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r---CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição e eu, Humberto 

Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 1, DE 1988 

Aprova o texto do Convênio Zoossanltário para o Intercâmbio de Animais e de Produ­
tos de Origem Animal, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Clruguai, em Montevidéu, a 14 de agosto de 1985. 

Art. 1• É aprovado o texto do Convênio Zoossanitário para o Intercâmbio de Animais e de Produtos de 
Origem Animal, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai, em Montevidéu, a 14 de agosto de 1985. 

Parágrafo único - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos, protocolos ou ajustes 
complementares de que possam resultar revisão ou modificação deste acordo. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 11 de fevereiro de 1988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

CONVÊNIO ZOOSSANITÁRJO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DA REPÚBUCA ORIENTAL DO URUGUAI PARA O INTERCÂMBIO DE ANIMAIS E DE PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
. O Governo da República Oriental do Uruguai, 
CGm o fim de facilitar o comércio de animais e de produtos de origem animal, assim como de preservar seus 

respectivos territórios de ocasionais introduções de doenças infecto-contagiosas e parasitárias dos animais, in<:lusive 
doenças transmissiveis ao homem, 

Decidiram estabelecer o presente Convênio: 

ARTIGO I 

As autoridades centrais de sanidade animal dos dois países redigirão um Protocolo mediante o qual se fixarão 
as condições sanitário-veterinárias para a importação/exportação de animais vivos e produtos de origem animal, 
originários e procedentes do território de uma das Partes Contratantes e destinados ao território da outra. 
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PASSOS, PORTO 
Oiretor·Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
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Diretor Adjunto 
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Ambos os governos se comprometem a oferecer as garantias e cumprir os requisitos zoossanítários estabelecidos 
pelas autoridades centrais de sanidade animal de cada pais para a importação de animais e produtos de origem 
animal, de acordo com as condições estipuladas no Protocolo que seja acordado. 

ARTIGO 111 

1. Os serviços de sanidade animal dos dois Estados trocarão mensalmente boletins zoossanitários com dados 
estatísticos das doenças infecto-contagiosas e parasitárias dos animais constantes das listas A e B do Escritório 
Internacional de Epizootias - ElE. 

2. Igualmente se comprometem a comunicar imediatamente, por via telegráfica ou similar, o eventual aparecimento, 
em áreas de exportação, de qualquer foco de uma nova doença da lista A, detalhando sua exata localização geográfica, 
os dados epizootiológicos ou de difusão, bem como as medidas adotadas para sua erradicação ou controle, inclusive 
as medidas referentes à exportação. 

ARTIGON 

As autoridades centrais de sanidade animal dos dois Estados se entenderão diretamente nos assuntos relacionados 
com a execução do presente Convênio e no estudo de eventuais modificações do Protocolo, relacionadas com 
a aplicação deste Convênio. 

ARTIGO V 

Os governos respectivos se comprometem a suspender imediatamente a exportação de animais e seus produtos 
no caso de reconhecimento de uma nova doença no território do país exportador, que possa estender-se ao pais 
importador, restrita a suspensão às espécies animais ou produtos de origem animal que possam veicular aquela 
doença e às. que venham a ser especificadas no Protocolo que seja mutuamente acordado. 

ARTIGO VI 

Para facilitar a aplicação do presente Convênio, a Subcomissão Mista Agropecuária Brasileiro-Uruguaia de Sanidade 
Animal, criada pelo Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica Brasil-Uruguai, firmado 
por troca de notas em 27 de janeiro de 1978, terá também as seguintes funções: , 

a) estudar o desenvoMmento da aplicação do presente Convênio e propor aos respectivos governos as me<1ídas 
a serem tomadas para conseguir-se a aplicação mais eficaz das disposições do mesmo; 

b) apresentar, para aprovação dos respectivos governos, as proposições relativas a modificações do presente Con­
vênio; 

c) buscar soluções para as questões litigiosas relacionadas com a interpretação do Convênio; 
d) submeter aos respectivos governos propostas de cooperação sobre temas relacionados com o presente Convênio, 

resultantes de critérios emanados de organismos internacionais reconhecidos como competentes pelos governos 
de ambos os países. 
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ARTIGO VIl 

Da mesma forma, o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai 
desenvolverão ações coordenadas destinadas à erradicação progressiva da febre aftosa na região. 

ARTIGO VIU 

I. O presente Convênio entrará em vigor trinta dias após a data em que ambas as Partes notifiquem reciprocamente, 
por via diplomática, o cumprimento de seus requisitos constitucionais para a entrada em vigor. 

2. A duração deste Convênio será de 5 (cinco) anos, prorrogáveis tacitamente por períodos sucessivos de 5 (cinco) 
anos, a não ser que uma das Partes Contratantes o def!uncie por escrito com uma antecedência mínima de 6 
(seis) meses da data do imediato vencimento. 

3. A denúncia do presente Convênio não afetará os programas e projetos em execução, acordados durante seu 
período de vigência, a menos que ambas as Partes convenham em contrário. 

Feito em Montevidéu, aos 14 dias do mês de agosto de 1985, em dois exemplares originais, nos idiomas português 
e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. - Olavo Egydlo Setúbal, pelo Governo da República 
Federativa do Brasil - Enrique lgleslas, pelo Governo da República Oriental do Uruguai. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 2, DE 1988 

Aprova o texto do Tratado sobre a Proibição de Colocação de Annas Nucleares e 
Outras de I>estnlição em Massa nos Fundos Marinhos e Leitos Oceànlcos e nos seus Subsolos, 
concluído a 11 de fevereiro de 1971, nas cidades de Moscou, Londres e Washington, e assinado 
pelo BrasU a 3 de setembro de 1971. 

Art. 1' É aprovado o texto do Tratado sobre a Proibição de Colocação de Armas Nucleares e Outras 
de Destruição de Massa, nos fundos Marinhos e Leitos Oceânicos e nos seus Subsolos, concluído a 11 de fevereiro 
de 1971, nas cidades de Moscou, Londres e Washington, e assinado pelo Brasil a 3 de setembro de 1971. 

Art. 2v Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicaçãÓ. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, I I de fevereiro de I 988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

TRATADO SOBRE A PROIBIÇÃO DA COLOCA­
ÇÃO DE ARMAS NUCLEARES E OUTRAS AR­
MAS DE DESTRUIÇÃO EM MASSA NO LEITO 
00 MAR. NOS FUNDOS MARINHOS E EM SEU 
SUBSOLO. 

Os EstadO$ partes do pres«mte Tratado, 

Reconhecendo o interesse comum da huma. 
nidade no progresso da exploração e do uso do 
leito do mar e dos fundos marinhos para fins 
pacíficos, 

Considerando que a prevenç:ão de uma corrida 
armamentista nudear no Jeito do mar e nos fun­
dos marinhos atende aos interesses de manu­
tenção da paz mundial. reduz as tensões interna­
cionais e fortalece as relações amistosas entre 
os Estados, 

Convencidos de que o presente T ratatlo cons­
titui um passo adiante no sentido da exclusão 
do leito do mar, dos fundos marinhos e de seu 
subsolo da corrida armamentista, 

Convencidos de que o presente Tratado cons­
titui um passo adiante no sentido de um tratado 
de desarmamento geral e completo sob controle 
internacional estrito e eficaz, e decididos a conti­
nuar negociações para esse fim, 

Convencidos de que o presente tratado favore­
cerá os propósitos e princípios da Carta das Na­
ções Unidas, de modo coerente com os princípios 
do Direito lnternacional e sem infringir as liberda­
des do alto-mar, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO! 

1. Os Estados partes do presente Tratado 
comprometem-se a não instalar ou colocar no 
leito do mar, nos fundos marinhos e em seu 
subsolo, além do limite exterior de uma rona do 
Jeito do mar definida no artigo 11, quaisquer armas 
nucleares ou quaisquer outros tipos de armas de 
deotruição em massa, bem como estruturas, ins­
taloç6eoclellnç.-nentoou~OUIIal-. 

!ações esped6camente destinadas a armazenar, 
e...y ... .imentar ou utilizar tais armas. 

2. Os compromissos enunciados do parágrafo 
1 deste artigo aplicam-se também à zona do leito 
do mar mencionada no mesmo parágrafo, com 
a exceção de que, no interior dessa zona não 
se aplicarão ao Estado costeiro nem ao leito do 
mar sob suas águas territoriais. 

3. Os Estados partes do presente Tratado 
comprometem-se a não ajudar, encorajar ou in­
duzir qualquer estado a realizar as atividades men­

. cionadas na parágrafo 1 deste artigo e a não parti­
cipar, de qualquer outro modo, de tais ações. 

ARTIGO O 

Para os fins do presente Tratada, o limite exte­
rior da zona do leito da mar mencionada no artigo 
I coincidirá com o limite exterior de doze milhas 
da zona mencionada na parte 11 da convenção 
sobre o Mar Territorial e a Zona Contígua, assi­
nado em Genebra, em 29 de abril de 1958, e 
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será medido em conformidade com as dispo­
sições da parte I, seção 11, da referida Convenção 
e em conformidade com o Direito lntemacional. 

ARTIGO lO 

1. A fim de favorecer os objetivos do presente 
Tratado e assegurar o respeito a suas disposições, 
cada Estado parte do Trata do terá o direito de 
verificar, mediante obseJVação, as atividades dos 
demais Estados partes do Tratado no leito do 
mar, nos fundos marinhos e em seu subsolo, além 
da zona mencionada no artigo I, desde que tal 
observação não interfira com as referidas ativi· 
dades. 

2. Se depois de tal obseJVação subsistirem dú· 
vidas razoáveis a respeito do cumprimento das 
obrigações assumidas em virtude do presente 
Tratado, o Estado parte que tem tais dúvídas e 
o Estado parte responsável pelas atividades que 
as originam consultar-se-ão com o objetivo de 
eliminar as dúvidas. Se as dúvidas persistirem, 
o Estado parte que tem tais dUvidas notificará 
os demais Estados partes, e as Partes interessadas 
cooperarão em procedimentos ulteriores de verifi­
cação que possam ser decididos em comum 
acordo, inclusive a inspeção apropriada de obj~ 
tos, estruturas, instalações ou outras construções 
que se possa razoavelmente supor serem da natu­
reza descrita no artigo I. As Partes na região das 
atividades, inclusive quaJquer Estado costeiro, e 
qualquer outra Parte que assim o solicite, terão 
o direito de participar de ta] consulta e coope­
ração. Depois de completados os procedimentos 
ulteriores de verificação, um relatório apropriado 
será encaminhado às demais Partes pela Parte 
que iniciou tais procedimentos. 

3. Se o Estado responsável pelas atividades 
que derem origem às dúvidas razoáveis não for 
identificável pela observação do objeto, estrutura, 
instalação ou outra construção. o Estado parte 
que tiver as dúvidas notificará os Estados partes 
situados na região das atividades e quaisquer ou­
tros, solicitando-lhes as informações adequadas. 
Se for verificado, com base nas informações as­
sim obtidas, que um determinado Estado parte 
é reponsável pelas atividades, esse Estado parte 
estabelecerá consultas e cooperará com os de­
mais, de acordo com o disposto no parágrafo 
2 deste artigo. Se a identidade do Estado respon­
sável pelas atividades não puder ser verificada 
com base nessas informações, procedimentos ul­
teriores de verificação, inclusive inspeção, pode­
rão ser levados a cabo pelo Estado parte que 
procurou obter as informações, o qual solicitará 
a participação das Partes situadas na região das 
atividades, inclusive todos os Estados costeiros, 
bem como de quaisquer outras Partes que dese­
jem colaborar. 

4. Se a consulta e cooperação efetuadas em 
conformidade com os parágrafos 2 e 3 deste arti· 
go não dirimirem as dúvidas sobre as atividades, 
e se subsistir dúvida séria sobre o cumprimento 
das obrigações assumidas em virtudes do pre­
sente Tratado, quaJquer Estado parte poderá, de 
acordo com as disposições da Carta das Nações 
Unidas, submeter o assunto ao Conselho de s~ 
gurança, que poderá tomar medidas em confor­
midade com a Carta. 

5. A verificação prevista neste artigo poderá 
ser efetuada por qualquer Estado parte, seja me­
diante uso de seus ptÓpiÍOI meios, seja com a 
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assistência completa ou parciaJ de qualquer outro 
Estado parte, seja através de procedimentos inter­
nacionais apropriados, no âmbito das Nações 
Unidas e em conformidade com a sua Carta. 

6. As atividades de verificação previstas no 
presnete Tratado não deverão interferir nas ativi­
dades de outros Estados partes e deverão ser 
conduzidas com a devida atenção aos direitos 
reconhecidos pelo Direito Internacional, indusive 
as liberdades do alto-mar e os direitos dos Esta­
dos costeiros com relação à exploração científica 
e econômica de suas plataformas continentais. 

ARTIGO IV 

Nada no presente tratado será interpretado co­
mo apoiando ou prejudicando a posição de qual­
quer Estado parte a respeito de convenções inter~ 
nacionais existentes, inclusive a convenção de 
1958 sobre o Mar Territorial e a Zona Contígua, 
ou a respeito dos direitos ou pretensões que tal 
Estado parte possa reivindicar, ou ainda a respeito 
do reconhecimento ou não-reconhecimento de 
direitos ou pretensões reivindicados por qualquer 
outro Estado, relativamente às águas adjacentes 
a suas costas, incluindo, entre outros, mares terri­
toriais e zonas contíguas, ou ao leito do mar 
e fundos marinhos, inclusive plataformas conti­
nentafs. 

ARTIGO V 

As Partes do presente Tratado comprometem­
se a continuar negociações em boa fé sobre medi­
das ulteriores no campo do desarmamento para 
a prevenção de uma corrida armamentista no 
leito do mar, nos fundos marinhos e em seu sub­
solo. 

ARTIGO VI 

Qua1quer Estado parte poderá propor emendas 
ao presente Tratado. As emendas entrarão em 
vigor, para cada Estado parte que as aceite, a 
apartir de sua aceitação pela maioria dos Estados 
partes do Tratado e, a partir de então, para cada 
um dos demais Estados partes, na respectiva data 
de aceitação. 

ARTIGO VIl 

Cinco anos após a entrada em vigor do presente 
Tratado, uma conferência das Partes do Tratado 
se reunírá em Genebra, Suíça, para rever o funcio­
namento do presente Tratado, com vistas a asse­
gurar que os propósitos do preâmbulo e as dispo­
sições do Tratado estão sendo devidamente ob­
servados. T ai revisão levará em conta quaisquer 
desenvolvimentos tecnológicos relevantes. A cOn­
ferência de revisão decidirá, em conformidade 
com a opinião da maioria das Partes presentes, 
se deve ser convocada, e para quando, nova con­
ferência de revisão. 

ARTIGO VIII 

Cada Estado parte do presente Tratado terá, 
no exercicio de sua soberania nacional, o direito 
de retirar-se do presente Tratado, se decidir que 
acontecimentos extraordinários, ligados à matéria 1 
do presente Tratado, puseram em risco os interes­
ses supremos de seu país. O Estado em questão 
deverá comunicar tal retirada a todos os demais 
Estados partes do Tratado e ao Conselho de Se­
gurança das Nações Unidas, com antecedênda 
de três meses. Tal comunicação deverá incluir 

uma exposição dos acontecimentos extraordiná­
rios que o Estado julga haverem posto em risco 
seus interesses supremos. 

ARTIGO IX 

As disposições do presente Tratado de modo 
a1gum afeta.rão as obrigações contraídas pelos 
Estados partes do Tratado em virtude de instru­
mentos internacionais que estabeleçam zonas li­
vres de armas nucleares. 

ARTIGO X 

1. O presente Tratado estará aberto à assina­
tura de todos os Estados. Qualquer Estado que 
não tiver assinado o tratado antes de sua entrada 
em vigor, em conformidade com o parágrafo 3 
deste artigo, poderá aderir a ele a qualquer tempo. 

2. O presente Tratado será submetido à ratifi­
cação dos Estados signatários. Os instrumentos 
de ratificação e de adesão serão depositados junto 
aos Governos da União das Repúblicas Socialistas 
·Soviéticas, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Ir­
landa do Norte e dos Estados Unidos da América, 
aqui designados por "Governos depositários". 

3. O presente Trata do entrará em vigor após 
o depósito de instrumentos de ratificação por vinte 
e dois Governos, inclusive aqueles designados co­
mo Governos Depositários do presente Tratado. 

4. Para os Estados cujos instrumentos de ratifi­
cação ou de adesão forem depositados após a 
entrada em vigor do presente Tratado, este entrará 
em vigor na data do depósito dos respectivos 
instrumentos de ratificação ou de adesão. 

5. Os Governos Depositários informarão pron­
tamente os governos de todos os Estados signa­
tários ou que tiverem aderido ao Tratado sobre 
a data de cada assinatura, a data de depóiiD 
de cada instrumento de ratificação ou de adeslo, 
a data de entrada em vigor do presente Tratado 
e o recebimento de outras comunicações. 

6. O presente Tratado será registrado pelos 
Governos Depositários em conformidade com as 
disposições do artigo 102 da Carta das Naç6es 
Unidas. 

ARTIGO XI 

O presente Tratado, cujos textos chinês, ingl&l, 
francês, russo e espanhol fazem igualmente fé, 
será depositado nos arquivos dos Governos De­
positários. Cópias devidamente certificadas serão 
transmitidas pelos Governos Depositários aos Go­
vernos dos Estados signatários ou que tiverem 
aderido ao Tratado. 

Em testemunho do que, os abaixcrassinados, 
devidamente autorizados, assinaram o presente 
Tratado. 

Feito em triplicata, em Londres, Moscou e Wa­
shington, aos sete dias do mês de fevereiro de 
mil novimentos e setenta e um. 

Dedaração efetuada pelo 811180 na data 
da assinatura: 

"Nada no presente Tratado será interpretado 
como prejudicando, de qualquer forma, os direi~ 
tos soberanos do Brasil na área do mar, do fundo 
do mar e de seu subsolo adjacente às suas costas. 
No entendimento do Governo brasileiro, a palavra 
"obseiVação", tal como consta do parágrafo 1? 
do artigo 111 do Tratado, refere-se apenas à obser­
vação incidente no curso normal da navegação, 
de acordo com o Direito Internacional." 
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.----SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N• 420, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltajuípe , Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor coJTespondente, em cruzados, a 362.296,39 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

RETIACAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 18-12-87, na página 3778, na Ementa da Resolução. 

Onde se lê: 
.. Autoriza a Prefeitura Municipal de Piritiba, Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 342.755,02 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Leia-se: 
... Autoriza a Prefeitura Municipal de ltajuípe, Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 362.296;39 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN ... 

RESOLUÇÃO N• 424, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor coJTespondente, em cruzados, a 354.590,40 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

RETIACAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 18-12-87, na página 3779, no art. I• da Resolução. 

Onde se lê: 
... ,em cruzados, a 395.!01,55 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, .... 

Leia-se: 
... , em cruzados, a 354.590,40 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, ... 

1 - ATA DA 4• SESSÃO, EM 10 DE 
MARÇO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da RepúbHca 

- N•' 98 e 99/88 (n•' 122 e 123/88, na 
origem), de agradecimento de comunicação. 

1.2.2-Aviso do Ministro-Chefe do Ga­
binete Civil da Presidência da RepúbUca. 

-No 187/88, encaminhando éópia do Avi­
so n9 495, de 17-12-87, com os esclareci­
mentos do Ministério das Comunicações so­
bre quesitos constantes do Requerimento n~ 
174/87. 

1.2.3 - Oficios dei Sr. PrtmeJro.Secre· 
tário da Câmara dos Deputados. 

l:.ncaminhando à revisão do Senado Fede­
ral autógrafos dos seguintes projetos: 

SUMÁRIO 
-Projeto de Decreto Legislativo nç 1/88 (n~ 

9/88, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Trata do de lnstitucionalização do 
Parlamento Latino-Amerícano, assinado em 
Uma, a 16 de novembro de 1 987. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 2/88 (nç 
8/88, na Câmara dos Deputados), que autoriza 
o Senhor Presidente da RepúDlica a ausen­
tar-se do País no período compreendido entre 
1 ~ de março de 1988 e 28 de fevereiro de 
1989. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 3/88 (nç 
6167, na Câmara dos Deputados), que aprova 
os textos das Convenções e Recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho -
orr. que especifica. 

1.2.4 - Comunicação da Presldênda 

-Manutenção dos vetos apostos aos Proje­
tos de Lei da Câmara nos 37 e 46, de 1987 

1.2.5 - Comunicações 

-Da Bancada do PTB, referente a indica­
ção dos Senadores Affonso Camargo e Carlos 
Alberto, para exercerem, respectivamente, a 
liderança e a vice-liderança do Partido no Se­
nado Federa!. 

-Da Bancada do PMDB, referente a indica­
ção do Senador Fernando Henrique Cardoso 
para Líder do Partido no Senado Federal. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA- Sistema par· 
lamentarista de governo. 

SENADOR EDISON LOBÃO - Investiga· 
ções do atentado contra um avião das linhas 
aéreas coreanas. 

SENADOR LCXJRIVAL BAPTISTA - Reu· 
nião dos coordenadores dos programas de 
controle do tabagismo. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - As 
contas do setor público. 
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SENADOR MÁRIO M4M - Democratiza­
ção dos meios de comunicação. 

1.3 - ORDSM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 37, de 
1985 (no 91185, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o acordo entre o Governo da Repú~ 
blica Federativa do Brasil e a Organização das 
Nações Unidas para o funcionamento do es­
critório em Brasília da Comissão Econômica 
para a América Latina, concluído em Santiago, 
Chile, em 27 de julho de 1984. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 37/85 (n991/85, na Câmara dos Depu­
tados). Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 
1986 (n• I 10/85, na Câmara dos Depul<ldos), 
que aprova o texto do acordo sobre a criação 
de Comissão Mista entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo daRe-
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pública de Gana, celebrado em Brasília, em 
5 de julho de 1985. Aprovado. · 

Redação final do Projeto de Decreto legis­
lativo n~ 22/86 (n9 110/85, na Câmara dos 
Deputados). Aprovada. À promulgação. 

1.3-1 -Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 2/88 (no 
8188, na Câmara dos Deputados), lido no Ex­
pediente. Discussão encenada, após pare­
ceres das comissões competentes, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

1.3.2-Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apoio 
a Universidade RuraJ do Rio de Janeiro. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA, pela or­
dem - Encerramento da sessão por falta de 
quorum para o seu prosseguimento. 

Março de 1988 

O SR. PRESIDENTE - Acolhimento da 
questão de ordem suscitada pelo Senador Ale­
xandre Costa e convocação de sessão extraor· 
dinária a realízar-se terça-feira, dia 15, às 10h 
30min, com Ordem do Dia que designa. 

1.4 - ENCE:RRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDEI'ITE DO SEriA· 
DO FEDERAl- N• 32, de 1988. 

3 - DIRf.TORIA GERAl DA SECRE­
TARIA DO SENADO FEDERAL 

-Extratos de contratos e termos aditivos 
celebrados pelo Senado Federal. 

4-MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANEI'ITES 

Ata da 4\' Sessão, em 1 O de março de 1988 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 1 O HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison Lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Álvaro Pacheco - Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-José Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
-Marco Maciel- Antonio Farias- Mansueto 
de Lavor- Guilherme Palmeira- Diva1do Surua­
m- Teotonio Vilela Filho- Albano Franco­
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata -João 

1 CaJmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso -Mário Covas- Mau­
ro Borges -lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa -Mauricio Corrêa- Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa :­
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 

José Fogaça. 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
lista. de presença acusa o comparecimento de 
71 Sr:s. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o segu.ite 

EXPEDIENTE 

MEI'ISAGEI'IS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

De agradedmento de comunicação: 

N9 98/88 (n9 122/88, na origem), de 9 do corren­
te, relativo à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens da Presidência da República no;s 
193, de 1983; 479, de 1986; 19, de 1987; 26, 
27 e 35, de 1988. 

Nç 99/88 (n9 123/88, na origem), de 9 do corren­
te, relativo à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens da Presidência da República no;s 
325, 326 e 327, de 1987. 

AVISO 
DO Mli'IIS'fflQ-CHEFE DO GABINETE CI­

VIL DA PRESIDà'ICIA DA REPÚBUCA 

N9 187/88, de 8 do corrente, encalhinhando 
cópia do Aviso nç 495, de 17-12-87, com os escla­
recimentos do Ministério das Comunicações so­
bre quesitos constantes do Requerimento n~ 174, 
de 1987, de autoria do Senador Luiz Viana. 

OFÍCIOS 

Do Sr. Prúneiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados. encaminhando à revisão do Se· 
nado Federal autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

. PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATNO 
1'1• 1, DE 1988 

(N• 9/88, na Câmara dos Deputados) 

Apron o texto do Tratado de lnstJtu­
donallzação do Parlamento Latino-Ame· 
rfcano, a.ssfnado em Uma, a 16 de no­
vembro de 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto do Tratado de 

lnstltucionalização do Parlamento Latil'lo-Ameri-

- - -~-------------
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cano, assinado em Uma, a 16 de novembro de 
1987. 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 104, DE 1988 

Excelentissimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional 

Em conformidade com o disposto no art. 44, 
inciso I, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Tratado de lnstitucionali­
z.açãa do Parlamento Latino-Americano, concluí­
do em Uma, em 16-11-87. 

Brasl1ia, 12 de fevereiro de 1988.-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'SRCIDAM-VDAM­
H'DCSIDAV023/PAIN-Z05,DE 29 DE JANEIRO 
DE 1988, DO SENHOR MINISTRO DE EST AOO 
DAS REU\ÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência o anexo Tratado de lnstitu­
cionalização do Parlamento Latino--Americano, 
assinado em Uma, a 16 de novembro de 1987. 

2. O mencionado Tratado vem coroar o esfor­
ço de vinte e três anos dos Parlamentos da Améri­
ca-Latina, em favor da integração regional. 

3. Em dezembro de 1964, delegações do Po­
der Legislativo de quatorze países da região deci­
"cüram criar um organismo unicameral represen­
tativo de seus parlamentos nacionais. Para melhor 
cumprir seu objetivo de estreitamento dos víncu­
los regionais, faltava, contudo, a este órgão adqui­
rir a necessária forma institucional. O texto em 
anexo, assinado por dezoito países e ainda aberto 
à assinatura dos demais países da região, forma­
liza a arcabouço institucional do Parlamento Lati­
no-Americano. 

4. lnstitucionaliza-se agora o Parlamento. 
Cria-se um novo instrumento de unidade política. 
O Tratado não estabelece, todavia, novas obriga­
ções, limitando-se a refletir um desejo de aproxi­
mação expresso por todos os legislativos do conti­
nente. 

5. Este Tratado se insere na política brasileira 
de integração latino-americana, motivo pelo qua1 
permito-me submeter à Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, a 
fim de que o referido ato internacional seja enca­
minhado à apreciação do Poder LegisJativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos de 
meu mais profundo respeito. -Abreu Soctré. 

TRATADO DE INSlliUOONAUZAÇÃO­
DO PARU\MENTO 

UI TINO---AMERICANO 

Os Estados participantes na Conferência Inter­
governamental para a lnstitucionalizaçio_ do Paria-
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menta Latino-Americano através de seus repre­
~ntantes plenipotenciários devidamente creden­
ciados, 

Convencidos de que a integração da América 
Latina como objetivo comum de nossos pafses 
é um processo histórico que necessita acelerar-se 
e aprofundar-se; 

Tomando em considerações que a participação 
dos povos latinos~americanos, através da diversi­
dade de suas correntes polfticas e ideológicas re­
presentadas nos seus parlamentos nacionais, afir· 
ma o fundamento democrático da integração; 

Inspirado nas tradições dos heróis e fundadores 
das pátrias tatino-amerk:anas, no que se refere 
à defesa da independência e ao exercício pleno 
da soberania popular e nacional; e 

Considerando que, fundado em Uma, em 1 O 
de dezembro de 1964, existe o Parlamentarismo 
Latino-Americano e que é conveniente institudo­
nalizá~lo através de um tratado intemadonal; 

Acordam o seguinte; 

ARTIGO 1 
JnslltudonaUzaç6o 

Pelo presente Tratado os Estados-pártess con· 
vêm a institucionalização do organismo regional 
permanente e unicameral, denominado o Parla­
mento Latino-Americano, a seguir "o Parlamen­
to". 

ARTIG02 
Prlnciploo 

O Parlamento terá os seguintes princípios per-
manentes e inalteráveis: 

a) a defesa da democracia: 
b) a integração latino-americana; 
c) a não-intervenção; 
d) a autodeterminação dos povos para obter, 

em seu regime interno. o sistema polftico, econô­
mico e social que livremente decidam; 

e) a pluralidade política e ideológica como base 
de uma comunidade latino-americana democrati­
camente organizada; 

f) a igualdade jurfdica dos Estados; 
g) a condenação à ameaça e ao uso da força 

contra a independência polfti.ca e a integridade 
territorial dos Estados; 

h) a solução pacifica, justa e negociada das 
controvérsias internacionais; e 

I) o predomínio dos prindpios de direito inter­
nacional referentes às relações de amizade e à 
cooperação enb'e os Estados. de acordo com a 
Carta das Nações Unidas. 

ART!G03 
Prop6oltos 

O Parlamento terá, entre outros. os seguintes 
propósitos: 

a) Fomentar o desenvotvimento econômico e 
social integral da comunidade latino-americana 
e pugnar porque alcance, o mais breve possivel, 
a plena integração econômica, polftica e cultural 
de seus povos; 

b) defender a plena vigência da liberdade, da 
justiça social, da independtnda econlxnica e o 

exerddo da democracia representativa com estri­
to apego aos princípios de não-intervenção e de 
livre autodetenninação dos povos; 

c) zelar pelo estrito respeito aos direitos huma­
nos fundamentais e para que não sejam afetados, 
em nenhwn Estado latino-americano, de qual­
quer forma que menos cabe a dignidade humana; 

d) lutar pela supressão de toda forma de colo­
nialismo, neocolonialismo, racismo e qualquer 
outra forma de cUscriminação na América Latina; 

e) opor·se à ação imperialista na América Lati~ 
na, recomendando wna legislação normativa e 
programática adequada de modo a permitir aos 
povos latino-americanos o pleno exercício de sua 
soberania permanente sobre seus recursos natu­
rais e sua melhor utilização e conservação; 

f) lutar eln prol da cooperação internacional, 
como meio de instrumentar o desenvolvimento 
harmônico da comunidade latino-americana, em 
termos de bem~estar geral; 

g) contribuir para a afirmação da paz, da segu­
rança e da ordem júridica intemacionaís e pelo 
desarmamento mundial, denunciando e comba­
tendo o annamentismo e a agressão dos que 
sustentam a política da força, os quais são incom­
pativeis com o desenvoMmento econômico, so­
cial, cultural e tecnológico a que têm direito ae 
povos da América Latina; 

h) canalizar e apoiar as exigências dos poYOa 
da América Latina, no âmbito internacional, em 
relação ao justo reconhecimento de seus direito-., 
na luta pela instauração de uma Nova Ordem 
Econômica Internacional; 

I) promover, por todos os meios possíveis. o 
fortalecimento dos Parlamentos da América L6 
na, para garantir a vida constitucional e de~ 
crática dos Estados, bem como proporcion.-. 
com os meios a seu alcance e sem prejuízo do 
princípio da não-intervenção, o restabelecimemo 
daqueles que tenham sido dissoMdos; 

J) apoiar a constituição e o fortalecimento de 
Parlamentos sub-regionais da América Latina, 
que coincidam com o Parlamento em seus prind­
pios e propósitos; 

k) manter relações com Parlamentos de todas 
as regiões geográficas, bem como com organia-­
mo internacionais. e 

l) difundir a atividade legislativa de seus Mem­
bros. 

ARTIG04 
0.1'1embi'08 

São Membros do Parlamento os Congressos 
ou Assembléias Legislativas nacionais dos Esta­
dos Partes democraticamente constituídos na 
América Latina, que participarão no mesmo fa­
zendo-se representar por delegações pluralmente 
constitUídas. 

ARTIGOS 
órgãos 

Os órgãos do Parlamento serão a Assembléia, 
a Junta Diretora, as Comissões Permanentes, e 
a Secretaria Geral. 

A Assembléia será o órgão supremo do Paria· 
mento e adotará, de acordo com o presente Trata­
do, o Estatuto do Parlamento, no qual se disporá 
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sobre todos os assuntos relativos à composição, 
atribuições e funcionamento de seus órgãos. 

A Assembléia terá, outrossim, a facuJdade de 
suspender um Parlamento Membro como tal, 
quando não se cumpram, no seu caso. os requi· 
sitos estabelecidos no presente Tratado. 

ARTIGOS 

PeraonaUdade e l'ren'ogatlvu 

De acordo com o direito intemaciona], o Paria~ 
menta gozará de persona1idade juridica própria 
e dos privilégios e imunidades respectivos. 

ARTIGO 7 

Deapeaaa 

As despesas com funcionamento do Parlamen­
to correrão por canta dos Estados Partes, na pro­
porção estabelecida pela Assembléia. 

ARITG08 

Sede 

A Assembléia decidirá a sede do Parlamento. 

ARTIG09 

Cláusulas finais 

1. O presente Tratado ficará aberto à assina-. 
tura em Uma de I 6 de novembro de l 987 a 
16 de dezembro de 1987. 

2. O presente Tratado estará sujeita a ratifica­
ção. Os instrumentos de ratificação serão deposi~ 
tados no Ministério das Relações Exteriores do 
Peru. 

3. O presente Tratado ficará aberto à adesão 
dos Estados latino-americanos. Os instrumentos 
de adesão serão depositados no Ministério das 
Relações Exteriores do Peru. 

4. Não serão aceitas reservas aos artigos 1 
a 4 do presente Tratado. 

5. O presente Tratado entrará em vigor na 
data em que tenha sido depositado o sétimo ins­
trumento de ratificação ou de adesão. 

Para cada Estado que retifique o Tratado ou 
a ele se adira· depois de haver sido depositado 
o sétimo instwnento de ratificação ou de adesão, 
o Tratado entrará em vigor no trigésimo dia a 
partir da data em que tal Estado tenha depositado 
seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

6. O presente Tratado poderá ser denunciado 
por qualquer dos Estados Partes através de uma 
comunicação escrita dirigida ao depositário e a 
denúncia surtira efeito 180 dias depois de rece· 
bida. A Assembléia poderá resolver, no entanto, 
que a denúncia surta efeito imediatamente. 

7. O presente Tratado poderá ser emendado 
por acordo de dois terços dos Estados Partes 
e sujeitos às disposições do presente i.\rtigo. 

Em fé do que os Plenipotenciários finnam o 
presente Tratado em nome de seus respectivos 
Estados. 
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Feito na cidade de Lima aos dezesseis dias 
do mês de novembro de 1987, em textos originais 
igualmente autênticos ern espanhol e português. 
_ Por Argentina: Anselmo Marlnl- por Bolívia: 
l'lupho Chavez-por Brasil: Roberto Abdenur 
- por Colômbia: Emlque Blalr Fabris - por 
Costa Rica: Alvaro Monge - por Cuba: Fran· 
dsco Ramo• Alvarez - por Equador: José 
Ayala Lasso - por El Salvador. Roberto Una­
res- por Guatemala; Edmond Mulet Leuleur 
- por Honduras: Carlos Martinez CastiDo -
por MéXico: Alberto Szekely - Jeaus Fuente 
Leyw - por Nicarágua: Mauricio Cuadra -
por Panamá: Bertram Sheriit Vaccabo - por 
Paraguai: Miguel Romeró _:. por Peru: Allan 
Wagner Tlzon - pOr· República Dominicana: 
ArtsUdes Femandez Zucco - por Uruguai: 
.Jorge Tallce l.aco~- por Venezuela: Fnm· 
cisco Paparonl. 

Aviso n? 141.SAP 
12 de fevereiro de 1988. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeíro-Secretário da 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Excelentissimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden· 
te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela· 
ções Exteriores, relativa ao texto do Trata do de 
lnstitudonalização do Parlamento latino-Ameri· 
cano concluído em Uma. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro·Chefe 
do Gabinete Civil. 

PROJETO DE DECRETO 
U!GISLATIVO 
N• 2, de 1988 

(1'1• 8, de 1988, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Ptesldente da Re­
púbUca a ausentar-se do Pais no perioclo 
compreendido entre 1' de março de 1988 
e 28 de fevereiro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, José Sarney, autorizado a ausentar-se do País 
no periodo compreendido entre 19 de março de 
1988 e 28 de fevereiro de 1989. 

Art. 29 O Senhor Presidente da República co­
municará, previamente, ao Congresso Nacional, 
os países que irá visitar, assim como a data de 
sua partida e duração da viagem. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Março de 1988 

MENSAGEM N• 30. DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

A fim de dar seqüência às iniciativas de politic<s 
externa tornadas em 1987. pretendo, no ano que 
se inicia, empreender novo ciclo de contatos com 
Chefes de Estado e de Governo de diversos paí· 
ses, com vistas ao tratamento de questões de 
interesse comum, à criação e consolidação de 
oponunide.des para o intercâmbio econômico, 
comercial, científico e tecnológico. 

2. Estou determinando nesse sentido sejarn 
acenadas peJos canais diplomáticos as visitas que 
pretendo realizar a Angola, à Índia, à China. à 
BolíVia e à Qniâo Soviética. 

3. A Visita a Angola se insere, antes de tudo, 
no contexto maior de aproximação do BrasiJ corn 
os principais protagonistas do mundo em deseh· 
vo!vimento, entre os quais os pafses do Continente 
africano, em particular os de expressão portu· 
guesa. Do ponto de vista poJfti<:o, pretendo Jevar 
ao povo angolano nossa solidariedade em seu 
empenho pela integração de seu território, pela 
consolidação de sua independência e na defesa 
contra as constantes agressões da Africa do Sul. 
A ocasiãC> também se apresenta propícia para 
uma troczt de idéias com o Presidente José Ectu. 
do dos Scmtos sobre a situação regional e, nesse 
contexto, sobre hipóteses de contribuições que 
o Brasil possa eventualmente emprestar para mi­
norztr as dificuJdades da região. 

4. Alétn das afinidades históricas e culturabJ, 
o Brasil e Angola já cooperam nos campos econ6-
mico· e comercial. As diversas visitas .ao Brasil 
de autoridades de alto.nível e o intercâmbio~ 
qüente de técnicos no âmbito de programas de 
cooperação veóficados em I 987 denotam o grau 
de dinamismo que vamos alcançando no pro­
cesso de convergência de nossos mteresses ecf.Jo­

nômicos e comerciais. 

5. R~ões de ordem interna não pennitinun 
que eu r«!alizasse, em 1987, a minha projetada 
viagem à índia, em atendimento ao famoso con· 
vite que recebi do Primeiro-Ministro Ragiv Gandhi. 

6. Conforme tive a ocasião de infonnar aos 
Senhores Membros do Congresso Nacional na 
Mensagem n9 6, de 8 de abril de 1987, a visita 
à índia e11seja excelente oportunidade para o es-­
treitamento do diálogo com um dos mais repre­
sentativos membros do Terceiro Mundo, a pri­
meira economia da Ásia em desenvolvimento e 
um dos porta-vozes mais influentes do Movimento 
dos Não~Alinhados. A oportu11idade será igual· 
mente proveitosa para a abertura de novas frentes 
de cooperação e intercâmbio entre as quais já 
se afigura como promissora a á.Qea da cíênda 
e da tecnologia, em particular o setor dâ inf<>r· 
mática. 

7. Pelas mesmas razões de ordem interna, fui 
levado a postergar para este ano minha planejada 
viagem à República Popular da China, em atendi· 
menta a() convite fonnu1ado pelo então Primeito­
Ministro Zhao Ziyang, renovado em outubro ~­
sado por intermédío do Vice-Chanceler da Repú· 
blica Popular da China, em breve passagem J)f!lc 
território brasileiro. 
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8. Durante o ano de 1987, o intercâmbio Bra­
sil-China fortaleceu-se consideriwelmentê. Foiain 
realizadas pela China· cerca de '70 'visítéls. de' rfljs.. 
sóes oficiais ao Brasil. De nossa parte, embora 
em número mais reduzido, enviamos à República 
Popular da China várias missões, preponderando 
entre elas interesses nas áreas científicas e téc­
nicas. 

9. Na visita à-Repú~lica POPular da.China pre-­
tendo dar novo impulso nas relações bilaterais 
com a assinatura de atos significativos para a in­
tensificação de cooperação, especialmente em 
matéia econômJca. 

10.. Pór outra parie, durante o prio de !007, 
os relações do Brasil com os palses do leste euro­
peu atingiram novos níveis qualitativos, auxiliados 
em grande parte pelas transformações de ordem 
política ocorridas na União Soviética, pais que 
pretendo visitar, em atendimento ao convite for· 
mulado pelo Secretário-Geral do PC: sovtético, 
Mll<hail Gorbachev. 

11. Com a URSS nossas relações centraram­
se, em 1987, na vista ao nosso pois do Chanceler 
Eduard. A Chevardnadze, a primeir8 de Um Miriis- . 
tro dos Negócios Estrangeiros soviético ao· Brasil. 

. Durante a visita foram assinados, além de um 
abrangente comunicado conjunto abordando 
inúmeros temas do reladonamento bilateral e da 
conjuntura lntemadona1. um Acordo a Longo Pra­
zo de Cooperação Econômica, Comercial, Cien~ 
titica e Tecnológica, que pasSa a cOnsolidar a 

cooperação entre os dois pàíses nesses calnpos 
e um Acordo de Cooperação Cultural. 

12. Em minha viagem a URSS, pretendo 
aprofundar conversações com o lider Oorbachev, 
conhecer de perto suas iniciativas de abertura na 
politica interna, o rect!!nte acordo histórico com 
os EUA para eliminação dos missei:s de alcance 
médio e questões ligadas ao comércio bilateral 
e às perpectivas de cooperação dentffica e tecno­
lógica. 

13. Minha visita a BoliYia faz porte da seqüen­
cia que pretendo dar em 1988 à nossa prioridade 
latino-americana. Tenciono em particular intens(~ 
ficar nossos laços com aquele país andino, espe­
cialmente no momêtrto em que o governo de 
La Paz. vem logrando consolidal seU processo 
de democratização interna. -Particularmente im· 
portante são as perspectivas que se abrem no 
reladonamento econômico, no qual figuram em 
destaque as negociações para a compra do gás. 
boliviano e iniciatMis diversaS no campo da coo­
peração técnica. 

14. Tendo em vbta as razões que me levam 
a visitar os paises a que acima me referi e a outros 
qúe Oinda estão na dependência de entendimen­
tos diplomáticos, submeto à elevada apreclação 
de Vossas Excelências, nos termos dos 8Jtigos 
44, inciso me ao da Constituição, pedido de auto­
rização para ausentar-me do pois até 28 de leve­
. rem de 1989. Darei imediato conhecimento ao 
Congresso Nacional das razões que justifiquem 
minha decisão de ausentar-me para visitas não 
expressamente referidas na presente Mensagem, 

bem como dos interesses e resultados que pos-. 
sam reverter em benefício dos objetivos de politic.a 
extertor do BrasD. 

Brosilia, 19 de janeiro de 1988. - - Sor­
aey. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA11VO 1'1' 3, DE 1988 

(N• 6187, na Cinw"a- Deputa-) 

Aprvw 011 tutos du Convenç6os e 
R-mendaç6ea da~ Inter­
nacional do T-o- OIT, que eape­
dllca. 

O Congresso Nacional dec;reta: 

Art. 19 Ficam aprovados os textos das se­
guintes Convenções e Recomendações da Orga­
nização lntemacional do Trabalho- OIT: 

1-Convençâonç 159 e Recomendação n9 168, 
adotadas durante a 69' Sessão, realizada em 19 

de junho de 1983; 

11- Convenção n9 160 e Recomendação n9 · 
170, adotadas durBnt.e a 71 ~Sessão, realizada em· 
7 de junho de 1985; 

W- Convenção n9 162 e Recomendação n• 
172, adotadas durante a 72' Sessão, realizada em 
4 de junho de 1986. 

M. 2' Esta decreto legislallvo enlnl em111gor 
na data de sua publicação. 
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O:Cf:L&NTiSSIMOS SENHORES MEMBROs· PO CONG~ESSO NACIONAL. 

E~ conro~idade c~m o disposto no artteo 44, 1rib1•o 1, 

da Constituição Federal, tenho a·nonra d~ submeter à elevada conside­

ração de Voasaa,E~cel~ncias, acompanhadas de E~poaição d~ Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores e dos respectivos 

Pareceres das ComissÕes Tripartites e da Comissão de Direito do Trab! 

lho, ~ Convenções e Recomendações abaixo relacionàdas. adotad&a' em 

dtatintaa sessões da Conrerêneta Znternactonal do Trabalno. 

te •• 

durante a 691 Sessão, em 1983: 

convenção n• 1S9 e Recomendação n' 168 

Reabilitação Profissional e EmPrego de Pessoas oericie2 

Ot,irante fl ?'11 Ses$iio, em 1985:, 

Convenção n• 160 e Recomendação n• 170 

Estatisticas do Trabalho. 

Durante a 721 Sessio, em 1986: 

Convenção nt 162 e Recomenaação n' 1?2 

Utilização do Asbesto com Segurança. 

Nos te'nnos dO arti&o 19 da ConstituiÇão da organização 

ll'lternactortal. d.o TrabalhÔ (ÓI'l'}. os Estados"'rnemb~a' devem submeter as 

Conv~nçõe~ e Re-comendações adoÍ:adas pela Conren.?c:.i~ ,lnternaetom•l d~ 
fr.balho as autoridades nacionais competentes. Aa RecomendaçÕes, que, 

dJ.t'erenteatente das Convenções, aio consideradas doeUIIIentos não vincu­

latórios, deve~:~~ no entanto, a e~eP'Iplo das Convenções,. ser: submetidas 

ao ConareS.O~ a rt~a de que' as' autOridades legislativas delas tOmei:tt e~ 
ntHtcÍIMinto: 

. Bruhta, e111 19 d~ 

txPOsiÇI.o Pf: JIIO'l'IVOS DIE/114/GIWI-ClD-~, de 1987 • 

.o\ Sue E,xcelêncta o .Senhor 

Doutor Josõ Sarney, 

Presidente da República. 

Senho~ Presidente, 

de 1987. 

tenho a hon~a de sub.ater à alta apreciação de 

Vossa t~celência a6 c~venções e ReeomendaçÕea relacionadas 

abalao. adotada. e• distintas seaaóea de Conterênc~a Interna­

cional do 1'rab•lho. se;ueat, e111 anexo, os respeeti"os parece­

res daM Co~iasõea tripartite& e da Coaiasão de Dt~tto do ~r! 

balho, bem come prOJeto de Mensageat ao Conareaso Nacional: 

- Conven~io n• 159 ·• Recomendação n• 168, Co!! 

ceJ"\entea ir. "Re-.biltta.çM pt"OtJ.ISaional e ellllpreac. de passou d_! 

ticie~caa", adotad.- ~agi Reunião da Conferência Internacio­

na). óo '!ra\1.-.lhO (l.9U l .. h ta COII.venção recebeu pareceres fav~ 

ráve1p à' &ua t'9.tihcaçã0, tahto' P.e'la i::óm18sào Tripartite h\•­

titui~a p-la Portaria MTb n' 3.365, de 30/10~86: qUanto 'pela 

Comis~ão 6e Direito do Trabalho em 14/05/81, cuJo relator roi 

,Doutor W'S3"er ~ntQniQ Pimc!!_ta. 

convenção 160 e Recolllen'daçê.o 1.70,eooeerne!! 

tt:t às "Estath1ticas do Trabalho", adotÍld&& 'na. 71' Re1.1n1ào -da 

Conterênc1a Internacional do rrabslho (1985). A Com1&&ão ~rt­
Tripartite in•titulda pela Portaria ht 3:092, de 20/0$/86, ecg 

cluiu pela rattríeaÇão da 'convençãO ni l6o, 'com r-eaet-v'aS." Re's­

te conte~tto e como previsto ne. própria c.onvençio, á com.t.á.ão. 

ccn•i4erando, o desenvolvlmento e a prática de coleta, trataaen 

to e 4.1vu~saç~ ~e ~st;t!~t~~~~~ ,econ~~if&s~ e ~~el~is- Já ,ttt~n.! 
doa-pelo Br~il, recomenda que se~am.aceltaa sqmente as,ob~í~ 

çÕea derlvadaa: dos llrtf&OIJ 7t.,· 81; 91, iOt, ,121, 1.31 ,e 1!;1, da 

parte IÍ daqu~1e thàtrume~to. 

4. As éstatistle~ relativaS aO custo da~ãó~10bra 

(arttao 11} e sobre lesÕel3 profissionaiS (àrtia-o.l4) enConh•ar­

se-tam: e111 estâ,g.tb incipiente no Pafs, ·~ti..:,o pelo qual a Comia­

são .Trtparti h reeomel)dou a n;iO aeei~e.ç;o d~ obr.t.a~Ç'.Õt;s. ne,lea, 

preYtstas, c&f!o•a convenção seja rattrte&da, o que. roi conf:trnl!. 

do pela Comissão dê Direito d~ Trabalho. 

5. conVenÇãO n• 1&2 e Réeoméndàçãó n• 112, • concer­

nentes à "UtUÍzaÇio ~o Ãabesio eo111' se,SurMtça"', adotadàs' ria'72f 
' ' . . ' . . ' . ' 

conrerêneia Internacional do Trabalho (1986}. Esta Convenção . . . . ' . . . . . 
recebeu parecereS CaVQrévets 4 sua rat1C1csção. tan~o ~e~a ~o­

~lssio Tripartite institu{da pela Portaria MTb n 1 3.33A,de 11/ 

09/86, qu~to pela Comissão de Direito do trabalho em 14/05/87, 

cujo.relator foi o Doutor Amaut'i K~cat"o N&ac!mento. · 

•• 
nos termos do artiso 19 da Constituição· da Organização Int~rn! 

e tonal do'.1'rabalho (Oit), oe Estactos"-nu~:mbr<~s devem eub111eter u 

· ConvenÇões e ReComendações adotadas PeJ.à ConterêiléJa -Interria­

eional do Trabalho ia a'utorlds.des rulc:lo~ais compet'entes. As R!, 

comandaçÕe&, que, diferente~ente das Convenções, sio eonsider~ 

consideradas documentos não vineulatorioa, devem no entanto, a 

e~emplo das Convençõea, ser a~bmettdas ao Congresso. Objetiv~ 

do tão somente que as autoridadae lestslattvaa delas tomem co­

nhecimento. 

A~r<~vetto a oportunidade para renovar a Vo.ss•E,! 

celênc1a, Sonhor Pres1dent~. os protestos do ~u mala protunéo 

respeito. 

CONVCNC~O NV 159 C RCCOHENOAC~O nV 168 

REABILitACXO PROFISSIONAL E EMPREGO DE 
PESSOAS DEFICIENTES, 

[;x~t.len-tl-:..:.ü•b StrtiHIIt 

v..... ~or.r:r.rt' l!é AtHa:u sov~E 
111), ltiu.t-!.t: .. r t!t~A ~~·.[.fi(Õt:J Extr.J,.(.f.>lil~b 

&r.I.SíLlA- Vf 

dr- 1"1tl. 

Veu/,r, poli. "~io deb.ti'., t.tiC:tt"'·Úlfi<tlt a VobLa !EJ:C!, 

.tEr1-ei4 a6 6e.!)u.il!tl!h C"nve._~tÇP'\'.6 e.. l:t' .. u:r~o~endaçiieA .Je 04!JA>r.Í<ittt:'o-
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n.te~H::c..C:•>:!«l. d(l Tli"l·t!tho, pt1't«. ~i.UJ. de. J.e.Jtcm .l!l•t.~r(' . .t.idlu 

'011!]111' . .!:1il• /Jae.lo!Ítr.6 
'" 

Couveuçiio n41 IH t teeomeuita:':.iio _n9 'JO - Con~e.oi.nen.tu à "Pt,i 

.te.çii.o 1/C'. Re.plli!.J.C:II<'a.u.tf;l. de. Tl!al>atfrario.te..&", 11.r.lotada4 na 5fia. 

~fuu.iiio d11. COII,e.tr.tnc...ia Jnte.<tua.c.Lonal dD T.tabatho (19JII. f±_ 

.ttr. Cr.nvcnçiio JLecel•r.u Pcvt.l!.et.lle.6 ~1tvo11ivr.üo i 411R .tat.i.,ict~ç."ic, 

.t«n.tt~ pt.ta Co-'.uiio Tll..i..pÍIUi.te. in4.tituldtt pe.lll rOJt.t4-'JÚ'I tJTL. 

d 3.3~Õ de. JD.lD,ti, t'"'nt.o pr./f. Cor...tuio d~ llillt.ito r!r. r.t!_ 
lloalla11 1!111 14.05.17, eujo .tt . .ta.to.t '"i o P.t, Cug~h.i.o l:c>Lc.ll.to 

Haddoe.ll lobo. 

C'o.lvcuçiit~ ,.(t IH r. ~r.eo•r.ncf~~tçÃII 11f JH - epnt:Unen.tU i' ·~l:f 
f4.«ç.ir.t abu.iWW - .t.u.6alltllldaAu •.i.J.\GIItU • P·ta•o~iP ele. 
Lst~A.tddde d1. tu.tt~~•r.nto•, adotadu nc Ua. Re.u.n.íie ela t'c•·~~ 
Üu.iA 111tU.II&C.ÍOUd do- Tuba~hrl 1Jf.1SI. E;6tll Convt:IIÇÕa .-..rc.~ 
k• VMt.er.-.u untllÃJZ.4o6 i 1>11.11. -.~~oL.i.,.(caçio, ~lutto ,atn t~mi.! 
6Ü T.~.ipaU.Ue. .Ln•tLta.ld• pe..ta Po-.tM.ia UT6 n:f 5. SU ele. 
lt,U,B, tuanto Pt.t« Colll.uão flr. P.i~r..i.t:o do Tubtt.Cllo r.,. 

14. I S., n, ·ujo u.tato- '".l. o •-· t.id Jui u.t-'Ã•tMlo. 

l!otn•e••.:íi• 11~ 1.'.9 e lr.c•,.~•tdnç:iiu u~· 1U-C'on'cr.lu•e•.tr..i ii ~.111.1~ 
tLI«çii:J pU,.i-\6.i01!d t U'p.'lf.iJ• Jt. pt..$611U lfdi.e.ifoa.tr.l.•, .... ú;& 
tclf•u•• lta. l:tR~.o..Lie da C"•4t.4i:rte.l.« Jut'-.tuciona.t dco T4 t1 

Uo 119U). ·Uift ti,.Wt:.tl(.iiP .tt:r.eil.·a Jlll'lr.r.t.•r"' '4•v•••vt.i..l ~ 
nft o\d.ldledçio, .tcnt• pr.llt. Cou.iA.!iio f•.ip«U.&.te i.n.6U.~t~1dA 
pd4 Pcto\litl!..la t.'rb af J. US, dr. U. 11, ·~· ftiiUito pr.la CfiiiÜ 
6ÂO de. D.i.tel.fct da TAab«/.6~ C. 14.15,81, t:.lljO Jrr.t&to• ,.~ o 
h, 1/fr!l)l!r.- AntÕ!:.ito r.L.u.ta. 

Coltvr.n~ão ilf lfJ r. lr.eoar.udcu;io nf' ftr·coneellru~n.tu aco4 •.!le!!, 

wlç.o.s dt ~aüJe no T.tcbc.(l,t~•, cd'o.taJcw.t~A 7fa. l:r.•ualio ''" Co11 

fe.tine.l• ln.ttAn«e.lonft.t d'o T.u:61ltl1o I JUS). f.l.ta Conur.nçiio -'! 
edrn Pour.r..::.tt . .6 '«uo.tiud" Ã .6n4 u.t.L,.leaç.iio, tanto ptla C!!, 

.U..r.i" Tk{pillltit~ 4lt4.titu1da. pdr. Po11..tU . .ia 119 S,OI9 de 

!1,13.16, tu.trnto pela Co~~:i • .6io dr. P.iu.lto do Tubalf1o UI 

J4.0S,,7, r.ujo ~r.t.a.to.t 'oi oPA. Jco.1ê U«elel ~evr• • 

• ·Convrn('-C'~ n(l J6! r. ~ecolllr.iiih!çíio n:(l JH-concel:llr.nte.t. 4 "U.ti.l!,. 

a•ç.~,_ Jr, A.4be4.to eo11 Se.gu-\«.t~-ç«~. «dt~t«dMil~ 7!« .. Cun,<!ll.f_,\t.Üt. 

h . .tr.Ana.eion«l do T.t«ballw I 1986). E.6.ta. Convt.n('.iio -\t.C'-•'.bP.cl P'!!, 

4.t.C.V<~ . .A 'AVO . .t.ÁVt . .l~ ii .SUA Jt.CI.t.i&ie«('iio, .tAnto pelA Co~•.\.,Uiio 

TA.ipM.iU; iltlo.titu:td4 pc.lll 'Poltt!lll.i« U1b n<' 3· .• 3H,de lt.~f.U, 
qu4nto pt.l4 Co-li..uiio dr. O.ll!.e..ito do Tlt.abn.lho t.lll J4.~5.t7, C,!! 

j o·.., e.t.atol!. 'oi. o O.t,. A~nAu/L.( Ua.s eM. o 114/. e.Ulento, 

() Gout.-tno b-\a4.ll~ • .i.Jt.o, eu,.pll.indo ct ob-t.lgnçêi.o que 

i6e coue'!Jtr.e, oJt.in•zdd. do u.ta..tul.do uo o,~;tigc l'J,a!J 5, te.t 11 u .·É. 

r. n. 6, !c~/.Juf .!!· dQ. Con..l.ti..tcl.içiio da o.~8AIIi%açiio Jnti'.II.IHC('.iQn(l.r 
,., Tl!<tl•r.Ci:~, ap.l!e..S~Hta a& .. ~.ne.louttc~/1<1 ConueuçQe.s t. Recor.:cuda 

ç.iu aetwpallfcadtt4 dl!-' .tu.pee.ti ... o.t pdller:eii.C4, ptt114 que ~t.jrm 

.6u.fmlr:t.:'.c:nJ ao Coa!J.';.e .. ..so Nrtcional. 1, · Co•:t•t.nçilo, pt!Jt.ll Jt.tl~'i ~it<'l 

çtio ou uilo, .lncld~-t.i.udo filltd.q«clt dü .. po4.U:.i.vn Q:M. obll.'.t!)c·.~. t·~ (·~ 
.t:«doJ·~r.c.!"b·H>4 a e.&.:.a ~R.t.i.6.i.r:aç4o, t'. a<~. Reealift'.IHfllçÕt'-'~ topr.IIA-;, 

pcr..t.a l!tonllee.imentol dC'J lr.gi6.l11tfor..U, nito c.abr.aJo li.a.t.i'.i~n~·íiv. 

- () C'Oil:")·~t'·I..St> UctC'ÚH!o1f i!, ~of>t:li.trU• f'A-'tQ llj~~ 
oa 1140 oj, tv:.to4 d114 Convc.~:çi'ir..:. ltJ'·V.,!t.f:.t.•1•!o6., t!tti>, 41'. lU r~•:.f 

Vli.JI .te~tr. l' r.rn•C.Icill> olc. p!tc~twvt.JI l-111\ p.~o~:ucl'gaçiio lt~:ll vez 9":' a:~. 
dr.c.i<~.Õ~.!. doquc.lc l'clllt.l:. 4io clt.&in.( .. f.i.V(l4 1 r:on&().IIR!I! o .iur..i.<l<> 1 1:1, 

U.(.i.gll <·f d.n_ Cor:4-t./.1.t!.!.c;.iio g,o.ttÚ C.~ . .l.11.a., ~li ti. _UI V.i.!)Oll., lb:iq n:.~ ,,,, 

ti&J,crz.dt!4, 11.4 Cor.t•l'n('.Pt.4, rle<~.dt que (';1!1 vi9011. uo ii"b.i..to i11t•·-·~~:~ 
elo11t~.l, "-t . ..snUr.lliio na lti'.VO!Jt!Çio c/tH d.i..spo.S.içõe• l.r.ga.U. b~a.s:f 

lt.l..t.A.S qur. t.lot . .S «o~t.llil aflvr..t.sM, de. tl.~to.t.d• eo• o f 19 do tft,_f'.i.sc 

t dA le.t. dr .. Jn.tltOdll~á't> 11'0 CZd.irto CivÚ ll111l4.i.l.e.i.~o. 

No ·n[rntthdv dtll> p11o':'i.fênd.M de. Voua r:~:~c.t1!!. 

ei11, vatho~art do p.tue.n.te. p.:t.tfl ext.e11trttll. a•f.U.6 pllot"e.J.toJ. dl' t.(f: 

vado ap~e.~o e. e.onJ.idella~4o. 

!!!!!!! 

COMVENÇlO NIZ ,, e RECOIENQI 
tiO Ne 161 DA DIT, '1=otm:NJfiiC.tA • 
UTJFJCAÇlO E APROYACID PELO GOYEflllll 
BRASJU:JRO ... CISSIDADE DE ATIJALJZA 
CAD DA L.ECJSLAÇMJ IRASJLEJM, -

apncl•-•• • Convcnçlo n• 1St. de 1• de Junho • 
1t8J, da Orpnl ... çlo Jntern.e1onel dO Trllbelho (DIT), • • PQss!IIIJ. 
Udlode de sdoçlo, •• nosso P•.ts, da Reca.endaçlo n• 161, t..,_ 
da OJT, referent .. a Reeb111t.;lo Profles1onal • E~rego ,. ~ 
soas Det1c1entea. 

2. D •stunto •nceu cuidadoso estudo na Consultorb ~ 
rfdica do Mlnistltlo do Trabalho, que sa aanlraatou ravor4vel • 
sua ratlficaçlo pelo &overno brasUelro, concl.ulndo, todavla, por 
que seja alterada a CLT, lnsatlndo-ae no Titulo 111, o Capitulo 
v, que tratar4 da •Proteçlo ao Trabalho da Pessoa Deficiente•. 

l. No aes•o sentido, quanto • ratificeçlo, I o pronunci~ 
aento da comtssto Tripartite, a, assia taab~a, o das Confeder! 
çaes que a integra•. 

•• A aat~ria parece estar suficienteaente esclarecida 
nos pronunciaaentos, aos quais cuaprlrla apenas acrescentar suge! 
tio no sentido de que a ratificaçlo se seguisse de •edldas pr6t! 
cas tais que ofereça• ao deficiente, seja de que natureza, reais 
condiç~es de engajaaento no aercado de trabalho, atendendo.se P! 
ra que as atl~ldades a serea e~ereidas se Cbapatib111z.- ea. a 

deficiência existente. 

5. Cuapra observar, no entanto, que a adoçlo dessas aed! 
das deverá ser precedida; de estudos, ea conjunto coa entidades 
especializadas, empre~dos e eapregsdores, ea respeito ao est~tu1 
do pelo artigO 5, da convençlo: 

•As organ1zaç8es representativas de eMpregadores 
e e•pregadoS deverao ser eonsultadas sobre a aplica 
çlo dessa política e, e• particular, sobre os •adidaS 
que deve• ser adotadas para pro•over a cooperaçao e a 
coordenaçlo entre os orga'nls11o$ públicos e parUcuh 
res que participe• nas atividades de reebil!teçao prõ 
fiss!onal. Deverlo, taeb611, ser consultadas as organT 
zaç~es de e para deficientes•. -

'· Leabreaos que, ao proclamar 1981 o Ano lntarnecional 
das Pessoas Deficientes, a ~sseebl6ias Geral da Organlzaçlo das 
NaçOes Unidas reco•endou aedidas ericezas, visando • plena 
cipaçlo dos deficientes na vida social e no desenvolviaento 
naçtJes. 

part! 

••• 

7. As posiç.aes das sociedades aodarnes, e as leglslaç&a~ 
que •• ecgap•nhsll, leva• cada vez aals ao respeito da concesslo 
de lau•ldede de oportunidades e de trataaento ao deficiente, no 
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sentido de que, cumprindo tarefas co~pat!veis com suas condiçaes 
fisicas e mentais, integrem-se na comunidade. Para isso,-- visan 
do • mencionada igualdade --, deve-se evitar o caráter estatal 

protecionista, o que nos parece até maneira mais crist! de enC! 
rar o problema, por contemplar ~ais a dignidade humana do que a 
simples solidariedade. 

•• ' Tal enfoque, poré~, inevitavelmente, leva • necessid~ 

de de atua11zaç~o da legislaçAo brasileira, a fim de dotá-la de 
dispositivos efetivamente inspirados na idéia de igualdade, par~ 

Ielamente ao repúdio $ marginallzaçlo dO deficiente. 

9. H~o seria dema!s lembrar que a ConvençAo de que ora 
se trata, bem assim sua Recomendaç~o. nAo têm sentido de proteçlo 
condescem::lente ao deficiente, mas tenciOnEI assegurar-lhe concfiçties 

de concortet com sua capacidade laboral para a Produçlo de bens e 

riquezas. N~o estaria o deficiente, no cago, a receber comlsera 
çlo dos orgAos governamentais, mas ser-lhe-iam oferecidas condi 
çees de e~ercer atividades com fins produtivos. 

Com estas observaçees, somos pela r-tificaç•o da Co~ 

venç§o nQ 159 e aprovaçlo da Recomendaçgo nv 168. 

l o parecer, S.M.J. 

Bras!lia, 15 de abrli de 1987. 

~ 
Wagner AntOnio Pimenta 

MEMBRO DA COMISSAO OE DIREITO 
bO TRABALHO 

Aprovo o Parecer/COT n9 002, de 14.05.87 
dll. Cmnis&iio de Direito do Trabalho ernit! 

do pelo Dr. Wagner Antônio Pimentll., rel! 
tor. 

Encaminhe-se ao Ministério das Relações 

Exteriores para posterio~is,_io ao 

Congresso Nacional. • u ~ 
~uri Mascaro Nascimento 

Vice~Presi~ente da Comissio de 
Direito do Trabalho 

COMISSA~) TRil>ART:tTE PARA EJCAME DA C()NVE"Nc$:0 N9 159 :t DA RECOM8NDAC)í0 

168 DA O.I.T, 

PARECER PI:NA.t 

ASStnrro - ReabiU tação profissi2: 
nil.l e emprego de pes­
soii.S ~eficientes. 

Através da Portaria n9 3.365, ~e 30 de outubro 
de 1986, foi institU!ds a C~issão ~ripartite, com o .objetivo de e~~ 

minar a Convenção n9 159 e 1!1 Reco~~~endaçiio flQ 168, teferentes à -"REI~ 

bllitaçio P~fissional e Emp~eqo ~e Pessoas Deficientes~, tendo sido, 
para c~~primento do disposto n& ~eferida POrtaria, convoc~dos os 
se~s respectivos membros para as reuniÕes que ae ~a~iaaram nos dias 
21 de janeiro, 17 de fe~erei~o e lO de ~rço do co~runte ano. 

Depois de virias dibc~ssões a ~espeito da atual 
Situação do ~eficiente f!sico ou mental no pa!s, cheqou-e• a conclE 
•io,por ~nanimidade absoluta, da necessidade de se~ ratificada a Co~ 
vençio n~ 159 e aprovadil. a Recomendação n9 168, po~ parte do sovemo 

br.saUet.ro. 

No decurso dos 6ebates, tOdC?s '?s. 111e~ros . CX~m$J2 

llent:u da Comissão <fer.~Ua n s~o~;~s sugestõ.es a c.erca dp assunto e e!!_ 

trerJ!1nm pareceres escritos,. nos qua;[JJ ~'~'"·if~ptatn-se .f.avorav?'lltl~'mte à 
rat1fJ.Cllçio da Convenção t'l9 15!1 e il.provaçit) da Recomendação rt9 168 , 

que attex.!l.lll()s so preaente. 

~te o nosso parecer, ~sub censura•, que submet~ 

.os l elevada consideração do Excelentlssl~ Senhor Mtnistro de ~st~ 

Q:o do Trabalho. 

Bras!lia~ 07 de abril 'dà '1987. 

Lf~IA. PINHEiRO~AJ<Ail.)o sA - con•ul to ria Jur14J 
ca. 

""' ...;.._ <JO-:.;;_ &._ .... _ 1>\..lk. 
~I:~ OLGAelNa DE MORAES MACtDO - CorisUltor~a J~ 

d;!iça. 

..J!_e..z:,-- /-,._ ().._ t-,L 1 > 
~~~T!AO ROCHA D~ MEDElROS - Confedéração Nact~ 

- Confederação Nacional 

FERNANDO 90CCOLllU - Confederação Nil.cionil.l 

IndG.stria. 

.. 
- Confederação Nacig_ 

I:ndústrta.. 

EDSON L&MQS DE LUC2NA - Confederação 
doe TrabalhadOres na Agricultura. 

Na.cional 

("\....o..._·~, ""'Nj.l 
RAIMUNDO DE: LIMA E SILV~ - confederaçli.O ac ona 

do• ~ril.balhado~es no comércio. 

Ccnv~~çãa ~r 159- que t~ata da ~tabititação p~o6iJo~i! 

nal t ~mp4tao dt pt~4oa4 dt6icle~tt4. 

T~ata-Joe dt u~ Retatô~o p~etimina~ p~~a andti4t da 
Convençao n9 159 adotada na 69q. RtunLão da Conte~incLa Intt~n~ 

~onat do T~abatho 4tali~ada tm ~0,06.13. 

O a11-Ugo l"di..z• 

- ""f'a.td ~6tito4 fitd.ta Convenção, t)!.tt.ndt-Jot 

•pu4oa de6icitn.tt." .toda.4 tu, peuoa4 c.ujaJo p044ib.i.tido.du dt 

o6te~ t eonde~ua~ a$ tmpll-tgo adequado t de p4og4t.di~ no me~mo '~ 
qut~ JoUbJotanc.iatmente ~edutid4~ devido a Uma dt6iciênc.ia de C! 
11-~te11- &~bica ou mental dtvld~tntt. comp4CVada~. 

t • •p~a t'e4<o4 dt4~4 Convtn~io, todo o Pa14 Mt.! 
•&o deviAi c.on4idt~aA que ~ 4Lnatldade dt. ~e«6ili.taçio p4a6i44i~ 
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a~ ~Mp~~9o ~de~uado ~ p~og~ida no ~~~~Mo, ~ que h~ p~omoua, a••~ 
ll úi.Ctglta.ç.cio ou. __ .,.l!.-i,n.teg/l.ll:Çiio dtu.a pu4oa rra .a,oeif.dt~.dt.•. 

S - "Todo Pa.t• Muróll.o «plieMã. u di<\po•iUvo4 dUtCl 

Convtnção atltavi• dt Mtdidah ade.quacta<~ ii• cond.i.çÕt.h 114Ciona.t.4 t 

dt. llCMdq Cl:lm a t.:rtPU.i:irte.ia (co4tllMU, u.ao t. ltáb.C:.to4) n4cion4l•r 

4 -~44 pltopohiçÕt.4 dt4ta Convenção A~ão apt.i.cávei4 4 
.toda• aA catego4la4 de pt.44Da4 de,.t.clt.n.tt4~. 

A convençio tJtata, ba4ica .. tntt, da atenção 4 pe44oa 
~t,Leit.n.tt,t.Atabt.Lt.ctndo Mtdida4 dt lttab.t.titação pltO~.i.44iDnat, P~ 
~ta g4AantiJt-tltt pleno act44o ao t.Mpltt.SD, Mtio4 dt con4t.Jtv4-lo, 
pAo•o~tndo 444~ 4 4U4 iK4~~io ou lt~lt.ttQit4Çio na 4ocitdadt.. 

o &ltllAiL nio t4t~ dt todo dt4p~ovido dt MtdLda4 ttglli4 

ou ~~guta~~nt«At4 que p~O~tj«~ 4 pt44o«·dt6iC~~ntt. Muito pt!o 
~ont~i~io, o qu•ttMo4 i u. tltneo dt no~«4 'ue. bu4ea inclui~ o~ 
a4pteto4 tdueaeion4i4, t~aba.lliAta4 t p~tvidtnei4~io4 qU«4f. qut 
pt~'tita~tntt 4ine~onizado4 co~ «4 ~t9~«4 l~t~naeiona.i4 dt Vi~t! ... 

O objt~vo •aio~ do Ltg~t«do~ b~a•ilti~o 'oi o d~ i! 
ttg~«~ a pti4o« dt,ieltnt~ na 40eitd«dt ~ d«~-!ht 44 •t4~44 opoi 
tl&n.Ldadu dt vida « qut todo bJt.cUilti~o tt~. 

f f~ -~lti t4pteial di4po~4 40blt.t a «44i•tineia ã ~! 
.ttJLn.í.dadt., ii .i.1116â.ne.ta t. a a.dotuef.11.e.i..4 t 40bU. 4 td1Le"4io dt. f.! 

etpc.io~cú•: 

ah.t. 111. 

1 %9 • cada. 4i4tt~a dt tn4ino tt~4 ob~lgato~l4Mtntt, 

4MIIiç.o4 dt a.Ui4tinc.ia tdueaeionat, qut a4.ugu~tlll a04 aluno4 11!. 
c.~Hitadu c.ondiç.õu dt t6ic.iirtc.ia t4eota.~•; 

lti4 do Tlt.abalho qut bu4c.«~ a44~guJt.a~ 04 dilt.tito4 

da pt44oa dt6ieitntt.• 

a~a9 o 161 

da• 

t 3~ -"04 tlt4lllt4 midieo4 dtve.~ão 4t~ o~.ie.rtt4d04 no 4t~ 
:tido dt invu.tigait a eapo.c.idadt ~1.4i.Ca do e.mplt.tgado paJta a 6unç.íio 
que. e.xe.~ça ou ve.rtha a tXt~etJt.~; 

alt.Ugo 161 

"Stlt.Ã ob~t.igatõ4io o exame. ~~~~d.ieo do tmplt.tgado, po~ co~ 

.ta do tmp~t_gado~~, 

§ 14 -"Poli. ou.4ilio da. a.dmü4ao, 11 u.a•t ob>tigatõ11.io 
eo•pJt.ttndtlt.Â invt4tigaç.ão ctlniea e. na4 Loc.at.ida.d~4 tm qut ho~ 

vu, a.blteoug>ta6üt~. 

§ f9 -~f~ dt~o~i~eia. da invt4tigaç.do,~Llnic.a cu da 

dl.ttugJt.aóill, OU.t>\04 u:a~t.4 eomple.mt~.ta.u.4 pcdtll.iic ~l!.lt. exigidl14, a 
~~io midieo, pa11.11 ap~açio da capacidade 11u «Ptidio 6~bi~a t 
•tM.tal do e;Mplt.ega.do p411.4 a ~u~çiio qut dtva t.xt.~etll.~. 

J 3~ -•o tX~t midic.11 4t~ii ~r.t~ovado, dt 4~i4 tlll 4ti4 

•Uu nu c.t.lvi.da.du t opt:lt.açõu 4.1144.lub>\u t, 411u4b!t:~tt, '"'• 
du..U euo4. A a.b.tr.UJU.Ii.• •«i .t&p&Uda a eac:tc. doU a.M•••. 

(/ ..Ugo 461"t. 4tu f 4!' t>\ata da iguatdadt. de tllat«me!:_ 

.to e d11 ~tarf4pt4~4o p~116i•~l11~al: 

•srnd11 idintica a 6unção, a todl1 t~abalhc dt igual v~ 

Lolt, pll.t.4tll.do ao meo&mo tmp~r.egadolt, na. mumll Loeal.f.dade, <.:Oitltt4Po_!!; 
de~ã. ig~al 4a!â1t.i11, 4tlll di4tinçiio d~ 4tt0, nac.io~alidade, ou id~ ,,. 

f 44 -•o tJt.llbalhadolt ltt.dapta.do t.m nova 6unç4o, poli. ~~~~ 

.Uv~o dt de6ic.i.incia 6Zbic.a ou mental atut<;j.d11 pelo Õitgão co,peCe!! 
te. da Pltt.vi.din~i.ll Soc.i«L, ~io ~tltvi.ltd de. p~1t11di.gma. pa!ta 6in4 de 

tqu.Lp~a~4o •«La.~r.iat•. 

A 4U4ptn~ão do c.ontJt.ato de t~r.ab11Lho 

lta o t.mpltega.do «p114e'nta.do poli. ÜIVqtidtl. 

A«igo 475, 

~ tmp1tt.gad11 qut 6o~ ap1141.ntado polt. i.nv11l.ide.z tt.~ã 4U~ 

pt~40 o 4tu c.ont~ato de t>\a.balho du~r.ante. o p1taz11 Jixlldo pt!ll4 
LtiJ da P~t.tvldihc.ia Soei«! palta a t6ttiva.ção do btnt6lc.io•. 

f 19 -•Reeuptll.4ndo o e.mp11.t.gad11 a capaeid<~dt de tJt.ab! 
Lho t 4thdO a apoJtn.ta.do~a ~aneelada, 4eoii.~Lht.-ã 4b4tgull.lldo 11 á! 
lttL!O dt indtn.izã~Lo polt Jt.t4ei.4ál1 do cont>\ato dt t!ta.batho, 1104 
tu,ro4 do4 a.ttigo4 477 e HJ, 44lvo na ll.Lpiitue. de 4t~ e.Lt f)Olt.tf!:. 
do>\ dt t4t«bilida.dt, quando a inde.nitação de.vtltii 4t~ paga na. 60! 
•4 do a..U:. 494•. 

li'Uita.nt~ mu.{to tt~po plt.eva.Ltllt~ na ju.lli.4p~udine.ia tlt! 
bc.tki4t4 4 t~o&t da rxtsnç.ão do c.11nt>tllto dt t1tab11tho p~ovrnie.~t~ 

dt «P04t"tadclt.ia polt. invatidtz que. 4e PII.I1Longa44~ p1111. ttmpo 4UP! 
~olt a c.Lneo anoo&. 04 ~tmpc4 nuaa~~.am ~ ~odi&ic.açÕ~4 &11~«111 in4t.1tf 
du co~ b44t. no a~:ti.g.o J6, dG COn4oL.id4çál1 da4 Le..i4 da P~tvidi.!! 

e-ta SociaL. 

· A.ll...t.igO J6 -

•A. apo4tn.ta.dolt.ia polt l..1wa...U.clu 4tltã: 11anti.da tnqua.lt:C:o 
4 .in~apa.c.idadt do 4tguJt.ado pt~m4netct~ na4 condiÇÕt4 do 
SS, ~.iC.41tdO ~lt oblt.igGdO 4 4ub.ttt~-41!. 404 t~~mt4 ~Ut., 4 

quelt. tempo, 6o~e.m julgad04 ~e.~t44Â~~04 pGII.Il a v~lt.~6~c.aç.ão 

u..(.4ti:~e.i.a, ou não, dtU<~4 eo~diçÕM, ob4Uv«do c d.i4p114to 
f 79 do a~t.igo JS~. 

"' 

f 19 - Vt~.i6i~ada a ltecup~~aç~o da capacidade. dt t~! 

6dlio do apo4t.ntado, 4tlt.Âo ob4t.ltvada4 44 noltm44 4~gwin.te4' 

1 - St a ~~~~pe.Jt.a.çã:o oco~t~ dtntAo dt 5 (cineoj ano~ 

eolltGdo4 da data do inlcio da apo~tntad111tia, ou dt 3 (.tll.ê4) anc-1 
eortt«do4 da. da.ta. do ti~mi.no do lluxtti.o-dotn~ll tm ~ujo p~nto ~t 

~neontltAva, o b~nt6lei.o ~t.•~all.4: 

ai Jmtdiatam~lltt, pa~a o 4egu~(l.do emp~tgndo, que tt.\iÍ 
04 d.i~~.(.to4 auegu.~aá~• pel11 a..\tigc 415 t H.u4 pall.ág~.(16o~ de. Cc~ 
4oli.daçii.o dao& Lti4 do Tllnba(h11, va{tndo c.omo docu.mt11to pa~a ~4~t 

'i"' o c.tltti&ieadc dt capncidadt 6111t11teid11 ptlo JNPS; 

61 ApÕ4 tant114 lllt4t4 qu411to4 :tive~em hido o4 a.no~ dt 
dU'taçíio do a1.1.xZli11-dOt~ça e da. a.pohtntado.\.(a, P~ 

}la o4 4t.9u.~t.ado4 ã qu.t t11.ata o itt.m li I do A.\tigl1 
S'í' t pa.~a o tiiiPittga.do dor~~i:.6tico"J 

ll -"Se. a ll.e.cupt.\açãc oco~.t~•. <lpÓb o~· pt.Jt1.odo4 do 
:X.ttm I, ou. não po~ tota.t,e o 4e.gu.\a.do &M dt"cto.ll.ado apto pa.~a 
o t.~tlt.Clcio dt tlt.a.batho divell40 do qu.e hGbitua.lmtlt:Ct t.Jtt.\cia, a. 
apo4e.n.tad1111.ia. 4tlt.~ mttntidP., 4tlll plt.e.{u.1zo da v11Ltrt a11 :C:.\abalh11; 

fll ~tO bt\L va.Lolt. in.te.g~a:t, dultart.tt 6 (4.U.4l mt-~1'.4 Cl1_!!; 
t4d04 da dat11 tm que 6o't ve.Jt.i6ic.a.da 11 Jt.teupe.~ação da capc.c.i.d11.dt; 

bl eO•·~tdução dt 501 [cinque.nta. po1r. Ctlttl1) d«que.lt 
vc.t..t. p~A·is.wtl pt«odo 4tgu.intt ao 11ntt1t.io~; 
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eJ eo• ~~du~io d~ 1/3 !doiA ~t.tt~o~l. ~~&C. po~ 
Lgu4L pt~od'o 4ub6tfUtALt, 40 '~ do q~ eL4.S«AÂ dt,ift4tiv«Mt~ 
.te!', 

I U -•o a.puuta.d'o poli. .i1111.U.du: ••• vot.tu a. ... 
v.ida.dt tui .sua. a.po6t~tt4do~a. toAcc.l4da". 

Aiada,o a.t..t.igo " da Cfl«4aUd«~i• <lu LU. da ~UII& 

diae.La cU.z 1 

•A U6L4tiAeia .ll.ttduc4tlva. t da Aead'a.ptA,io ,-o,it 
44o•4l eaid&Ai da Attduea~io t .ll.t&da.pta.~io do.s 4&jaACd06 qut p~ 
ubu AUÚt .. l:o-dotlt~ct, 601 eo•o du cp114tlttadu c. Pf.Ul.oa.U.W 

laviLúfo~o, 1t« íoua. .u.tabtttr..ida u .ttr.slltueato•. 

M..tigo 111 •A UIPAU& co• fO (v.ill.tC.) o" •llli-' UIP!t!. 

s4do4 ud o6.t.i.sada « .ll.~t.tv.u. dt tt ldo.U po~ UJJ.toJ a SI lei! 
eo pu Ctltto I do• eu.go.s pua. o..tudt..11. au e44 "" dt .11.udaptcufo" 
ou ~ttduca.do4 ~oí4661oll~tlltt, 114 'o~ CAta.bc.tc.c.ida. c.• .ll.tgut! 
auto'!. 

A.t..t.iso 111 - "Nio 4«i cottctd'.(.do 4tt..~:lUa•dou~:..:.,.~-· 
apo6t11.ta.d'o~a. po.11. .illva.Lid'tz a.o 4tg«A&do que. .iiiJ.II.t46~.-o ~~~~~ 

~~a eoft4ot4daç4o po~ado~ d~ ••Li4tia o~ t~•lo ·qu~ ~t•h• a •~~ 

Lavoeadcr. ~OMO ~«UA« p444 ~·~~~~••io d~ b~•~,t~Lo•. 

tJ~ 'O.UU\ g~.\4l Ú.t41f04 Ollt-\44 llOUI44 fU~ att.ndU 40 

&~~uldo ft« Co•~~•çio da OIT: 

Le.l d 5.690, d~ OI de hu~lle.l.t.o de 1960 qiLe •d.Upõe 

t•t. 04 4~04 e •~do4~•udo• podt.Aio 4e~t·AoMeado4 OIL cr.dMLtLdo4 p~ 

u UJLg04 OIL '""çõu piibu~.u, ~ujo duPpu.ho U.j« eo11p«.ti~d eoa 
& ck&ieiillci« de que , .... ,.. poU4dollu, ~ di ou.tll44 puvidilteia4•. 

h./. 11.9 5;!36, d~ Ot d~ u.tub~o de 1967, do 
4t. Sio Pauto, que •d44põe 4o61le « ao•eaçio t a~i••«o ~e ecgo4 t 
pU40IU dt eapac.id4dt. 'U.iccr. lledut:.id4, pcu.4 u:e~te.lú" d~ '"mçio ~ 

c&tJ06 pú.6t..i.eo4. etlfcettie i.H.11çi.t dt .t.t.llntt"' •u11Lei.p44, t di O_!! 
~ pllo~i.dillei44•. 

L« d a.us, dt 14 lit. R41lço dt 1975, dD •u.nZc.ipio 
tk Sio Pauto, qut. •di4põ~ 4o6.u « ao•ecr.çio ou. ~t.d•.U•io dt. po.t . .t«d,! 

~ dt. dt.,ic.iillc.i.u 'Ú.iCIU p&llC U-'.904 OIL 'ILIIÇÓU I!Uitic.fplli~ eo~ 
patlvt..i4 eo• t.44.U dt.,i.c.iiae.iiU, t. di out~ p~touidiae.iu•. 

Pt.ut.to d 61.114, de U de aouultllo de 1967. 

Allt.i.so )l ~•Ao ae.idut4do co• ~tedu.çio lia C4p4e.id&dt 
pc44 o tll464!ko que .tiutA co11diçõu de ~Lil 4 t.~t~eell ~uid4dt ll! 

... tAad4 4t~i pllopoAeio.ado pelo tNPS pll#J~~ de ~teabititaçio Pll! 
fLu.ioaat~. 

Peueto 11f 76.403, de oa dt outu61l0 dt. 197S,e~tia o 

S.Utu4 N«ei.,..at de f•puso - SIIIE, e di ou««• potovi.di~t.e.i••. 

AA.V-go l9 - Colt4.t.l.tuur objtti.vo• do SINf. 

vtt -•uulteteuA eucUçõu p&U a adttuaçio e.•«t 

a dura11d« do l!tlleado, de .Uclt&Lko e a '"4ça, dt .t4abat~"• e~ todo6 
• 

Poo\ti\.\.i.& d4 Puv.LC'i11e.i« So'ci.«:( - PoU R9 U, 4e· 

17. 06.75, •qut u.tabtteee •ouu Jt.JL&.W ••6~te a •ubi.Utaçi" P"! 
fLu.io~&at•. 

Po~4 da P~te~J.di.11el« s,el&t ~ Fost. ~9 16, de 
16.09.10 wq~t ~da .-.~a6J.ti.t4~io p.-.o,i44io~at d~&Li-a~ 4 l•~ 

1*4A •a 40ele.dadt, eo•o eL~11t~• ~vo.&, ~ biMall~o caj& e4P! 
e.Ucd~ de b.4bctl.lt.o «t.L"u p.ttjucUe.ada ..... 

Pu.t:u.ia. Ri J.Uf.·de· u.ot.n- u • .ud«.o do .r-'! 
b&Lho e P>ttu.idiAela Soi.iat• •que. pe.u.i.tt ao urp.ugada.t.. «Ue.t«-t -. 

e.oat:.t4.t:o dt t.ultlltllo, .u.oe«~~do c .lu~tçio ou Jlo'o&Luio do e•p..,tsitdo 

aeldea.tcdo po-'. ou.t.t.a pau q"«l tuh« 4i.dt1 11 UIU..ido ~•p·US4do lt.t.! 
daptado ~viA de p.-.og.t ... a d~ •tabiLLt4~io p.to,i4&.ioaaL• ••. 

A ..e!!!!..!! llf& ultAl.da Coauuçio t:-\a.ta du p.t.l.•e.i 
pl.o4 da pot.tt.Le& de "-t.«bU.Lta~" pit#lluúll&t " tllpUQo p«.u. P&!, 

~ ... delleit.att.&. 

M.t:Lto r .•1Je aeo.ldo' eaa .u eo•d4iu aaeio~ea.U, • 
Uoac.U, UptúÜela4 e· poUlbLU.dacfu ll&elo .... U., e.ad« PW Mt116U 

(oult!Ui, apUUA.i t pcAJ.DdJ.eUit.U. Ae.".U.a.ú a potl.t.iea aacLoii&L 
•oltu .-.ca~~io P"-ol.i4&io~tat t tiiP"-tiO de pt.44o&4 dt,Leit~t:t.4•, 

AA.ti.so 5 ~•E.&4« potli..iea cftv~i ttll e"•o b44e•o ~ 

elpl" dt .iguatdadt dt..opÓ~u.lt.id«dt.4 efttlle o• t.t.aóatkado.-.t.& d&l! 
eLtlltt4 110 •e-'.e4do .-.egut&A do t.-.464LILo•. 

A.\.U.go 4 -•E4&4 poa.ti.ea de."tú tr.-t eo•o b.ue 
e..lplo dt ~guatd«de de. opo.U:u~ti.,dadu t.lt~~ 04 t:.t.4hatk«duu 
e11tU ~ du tll464lhaduu o gellU. Oeue-t-•e~i -tupe..il41l 4 
d4dt de opo-'.tu.llldadu e dt t:.ut«~~u.to pu« D4 t-'.&h4Lk4do.tU . 

elutu. A4 ••d.Úlu pu.l.t.i"«4 Upte.i.a.U eo• 4 ll•a.ti.d4dt. dt 

·~ delle! 

isu«! 
dtl! .... 

gi.4 4 .iguatd4dt e't.t:lva dt opo-'.!uR.idade4 e de t:~at«M~•to eAt.tt O.& 
.t.tab4thadOit.U dr.&le.iLfl.tt.4 e 04 dUI4Ü tll46aLJaadOII.U 0 llÂO devp 6U 

u.U.tiU eo•o di4CA.ilriR«tÕÚ44 u ~â4C.Õ:o 4 e6.t44 ii.t.U.•u•. 

AA..t.igD 5 - •A4 Oll9411Ü4ÇÔU -'.tpU4tllt«t.iuu dt. ~f' 
t«dollu t de. UIP~eg4do4 dtue.• .&L.t eouuLtad" ub-'.~ 4 4pl.ieaçio 
dU44 poat.i.e« t. UI pu.U.cutu, •oblle 44 ••d.ida.& que. deuur u .... ad!, 
t4da.& p«A« p.-.o•oue~ a eoopt~a~io e eoo.._d~ftaçio do4 o.t~«Ri4M04 P,! 
6Ueo4 e put+c.ut«llt4 qu put.ie.ip.., 1144 llti.u.idltdU dt U.«h~ 

çio p..t.o,Ll6.l.out. A.& ollg«lt.i.Laçõu .-.ep-tuutct.t..iu«4 de e P""« de~&, 
eteatu devur, t«~~bÚI 4tA I!Oito6U!t4d44 ~. 

E• lt0440 plÚ4 o'o6 P.l!.oblt.MU d44 •i.llOUIU (Rt.S"-04 0 la 
~""• .~lt.t.U, ldo4D4, del.ie.ie#Le4 &t...ieo4 e.t:el, 4io lletegado.& oc 
put:u.ido• peto• pu6.t.ulll4 g.igall.tueo4 du Ma.i.o.Uu. 

A bur dt. t:odu u.tu tea.u.t.açõu •u,...aeita.W e. •.!. 
U&4 tut:u lf&lt. dei~lltl04 dt llt..l4elOil«ll t que p4.o.te.aur o de,iciu.te 

IÚ.ieo, quelltll04 d~i.Jr.u el.üo que eoiUo.idtAuo• u.ttu •trU.du """! 
li.elt11tU. 0 q~t. Upt.ta~~04 IIÂO i 11114 .f.tgi.4taçiO PllOttc..iOIIÜtll OU 
1&11« obu &.UuLilÕpi.ea dlll4 up4eU.&, •44 Ull« .igu.«.t.d4de de .t-ta.t«MC! 
.(:(1 e de "Po.t.t~•ldadu qUI. 'aeuttu u ptu046 dt,ieit:n.tu cu~ 
çõu de. lut.u. dt .itu.al pc&U .igu.4l eHI o«ge...tu t~t eo.u.U..tue. U 

.a..:o.ua.. 

E p.teei.&o dt..u.ubu 44 bu.tc..iA«.& e&Lttu.\ILÍ4, p.4ü.otõgf 
e.u t ati uqu..L.te.tôftic&4 tU ~pt.duo o 4e&Uo da& pU.&oú. dt.,i.ei.e.!. 

.tu • tio pu.tud.id« .LtuUade dt opo.Uweidadu. 

E •eeu4i.t.i.o que. ·~ p~to•oua --. tdue.açio polt.Uec 
UOUctd« piU.« O VatO.-_ ~UII&IIO 0 'ILIIC.iOit&( f. pAodiLÜ~O dA4 pe.440il4 .rf.! 
ae.tutU d4.úl t.oiiO "u.t.u4 .úl..ie.ia.t.iu44 t •ov~IC.(o.& dt todll UdUI• 
qu.t 4&lV&JUAAdUI «tu·. •ft.o•u&• iuid04 po.-. 1&11 t.taltctlao dte.L11te 
UI Ull« 40e..itd4dt eo-" a •a44« ~Oit4ti.t:ulda de ILo•t.~~.& e •u.lflt.4.e4 /f&& 

pu4u ~· p«Ue U •uu u.(.du u"Ucda4 p«-ta a pud~io llO •e~tec4o 
tle .t:.ubdAio. 

E •eeu•&ll.i• 4ue 4t eo~ja • leti4taçio t:A&6&Li4Ata 
,.u.a fUe r.L4 •io uj& tio I.Ü.t.U t. vu.t.e.ú.veL 11.06 ptllc.&L~u da q 
~..-.. ec.•Õ•lea t &~~pAe.&a.-.ial. 

f• .todo utt eOAjl;l,fl..(:o dt Lt.U tut e.lt4111o4, eaeo·~ 

.... uuiU de todo .tlpo de.teu.i~tudo o6.t.lsAto.t.i.ed4dU de p.to.tt.çõu 

ao ~•atkado.._ tui.Oil4d" ou ti4p""do de t.e4e.-.u44 de V4S44 ••• &! 
,.......,. & •uLtiU uu:« ut44 eit1- &ti., dt .t41tt:o que puq 

..... 4 pttjullectA 06 P*i~· pot:e~el&l.& cto~ 6ellctll~ .... c~-V~-
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que. .t.t.a.tt.JII04 04 de.6~c..i.t.lltt.4· _eoMo _ h_o•t.lt~ •!-J!u..a~4. qu.,e. .te.111 U.lll<t. '(!11,.~11 

de. t~batho f. podt..eo•pa.t.t.e~.t.-eom e.l~ pa.t.a p.t.oduzi.\ e. vive..\ illt! 
s.u.do 1UI 4DC.ü.dade. •• , , 

A p«.tte. flJ .dll.C<uwuç.io 119 l59) .tuta do:u Jrt.d.i._d~"- a 
Jllvt.l n«e-iDilal pa..-\11. o dt.U.IlVOlll.{.ltrUitO de. oU..\Viç.o.& de. ... t.4bilLt4ç.Õ:O 

~o6i~o~oional e. t.lllp.\e.go p~a pt.44044 dt.6ieit.lltLA, 

elonat e. po.t ou.tA04 plt.oee.d.au~.tc.H•, de. c.o116ouidade. eo111 44 

~õu e. upt.Jtiinci.u., dtve..c.ii adot411 llt.didu n,t.eu.&i.l\..ü\4 pa.11.a 
CA4 04 «Atigo4 t, l, 4 e. S da pAt.4t.nte. COIIVt.llÇÂO~. 

. A...Uso -•A4 a.u.tc.t..i.d11.du eompt..te.~t.te.l. de.vt./I.Ão_ a.dg_ 
t&t. •e.d.i.d<U pU«. Plt.opollc.Unu t. av4U4Jt o.a .u.t.v.i.ç.t~.a dt. otit.n.taç.io t 

áo~açio p.t.o6~4ion4l, eoloeaçio, ~plt.e.go t. o~~.\o4 ót.•t.!hantt4, ·a 
ála de. que. «4 pt.44044 dt.áieitntt4 p044«m obt~~ ~ ~ona~~v~ ~ ~~ 

~~go e p~og~edi~ ~D Mt4MO, A«Mp~e que 6o~ poaalvet t adequada, 
•t~a utiti~ada4 04 4e~viça4 e~i4.t:tn.te4 p~a oa tAabalhada~e• tM 

f&A4!, ~o~ ~• ~d~pt~~Õt4 ftt~t44Ã~a4·. 

A.tUga I • "Ado.t~w4e~iio 11edid44 pll-\4 pAOliOVVt. o U • .t!_1 

b~t.dMt.n.to e de4tttvotv.illell.to dt. Hllviç'o• de ÚabiU.taçã.o pufl!. 
"..Lo11a.l e de e11p~ego pa~a. peUocl4 dt6identu ~a. zona ,u.tal e na.4, 
Mau.~id11.du dütllntu~. 

Ã-\.tigo 9 ·•Toda o Pli14 MeMb~o d~V&A~ tA'0~4A·4t P! 
A4 «4atgu~aA a 6o~açiio e a diapo~tibilidade de 444t4aoAe4 eM ~atf 

~a·cte 11.eabiti.taçiio e outAo ~po dt Pt440at qu.ati6i~ado que 4t. o~~ 
pt dt OII.Áe~toç4a PII.06i44ional, da 60II.Mação pll.o6ia4ional, da ~ol~ 

~açio t do e11pAego de pt44011.4 dt6iei~nte4•. 

A.t~go ff I 39 l~t11.m a 

A.t.t.lgo 35, a~.t.igo 36 I 19, il1e.üO J lt.t~aa, a, b 
e. e, .i.!u~Lt.o"ll, le.t:~Cla a, b, ~e I t9, 

A.t.Ugo 7f. 

M.Ugo 1117 

A.A.tigo 1111 

Cüa.oa, a.ê.11da, a Lt-l 119 6, tt9, dt. 17 de ju.llto de 
J97S, ~ut diapõe 4ob.tt 4 OAg&llitAÇio do SLatt•a Na~ional dt Se!.! 

··-
A~go I · •o ~o•ple~o dt 4t.tviço4, do Aeto~ pÜbti 

~o t de 4e.toll. p,Ivado, votLa.da4 p1111.a aA açÕt.A dt intt.tta4t da 
•aiidt, C.OIIolt.U.u.i. o Sútt.wr.u Nae.i.o11.o.t de SaÜ.de, oJr.gafl.i.zAdo· t diae:f 

,U11a.do 1104 .ttuoa du.ta L~i. ob.tan.g~lldO 44 ativid.1ldt.ta qut !IÜtll 
i p.t011oçiio, p.to.ttçio e .tteup~~açiio da aaüde 1104 4eguin~·~ ~~poa 
dt 4Çio: 

· O do Uilli4t[~o da Saúde, ao q~at coMpete 
lo~ulaJr. a pot~~ea naeione~.t de aa~d~ t pll.o~o~~A o~ e~~eut«A 
a~io p~t.6e.teneiatmentt vottad44 pa~a a4 11t.didaa e 04 atendim~~ 
~04 de in~t.4t44e eote~vo, eabendo~the. p~euta~11tntt• 

ai et~bo~o.~ plano4 de p~ottção da 4aâde e de eomb! 
.te iia doen.ç.44 ;tll.analll.i44l~eu t otitn.ta..t 4u4 U!, 

e.ut;io; 

bl tla.boll.a.t II04mA4 t~eni~a4·ei~n.t16iea4 d~ 

çio, p~oteção e ~eeuptAaçiio da •aUde~ 

11 ~"O do "iniatéAio da P~tvidinei4 e Aa4i4~incia S~ 
e4at ~om a e~.tue~.ç.ão voltada pAineipo.lmente paAa o en~edimento midf 
~o-444i4tene.i.al indiuiduali~ado cClbt.ndo-lht. paAticule~.4m~n.te• 

a} etaboll.aA plo.no4 de pAt4.taç4o de 4e.tvi~o4 de 44~ 
de Ü PU4oo:u; 

bl e.oo.td~naA, e.o~~ imbito nqeional, o 4u.b·•.U.tem4 de 
pA~4taçio de at.Aulço4 dt 40.Údt 44 peao~oa4. 

e) ~.tedenei4.t, pa.ta intt.g.ta~e~ o 4Ub4i4ttM4 polltf 
.tteo, in4.ti.tu.içZe4 de linalido.dt n~o tu~Jtativa 

que p-\t.4Lt11 ae.tviÇ04 de aaúde ia Pt44044; 

. d.l pA.«.tlt.t d..l.At.tlllllt.lltt. 4U.V.i.ç.o6 de uiide i4 pt! 

ua.., ou. eon.tAat4-lo4 eo11 e.ntidadt.4 dt. '.ill.4 ~ 
e.t~vo ou nio, aujei.tando-Cla Ã 6iaealizaç4o 
peuanente; 

e\ txpe~ent~A no~o4 Mitod04 te~api~tle.o4 t no~aa 

•OdaU.dadu dt pu4~açiio dt. a.44.U.tbu.a., av«.tf 
ando 4u4 11t.lhoA adequação ia ne~t44idadt4 do 

, PW"; 

lll ·"' do IU~tiati.Jr...lo da Edu.eaç.iie e Cu.UuAa i11CIL!.. 
bido pJr...ineipa~ent~ da lo~açiio e da ha&ilitaçiio doa p~o6i44ie 
~~~ dt nlvtl ult..i.vt.uLtii.M.o, 41>4;.. e.omo do puaoal ti.enieo e a.! 
XLU.a.\. nu.e.ui~~.io ao 6~toJt de •~ti.de, eabe~~;do·tht p.u..tieul.aue!. 

'" 
&} oJr...ien.ta..t a 6o~açiio do peol604l de 4aÜde pa44 

lltt11dH 44 11e~tuidadu pllioll..i~á.llia4 da ii~r.u., 
tM ~U41ltidadu e ta quo.lidadt; 

~to, utando pa11.a qu~. a.li." de 
elevado pad.tiio de 6o.tMaçiio e . 
pii.O,i44ional, pll.t4tem 4e.tvlço 
eo.o~~ullida.de tM 1ue 4t 4itutm; 

P"'OPO~~iOIIa.ll.e• 

4pf..t6tiço~U~ento 

dt 444i4tineia 4 

,o p.to .. ove~ o. inttgll.aç.io p~oguuiva du ho6p.{.(Ai.6 . 
t in4titutoa dt tAf,lnllllen.to de pe44oal dt 4o.Úde 
no Siateaa Ma~onal dt. S~Üdt, APA~~hando-oA P! 
.t11 duu•puhllA a4 1unçõu que lh'-4 'O.U.M a.«! 
buld44 pelo Si4ttlla t aptiAndo 4 4At4 dt .t.te! 
na•ento p~la utiLizaçiio de ou.t.tAA in4til~~Dt• 

dt ~eata~iio dt •eAViÇ04 pt440ci4 de A4Úd, dl 
Si4l~~ Na.eionAt dt S4Ú4t•. 

l/ale .tU44lta..t, Ainda, o Pt;eAeto n9 61.714, dt U 

de ~~.ovewr.bAo dt 1967, 'ut ap.tov4 o .tcgu!A~cnto dt4tinado i 'itt 
t~teuçiio d4 Lt.Á nq 5.!16, dt 14 dt 6tteMb~o de 1967, que in.t~ 

g.tou o 4eguAo de aeidt.nt~A da P~r.evid~llei4 So~i«l. 

Â~igo 3 ·•Aeidf.n~e d~ T.tabalho atAi aqu.tlt que 
oeo~t.A pe.to e~eJtel~Lo do tAo.bAtko, a ae~vlço da emp.tt.ACI., ~Ao~~ 

ea.ndo lt.Aio eoJr.poAal, pt~uAbaçio 6~neional ou dotll~A que cau.44 
a ~oAtt ou Pt~da ou ~tdu.çâo pt.tM4ntnte ou .ttMpoA4Aia, da ea~ 

eidade pa.ta o .tJtabalho ". 

S único • 
"SeAii eOII.aÂ.deii.AtdO ~OMO do t11.'4bo.tko O aeide11.te que, 

e.~bo.ta nÃo ttnh« aido a ea~ae1. Üniea, haja eoll.t4ib~do dLAeta.t.! 
tt paAa a mo~e ou a pe.Ada ou. Aeduç4o de eapa~id4de4 paii.Cl o tA! 
ba.lho~. 

A ll.tigo .U • "Ao .:t.c.idtfttado ~011 ll.t.duçiio da eapaeid!!, 
dade pa-\4 o t.tabalho qu.e. .tiuell. eortdiçÕt4 de vi~ a o:.e.A~t"- ~tj.v!:_ 

dadt Ae~une.Aad4 4~"-ii pAopo~~ione~.do pe.lo JNPS pAogAama de ll.eabitf 
taçio p1to6i46iortal". 

f 19 -"A Ae.abi.u..t.aç.io pJI.I'I,i64.i.OilA.t do a~.i.de11..tAdo 
obedt.et.ti iA 110~44 St.taiA que. 6D~t~ elpedid44 pe{o IHPS". 
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I f'l -"'• .ucu..uool rlr. ltt.di..ULar;i.D o'r.vui.o 4U: apl:f 
u.do4 toso 1111 4Ue .litl.Wl do uud.la!uto d.o ~te.iduta.do". 

f 39 .. "04 4UÜUo4 lllll.tt..t-44-oU, UIIIO pAÓtUU, Ó.IU! 

AtA, .Lut.\wu.lltU dr. t.u.bath.o t. •t.diC.IUII!.ft.Co.tl ~e!f ~a•o D e-JU.tt.io 
4o t.\u.6julA.h do a.U.riu~rtda 4o•t.ll.tt. .IMÃo dr.vido.t. fWI.IIdo" p.t.Uuf 

~4 po~ llt.C~4id&dt. dtJ pAOCU40 dt. lf.t.«b~açiÕ•. 

04 d~AL4 &~1104 d4 plf.t.4t.ll.tt. Coavt.llçio diz~ 
p~O ~ ll0-.&.6 StA~ da 01T p4A4 &plicaçi.o d4·CDIIV.IIÇÀO .. 

d.:l 11it1 .tt.~U .f:t.e.id.O lll!.llkWII C!.OIIIUI.ti.U.o. 

Con'o .. t •r. v~Ciea d.~ .t.~~.co-.açõ~ •up~t«, qur. r.• 
6a& qU«Ar. tot&tid.4d.t., ji utio o6t.lldo aplicad46; polf. (o~tça dr.4.tr.• 

·4tApo•itivo6, lloA paAr.cr. llt.ct.44~« ~· aLtr.~çio ftA Co~~.&oUda 
-.... deU LU. dt1 T.Ub4lho p4.U. i11U..U... 110 Tl.t&a.lo JJI, o ellpl.tut-; 

! 1"'- Vt4tMi da "Putr.çiio cr.o TJta.ba.Lilo d.a Pr.U_o~ tlr.Cielr.t~.tr.", P! 
U qur. o6f.jiUI ob~t.lf.v4d44 lU) BILIUU, &.6 110-UIU Cllllo61.164Lcuu~ .. útd.U 

.. CCIII\It.ftç..iio. 

COHVENCXO N9 159 

IAfiFICACXO PELO BRASIL 

Trata-~e de examinar os termos dã Convenção n9 159 
.. Oreanizaçio Internacional do Trabalho, co• o propósito de 
•• estudar a possibilidade de ser a mesma ratificada pelo 1o 
yerno brasilei.ro. 

A referida Convenção cuida do problema pertinente 
l reabilitacão profissional e o empreto de Pessoas deficientes. 

~sabido que no Drasil temos· um número assustador 
do pessoas inválidas por· acidente do trabalho. sem contar com 
aquelas que já naS~em portadoraS de deficiência fÍsica ou me~ 
CAl. O aoverno, juntamente com a sociedade, precisa tomar me 
4ldas uraentes, viSando desenvolver, efetiva•ente, ua trabalh; 
de orientação profissioGal, for.açio profissional, colocação 
~ e~reeo destinado is pessoas deficientes. ~necessário, para 
tal, que o país conte coa pessoas qualificadas, com forãação 
... q,uada para proceder i readaptaçio e reabilitação dos def! 
clbtes. 

Parece-aoa q,u.e o trabalho há de aer Uuai'011'!4o• 
.... etapas: 

Pri.eiraaente, proceder ã reabllitacão fíSica • 
... tal d~deficiente e,.conseqUente.ente, prepará-lo para d! 
..-wolver ua certo tipo de atividade consentinea coa as suas 
,..aibilidades ffaica~ e ~ntais, 

Bll aepd& luc•r. seria ·• iateJn~io ou reiDteJra 
... 4a pessoa deficieDte ba sociedad•, deaen~lvendo ua trab! 
.._ .. CObSCienti&a~ junto aos setOres pu1blicoa e privados 
.. paÍS, no Sentido 4a absorcão dO reàbiUtaclo 11.0 Mrca® de 

tl'abalbo. Poder·s•-1•, para .tal, oferecer iat.entivos fiac.ab 
a. ..,J-•••• P'TiYa6as,-a e:r.eaplo elo q,ue'.ocornu c• a ... i 11.t 
t.H7/75. 

K~~ -· 
...... ·.-_· / 

, 'fod<J• ube110a que a lfiJiSlai;io pãtda a respeito 

-~ -~ia é 'pot' deaaii. vàsta • se• entrar· ea conflito coa u 
~ele~ coatWP aa co. .... ~. ua eza·•e·•a. 

Março de 1986 

Inobstante a existência das noraas que a~param as 
poasoas deficientes, visando a sua reabilitacão ou readapta~io 
prOfiSsional, ê notório que estas, com raras exceções, na prf 
"ttc~, são aplicadas. 

S evidente que o país necessita de força de trab! 
lho das pessoas deficientes, porque sabemos que depois de rea­
daptadas ou reabilitadas profissionalmente, elas irão contr! 

·buir para o desenvolvimento e· a arandeza da pátria. 

A reabilitação e readaptacio do trabalhador braS! 
loiro são feitas, atual.ente, de aodo precário, e o aproveit! 
aento das pessoas reabilitadas ou readaptadas no aercado de 
trabalho é insianificante. 

Dat a necessidade da presente Convencão ser ratif! 
cada pelo Governo brasileiro, que a ~artir deste momento, ce! 
ta•ente, verá .. pliado os seus contatos com ~utros países que 
já a r~tificaram. 

Convé~, por oportuno, lembrar que com a ratific! 
çio da Convencia, a legislacio existente, com algumas alter! 
ções que se fizerem necessárias, terá aplica'cão imediata e a! 
cançará tBII-bém as pessoaS deficientes que estio localizadas n.u 

zonas rurais. 

Nestas condições, na qualidade de :repl:'esentante do 
Ministério do Trabalho,cu~p:re-me declarar que estou inteirame~ 
t6 de acordo com a ratificação da Convenção n9 159 que, cert~ 

aente~ em auito irá contribuir para o desenvolvimento do pafs, 
o qual contará com a força de trabalho de milhares de pessoas 
q,uo ·serão engajadas no mercado de trabalho depois de terem s! 
do reabilitadas ou readaptadas profissionalmente. 

BrasÍlia, 10 de marco de T987. 

"'hl.,.;;.... Ok..A ~ 11v- 'M".:J. 
k8T1a Olia1ine de Moraes ~mcedo 
Assistente Jurídica da CJ/MTb/GM 

CONFEOERAÇlO NACIONAL OA AGRICU~TUPIA 

"PAI.A,I;IO DA AllRIClJI.TURA• • 81111 • Q, I • IIJ. "I". 1."/l." .-..,. 

,.__, 12>-~1<10 • m·tlll UWI ... \!>·lJtol 
-. _.,.., "Coo<t>.obo•." Toloo '"' • C:EI' ... OS1 - -lllo • DF 

BnsÍlla, 

J.tt..! flrl Lidia Pinheiro de Araújo Si 
bll. Auistentc Jurídíco /COT/Auenoria para Au\IJ:Ito• 

Internacionais 
IUohtirlo do Trabalho 

!L!..!....L! 

Na ctualidadc de ae'Dbro da Coahsão Tripar 

tita para eJI;a.., da Convenção n• lS!l e a Recoaendaçio n• 168, co; 
C.niiJD.teS ã "leadap~~çio Profiuion•J c o Bllp~e1o de Peuo~s oerl 
dPtes". auihst...,a a nossa opinião nos setulntes teraos: an 
Uaftaoa que as p~poslções contidu na citada 'coravanção (A1'tilo; 
1• ao 9') apresent ... contutur• hu·aônica p reiação • le&ishçio 
t.ru.ileira, taat• no que dh respeito 'is nonou \la ditei to do tr! 
hlbt) c- no q'fl' t~1e i. Prevldineh Social. 

Ali• do uh. i illportante d~sUca~ .aquJ 

dispodçõ.s co .. tUucio,ds que uuu especlficu~nte da inte1r! 
~io tas pessoas deflcUntn na .:.oa~~.nid•de brasileira. 

Coa efeito, transcreve110s, abaixo, o <lUe 
estal!elece a CDJistitlliiio da RepÚblica: 

'"Titulfl IV - 1M FAMtUA Do\ EllUCAÇAO E DA 

CULTURA.. 
Artl;:o 11~ ......................................... 
f 4' - Lei especial dhporã s~;~brC a ull! 
tinde i. ••terra idade, i in finei a 'e i ad!, 
Jeaciaci• e sobn • educatão ole eaco:tpcl.­
aat.; 
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Anlao 1n 

t 1' - CUs dt.ts .. 4• •nsh• UTi, dld· 
auol'i-nte, .. rvl,os ok sflhtbci• H;! 
dond, qu• •n•1urs• dl aiWIOJI aaconl• 
Udos «tadl!ii .. de afldlada escol1r": 

UIIIMDA COHf!lTUCIOIW. •• lZ 

•.t.rtiao Onico • 8 b"aurllllo aot dslldl! 
~~ _. •lhoria do sua COJUI:1Çio JOtbl 

~CO!Ihtt::a ••podal••to •dJN~u:. 
·I • Huc:~lo 11pedal a 1ratutta: 
iJ - aubtiada, r .. blUtao;ão a rdasar­
çb 111 -..1a1 ICOIIÕ.ll:ll I llchl 4o h(s; 
UI - prolblçio da 4lsc:rt~ .. çio bc:lni• 
"' 'I;Uirll'tO i Mll1sslo 10 tr.:Dalbo 011 ao 

sonlço pu"'IIUc:o 1 1 ~alârtos: 

IV • poullllll,_. eis 1cano 1 .. i fiel .. ' 
• l.oai'Nouns pilbUcot": 

Assla tUdo - ... UMtr• ••cl•t.a · .,~ 
snt-• a v.sa. o 119uo parac•r fnorJ.,.l i .. tfria 41111 ora ' 

MS i sub-l'UI. 

PoT dUiWJ 0 'liha4o salld4ht .. .... I!, 
luora elot Ulbllhot desU c .. l,.io, •n-• IPt.,nUndo·lh• ·, 
• sa•zo, • YIUo" publitaçio •dlt• pall rroaaradorh C.ral 
.. GOverno elo Df.ltrito F•okral, «n~tímdo lalt • Pltl"f!tOI F.,.• 
nu • esuuiudl ._ illtanba to defit::iaata ltruUatro. 

;: c, t----:_ ;?......_ o ,. 
SU~TtJO IIQQU. til. I&OOUIOS 
.. ft ... taDta .. aiA 

OltOAJit&AÇlo Ilf'IDIIACIOIW. DCI tii4MIMO 

COifVDfÇlo • 1 SI 

ut:allbt'iAÇXo • 1&. 

• O eonftnto 1\" 1St, 'llr1.~ 41. COIIndnoia O.ral .. 0Pf1 
aiaiiCIIIO tnterT..-ot-1 dD T'rabaltoo • ott, ll'lalluda .. 11 dl Junho 
• n.u - - .. ,..plt.a _,. r.untio ~ c:• a Jlaoa~ 
olô nt 168, dl t&~~al orta .. W.CM tnUint> pl--..nte o 411toten 
c. daioo ou wntal na vtu o-stárla .. Jlr.l. -

t 41ttotl 41Hr •üo'\. t •1'-t• CM~~~o.-.t.Mo-r Ota.r-
._..,. • ._. IM - 0... IIWMilaS.- a que• tio de ..,... ou nio 
._ .._t,".irto•. 

o t~-. ._u.s .-.....,........,. otaril..,.. *'" ~. - &Nt1tlcat~t-nte o sataa;n ao • .,...,.. - de -
trulr a IOIIJeUde ....,.._l!w. o d__.. M!!Udo dll 'IOlcll. A 1pa1..,..; * Oilof't.-\da~Ma '1'1111 ,)qnto • acattatao rr..~I'IIA du ciiU'•Nnf•, -
..,., que •a 111*illadl CIOftiJih .. tr'atar lllal~te Oll 411! 
..,alfl•. - flll\t.inola o*'""" 11111. •&ncaoM polll 111fT" 1..-clldo c11 
tonsflt-H W.!alto A hiatórta •• Obrt~lo i Hnd!oio • oll,lltct;- ., ..S•. atcttitlca "'""""' ....... ~lo. ·. 

. O probl- -......s,\1 ~ 1-s .. c.a - M -.,tUedM 
.. ÚltS.. a...~. DaJ • ._._nclaf .... 1116_. ,.,Je, .-..... -'•· 
a.I'IICio .. aJ~ Oll'l~~<~:•: Uo 01 wtll..,_ Oa .,.rl'il 61 tntln- • ~! 
-·· Cl\11 na.o poca.., .. htpohH al .... , Hr fiU ....... a - llta de 
Uao da v14a. O nó &ÕJ'CIJ.o ~lu. 11 -.ta ·~-- c1vtllaavõ-a nio 
llllattaar- ·~,.., .... noa o:llcantadol di,.Jtlll 11M -.tnorsu• ri-tnct 
Jl&l•nt•,i -CIJdl que OI ano• 4o pt'Odiat.l..rt- • 4a .,._1~1• -
110 fll. til' os halos dl lttcJinoJa • liSo lucro. 

--ponto. a--.. ... ~............ • ,.r-.. • aa.rvtoo cSO ...._r o rac.s. i qu~ ···Ui a ""'loto .._ ......,,., 
I tOI'J!.I•H lltravo da ........ I do 1111-. 

! Jto ~ • .lo • prâprta ,._ ......_ que prwol .. ser r. 
oupsracla. na ...,. dllft141ds a na - ~nota. 1: ..,._ ds tal -i 
ni~ n- POIS• fll"'l.,.r ap1nu11 o n&allll, ... a &rotalJW ......s.._. 
o• todos 01 uua oraant-. 

1:1\tll'ltanto, t"U-11 III11C1r • ,Mrto CIOII!p.-1- poliU 
oo. 1\o Mnt1d4 -1• &branan~ts " nobrs 0o t•.._. Decretf)l • t.ct,,hã 
'láric;oa (Lo11 ..,.~02• • $,&9t; Dftll'lto nUMero 72.•2S), • .,.... a I.<!J ••• 
ora,a Lol ... ~). SÓ_,. .-utMoOilll p.-1 4oll atplrltoe OOI'LIIIIutrô 
orla.- oondto;io para .,.111 M _,..,... lft~l nio n~~&~t~ no VI\ 
110. -

Se 1Z fd'lt 11 469 

..... diiiJIIOitttvo•, 41 rW.si'OI 1 • t ......_t,... a 
pii'IOOup"'io IIUI\otifll Clolanto i 1ntear"'io dD 4ettctoat~.t•, no• o:ontn.to 
t•tltaHI, ~aotOfllll-eacolar, pro!'1u1~ a sottal, niq c­
- p.t-, _.o-,._ UtU, produtiva • parttctpanw.4a Vida 0!. 
.un1tÜJa, aio •llldlll qua ob.!•ttv~ 11ta1nar Pf"l!oncattM, O";!J.!! 
1111' •atot'9 .. 1 tornar realtclaclll ~rfltloa, • cOIWt-la •· concllo;oea 
.. t,llai1Ciaods dl oportun1dad••· às ptiiiOI.I dltlcilllohl. ~,,... 
que 01 141aU propoaco. não ,..,_ 11r attqldOI - a IY1dlllta cola 
llora;io R tod.oa, ••ot.a.nte doi orPoa pn""-nu.ll, UI n~t! 
Claodsl c1111Utaa IOOI'lÔIUc• a ~""t1Nlcnail, 4U IIIOdaçÓII IIJI!. 
c1111116111, 4u aaoolM 1 du t..su ... 11o ..,_Jl, no"""" • avJdle 
te bOa -ta41 a • lllta,.._ •-H.ltndo • OOI'IC"tl..,. •- -c11J. 
Ua, w c~ p~t• ortatão, Hltdo táa!l 1Yfr1~ .... 
blYII ainda IIUjl IUIIII.te ...... 1110r ~10" pat'l fi pratlOA 

P-nt&Mlda, '"- •- a .nu- lntnU.-çio oa ·~•· enUIIadl, • -•ltÕI• a r-.Iu ... -....ncso toe-tu. lllllto .si. .. t• r.uo ou IMI 
l«<dl6o ~r. A ...,_,._.. ...v. .,. -.w -.11 .. _.., .lo .... ...-.u -· 

t ,_., I f. IW!UÇip !MWP!h 

l 

~:·!·!.-::~~-:'!:':=.~.:r:=.~: ~.::-a~ 
.-atõea tJWtlidal pab c-110io l$t, o -....1-to!lla Pt'IY1âncJa 
locifll, qua: U..ta. 41. l'flaUtiUl~io prott.a1-.l, •'1;\11 CIOIIPII'IliiiOI a 
I"'Mdd&CC;aoio p!'(l,tllltonal • a ,...._,tatio I»''tlNtaaal - o ts• • 
IIIMI'lvolYir • oap&o:1da4a l'ftt'ISQU 1to bsnf1Uotir1o ~h, U.V.ÍU6o 
ou .ental-.ta ctf1'1olanu, vS..-.clo a - 1ntaaraoio 011 ,..tnt.Jraoiil 
no s•aba.U .. •, • ...,...noo oe S~hadon•a ~ • Nrl1•· ,__.., 
d1Yit'M.I lati • .,......, -- ln"'ÔÔa trUiutârtu, •- 1_,, 
vro i. prooduçio, -I"CC11lll&&Oio • ou 11190rt.w;io dl .,.lcu.1oa, """"t"'­
rto " equt~nto• eapac1ata para CS.tto111'1tll• A La! D1ntrll•• • 
.... , 111 IE4uc11Qio •fiCitCinll., ~rt• do •t•~ .. colar bruUilrq, 
di•~ "que •A •cNCao;io c11 eacepc::ionaJ• diYI, no~ ror poaat ... l,'!! 
qua.drii'•M no •!•~ pr.l .S. ecllocao;io, • t"la H 11\taiJ'I"'"lOI na Cl!. 
.-nldadl.• TMbla p,..... que "toosa tnlotaUva prtvadl. contt41rsda ! 
t!dflfttl ·JMIIOII COI'IIIlbea h~l H 1:-~io, I N1&tt'll à "'-!. 
Ç"M O. uoepol~l, rqablra. 4oa pode"• pUbltooa tra.~to ~ 
Olal -61-11 bolHI ola _.,., ....... t'- I ~-·· 

I 

Ent,..t-to,- not ... ll 11111, para .SV tntllll'll ~rtiMI'ItO - 41...-1 
Uvoa dl l'lt•rtd.l Cor\.,..no;io, •1bda No -1~ CIMtnho a percorrer,• 
ti.-& ha1111UWII, Ji que fi ltJlll' ... io MCIOftl.l aante. &1ncla C! 

rir.tsr 111111'111'1t-ta protsctonteta liSo ponto 411 vU.ta lllltltal, nio J. 
~~~ -tsnt-rtta oa cteMata 11tona, prtnctpal•At. 1\0 q~~~­

dh r.~tto i JntiJrt~çio 01,11 l'ltAh~Vt~Cio ele. ~~~- 41t.to1entl M 

0011te•t• aoctal, nil» •- • 1'avoll'lt::10o ,. •• htado, - .._ -
...... lUva,_.......,.- PI'Ol do lloll -· 

• 
""".._,.", a ..n~.n-.io, ,.1 • .....s.1 ....... ~io '•"""'- • 
.. lflárt.ô"'-tl ..... ,. na laaJ•laoio "~"'•nas ... .-,.._ o ....,c. .. 
<r411AI.onado, ·o qlll- 0 ~~ tr.H. ~ blnltlo1011o,nil» .... 
- pcw ... 41t1ollfttaa,...., Nrtl.tocla •.oo1atlY1c11141 •• u- .411 
-. oo~ o .._U ...-.~tlfllldo 11! 11111M:r1o ...0111., 00. o o ... 
-- ....... WtiYI~ 1111 tii11W1to I _.tiJ..ucllllllll "'-• -..,. ... 
.,.._ atnor.ttirloa • M. ......_ ~ludM. 1.~ s,u.ll'i 
l'lo, ....... , .............. ; .............. .,, ... u ........... "' .-
......., ..... w. 

• 
-.·-sn.EO, • 11P .. a01o lttoM1t.t .. -.:.ri Nr atuaU_,., .. 
pl-.nc-11 • tol'ftMI -. .. f-.,.1 i ..,..uca ....-. t 1-tfl'loll ..,._ 
tolllr-tll o ....._, ..... w. ~tonal.- ......... 1•1• fi -~ 
• IUIFl-M ... _ ~u~. o- .. pOIJ.ol~ o artl .. c111 tJ.ai 
~·· "*'lloilclllt -'-fth no aol&UII tiWltoo clll C.C a ,. 
,.,_. liD ~ • ....,,....,.. ,...._o *'ttol-te": 

•JeW nio i llflt;. _. pe"'rÃa 111 atac-a,t ,....,... 
.nte o atec.a. c.. afttto • .-" IIOdl ..,.ru .,_- alste~~a .. 
NUU,., • HO&Io ..,.._al, ...,.., .. cllo - lat .. uv. '-!.te • 
- 'll*fro -'"'""""'"• onc11 aa upse~tau- dl llllftCO ..- V"*.._ 
,tutltJOU' a 11~io doa ~toa lia Pra4110ioo hCIJI podlrí._. •"'t 
...,. _. IIPUoao• -. ...,_ma t.aonotoata..- o tt• 111 oh..,....,. • · 
)-.. .. , ..... , ... te .... tnrOalho .... llti~Hte• ....... , .. ~ •• 

~to tato ni.o M~, • .-tio *i oat1o1sJtta 
• t- dlll .. .........._U'IIIalhCI continua clleptlnllaiiU oJs outNe tntot.t 
u ..... .O .,....., -- 1n1.o1atl~t .. fiOI 1tw1~oM.f'- '110 pl- . ,1\lf'idtco, 
quMMSo ~ torwul• • qunc~~o .. puana por 111111,q;. .prot.n.ctonlatA , 
lio d.ipoa.ttt- ... ""tanct. ou IIIIJW'U' o ac•uo • aa opl'l"aç._ 
dD dltloJsJtta 110 •1•'- procluttvo ou .. u~lar, por •t•• riiiOfll~t 
ou oll'lllltiot•, :fi ....,._.,.. • ...,. - p~~rtu a •- ·M de .,_.., 
•~~P~Clll. 
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e al&U~~~U outra~~ .,.ia lncblvaa que otu•11• a \44oa oe e.tabeh·c! 
-~~t• ..,terea , .... lll:tlclentea (acldentad.oa). 

I o velho Heant- ~ detenolna obrllatorted:>O:Ioe 
(p•u·centude .obN o conUftt''"tlte de .-io-de-ot>r• da eç.-.aa ou c<1i 
... atln.~~) que, ae v;. a aer adotadaa, ae pe'rd .. no c:onJunto <:lai 
lde .tn..,Ueaa... p.._ a tner )larte <lu "I.Atà que niQ p811111".UIII& 
eati'Ciha ift.ltltlllçio br .. u.tra, que entret.nto·i· .-.al." . 

1111 ~ ~etoa que .aia ulatroi. ~ H tomaP r.,.ll~. f o !1\M . 
propoe a lpaldltde de op<)rtuntclaca, •Noftldo t~r19M o eatlldo 
00 autor retarerwlado no tt .. ànhrtor. A • • ' 

.. · •a. -=-rtCI "nuclo, "* no tf'a~w deaU. queatio a 
-- pot .. tca -.obre M probl- pH.ia .,.,_. pl'OCJ1- a~frt 
0011 ou de ·~· Poréa, ntncue. o t.oblU-, a tMto - cau-rotÕ 
ti. &lll?'fOtattvu de ~ O. ~t.ÍCUlOIIo de ,_b'1M& dJ."HM, MJ• 
p8lOOlOI1-, HJ• arqultetÔtolcCHI, ventw. a Mr efth'ent.doa, -
•.to de alwtt~Da .s.at. pNotemilcla 1...-,ldeole de oportudldu.a. 

Corwldlon-.. poU a not<I&Ul..s.cse de IMipn-oio de 
.... tõ.a &1fl4a al_t .... a NlacJ(IIlad,q - a Ylda dl-la, 0. Pil'!! 
leto. Q"C~U1tatõntcoa lrta,_ - oc.nt•· a axtadncta u a a ~ da dt. 
l'iot.nba datco.-.otorea. a qata aarea dot.doa 4e r_.u ou vtu 
.. -•ao eondtzaníi:a. o tranaporta lndlvtl!ual, ... aapecta.l.anta 
• aolattvoa aaraa dotadaa da aatrutul'all eapuaa da .... aurar a 
runatona.Udada nac::aaWta, Oa aqutp-ntoa a ac::aa.ÕrJ:o. da' tl"<tobJJ 
lho cual'daraa c::araatariatte- que pata1t- - "ttU.-çio por patota 
~ -• daatroa, oa artd'•toa .a apoio, 4a co~;.ão IM!. da c::oq~Cn 
.-oio ..,,.. • ..ta a.caaai.,.ta .. of'arta a p,..ço. Enf'la, - praparã 
GiDtadequaqio per. pal"'I1Ur vtv.r a soarttctPai''U penou, oa rn,.'iã 
- que nio pla-nta apto., eattaadoa no BI'Mll .. 10 01.1 1~ .sã 
pcpuJavào. 

Ká hlabé. o eQnjlll\to da bai'Tetru da outru nat\1.1'!. 
•• que aa r.la.ct- a a..pectaa culturata a p•tco1àatcoa. htào 11 .-... * tlll'l.to .. vtu ... , poré., aQaclaJ. .. nta, - qu,a e<;mvt....; 
e- a1aa. P,..concettoa a açel:"aÓpUeoa que .are• aa relaçõaa •o 
data a f'lmct- c- dtacrbltnantea, .. ,,..,..,t.a a auanantea dõ 
da~totenta. · • 

On., não !lá .,_ n.pr qua aão 'bloeoa da d .. af"loa 
.. &f'&l\4e upnoaaão. For- ,..laçôa.a da" Mdtd&a qua •zlPII aleve.do 
~ ct. c.m.ct-Ja imUv:idual a P\Íbllea~. 

Ae ad&<l'laçõea .,. la&talaçào pi.trta, pal'a atender ·à Conva11'9ào ana11 
..S. nio depandiHI t.nto de taapo, ... da el'letê>,cta e noau-. Õ 
""1 .. 11"0 pasao devel'ÍI. aar .aa eolat;.,aa de toda a le1talação peru 
..nu, de po .. tarlaa at,; noi'IDalll conatltutelonata, da -ode a peraitf; 
- vtaio alobal da qu.atão, vtnde em aeaulda o preenchlllant<l du 
l-as eltlatentea a o çertetço ... nto doa diapQalttvoa vtacntea. 
Da arande utU1dl&de aar'La-.á .concrattzat;io de ..,... eonaoUdaçio ~ 
leaulaçiá aobra O Pauntó, f'•cilttando o aeu a-.nua~to, enUndimen 
to. qlle-.çio e ~tvltando eontredJ:ções ou repe'tlçõaa. -

i pt>aeUo reaaalt•r que • Conva1t9ão aa.ente " tom11rá...., reo.lldll 
da no pala, Be houver - conjug-.ção da eaf'orçoB entre o &Ovemo; 
u 111nt1dadea clull1atas e a lnlei•Uva privada, dl!l aodo e. obter 

pretendida lntcgr•ção, e.ct .. dU trontelraa da dea.SflOgia. Certet~~en 
U ..,N;o pl'Cduth• -dtdas do poder p-.ibUco, de tne<!nttvoe rteeaiã 
tr1butÍI.r1oa • tlnancetroa, para qlle datlctentea, ea. pereentuata eon 
"'laftoa, aeJ.,. aprovaltadoa n• lnd-.iatrla, no e..Õrcio e nu sttvld• 
daa praatsclonals e até -- na adoção de pr1ortda<:lea ._ deterw'i 
nadu prot'iaaõee, de carâter IJOCial, c..o o eOI!iret<:> da lotel'laa ; 
atausrea. M enttdacles u ... t.tu, note4-nte oa ~un.dte.tn pollea. 
a dev .. colaborar crlsndo dep•rt-ntoa eapaetallzadoa a v•lortzau, 
do oa det'J:etentea, no quadro lloe1•1, anquando .. Aaaocta.çõaa eapeel 
ttcu, de tlns edo.>eaQ1on&la, c:uaurata ou tllantrÕplcoa, ae eon.-tÍ 
tua. • áutentJeu balusrtea de pt"MOçião e intear&Çio do. chltlcio!n 
ua a p(lrtanto, devnt receber ea{lllctal atenção. o e~~praaa.riada eer 
t-nta ae tará praB.,.ta, bu•cando d•r emprego • trlabalho ao .. def'Í 
olentea, e- a propo<'Cton•Udllode -.J,or poa•Íval. -

Ante -e .... CfOtl.litde.-.çõaa, e conolueio qu~ 
.. torna patente é que a C0nvall'9io 15l da Ora._,..izaçâo Intenta:>1<1 
na1 de ?~alho - 01'1', f'onaule.da •• 1• de Junho da U83, .. cani 
bra, aat• oondil'ente coa oa -.naetoa do p<1V<) ltrQtleiro, atende •o 
asptrtto erlatão da p.opul~ão e conautlat..note_ll-u ... pl.-.ção eolati 
-· ou.Joa obJetLvoa tras- reata lloenal'toloe ca.mtt,;,.toa... -

,..,.to e C~ve~ão c- e. "Jt•c-ndai;M oon 
tia. pro~atçõaa que, .. qu...i 'totaUdaGa, Ji eatão eando apllead .. :" 
por torças doa dtapost ttvo. le,ata oi t~oa. A1M 41aao, as nora•• e 
propoataa oterecldas, qllal\do inovadora-. da eer'to procedl .. nto•, • 
1,;. 4a não coUdlraa eoa a laataiaçio vtganta. vea ao aneontro dã 
atual polÍtica aocl-.1 brasilat"!~ Nl«tive ao dal'toienta datco. 

-· 1 - A Convenção repnoeanta atanltleattvo • 
..nço na laa;talaç'i.o. Doutl"O lado o encontro doe vários pdaea co!: 
Jllrolliaaadoa, aoaa.rta experrlincte, raeot-a~ e a~Ji'orçoa vttau para 
o e1K:-l~nto da i&Oluç~ ~ probl_,.. 

11 -O ·~~o 4aa Inatttutlgôaa ~atatats _de 

,.,_ .... ~ ,..."_ u. ............. - -'-nto -~-· 

aapr.a~ que aa di~·;·!~~!:::. c:.!;t:C r!!t:: ::t::l: :Z 
rios palaea eontMto que, t..tl,;.. CCintÍ'Ole h<maet-nte. a ,aarted­
dea .. colettoraçio, tncluatv. atra .. a de: Leatslao;ão çoapl-ntar e<M~ 
pla~~omtar q.ur afldura~a • Jlll,lrlt~io doa crtaea contra a eeonoata poc,"U: 
lar • •"llobW!do-aa naatell, da .odo aapeclal, • -lvaraaçio doa <1.Í 
nl»troa pÚl>ltcoa da'attnadoa, - tor.a .S. aubaidtoa w tMnçõea, A 
aolução da alÚrlas o tnjuttçu aoclah. A tapunldade da crl.., •e• 
pra t'ol convite • ra~tl-lo -

_ 4 - Sa não acradttu.oa na a.ravtClada dO te 
-· entao ••t-• Jll&rdendo terq,o e coapoatu.-a, ·110- asatnando tt-!, 

J'1»o • ._. o;onaldan.;Õea bÚtcu, é q\la ...,.., 
teato-- p1-te .S. acordo coa oa t•~•· do convinto tse e da h 
.,_ndqio lU, ela Ot't, entendendo e o Brull dava ra.tttlellr. i· 
aaala, na qual.idacta <hl pala IMabro da Ora;anlz~lkO tntame.oton.-.i do 
'trabalho, ll&t11'1ca tão ra11...-nta e ~~ tárta provtdincta. 

AnÇou a, to de _.-ço da 1 U7 • 

CO!nS8JO 'l'RJliAR'l'HB PW EXIJ1t liA COlf'IEifCJO 1'5'1 E ÇOKP20UCIO 

16§ DA ORGA!fiZACJo IlfTERIIJ;ClOliAL DO TlUBJ.P!O (Q,l,'l.), 

o- Jtet~reaantt~D.te da COIItedar~~qio tr.,ciODtol da 
Ia!Útrb lia coataaio 'fr1part1t., i.Jultttui.de pel.e l'ortarh 3565 
da 30.10.1986, PBra ell- 4a Con'I"'IJlÇêo 15'9., Reco .. Dd.eçõea 168 
da Orsaa.izec;io lrltam..çlcm.al4o Tra~o (O.t.'t.), t--• PilE. f' 
ta e• ted.aa ea rtnm!Õea havidea e dtacutilitQI coa noaaoa o~a­
nhetroa, ellauat1vaMD.te, oa ttil'IIOa de CoA~io 159 e • opo-".9, 
Dtd.sde e eOJI.'I'aniUet.a pare o Pala dfi apro'l'·-la e _,ot--la "" 

.btaa da enti-ar no Mrtto d.a qv.aatio própri-!l 
t. d.ita, sonarhmoa da re.aaaltar a illportânat.a da •• ter 11:11.a 

baae aÓlida p.,.., aôln'e aza,oo.DJit1'111r Ull p:rop--.. d.e açio e trJ. 
balho. 

E a CCIG'RUçio 159, "al.H'Dte é esta baae que 
~illSilO•· Clara, c::ODoia., e w.tietante, abranse e trata da toda 
a •atéria pel"tillente. 

Coa baaa ua dita ColrteDÇ'io 159, -pod.erêo aar es­
tud.ad.aa Ioaia e Dirpodthoa q~~e perllit• p~r ·~ ed.•~açio 
4P aanp N neciUUed.aa a poaaib1li4ed.ea do Peb. J. Ccnav.n­
çio 41ae1plinará eate _,aqu..çio illtl;>edi.Dd.o que aate• Ioah •• -.a! 
tiplil)Uell iDutibiant. a ae rap-it.,. como 'aeo11tacau. e acoutaca 
ati asore. hiat•m .,,riaa Ioab, Dec::ratoa L..ta, PortariM, etc., 
aleborldaa"dantro ou tor., da "Ano Intemactoul do V.tieienu~. 

QDe abol'd .. ' trat.,. do uaw:ato - a quaa.ttd.llll• é gr,.nda ••• a 
qual.W.IIIle ' 11ti11d..,S.a aio qualltiouJnia e w.e 8?11Cab111dad.e, ~ 
duzi4ia•taa - PGQeea •io .. pe aetio ea Y1gor a qv... eatio leÍida 

Apl'OV'8Cia • CaiiYOnÇ~ 15?· e eD'I'ililll ao CODS".,aO, 

e oonatitu:Lç'io de 'uae Co111 .. io eolll.t"l08ta de jurhtea, t,;utooa 
a11 sdailltatr..;iro, aaa1atelliea aooiaie e eobr.tud<:>, de t>eaaou 
Q)la ~ ent.Dd.lll do aa..:mto •Riiabiliteçio~ illoluatn tendo 
trabdhado naJ.MDte a~~lllltd.-'e• d.e llaeb111tec;io·cle Dlttdoratae, 
é b de••Jed.o. . 

COa eatud.oa be1l ori1111.t.Soa. te-.oa a Ml'tall 

de que, n bt-a'n te11p0, ••r• etabor_,o ua p~ocolo coapleto 
aôbre o .. SUllto. 

Ell aoaa, opiniio W•. Nl!ii!Õ!--cr.s.e • con~ 
'!'""'io 159 de O 1'1'_ • • RtuJt~ l!jf! t!rn aer lflghdea 

IRI Bll!f!WçQ]!;S tirantaa aquelea ref'erwtaa a palanaa ua­
d .. "e• eutelhano da'l'1cl-_ate trlllltu:idp pare· o pertup-.oe • 
ea 4a1'1AiçÕell ~~ aata\lel.aQ.ld.aa pele O.t.T • 
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~· • llbotrdade 41 0 pllt'l .. u.a:r eoç~io. tr-ftftr 
elpe 41•~1tivo• de COD.YIIn4io 1S9, taHIIdo o-tPi.o. • 
"'""1'\o, Ahb.t 

1 .... Puo• " efeito• ao P"MD" ~ ez~tud.•_..• peno •v-.t 
"' 6e:t1oUD.te•, tode • ,.,,a. ca..1 .. pohibilid.-ltol de 
O*l" I -r..r - .-pl'q!D 81l"'JUI!d;O,.dl proped.U' DO 

... ._, fiqll .. .-.bltiDCiiel.Mat. ~dd .. , 411'1140 • -. 
det:lOÜDcil de o•it.r 1'Ú100 ou. -hlo 4e'rid.-t:. 1!. 
OCIDUo1d,. 

••• q 1 al~ • Qo •• o u.- de 4eti­
lllçõe• OOft'lhl ~p.-.to Í 011.-n'l -~ sf.pS.fic.-'o - l!!E!;a -
JI9!J. diteft, d.,qaelAo ._ o.-t•~· 

i'h' llnt19lo• .,._, brt'Ílido•. 
IaYÜido .. ocn'tup .. i, .....,o 1111819W do 

Boltahl 
_.,, ·-'fi11d.o 011 l>al'elltlo••1Dut1Us.so. Illlll'lid..O luoiiSibl­

Uhdio cl• t:r~•U..Z. 110r 6MD4• tialoe au. ...,tel, -ttt.oio 
qll PU'Ilbt.•. 

..... M po&ill r .. blUhl' - 1111lid.du :llrrÍilido 
""' tu -• det1oi.êDo!e (llQJDio :lJIYÍilido) n o.Qtu ......._ 
~~a~.w P'""'• Dio ~o ,,,.eaw.ele reei:!D!e • •ar .,_n••· 
Aal illi"IÍlt.4011 Ú ~- ~NnllloT:\.e tN PD8;,r. I 1~ P-" 
ilaYÍilido.. (c-:-balo l;f, &ob....a..io II, .Arl.t&o 32) (.& :r.t ar.! 
t.tn t..bi• detiAI 1 ilwel:IHa). 

2. - P.n N etdtu do PftiMIIQ ec..uio, tllto hÚ JIIUro 
4nerÍI _.u.rar tue 1 tta.Udadtl ... MllbiUt_,iD ,.... -
ftuf.Oiltol, i • 411 -penitlr "" • ,. ••• C.tic.J.Qte ObA­

~ • ~ - ~ao 14*1a.-!o , ..- ..-:r.lt. o NO -
are••• - .. ._ • tu• .. '~'~• cono -.., • ~ 
9io 011 noillbp~i. ._.to "MO• u Sooild.to (t.!. B.re­
olloUo, COP1"'1o YIII, bti,p 111)2). 

9 sjrt,u 

......... t.bé. ~ qae ....... •:no4.,b­
Uc:a PGh .. loa:lil• o ·~ I#I'.U4o• por an-o-.~.& 
J.oU. C- 1'02'bzpoo) o" ____ •I'Ootti.Utotiio ~tú01.oaot• 

• •p0000o 4otld.OII.ts• ns.,.o'\1"1--. 
hlo ~rio O.I,'l'., toi Uter.iAido o ao­

-.olot:ur. •• 4o:filli9io ... ll\loti'O priDoll:I.U , ....... -­
I>ÕM o proiMhO stobol •• RIWJILI'l'.AÇJO (t.1 Jtloeollrin, Cosd­
tv.lo 'IIII, -'"S.CO 192) • 

... ftt•dA• , ........ , 
- R!dgp!Dfê - •- .. IJilO fi a.G~t.to o tnt-to túloo 

w -tol ~- !D!io.O.o PU'II o •••• P2 
Clllroii40 ......,,.,., 1» )ICIHiwl, o oop•:l41111lo 
:not•e.. 

- Be!!luoes;io - ltnto r- .. tos o euS.O de 1111""• ni"fld,1 

••• .ob oooU'tioo 4Uonatu 11 .. ..._c.erto:Mo 02 
.. PG1' ~1or -1Afll' - .,_,..to&to o .-lo~r 
0011 •• próto .. , dllla..r- llllllb:Ltao - bMJ. 
p-ob f.:lr.ito, o oo~ 001to o !Üo OOCIIU'­
do-

- llu4opt.,;io - llabttoor ~~.~-to o :~.,o:io:a.h o au!>Ol"t01' o 
tolol"fl' o ootiU'Qo tlrioo oa llltll.hl " ..- .li. 
n c.sft.tnwn; .antl01' ,_.r,.. quo al.J• 
ootol'l; .. , ~ podOIII.oa o.:lo •• o.tonoo .-w 

t:Ol' ,_,,. - ooatt~;iu ._..uu - ',10; 
OXUPlal O 1100 .. h~~ oopod~ 
atosrt..s .. , 11Óft1• upeot.U, oto. 

- l!!gctloeos;, e Rtn!!NfS!: - CorolP-uo 4o todo o proon .. p 
N.tlllit:IIOio ~Ye (Ut,ol) 
................... o NOJIJ'>rOt)D, 

O OOIItzoto dO poftoflt de dtleri.Ô!I 
ol.o 11o o ~,_ 4o P-cai-­

·wdo...o. 
!'loe.o OOCI#te-r qa o n.Ulit:OIIIIo aio ••'• 

•oouori.-.uto ~.-o - ole 900ft .u • ·~ oa 
tm~t18o~ Uborol .._ ;!' .... • b:orou' ..,._h ... nott,a 
......... r~o •. 

Por t.obiÚtotio ...,_. ..... , 
... ...... de ..t.id.M fÚW., ._...., ...S.abt ........... 

• ~-• .,. • na.w•• ~.;. ,__- • • 

1D4lridlao 4ot1o1o:ut•, ulllldo todo o n• ••Pooi4odo ftlll'hAt:o, 
.. ;j11 OIIPOI 40 0 por o{ IIÓ 0 pS'OftZ' RO nN1.-tiae111 OU. 1111 b• -.... _ 

h1' •a.obiUtoqio CGIJpnoeubo• llllhlllt..oo 
taS-o o ~. 4oo6o o Uot-to 4o boio inoQ001t-.to 
oté o ttaol do ...-lMD.co, apÓo o Nft\'fti&O• 

. A ~io •a..-bl.Utoqio• i o uod.111 uo 
I.eill Jlreoiloil' .. filiO 110 :N1'11:NII O oote pnoqoo. COM OlrUPlO 

oiti!IIN oa1:ro oatnMI, oo J.rliloll 2480 2491 514. 528 o 011troa. 

5 .... 'rodo Pdo I'IUbro opU.oilft • d1QH1ÇÕOII doot:• CODvouto 
~1-"- -'14 .. Ql'O~ M ~ aooiauio 9%'Õ­
Ph• • f.o aoôfto - • n-dioo uoioaol. 

'· - .b 4111pwil)'ÕOO 411 P"OIIIIW o..pio 8U'ÍO opUomto 11 

tod.• • ootosori• 4o ,..10!! dori•i•llh•· 

~ - PRD!CÍPIQS l!! JIOLtncA DI REWLITAÇJ.O PRO!I88Imu.L 
B DE BKPRBGO PARA PESSOJS DE!'ICIEI'l'BS 

(Bio T•lid. .. ~ .. oornçõea 1'ei'ha qupto à :a..­
b1lit.,qio Pt'01'1aaionat• • •Pe .. o .. Detioientea•. 

De .oôrdo ooa • ocmdiçõea, prÍitio .. • '9011•! 
bili4od.ell n.oi011•ia1 o~• Pde IIOabro aplio~á • redau-é pe­

riÓi:lioiMD.te • pol{tioa aÔbre Re•bilitec;io Protiaoicm.l • aôbn 
o IIJil)reiO 4• pea110 .. dll.tiohnt••· 

O. 4içoaltboa ooat14H no Jrt:i&G 21 aio 1!l 
41Qtmamu }IIOZ'qtte o JU"OB"••o • 411MDYol~o da tionio .. 
DOY .. no b8belho, podnio t.oiUtar oa d:l.fioultor • ~o:uçio 
de 4etefthadee 'tuet ... BIIJe. 'rlato 1 por uaplo• oe :recates 
P1"081"8••oa De m;cu.Uio•, qu pr'OP01"'icmer• !DÚM:r• poeaib! 
li414ee e: e açnso- • A•Uoiu.tee .tbicoe. 

A nteride politioe 4e Reeb111tec;io Pt-oriael!. 
nel d•ettna-.. e .. HP1"111" tl'W Piet .. -.414• adequed.ee da ..... 
b1Utec;io profiaeion.l eo eloeeoe 4e todeli • oeteprie~~ de N 

" .. d81ic1~•• • e ~ oportwldod.•• d• ·~co ?ore 1111. 
t .. veeeo~ ao •rcedO repl.er U 'trebelhD• 

S.. oo.entÚi.o• e nio eer oa ntennt .. • 
Btr'MlUagio Pratl.eeiGD,Í, de Pee•o•• DeriÓiab•. 

.A ~ftr14e polhioe ••rÍI b ... ~. ao priDc!-pio 
de ipeldade • oportmlidtdes entre oa trebelhodorH defioientn 
e os tr~•lhlllore• • prsl. DeftrÍI eer nçeUed.e • iD;Ielc!ade 
4• opo:rtw:~.idade o troto pare oe t:rebelhod.one 'DO:rsaie' 11 tn­
belhad.o:ree ddicictea. Ja aad.id• positi..-.. eepeci~e "-.. tilt:l 
d .. • o'btor • ipelded.• etotiYe de oport\UWlld .. 4• trate· entr. 
o• trebelhod.on• 4e1'1oientes e oe dllaais treb•lhod.o:re•, nio 4e­
ftrio .. r oouider.d .. dieorlaille'tÓl'be coa ft8911ito e ••tea Ú.l 

ti••· 
CrrtAo• 

»nuio .. r cCG!Ql't_. .... orse:d•e9Õe• w­
~t15\1YIIIi·ü ~ (ozs-.is.lioõe• p-rcm.Pe) • de 
USIII1•eoõo• 4e- tflbalh.dote• (orpaisavõea· •r~•> ... ~ 
• •u..tio "• ft~· "POli'tiu .... p~lp, •ÕbJ..e .. 
..ua. ... d ....... lllot.S. .. ,... ~ • ooopueoio •• 
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coQrdeneção entre os orgBnismos pÚblicos a priYsdos que Part! 
cipem de etividsdes de r$ebiliteção profissional. Deverão ser 
êonsultedes também se organizações representstives eonstituides 
por pessoas deficientes ou que se ocupem deles. 

Comentários 

Bâsiosmente não hé o q~e comentar. Acredita­
moa que, em WII.S segunda tese • qurmdo se estudal'l!tm :t.is sÕbro 
o assunto, poderão ser e~tudados e regul$mentedos diversos 
aspectos contidos no artigo ~. coisa que possivelmente será 
feita em uma segunda fase deste Comissão. 

PARTE IQ - MEDTilAS J. NÍVE:r.. NACIONAL PAitA O DESENVOLVIHENTO Dlt 

SERVIOOS DE REA.IJILI'r,;tÇ}O PROFISSIONAL B DE EHPREGO 

P.ARA PESSOJ.S DEP'ICIEN'l'ES. 

Todo Pais nembro, de ecôrdo com a Legialsqio 
Nacional e outros métodos ditados peles condições e prétioss 
necioneis, deverá sdoter medidas pars ~e as posa~ aplicar os 
Artigos 2, 3, 4 e 5 do presente Convenio. 

As Autoridades Competentes 4everio adOtar me­
didas Pera proporcionar e avaliar os fl&I>viços de OX'ienteçio e 
for.eção prorissionsis, colocação, SB?r&go e outraa medidas 
afins, Pera que as pessoas dstioisntes Possam obte~ e conservar 
Ulll emprego,, bem como 'Possam progrecUr na mesmo. Se1r19re que to!' 

p~ssivot·e adequad~, se~ão.uttlizados oa serviços existentes 
destinOO.os aos tr·~alhedoree em geral, com as adaPtações que se 
taçem neeeas$rtaa. 

Serão adotadas medidaa pera promover e insta­
lação e desenvolvimento de sarvtçoa de ~sbilitaçéQ protiasio~ 
~el ~era pesaoes deficientes, nas ~onae rurais e/oq nas eocuni 
dadas isoladas. (Subseção II, ·Artigo 320 e Psrágrs.ro llhl.oo). -

Todo Pais Membro deve~é se esforçar pare asa~ 
gurDr a formação e e di$ponibilidede da assessores técnicos eq 
matéria de r&ebilitação, bem como 4e outras pessoaa qual1fica~ 
das a que se ocuPem de orientação Drotiasional, fo~ação profi~ 
sionel, coloeeção a em9~go de pessoas daticientea. 

~ - DISPOSICQES PIBJ.IS 

Artiçg 10. 11. 12. 15. 14. 15 16 e 17. 

Como estio. 

,..,._ 
Ral)reaetttiiDU da 

~m~~nw~~~ 

•.a OCIIII8IliO 'DD'allW 

COHII2NÇJ.o lt9 159 

RATIPICAÇAO l>BLO BRASIL 
BXAM! 0.0.S POSSIBILIDADES 

A COKFBDBMÇlo Ni\CIONAL 00S TRA&\LHAOOJteS NA 

INtl0STRIA, •uaJ.nudo a convenção n9 159, d.o. Or<Janilação In tem,! 

c;:ional do TrÜialho, vea llllDif•a~r aua opinlio quant() a ratttl.<=!_ 

yão 011 nio por p&rt• do QQve%DO bruil•lro. 

A pre••nte CQnvenyão cria para o Pa!'a a obr! 

gatOt1eda4e da n!IIUboptaçi(), n!ll!ld\1c:ação • a teü.1Ut.açio daa P<l!. 

11011• invlU<ka, para poulbilltar a ••ta• pel&oa• aatore1 oport~ 

nida.:S.1 no a<enUdQ de obhr empn.qo atlequa&:l <e pr-ogn_dir no .. .!. 

-· •vitando, uda, a 1UrginaU1açio do trabalhador. portador dll 

.S.fiClinda fhica. 

o ar .. ii n~ ratifico.a &inda esu. Cof!V'IInçio, 

o qlll!t não entendello8, IDM V'llti q:w, a polltica de reade.phçio di!. 

senV()lvida pela Previdência social, nio atendll aatlsr.toria>enU 

- !Zite-rea.tea dO$ tral>alhadore8, 

Eltdinsndo t11l tl!lM i l\1.1 da leqlalaçio br!. 

aU•ita, vamos verificar que nio hii nenhUIIII 1110t4ida coa objetivo 

eapto<:ltioo a fo-ntar a nal>iUtayio e a readllptação prof1 .. 12 

nal dl) tJCabalhadot hruillliro, be11 co- !ac:1Utar seu aproveitJ!o 

Se vettti~r.oa u norma• e>d.ateftte• eapec! 

fic-nt• <XIII relação .a trahalhaclor,constant• do ltGPS, art, &2 

• o artiqo 475, da C.L.T., conatat.-•. que o• ~·- não atendell 

os preceito• da eon,..nçio ora •oh o •~• eh que toda a legi!. 

tação brasileira pertinsnte aol:lre o USWtto, .. lqrado tOt;Sc• os 

•sforyos no aentidcl 4e capaciti-lo• a IIIU al;laoryio plen« .. 
lllio-CS.-obra. Tal aUnaação po• ae dep.r:e•ndoar do art. 475 ck 

C.L.T. que, dll certa for-a, illc.ntiva ao n~preqador braaillliro a 

dit~PenaU o trabalhador qwmdo eatoo volta da pnvidincia social• 

O<e&ta for-.., a Convenção vir! incorpora~ a19. 

niti<:atiVOII aviUIÇOII na l•qialaçio naciQn•l, qundo doatsnlillar O 

apr<>v.ita-ento do .S.ficienta fhico no •rca6c de t~abalbo. 

profia.tonal 

te• por ..Ud.u tlllldentes ao ~:t'C!Wi ~nto da c:apa<::ida4e reaid!!. 

al do trabalhador, p.arcia~nte ln<:apa1: por dotnça ()U ac:ident.e. 

para torni-lo eleJ~~ento ativo na produçio. 

A llllll r&tlflcaçio iri concorrer .S. ~~an~~i~ 

objetiva no aperfetyo.-nto doa tr..O.H>adoH• bradlelroa • aj! 

pUarl -,., oontatQa do Brllail c:o. o.atroa paiae• • Ri.CI c:ria nenh• 

conflito - u diapaaiÇÕ.a leqaJ.• il!t.maa. 

c.- sua r<r.t1ficaçio, n~ haverl nac:e .. ida.dll 

a. a~ da lol9i•laçio vipllte ao• d.iaPDaiUVO& da Conven~ 

Pelo expo•to, a C.N.'I'.t: -..nife•ta-IHo favor!. 

will!antll pala ratUic:açiCI da Collvençio n9 15!l, tendo •• viat.ll 

que u rttCCMSndaçôea pnviat.afJ na alw!ida c::or. .. nção .,.. aundllr 

aoa lnuna .. • dll noaaoa tr.O.lhadon•. 

........ ~ "'''""""" aacru.!:u r atri 

COI'IUCM tsti o-. OlSAIIlCCIICJ IITI:IIAClOIIAt DO TUJAUtO 

11 tOifFEOEIIIÇM llAti.OUL DOS TUIIILHIIOOlES lfll .WUUCIItMA 

COJTIIS. por u.a reprSIOIItalltS 11a <:o•lnio Trtparttu t11st1tdd1 
,.ta P'Grtlrl• 1tt1 ).311i5, •• H-10-11, •ut.rolta o uo ,ut• •• wtJU 

1111ni I l'lltftCiçlo I lfltCOfil, • 11'1111. Co Ce""1fi1 "' .. m, 
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qu~ dispõe sobr~ a RUbilttacào ProfiSsional ot E10prego de Pessoas 

Oeflctentn. 

0 direito e.onstltuci'!nal bruileiro tontii•, atual•ente, 
nonus <li! l'rote<;i.<l a•n deflc\entes. _eonsiiMtllndlldu M. EM"d• Con! 
tituctonal nO 12, de 17 de outubro de 1918, 'In verbh": 

~Adi9o iLn.<e.a. ~ 1144e9U"-<ldo '"" dtl<:ei.utu a"'! 
tkoiLia de 4114 tOIIcUcio •oeial r. r.eu~Õ•4tll r.apr.e± 
<tlllltll.tt lltdú<...ttl 

td«<:.<lt<io upte.i<tl e g.u.tt~.i.Co: 

vid11 t<:.onC .. L<a e aoei.11i. do PoÍJ.4; 

111 - p.oo.o.ibiciio dt dütHOiú<Acio .inetua.i"r. q<utll­

.to ii ad.,Luio 40 tll.4b4Ua ~u ao <~Muito pg 

JV - pau.ibi.lúfadt dt oeu.U 4 td.i.,l.:i.u c. lo­

gudoull.oa pÚ.bUelfa.• 

h dttposlt'les coM.t'ltOJtlouU •cl•• tn.M.tr\tu sW 1.11to 
-executãv~H t tornafll lntonstttuctonais e nio •PIIcivels quaisquer 
nor•n le<Jals e atQS de f,\lt~rio1Uts t o1t IIUt\<;.1.\,&rt~ ~"'" ~tfHta• 

infringintl~ ao texto da Corta lliagna. 

C Movi11~nto Sindical dos Traba1~•4ore~ Rurais te• ••nti­

do Ullli luta constante e111 favor das pessoas atingidas por deficién­

CIH conginltas ou adquiridas, quer atravh de reivindicacõu no 

ClllPO da Prevldincia Social Rur~l. quer peh inserção de cláusulas 

uucuratõrhs de trabalho colllpitlvel se• diferenu de re•uneraçiio, 

tm contratos coletivos de trob~lho. 

As ~ormas da Convenção 159 estio e• perfelh consonaneia 

~oro os principies constitucion•ls do nosso Pais e co• H posiciies 

adotadas pelo "toviJIIeOto Sindic~l dos Trabalhadores Rurais, pelo que 

a CONfAG e~pressa o seu parecer favorivel. iell restrições, i rHif!. 

cacio da ccnven~.io pelo Brasil. 

Brn1_22a j,D~), 10 de •~rco de 1.987. 

_/~~ 
~cSON LEMOS l!E LUCENA 

A CONJ'Ellm,çto RACIOIU.L DOS TRAli.U.IU.IX:Ql!S !r.t. AGR!ctJL!'IJR.l -

OO'I'TAO, por .,eu, repr.,.,.nt..nte 1:41 Cooltiseão rripartU• i!Uiti iuide 

peb Portaria nt 3.36,, oie 30-10-86, mani!eata o eeu po11to d• Yieta 

aobre a rli.U!ica<;:ão " aplicação, no Jkou.il., da Convenção U9 da 
oi!', que diSpÕe aobre a Reabilitação Profielliotllll • llaprego de 

puaoae Dati.o:!.~~:ntae~ 

O d1l"ei'to conatituc1onel brall1le1ro contá.;. atuaJ.aent•, 

11or•u•• 4a pl'O'hÇÍÕo aoa dartcietl1;n, oo'tun:lbatt.J~Cl.edall na l!manb. 
Coneutu.a1onal nt 12, de 17 da outu.bt'o dt 1978, •in •arbie•s 

"l:rtiBO linico. :t ••••~Al'tlao ao11 denoiut•• a ••~ 
ria da eua condição aocial • eo011ÔD1,_ aaptcia.lat.Dh 

l: .. •~cação •apecilll. • gratuita! 

li - aaeiat;neia, l'eabilit&Çio • rein .. rçio o.a 'l'ib 
•conSm.ica • 11ooial do Pa:!al 
l:li .. proibição da dUCZ"imiiUt.çio inoluuva quan11o & 
ll41!ti"'io ao trabnlho ou ao eer'l1.9o J)lÍbl.ioo e a ., ... 

llrioa1 

:n·- po~t~~ibil.ideda de aoa~~ao a el!.i!ic:loa a loiFIUl~ 

roa }'ltblicoe.• 

.h diapoatçõee conat1tu.oionu" nciJB tl'aliiiCZ"1tall eão 

auto-tn:ecu:tavell!l a tornam 1nconaUtucioMie a nio &pliC&Vflia quai .. 

4uer normae lapie fi atos de autoridadee • de parti<~~~larae Q.ue 

l'Bf'li ta.m it11'ring3ncta ao texto 1111. Carta Magna. 

O lloviJDento Sindical doa ~ebalhador•e Bure.ill t411:1 aautidO 

Ulllll luta conetante fiJil tavor das paaaoaa atingidas p~ de!ioibciae 

congênitaa ou a4Q.uiridaa 0 q1.1er atra"'a de rain~dict!.QÕee no e&apo 

da Previdêt~oia Social Bural, Q.Uer pela inserção do oláuaulaa aa~ 

aaauratdHaa de tral:)alho comp11tivel eem dl!...reQ~.Il da r...unt~:ra.-;:i.o, 

eJD !lontra.toll cola ti "o" de trabalho. 

b norJilM d& Conve~ão ~59 eati.o UI t~<~r!ei.ta. oo.,.,~mâ.nd.ll 

00111 oe JU"incipio" constituoio,ue do nolfBO pa:!.e a com aa po.,içÕe• 

!ldO'tadu pa~o Mo,.i~>.t.nt<> llinlli<>al do& 'l'ra'l:>albe.d<:>:ree Ru:rnie, pe:J.o que· 

ll CONTJ.G e;z;preaae o ••u parecor f'llvarav•l• ecm relltl'içÕn, l rati­

!1~~~ <l.~~o <'~ti'IB~ií.<> pel<> lh'e.ail. 

Bt-u11.1a., lQ de muo-;:o <l.a 1381. 

,.,......--- í' ~·C -...t:A· ... _Li: ·v~&.c..-...__ 
!!)80ft; L~S DI LtiCtiU. 

COMTAt 
Coaltdlla~io Nacloul do• Trabalbadorn u Aarlcultur• 

... W.:II .... •Oooftii<JI.II•UCOII'IM·fiL:U-..&011 (P~ o 21 ..... , 
- ~ RUGII.lriCO. C(IIT-. 10-1'0. ~~~!~.SUA. c. -

Te~ e~~~ vista o crl~i"al de doc.eento t~r sido dah.! 

Huóa 110 \Tit.Tl~JIOT'te ó.e AATJ.lfSAASill'-, ~t-'> - ta11"1a a~&tf:!'.tkt. 

confonoe fotocõpia a~~e~a. 

8rUT111 {DF), 17 dl •N;O de 1987. 

CONJti!DI!RAÇ~o NACIONAL DOS TRABALIUDOR!.S NO COMf:IICIO 

tl.UCU liA COJrl!!IIEUClO UCIOIIAL DO$ T;!.AULUA!IOUS 110 

CQHC..Clo SOltE A htll"lC:AClO, tno UASU., CA CONVli:!!. 

119 159 ! liA l!COKtR!IAClO ""' l6f, liA OIT. 

Na abo:r:dagiiiD deata JDBtét:ia, i p:r:ectao di•tinquir que 

a çarincia lllll.ior, e111 noeeo paia, nio reeide propri.,..nta na le<:Jisleção, 

grande, no ·ut:aail, • quantidade de leia que flio "" cwoprelll. 

Ta11001 lei ruoivu prevendo a educação especial ( Lei 

n9 5.692, de ll.D8.'7lj,WII pro~eto·de E<11,1cação !apeciale \iAI Centro N! 

<:tonal de Ed1,1<:açio Eapeciel-<:ENESP, do Kinhtirio da Educação, que 

deaenvolVI!I ua prQjeto PriodtârJo de qualilit:ô>ção profiBdonel. 

1!:, •'?bre rellbilit.ocllo proliseJonal - qu., çompreo.nd• a 

reeducação • e readept.açio p:r:ofiutonal -, teiJID~ a teqislação da Prev! 

dência Sot:tal(itefl;lluoento dos s..nefiçios da Previdência Social - De<:r!. 

to n9 ti3.D811, de lt,Ol.'79)• illbranqen,io, l.nçlusive, & áre11 :ruu.l,baii:A! 

t,,. po~Utva nio a6 na aua conceituação, CQIDO nas medidas que adota P,! 

ra e conue..,ção daquele reabilitação. 

d"fieiente~. cOIIIO inBtitutoa, aesQctaçõea, cans"lho~. etç., J!Ulitoe d! 

le• celebritadoa pelo grande esforço desenvolvido naq..,ela dirêção. 

Não POdaiiiOB ignonr que ae carências, a.qui, aio ~ 

Udal~~~ente liqadaa aos problemas ~oeio-econÕaliCOs de ordem qeral ,o que 

afaata, desde logo, ae ilusÕes a respeito do enfrentamento da questão 

c01110 prioridade nacional. N<1 verdade, sea1 elllbargo da legislação 6Xi,! 

tente, .o assunto aomente poder-i ter o trataJllento que merece, na eltte!_ 

ra da Bol1.1ção dE! questões scci«is e eccnõmic"s de carâter estr1.1t..,ra.l 

que ob9tac11U~~ a melhoria do ccntE!xto nacional. 

çio 159 e da Recomendaeão 161:1, da OIT, ê positiva para o !l;asil. 

Em p:<imen·o lu<Jat:, como nt>s!la l"'<JislacZ.o sobre a ma 

~:éria ê ai!lda a9Parsa e lnccmpleta,aqueles instrumentos interna<:::!~ 

nais incorpora,. a ela ;,.vanÇoa siqnJ ficauvos, porque contêm d:t:spos! 

,ões ainda não previStas 11a la~ pâtda., po<J..,,. concorre,., devido 

~ua cr~gem internacJ.onal, para uma atcnçiio de novo tipo em direção ao 

•ssunto. Nesse últ~m<' sen~l<lo, ~ ratiUcacào concorreria para o ape!: 

feiçoamento do trnto da mati;ria. no llrasJ.l, n.;:o sê. a nivel de leqill!. 

cão, como também a nil<ol ile execução de "'cthdas pt"rtinentes. 

Em segundo lu<.~ar, Jl.áO havc.ria qualquer comprometl.""'!! 

to ou contradição ralattva,..,ntt> ã legiUaçdo existente, ais que a pr§ 

pria Convenção, no ítem 3 da Parte 1 e nc artigo G da Parta ),subord! 

na a """ aplicação às condições e ã pritl.ca naclona\s. 

Vemo~ a :ratificacãc especia.lmente como Ulll eatlmulo 

novo • fort. •- Wll irostrUJD8nto do ardor controle. relativaunt.. â 
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.. dria cJ. n.dçt.ll~io prol'J.p~l a ~ de ~·-• l.nviUI!u.IJ 

to i, acredtt..,• '~""' a rat:L~J.cacio, pelo ar .. u, .S.aHa 4oia ill.atr.!! 

-toa 4a Orgu.i&a~ão tn~iOI'&l do b".t>&lbo, propiçiari paaiJCia i 

.fnnto DO ..,fHIIu-Ato da queatlo. 

lia COiidccio 4a que Qa 4eta~ptoa 4o aaaiZPto, ,.&o 

-u qQ.nt:o l Hg'iala., ... t.Uibia quanto à afatl<ra adoçlo Q 11!; 

c114u pdttcu, virão MtlU:a~te ãpo1a, -• fa~.ivaia l ratif! 

caçio, p1lo COft9no*"" Rao1CD&l, do• dclia lna~Ptoa In.tena<:iot~aia. 

~acne-tu que tal'~ l.nt:enaaa -~ 

a tasrn· SIJ!J8at6toa naqUela ~ ~-.~·"'- •eordo - oa ~ 

4a eon..~• a 4a aacc..D4a.cio.~ .. r OIW14&a aa orga~~1aaç6ota r!_ 

pre~tivaa doa t.ccablllbal.tona a doa .-pno~a. 

az-adu.a-111"., 10 a. -arco .s. 1.,., 
~ 

a..1Ma4o de LU... o Silva 
-tt.pr.-t:anta .a orrc-

PUI'IDAÇÀ.O PARA O LIVRO DO CBGO NO BUASIL 

-~""-•hlto.·--·­
l<lot-~·~Colla-.,. 
.--uorAAJl.O-IIILLIIL 

sar.A. Sa.nhora 
Dra. Lidia Pinheiro da Araijo Sã 
Ba •ioa. 

014/41 

Preocupado co• a Posaibilidade do nio poder eomparacer i reunião 
do dia 07 de abril quando aerã •'Pro:.aontada a redoçiio finAl do p~ 
raccr da Co~taaio Trtpartito aobro a ConvcnçÕo n9 159 c a Rcco ~ 
•andeçi'o nt>·l68, •• cu•prhu•nto a aint.a pro.~alllâ paaao ia auaa 
aiot a tradução do •encionado inatrumanto faito a rcviato pela 
Fundação para o Livro do C~ao no Bratil; 

!tparando ter atendido eatitfatoria~ento, agradeço a ;entilot& 
coa que tni diatinguido na gratificante reunião do dia lC. 

COF'IDÇÃC SOI!iU: RI:1181UTAÇXo 

f'a01'1SSIO:W. E l!<II'RECO DE PESSOI.S I>EF1Ctttn'Et 

A Coofetiru:ia Gl!rd d• tk::.aniu.ção lnren~aeü•nal do Tr.ab.tbo: 

Convocad"' .,. Genebra l'•lo Coou lho da Adl:liniltraç:~ chJ' ~cri tório lnutnudo· 
"OAl 6o TraW.l)lo e realiuda ne .. a cidJI.de e:. 1 de junbo de U33 e111 aua u.­
;>ra,::üi- DODa rcuniio; 

Tendo t-do eonheei:nento olaa not~~~~ta internac.ionaia axiateatet a contidu r.a 
Rerpendação aohn:. a ll&billta-rio a ilaabilita;io Profb•i-it dn Pcuou 

'DI>fictcnt••· 19lS, e DA llee-mbção IIDhrC! o Deaenvolvi-nto doa Rttcur-
105 JlunoanoS, 1915; · · 

T~o to:~O>eeí:"'C'nto de que. d~ada " ... roo;.i<> da RCclr.!lend:os-it> ..,.bre a nabili· 
u,.a., e il.cabilit;ot-;íito Profiuio:uis da11 res .. ou aclicientcs, 195~. for.:!::. 
re.;.istr:odOJ; J'TO:':rll'!sso• si~11ifiutivos "" o;:~ref!nsin das neco;:sdd.-del e~ 
""'t~ri.11 de ro:oloilitll1io• ftl) :alcance e or~lll:ioÚoiiÇio dos serviços de J'<Mbi • 
lita-;~o n1 le:-,iah~ao e nll dea~enho ~o• !':~hes 'bbros 1!11 rda-;ic. :is 
que.stoe.J .a~r:~n~i.t.,u por ell-'.'1 aef!~':h.;aD; 

Clmsi<lcrl'lndo que :a Au,.....,blci:~ Ccr.'ll das ~ao;õ.:os OnidaG proch::r.u 1931 o Anco 
JntiU'JIIIdOI\.'11 dlls T'cc.son,l l)c[io;:{Cflte!:l, CGr.! O ti!1U ·"J>.~:rtiCii13çÃO rtena C 
tr,ualA .. Ie" .; qne ..,.l'f'ft3r.:l .. 'l de Ao;io :llmc)ial rul.uí.,..,·ils pesii<'MIIII defi· 

ei111ntea devcri:o """'"idr :a .~dn~:ito de -.did:~a .eficucs " niv111 nacirm:~l e 
intem.~cion:~l, " fi. de lllc:~.nj.ar as ~:~~~caa da ''p:~rdc:i!'nç.ic plcn"" d~t• ~· 
aou dC!fio;:icntes n• Vida s<>cial a no' dn~U~Volvi-oto, .aui'!ll coma h "i:;uil 
dade"'; · " 

Condderand;. ')ue os- Pro~ro•ao• tll:tÚitrados tornllfl evidcnte a conveniincia 4c: 
lle .,dotar.,.. novo.• llOrctJIS intetnaciat~ais 1obia o at&imto, que. l<l.vef.l e:• cnn 
aideraçii"o, princiPallllnlts, a nacf.Uid:tde de use&uf'•r, tanto 1'1115 ~.u ri: 
rah·cor..o ""' urb:lll:la, a it,uatd:We de. opottunidad.:.a e de u.:at:aliiCntn pari 
peasD:ll pornd<>r"s de ')Ualq_U<:t tÍ.l>D do o.ldiciiincia no que ae rahtrl:' a 
e!lprc;o e a inte-;u-.ão na CG:llll.nidado; 

bc;>oh de h.wct decidido •dotar 4ivors"s pro;.ostaa raladvaa a r~r:;~bilitno;:in· 
profininn:~~l. •!untio qDQ c.onadt>li o '{uiarto pont<> da orden do di~. da ,..,,. 
n~,e . •. 

n.~ia d•- b.11vor decidido qu.e eatu i'ropo15.tlla d-r,i, ter a lo~ .b .- Cc.:!· 
vcnçiio, 

adou., o;:o~a d•ta de vinte de junho de .r.sH nnveccntos e of~enu c cria, • prca<~n­
ta Convenção sobre Raahilíução !' ~ra~;o (Peisoaa Dc!ficictntea), 1981: 

Arti:&a 1 

L. P:~r:, efo:.itÓ• d:!. !•re111cnte ConV't'n:;ão, o;:Dtal'lde-sc. po'l' "~sso,. dclh:iento."' Lo 
dn o indivíduo r~jll~ po,.sibili.!.\de~ de obter c c:o:1::01:var P::l 11111pte1., .:~deCI•IAd" ;;' 
de pr" ;rcdir no ~IJ!!It> fíqul!:!l substllnti,,l..,l'lte r~\':r.Í~'IIJ dovi.Jo .:r 1n1 ~fic.i~nd., 
Gc. Cll!".'it<'f !i11i~D OI! Df't>t:tl. d>l'>i-l•.,..,t<! r .. rnnh"rÍdll. 

2 P<U".a •Coitos da praaentc c.mven~i<>, todo o Pa[a Helllbro_ devarii con,.io!l;~ar 
que a' fimilidada da resbilitaç'iio profi;sional ii • de pa~tir que a peiiii'Cia cr.r­
ficieotf!< obunba e eonaerve u"' f!l:!pre~o adoq..ado c progrida. no -..silO proi'IIOvcndo· 
se assin, ~ intograçii'o ou a rdnt~l'.:J.iiD 6eiss pe&SCia na sodcdllde, 

l Todo o P•h Membro apliur11 u di•poaiçõea deau Convenç.ão atti!Vé• de 111! 
dídat · adequad311 is condi~Õe• do pais e de acordo o;:GIII ... praxe• naeicmaia • 

-'. Aa diapoaiçÕ<:!& da pte!!aente Convenção· aeriio lplio;:áveh a 'p,cnoas pcn~udo­
ru de rodos os tipos de dofio;:it'ncia, 

PA.Jm: U~ PRINCfl'lDS DA POt.bJGl llE REABlLlTAÇÃO PROFISS.lONo\1. 

E EMPJtECO PIJ'.A PESSOAS DtltlClE.'t'TES 

Artigo l 

o.. acordo coa 11 coo\diçÕe~;. ·-ptaxo e powaibilídadt• n.~cion.:tia, cada rah Hl!ll" 
bro fcoE""!l~:rii, -.plicarã e revi•arii perioditallllnte • <poli:tic:~ nacicmal sobn · a 
reabilita';~" pr4Ibsionsl e o CtÇ>t:eg<'l d3S pe,uou datici~mtes. 

Arti~O 3 

. Essa J•olitiea devcná ter pot finalidadr ~artmtir a eJCiAtihch de lll(!d!olas de 
re3't.iziu,.-:to prot;ui-.:>J adequll.d:!.~, 30 alc:~.:~ee daa peaaotlll portltdon.ll d'!' 'ual­
quci tipo de defidênci:l e pr-~t oportonid3dU da emprc;o pata as P•••~s d!_ 
ficientcs nC> COI!teado rcaUlnr de tub;t,lho• ' 

Ard;o.-' 

EaS:I polltiu deverií ter c- b:l1c o prineí)lio d11 i:;.uoldad ... da op<>rt"!!ídll­
des enrrc ou tr:tbalhadorus defitient.._s e os trabalh.\doros e11 r,l!tal. Devera ser 
respeitado .a ill-ualdade de oportunidades c de trat-nto. ~ar., as. crab.alhaol<>ra! e 
trabathftdore.s d<~fio;:ienus. As -didiiR poaitiv .. r.S!'CC:iqia que tenha:~ a .fi<lalul~. 
de de a)e3n.;ar • iCUSl<Utde re~al de oportunidade= '!Jde trll~..-nto -:ntte ollõ tra"!,. 
lhadorcS d~fieientcs e co~: dCS'h trab:alb"-de>res,. nao dever~ .. r vut"" t_PJII> di.!, 
cri11instôri.>J.S 1!111 relaçio a cates Ú.ltiaos. 

Artino 5 

As nrc:.)ni:&açõ.s · repre=..cntativas 6a .,.pre&adorea e ela l!niPf'l!:::;...ros deve rio. »r 
consutt:.das sobre,_ oplicayio deu:> poti:tie11 c._r.r. particular, !obre ~s -.cldld:u 
q.ae dcvr:o M-r :~dotadas ;>ara ;>rO>t!OVt:r a eooper:aç~ e a co?rdcnaçao antr~ "a !"~ 
:;ani..,.,t 1'1ibli~:os e p..-rticul:r.tca qur. particil)f!lll oas -.rivl-rla~e" de reab:~.lLt-"~~o 
pmfhsion'll. Deverão, tlllllbill, aer consult11d:as as or~iu;;oes di~' c p:ara dn~~o.­
ciente::• 

l'.U.tE: Ill. tfEDrQ1IS A !dVE1. :U.Cllr.IAL 1'/Jtt. O DESP.IfVOLVZ:!Eh'ro 

liE Sllt:Vl{'OS PF. !lEA!Irl.lTA-:T.o P:tO!'lSSlo:v.L E CC'aECl 

l'.,IVt PESSOAS DE:"lCll:nES 

ArtiGO 6 

Todo• to!> ""[•e• :-le:ot.ro~, o11t1::1vés d:1 sua !etbl.ltç~o nllciao.111! ~e o:'utt"Os_P'!. 
cHi-nlÕos c;ue ~stcja::. de. .. cardo c010 ar. rondJçoea_ e praxe• ,n,.donau, dc"'<!r­
a<!ot:l.r ali QO.•did.u quo;: se torne:> mrce.scirí.:rs ~r4 .a;>l.ic3r oa .\rti~oa :! , 3, 11 C. 5 

! 3 ;:>rMI!:'Itr Con'Ven,io. 

Artiao 1 

Ac_.i.toridadas ca.petC!Itea d.e_varão ad51tar ~didaa d.s.tin:.d11a a prop_orcionK 
e a :auliar os serviços de orientação e fotlM;.ão profistJ:ooal, ioloc.tç:ao, ..P"! 
p.o "' 011 tros, a fiA de que "' paaaoas do;:fieientea pça1.:u5 obter a GDns~rv<1tt Ull -a 
pr..,ao e prc:o;redír no 1!11!11'10; c~rw 'JU<! 1cJ.:. 1)0-.s!'val e •llequado, •orao ut!liu­
dos oa acr"i~• existentes para os trolll,lbadon• -· &aral, eca_ u adapta9"-1 111!. 
cassãrb•· · · 
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Artiço 8 

Serão adot.'<);>S IIIC"didas para pro""'ver o esuheleei~~~ento e duenvolvi-nto de 
urvi')l\< de n-~l>:í.H.tação pCI'ofi~sion:tl c de l!'"i'rego para pessoas deficientes ou 
zonas runi5 c nas r.Dill\lnidt~<lcs isoladas. 

Artigo 9 

Todos os p3iu:s DCOIII>rn!l dorverio tsforcar-111 'parn gar.lndr a fof1il4;âo e a 
dhponibilidadn de asseunrns eno Rl:ltt!"tia .Í.";. realrilitaç3o, bem CDIIIO de f'IOSSoal 
q~lif.ic~do que "" oeupe dtl odent.:u;io profissional, do treinalllll-nto profiuio­
a::l\., da col..,.ação s- do;o ~re:o àu peuoas deficientes. 

Artii!;O lD 

lia ud!it3eÕu for'lll&i• da Presepte CnnvençÕO serÕo COI:Iluiitlldas, p11ra n d<'­
wldo tceguuo, ~o Di.retor Geral do Eleritório 1ntcmar.c:ional <lu Tn>htllho, 

Atti,;:o 11 

_I, 'Esta Convcnç~ SJ>C!:n;u tnrii obri~ãe.s. f':t:ra os-.rais-ef. liP!bToa 6a Organi­
zaç:u• lnto!mationd do Trabalho cujas ratifieaçÕet' tcnh:rlll sido rot~btr"d"~ reJo 
Diretor Conl. 

2. r...nnr.\ e~ villor doze ~~~H e a :.pós & dai: a Q1ll q....- as zatifie11çÕea d11 doi11 
r.thea JoWnobro~ ummtm sido zes;htradn pelo Dh:UQ.r Ge-co.l. 

3. A part;r de.uc .-nto, •sts_5tnwençio a::ntr;orii ""' -ri~r, p.tra udõl J'aia 
..,ro doze me~u ttpós a da.u 1m que tenha sido rellistrad:. :a au;1 ratifie:ação. 

A:rtico ll 

1. toJos o~ 1'3i:sf!3 ~.e::~'bro.t qve r.atifiquct:l esu Conven,iia poderão demmei.ii­
la, •vá• 1111 período ole iQs anos, s partir da d.tt:. <!,. "'U<! "- Conv~n<;ão tenha 111>­

t:r.tdo no vizor, !QI!d:i:.nte um dOC:u:DI!nto l!nvi:ado ao llirctor Cet3l d:a Orjpniz.,çio 
IDUl'!Meion.tl •lt> Tr.tbalho, p;u::t o 4e'fido rt'!htro, E."u denlinei:. p:tu:.râ a ·vi­
aor:.r.SO!Dj!nte •r.:~ ano a)>Óll 11 data~ que tenM sido r11::istra,Ja 

2. Todo o T'ah ~~to qmo tenha T'lti.Hr.>u}o es~., Conveno;:;., e que, no !'T:u:o 
do v:l tiDO >J;>Cis eYpindo o periodo de de" IUIOI ~neion'l<lo nô p,r:.''l,ra.fo a.ntcr;or, 
ft.Üs ten.""' fe.i.tn u::n do direito dl! deniincin ;>reYi;,to no~tc :.rti:;o. fie3r.í vin­
eul~o, J>Dr u•~ ncrvp periodo de dez ano~ • poo.lerii dor.nunehr I!~U C<>"'vcn-;iP-
Hn"l .:r., 1::\d:l ;>erÍo.l<> de dea ..,,.,, n.'la condiçÕe:l praviat:.~ IW!SU Arti;;:e>. 

Arii:JO 13 

1. Cl Ditetor Ger;~.l da Or;aniuii" Intl!'rnni!Z.0:\.21 do Tr.abalb.o notifi.:.a1: •• s te­
doa a. l':.bes Hcllbro~ da Or;anb:tçao, o ret;istro de toda& aS ratitieaçÕes, decla-

1 uç(iaa " de•1Ünci:.s que lhe fora COIIIlmic11d11s p.Gt l>~{se.s --.TOS. 

:!.. 00 aotifi.:.aT ~ r:.hn ~lcàoroa .Sa Or .. :.niuçio do re;htro da aer;unda rni­
fieaçi<:P que ll>e tenha ddo e01111111icada o Di;<!tor infor~:~.~r:i tP<Io• 11.1 Pahea Mc*>Y01 
ao'bre a dau c:•~ que a prue.nte Conven~io entr:uíi 1!1:0 vi3or. 

o Dir .. tor Gu.t d.t1. Ooor,:t.ni~açio Inter1\lleion:t.\ o?to 'fr:.b:s\ho euviuã 110 !leercti· 
do Qer:.l d.as ~aç-Ões Unidas, )ar:. efeito$ de re~iuro e de acordo cora o Artigo 
1.01 da Ca'l:b. !!as R."çÕes U.:.idas, ..,.. infotlU'i•o eoaplua ·da toda$ as ratificações, 

·deel.rnçôes e atn de dcniiz!cia Z1!3isuaolos, do aecordo eo:o~ o• Atc.ia,os .3.1\tedotes. 

Arti:;o 15 

Se<'l?n 'ltM! o enn~id.,re neee.ssido, o Co!lsell•o M,.inistrativo d<1 Esc"Citód.o 
llit';l'llttC.innal do Tr::.b:llhn apresentar.;:, na Cnn!erêneia, Ulll relatóriQ aohre a :mli 
ea;ao <IPr.ta C?:l.vc.nçi? e dever.i eO!'lsid!!r.u l<'bro: .:: .c.otweniêneia dt!< ineluit, ~­
orden d·., di.1 <111 Conrc-ré<>ei:o, a qu.,stio .:!.a .su:a rll'Vis.io tot3l ou JIDrCial. 

Ard1o 16 

_ 1. tl<.< t.~so d.11 Con~erê:ocb lldot.:tr um.,-,..,., Convençio 'f\>t' in;>liot~ noll!>il zavi­
"!"-U>t:.l oç p:~r~-~~~1 tln ;>!'csente e 3 :lll!nPB que a nov:'l C<lnve:~~i<' eo:nenha dispo­
sl;oc." e'" co:•trar~o: 

a) a Yllti~;c~ç:Ão, p~r un País :le1!1bro, .;,. no':!" C:>:!·•e~-;.ii<> i"f>liC::ar!l. ipso jure, 
n~ Ôl!mmc:la i'O'O!<h .. 1h dn pruento: Conven!;lld nno <>bu::.nte u dÍ.F,>O.'õiçÕes <:on 
tJ<b~ no Arcigo 12, se~• qoe - nDvll' Conven;D:.,. t11nha entrado co vi;:or; -

h) IIJ>:.rt~r d~ da.t•.er.o_qun elltrc e:11 vit,nr a t\OVR Cnnvençiio. a presente Conven 
ÇIIQ. <l<>~xJr" de Vlgnr .. r, para e!eitus ~C: rntifie.,çÕo pel<n r .. íse• M~bros,-

2. E•ta Conv.,nç;o contiPuarã em viaor •ntretanto no 11vn fora~~~ e eOJitt.\idn 
atua~~ >'·"~·· D!t !'"ises HelobTOS !fUe a tenrn.. utitieoclo ct não rlltiliqu""' a Con­
vençllo reVlfl~ol.a. 

Art.itco 17 

tênt::a:~rs'Vu 11111 in~lêÍ, francês 11 S8?11nlool dasta COQ~;c, a.ão i',!~l-ta ...,~ 

Reeomendasiio 168 

lUtCOMENllflçÃO SOBRE ltEABlLITAÇÃO PltOnSSIONAI. 
E DIPREGO DE PSSSOIIS llEFlCitH'I'ES 

A ConfuÔ.cia t;eral da Cr&aniução lnUnloaC:ional do TzabÃ111o: 

Cc:n>voeada a11 Gen~<hra pelo C011sdho de AdmtuistnçÕO do Escrititrio lnfemtleiMtal 
do :lr.al>alho e reunida lleua cidade .,_ 1 de j\!Mo .!.e 198:! e. a\>11 •..saJÚi .. 
nona teuoiâo; 

'r!mdo to11111do eonbpCiiiiO!nto da~: nonaas ipternacion•i!i elliatesote$, eontidaa n:a Ra 
çO!ftndaçio •obre a b.abilitaç.;o e nllb-ilitação p:rotiasi011al doa ddicienc.,. -; 
19'55; 

Toaando eonbecia.cnto de que, dude a adoç:io da ll:l!e-ndação lnbn Q habilitaçãc> 
e reabititaçiio S'J:o!issinn~~ois do. At.iiei11nt.,., l9)5,.for- re~:iatudoa pro ~ 
a-rr.~sos si,;nU:ic.ttiv.,. M =-rreen~~íiO da~ n•ecasid•dll• - 111uiiria da ra,t~bi!!. 
taçic., nn ll).~:ance c or~:&nhaçao dos aerviços d~t reabiliraç'Dn, na le1J.ial:aç• 
e ftO dn!:~~pellho doa )>aiau ~r011 e• re.LII,.io ã& quutõe~o llbran&i.-l.n J"'h ~ 
e-.,.h•çlKI; 

t.(onsíder.Dn<!o que a Aa•a.lolêi.a C.ral d.:la ~çÕea tklidl>~ proc:l_,u o a"!' de l98i .. 
Ano lnternaeiOnlll doa l't>st<nu Deficient-e&, e<* o \.e.D. "taat-icipaç.ao Ylen:o • 
ls~ldada" e que .,. Proan•IU da Aç:ã.. H.andial relati"WO às pcasoalõ defil!i•nru 
di!Veria puw.iti'l: a adoçao de 18eÕidu dic:at:s-a ll 11Ívl'l national e int.,rn.Deicr­
nal, a t:bl de .alcançar •• IIC'-'ll de "porlicip:.çiio pleu" das pesso~a defiellll!, 
t.tos na vj,4a social e no deaC'llVOh~nto, &ni• eo.n da "ipaldllde"'; 

C<msido.rando. que ~ pJQ&:rot.•oo :re&iatrados t<iznas~ .,id~~S~C. a <:om~aniâoeia ü 
at' adol&Tt!>ll nov:..s I'IOrnltlll inteznacionui5 sobre o auuatu,· q!>" lo:v,.. ~ eonsi.­
daz.eção, priDCipal.-enta. a n•eeasi&ulc da anaau:r•r, taDto nas aona, ruzah• 
coao D.ldl urb11naJõ 0 a ie,wolda<la de oport.anidll'dea e de trot..ento para pcuou 
pod11cloras de qu..Íquer tipo de defieiêPcia, nt1 ql>fl se zafere a "'f'USO e a 
ittti!@.TaÇio Olil «>=nid.aode; 

Depois dr. havar dec~dido adotar. divetaas propostas rel.Dtiv.u i nshili.tação_pr,e 
fiuional, quut:.o quo constitui o 'l'llatto ponto da ordCIII do dia da Tauniao;&. 

De.poj.s ole lloaver decidido qua eataa pro-poataR deverão ter a fol"llla de ""' 11•~ 
uç-... que e0111Plete. a Convornçio •ob:re 11 ll.esbilitaçiio Prufiuional e o la!pre,o 
(ressoa• Uefidenua) 19B3, • a Ieeome,•daçã'o tlr;>bre a Hal>ilito~~ção e Ratlbilit!_ 
çio Ytt>fiasio;onal 4aa l'eaaod De.fieil!l>tea, l95S (uíi,...ro 99), 

adota, na dat.a d• villte da junho a<r lllil novecentos e ui unta e tTêl, a presftlta 
ll:eco.,.daçiiO IJ.UII l"'ttuã aer cizada - a.~llli'io •ob:rs- • b.lbi)it:açÃo;o l'rdfir 
sionll.l e tllpre~:o (Penosa llcl!ieieiUaa), 1983; 

1. Ao .. plie:or &U olir.p(laiçõea •le.tta """'-IMI<~~ão • .tss.ia <:Gt~A as Q ll:e-"~Waçia 
.,obre .11. hDbiliLaçio e reabilit.,,~ profuuonan d~~t.: deCidc:ntes, J955• oi Paiad 
Meabros dcveri.,. can:ntlerar <pa .., e7.pYtt~:são "posaoa dr.fieie~~u-"' 11a refer11 e ...._ 
~ indivÍdtJD euj;al pos~ibj Holodu de obCI!!r e ~Ptor úia ""'Preso o~~deq!Wdo 11 do pn.-:: 
pedir. no --.. eatej ... aubtlt.Pci.jllnic:DU z(oduzida dl!"'ido a - deficiil:loei4 4a C!! 
ritar dsito llU J11;:!Ptal devid-nte c:OIIprovada. 

2. 1t11 .;ue.az eat.a Recoaomdaçio, uai• eooao a aec-nclaçio sobre b.abilitaçÍÍO • 
re.,'bilitaç'ão profiuional 6os dt!fieientea, 1955, os Peisc:a.~roa d.varia. .c:o=wA_ 
der.tr que a finn.lid:.da da reabilitaçiio ptolisaion11l., ·~ ·" lldi'l'l• ros- :t.tol'._" 
Recomendação i a de per-.itiz que uma pesaoa de!ieionte (Obtenha e enoaerve u:õl 8i: 
preso ade.quaok, e Jlnll'll'id.• tiO - pn-•tonào-sa, aaai•, a inteçação ou reinn • 
ereção ftsaa puao• - .toei•Ãde. 

3. Todf'> o raia Meabro dlt'feri• aplie.u ea dhpodçõea dllau a.-ução atu•ia 
à -di4a.a ap1:cpd.adu h çon6içÕt.'s d.o pats • d.e acordo eo~~ a pzau ud~l. 

4. u •didu de reabilitaç;a profhsi=•1 dtoval'i- as-:r, cÔlC:cãdaa ., •lc:anC:t M 
todaa aa peuoas J)efici.entca. 

5. l).o plaoeja.r e pnatar urviçoa de :teab~litaçPo pkofiaai~l e de ..,z•JI)' Ü 
pesaou deficientes., d<:<feriea Si!'t ..,ti lindo• a~rto _9111i! J>OIII.lVt.! e 1:011. as ada~J:t­
çÕe• neees~irias, os •erviçoa ax.htl"tttGa da OU~tntaçao e foi'1Mçao profJ.•aion•~.C!, 
1Coll.Sç ... , ""'f'TGao e vútro1 6cstina-do, aot t.zabalhnclores n1 pral. 

6. A 'reabilitR.!iãc pn•fi"liiO'Oal deveris t-çar c> IJIIIia eedo possível, Cot11 Ula 
finalidGdc, 011 s:istCI:õltll ds- asainind.a tanit.ria e outroa org~ismna respnnsãve1• 
palG reabilitação ..édiea e aocial d<l'leri,.. eooperllt de _.ne_ira ze;ular - 011 &,! 
&icoa rupom~i'l'ei.t pda reõilhaçio 1'Z'Dfi111ionat.~ 

1, Aa pttiiiOill defieiontell deveria~~~ desfrut-"1' de i'-wt.ldade. 4e op<JrtunllliiO&.t •.., 
t.rat&IIQIIto 'luantr;> ao acos11o, .:~n11t<mç::Ío e pr.,...çi;o .. u,. ~rorao que,aCIIPft p 
~sível, correspondQ õ sua eseolba. e. i• r.v.ll& S)>ti11Ões l.nMvi.tuaia. . 

8. Na -prcaho,;iio de nscistêneia ãa Pllllt<DIIfl <'lef:icie.ntet, no"~""' ,.. ·'1:\l.hTe~l ...-~ 
litaç:iio profissional " n.pnro, devt!rie ser rCII>eitado .co pri .. ciriu de ...._1,..:r 
da oj>ortunid!ldu e <lt- tratlUileftto -par:. t'l:llbnJ\nlllolttR e t.ra't>al.bndor .... 

!1, AI ,...didaa positivas espteiD:h, cter:ti~>aWI• a al.cança:r •·i.a\l&l.Qde •Jet.i'ft.fJ 
oportiiOid•>~le~ e de trat-U> entre 'or; tral>altoadorh dclieientc~ • oa "'-ia ti'• 
balt•ador•e:, 11 .. àveri..,. ••z eonti<W.raolu diac:ri-.DiltÕz,i.as - talsç4o a ••t.. li! 
tiJioa, 

lD. PoVori .. aor (ldota&taa .-di.U.. para p-.. oportoasi...,._ '44 ......_ ,_ ... 
aoaa. deUei•tea ~- •• •i•tea a. ---. a. 4llllfti;O • ~ .,u.-. - .. 
loalb•.tor .. • .-.1. 
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a) •d.idu aptopriâdu p-.ra cria~ opc>rtUDi~des o!t tmpreso no -rcado ~o~~pc.titívc­
.. trab~lho, incluí!!o• aa in<:antivo-a ec~ieoa pau IIGtivar oa cPipl'o~onr a 
p1:'0J><III:lonllr ior.a.ç.o " auba~tqu"f!tt e!IIP'rtS.O daa peaaoa1 ddiMcntoa, uah• co 
"!!:a Mlapur, do:mtJ'O ol.e lílllitu r•~iveü, oa lu;aru de traha.lho, 11 l!ltr\lturã 
fP -dn ta~u, •• !lllrr-ataa, a 1NqtQ.11âria a a orgcmiaação do tU;balho ro.t.rã 
facilitar tal fon.açM~ e -...nao; 

11) ajw:la t;ovem~ .. at.t n<lcqúad<i p..,r': •aral>olcccr div .. noa tipoa de e.pteto prou•­
Jido para fia paa&Dall 4eficier.toa quo Dão 1.enha111 41:UUQ aoa Cll!p!'Dgoa oo -re~od:. 
c-petltivo do trabalho; 

c) f-nto da~cooperaçã.J_entl"c D!icinaa protegida~ fll ofieinn de. J!Toduçiio, no quto 
aa rchre 11 or$1,ani~'ill.o a 1orenct.., a f.l.a de Dl!'lhoru a aitua.çao de CIIIPrcgo de 
aeu' tr;~balJ,:.dort~a dnfíc:i .. nt~ c.t aerqrr: qu., atja pouível, ajudã-los a prcp•· 
rar-11e pau e trabalho 1!111 c(lrldiçl)ea rwr~~o:~ia; , _ 

I) .ajw!a ~l'li-ntd lod.qQada ã feraação profi .. iOfla!• i: olfÍ~11t.aç;., práfi.sni:.: ,> 
a.al, ~ UIJ!rOICI protet.ido e ao• •erviyo.. de colo~çao .md.ru.atzadoa po}(~,~ 
IÚ.Uf(>(!ll DaO aovel'tl~taia; -

-.) fNet~ti:. cJo. utllbelaeiblanto e do dMCQYo):rili!IDto da cooparativu da e ,p•r• JH!!. 
so .. dllficlcntes as 4.uaie. q~ apropriado, asteria abartu 1101 trabalha~ 
,..._ -•crdJ 

f) ajw!a t.O'I'I!~td apropriada, - o objeti'VO de pr_..r • cri...ção • o . d!_ 
•-olviM11u. da pequ.en.u_..-preau e oficihAII de produçÍÍo ou eoc.perativ .. , ou 
.. 011tto tiPQ ( .... cmt"-1-t• abllrtoa - cleaab trabalhador•• - aar.al), por 
, ... o •• dafieieG.tea ou par. ve••o.U ~riichntes, aemprc·que tda aapreau e 
oficiDU •• ajuste. a ~ m!r:~oi ... 'pre .. tabaleetct.s; 

J) eli.in~'Dc! ae neeeui~lo' por eta~a, du baneina • ehtieulot de 'ordem fi: 
ai~ 0\l ar~llitacôuie.a. ·Ot> relpc:icma.SO. COD a ~caÇão, que di.fieult• Õ 
tr-porte, o eee .. o a e livre IIIOVi•ntação aos lo,.-h de tonuçio e eJÇ~ri:'De 
,. puao• dafichutea; raoe IIOTU el!ifleioa • illtltala.çÕ•a püblic:u devt<ri~n~~ 
.. r .,ue.cJu -n.a ..tcoqua.tu; 

., fNet~to, • ..,re' q\lll poul .. l e _.,ropriado, de_-ioa de O'aMp..rt• . adequado5 
- delti1>0 a a pç;rdr do lotal tla raabilitaçao c cl., lecd ele trabalho, con­
tcn:- u Daca .. idf;claa.·clu'peno .. defidcntu; 

tJ f_t,. 'da divt~laaç'io de iafor.açic. ao1>ro I!XII:lllplo• de dadvoa de iateGroçio 
... fiU:edict. ft pe1aou ddidel:ltU DO eaprep.o; · 

J) baação- U cobUDÇil da iiiiPOUoa iaterpOa t ele .outtoll ftl\~rgoa iÍ.terDOI de 
q~lquer neiate!E•• oo -..rato de a(etu,:~;r • i.alpor-t.-yãa. ou poateriorJ~~enU. eobre 
ot areifD'81. -terio.i• e ~uipaMntoa. é!apecifi~oa rcq .. eridos pelos eeotros de 
reabilitaçao~ ofitioas, a~prcaadoria e pc:asou deficitmtaiJ, e 1obrt os apan-­
lhoa •u:dlia~a a i~atnJ~Hatoa eapectfi.coa q~ u P"~I'Ofll deficirnt110t I'ICC"'~i 
t.n para abrar ou coraaervar o cuapreao; • -

') est:abelecl..aato de e~~preao• do teapo pa.rcial, i:u:Jujôaa outr:oa diapoaições ele: 
Lr•ba.llto, de .ru:orclo cor;a a c.a.p•cielede de taela pano• clofic:ioore que não pouo, 
tPIJIOriria. ou ddiait:iv-ato, oc:upar""' C~~~pt:eao de tempo iDtegral; 

l) .. t:uclto1 e pe•quisaa aobre a P.,n!Yel qlicai'iio dCM •e;ua reauludo; aobre> ot 
diWnD8 tip"' ele .tctidÜcio, e f1D de. eiJtiJaular a p~rttc:ipaçãu elas penc.os 
.. ficbatea rua viela de trabalho oc~l; · 

11) ajllid• aoft.r~~-ntal .ProPria.ta - o objetivo .te dbd.na:r as posaibilidodea 
.. ~lora;ão lleatro do rrcin-to pro:t:i•siot~al e no• '*Jir•ao" precapoeloa e. 
':*ta fatiliut A tra~~S{çj;c, ~ra O -re4Ao reJul&r d11 t!IIIP'te&Ol 

12. Ra elabor.u;iD dti _Jioro&rallll" P•• ·a inccara-çio ou reiate11-ra.fão du pcsaou 
.. fidn.tQ a. ?ida atiia e na •ociacl..de, dcvari .. eer l..,adoa CIO. consideração 
coto.a ~~ til'" oh titti.......,to; eatea proF..a• devt!i...,. _im::l»ir, qlliiDÓQ ftQ~.o<~:ã­
do e apropdft61, .ativi4a.U. lk p~l'açn e tonuoçac profiulon.l, for..,.çtsO 111!!, 
lllalar0 to~ para aiJ at_b-id..Wel ~e 't'i.dl diãria0 euuo..- .cH- aUabcitiaoç.io o for 
-cio .. ovts:al ma.- U.pcl• i ,..-iltuçic> profi .. ioaal. :-

u. r.ra praDdr ... h.tqreçio ov rflil'lt:ognçio claa· paeao•• doficJ, .. c.. na .. u. 
•t't'a -nul a, por coa.aguinte. 1181 aociadacle devft""11e-ia tar • e.ooota ·a 11ac:eu.!, 
.... .te aototu- ...Ua• upcciais de ~io 0 iac:~lli..CSo o ~OTDeci'lbento dp: ~~parelha& 
a:aiU.ares, ele iMt~tH· a.de ~~çoe ·pceaoets pcn~~~uftta• .e ti• 1:1 pc;rmitir 
... Pll"''!*' cJClfic_L.-.at*• coa._i .... a ~u-..oa .. -..reao -'Cifl~do e paaa .. pro;f,!. 
• prOfuaioaabicmt.e. · ' 

'-'· .u MdL1as de re.t:liUteçio profiadoaal bd..- .a· ,....,s 4efidea1.H --....rt••" ~ put•rf.o~-ce e·íl• lk .... u..- ._ r-esv.lttldol, 

. 15~ o. .••~çae: ia .-..nttatio-,.:rofteel.oaat. tazatõ ,._._._.. maau co-:.-­
--" • • .-ueo!.es afht:üa1 .-..rtdi eu. or~;~~aísà4oa a :tunci_. - • pu 

'tlalM9io 4a ~td•~-- pudevla~:"d• reptu.atazatu-ciU ora-i~ ela eii 
~or ... 4a: trabal~Ja4oN e- de pcaeoaa defichatee. · -

. 16. A pnticipáção tla ~4a~• Da orPDhaçio ele·-~ à ra.allolU-io p~ 
... iona1 pn.a ,_ao.u 4afidutee ..-...-h ,.r hdUU.do atravia de ••U,_ .. -
~ • p\íblieo ~a..toa~ft: tl.a.bora4aa, ç-o., o Clb~ti'VO da: · 

ti) t.at~ u .-.. ou Wtd. ... ta •• ~p~Mo neceaãirto, suu f.S:li .. , .-otlre • · 
· · .- .•tra~.t- • opqrt .. i4ft._, 1110 curo _do: a~pn~; _ . 

I) 1.,.-ra:r DI p~w.;: a iJlfo~ Pt~ 'e u •d:~a olufiiYOrivei& 
.-r•,; ~.- • ~--e iuateir~ IIII;,U...- daficHatu aa Pd.D _...... . . ' -

·.u. o. tirl.Jft1:qi Ou_~ .ca· .cO.un.i4acla, bcluin4o U prõpriaa ~aoaa defi­
.._"• • euu 'araanJ.~·-, de-vad• cotlborar ta111 os urviçof pÜblhoa cOIIPe' -
·e.tee • •tirt. de eaQM,_.._ eacu aoc.i.al0 ·adUC~~Ç-io~ trllballlo e ov.troa &chi­
.. piloliCf>li pe11ti-C..o - idet:atif:i~ du t~~tcaali!iltdea d,.. poiiOfl!' Qfic:ien 

. • 6a ~ • ,_.. .-eatlr .-, e..,n q-.: roa•{~l, •cJ• i~tClulo!.aa pai' 
- ftotic!Qraa - ad.'ribdc• a lelf't'iço• de i.bito ceral. · -

'11. -0.-.aentooe d•-n•i.nusio )IWOfi.asldMl a -.rer para paaaoae clefici.Chl-
• ~ •• btap...._- .._..lv~ ~urio • ~r. n poa1i • 
tlld • ._..n. fS...C.in, -.c.w • t&caico. 

-.-.-
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19. DaV1!ria TO!C:Ollhe~r-se, ofic:ialACntc:, o !Él:ito da!; or~nb.a'iÕ<~S 'IIOlunl.âd.all 
que tivou&elll alcançado suc:.e.so si;nificalivo 1:.11 .:rinçiitJ de sen>iço5-- da r(:>lhilit• 
çio protb&ioraal o. na int~~raçiio 01> rcinte&rlllçÍÍI:I d•, pe .. ..,._,. deficieat:aa na l'i4Õ 
tti't'a da cDliiUDidad.c.. 

20. lle.wrla~~~ sll'r I!Dpre;aclca edoriC)A. OIJ'I'C:illi' para que 011 11erViçoa de r-e.-bUi 
taçio 'profiníonal íes1ea ~~~~~plia<lo. JUITI) qui! as J'CIBoat deficientes que vi,...; 
1:111 aorau rurais 1:! ea comunid•dc:• afut•c!as pudo;,a..b benefidnr-le ddas, no -
- auu e cóndiçÕea que nu -zonaa url:ran041. O ilioleD'IIolvi-nto deAses llerviços li 
W!ria fe&er parte iDte_ar~mte da politica nac:icmal de dC!aen...olviiQCnto rur,~~l. -

21, Cow e .. o objl!ti"o deveri- &er toaadU·III!dida5 p•rs: 

a) deaígaar o5 sCt'VJ.çoc existentes d• reabiliução profit:llional em U~naa rv•ie 
ou, quando e!l't(lf ~ cxiaua, oa &eTViço~ a .. ._ona' ul:'bf!nn~:, COIII<I C"''''tr<K .. 
fo'nlllçiio. ele pt.ueal de r .. biliu~ãe ea :~:oaat ruroü; 

b) ~ri•r Wlid•dct ..ÕVels de habiliução e r<!labilir.açiD profhaionai5 quo atoftol• 
., peuoaJ~ defl.dentel du l.onas rurais C! &tuota c01110 c:entros de divulgação ~ 
lJ,fonaações aobu oportuni df<les ele trciaõUMato rural t< ~ l!q>r~>so para pea 
aoa• Mficit!ate•; -

e) fo~t: e~;pecialistas ew d~cn,.olviDoentc J:ural e elescravolvhll'mto c_o..,..itério • 
•a t.,c:nlcu do reabUitaç.o proíi.aaional; 

d) conceder e-.prS:uiraoe .,., •ul:rv.-.vçÕes c hcitÍ:'tar ferrmll!ntas c S~õSLeriah ,.... 
~juelar n1 pcasou elaíic:icnte.& rlld.del'lt.eS liaS C0111Unid11des rur11ia c e&t&belccar 

. e.'~dwiniurar <.:Cooperativas ou a trD!..IIHuu- por eonu prôpri11 ""' yequ<>.nar. indVt. 
tdu fllll.iliare~ ou .. atividadl."• ar,ri:col~, arteiHil\llia ou outraa: • . -

•> inco"tpOrl.lr a auutÇnei>a i1 pesaoe5 defic.i~tcs n~ ativid,!de• de dc•~':\'!~Z..,; 
fleDto_ ru1:d exbtente• ou pl.anej~"• da•t:Lnedu e pop~l,DÇaQ e<a geral~ 

f) facilitar o .ace.uo d!IB pa••Oas defícieatea • reaidênci-u situada• a eliatêa .. 
Ciaa ruoãiveia de eau eJOPr<iÕIIO• 

9 • PORMAÇlo DE PESSOAL 

22. Al& doa CDI'Iaultorea e tapecialht*' e:.-.patit•doa prafiuion.&lllllnta •• roa 
bilitnçio, todas .. cl-i• peasoaa q1.1e u CH:Up• da r.,biliuçíio profiaaiCR1al .tis' 
peno•• de!l cientea e ele deal!!llvolvi..,nto de opottllll.ielades de ruapre&o deveri- l'a 
ee~r for~~~~ção ou _ori&ntaçâo ea •tê'J:iaa de reabilitiç;., profiuiooal:. -

23. A.& Eeaaoas d•dicUu ii oritcat~:iil) profi .. iooatl, i fo:maçiio profissirmd e 
ã celoc:~tç.ao de tnbalhadorea ea ser•l, doveri-. tu• 1.QI cDllhecimento eufic:iPte • 
l!eficiêneia e de aeua efeito• lillliudort!a, 11uim e<>Dn eonllec:iw=nto eloa aervip 
.awdliarea di•poni:-.eia par• facilita- a iau-craçãe daa P"-"&oaa elefic:ient.u- ,.i 
eis aocial e eeonÔf:lica ativG. Dcvarillla ur pl"UpOrciooades c.portunieladu a ..... 
pen.,., para que atudil.e~~~- 011 Se<llS conheciJMmtOB e amplie111 sue experiência 1-'tt-
o &Ssunto. 

2~. A fo:nução, •• qualificaçÕes e a r_..,.r.aç-io elo pesao.al dl!dicado i HlblU 
t.açio c tnituoi.entc:. profiuicma.i& elas pene a,· defic:icntcs, elr.vcriam •c r C!Oflllllal'~ 
'IC!i" i" do J>ei'BOal de fonu.çio profiuiOnal t:e-r.pl, que .... .._..,.., obris.a~õea a ... • 
pãns&Oilidadu aU.ilares; .. oportut>idadu •h• carrclu dl!'lleriiUD aar ~arMts 
p.aite. Plbo1 011 aruros d~ eapoei&liu .. , " convirin io:centh>·.v- •• tran5hriaciaa • 
4e puaoal antre oa aa~i~oa de fo~s;ÕO profiuionnl aeu.t c oa eeniçoa ._ na 
IJiliuçã., profiuional. -

is. O pcnoal d~ raabiliuçio proíiuiooal, o dali. oficirun• prottl!idoa o 411f 
oficin•• b pro<N~íiio, deveria re<cebct,. •er.unclc • co:mveniêncin, c:(IDCI !_illfte da •• 
for;~~~açêo acral, fonução .. direção <ic oficin,. e t:éenic.oa de pn>d~- e -a- • 
tialisaçio. 

26. Na lll!dicla ea. que níio aeja poas{vel dhpor de pessoal •ufic:ien~ coao to­
~íio plClla, d..,ariQI. ser adoudaa •didai'J>•ra C(nJU·.:.ur e f.on~~~r peuoal a.qiljar_ 

: :foi!!:;:ec~!c:.!!•:!:~~ueap::.!:~·!: ~!:O~::.:.:~·;e:~:":~a;:!!~:tc7 
dc'v-eriQ aer adot.lldos •canis-a' p~r• prou418'1ir a tor..ç~ elo pe~ll'o.:al •md.U.. • 
a fi• da iDtearã-lo DO pcuoal·coa formação piee.&. 

2). &*""re que oportuno, dsvería .. r fOIMJI;tria a cria~íio de l!l!lltrol regtoaab c 
•""rqieaai-1' para o. fo .... çâo H peuoal de resbilit.açíio ptofhsional, 

211. O pu...Oal ele_ ori.~taçio ,;, fo.-..çio- de ppfi .. ionaia 0 colo~io e ·~ • 
llbiiiiii!Dto 1'10 UIP1'118-0 4ea pB.IIOP dafieien~ cll!'lerb tu ._ fortaaçao e axJ)ad...,. 
da adeopaotu.pUa ev•UP ea probl-.... e .. tliticlllcladel ele tDtivaç4o qbe • 
,..80118 daficieatCl5 pou .. n:periDeraur •• <fçDCro o!lo aua ~tÜci•• ocupe- -
._.. acrcau:loladca dl!!riva~aa c1oe .._..,,. 

:n. kttpre q>te &port- cle't'eriã. $1tr adet::.da• ..:oliclq'J'I'ra iaeon.Ú.vor .. JNrl' 
1.0ar. deficlcntu a tecai>el:' ·- focaa~o profi.aai4nlll c-· pe .. oal de raabillte :' 
cão '• pr~cr o leu acca~o ao UlplfCCQ no CIIIIIPO ola rc:eblU.uçio. 

:SO. Ae. ,.. .. o•• ddiciente.l • ·as .a\181 o~taaçH.a clave< ri- .. er con'ultMiaa ,. 
ra • el~ot:-111~0 , e~ 'ti ••ali:oyÕo "'='• i'reocrm~~»o da honl;lÇic> par• o ,....,_! 
lle ieabiliteçãe .. protiaeioul. ' · 

Vl. ~autÇlO DAS .OltCWIIZioçllES·-Dt 'DIPm:CWlOII!S E 

~II!S .PAM O ÍlESEwvoLVlHDmJ DOS SD"flÇUll DE' IU:ABlLJ.TAçXo PROnsstotW. 

31, b orpnbeçbd de _,naac\ork. e tralualhador~ cltcvt!.ri~ adotar 11111.:1 poli ti 
1:11 tSI=stinada 11- p,rOI!IuVer "!! to~io 1t o .,.,rcr,.o 11olequ•!le11 4:aa po:ouona, clc!iti.aatc'i' 
.., ~~~~ pê. de i&"lclac!le 11;:.e111 OI_ outro_1 tt&lo,att_:aolOl'tlllo 

~.-AI cu-pnhagõee de c.pra..,sor.a a trahlhadoi-..-, junto c-u pcuoaA.\t-.-. 
!fid.cntu e 1\ll\• orpiaaçVea <fl-veri-~ coatrlbuir• p:u-a a fcarmuloç';o 'M 
~ll:ticas nlathq i or-pnha~ e deunwlvi-to elos ·sC!í-viço8'"'cle nabiliu -
~ profiuiDDdo uaÚI - na J:'aaliuçjf,o ~ pes1jaU.aaa • elt\tdot e na daborr 
ça...: ~ projetos dt~ loi aobre a •tiria • 

3~. 'sa.pn qU j.o •• Ivel a ao!.e,qllao!.o~ oa repreaaatante• cl'• orpniaaçõeac dll' -
ptee*ru. lia trabalhador•• e: clu Pl••o.f dd'ieieaLea devcri11111 J:igu-rAc eatri' 
oa 11111:1<b\"oa elo& con=elbo• '" coaiaeõee doa centro• c1c1 rallbil.itoçio e fo~;. Pr:! 
fiaaiODel p.ra pesaoaa <laticiaacaa. •- -'"=- 'deciaõee e~e- aaauntos ... _..; 
~ • tlcaf.co. ... Yie-'o coas. ... r que oa Pr'OI-J'- 48 ~I.UtaçiD phtúdr 
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Ml· ~t .. pondlllll u neeeuida4u ao- diversoa aetoras ec:aaôaieoa. 

34. SeDpre que poad:vt!l e adequado os eapresado~:es e coa r~presentaptea aos 
t:nbãlbaõoTea na e>ç>nM a.Yeri---peras" c::a- o~~;, ~:uua. ecn-no~oadea. • 
t•,. DO ueudo das poui'bilidadu de re.t>ilit~o profiuioual a de tr~feri"u· 
d.u das penou ddioçi~tca ...., .......... ~ JD~Pr••• _.pax.e O'OttM un.f .. , , .. u. 
~ da p'l"oporei cmu ~re;o a outras pca.-. "•fic:ieatea. 

35. Supre que poss{vel e adequaclo, as e.pt'\isas dá-h"!i~····~ ·ia'cftrlTodllS a 
criu !u a UliU:t seus 11róprioa ae."iços .!e 11!abil~ta'i_.O vrof>,&aioo.al,, .c~ a 
iac:bua de diversos dpoa··n empreacu: proteá1doao e1111; esrrei!• eolabod'çao com. 
• anviço, de T<!abilitação p:rofiuiW~al, ea~j- .••tas 0\1 -.• ·~ a re~p.orosab.z. 
U...... da co.mido.de. · 

Jfo• Salp-re. que PQIIs[•d e ~.-.u ............. ,6a.J..I!IIIP~I · de-vel:h•• 
c-r -diclu pata: 

a) use .. orar o~ seus .eaDro• sobre os 11erviçj)1 ele reabilitação profini~~t~al qut· 
poderia. 111r "olo~,-i,tie,.,.ifÃo .._ ~Uolldáiu dd'i~~'c'· 

b) COOJ>I!ru ÇOII t;~rgsni .. çõ"c.s e iutituiçÕes _que p_r_omov_ 1 roint~_&r.çio d_. ,11"!:' 
•- de{icicnu•• n• vidá ecba dfi irA!sttio/ f'adfi:t_llndr.l', 'Pcn:~'e)ldopl\o~ l~tO't• 
-..;.ÕU sobte p c.<md.iç.Õ..s 4t u~a.~ ~ ~-aishos_~ •. ~sou >le_U_t:l-~ .­
t.P deve!~~ precn"bcro' 

e) use••o·ur os solll ..-,ros sobre .u ..Up~;.,, -q._ ~i• ao-.r .!li-.tueó• •-' 
urct .. "usendah. a ser .. du.-p-em,.,du pOr trobolll01olores deficie~Jtes 09 -
rsqui.si'-05 que du- ser preendl:r.to. .pala P~• cl.ti:oiDrit-;. 

t)-.-se\1\&!_ os 118\D~-.àt."EO&~q- l~ -,o/"J.e_.u,possh~~~-l;l=,..rc~•~! -t•• 
_..tiliuçcoss dos -•tiiSolõ de prt:od:uç.o, de laDaO qllf< os t:.nbilll~óies dcfJc:iin-
UII não .. j_ inedv~rtid.-u desloes_dos,. . 

3}', ~n. qv~o ••J• p,ossivel e .s.q,..do u or.-beeões d-: trobalbadore• deve 
a-~ -did~ pera: 

a) to-ntar • porti_d.,asio 6oll t-z:»atb&llons . .s.Ji-41tf\t" •! ohbeC.I' • níwl 4e 
. oficina e - -olho• de eap:ruti ou qualquer covtro Srcao qu_e rçresc.llÇe 01. 
tnbalhadoiu; 

., f-lar n~ ,.... 1 rcubiliução profi .. ional e proteçÕio dos traball•ado -
~ que fi9ue11 daficlanto• por e.tuss de doeaça OV act'de~~otll, Wltivado 0\1 niio 
,.lo trabalho que .JueapCDb- e • .tuer incluir t•_b_ nor.u DOS cot~trato•. c:ol!, 
ti-.os, rc8\'h'""'l'ltos, lsuclol' ar1>1trsia ou autroa .lnstr.-na.s adequadc•r 

e) ofereC<>r au11n11Qria ,.J!obrc .. .utd.u a.dlllt..W.. a nÍvtl <li! ofid.- q'~~~< "•[·e.t-
01 trsbslh~ekoccs, iuclvsivo o '"'taç'lo d" postos de trllbalhc., a or&=oi~çiio 
'!pedal do tr~bolbo, o nem-to a o· per;:odo 4• ali:PI'ri.Ôvda e • dcter.iro_! 
çao' ·de ft'?r>IIU. de u:~aU10 

,O"l11Yant1r os proltlc.u dr rnabilitaçiio profinicntl!l • ele cnoprcco ele vcuo .. 
dafic:ieates n:~!< ruUDiéicl: dos or&-IUJill- •lndicnb.e illfomoar ••'"' .-ellbro~o,R 
lllantl'- public::~çÕCs e s.....iníirios aobrf· H prohlal.:t!< c pouibilidetlc• dl! r.,.ur 
liução proflE~ion:~l "! MIIProp das pl'lllftll ·dcfid.untol. -

VII. CONnuiiiTIÇÃO DAS 1'!SSOAS OUiélllft!;S E 5-u.\S oiléANru.ça:s 

l'ARA o lUEÍMJl.YUIEJtto POS SPQÇQS DE. IIWitt.rrAÇio nonsst~· 

31, Alá ds ,.rtic:ipAÇ-io das peuoas ;ddic:ieDtês, sausrcJ.'rc.sentanta• e s\1111' o~ 
paiuç.Ões nu atividsdes de J"!a'bilitação ~do'!-,_d.., DOI par~s,tafos_l~, D, 30, 
n a 33 ds prul'llttt JteeQll>mda~ao, ., llledida• adotsdu para consccuh a partidpa­
tio , .. pruou deficientes a ele.·- oraallis.aç,ões no dcaet[Yol~to dos .. -.:vi -
p 4• relllilitaçic profiuioaw)' dcweti- inclvir: · ., 

ll) incentivo• is penou defio::iantel 111 ü , .... or&aDbsçÕU Pan que -f•j:'t!c:ipei. no 
41-seavclvi-nto das atividl-ãa,!l c~itâri.u,oledie.&lllls- i reebiliupo,p~iuio 
Jlal du peuou deUchntes, }~tàado usi•' c 11e&i R~prcgo e a su inteJraçiõ' 
ou reinte&raçàc na sotiedsde; · 

•> - utistênc:ia apropl'iada, do &cwe~ para prOISOYer .o d .. envolvi-•to de o:p­
aiaaçÕu çonstituidu por pea!o .. dofic:h-.:otP ou qu,·. ft'.-ikrdí1jlíiriro ~ ~li'u" ~pet· 
aoas • esse.;vra"r a· p•tth:ipllÇIOO Ih& tas uoa ae:rviço• da J"elllilitaç'io profbli~ 
aal • de CISI>TC&<'o itu:luindo liedidu destinadas • -~!a'h!C:.r is ·-toonob,-'dttiHt-ti- · 
tu, proa:ramu de trciname~~to qu&- ~he• panaitlljl ddencJer sus prÕp:ris c:.a\11•; 

a) apc>io !O"erna.ntal scJcquado a e111as oraa,i1~Ms Pars .desen...,hoar pTO~r-a..'-d~ 
::::·::;i!:r.:~..!:co-i llue •nflita:IS_- t..P.. -~itiva ~. ~c~~· .4&_11 ,_PU: 

Vlil. II!AJILl~ l'RDFISSIOR.U. COM) PAI.tt IX)$ l'~ DE 

l'REVIDtltclA. SOÇIA.L 

». /lo apll c:.ar- ai. dillpOiiçÕes deds'itec-n.t.çiô M l'eíltã 'Hc!hbro11 lllttvori.,;, ''l-ó~ 
pirar-sl! nas disposi~·Ões do artiJO 35 dti' Convens., sobre ·a Prllvidí!nda Si.ci;<ll ::' 
bo-z:aa IIIÍ-nill«l), l'J!o2; 4o srti~ '2& iJs cCcmv~~nçio sObra- oc llo:ixilios' ,. easo -.no ad­
...,tea de lrll!>alloo e CIÚf!rmidadas p:rofiuioaois U&lo~ e do Utieo 13 do C.:.-.n.,<:nçif. 
•obra fll suxpilioll- invslidcs, valbil!• 'C '!!Obreriventa»o 1961-. na a...dids (!llo "q\le nio 
I'Ct IIJ'Ieontrfl'o ji vin"_ula<los J"'la r•tific.sçio dslltas Wt~toli .• 

1110, Sa.opr.- (JU'I' r~cja poUÍvel ~ ...:Jequaclo, c~,· ptCIRz, .... 'de pr~•idancia soc:ifll de 
ft-z:i,.. asup,uu.r p1'0ttarau .de t.reia-"\.o.t t;e:olUCloiÇ:'ão e ~to (incluln4o .o .çr:prS 
• protegido) e dt' r."rviços d&- rellbilitaçso profi,..ion:.t" par:~ Pes~oas dcf1dentc•, 
COII intlWiâo de s~rviçoR do 1&111!1'1-llo:ris e• assuntds de rcabi-li~. ou con-.::~buJ.r 
~a IIWI or~:;ani:uçÃo, de._el\,.~;.hiVRnt<:o " financ.iW~~E>.nt.o. · .. · 

41. Eues pTocr:ooos deveriaa, ei-.ida, 'pr..-..er iftcent:h•US pítra .. pe'ssoa• fie.< ti cien 
tal que procur""' L>n~prcp, e -didas que fadlitCIII a. transhtrênc:ia p-ad.val ~ta õ 
..rudo co..a de lral.oalh() • 

. 42. Deverilllll acr adota<las IIIC•li~ao; Pllrll garantir, dentro dO Pcr~n..-ol$ o tOCJr4caa 
tãD de• p.oliHc.as e pror;vnou ~~ re;t.biliu·çiío proEiuional c:ct10 .._ poli.-tic....,. c pré 
Jr- de de~envclviDentf> soc.ill c ec:cmõoaico (inÚuindo s P'-'l<!ui::'a c:ientifi.Cll ;' 
• -• tcenolor,i:o~<) 'IVO 4fct.• a adainistra~ do ,a;rllhdbo, política c, a p~:o;a;;­
tM p.rei.s elo c:-s'~"ll.OI • fn~io--p.yofis~inrual.,-ao in\ogr~ Social', o')>l.,vi.;i,,;::;,; 
ftd~1,_ u~_,uatt ... , • .....,..lri.-ta nut.. ~,........ ~ .. e.,u-ta 

sanattl, e seguraqça e higien~ no trabalho, o adiiPUtóiU do11 1Dêtod2s e " e>q;11ni ... ::: 
siio do trabdho a~ noeusid.ades 'pen'>ais e ,. melhod• da~ condiçoer. dto tr .. bn1ho. 

CONY!NÇ~O N9 160 

RECOMENDACXO N9 170 

'[SfATISTICAS 00 TRABALHO• 

~1111111..~ ,_.,"l,lllll_t 1111.~ DllltU 
o MIIITtnrl 111 ur.uo Pl TI.I.MLKO ......... ._, u~tktc&n 

::-.f::.='.u-:;..:~~!!-~:r:! l:c,i:•..!.: ~•:l:;'l!~.:j!'.:ll;74,t._.. 

.. 1'>-oMI ... ~~·:a:: :S"if!!; ~:!1;!.!!':::!:~.: to-':!:~~1.~ 
aiaiuroci• -. Dr«uluclo; 

••HUr- -· ... ~ .... arup ~· .. ' h1.U 'a 9 .,-. 
6 lotn t .. Coao~l<~lçM h OIT, • Eou,...•--"rG "-•nri "" ,..._ .. Se fi 
,_, ...., ••· uupc:laau-•ts, .. li ,,..,,, • pnth .ta '"' •• """''rr~ 
_ .. o1o (;eal..,._,_, s~ltT i.,., .. ,_., __.,,..u, u eo-.. oc'ri 
e ,.__ ... $los ap,....•adao; 

~olll••..,.., .... pau ... c..op•l-••• ••• ~•c:.iuf <:<to•l! :rr:::-t.:::r.; ,t;:;::.:::-.:=!'!"·,.-,c-- •• -. .,...aw-•. 
c-s1 .. n,.... u .,.., ... eoo•oaçio •• 1'~, ,..,., .. ••In•. 

-""- • ~ '-'-U"d~, ..... oh- ...... -~- .. ~l)'U1-Uon JOOOn ,,...._.,.. • 
.,.a~lo •:.=;;t iou.-....:l"""'t• ... T,_...olloo~: 

,lr1.1° ~· looUuh, w bbtta • JfiaYd-r .. ,. Tra-.. , ~ 
lll•.C..• Tri~rtltu J,.uar• .. • por n•••thtanuo oloo c. ......... - ~r..J *••• • .... Tra~di>Oo .. no, po.ra _,,...._.._ u c,..""hÇiõ., • loeo,...daçlr 
........ "' .... "'liMai ... &. - ""ll'fl .. MIOcj.MJ., Opba-c, .... JOorOCU .. 
.__~..._.. •• Tra""llr"'o i CniuN "-• th•l" ... Tnlwo)IIO "-o Ml•lniri• 
.. TnNliMt. 

·--- ....... t:;r .· ~!..;::l';J: l!"~:! :. C::~t.::.: rrlpo.;.f! •• ~ ... 
I ""l.ce~ s-.u •"' ooceuirl• poderio ou conaulu .. o "! 

,,.. '•••• hnrn-• ._. '"'thh .. a,roeloP.• 
,ln.J•.• _ s.rii• c_.,, a t.U&<u u C..tuko 'fYlJIIU1 .... . . 

. I • hll ~ ... noo, .-.,. •• ..._. .... IMI~o Jle!M .. .....,_ 
hp... .. •••Infra • T.-.1>•11•• •1 Ceuoo.hnh Juriollc:a: 

ii ..,..,..•ul.a ote .aolao;õea ... haNu.O: 
c S•n'*taria Ao Pr-h So~IOI; 
111 Secretaria M llõe-#-u; 

l:!:r.~~: ~ .... o \alirla: . a 
s.c.-.<arto .. i-o~-. lldid,.. *' T.-.uoa; 

tJ ~~:~!:"' -~~)'· .:-.!=~=-.;:~!!!i:~.t .... al; 
ti • h\Ao ~r•~oo.d.,.,..._, npnuahnU~ l.riu . .oo6oo .,.11-. 
a) Coal•••"ci<> ltocl•""l·ob U>"lt1oU-: 

~ 
t-onfUaraçU NoUaMI <1oo t:c>oircla: 

,; CealO<lno~li• lloUe>,..l da jdidnio; • 
c.r..a.....,.,~ ~ocl-1 •• ho,..,....r.o t.ri'esu .. ; 

.s ,..,roçia Uclo .. l .... •~•; 

n' • hi•• Tn.l>dlo•"'"'"• .-.,.., ......... llod..i,....• poOl-1'1 

Y 
t:.or.•••*Slo JlaCi.,..l .... nohll>a•onos ,. Anlnlt•.-.;' 
Ced.....,n~i<o h-cl . ..._d ... ~ Tnh\1>~0..-...~ ..., to>airdo: 

.. ,' =t::~:~ =~:= =: J.:tm:::~: :: ID::::~;.. .. 
Ter .......... i oJ r"Jlf',.!~•c-. -.~J.,..l .... Troi)oiN'-1'11• ~ ~ ,_. 

·f) eo.r.••;ocloo bCI,....l •• T.-.. ohoo.so.:.. .. loulo-ol~ 
1::; o1-0 u..:aeia • to~\..,..; 

I) -=:.~ Mo~loul . ..,, l'nkluatnto oo·c-l~h r 

•) CoM•4•.-•fi• lloclo""l "'• Trol>olh .. ..., .. · T....,SJ001'too 
' leu-fd .. s, ,j...,.lah o Aireas: 

Jl (;eafderoçio Naci"""'l ... rrotutõeo LU>enb: 

ltl'l-·' ,;. "'" .. na\ ........ ,, .......... .._.. ... ~.i 
b~o • ...,.,, ... •• cto.,.olcko eo cOfluirlo. • · 

·MIIPI-~ ..... 
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CIXlf'edncia Intorr~Gcional do rrabal.l:zo 

bo-D4a,çõo 170 

llo-nbçio aobn· aataúat1cu do 1;rõal.ho 

.J Cllftle;inc1a Oulll. da Orpniu;ão :tutn11acional. do 'lr-

'"""'' 
~oo.da • GeMII:ra ,.lo 00-lbo de .llbtta:lat::agio dtt Rllp~~r­

~ lDter-oi~ 4o '!ftbalbo -• o~tad• naqu.ta o1da4a ea 

1 Ih ~ de 1985 .. na .. ptuq4a1Jia ,Jir:llleira nUDtão1 

boollbec::eplo a t~~to .. a14a4a de utatíeuo .. oonf11Í.Ye1a do 

~ tw)l pai-a 4e .. molrldoa • .. t. .. n,.oln.nto, alipe­

•lllaftte o- 1'S..ta. i. ploUI.ifióaçio a ,u~ato do pro,vea­

ao aociol a eGOI1&aico, bea •--à. :rel~õea traN.Ud.atas1 

,-p&. \er.lecidil!o O;dota:r dinraaa propoetu r.b.tina i. 

~ illl ,~·o aobre aata'G!aucaa de aaliÍrioa 1 horu de 

tnbalho, 19)8 (nl 6)), questão que OOIIIItitui. -, rpinto ponto 4 

u«u do dia da rwnt.io, 1 

&pÕe. tet decidido que 1:11111 Pl'o,poa1;u 4neriio tOIQ.Qr a to:na.a 

4a - reo011:1ndaçio 'lU' coapltiii!Dta a~~--~~ 

eu do t:r~o, 1985, 

.tota, COfl. date de 1'1;Jlte 1 onao 4e $DJ1bo do llil, ncrnca­

tos e ·oitl!nta o cinco, a pr.eenta baiiiMndação, q,ue podiiiÍnÍ 11111r 

MD010DG4a o-.o a boc.el:ld~ão aob:re ..,t;atíaticQII do trabalho, 

19851 

4o de ... pnro • llo .ubup"&O· 

1.1) O.nrão .. r· ooio:p1ld.a8 P"lo -JI.OIII ame. ,..,. por -

lla'Ut:í11t1cu OOJlt:í!IWIII 4a popul11çio toozuaio-nte atiTa, do 

-.;pr•go, do 4•.-çrep, u -rrtor, e, qp....to p"e!nl,dg llll~ 

pnp Y1aÍnl •. 

2) ..... aatat!aU~:~u tiworio ••r olua1t1clldu aiiÇilDdo 

o nzo- lto qa;ando_ poaÚTel 1 JIOr ~poa d11 ldadll!la 11 por rlllloa da 

aU '11dtlda II!IOOJ1ÔII1Ca, 

'2,1) ·Par• ·~•r U MC11u14all•a a 1~ peso. u 114t:é­

ria 4e IIIIÜi•• pomenortal4 .. 11 da dfldoa 411 rd'uino111!1, d•n­

rio •r oGIIp111111sa pelo -- -. ft& a o..t_a 11111 u.oa aataú,._. 

U"Ou da •Mrutua 11 U.trtbl&lçâo da popalaçio IICo.taolliOII!IIMDW .u ... 
l) &nu •at~~tlauo-. lh-..-io ·•r o~Uia.lll!l• ,eolo --

11011!1 ~cado o -~.·o p1apo da 1411411, o: arço d• ocup..;Õta ou 

011 ld:Mia dll qualltioaçia, o r- 411 •HY14IIIdtl -.~. a 

úaa 411ocrBt1oa • a a:tv.aç:io u. ocnzpqio (~CIIUI .-pno-or, 

Jl'll111101t o• 'rahll!a por OOJlta própria, UNl.ar184o, tnbUl!.a­

•or «o.iaüco aio rawM1"84o oa. -.tiro~ uaa obDp-VaUTa •• 

P*toHah 

a.uUau.oaa ta Hl.ári.os a a.. lloraa •• Vab&lho 

),1) Drnrlo •r oa.p.I.Waa aataUauou 4.a. llléd1a da ... 

JJrloa ' 4a .tua 411 ~ru d• bpalho (hora• at•tt•-•tll tn­

Wha4aa ou. tlor&ll ~rlllllu) Plllo •- - "a por ano. 

2) • .,u aa'kUaUog 4n'llria ••r ola .. 1tload1111 pelo •· 
- tMptido o r-.:r 4.- .atJ:r141111a --&de., paz_ .. xo a, .. po...,. 

.ÍWl, ait&ltAda o t....allho do eat.~e~'l:cl • a IIÍrea poçiiÍtl­

.. a, ....... ,.eel(ftl, )OI' an90 da 14a411a • ~ 4a M\Q«VÕIIa 

oa IÚTtl de qgal1ttnçio,. 

4.1} llnerio •r Of:IÇ11a4u pilo MDOa" 111111 Yllll por" aao· 

aaW.tl•Üoo• o011tlmu:• duo tuU 4• Nlh1o po::r h:mpo • horaa 

DOnlllia de t::rabalb.o, ~o t"or o oaao. 

I) _..,... .. tatíaUt• 4ne:rão •:r ol.,.df1,o114aa p~lo·­

- -..zni!o. o- a. .tl'ddah aooza&.ica a, • po~~IIÍ"l, por 

aao, FQO 4• "14a4aa, ~L oa P'\IPO 411 liiNPII9i .. oa aíftl. 

h (ll&1U'1o11fio, ~ do •abbel•~to • área •acrifi••· 
'•1) O. o tlto 4• deD!Ier a M"aal4.aaa a 1~ )raa 

4a IIDIIÍ11"• ponaD.Orluau • 4a da4oa 4e, ratariDola1 4-nVio 

"r ooçilaO.u· utat!atloa• 4a .. ~tta:ra • 4.1~ln.dçio 4oa' · 

..tiiÍ:rioa, • poaalnl t1111. 'rllll a oa411 oUioo IIDOD. 

l} ...... aatat!attc-.. da911:rio prqo:ro1oaa:rJ 

a} «a4n sobre Oa pnhoa • aa boru d• t'tabllno (hor .. 

~.u.,.nu trabalhadas oo. ho~;• :ra..me:radaa), claa111t1olldoa 

Jlllo- •no• po:r au:o, &nlllo dll 1dadea, oou.paçio ou·anapo da oou-. 

paçÕIIa.OQ.riÍTeia da !p8].1ti011Çio, :r111110a 411 at1Y1dll4a eootlÔII:I.ca, 

t-~ do ea(.aHleoiaanto • úea ~oa; 

b) 4111108 -po.-..nol'iudoa aobre a ooapoa1;1io doa pnboa 

(tl1• oc:ao •al11Ír1o bÚloo, au;plaitu:~.to por horu n.traodJ.I'UÍ:r1UI, 

-r•çíio por per!odoa da tQpo aio Uabelhodo •· luTDa a c:ra­

utiOIIÇÕO•) 0 a 4aa h"oraa 411 •rôalho (boru ataUY-n.W trab ... 

1bH4e ou bo::r.. 7lll!IIID8:rMaa) 1 

o) dacl011 aobl"a a d1at:r1bu.1çio doa opadrioa a a.prepd" 

•pndo o aí..al 4a fSIIJI,boa • u horu u U'abal.bo. (lloru af".t1-

,._nw tr.h.n.:loa oa hc!ru "rellllaztn114UI) 0 olU111f1otMloa - re­

J.qio e d1farmtca o,rao,..:ríattou içortmt.a doa opfiriÍrioa • 

"'J!J'S&Jidoa, ocao o aii!IM • os ççoa 411 idadto. 

6,1) Para ataader U IMIOD .. 14a4•• 11 loJI.D) pr11so, dtonrio 

1111r o~11.84u aa1õat:Í•UQp do cuat-o llla .u..a•-olt:ra pdo .._ 

- Yea • cacla o1Dco 1111011. 

2) ..... aatadat1e .. dneriio p:ropon1-r dado• •obre o 

DÍftl • a ocç01119i!t do wato 4a aio-ae-obra olullit1o.-!011 por 

r- de ot.l'l'il:lllll• aooa&.ioo. 

büoaa 4oa p~ço• ao oOitftiR14or. 

1.1} lleno:r' aar ollloaia4o a ~liollllô a. Údioa pra1 ao. 
pn:çoa 80 o~r p wbl"a Woa oa bii:DII 4a o- rabo1o­

u4o ~ ~ ~oaU1'011 4a ~ão w nlao1~ c-. 

... a populaçio. 

2) ~~nulo ae:r pbl1oa4o.a -· aepuw4o ~ doe J~or-.~ 

- OGIIIIaidOZ" fU'II!I .J1"'IPPOI ~-· 411 Ma a. ooa.-o, •.s.a 
o_. al.tMDiH, ballldaa a tuo, J'OIDPio • oal9tdo, bald.ta;õo, o-. 

-..1..-1 a lu, a OQVaa ..-.-11111 at&alf1oau,..,.. 

1. o. :lz.U.oaa 11oa ~- ao ~doi' a.nr;. ..,. n~ 

1lllloti a pabl1olllloa, .-ao r• ,...Cwl, -. "• po:r ....... 

,.lo •- ·a o.U t;,da ~-· · 
9, 011 ;.aoa 11tiU_aa4• ,.... oaloulU oa ÚIU.n• toa PJ'II9011 

• ...m11or dllftl'io _ .. ,. rnl•\oa Jlllo ..ao. - ,... • .... 

lha -• • najua\adoa ollll11 "• 'lld 1111: ollaernra a1•raçõ.a 

111&1lif1o!llu" .. "" ,.a:rM• d• o..-. 
10. oa F•9oa 11t1l1Nd011 para oalftlu 011 La.tton 4oe 

prego:- 80 OOIIII\JII14ar ...,..:rio "~"·I'IIJI"-riD'taU<r- toa OP"re.,..._ 

....._. :bi:biu. Ali ooçra toa .....- ta pqaleglo ta•J'QUiioll' 
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()oY utÇlo, opa rehçio •• pontoe 4• ••ll4a • á ~hnP • 

\. 1JUII11&;a41 doe ar"Uc<W)o 

•ta\!etlou 1111 pato. • nl:l4f.all.tc:ie 4u \UI14e4e• tllfdlla-... 
U,l) :Dne:rio 111•1' coÇU.a4à. pelo .-.oe • o.cla 4 .. ano• 

q_V.tJ.euc .. &o• cPto• 4U Ozd.W•• -11111111~• oa e tão doa 

prioe'Au r.mu .... ... •41'- do ~"'1• ··o. nl:ltilul:ltoll 

._ Ui.t.le• r.a.uar .. oa n~ 4INI te.uluatol 4u t.!UP. 

I) a.u •eV.t!eUou Unrão an or.;.:Ue4 .. · 41Í t'o~ a 

... p'ropore1ou.a.ep\nl oau.. 1Df~Õ_•• .obn .. liDid.C.e 

:t-.u.ru oa. u·t..!lJ.ae, ccm1'oZJMO o-•-• 

•> tillo• po:nae.ao11A4o• •o~tn an.:auwe1 

lt) 'l'WI4o poN{ril, 4a4011 pomiiiiOJ'isado.e 110bn •eu rea­

O.U.tOII, ..... 0 'Mil . .Ú<t"d • prbc:ledboial 

o) Woe PoZ110Uis.IÍ.H eobn -.a oa.;.o.e1çilo, eepJld.o 

._,, ~· 41 14DI1e • ou.tru oU".oWr!eUo: .. •:Jpltioett'l' .. 

........... 1'011111 

4) ~· eobre ~ peto111 11, fl1111D4~ po .. :lnl, .. u nn­

!U-'•toe oJ.udtioadoe por TOl- • o.-teprie, olllG.,.e 41 pa­

to. • ·-~11.1111 oloe••• d.e · .r...u..nto.. 

Z.teUetilou ~ .o14utQ 4ti VaNlbo • ü eat'en:S.Udea 

nall~~Atia do VPalho 

12.1) Denrio .. r o~ll4u eetat!aUou « -.14U.'-e 

4e treb41ho p111o - - '"' por mo. 

2) tuu ••tatleticu 41nrão •n olauitio_,• ~lo .. _ 

Da. ~r ,....,_ -4• 1Ul'i4JIIIe eootaS.ica •~ .na M41.4a ·ao poe.Í•el, 

M&Wido u ouaotn{euo~ar eipU'toau ..... f..oa 'tra~~6l"•a ~· 

aaliPi.toa (Uia 00110 •n:o1 ~o• 4a 1w. • ~çio w. sraPo 

.. ooupavã .. oa. II.Í"ia ,4a Q.O.al:1ticaçio} e \Soa •na'belaolllentOa.; 

1).1) la ..at4a 4o.po..,Ift1, 4nuio .. ,. o~l.adU ••~· 

U..UorW lia Qhrd.d~ .. :raw!tantea 4o "Ua\alho ptlo --. ..., 

na pOr ao. 

2) zu .. ••&1!-tíat:tou ~ft1io M1:. ol.M.UicM .. pelo •coa 

JIOI' :r~ a. aU...td.a. ecoliÔalca e 1 u M414a 4.o poM{_nl, •PD-

4o .. CIIJ"aôterl•tt.oiul aicn1fioat1"'f .. toa eata'bel.en.entoa e 4oa 

Vaba.lha4o1"eo .. aal.at'i.e4oa (~ 001110 ~xo,_arupoa 4e id.ad• ,. 

ooçaviio W. 9"QPO 4t OC"'.\pa<jÕ.a ·- :IIÍ"ni!i Aa qual.Jfioação). 

Ba$4t;Íption t. oOIIfUtoa· 4o Uab&lho 

14.1} U.....tio .. ,. 0011}1111ida .. Mtbtio .. 411:' oOiltlitoa 

do .,...,.f)].liQ ~lo ~ - .W.a por GIO• 

2} luu eat.t{a"ou 4a..,riio Hr d .. a11'1oe4u JM!lO -· 

..,. po:r ~cao ·de a:t1 n.saa• econW.oa. 

latatlatioh 4• Plo6ll;"lh141l4a 

15, · DlrnJÜ.·an epe:r1a1çoa4aa p:rou .. •i,..arnJite eot.tlau~ 

ou da "ro41ÍU.d~. Eu• u:r-aoter(auou 4en:rQ.o ao:r oom,pi~ 

1a4aa da aaM:1.:rt. a qa.a cb~ .. n.oa illportantee de etiridade 

eoOilÔIIioo.. 

tt. ~tnt"o.ua eata\Íatica 

H. Pa-ra fiftl da coleta· • oe~~~p.U-v;o da eetotíetiotle do 

tratlolho a. e1Dp1"1Da11:\o i. Jll:r"tll l da ;n .. nte RecOIMndiroçio, oe 

JaiiToa de,.e-râo- çe-rfeiçou ;p:re&naail'IIHDte lliR8 intro-ootnztll­

ra .. w.t!aUCa u.Ci.onal çro~l"iacla. oa Jlrtndpau e~e11eDtoe 

dee.._ ":1.1\t1"..,..a"UU"tQH 611ftfio oe~~,pnend.er• 

lll) • ·Hold.otro COIIIJileto e atualiaerd.Q M eata~alaoiltantoa 

011 aap:reaao. JlaTO fil18 de ;peaov;Uae.a da op:1.n1io w. QJ180III eeaa 

npano dayer.i an llllf.loie.ntlllan:t. JIODMlLOt1st4o para p~J!d­

Ul' a nl•~ão de aa~aat:ru de aetabal•ot..u.to. 01l eçraaaa, 

b) • aiateaa OOO:r48D.Odo ,ll&:re. le:orar a oabp .. Jleoqu1•ae 

da ·OJiiDiào oo. ceuoa 4a ••t:ellel.aciaul.toa ou em;preau1 

Cll) e oçaoidiu!:e pera. l.eY.u • oa'oo Mneo contkw.e a oo­

ordi.Qdoo d• pewqdeaa da op1n1.io -~omda aob:re Wlidodea ra-

11111U.e OU Pf880UI 

4) o -.oeaao, COIIl f1ntl14.S.n ••t.tÍa'd.el18 a o~ aa •di­

daa da N~a aproprt.S.u para aeo. uo oonfUenoial, ·~• ra­

&i•Uo• a4.ainiaU..t1'1'oo Jllrt~Dalltea (oc-o oa 4et:~ auTiçoo do a,._ 

llrecoo oa Of~• <k pl'nidbota aooial a oa aan1.~oa 4a i.llo­

pe~io 4o SrQelho). 

11. Qa lialhS'Ga 4e"'feTiio "tlll'be1aoer ae oluaifiae~õaa lle­

'hdiaod.ail &p.%0Jir1.a4aa no i.bt to 111111Qnal a, na ao..Uda do Jloní~ 

1'81, r-oter a ooord.oiDU • ,çi.s.oS9i.o daaau oloaaifice~õaa 

por t:odoo oo orGQilliJIIOe :1.G.t.naetl4011t 

1.8. 011 Ye.!broa d.nt1 io a4o~a'l' .. ma414ae lltlcua.iriaa Jl&­

ra ll~nu:a:r u aate.t!at1cu 4o "t.ra~o OOII;p1laaa. e111 0\llllpri­

~UJ~to .i pre .. ll'te Biloe&UOG.da.-;i.o a·putU 4~ 41fertzt\aa fo.o.taa 

~or 41le:ra.o.te• OTCe.ni.AU~a. 

19.1} lo ~tlaboru 011 "f'8'fi.alll" 011 oonceitel!, .JatiniçÕoe a 

•1ololoc1• u.UU.sadO* u. oobta1 oOIDpila~iio e pubUoa~i.o du 

aata.tlati.cu.a p~'fbtu - prai!IIJit• Bao01118.o.da~io, oa .lelllbroo 

4~io le'fU - OG:Ilta ·1lflo ~o-Jldagõea 1Dternao10J:UI.ia aobre 

eet..tí.ti.oaa 4o Uabalho, a&labe1ao14u· eob oa ~cioa da 

O:rpzli.caçÕO lJ).\erDae:1.6nal do 'tr~al,hg 1 e ae reoomeno1a;õaa per. 

Ullell.tee Ih outru or.IJID1uçõea 1ntunac1onai8 OOIIJI8tlntu • 

I) ~o tll1" .. :rrt18a4u u ncn-ea e dirttfi"o inta:r­

uaionai.a aobra aatat!attcu do trabalho ou. qa...uio fot: .... ta­

\eleoidaa oa:t:ru Jlentae, 011 ... broa da.,.rão ranaa:r a, " for 

o .uc,, J'8Y1a11r ,._ atueliaer 011 oonod t011, ~efini.;õaa a ol.afl­

âti.oavôe• •tillaadoa llli ooçJ.iaçio da .teia aetadatiou .. 

oonfo:tlllclOile - e ;pra•at. .. o...,..ag.ão. 

20, Oa lllatbroa podarão pacli.l aoatatência 4-.Rer>arli~lo-Int.er-

.aoo1oJIOl do. 'l':rllbe'lho .eo a laboraram Oll :ra,..iBIIJ"IIIZII os cci~~oce1 toa, 

dd1.ASçÕ.~;~ a ·-.t:odoloBia ut111..Soo pua a eole't:a, OCIIIpilaçio 

a pabUcação daa aeta'tÍI!Uoaa J~r&Yiataa pala Co~ençio· da .. t ... 

~tiOIIIJ do 1::rabelho1 198,, • llB. JIHHntl J!eCOIIUIDde'jio. 

COII.-ziçio l~G 

COn~O·. aobra J:eti&Üaucaa 4.o 'l':rabal.lul 

.A C~erlnoia Geral da Ora:aniu~ão IDtarDaOi.ooal. d.o ~-

bal.b'o, 

Con~ocada ... oentib:r• pelo ccmaelho de Mmin:l.atreçio6à aapar­

~ lztta"'D.oionol do 'tr11balJI:o • oonance4a ~elo otüada ea 

7 da JuDho de 1965 n l1llll aep~agéa:lma prialira .rnniio1 

JpÓto hr daoi<Udo atloter 41nreaa·p:roll(letaa :relati-.aa à 

J'8••b~ .ti ~ ~ ntl~ .. tat!a:Uou ole Ul.IÍ.r1oa a hor .. de 

tftbelllo, 19.)8 (11• ~J) 1 .tPatão qua c~neutw. o quinto ;ponto 

ta .-.. 4o tia 4a rnaiil!l • 
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~ tu dec141.do p 8eaao p:ropoetu dna:rão toa.r e 

~oqade=~~ 

w!ota, 0011 4atll 4e rinte D oil:lco .da.~ da 11111, ftO'I'Doen­

tOII 8 o1hzlla"D·Dilloo0 "a pn~t'D ~ 4lliD po4.e:rá a.:r JUIIl­

oicJDa40 ocmoa.~• aobn iatatl:atioaa do Trabalho, 19851 

1. Dlapolllvôea p~ll1a 

....... , 
Qql._!pH' Jlaabn. "" :r&Ufi'IIU' Cl pftGOIItl ean.nçict obr191l­

.. • l'l'l!olhl:r, 'llc.~PUal' a P\l"bll'IIN' rasuJ.a:m:ollte aate:t!a-u.aaa 

·-'e4elo .. do "b-allalbo, que, .,.p:D4o a.u :reov.:raoa, .. I!IIIIPlliiJ'ii'o 

~-·-te pDH. a"barov u liep!ntao lllllté:rtaa1 

a) população eoOihlll1oiiiiiWil"ta 1\Uva, ompnao, d:l!laaçn-ao, 

• holrn:r, -a, f{~Um4o pOPÍ-nl, IIUlll\çngo -wiÚYDlJ 

b) ·~ e 41at:rUnd.vão do populqio Hcll2cllioaDIODto 

'!'ti. 'h, 1111' JIODIIM .. :rn:r pQra QJ~Ütllfa pn'lll040r.t Nd.. • oa.a 

Wo. .. twfft'ÚobJ 

o) -'i1• d• bllhoa • .J4J.a 4e. hw~ do -tnbelho (ho:rae 

dtiU._-ta i;:r~ .- ·bol'ae ~ad!UI) a, ae ,.:rtiaen­

tOt taua·d:• Al.Útoe po:r teço a~ Do~a da t:rabelhoJ 

d) .. t~:Rt.ra a 4btftba1$io b'aalbioal 

•> cntdo 411 aN-4-)ra· 

t) b.uo.,. 4e pn9o• oo oOU'IIID14o:rl 

-•> ~ 4aa Pi.d.Í..a ~aailt~a. n P\io. au-tõa 4aa 

~U a,· • _poaa!nl, ftJIIU.D&ontoa lu \UI14adoa tCIIil.iiU'IIs 

- etio ~a W ~III!DÍ11IUII 

h) lllaõaa pnrnollllu por ao14all~a de -t:rmlho a, na lU• 

..._ to poaa!-nl, ~·• p~oodas p02' aoillentaa 4a tn.-...... 
........ 
._ alabiru- Gil J:'MiQara oa oGDOB1toa, latim.çõaa a aa­

Wioloeia 1lt111aa4Q 111\ coloU, 0013p~ii'o o Wbl1oaçio d .. aa-

1U!atto.. ta'IQSri4U u 'ltr~Ute tlll pnoelita ~ .• oa lilem­

~ .htoarâo ~ 111. oon~ ~ Úl-ta.aD aomu -• U.retJ'isea aa-­

t;palacid~U~ aoll oa auotdo:loo de Orsant.eçiio InhrDao1onal do 

-...... 
...... l 

•Wol.e&ie. Dttll&Qdoe a oobta, 6omp1laçio a p@lleaçio dea 

eftrat!otfcu J'8q1o1Drii\OO aa \'1~8 ~· )rOGoDtG ~-• dOH1'• 

... i. tasar o~ta àa orawseçõeo roprOaa~~otoUvaa 4• DIIPHS8-

aona • do t:r.belhadona, qua!ldo ad.at1:ram, coa o ob3Gth·o 4o 

lnv na conta IIWIG ne.oa81141ldoo o ueaauror auo colaboração. 

»Sigo 4 

I'Uihwaa dlapol:içâo &l"' p:roDODta ~ illpt>l"á a obl'igaçio 

a. )llb~car CN. cCIIIUD1cer ,_.oa q,UG, do 10IIIUl aanoiJ:-a em .se outra, 

J:rarmq,OII.hto o • .._ll.to da illtOJ'IIIaião :rolativa a - =t~ada 

aato.t!eUca 1Dd1T14Wll0 oa.a, por exemplo, ui!: J'*Gaoa, 1IIQ 11lli­

Cado 1'àm.Uu1 'WII •atabaiaci:maa:C:o oa. 111110 cçreaa. 

1:rt1GO S 

~qu.o:r tie=bro q\le :rat::l.fioar • prae8llh ·canve~. ~ 

...._.,. 8 anolld.Jiha.~-Pepon~ç~taJ:-Iia.c1cat~l do 'r~abalho, lOfPI 

.. pou{-nl, U ~OH ~odl:o CD "M!P'lnfM - .... 

publicoçDQ a, .. m )HirticG.latl ' 

e) a :lJltormoçio de :rat'arêll.o.ta aiet'UJda aoa aa1oe do 41-

tuio 1o1tilisadoa (tf1;ulo~~: a ~ru h r.rarinch,· no oaao de 

publlcoçQ .. :lllprUU.I Oll; deNr1çÕ.e COI':rllii]IOndelitea, 11.0 CIUIO 

la da4oe 4:1t'luaiU4P JJOZ' .._10 do ·ou.troe OCWI41o1\oal1 

lt) · ..- 4aC:ao o-R JM1tl1114oa lUla ftoentea 4&11 U1'Dt"Gntea Cl.DD-

111;8 c~:e ntat!et1ou üepcm:{•oh, a .. dtatu la Ra pultllceçio 01,1 

dituoiic. 

ArUco 6 

1111 oaotonU4114a 0011 ao tiço~çÕea da ~. u daaorl­

çõea pot~Mno:risa4u llu tOZltee, oODOeitoo, defintçõea e utod~ 

l~i. ut.tUae.doe pan oolat01' a ooapila.Jo' u ••tat:letiou davarii'o1 

e.) oar alallorellu • aw.alJ.uAaa da JISIIei:ra· a ranaure:a ee 

alten9Õcu, aip.U"1oeti't'8111 
\-

b) •r ooflldnh.S~ lllt.mao1Da1al do 'b--"alho lega 

qoa· poad'"ll • 

o} "r pllliUoadu "dGIII PrYiçoa b01@aia ccopeta11t .... 

u. ~ú.uou llú:iou lo -t:rabalb.o 

uttco 7 

~io •r oGq~iladu ena.t!•tiou ooatúm.es 4e t~opu.l.açio 

eODDOIIio_.~~ote •H••• do ~.·do da•...,:nso, •• plll"ttMllt'Do 

a, na 111d1da do t~C•ÃYDl, do nb.-p:reso Ti.Ínl, de ~UDt"tn • 

que :refiitam _, naio ÀObel G.o pa{.. 

......... 
IRd.çio da população e-QOZioll1.o•ODt• .Uq 4a -il"l • QUe :ntlJ.­

-tta.., neâo.sloltal d.o- púa, 

..... ... 
1, »nuão SI!J' o-,tlad .. a.-taÚ.U~ oOII.t;ÍDQaa 4u lllé­

u. .. 4a S.Qllhoe a~~ U Jt.oru_ da VPelho (bo:ru arouvo­

...,c:. trab-.lhad.q oa Jaoru .._.nd; .. ) p allarq,ll .. to4.,. aa 

oaMa;o:rio.e Japortant.• 48 opa:rÚioa • a.p:raaadoiJ, • ~ oa 

prtMJpftiJ r_, da at1'11dDI1• eoon&.loa, a d:o lllan81ra a que :re­

tl1t= llJIIa YiÜo •lobal do púa. 

a. llal'G:rÔO .. ~ ooeçiiiJ4u1 qu.clllo epropr1e:io. aetat!eu­

oaa 4Go tan.a da ilolâTi~ por ·w~ço a 4 .. bo:res nlnDAie da·t:ra­

llalho, q_~:~.e llborqiWII u ooupevõe:• (I'U ~os da oou;poQÕn impor­

•aatee _noo pdll.e:f.~a rQ:iiiOD' da e ti Y14ed• aoozÚilnioa iJ!Ipo:rt=taa. 

A:rU.so u 
IJIII,..:rÕo •e-t- C<XZ~p1lQdaa aatat.!at'icaa dt> owoto da lllilo-do­

ob:ra Nlotiva. aoa prtn.cl,poie I'D!Doa da atividade aoonÔIIdco. 

Qw1124o . .t"or ):loea1vel, •••aa eatat;;Íat1cq deveria aor ooa:rantoa 

- .tn~ lladoa eobre o e!ll\':re"sa a bo:ra:a de t:rebalb.o tb.oraa af'eti.­

l'IIQ.Dta trabalhadas ou horae nlll!meradea) do ·aa•o o~~~:~~po. 

Donriio aar oal.culadoe" Ílldtca• doe proçoo ao oolla\UII1dor 

psra·~t~dir aD ,.ariaçÕOa rag:l.at:rad .. 00111 o t:ranaourao do t1111po 

AOD pr•o;oa da u'tigoa reprtiao11tot1vooo doa pad:rõaa de conoUIIIo 

do çupoa a1p1tioat1•oa ou do ooll.~unto.de pop1l).a9io. 

Dna:rio ••r OotRJiiladu aatat!atioea doa caatoa dae um.a.­

IN t•uan~e ou, •• p.rt;Uaant-a,_ do• ~ dae t..!uu a, 
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tuado poee!vel, 4oe ren•U••ntoa 4-. wti.dt,dee :tllllli.liare~> ou 

•iló doe ;ren4111eratoe 4ee :t-iu ... , ClU8 abarquem todeG aa ca~ 

·\afoPail e tu.ai\boe de IUI14a4eo tiiiii1Uores privadua ou :tam!liao, 

41 QDDirct. 8 flu. J'11'l1 tlllll 11a4 rteio &lo bel do yaÍa. 

1. Dl•erio _.r DOIII.Jiil.-:1.•• eetat~et.icaa da leoõeo provo­

o-. por ao14entea 41 tr11balho de mant>ira a que :re1'li tWI! WDtl 

'llsGo clobal do pai.. :liilllllllt eetadaUoaa deVllriio abucGl', quon­

lo po.,.!nl, toda oe raaoe de etirtdade eoonÔalico, 

2, lia •dida 4o poe.Ívll, deverão eu oot~~~illldae utetía­

ttou 4e u:(e:ré1<la4 .. proYooadu par sci~ntes 4e tn.b::t.lho qua 

~ tocloe oe r- de aÚ1'ida4e eo011õ.1oa, e da llallfira e 

IJ'III ntlltc:u. \1IQ .Yieio ~obal. do. páe, 

J.rti&o ]." 

..,.l"io HJ' DOIIPibd .. eetet!euo .. aobn ocmtll toe do 

tnbelho de UMin • ClWÍ nflitar. \ZU. "fieio fllobal do pd.a. 

.... eetat:íeticu denrão allarcar, qUDdo poae!Tel, todo• oe 

,._ 4• aUriUde to=&doa, 

UI. • .&od tovão du oln-tca;õ.e 

ArU&o 16 

1. .... "ri.rW1 lu obrts-;.Õto• ,.:raia • quo •• retoTO a 

pU'tll 1, rpalQ.IlOr IWI!b:ro p :raliticar • pnaanW 'on .. nt• a.­

.. n aod ter ... obri&GÇ;.• eacma~ .. 4• •- ~ •úrio• do. lb'Uco. 

la parte Il. 

,...uioiU' o uüp ou. oa lll'Uaoa 4a parte II ouJ .. obrisoçÕ•• 

-·--J. ~quer IIP\Iro p ti-ter n.Uf'1-cad.Q a eon-nt;.iiQ' .s."'-
ri poder aouit.av v.l~iolUJI.1'.• ao llli.n'\or-Ooral.·dll ~-~ 

~ 4o 'h'obalho ll1M IICIOUo .. o~gÕ.It 4p ~·-

Nlaglo •·- ou drtM do11 -"1&0- 4a parto li p aio unr 

fiiJHJtioldo 11t1 raUftoaglo. Jpu notitiooo;õaa tnio torço. 

·h rdU'iaçio a puti.r da d.ata 4e - enolailib.-nto. 

4.. QM.lllWIY W..Wo 'lQ" -\inr .,."-t1clldo • Con.eD9io, da_. 

ú bolani' .. •• nltltória.J -oobl'o a çl1ceção :!k.-c:IOd"HM9'o. 

çn-todo,a .. 'rir~ do Uuco 22 da CODoU WJ.çio da orc-

111N9ão IDM1'DM11a.l' do h'abalho, o ooüf;io do - l.a&ialaçia 

• pdHoa aobn: .... tinu UID11Ú4 .. 110e arUcoa da parW Il 

• n~t.o êo.· ~p:~ll1• ll4o tehil aooU.ao u obr1(:D;Õoo da.ear 

~ o..-oitioaado • -:tida .. Vl' çl1oa w •• prop.Õ• a opl1-

ov M 41opodçõao 4a ..,..n.;io ao too~mh • •••• _,.ri ... 

.b:~.l7 

1.. Pl11.110r lf•bro podal'IÍ 1.111oiat.oat.o lia!. tar a cortao 

oaM,sod.u do trobill..Soroa, oatorea da ooon01111a, r-a do oti­

naa.tj ooonôaioo ou m .. COOÇdtto .. o O•po a .. oatotÍ.tic .. 

o .. " rof•n• o vt.:Lco n '!rtiao• ·a..,pll:rb Il a nopoito doe 

...,.to -1.tou • obrtpçõ.a -"h. ~ftÇiq. 

2~ Qli.a.lque~- JiUbZ.o quo l1a1 taJ' o oa~~po du eotariauc .. 

• ooatontid.S.• - 0: parÜ:rato 1 do p~oente IIJ't.lso denrá i.D-

41oar .. 101t11 pZ'Do1ro_zwla1:ár:lo' oob:n a:Çlicoçlo ~ C<m.,.~~ 

llfl"8•11ltodo .. nriu4. do arUp 22 do Coit.U tw.çíio da Orsanisn­

,;. lslWYUo1DIUil lo 'nabalho, 'o ar'cip C»l oo o.rti,oo da parto 

Il a ..... çlioa a lUdt.gão, aç:ruNIIIo la N-tvou. • " -

Uftlllllla ..... • Coolol'ar DOfl nla ... 111Wrio:na. • p ._ 

.u.4a arç:Uou ou •• :p:rop~ • ampliu ''" campo a outrao oohKO­

rilla d• 't:robalha<lo:roa, ntof'OO da aoon01111a, r111111o0 da atividad8 

3. .&pôo haver etotuado ao.all\llta U oraallisagõ" :rop:roael!l­

tathu do •mpragw!.orea • d• trabf.].hador" ioto:roaoadu, qual­

quer lfnr.bro pod~:r.i., .a odda &110 0 .. U~q doola:raçõ:o anoGIII!nhoda 

ao Di.rotor-Go~ ReR*rtf'\~"t.l'Oaeionlll.· 4o 'habe.lho- no liiÔa quo 

o• oitguo à datr. de en-trada .. 'ficor 1n1o181 G• CcnveiJS.ir?•.:.tnt~ 

du.dr li!d taçÕ•il ul to:rior•o do caiDpo t•cu:tioo dao aot.at!aucu 

abQrcodoo rolo ortieo ou orUaoa da parto li o :roapai to doJI 

~J.u.ai• .Ott tou ao obrtao9ÕIIo A CCM'Onç~ J:oaoe dacltot;açõu ta­

wio of•1to ._ano .. a data d_• aou roP,atro. ~'luar Jllllmbro 

p i.ntrodu.tr aaou l1lll1 taçõao devorá iDdtoar u oellll rel.atÓ­

:riO.O oob:ro a çlicaçio .4• ~!'nçi9 o,pr .. entadoa om rtrtudo 4o 

arUso ·:n do Constim1ção da O:rsantsaçio Izaternlllei.oua.l do h ... 

b•lho, aa particular:1dadea a fliUI •o tu ro!'ori•o1.a no pari,sra-

Jrtiso 18 

l .. u. Q:>nv.inoiili' ·nvt.•-• ~vêm;io..:.~•!"tl~içq da ~­

l&rioo o hor11111 de tr.,_lmlho, l9l8-. 

n. Dio:pooiçõ .. _tinob 

.f.a iotinoaçõeo for.aia !Sá p:n .. nto ~io ••iill· eACUJ.o­

·llbadaa, p8ra. reslatrc, ao 1)1roto:r.-Oanl ·da lloipOrt~çio tntemlicicq>al 

JrU4o_ 20 

t. K~Jt. ~ -., obrisará wdc-t~to afl\l•l•o X..brco da 

OriJIIIdlleo;:Ío"Iohl'lllBo1onol do habillho w~aa ratttiea;õoo U'"l-

2. ,1tnba::rli. .. rlçor dou ••• a:pÓO a data .. flV8 UT•­

raa o14o roe1.otra4aa pelo Di:•~~n.l. .u :r.U:tio~õaa da dola 

3. J partir bquela -to, •ta ~ ant-' -.. Vi• ~ .. 

ao:r. po:ra cada ••bro, ~" •"a apóo a data • flUO tin:r aido 

nalatrodo ---. :raun.oaoio. 

1. Qua.l.Q.II.ar kubro qUO t11'or rati.fioado elu Co:laianiio JIOI"' 

4ará donuoeiá-lo ,uoao da açi:raçíio da :-. pe,rlodo do doe UlOO 

a parU:r 4:1' 4111-'tll • p Unr ent:ralll:o 1JIJ.oiall:lalll'la a rteor. •~· 

tiaah c..aidcaglo onoainbada, para ro&tatro, ao Dirotor..Oeral 

o;k ~;.{~f ln\arnaoillllal Ao Trabalho. I. dOAÚzlcia Zlio tol'á atei te 
I . 

•" 110 ano çó• o data .. <JUII tb·or afdo rast•u.ta. 

2. ~q11.ar lhiJbro flUII Unr ntU'ioodo eota c.-..,.;:~ .. • 

..,...., no pl&IIO elo um IJIIO qóo a as:p1.n.çi4 de pOY!~o da 4-aa anoa 

~cioncilo DO fUásWo pnaaAonta, · ~ tiu:r u.ao do ti:ro:t to do 

do~ia rrno,j.eta no p:rounto artiao ttoa:rá obricodo durat~ta ua 

n01'0 período da doa anoa, •• a partir do então:, poderá donunas.:c 

••ta ConVánçio • qnando da axp1.raçio de a~a .P•r!odo do das IIIUIOo 

D .. oondL;ãea pr.'vio~ rut p~nn.ta arti.p. 

J. J.p.Óa to:r toito eonoulta àe orsGDiugMo :ropre.cantaU-

1'N do_ .. préecsdorea· 1 elo traloalhodc:roo intaraoqado.o, qualquer 

babro qlia ti'1'8r rcUftood.o oat a ~ pgdorô, quanin '• e:~~.­

ptt.,a. ta parlo4o ü daoO - IIOiltedoa a po_rUr do doto 4e 
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wrb'..ta 11.!1 Yipz cfa Co»"*"' .. UIU declaração enca:Unha.S.a ao 

Di"tor-Go~ ~l'tif~hl'naoionctl. do 'l'l'abalho, ntil'lll' oua 

-uaçio d .. obl'iàaçõ .. d• ConWilf~" ~WI dia reapllito a 11111 

lfa aaie doe· a-Uso• da plll'h 11, IJUipl'e q1111 0 O.OIIIo I!ÚniiiiQ, lllu­

tllllba llllll acelt~iio daee .. obrte;açõea no que d1e re.epeito a \m 

deeeea lli':U4oll. ·Jeea deolu-açiio não tná e:re1 to at.i Wll IUlo 

QÕe ~ deta a. eeu nat.tro • 

.f. Qltal.quer );Qbro 1111.11 ti'flll' ratitio .. o e.toa eon .... nçi<l..a 

p, JlO p1"a*D •• Wl 11110 .e a elq)i.naçio do pu·!odo de oiAOa 

_. -=iaD114o no piD"1Íp'do pr•ae4•ate, Dia .t1ur uo da :r._ 

o:aJA811• ode )re'f1et., t1oui obrtaado, e111. '11rtw!e doa articoe 

.. pu-te II a respeito doe quaie teMe ~ei ta4a u obrtsaçõu 

·~~a canwnç~ 411J'antll - DO'fo pedodo de cinco anoa, e 1 a partir 

.. 1111tÜ, pOihl'á -p!IZI4e1' 111111 ·aceitaç"ão 411118&11 bbl'ipçõee quan­

.. ,. •zp11'11ÇÜ 4• llada ped:od.o da o1J:Ico IUl-011 1 naa c()D!UçÕ" pro-

.il'UG0"22 

.1. o Dt.ntol'-48-f:r... _,..ruç'fnte.J'D.Ic1onal do 'l'rUalho ~o"ti­
ftou& to4oa oa ltellb-roe dà Ol'pzli~~~:.çio Internacional do 'l'rabalho 

a :raptito do npatro de tod .. ae l'llt11'1caçõee, declançõea e 

~~~~~ q1111 lJIII f"ol'ea encllllillhada.e pelo• Me~bToa da 0-rgenisllo;íi.o. 

I . .&o.ltOtU'10111' OJt .lleabl"OII da 01'&aniiUIÇê:o o nepOJito do~­

peUII da aao~~~DC~a ri1iit111açii11 q1111 lho tinr s14o enclll!linhad.a,o 

Dtntor..o8ral cb-..rá a atenção cloe Jreabroll de; Or&"lUIJ.tnllçiio ~r• 

a d.e.ta .. qv.e en"trará ea ·-naor a preaente eonvençio. 

ArU01 ~) 

O Diretor-4er# llep.t.rUÍD~l"JlaCiond do rrabolbo llrtacrmi­

llbará a11 Secretário-Geral 4llfl l'I~ÕII• Unidu, l>aTa 1"1na de H­

e:ietro e ea <lonf"orlllidada ooa o artiso 102 da Carta dae l!açõaa 

Olli.t"aa, uma. in:tomaçiio ca.pleta. aobra 1iodU at1 :rat1t1aaçÕO!ll • 

decla:rnçÕCG 11 dcclllllent"ca da daJJÚnoia que Uva:r l'agiatrado de 

ArtiGo 24 

Ceda va .. q- ••1m J~r Dllc•••ál'ic, o Conulho lle A4JU.­

IIlet-raç-fo\ a.part~~tenlacicnal do Trabalho apreaentar& à ·c:on­

ferbcia \1111 l'lllató~c aob:ri a aplicação ~a €orwençâo a axllltl1na­

"".á a ccmvanilnc1a da incluir na (lr.tllll do dia ela Coo1"arêncilil. a. 

l(l&llatão .te tna nv1eiio total 011 ·parcial. 

Art18c 25 

1. Jfo c.aao .ta a Conf'uênoilil. allotar \UI\a ~. Convenç_i4-'P.Jl' 

iapliqy.o Ullla ia:vt.aãa t"ctal OIL pal'"Cial do preeente, •• e mm.oe 

~~~- 4 OO"VC-Cony:ançit>contonba 111ÇIIai~Õea em cc:ontráT"io= 

a) il raUficoção, .pc:r .W.,. lllourtb:r-o, !i" nov'l corrftnçio l'evis~ 

:l.pucerá .!P.!.!!. ~ a llernkcia 1111e.t1aia .teate Convênio, .nib ob:~­

t:anh aa IIJ.apos1çÕea c11nt11laa no lll'tiB:o 21 e11pra, aetnpl'a <J.I.Ia., 

nova C"onYe"nç_!p·nviSo!'a ·unha entrado O!"_vi'iOrJ 

b) a "partir de data em que antrar em Y1acl' a nova convinção 

radao~ daprasoJnta Convâzw.i<:dat~:ará de eetar eberto à rati.tica­

çiio pelos l'am.broa. 

2. ljn" C01"!vanç5o continuar' e111 vigor em todo 011110
0 

em. aua 

torma e conbaúdo atuaio.· para o9 ~embroe que não ti vere~ rati-

tioado ou qua não ratifique~ -~-Convenção ~·o&a• 

aão isualv.ente autêntioae. 

CON'Fl:RENCIA INTERNACJONAL Dl:L TRADAJO 

""""""'" 
CONVENtO SOBRE I!ST"ADlS"llO\S DEL TRAO.UO 

La Ce:nr-ru. General dela Orpnizadbn llllcrnadonal dd TruN.j~: 
~vocada·o:n Gínebra por cl C:~'o oJe Adoninim"Kiõfr fk 1:! Of"-iiJII lnler· 

~ion11l dcl_Trahlljo. 7 eton • 011 clima dudad d 7 oJcja~nio de I tiS CO 
111 septuapim.;l pnrroera l"ell : 

~"de lt.tber dec;ididq lllh>pUJr di~~USU propoeidoncs rdati\'lll a la ,m. 
.li6a dd ConYCflio sobre estlldl$lka$ de sahuiot 1 horas de trabajo, 1931 
(nllm.. 63). wcstión que tonSlitu~ d quinto punto dcl ordca dd di11 de la 
rewllllri.J 

Dapu& Ih: hahct dcddido que cstq proposidones rcviiWI la Ctwllla de -.. 
. convenio intcmllclunal, 

adapta. eon fecha ~nticinco de junlo de mil ncm:c:ientOl oCbtnta J di!CO. d 
presente Convcnio. que podrl ser d'-do como d ConYCitio sotlre est.JdlJlic:u 
·dd trabajo, 198S: 

. ...... , 
Todo Micmbro q~ nrllique d pJUCnte C"nnvenio se OOUaa 1 RIICOIC'"• 

«~mpibr J pa~bliC~~r rq,ularmcnte Hlad~lkll$ bhibs de! tr11hajo, q\IC, sc."Jún 
sus recursos, se ompli.:ml.n propcsiYamomtc para 11barear lu si&Jiicntes m~~lc­
rias: 
a) pobbo:iõn eron<'lmiearncii\C aetiva. empleo. ~leo. Ã hubien hlpr, y. 

C:uando sea pusible, subernpi~.O vitiblc; 
b) cstructura y distribuciün. de la poblado\n ecolllmicmnentc activa. atilita­

bb pcr.t amiJis.is dr:lilllados J como dõltos de relei"Cheia; 
r) pnanciiS" rncd~ y botu medias de trabajo (horas·rcahnc:ntc cla:\uadas 11 

hom remunerada.') y, sl proccdiere. taw de salarios por ticmpo Y hoJU 
normalcs de trobajo; 

d) cstntCIUra y dislribudón de los SDiarios: 
t) C0$10 de ·la mano de obra; 
/) liwliocsdeprcc:iosdelcollsulfl9; 
aJ pstos de lvs hfll'lrcs o. o:n w caf;()," Sli.OIM M ~' lrunilias y. de Kr posible, 

(IJI,IUOS de los l~<>g:~res o, en w CIJSO. in~ de ~ ranoiliM; 
h) Jcsi011e5 profllSioollles y, en la medida de lo pos~ble, cnr~ prore­

Jiotlalcs; 
I) connio.:tos dei tnbajo. 

Anlt:Uico 1 

AI elaborar o revisar los. concc:ptos, ddinlciond ~ rnetCKJUiop!a utilízados 
ta d acopio. rompilación y publica~ión de l~s cstadbutas rcqu~odas cn vinud 
d~ presente Convcnio. los Mic.nbrO$. Ucbcrán tcncr cn cuenta la5 U\tim~s nor· :f /ci <!J.~!J:~ ~l.:lbl«id.u b.:zjo loJ auspicro, lk 141 01J3niz.a&ión Jntunado-

AnlrufoJ 

A! cl:lhor.!r D mi'lar Jm ronccptos., ddiniciones y ~todoloaJa utilizados 
en cl acopio. L"Ompil~ción y publicnci.ln tlc las ulõldl\ticas rcq11cridas cn virtud 
dei presente Cot1Ycnin. se dcbcn1 cOMultar n lns o111ani~donn rcpn•sctllaiÍVIIS 
de empleadoro:-s y de tr~b:ljado>res. cuando é5tij5 u.stun. a.m el fin de tenor en 
«rcaLt sus ncccsuJa<h:s y gamn!iur w ooh!OOraciOn. 

Antcu» 4 

Ninguna di.'lpO$icUm.dcJ prc...cntc Conw1>io impondril.la obli&aeiôn tle pu· 
blicar o colnunicm datos que. de una mano·ra u otm. supong.1n lu n:v~laciún de 
inrom>aeión n:btiva a una unio.latl cstudistica individual, como ror cjemplo una 
persona, un hogar, un estable.;imicnlo o una Clllpresa. 

A11fcufo.S 

Todo Mic;nbro que r;~titique el !}r<!'cote C'onvCnifl se compromete a. o;:o­
muniCôlr a b Ofh"mn JnJcrnacioml_l dei Tmho~n, tan pronto eo1no ~c a poS1hle, 
las es1atli51icas publicadas y ~ompll<~das de <;onr ... rmidad con cl ConvcniQ c in­
fornoaciÓll rclah\"<~ a su pnhlicadón, y en particular: 
a) la informaciún de rd~n:nda õ!pwpíaol:l a ltJ~ medio~ de tlifu~iún utili1A1dns 

(tltulu~ y níuncr().• de r~r~rclleta. Cll "'"''de puhlicad<m<::~ imrrc.wl, o de ..... 
cripdoncs corrc~pondicntes. en c~so tlc d~tos difun.JldU!i por otros conduc· 
lO$): 

b) l~s fl'Cha.~ o pcriotln• mil~ m:icnl~ de l:1~ difcn:nt("S clases de cst;,dl$licas 
di.~ponibles, y la~ fechas de su publícaci(•n o o.lifusiún. 

Artlrulo 6 

De eo .• umnidad con 1.1s di-posiciones úd C'onvenio. las dc&cripcion~<s <I~ 
"talladas de l;os .rucn!c~. concepto~: ddinidoncs y metodologia utihzadOli p~ra 
aeopíar y oomp1lar l:1s ~'Stadistlc:l~ dcbcrán: 
111 c/abararsc y aaua/iz:~r.çc fJ.:!f<l quc rencjt'» lu.~ cambJoo significa li vos; 
b) cQmttnicar!IC a lij Oficina llllcrnational"tl~11'r~bajo tan pl"Qnto como sca 

facliblc;y 
I') Jet p!ibliclldas /)(Ir los servidos nacionales compc:lcntes. 
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Artkldo7 
Dcberin «>mpil1ne es~lklbliCIIS tootinuas de la población CC'O;A()mlca­

menle IK'Iiva, ckl emploeo, dd Qcsemp/eo, .si procedi~ y, en llllriCdida de lo 
pxible, dcJ 1ubcmploo ~de mancn. qut n:pramt.cn ai-conjunto dcl pala. 

........ 
Dcho:rl\n rornpibne euiMII.'\Iicas de b m""-1urfto y di51ribul.ii•n de b poblll­
~ «<lnómkaull'nle aclir.~ de lll:llm'll que rq>n'!IC'nto:n ai coajunlo dd pc~ls y 
raulten uLiiW.bb pc~rnaiiA/isis do:tll~ y CO<QO o.h.t<l$4-cR(ctr:n~.ill. 

.Ankll4> 9 
l. ~1:0!'flpi1:LJSe Cllldb!icas continuas oJe la~ pnanda:l mcdhd y de 

IM bons ~ias de Ira ~:~:tio (horas realmente eleetu:ulõl.~ ulxxas n:muncr.lllõl.\) 
quc,llblrqucn 11 todas 1111 a~ import.qntts dc obmos y empkados. y a 
IOda IM; {'rincipal~ t<lll\:11. de .,;úvic.lad ~ )' \le liWICTll Cj\IC npraco-­
laa &I c:or~.~untoJc:l pals. 

2. DcberAn corrlf'il:aJSC. cuando sca 11proplado. cstacllslkllll de IAs UISU de 
u!ario poc tic:mpoJ.de lu hcK-. nor~n~~\u >1oc \rab:l.jo. qvt: :o'D:Irquco las ow­
paciOI'ICS o gupos ~ importances cn las princ.ip!IICII"ilmu dt oo­
tmdad eam6micl, J de miiDCI'III que tcpraerttcn 111 'COIIJllliiO Ud Pl!'ls. 

.AI"fkklkk/(J 

Drdla-An cornpilllnc atacllsdcas lk lil atructura "! disln"buc:iõn lk to. ,. 
lariol. que~ a los obreroa) ~ ck: ku princi~ rama de..._.. 
tfrid:od ccoaórruca impon:anta. · 

Anlndol/ 
. Dcbriro cornpil~~ne eslal,lWQs dct eos1o de la mano de ~t'll ~o de 

la priMip;lla nuna de lldiYidllll o:ooômk:a. ,Cu;a:ndo a:a posible.. cslas es­
&MII"ic;as dcbcriln ser cohcrmtcJ con kJ#; datas"tobk d em~ Y hofu de tn­
'-lo (boras I'CIIImcnk: d«tlllldu u hofiiJ ~J ~ mbmo âmbito. 

Anlnllo/1 
Dcbcr6a n.t.:ulaBe lnclia:s de kls prceios dd mnsumo fOM# medir las va­
~ rqistr;~da. con d tl'iiAStUI'SO cklcicmpo m lo$ pf'Ccios lk ll"k"\llns r. 
,.._..blivos de los modelos ck ~ de ~ slpilita\ivos o ISd coo--
Jllnlo de 111 pobbà6R. . 

.Anintl. JJ 
Docbmn a:>mplbne etlld\dku de: b p$101 de 1(1:1 ~ o. li pnxe­

dicr'C.Ios pstos <!e 11$ f:~milia y. CUIIDdo 1r.1 pnsible.. de los inpnos de Jos hl> 
pro o, cn su cJSO, de Jus inar- de 1:11 llllnilias. que lllxi11Jucn todas la aa­
fqtlffa 'J llml:llloa dc ho:lptã pri-a.c. O (ami6as, • ~ q11e npn:xn:ICD 
111 Clll\iURIO dd paiJ. 

.A~U 

1. Dlbaia c:ompilarse atadblieu de ~ pmfcÃonala de maom~ que 
~lcn ai conjwllo "-'1 p111s. J:slliS allldlstios ckberia llban:llr, alllddo tc8 
poiibJe.lodu I» ramelole Kli"ridad ~ 

2. Ela r. medida de lo pmible, cll:bMan compilaru allldlsticu de enr~­
...r...ta proi"CÃQftQICI que ot.navm ta:&os '- ro-de Klmdad a:on6rllica.1 
• INI_. que n=pmoaiii:Q &I 1."01\iuato dd pak 

.AI'flnllti/J 

Ddicn\D cumpila~W.o51adblicu JOb# conflk"tOIC dcllr.lbajp de mllncflll 'IUC: 
rcprucnlfrl ai alltjunlo ild pais. &a:. csbdlstitu dcbimlt obl:uaar. a.azado -=a 
paliblc, todas l;u: r.tnas de ocliricbd ~ 

lltAcDTWONDSWOIUGACIOJib 

.A,... I, 
I. EA Yin<ld de la ~ aaWJIIIa a que • refine la P=I'W 1. lodo 

Micmtlto q..c ratir"tDC cl: ~ ('oaYnio debt1i ~~Ctptar kiJ obfiJI!riooa 
dimonaaiCI dt Ul:lll' o YariGI. llklof ............ .b ,.,., u. 

:Z. AI ratir.-.r d ConO'Cf!Õo, ~~'do Mlembro ddlm1 apceilicv d llflkUio o 
bllflkulol ~la parte: 11 ~ oblíp..-\oM$ wcpta. · 

3. Tado Miembro qae haJII rasifK'Ido d C011ftllio dcbm DOdcr IIOril'iaw 
..remor.-tc ai Dircdor Geõenl*la Oflcin~~ Jnlcl'n:lcioAalckf Tl'lllbaje que 
8CCp&l Jcu; ollli;,xiona dd Coawaio ~ • uno o Yllrios dc b: ank"'li)o, 11c 
111 parte Jl que no hubi'Cre tllpCI:iJic;ldo cn 111 ratlr_.. Ewu. notiJ"ICKÕI!Ac$ 
IPidn!ln t~~CJU de 1'11Cio.:.:i6A 11 povttr de !li ro.-IQ de su ~ 

4. Todo Miembco que hay.a Q~.ir!CIIdo d Corncnio lkberà dedanr en SUII __.IObni 1o1 a)llkacl6o okl Ca~~vcaio. ~~ m rirtDd dd anlarto 22 
• la c....ailoción ck b Orp~ l,tcmatiOPIII '-'ti Trab;ajo. d estlldo de 
Ml ~ y prll~1iclll0bfe las llliltcri:ls incluidas cn los. tmic\llol. lk b. p;u· 
w.n IOf!CCtolk tos cplll' ~w. '-!P ~ w oblipeiuDn: dd Convaaio. ~ 

·dAndo Lt ~ida en qiiC apl...-. o M propone aplicu lu ~ dcl 
Cola~ e!! lo tocante. __ ...._ 

IIOmC'IN~s en virwd Jcl ~rtkult1 22 <k b C'onslitud(m <lc 111 Orc-1nit.adVn In· 
temao.ioM/ tk.':l Trab~jo, las parlicubrklllde~~' que se h:lce rdcrenei.:l. co. d pá­
nafo l dcl p~nle arllC\IIo. 

Art.fm/o 18 
Ef.le Convmio revisa. d Contto:nio ~~ ~IQ\lbti.:u de salarios y"borns <le 

trab:ajo.l!IJII. 

IV. OISPOStCIONBI'Ut'-U:S 

lfn/nl/Q /9 

1.11$ 1111\f~n fonn.alcs dei pre.o;cnte ('(lll.venlo serin cQillunicadu, pari 
1u rqb:lro,.al Dltector Gcncnl de. la Of.cina lllterru~ciOftal dd Tlllt.jo-

A.nfado ZO 
I. Esle Cunvenio Qblipnl UnicDmc!lle a aqvcDos Miembrm de /11 0!]-3nl­

uci6t! lntt:Jnac.ional tk/1 ra~o cuyas ra!lfidu;iones haya rqistnulo d O•ra:­
""0""""-

2. En1rar~ 1m vip dote meJeS ~ de /01 f«ha en que las ratificadon~ 
de dos Miembros hayan sido rqistradõls por ri Oirec:tor General. 

1 ~ dkho moiiiCI:Ito, este C01ti'Cibo e~~tr11r6 Cfl vi,sor, para nda MirD)­
bro, doa= lll(#S desput.: de 111 ted1111 en que haya lido rqistrldll au ratili~ 

Artkulo1/ 
I. Tódo Micmbro que ha)'llratifi~11tlo e~~te Con•-rnío podr.i dcnunci11rlo a IJ 

czpir.adón de un periodo de dia: allos, i Jlllfllr dc la (eçha en que se hap 
fi\KS10 inü:la\mUI\e 1:11 vip, mNi;arde tll!til ..-ornunil."'lda, l)ilfil su rqí5tro. ai 
Diree~otOcnerill de b Ofici411 lntem;~~.iutwl.kl 'frabajo. La lknunçill no sur­
tlrA-d«CC lllll$tõ11Hl aJ\0 llaputl de la tn:h~ m quue ha)'ll frliJtrado. 

l. Todo Micmbro que hll)'lllllltHte~~do ote Ca..~llio y que. en d pluo de 
ua alio dcspu.:s de b expíi'IIICiba th:IJKr>odo tkl dicz a/lOS men~:ionado m d pir­
tnJo pre..'\.'\kQte. ~-hllf! uso dcl dcreo;ho de d•:nunci11 ~ilto ftl c1 fOIC!ImtC 
ankulo q,-.111.1"!1. 001ip>JO durato\c un nJN:VO pntoOO 00 U1a alloa, -, m lo :w­
ca,il'O podnl .knuncillr ate Con~nio a la u.pira-iõn de çoth! pcrlodO de dia 
lllos, tn Jas çonditi- previslliS en d JIIC$CIIIC •rtii."'IJo. 

!. 0a:pm,k habet WILW!taclo 111:!1 orplliucitU tep~U~mlPti~ do: cm­
Dklldora y de trabajadora ifltcrcsada$. lo!Jo Miembrv que haya ratifie:u.Jn ate 
tot~Y~:~~io podt;:l. a la c~piración dl:l prrkldo tk eim.-o ;ri\us ~-ootllllus 11 p:rnir de 
11 kdul de 1ot entrada cn vi'?" dcl eor.~truo. Cllo unadotd:lf'Kiiln wmunk-ada ai 
Dira:tDr <lener.tl de b OfJL,II.:I lmcrn~~&:ioaal dcl Tfllb;ljo. retirar W ~IICi•'lll 
de lu QbliJIIlio;lncs dd Coavenío en lo que ~· • ultO o mias de los utiwlal 
de 111 pa"c 11. sio.:mpn= que, çamo millimo, mantcnp Sll ~ióft de esw 
~ m lo que rnpeeta • 11110 de atos a"kuk>s. Es~ dcdu~iõa DCJ 
IWilnl cltcto llô15la lfAIII\o dapuC:s de b !.:ma de su ••m. 

4. TO!Ir;l Mic111hro que ha)'ll ralifK'Ildo este ConVCI!.io y q,ue.. n d plazo ok 
11ft afto ~ ele la l:llpilliCHln lkl perlodo de cinro altos mcnc:ionl!do cn d 

~~~'f:'!.:.J:P.i:;~~/n=~0el J:~s~~!.;"ta'Xt: 
~dclCoo.~wrnrtc\m_..,.,~,~rinrnAik>SJ:""."'~· 
c:aivo, pOOri ~ su ••=•'Pii~L-Kln dc atl!ll i>N•c.-v."1Pfk'S alll npcllll."iõn ck 

· a.b periudo de AOCO alio&, cn bs COIU'ieioncs prnbuls m cl pramtc lltlk"'llo. 

An/ulh11 

.Ankwlf,JJ 

ÊJ Dil'CI.1ol" GCKt~~l de la Of1Ci1111 fntc:rnarioolll tk-1 TndlqJo romunil"llrA aJ 
~ O~ral de las Nllcic>IJCI U11iob5. a !OI dcd<llll dd ~,-de~ 
lormilt:ld eon cl anku!G 102 de la Cõlftll de lu N~ Unidu, 11110 ini<.M'· 
lllllti6rl compkta subte ll'lllu lu ratif~C~K:kmcs. dcdllracionC's y ac:UD de de­
nuncia CfUC llaya rqisuado de tcamJo eon kls utladoll (II'«'Cdmmn. 

.Arll.:v•u 
Cadl va. lfiiC lo esthne necemrio, d Consc:incle Mminiunld6n de_ la Ort­
ema.~ dttTI'ilbajt> pr'CSCnlarA 11 b Con~ia llltllnnnOI'Iõf sobre 
b l!plinciõn dd Conwnio. r eunsider;nâ la coavmlmria de Jf)duir ea d arda~ 
deJ IÜII de b CoafCI'CIKill b ~ llc .. n:v;,ióp toW o pilrdld. 

.Ank*1J 

t. 1!11 c.. c1t que la conrer-u. ,dq,tc"" IIUft9 ~que haplicple 
una revisi6G tolul o ~4el ptaeMt. y a*- qac: d n~ conwnioa~~t­
tmp •lisposil.:icna ea oonlrario: 
lt) lll rtHifH:Dcit., ?O! ua Micfabro. dd nune ~ ~ iii!Pfk"!A- P 

jwr, l:r dt:"unaa mmc.Mta. de est-e Conv-enio, no almmne llls dupos.:ioocs 
c:anlcnidas cn d 11rtá:ulo 21 mpn~, llcmpre que el AUnO ~ revisor 
•flltl'llllklcnviJM~ 

J} a panit de b !cdaa C1l que mii'C en Yip d lllle'rO ~'la\ia ~- cl pre­
taSte Coavcnio caarã de dUr •bierto • 111 ratiriCIICióR .pot los Micmbros. 
2. Eltc CoriY"CnioQ)DtiQuari: m vi&Dr en todo CISO,. m sv turma y U~Atcni411 

actuaks. PQnlos MicJubtol ~ lo t.yu u.tiC"!Cado-, .-o r:rtir~q~~m d (:00~ 
revisor. • 

Lu 1'CfSiona lnpcsa y kanco:$a dd tu. \O de U\e Cor:IY"Cnio son ia,ll:dmmw .... -
CONFEitfNCIA INTERNACIONAL DEL TRA8AJO 

........... Mbc ... l70 

RECOMENDAOON SOBRE ESTADISTICAS DEL 'JltAB.UO 

1.11 Coafn-rnci~ Oenct~~l de 1:1 Or&aniución lntel'rlllci0173~del Tt:tlr.ljo: 
Convocad:t en Gin~bra por el Conscj > d~ Admini$tr~ción de !li Oficin:t lnttt· 

aaaon.J dd Traba)G. ~ too&lt&ad, e~~ didul ciucW:I d7 dcjullio de 19BS e-: 
IRIICpi!JDJI\s.ima primcr.:.. reuniõn: 
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RcmnÕdendo la ~dad de ntad.tsbals fchacitnta dtllfl.bajo cn los palses 
daarrollltdos '1 e11 dnandlo. en csped.rl • 1oa ~~ lk la piiUlifiC!:II:iOn y 
\fi&llancia dd pqrtSO soeia1 '1 camOlako. lld como de 1Di relucloiiC$ la-
borales; . 

Despu6s de btber ckcidido aclopllt ~ • • rdafnu • ,. reo-j. 
A6n dd ~venio sobre ul&dbticas 4e WariGI; '1 horu de u.ba,io. 1931 
(mô~ 0). cut:51i6a que eomlit11ye d quia.10 pwuo dd onkD dd dia de la 
tculliOn,y "' 

De.pua de h:abet' clco:Undo que clk:tw p•a;:::~• rniiWIIa forma de 1111a c;:rm.aóa que~ e~._ . · ..., cscadbtku dd tra-

..... con. fedia wbiltdaco ck .l\ttlio ck iJiiJ IIO'VIdallQI c:dlttua '1 c:iJiçQ. b 
=:~~~~r •. â.,. 001110,. ~6o 

L Esr~ IÃ8C.u Da. tua.uo 

E'.mrtll#ka • ,. =:; ~ :::::.;. «ri.. n _,., 
I. I) ~ compibtse por lo mmos W!.11. ~ :d ll6o estadbtitu COlHi­

_. dl! la pobl.pm ~iclmetue ..:Uva. dd anph:ol. dd desernp~ si bll­
bicre lupr. )', alllndo su. po$i.ble, dd suboemp\eo ~'bte. . 

l) ~tu ~tlldf:R~ti dcbcrfoln dftü'Je1N sqim d ~o'!· eD~U~do 1r.1 ~ 
.a.; J)o)l' 11'\lpo de cd:ides y por ralll3 de Klivid3<1 ~-

2. J) P.:m~ •tmdeJ lu nccesidadcs aJarso piam cn tnatcril de mliliYs de­
aliadoS y de .!atos -de rd~a. dcber\óln compíl4ne. P"! lo menm un.;z •u 
ceda dlc:~: all01. nllldb&ícas de la QmiCIUTill. 'J distribuci6ft dt la poblaci.ill CCO-
~mmJ~ .,uva. . 

l) Estu <:$i3dlslic:n debaian dasifi~~ JIO! lo mmos ~~~: cl sexo. d 
... de ed:ld., d V"po de o.:upaciona. o los n••-clcs de calirtclt>ÓIL la rama de 
~ ~ d ire:a IL""Jl'irl('a y k sit~~Xibn cn la ocupaciOn !co-no 
~dO!', PftiQna que tnbaj.li PQor ~~~~ propia. ~nado. lfl.baj.ldur la­
.aiz no rebinerado o IAiembro de una ~tiv:a de produc&Ora). 

Eshlt/hllnu lk kn wl<lriPI y th lru ~~«tu 
•lrpbqjo . 

), 1) Debetbn(Ompilllt-se nUJ;diSiicu d~ $almrios mcdios '1 hQI'2S mcdla! de 
tfebDjo (hon.J I'CIIJIIei\IC e(«l~ 11 lfocU UniiJ~~CTlldas) poc lo i'MI\05 \IR:! 
-. •I •no. 

2) Esta5 est.adistie:u ddlocrian d:ssir~~:arse por lo 1nenos SCJ\m );, rama de 
n.;d:l.d ceonOmit;).. por M::W '/.si hubief'c lu:u. K;illl l:im.:tllo dei Glll.ble­
dalie!!IO y ~ru geop-lir...-a y. wandQ sea ~ibh:, por &ruJIO de cd...:lo:s 1 &rupo * oc:upaciap..-s o ninf de ct~!ifkaciõn. 

4. I) Ocberlan tornpilane por lo rMI'IOI Ulll va ~ li'lo esllldblicas co-nti­
~~ tasu de Rlario por liempo y botas DOnDalc:s de 1rab~ CWI-iMlCI $1!4 

. ll Estas atadfs1itas debcrian clasir~ J10f lo tnmo$ sq,;n la mma de 
ll::lividad ccunOmil:ll y.lli hubicr<= lugD. por s.exO,SNPQ de edacfd, a<:upaeión o 
lftiPCI de OCI.lpadones o 11iod tk ~Jjf~C3l:i0n.larn:ú'io de! Ut.lbio=c:imio:niO 'J •rea 
JI:Oir.irl('a. 

:S. I) Cor, mir~s 1 nenGer n~idadcs 1 la11o pl.uo de anh.JisU dttalladO$ 1 
• cb.1os de rdcrettcia. dcberían c:ampil~rse CSI.ldi11K-.u tk 1::! ts!n>C)ura y diJ· 
Uil:luti6n clt los s.alarios. de ICI:' po51blc 11111 w:r. cada c:inco aii"'--

2) I!stM. estadfitieat dcberill.n propoi'elonar: 
•I dlitoS solm: las &:Jn~nc:ia.~ y las horas de tr~b~jo (horas realmente d'ectuadas 

• horas rcmuntr:uJos).. claific:ld9S- ai mmos por sexo. &fUpo de ed~dL-s. 
O:Up::!cióa o I'TIIpo de-cn~pacion~ o nivc!Q de ca!ifiCiciOn. r311135 de lll;'ti­
~ad etorl6mi(:3. tamai\o dti ntab~i•nicalo y ;irea Jqd.fiu; 

111 dl!tos d~:lliadO$ J<lbre b eotnpm;itiOn ~~~ ll!i pn:l.nei.as (llll.:s como s:alario 
~. lllplemcmo por hcl':l.1 utnill-dinari:r.s, rcmunera<:ión por pcriCidos 
de ticmpo no 11ab:ijado y primu 'f v.aufiu::.w;mo: .. ), y de lll$ botas de m~­
~ (hQras re~Jmente d«t11adas u bor:is rcmuneradasl: · 

rJ 410$ sobre la distrib<H:ic>n <k JOf cbluw.y empleõ~dos $e&ún el n!•~l de =.•· 
IWiciu '1 bs horas de trab:ijo (ború rc;dmentc dL'Ctuadu u bons relllllne­
.UUI. tluilia;dot .:on. arrqlo • di.fçraun ta~l$\iças imPQI'UI.IIItl de 
los obtetO$ '1 emplo:ados, «101o d sc.JIO yloiii ,vupo$ de edad. 

6. 1) ~Til atender las ne«Sidadn • h.r;o pbzo, de~rian çampilarsc cs­
~ dd cm10 lk: b m;~no de: obra. por !.;. menos 11113 va cada d11.:o ill'iOS. 
~ Esw ~~:li\ ~r cfaiOS soOOl d ni~l y b com-

J ' ' dd «1$1o0 ~ la n:umo de o duiú.:ados por ramas ~ tctiviclad !lt0-

1-'l«s-• leis pncltR jt/ tllfiiiUnO 

7. O Vlt indice f"I)CTlll ile Jos pRciool dcl eon ... mo que cubr:t 1odm los fftl• 
.,.._ ik ((lnsun'IO 6o:l!ttia ct~kllbne '1 pub~ ~ <k pu~ si&nili-' 
...... de la pobbà6n (I rapo:dO de 10oJ:1 h pobliciUn. 

2) ~Lan pqbrtC:~ae por ~ lndic:es de los prccl011 cld C(WI!h.nno . =.pup!'- inlpcx1allc:.;:....~ 4e--.. lida eomo afill>eJIIOl, ~ 
~ ~ '1 ~ ' \ivicltlla. CIOIIIbu$tible yllaz.., ouu calqOriu 

L Los !Qdites de los prcdos dei to~~SUmo dcberiati e*ular.e 'J pilbt'~ 
~ a posible •n• ;c .. 1IICS.. pcro ~ .., 111a101 _cid:t. UQ mesa. 

'· Lu poodeudon~ lltiJIQdas '*"' c:~.k:ular b ltadit'a de_ 1ol ~ 
dcf CICiiUVflto ckbo::fu iwJsMR por lo ll'leiiOI IlM WZ cada dia doi y rc­
......,. ~ va. 'IIIC' 1t oblervcrl·~ sjpif'q,tiVOI ca lo& . ..,.._ de -· to.-~ precios DtiTIAISos pm c:tlcldlr lllll t.diftr dt los Jl«dei"' ('Oft-
..-o~~tro IICJ ~11\'0!1 de los~~e~MbitoaM~ 

=w~~~~l'afiF&O·•puA\(11. 

11•' Sr. 

~ datos sobre sus ptos y, cu~ndo r.e:.. po:.ible, ws íngre101 das.tlo;3.:fos por 
WIIIUIICI'I y c;u~a.ciUtsde pslot y, e•'Cnlu'l.lmcnte. ela~ de m&res.os. 

Eltllfl/nlctU tÜ laifllft:l ,-o/tslonflla y trift~ profrJilltUlla 

11.1} Dtberioa ~esudú~d=-~ ~pwlome­
--~lllai'ao. 

~~::~:~a~d~ ~~~=r~~:ú~:S ~~~~~;j~es;~c;j: 
racatiYQ de 1o1 ua~adora :J.Sôilllriados (tales ,QmO sew. uupos de ed~d '! =:: o JI'UPO dc 0C11põ1.àones o aiv-ele~~ de o:=lir!eild6nl '1 de lot; estab!e; 

1). 1) En la medicb. de lo posiblc. dc:b..-rl:m coropilai'K estadbticas de cn­
fa-racdadcs pro(aK!~Uicl por lo tm:IW5 UJIJl vc:~: llli ;u\<;1. 

l) &tu ~llldU.ticas ~rian d:I.Silie;r;ne por lo mo:nos j)I)T ramlli de K'li­
fkbd ec:on6niin y, en b rnc:dida de lo posible. ~n bs ar.~e~crislía• Ysni· 
Gau.l\'h de b.ICSIQbiccimienlon y de los !n>b:l~ :asabri:Klos {tatu_,., :.i6af'* de edW '1 01:11~ o lifllpo de llellpmaoncs o niwlcs de c:lirt-

~~~ .k(OffjJicrosdtJ t1)1bttjo 

f4. f} Drt:fl«fll!l (:OIIIpnar,e e<tlldlnic:a~ de 1c;Js eoi!Oi<:tcn do:! t111~1;1 pm 10 
IIICDOIUnl 'le1al afio. 

2) Esw; nudlstil= dtberian clasi~ e1 mcrtOS por ntlllll <Je lle11vicl:td -- ktJJistlrtU dt tq proi/llt,ti!ídoJ 

IS. Oebaian dts~~-rrollar~e ~Wamcnu- aUdlsticu de b. pi'\'II!Uoctivi· 
·JS.,d. law estadist~ d~bc:rian compilane de rnaoer.t. q~~e cbarquca ra~~m~ 
impotlarr.IC$ de ;oc1ividad ct:onOmie~ • 

U.l~t/Ct'\mA Uf,\OlmCA 

16. A los dectO$ dcl ~·o 1 C0111pi1aci0n de nudbtic:;n dcl ll'llbojo en 
cump!imiento de la p:ute I de la prn.::nte R«ornentlneíón, los Miembron de­
bedan d=rroilar progrcsil-'arm-me una inJraç_~lructura es•adlsti.:a _nacional 
apropi1da. Los ptincipales eLementos de nUI mfranuuetuta de~nan com­
prender: 

•I un registro COlTiplclo 'J DCLuafi%:1dO de est~bktim!tn!os o c-mprn4s a dct~os 
de encunu.s o a:n$0S; ate tegistto deberla Kr sufleicntcltlC'[It~ 13etall,do 
para permitir !1 Klccciótl de mucstru de o;slablcc•mientO$ o emptnas: 

b} \in oist~ma coordin~dCI para Uevar a cabo las encueu.u o censos de estable­
Qnllcntoso empresas: 

t) =~~~~":~•0c;c~.,:~~ çantinull! y eoorclinadas de ~Ui$ 
dJ ti acaso. con lillC1 estadiJiicos 'f ~on I~ medid&s de M:Jiiridad apropild=s 

c:-dej~~~:~:~~lc~ J~o1~o::::nJ:•~~~!:f=,!l'~$~=-
vicios de in~ión dei uabajo) . 

17. Los Mlembros dcbcri~n estabkdt- l.u clasiJir.u:ionn l'lormaliudu 
apropiad:r.s en elllmbil<l nacional y, en la medida de lo posíble. lom..-..l:lr y co­
o«fift~r. bl aplic:tdOn tk tslas e!asific:Kion~ por \Qdos los OfP!~mos inlcte­
uOO.. 

11. Los M~mbros debc:rian ~doptar 115 mcdidól$ n~u par:~. 1rmoniz:ar 

!:..'d~l~~a~ !":i?~~~=:!!~ c;~J}~=~OOT~~~IC R~ 
19. 1) AI elaborar o revisar los con~tos. dcfiniciones y meu>tllll<:Jgia utili· 

ud<!Sen el ;u:opio, comp.>lación 'J publica"On d~ (~• es1~di1uc;~s pr(\tl~ta!i en la 
(H"CSS:Iltc Rttr~rnend'l.çión. los M•embro~; dcbcrian ten~r ~~~ tuema las =~n­
dlcioncs intcrnacionaln S()bre ~~~dbticu dd tr~baJD. nt~blec:odu baJO los 
~icn <k 1a ~ lni'Cm~~ional de! TnbaJo. 'f I~$ reo:omen4acion~ 
pertinentes de ~\':lS orpn.izac:ionel in~.emr.cional.:$ compcnmtes. 

l) Cua.\d... se reviscn b' normns y dircl."tricn intemaciQIIales sobre ntaclls­
tit:;:u, liel lnlbajo. o <."tt~Rdo &e cstabJa.:~n otras 1'1\le\'óll;, 105 MicmbrQS deberlan 

~~~~ ~~~:::~~'!·,~~.:p~l~'ó!'~z;·~~c~~j;!~~-~e!~~~~~f':~~::d 
c:on 111 preseme Rerom(rnbeión • 

20. Los Micrnbros podr.in pedir uis!cncil a la Oficina lntcmacional dei 
Tnbl\jo al cbbCir:ir o reviwr los = dcfinicíoncs y mc:tod<llb;l• utlii· 

~~~~~~~. ~~ . .~;:;=~vfiMSias.en .... 
Dr. AMAURI MÃSCARO HASCnatiiO 
MD. Consultor Jurldlco 
M!nlstêrta do rr&balbo 

l!!!!A 

OP/AAI/HtHI /11 
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t. ~:;.:.:d::o::; quç o TcQQ;.'itio Pilrocer seja sub•!. 
tido FI con::lid:Jrl:c;Eo d:-. Cc~~~~::r.o do Diroito elo Trabalho para 

doei~Co qUr~to t o~oztuai~~Qc do rn~ifica~io da Convençio n• 
!60 polo Govortto brc.Dilo!ro. 

3. :~ Co:licD~O Tripr.rUto concla:lu.pela rat!fiC!. 
çiO ~~ CoavonçiTo n~l60. co~ rooorvao. Neste cõnte~to e co.o 
provisto 11:1 prÓpTi:> Convonc;õo. n Co:llssio; considerando o 
areu do dooonvolviconto o n próticn do coleta. trataaento e 
divutaoçii:o do os::tntr':.;Uc:;:: ocoPÕ:l:lC:ac o. ooclais ji atiftaidos 
Dil'lo Drnoil. roco::~i:~ que t:ojc::: c.co.itWI aa.oute as obriaa 
ç5eD dorivC.dnD ÜU [~·t1100 70 0 ij;.! 0 f)V • 100 .. 1Jt 0 131 0 1.5; 

4a p.."lrto JI cl-.qc.alc f.nt:trt.' :oazo. 

4. [:.:: O:Jt::,tíoUcml rotativas ao custo da do-de­
~ (ortl~o 11) c t:o~rc lcn6oo profis3ionats (artiao 14) en 
~:::rnr-oo-i:::; c:: coti!:'l'io ~i~oato no pa!s. aot.l.vo pelo ... 

~~ n Co::iut:Go Trl!J:~rt!to roc:c:~.e.dn Q -oQo.aceltaçio das obri 
tr~iJc.:l JW!OO pl'W.tQe:u, ·C:;.!;O G CoJltr~ÜO Sej& radficad.&. -

o. 
Çlrttto, t1:lvoz t:oj:i oportuno t:ur;orir o!l aepi.Jlte$ ell!llentof 
e".!clonoia quo pod~rk~: ::uniU~r .:: dec:bão quar&to i opo"rtunt 
(~ do rntlfl~:(;:!O d..~ CoDVC~õ.tjéO atJ160:. -

:~) t:C :: Co!J.'J'"~~fio D0 160 l.ncorpora &Y&DÇOS a!J. 
PJ.fic::t!-.roo llll loo:iulaçio nactoaal:. 

)) t:o cct:é::- diDpooiçõoo aiDda Dio abarcadu 
po!n lo! !ntc~~; 

c) :;t: cu..-:. r::ttflcq;üo concorro para a .. thorla 
o/ou cporfoiçooconto da coleta, t~taaento 
o r.-~~licnçGo do ootntl~ticas do trabalho; 

<i) oc: é nocoonlirit: p:l.rn a -t.p~eaentaçio ou 11!. 
!~r!:: doo c:on~;tos do Brasil co• outros 
~ruou; 

c) t:C n!!o o:dot:o bccmpaUhU!dade entro suas 
iiiopooJ.çõoo o a loablaçio interna; 

Q) no.,c:1 cano do rotlflcaçio, haveria necessi 
tl~do do ndaqaoção dn legislaçio nacional 
r~o dtopooitivoo da Convenção; 

rr) ·co, ao o te coso, haveria possibilidade de se 
pYCY.~~ nu ndoqunçaos portinontes ao pra• 
no do 12 co909, a portir da data do dopõsi 
~o do in:.tr\IC.onto .da ratificação. -

6. Bntoado::o:.1 quo tniv olemontos podaria• son-ir 
de ovoLtunl rotoiTo pcTc o o~o de~ Convenções Internacionais 
ao~trnbnlho, tonto poln~ Co~i~sõo:,; Triportitos, quanto pela 
próprio CDT. S opinião portilhndo pelos funcionários do Depar 
tam&nto do Nornns dn OIT do quo a ngo verificação, em parti-­
cular, dns condiçõos do~ iton:,; "Õ", ''b", ~c" e "d", acima, 
toTDa prnticn~onto caÕdino o oto ·da ratificaçio, om processo 
q•.ae podorio sor qu::.llfic::odo coco o do "roUf!c:ar por ratif·i­
c:.ST". E:,;ta 5 tondõncin c cor ovitndo., como salvaguarda da im 
portiüu:ia o Dolonidcdo do quo oo rovosto um ato do ratif!ca;i;. 

1. Coavirir., cdonoin, locbrar que o Brasil rati­
fi~ou 57 Convenções Intornncionois do Trabalho. situando-soaci 
8â·da cõdia por poisos o por rogiõos. S, no entanto, um do; 
patses quo t:lOrcco o :1:1lor nüooro do .Solieit4çõos diretas o 
obsorvnçõof da Co~isoão do Poritoo o~ Aplicação de Convenções 
o Rc~oncndnçõos. Tnl fnto indicn dificuldades na obsorvincia 
doo obrigações nooucidnu o ofato nogntivamoate o próprio ato 
da utifico.çC.o. 

I. A Ccnrnraçio nt160 o a RocoaaiJdaç'ici 11•11o, 

exaaiDadas pela Coaissão Tripartite, deverio enft. ser subao­
t!das ao Conrrosso Hactoàal, .ea v,rtude do ArtiJO 19 da· Con~ 
tu:lÇio da OIT, a .pr:laeira para aP~.ecbçio. quuto 1 oportUQi· 
dado do sua rat!floacio, e • &e,uàda, apeaaa· para conhec!aen­

to. 

t. lfo c .. o da Conveaçio, COll'f'á. a:l.d4a esclare­
cer que a obrtaaçio dê suballsio ls autoridades coapeten~oa 
alo iapllca a do propor sua rat:tftca~io.. Go.H o ·.,overno de 
toa. a fatul4a4e QU&QtO à ~tur.osa ~· propoaiç5ea apresen~ 
tadaa sObre a CozrteDçlo :~tida ao. Coaareuo Nacional. 

10. 'hNltJ•-no•, enfia, reco:rclar que a CoJWe!. 
çlo n•160 •• lecoaenclaç&o n•l70 foi-a adotaclas p'ela n! 
Coaf-.rência lnt~:loaal 4D TrU&lho,_ ea·-~915. lfeataa coh• 
d.t(5es, poT força 4o ..,.. Ptiao 19 da coa.titu:lçio .da-Ott. 
expttou, no 4!& 27 de ••eattro d111 lSIIIS, ~·,~azo fz~ci~­
U d.noito MSes -p-t.Ta .aa StJkiulo ao Conareuo -Nadoaal •• 
Diante do atraso elo no .. o pda ao cuapriacto da alUJiida *i 
pçlo constitucional, .ua•rS..O._ .que. a sultaiuio 111 coJBequ•· 
te caauntcaçio ao Dtrétor-Giral da orr posta ser feitas aa­
t .. do ais de MTÇO rln4our-o-. ·• lia ae quo ·utat "tollo co~ 
ct.eato a Co•lasio ~ Pertto• ... Aplicàçio do COGYençõoa e 
lecoae11daçhs e nlo ynb& o lrasll a ter ~ttadct entre os c.­
soa .,peclab U. rel&t&z:to 6eaa& Coa!Jslo ct. Peritos .. 

Apron:ltaoJ a ~d&Q pan ...._. .. UI\ 

~teatoa • eailaa. 

.... 11&-.. --· .. ---'Çiotçloo 
11! ~70, 111. ow;ans:'ÇID l1B .. ICI .. IIL DO "fll. 

.....,_. da .,. .. não 2dp.n:i.t:e J.DRJ.bdda 
..... rort&ria D9 30J2,. 4ll Ezoelaa~ 
.... MJR'at;'o .. s.t.1o 6o """*·]boJ 

i . .;::..m 

1• 

'· 
•• 
•• 

Ol.}'Dt:ho cStadicso de Ol.balr• (011'%) 

Jo.i Baptj..H.a de Oll'98J.r;a J~. (OIZ) 

MclUo co.t:a ~ Aocba P'az't.ado UIDJ 

J.pz'&Hntaçio 

O.aObr~a 

ConHder~ •qbS'a a teor .:la Cor.vançio D9 UO 

a. 'viu 
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ODavongio n9 lSO 

28 CIU:w'•çio rtl 110 

J.i ;to 

A l'Oftui& n9 3012 do Miid.atro do !l'rllllral.ho lnat.itu1u 
CDaluão ~~lpartit:., fo.aaada ~loa &n. Olptbo cinGido do 011 
.. ira (~.tJ o .JO.Õ ~.S..t.. de o.ll,.Ua JliD1.or {CIIX) e Adolf; 
Coat.l AraÚjo RDcha .J'urtaCID Olftt), pUa ~ a Ccmveoçio n9 
i'o • a Ali :zncr1·rio n9 Uo da ou, n.l.aUvu.ia eatatlattcu 
do k&l:alho. 

AüOa 4oclâlellt:QII ~1-ea-. obdgaçóu a ~4a 
p;.a,. para a~JU~laa ~. qaa oa rat:J.fl....-, relac~oada8 ~ 
a co1e2, trau.&Ato e pqblJ.Caçio nguJ..area ele diadoa utatáat.1-
ooa 4aa ~tu heua 

•• 

a) PopQlwwão ECI)Dealc::...nt.e At:i.~ li'D.), .-prego, 4!. 
...,~ • ~CJO vJ.a!veJ.J 

b) eatntun ~ di.atdbdçio cJa PEI.J 

o) ~· .&diaa e joraadaa ele trabüho1 
4) .aaJ.bJ.oa ccmtratUU. e bos-~ DOnl&i.nte trabal.b!, ..... 
e) utntu.t'a e GiatribuJ.çio 1Da aallrio•! 

~· cna.u • aio~ •• 
9) 1D41.oea 4e pnvo• .o oonamddorJ 

b) gaatoa dr»i.cU.iana ·ou daa taalliu1 

1). nada doa 4olaicll1oa OQ ~ faalli.uJ 
j) lBIMai p~fhaJ.OD&la a, u. M414a do POaalvel, 

eaç .. ~flaaiODaiaJ 
1) ao~Utoa tnb&lhiat:u~ 

JaSo•••aalGIIÇOOIBIIo 
" 

A Q:laftbçio D9 160 .aatüeleoe - M9Q.iDte:a 
P• geraiaa 

~--·· ... ·-0-td -. ... 
JAwar • COZI.81dGr.qão u llOc.a&· •RalMtl.cJ.dq ..-1a 
~41Dia.;ão IDWhacloDal do.. 'h'abalboo quaJM50 da 

~ia OU: r.Yi.-ão .,. ~to· • 4.. -todolg. 

g.ta a. pe~aa ati11aadoa U couu,. cc.pi..l.a;io a 
p;abJ.L~ üa llftatlat.i.cu c1o UaballloJ . 

bl ... orga.niaaqõu repn,aeaQUvaa 4e tr~ru e 
6llpl'et'adoraa deverão aer ~tadU. _, lOngo do 

~uo .de defillição, coçUaçio a pqbl.ic:açio das 
e.a.tlaticur 

o) todO o .-ko ,...,.rl IIIUlter a 01'!' atuaU.sada sobre 

data• • -lo•. 6l 41vulgat;io cJaa estad:..ucu 4o 

~, ~ aaat.a aa. foÃt~g,. ocmceitoa e -~ 
logia QUl.J.aadoc ·..-• .-. Cl)].ek • c.:Da!pil.aÇio. 

& ..... a.... obrigaqÕaa 411 odaa ganl., " OEVbisaçãc 
~iODal do ftabalbo fACilita aoa .-1-• ~., atrni• 
., ut:i.90• 16 a 17. a. aoeitaçia ~1 ·«a• Qbdg~ uacr!. 
aiml&la noa ut.190a 1 a.u, qu.a • Rferea i eoleelt, coap.tlAÇ'io 
• PQW.icaçio doa ittau açeoUicadoa tao AJ:t.igo 19 4a COJ:aqDÇio. 

~ reualtar, co eataQto, que e ratlt~io da 

CollV.~ :pre"upÕe o .l.Qto~. pdo pai.- ..-bzo;, do eatadO da 

la9Ui.a9io • da pd.u.aa J:U.acioDadu la •au.U.Ucu ao traba 

1Jal) cuja eolet:a,. a 1' '91• • ...... , oeçio da· t.eDhallr. atdo ainda _. .... 

O Pau dll deaaanol~ a a prât.1ca de. coleta, tra 
U..Dto e divulgação de eatatllltlc:as ecoa&alcaa e IIOCJ.ai.a Ji 
•~idoa pelo BraaU credanat. o hl• ·a cu.pd.r .. dlapoaiÇõea 
:rel4tivaa il aa!.Orta ~ aatat:latJ.cu do trabelho PhYiataa na 
CCIDftDçio ~9 160 da OEV-la.çio lllteJ:uclOIWIJ. do 'rraÍJal.hD. 

~ a di-"" ...... ..,._ .... _ • ......... thtt.-:n .. ,. -• 
aio aoc:::wpeahadaa ~f;a pe1ot c.;.a- ·EccDãdaaa e Duogr! 
ff.o:ta, pela PhliiUiaa •actloDal. pozo ~a de Daaic1uoa . - l'UD 

a Ji!9Z' vbLo. roasrt.UO.·~•U.Ul'Da qaue cenaithi.Oa, enU. 
oa 'IU-1• .. ct..-t:.csa. a ~J.avio baal ela ~· SoCJ..aJ.a-IUUB 
(GOra raapait:o .. ...-to' ortuaJ.aadO do' ... cado 481 trabalboJ • 

.. --~ •• 8'101QÇ:Io do ~· ct...-prego • 
au:.....,r.,o i objeta, .U. ~. &oD~ eatatlaucaa &aia .uclQ. 
.,.,.,, c1o Cada.uo c;.:ral. 4e IDiip~ • De " evado• - Le!. 

ct23/fi5 (pa:ra o ~to OJ'Iaauado dD -.:rca4o dll t:rabal.bol , 4a 

~- MIIDAl 4e ~·(~a OU"t:aa·beaa IJ609%i!1caa) a 
claa_ •• llq\d. ... de~. Da~~·· cabo poc OJ:9u&, 
...,;.. da tr-h•'he4o~· 

.aa foat:IU:-eata.WtJ.cu acSaa ...oJ.onadaa pezait.,, 

--.u, a pnc;iD ·de i.bfo,.._a· aok"e· a ~1Q9it., eatzut:ura • 
4181:dhulçio daa z n;õa•~ aalidoa, :tos:adL-& .bOzu bel~ 

.o .azaatl: poaat, ft~at:., ~· t.:ra411;ão Da aol~ 
ta, ira~t:o a 41:mig~ a. lD41ce a.· pr119o. ao conau:aidor, 
.- ÃO baaeadoa, "!11 t&tiiN 4e ~ia, • 1'8-auiaaa dai orva, 
..O.toa. fiiiUliarM. 

... ta COA~., a pzo4açia e tivol.g~ de eatatlat:!, 
caa do t:tab&lbo Un4a i iAC:iplent:e nu ~. ~ cotaflltoa do 

t:rabalbo, Custo ·te ----....w.a • af'~• • leaõaa ;:rona: -·· 
.,_ . .,._ t:aDga la ut.at:laUcaa nl.&t1,.. a conflito• do 

tz.b,alba, o 111D1•ti:rio ISo ~abal.ho e a ~io 18GB ••ainu--. 
• 1S da julho da b86,. c:oawia.io de Caope:raqio 'ri=J.ca que pq, 
.... •t:n ~ •• ~ 411 - GrUpO de t":rabal.ha -. • l.iJIA 
11t\aae .. eat91R ~ e ·P cd'-utoa paca o ~ot:o 
doa-~ O-- .. ........_ ... Ytrlu<lo do 

~aao de •Usafio do pd• a aoa t ta aat:a.a~ 
do ~to aiA4l.cal •• apara ..... oiJteZ' ~t:ado. CODCrabHi 

~-1917 •. 

.rl • ooz.ta, tta~ • 41Y111vJ198o ~. eat.atl.a~iaaa 
nl!--.t:e• • cwtt:a a. aio~ e ~ •. pzo11 .. iouai.a tWuSa 

• aoooer- .. eatágJ.o baat.ut:. at:zo...ao, lllabOra Ji ~ 
poteDCi.ala poa.t:oa de paz:t:.f.da. 

A QOIIP8Ub111savio 00& baDocie .te dallo• 4o PIS/PUD, 
JVN, .llrnldiDaú. IIOCd.U • aau jl podada pe:ralt:ir .. •vaU!. 
çiO da aatruU:ra doa •cazvo- aoa:l.~ ~44atea .11Qbn. a cotaU.! 
tavão ~ llio--de""'bra, J:aat:IIDdo ocale~ izafomnçã•a c:onca.rn.at .. 
• t:ran.aporte, ~. CX'eGhea, educiaçio, ate. poJ: •u tw:uo, o 
~lo da hM"ldlnoi.a e Aaaia1:iod.a &oalal jl. po .. w. &CDIÇA 

~to do ~G.ero de· Bc14atell ttpicoa, doeDçU ~~iaaioaa.ia 

a ~t:ea -ela Uajeto dO• -.,ando& do· IIDAÍ • 

•• 
Diaa'UI 4o expDatO, t'~·--~·~··a--• 

&.. a zoaui!.Ckçio, ,pelo co~uo·llec.ioqJ., daa 41BP1, 
.av1ea pr:w1.ataa aoa ~ 79; 19, "' 109, ue, 



Mar;o de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção O) Sexta-felra 11 467 

130 e 1.59, do ~t:alo -U da COmlaJ19io D9 160 da 

~ Zlatezuaicmal llo t'z'..U.01 

2. O .xaae, DO biiJ.to do &QPZ'm!!Mlci.oAr.da O::mvinio de 

~ão '!l'lcllica lftb/lDGB, daa poad.b1U4adea de 

~ 4aa ~vã-• zela'ti._. a. estatla 
ttaa. 4e aa11t.o de ~z:a, 1e&Õu. pzof1.ut2 
aal•, ~ u.ua do• alwb 15111 .. abZ'a9ia;c1a eat&b!. 
UcWio• u. kcre=1e;io a9 110 da ftfar.14a OZ.gb!, 

.avio .. 

a ~ -.z hJh • Ba:oaleQtlbaa s.Dhor IU.lli.!. 
UOdobüalhc:t. 

~lo n9 lfD, da OrpJd.u.~ 

çlo Ilrt....,.ci-.1 do floal.tdbo, 

CoanlllênciA dto aua apravaçlo 

pato ~·- kci-1 • po.­
t.no. l'll~lri~ poolo J'odoer 
Eltelmtiwh 

o utaJ>elecblllllrto ft -. llrt8l'Mict-S. sobft q .. u. 
tt.tioaa chi tNb.:u. 1: .. traa flmo3u dhthtu a "llov.ntu, J'a; 

- .- - ta:t.-. 11.-..- q- a ..._tifill- diapanlluo de tiii:enicaa 
~-·a onlt-•· ~H -~•• ,. ... afal'ir a 
pr'Ópl'ia r..U411.,. do tl'ab.lh(D • aeu. COIIterto -illftolll ,;;. .. u.tli­
Q. - ~ ~ • ~io 4otl ~ apawaOoa ce. oe; ··apH 
.Qta-. JOO" outt'OII pa!••• podendo, asoia, par. .teito do pftipri; 
p)Anej-to ecan&aJ.co...ocial1 obHI"f'81' "nt.q.ru~ a ~~~­
do procedt..Jita. adot"a6oa a priorida.S.a cancedicka, •, pQI" n., •! 
MpN. i- lh'JMiaação llrtiii'IMIÜonal do I'W'e;Mlhllo a~~t.,i«l nl.vanda 
ab6 ,_... vl&lluo a obPI'Vincill. dto• ~· nbsQntivaa cocit.U; 
• oa1:nu~ ~ a dto blteNaP pzoillal'di&l puw f'iaaglg da con 
4iQau COMia-s 1\ito ,_..taçiD> do UW.b!IUM», _. vez qaa o ao.prt..ei 
to, OU Dio,. ,das .... nul - C&llaa 0 OD lonp elo t.pcJ0 Sfl I'Oif'J,n.. 11!, 
-.aU"i-ta.- da~ a,.m~~oto.. 

Jl. a ~iio •v 11, ltlliDt:dll • ltll, JMil.a orr, cccit:a· 
va, ~ o pt'OpÕelto act- l!eclinadO, Ü.f .. t:adat:icaa rolat:lvas 8QI 

Mllrio. e 1s howa• de trUo&lho, sendo (OOI'to qus " Est_.. ~ 
q~~e s. '"'ifi~ obripv .... se a _.nicuo t:ais apure.çõea, que •• 
dewerlasl cc.pillll' tzoi..,atN.blmte, pÓzo ~ • ...... ~te, a •• 
puoti.çlo J"t-o;.Lon.al. oSo 'rNbalho. -

A ~ U foi 4dotada por J2 C.tU,. ~. O lll'lt. 

dl' alo e l'lltificov. o\ ~ 1&0, - dispc!Siti'IO UJI1"'NSO (11~ 
11) ...... Convenção - -·· 

U o-41P,.s téadaas de QIM boi• o pds dispilt, - -
"PU"tlçio aapec!rlca de puode porte .. ta a colJlu. ~ -•id­
tlrio. de INI~ aoc:l.al - panda.~siO • l'lpr, o Iaetlt:uto 
I!N.silall'o M ~fia • hi:at:lstica, halo - o cr-1, aUla, o 
IU.aia'tbio "- TNllalbo n~. no - t"J.i:ado,-- 6»swhi0 de eoop.­
~ rhi•, alt- subrt-io~t• o qudro f.-c'haal 4.1M levou 
o ..r. • .....-.. da aH\Iab' ea ~· ... 1ftalad&s pe. Conven­
elo u. 

D1.,s. Jaoi• o B:N.sil da lnl~t:..l auficiant:a paoe 1 ... 
nllt:Qt ~~~~ ~ de - ..,.lidada aooial. Seria da -t~, 
,.u. • ... "tUtc.,~o, par -• pais, .s. eaw • .;ç.. uo: c.t~ ,_ 
~ ._. ~. - o MJa"":i"' da a.plJ.u- o elenco da dAdot 
• ~,..... ~t.l~11i ... doia ~UI• procaaMdoa' • .,... 

-.to. pelo PIS/PASEP, l'UT!I, PNv:lo:linet& Socillol e MIS1 c- 'ti. a 
....._ Indcle 1 a - HH, CCll. os al-.rtool 4e que dispõe o Iam: 

• •- 'trQ&Uiool root:liMitro. • jS tN.dicion.ia da -- diri&idoll 
01,11 ~t:,. .. .IMido diJ t.zoô,alho, 

6 Conv-.çlo lttl t:P. - redação nf.to .ud.,.l, porque 
Alo oloja'Í:iva_ u.>--S roe.aUclada CJOista1i&adã q ... haveria da JII"UBUpor 

.._..1da4• ch condiçõ .. <ta-~-=-• <los t:.~ ~ •• Maia. • 
- at't:i&o ), diapõa I 

.,.odo "-b\'0 .- r.tll!.r- • ,..._w ~çro obrlp­
..... a 1'800lbQo, ~:l:t.r • publ.icar' re.aa~te .. ta­
tfl:ttoH b&Uü Ih '""'lbb llflao npnao •au• 1"tta1l"SS!. 
a.pts--So ~~~ft- C. _., a atouocv u , ... 
a-IM .... i:&lul 

., ~~-te •ti••· ~o. da~ 
ao •• •• ~.r-..~ • ,...,. pacdor..t o ~., vias:: 

"'' 
b) ea'tP\Ii:IIN e dbtl'illdçlo 4s. ~ -'ca~ 

tii!Jfte ati•a; 

o) pi'lhoa .e.no. • quur.t:l&ide. ft ~ .. di" de ~ 

ba1bo n.o ... a -~· tN.balhadaa 01.1 hl:oN.a ~• 
a, san<So posai~. t&bae de Mliri- JoO*' t .... e,_.. 
'*-ia de trallalbo; 

4> ··~ • dbtri~Kalçiio doe ea1lrf.oe' 
e) crusto da -.io ._ obra; 

f") L.dius R~ 6:i -• 

•) patos - hab1u,.lo, despeau t.-111•"•• e, Mil 
dto pont .. d, .,.... fllllil.i.U'-\ -

h) l..S.. piPOilaet-s.a (..U..'tQ de tr.balllo) e 1na 

lilli4i.da 4o pot;Ú•el., 6oeftça• JII'Ofbalona.la; 

U ,_laMçlas tN.belhi.Us c-nttoa da tio.aMJ.ho}• 

M el.ebora>-. ....,tapo 011 e:c:..cdt.oe, def"Wo&P • .. todo 

J.od& utllbados no -.:ll", -.u.v e ,W.l~ •• as"tada'i-• .; 
O&UM o. .:.tadclt .......,. ..,.,...;. tsr • conta u diretivas '"-1• 
-. ..- aa4. forn&<~i4aa pela on. seri cel"to ..,_, &~~t.s do .... to 
ao. d..so. OIDlat:adcw, o.~ no pi'OCQ.- de alaborl-loa ou -t:S~loa,S!_ 

:1- conaultadu as ~aavh• ~tat1-• de aç: • 1 •• • 

"-'-~·-

Eft decoftlncla ..... - ~{pio, . .tiL, l •11• a.zx.. 
O ....,_ Jlitliltro do 'l'r'üoa.U10 0 fes a -i:Ú'J.a - - ._. ·~ 
4a por Coalaaio Tl'ipare1te, J.artitvid& pala I'OII't:aria nt s.ott, • 
to 4e ..rço .... uu. 

A to.isdo, iatllp'll.d& pclll" ...,.,._ent:ant:q da Cllfi 0 • Cll 
• do Hitliatlrio dO TN.l>alho, sait:J.Na circu~~ataaciado ,...._ -
........ la. 

Y.d& ~YP' cone~ u;pltl=.S.t:a 'l'" .. aUl'oba 
..-.,.,._to que 1t fiXPilll-1 

•o..,... .. o..-l,;lant:o • • Jrl"it:ica .. ool.eta, t:J'&ta~ 
....-to e diwlpçt. de est:adrtic .. edtll:léiUcu • .oc~ata 

:11 ati"Cidoe ,alo IN&ll ~s.Jo '.!• • _,.u. •• 
ct:lapotlçlaa 1"ttlat1fta I ...teria das .. -utiaticaa de TN 
Nlho previ•tu INI ConMftçlo llt' 1" da ~ I~ 
~J.-1 da· ~lJio.• 

~ - 4ihold& e, tal tual defiui da lf1lea p&lavrP f! 
nata, ..- a eo.:lHio ,...ipart:ite, oujo ~~-n~ t:le.~~ fanndo 
pal"ta int:elftftta 4es~e. JI'U'ftllro -Uade-H 1'-t..llte 1 Nti 
ttbçr. pelo noaao pala do Ai:o I~~ • ea-. -

,.,.. - u•t.• ~ ao Htlt:ldo de "" o t!Oj,• .S. eor.~ 
U!!!jio 110 da Orprti!!Sic·i Inh• ... 1.-1 do b:ebAlho· ••" &!lle4Ud· 

Ol!!do eo COilV!sao Nacio~~&1 0 que .,..:oN ebra e.ow. · ... f.sl.atar. 0 de 

8Ddo • que, • IN.II alta aabador:la, diapcll\l'aa sobra • CIOilVIIJiilncia 
da doçio u -1onaaa Conveaçio-110 ptlo -•o ,.r~. 

O prqer~h p.íoec:er, •• apl'ivado pala dooU eo.iesi'o R 
Dbaito do 'I'Nbülllo, •- ~· qv. -.ça ~plic1to lliltiaterial, 
gontrrf !:!!nJ.feÍt•cio dast• P•aU fa\rOJ'iyel l •dosio nlo IINsil .­

-· poen!ntaa 4! Convans~ lU da Orn!J!iHSio "lnt•l'nR-i-1. do 

~~-. 

"' aum da traM:lt•çlo .,., Pzoo1ato d! ~to t.•:lslativo 
.tório ~ ·•"Çic,. q;·<t •• C08i('a de anviar ao Con· 

pes!K. ~ tOro;.. da Mri.pç;o ••-'4a - de«rrê.cia de art. 1t 
da Colloltl"hiçio .s. on, hr=!•-i o t!!!I!O MC!etirto Hl'! I!!'O!!CI!!) 

•..to•...,.•~ ... deri,_, .. ~-.: s •sio 
- . .to. ~. !!hdD fn&fn ~-!!!.'!! !P!ÔI"" da Con!!!!s& 
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1fb dt '219 • gut. ftutndo da r«tilic:!lsJo fa e!!!eicmado Inttru .. n­

sg " 19 "'tkr tusutbn .,..,, np11o UYil'ftP· "9' '"s"u ttm• 
* •tt'M Jl dn am:t.m«'p fnl'tth m>lt!Jat«wl •hrta ••nçH#. 
caro •rUe·· O!- •nlao!. d:!l ii!F't! n." d:!l CDIWt!!sio. cu2 .. abri 
I!S!Õ!! •s•it:!l. 

r.zc ,...ct!Nr .-. • ·~i& 4:!1 repo.. do :!ll't. 11 a 
:uv ....... • conu. o OU"ltv pn;,.i_ .SO. obi•ti-. dol.iM:!Idot no 
U't. 19 Sl ~crito, o ktado ~ que Yiao a r..titiur • Con­
v.nçlo devft· ac.ita' .. obtoipçÕ:!It ~ ~ d:!l - ou d• v:rotot 
aottao- qilatt-to. 1111. ~ n. 

llot- .-, • qu.:tAtuao tapo, . ....,; ,.,.11.,.1 ..,li:!lzo, a 
-.. parte, .. ollr~ apeoit'-,.. M pu-ta n:, po~ IIÍN ·~ 
~ _. • .,.,.., Ul'i o afalto M r&tlti.cqlo ~to·ao- po~~-

'"" 

• «·;h UO da Ora&Jil~ 
;lao Iat.-cioaal do TN.ba: .... 
'hoet:!l·•• da Ato Int-ionl. 
oc.p~ta: da Coii:Yençio n9 

uo ll"' cU.,õ. lobr:!l a• &.t!. 
daticu do 'JNMl.ho, 

Ohripçlo da aut..!ar o t.x• 
to retPtctivo ao Podar lAI&b 

l.:!ld.YD, nio obetante aea ca: 
l'lt.r !ncilar e niD vincul:!I-

Uw. 

A ~çio n9 170 aow. Estatfatleas do 1'1<4Mlho roi ..,...,..da pela eonr.ra.cu lnttmaai-1 do ~ho. qua •• ~iu 

- ......... - ~-"" '" lta$. 

A CO..f"~U t .. re--r, no PN~lo do lu'ti'\IZl!nto, 
e - O!Mter co.pl-ntal' Nletl....nte ü nor.a• conttant•• da 

ODrDvençio 160, ·~ na -- opoz:t~U~ldad!, C.. -• :!lrti,s:lt 
.... o Ato a ll\1:!1 •• ltc&o di•,S. :!1 .._d:!lpio UO, dt .ado e:q.li­
.ativo0 ~~ ·" fndict• qu• •• ,...ttn4t J'!COlh!l' p.ara qu.t •• ta­
.... u.a 11iMct,. tio cl:!lra qUilftto p<Ktfv.l,do COIIJIOrtaaento do qudro 
._...1 do Ett!do 1'1.-hro, no qu.• eonctm'ftt lt qu•ttÕ!t l.is;adat ao 
-.lo do Trabalho, S.U obi•tivo 1Stol.infldo i-. atabl, acl.U>ar al.t;unn 
a.po.tt:t:vo• qu. podepf ... 'lltPj- Jnt~ta;ia duvido•• ptlo ttt!. 
• ~ qu.• tn'ft!nda r..tUicÃr a Con...nçio UO, 

De aodo ••P"cU.l, 1'!Ssalt:!l o ins~to a ia~l't'incl.a • 

• Motstid!d! d! '"' taato ot ,_"t••• da..;nvol.Yidot • c- at - via 
.. 4e•oanvolvúen1:o 0 dl•P-"- tJ.e ••tafi.ticaa -I'!CMclol'!a d! fi na 
tloofntt _,· ••tor do b'4b!lho, U .odo .,.~icu.l.!Z' no ctu• •• ... t .... 
... alritos do pl.Ant,_to q\111 t~ •dot&do • ao ·-~to 
• pi'OSI'Ssto sooial. a ·!OOIIG.!co, COflffl'i4!.. bf"••• &tptclA.l. la -..1.a 

filaM tJ:Ual.boo 

0 t- da lte-d:!lçlo a.9 170 i d! UI' ancaainh!do :!lO f:2 
........, nto do COII:~!O ll!c1-l - J"!sio da obril&çio qu• a!!._ 
.. Z.UOOt Ksllbrot da OIT de sub.tt- at 1:~x1:a• da• Conv.nçS.s • 
~ndaÇÕ!t ap&ÇY!d!t pala OJoaanbaçio i aut"DI'id!,d• nacional OC!!l 
l!ld:l!!!!. para aprovo a :ratU !caPo da eon•ançio ou. paN adoUr u 
...... '=DII!'toUIU.! da b~çio. 

c-. eio textat, • d. eo~~pl..,.;ntaret, ~ «• dU'_. 

- ~ • d! •1'!1t- div-, opinuqa no •antido d! qu; 
o _... 4! • f a .. 110 •.S• m f ': 1r ao conv--~ 

.. -- opoz:t~U~idad! - ·- ..... 1.1 •• ~nlw o lnt•bo 1:­
ds CCinvençia 1.410, 

I o ,__.r, 

11o • ,_~. 1 ,. r--.tro .. un~ 

// 

/Í~·t4 

CDIIYUCIO l9 \lt E. RfCOIIHOAtlO llt 17Í 

•urU.IZA~JIO DO ASIESTD COM SEGUWCA• 

E.tet.LUI-t.lu.l•ll ·senlru. 
O•. R~SE~TO Of A8~!U SOPRE 
OP. Jl.inú.tllo dtu ~eta(.(iu fltte..Uo.t.u 
8f:ASfLJo\ • PF 

AIIJSOIC>/.!/11'1 2172/17 , 19 de ao.io de 1%7. 

Pt.nho po.t. 11e.i.o du.tt., ene«ai.nhlt-\ a lloua f:~~:e1 

ti.tte.i.a. •• 4e!iu.Lntu Convent.õu e Reco11endaçõu da ÓIIJJA;aüo~çio 
lnte ... nae.iona.l. do Tub«..tlao, pMA IJ.n4 de U . .t.ua &llblre.t.i.d.u. a• 
Cons"-~660 Nacional: 

Conven~io ttfl IH t. lle.eoll~ndaçiio nf· lfJ - Corrc:e.tllt.n.te& it "P.IIÕ 
~t.çio de R!.plluent: .. n.tu d~ T.\ctblllh«cio.u.••, ctd"otada• otn 56~t. 
Rt:luliiio diz. Con,c.\êne.ict rn.tUII&c.i.OIIclL dtJ Tub«llr.o f''' 11. z: .. 
t4 Convuçiio .t.ecebeu. Pct.t.eU."'-U 'nvo.t.ivr.i6 i 6u.a .t.at.i&.ic.tçJo~ 
~anto peL4 Co111.iuão T:.t.ipti.-t:.CC:te in&.u.tv.1.dct pçt.« roll..ttn.i.ll .UTb 
n9 5.360 de 50. 10,16, quant:o pe!11 Cu~.i.44Ão .dr. P.i.t.f..itc do T.t.ã 

ba.tlu• e• 14.65.17, eujtJ kel.aLa.t. 4o.l r," 1>.11., Eugên.l.o J:obu.l; 
Ha.ddock Lobo. 

Colivençiio n9 IH t. RecoJiendaçíio n9 141 - eonet..\n~n.te•.ã:• ·~f 
lJ.\IIÇÕU 4ÓIU.iVjU - . .t4.a.bttl/raÚ.t.e.4 Jl.ig.ll.lttt.tU • p.\OJIOç.iiO dt. 
j.gua!d«de dt. t.tatc•ento", adotada• 11« 60ct, teun.iiio da Con'!.. 

.t.ine.ia. lnte.t.tuteion«l. do· T-t.abalh(l /1915,, E•ta Convençfto l!r.t! 
beu r~~..uee-\u eon.t.tãl!..i.o4 ã 4Uct .t.4ti,.i.cct"çio, tan.to peLa cdm.i.!, 

•io T.~ipa.ottite -i.lt4.t.Uv.1.da pela Po.Ul~A.j.ct .&I.Tb ·11y 5. 561 d~. 
19.12. iS, qu.Ant:o peta. Comü&ã.o de. P.i..t~.i.t.o do Tl:.abAtlao u 

14.(1~.11.! eujo -tela.to.t 'o-i. o v_.-.. C.itf Jo.li. .i.i.t!4i~~t~uto. ~· 1,.~ :· 

Conur.nça.o n9 1~9 ·c: Re.eo~r~r~adll~o:o n9 lf.l·-eonc:c.ltnt.nte~ ~~"1/t'~.l· .. ~;·· 
U.tAcão pllo6.i.U.i.anll.l. e uapll.t.9(l de peUtllli.l dc~.i<' . .Ío!.ll.tl'. t,. 1ulu. 

.ta.dll&taa. 694. Reunião dt1 Con4e~tênc.i.o: Jn.C~.t.nae.(oua.l do o lr.àbi., 

.tho JJIJS3}. !;&.t.t~. Co11vdtçito .te.er.úe« pa..teer.JlU 'a.voJr..ã~·l' . .i.& ii 
1.1u« ltll.ti4.leação, .ta.n.t.o' pe.ta. Cow.i.U.êio flt.(),ltli..Ut.e .in&t.i.t.ui,ft~. 
pd.a Po.t..tA.\..i.a. llTb n9 3.365, dt. lt).IO.U, qua11.to pÜA. co~'.l.! 

•io de. P.L.\e.U:o do Tuba.t.lto u J4,D~·.I7; eujtJ 1tela:to.t. 'o.i u 

P.t.. ~a9n~~ AntÔnio P.i..tHtA. 

CD!lllt.nção. i19 161 e.,Rc.eollltndllÇÃo ~. J 71-eonetJLne.n.tu 406 "Sr.~ 
v.Lço4 dr. S.«Ú.dr. no n.«ball1o", a.do.tadi\.i.lna. 714. 'Rr.1miiio da Co11 

le.t.ittc.ia tnt:Muae.Íoatlll do T.t.a.ba.Úao (JUS!. E~.ta. Con11cnçiio Ir..!, 

ee.bt.~ Pa.lr..e.er.lr..e4 'lti/O~\Ie~4 4 4U4 lr..Gt.iliellçio, .tanto pr(a. C~ 
.-L66Q:o TJI.i.paJ~:.t.{.te. Ln4tUuZda. peta. Po . .t.t«.\.i.A n9 3. IJU d, 
tD.D3,U, quait.to peta Co11.L.uio de O.LA.t.Uo rJo Tlldctllo ur 
U~f~.11, e.ujo 'úL&to.-: lo . .L o o.-. Jod. J.ht4-l.eL· Ueu·f6· 
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·Conve"n-;iio n.ll ló~ t. ~t.I'.Onl~ndn.ç.iio n? 172-eoncVtnt.n.te~ ti "U-t.Ui: 

zação do· A.t.bu.to Com SI'.!Ju~tâl!ça", ado.tada! na 1ta. Ctm~elrênr..üt 

In.teAn<teionn.l. do TII.Llbn.tilo !19~6). Elt.ta Convenção l!.t.cet>P.u T·~ 

.tr.Ct.ll.l!.il 6Auo.Aiive.i4 4 4ua llat.iMcação, tan.to pc.la Comúo~oão 
T.Up.tll...ti.tt. .i.n.t.titutda. peh. Pt~lltll>i..i.A MTb nl? 3,3H,de. lt.P9.ó6, 

quan.to pr.la Comú·~oão de O.i.~ttito do Tllabatho e111 14.05.!1, c.~ 

jo'M.ta.Lo1L 6o..{ o p.,_, Amau.Jt..i. Jlallcalto Ha..r.c.-i.me.n.tO. 

O Gove.Jtno b.tu.ite . .i.lt.o, C«111p11.indo a ubll.i.gaçãu que 

t.lte. eonc.e.tne, o.tiurtd4 do t..&to..ttt.Zdo no A-\.t.Lgo 19, n9 S, te.tJtll. !! 
e n, 6,. te.:Ua. _!!, da Con..&.ti.(u_.i.çã.õ da O~t.sanização 1nte.ll.ntu.ionllt 
dD TJtabatho, ap11.t.Joe.n.ta a.t. mt.~tc.iolln.da.& ConveuçÕt.ó e RecomPHdtt 

çõu AC.D•rpanhad~tlo do• .tupr.eüvo.& pa.lleer...tu, pll.ttt que .&e.j,_m 
.&U.blltdda.& ao Cong.tu..&o Ntu!.i.onat. Á Convr.nçiio, paltll u.ti6i~!!. 

ç.Ão ou. não; .int.J;i . .&.t.i.udo qull.tqu.t.t d.WpoJ..i..t.i.vo que obJt.i.g11e o.& [J, 

bldo_4·11tllb.to.& 4 r..&.&4 «.t.i.6..i.e.4çiío,_ e. <t4 Rr.eo~~teudaçõe.&, npr.11n~ 
pa.\4 eottlreúmÚ.to. do.& ir.9úi.Ad0-t.e.&, não. eabtndo .tati,..iellçiio, 

O Con!)-~t!.t.t.o Unr . .i.1mal. é, AOber.or/11 paJta npli~.~~ 
011 lliio .o.& .tu:.t04 dtU ConvtnçÕeJ. npilUr.ntnd:u, Jtn1., .&e OJ. ap~ 
vtl.ll. tt.ILi o ~cvt11.fl0 dr: plll>llli>Vt.Jt _bun p.to~ul.gttção 111114 ve:~: 1"(11<'. a<~o 

det.üõu daquele:. rodt.Jt .&ão de.~in.i.t.i.va.&, eotr6oli111C. o i.ne.i.&o I d:r 
aAt.igo 44 dn. Co-J\t..tLtu..i.çii.o S.tno~~~l.e.il!.tt, Oh.ll Cllr v.i.!)oJr.. Uma ve! il·l 

ti.'iu.du, u Co.nvenç.õu, dei>dt qút UI v.iDoll no it111bi:to .irr.t(•.~;l!:_ 

e-Lona.!, .tuu.i.tlllliio na .tevogttção dtto düpo.&.içõu lr.gtt..U. 1>.\a<~:[ 
lt.i4.tt4 qu.t. llu!i> 6oJtt.lll adveii.Jill>, dr. a.~o.tdo eo .. o f lll do a~;f:i!Jn 

t dit 1r.l de. lntJs.oduçiio 110 CÕcl.i.oo C.i.vil Rll.ao.ilt..U..o. 

No 119tto.Jtdo da.a pll.ov.idêlle.(.ll.! dt. Vo.ao4 t>::eea.!!. 
e;.La, valho·llt. do pJt.e.&r.n.tt. poUil u:.ti.llti4A. meo;a-6 pJt.o.ce~o.to.a de t.l!;. 

V.do apllt.Ço eo; eon~>iclt"-4çio. 

~,,~:lf,V::.(t}~ l 
UiniotA.O do TA.ab11t~o 

., 811/JLO w 1D I - 1413 1191&1 

~ af J&t I.~ d' J7t •utt 

.t.l.ta.çio • Aiobu,.to ea. ~·~ ""· 

l - A eo-u.aio !~ ;.,u""i+ AtA:Avú d4 ~ af 3,334, dl. U dt. 

4~ h, J9J&• c.tudi.Jtdo AO d.(.j,po.t.b n4 fc.t.ta.t.i.a 111l 3.5ól, dl. J9 dt. 
du~ ck J;IS, .auMrt.tl. i utzt eo.a..& de. ~ dD Tubctlho a cs~ 
-6iio do.t. ~ Ubt/.1104 ii ~1. d4 Com.ruçio nll J6f 1. dtt. ~ 

d«ção d t7t:, d&t OJrg~ J~ll4t d.o Tlulblllho, wn~ i 
•fJti..t.i.uu;Ão. do Mbuâ ta wndi..çÃt.a ck J,t.gM4ftça•, 

t-A. Convvr:ç4o r. a~ tl!l~. 60'-411~Pf.(.a. tf«. su.aão dtt. 
Co~tdt.Üncl4 1~114! ,W T~, Utm.i4a 114 ~ dt Gvttb-to., 1'.111 

D4 d~ jiUiho de. 1916. E o Govt.llnO ÓlulloilW!D, c.umpti.rtdo ct oM.igllçio q~ 

tftt. conc:une, o.Uwo!r/4 do u~ 110 ctll.tigo 19 11. ~. te.tA-ct b t. n. 6, !!_ 
bt4 b, da Con6~ d4 0/lgan.izaç.@ 1/ltW!ac.iolllll do TIUibailro, 4-ILÓIIf..t! 
JLÃ Olo J~~V~ci.oiUU!oll .i.ru.tt&=en.to.a ao Coll!lltt.-Uo Nttei.DnaL. A COnvenção- pa-tA 

Nlt.i.~ ou ~. ~ q!Ull.que/1. d..i.ap(J4-.i-t:Ã.UO qut. ob11.41ut. olo ~ 

do.&~ktu. 4 ~~ ca ConvtiiÇ.Õu,.t.«-SR&e.o~~~V~do.ÇÕu ptVUt conheclm~t!!. 
;to t/ou. ~ til. ~ pe.ttllltliltef u GU~ ali.~-

3 • M.a.iPt, o CongJtU.ao llctcionotl ê, PQII.-tctn.to, .ao~ poVUt ctp'I.0\1<111. ou Mo 
QU,O dJI. COIIVetlç.io Uf td.a, Ultó, .!t. O ap.\0\1111\ .tMi O Govtltno d.t.. ~ 

ve.t ·.6U4 ~'-Wtção I.GriCl ve.z qat. 4.6 de.0ÕU daqut.lt. PodeA_.a!iQ dt.6.ii!U.i.v~ 
1:011Jo.\m.te. O .i.nei6o 1 dr; GJL.U9o 44 ria. CoM~ &IM.ite.iM, ~~~ u v~ 
90Jt. IJnct vez IUJ.t.ifri.~ 4 Convvtção, dude que. 011 v.i.goll. nq ~bito ~ 
e.WIIIIl, i!úrdt411..iio Jttvogada.a 41. di6PQo.içãu !t94-U ~ QUt. Ih. 
'tM:tJII advt..ualo de cr.eo.tllo eoar o f /9 do rz.Uigo f d4 Lt.i de Jn.tJt.o~ -m,.. 
CÕdi.{Jo Civi.l. lk4M-t.Wo. &! ea&o co~ ou J.e.ja, ~ o • Congii.U.6o 
de tzp'WvM o W.t..twne.n.to in.ttN!cteioll4l; ,W, .tt.c.a.Utã .&ohu o fj,tado-~ 
Ih. o.coW ec. o M.tl,go 19, 11. S, U-t/1.4!, 

·~ outltA ob.t.lgAç4o, 4 ued4iio da dr. .ill&o.b!M o.o P:f 
.ublr.·GWIL d4. OlT, eDII 4 ~!W..ut ~ pUo CcMt!Jio 

lk ~. 4obu. 4 Atuct.Uf4Ç4o dt. 4Ua ~ e. 

11 4Uil. ~ no q~U. d.U II.UPtLt'o ®lio auWLtct. ~ 
114 ColrV~, .ill6o.uwurdc que lft.d.i.d4 6oi poU4 r.. ~. 
ou ~" P'#J'Õt. a põ-14., q~ dJ1.4 di4po4iç.Õt4 Gil. Cotl~ 
ei.o, lft.di4IW. Lt.g.i4-ta.çü, AÇio ~.tJt4t.l.VCI, eontMto:.a e! 
h.ti.vo.a, OU df.. Ou.tM JtOdtJ, ~ 44 dJ6iC"fd«du qut. 

~ ou. qur. ~ a .u.ti~ d4 cU.t4 Convuzç.io•. 

4 - Co11vill ~ 1fUt. a Con.6.ti.tUi.çio d4 OJT, içÕt. 1104 E4.t4da4.,e..Mo4 a 

oM.41«çâo '0-Uiotl. de. ~ 4 ~ ~. IIQ_ potu:o dl. lt -!:, 

4f.4 pNWIJ)fJGdD pOJt. lll1i.6 .t.e.U, 4 contAJt d4 dll.tll d4 a®çio da Co~~:vr.nçio e 
d4 Ruo.end4çio pt.lA CDn6~ 1~ML d.o TI!Abtl..lluJ. 

S - Á Comlf.IIÇÃo 119 J&f qru tMtA da "uti.U~ rúJ A4buto e..: Cotld.i.çÕu. de. 

Sf.Bu.tança•. i ~ dt. ConvtnÇÕu f. ~u r~ 

~ob.u. o.a .t.ta.batho~ pMtúttnte.a t., U~att., 11 COitllençÂo t. ~ 

çÃo .aobu. D •cãnu... P.w"""'i.DIIIll", 1974; 11 Co11<1tnçio f. ~~ ~! 
&te. D "Jki.D krb.i.utt de Tlulba& {con.t.«minaçÃo b a.t, lw1..t/JI ~ vibuçio l, 
1917; 4 ConvtnÇio t. Rt.t;D~~vrdaçÃo 4-0bilr. StgiLiuiiiÇA e Saiidt. lll) Tlulbdlto, 

f9JS; a l.Uta dt dotnÇIU prro~1111oiA b..l ~ "-tv.ü4d4 "' 1910, o.nt.M.. 

11 Co11.llf.I!Çio .aobu &ur.llcio.a e.. eaOo de. ae..üUn.U do tuba.tM t. dof.IIÇG4 

pll.O~II:Ai.a, 1944; o .upeA.tÜ.U.O dt. ~u ~ .aobu 4 ~ 

..wrçA. 1111 uti.tiu.;ão d4 A.abuto, publ.i.ertdo pd4 ~ JIIWUI«ei.olld 

rúJ T.tab«tho • I U4, Qur. u.t.a:ktuf. 04 p.Wrdpiq.t. de. - ctçio t. dr. - fi!. 
lt.tie.a a ~r.l. 114Cional; bGt ec. a adoçÃD df. CÜVf)tllo4.6 pupo&4iu ~ 

vrw Ã Stpwlça Jl4 ~ do ~be.a.tD. 

6 • PM.tt l - 0 aAt:.ifO 1 d/1 pu.UAte (DIIIIf.IIÇÚ diz Jtt.4pe..itD U Capo dl. AeU 
C!C!io t "Pt&útitÕU ou. .atia,t.4.tll Convt.II.ÇÚ •o.ptieA-u 4 todA6 44 at.l.~ 

du """ ~ 04 ~ u.tio ~ OD uNA-to- .a de.eoU.rA c1t ~ 
4U .tub«.ttao". ./. 

o p!Ú flU2 4 .t&t.L&lqul ~ ~ dt.t~ ~ ~, •• 
~ f.t.OIIêiilw:ea ou cfe.ti..Múal:ctr& fllpWU cft ~ dt. u.t.W 4L. 
~. ~# qu.qdo ~~ ... ~ ........ ~ .~ 
~w.w Dll ~. CIUif.l.ndg, ~. ~ o.ts«NL:ac.ãu ..u ~ 
.t4Woa4 dt ~afrdlaarúJ•ê1 e. ck ~ ~ctd44 t. u. to&t. •...; 

~ "do6 ~ ~ p:WZ • -'«iidt e Alo ~ de. . .a~ 
apUazdlu. 0wulo • exc.t.uão ú ... "-" ~ da. at.L~ u.o*iM 
e4 ou á er..t.W ~. o. ~ e-pd~e.· dLYtJti. .tu t11 eoAta :; 

6-Uqu.üe.UJ, ~ t O Alva df. ~. btM eo.!·O ttpo. de. ~ 
r. .... ~ ..... ~ 116 -l.4at ú ..t.ub«llw. 

1 - O 44tlto t, pctM ""' ú ~tllto do objt..tl.vo da Co~t~~uçio, UJW.6.(.e4 e 
~n.izo. et..-tto.t ~ r.upuuõu._ Ã .aabtA: 

al "O .tutlo "44bu.to" duign.a a '~ ~«. do4 ·~ 
iD4 aintlta.U pr.iueVLtt..a IUI4 S-""J)N tlt. .t.oeM-6 ~twu 
da:4 .a~ • ..(.4.U i, 11 C!A.i4otil4 t.u.kdh b.tluwll, t. 

®.a o.n&ibÕUo4, .U.to i, a aetúfotita, 11 _....ua !4l>bUto 

Mctltlwn, I!ILIIIIÚIIg.tofli.tll • ~1. 4 llll.to~, a. eMci. 
®l.i..tu. {4.6bu.to azid:l, a -t.wtoUta ou quA(rjutA. ai.a.tu.\4 qa; 
eontr.nh.cr. lllll ou váJt.io.6 t1u.tu ~·. 

VaLe. Sttlit.nt.cr..t qu.e. ~e. o Blui4.U i .!OIIIf.ntt. pt.erdu.to.t. dL 

cM.aotUo., impoJt.tando ctlgW!ll doll drtnai.a ei..t4-d~ lll:,.(aa, 

bl •.1. VtP'\tu4iln po&iM de a.sbu.to':: ü.a-igl!ll aA pltiLtlealll.a 

de. ubu.to ea .au.opl!llo6io 110 44. ou ~ de. ube6.to d.!: 
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Wd"ln~~mJ~tõ~liW)ln~ ltt11tp 0!11 01nqftl up- ~?7n'JI ~ 
~lh~Vop1tJ1!!ll'"b!'~~o.-, 

·.~~VIl t1D ~n vpct 'l"l)Jn'fmr.) ~01'1' 

mow ~, 9'1' ~h?p nud 1t 1P"D?""'nd ~ 
~ op ~' ao ltJ'!!" ~ ~ mv l/17)'6?11 nlld '1"01"\7'1" 

vr.rn. '~ IJ"1tiiiZI» 'I"Op ·~ ~ ~91"~-11 
.,., 'fVP!ttRD 1P •av-w~rhnq wpOrd O!V<ti\3JI or~"' ~ 
CMt'l"ldn n no ~ ~~ ~~~ ~ te. - ' 

··-,_ ~ ~11 "" 'I"-Op1lnnf'h- vo ww6ndlq 7p a "'" 
iqv.l .., "1t:J1Q1'qll» ~ r1p ~ ~0'1" "q onn1f' 

t1f "nJ ~ ~t'lt)dn fl'lõtt- fiO m.DplltJ~llq»Q" ~-~ t 

·.~f'1""8'n' ~ ! OHrnJ ~ ~fW?" 7p ~'I" 

• '1 ~.-nc:tn f'R'I" "'I"OJB'~ n\lopiJifliMtD4 lfOa~ ( 

·-­~ lJPd.IIJ'h?-.4+ op~ ., ~ n-"WIM 
Yawcr:. O!""" IQ"flCit'O .. tn4p111f)"llqftl ~ ~ ., 
~--~~01JIIap~"lp~~--l 

·~ 1"Ml'- ! .., . 
"!- •~n-.~f.-•.n~..l-~"tP~it.t 
~"'Y w ~ ~4 ... ~ .. ~~!f.,...,..,;. 
Wl: "'P"1Ifl!!" .. ya~ YWDd ~ ~ .. ~ ..- 'Qd 

~Df ! Of'l 'U. »11~WWji.&q liiMff 'tU'' -6'1 Wf ~ 11 1IDt 
ntl ._, '~ ~ CO\'fld'7P op CQ .... J ... IV D YWd ~ a,6 

i?7Mr • ~ • .,,.,.,,. ~ ~ 11-~ ... J 

• ..,. - ,.._,. ~ to ~ ..,.,...,_. 

1p a~~ -.pd M»IIIJWa:"lap ~ 

» qt'IIJY1I • aawr .. .,., • ..., "" ~ • ~ • 

~·~~--~~-~.~ Ta;lllf 3p O!bi4WUWOi> •..,. ~ ~ O '~ 

liprQ- ""~·~ ...... ~"'"~-· 

~ 
·.iiii;" 

~.1 . t11P."fP!'S.11P.1. ;:;..:;rr.l?"'tl.fP .,.,.entr..,. 11p P1IIIO" ..tl "QWCf v - n 

"6J otnw 011"""""""' ......... 

.·~·~ .. -~ #.lt'lq .. ~ f'll'ltT'Od 1tOCf OJ'Wf~IIOV 11("1tt "J1111'11. 
~ ,. o - 1i'IQ:11Q nsd ~ ...,... .. 
ipl ~ a.o,.,ea.-a to 11.~ ~v. •'l 

·.·~ l;.,-rz 
]1. ~"lf'TIO'crnMin11p~~­
ro GpV]'I11VIIt 11Gp»H»"4111?" l"h0F"1~..,114 "I' ~ .. 

996 ( •P o5Jvw 
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Apr~. o Parecer/CDT·n9-00S ãe 14.05.87 

1!4 COl!lissão de Direito do 'l'raba.lho em! 
tiao.peia' Dr~. LYdia Pinheiro de Ara~jo 
s&; ~·}~b,~ . ... : ' . 
Enca.inhe-ae ao Ministério das Re~çõ~s 

Ext~iores para posterior submissão ao 

coiu;rrãaao NaciOnAl./} I 
' ' f/, !15 

Vtce~:id~~ ~Í~e 
Direito do Trabalho 

'' ,. 
CONVENÇAO.f! 
RECCNI&NDAÇAO 
PO ASBEST01 f986 

DOCUMEN'1'o DE ANALISE DA CONVENçlO N9 ,162 

S nA RECOMEHO~O N9 172 DA ORGANIZAçl.O 

lN'l'ERNACIOJ:lAL DO 'l'liABALHO {OIT}, RELATI­

VAS A. • UTILIZAçAO DO ASBES'rO EM CONDI -

çliES D:S SEGURANÇA 

""'. M ~/>,ttr j 
,.....•,(lo~ /h k 

)<>.1>1·!;-

l - . INTJIODUÇÂO 

n- CDlMnfÇlo N9 l(i2 

Ill - RBCOMBNDAçlo N9 172 

rv- CONCLUSlo 

. - '""""'" 

Docv.nto dor ,\nlilLse dll Ccnvençio n9 162 e da ~ooii\C!ndaç&o nO ~ 
da O.tt- Organh.ação Intc~acional do 'J'nbalho rcl~tivttlii • Uti~ 
zaçio do A•besto e11 CondiçÕes de se.g-\lranÇ"a•, 

·A· eomt .. io 'l'dpa.rtt.te tnsUtu.tda pelo xx.o. Sr. Jlin.istro da 

.ll:•tado do ;.ra:bai.hO, .i.trllvill d" Part.zl.rill no;> l.lH. de ~zo1to 
~ nto.labro .de llil novecento~ e oit<!!nta e ••i• (~xo r), ! 

tonden<1o -~~ dillP<>Ilt.o no Art.l90 19'1', pr~riqraf"' 5, 6, e 

111!nea. III de. Conlltit11içio da. Organ.haçio Intern•ciono.1 do 

orz,.t>elho, (Anexo UI·, re1111ida 'i""for- •• diBpolliÇÕ.Il da. 

l>ortari• n9 ],568 de de:&lln<>W 411. t!e:&lllabro d11. mil novaeen -

tos e oitent.. • cinco do mn.btlrJfl. do 'l'.tabalhQ (Anllxo lll) 

no• "dill• vinu e 1111 de nove-t>ro. • 4eze••ete • t!ezoS.to d8 

CS.z•llbl::O t!ll.Jail novecento• • oit..nUI.• ••1•, ex~UUnou ·o• 

texto• referenttt• a Convenção n9 lU e a.o;omenda.çio n? l n 
da OI': - brganizaçio lntemacion.:l do Trabalho relativae a 

•otilhaçio do A•be•to .,. CondiçÕes de Se'fUr•nça• {Anexo IV • 

11 V} t~ feito •• ob.erv•iÕe• a ••~ir. 

ecn .... nCfio aobr• • Utilização do Aebo!lllto - ConcUP• de ~ 

J:ellill· 

A Conffllrllncill Geral dll Org.niz•yÜO Intttrnociond do Traba -

lho oonvoca.cle - Genebra. pelo Connlho t!ll Adloin1•traç1ia do ' 

bcrit6rio ll)torna.clon4l do 1'rablllho, e t.fllndo llfJ nu:n.td• ne.!!.· 

ta cid-lodo ea ' t!ll j1111h0 de llil n<>Yoc:ento• e oitonu. a· 5C!ill, ' 

.. •ua 7Za. u..ão, a con•J.der~ •• eon .... nçÕC• e lteeo.on­

~~~ Inten.o.cionaill e<>bre o tr~lho pettlnonte• •• eepec! 

•lwmte,, a Cc:mvcnçi.o • ReCO*Hld.a.ç&l. ~- o ca...CIIIr Prot:i•­

.dona.l, 1974, a Convenção ·e llecoalllld:.ção II.Obre ~ Jloio 

llllobier>te M 'l'r-.beolho f contludnllçio do ar, ru{do e vibra -

çioi ,n:n1 a .~vor>çi.o e R.e~nd.aiio •obre $89Urenç• o 

Saúde do• Trllhlllhlldores, U8l1 • Convenção e .. .,.,_;..d<~ç~ 

•obre Servit;'OII de Sa(ida no Trabalho, 1985;• Hau ~ dO<t!! 

,;u protir;&iOAAi• tal COIKI revillada - 1980 , anexa. 11. Coll­

ver>çia aobr. beneficio~ - ca•o dll ecidanto do tra.balho 

e doer>ç•• Profbsionab, 19641 bea CC!I"' o R..pa·r~6rio Qe 

~çõea pi-iuca.a Sobl;'! .• .S.auran.~a na Otilillaçiía• 

do .b.bellto , puhlic:aok> pelo B•crJ.t6rio Internacional elo 

'l'rllbalho e• UU, que .. tebelece o• prJ.nc!pio• de WIWI paí! 

t.iCil n.tc:lot~al e de •9io .i n.i vel -dWJII.l; 

~ia doo he,.r decidi® adotar di,.r••• pro;:.poaiçõee 

tiVIlll i S.gWença fl.a OÜlba.çio okl AllbUto, que11.tio 

COIIBtitul .Q qll&l;tO ponto da OÉ"~ do dia dll buniÃ01 

Depoi.• de ter decidido q..e tais propoaiçÕea "- • 

dll \llle convenção IntemacionalJ 

MoW o;~• ,daU <k"24 de junho 4o. ano -'o:> 111'86 11. pfi! .. nte 

Convenção que PQC!eri ••r citeda ~ a CqliiNftção 4o Aabee­

to, 1986. 
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•• 

.. 
auvi4adea naa q1111h oa trahD1hadoroa e>~­

tão e~to4 fOC; • ..._~o 110 ckocorro;or do 

H\1 Uilbalbo. 

IIDd.iaft~ CIOnalllPI p.t&.tia - a. orvanhaçõea ...,is 

npn~ntat1~a do ~eg-ado.toa a de trat..~llk> -

ftta Ultoc.aaadr>a, a ~ "-- • - avaliação dOI 

ltt.l&eOS ~ aaia~ pa~• a Ailo~ a Alia .ad.S.illoa do 

~~ 'Pliea&u, todo -..bro qu11 ratifiqu(! a 

~te Oonvençio podax'i axe~luir deUr:.1nadoa r!. 

- d• atividade easa.-t.ca oa doltoaalna4u Ulpt"!!. 

llae. 4A apUe~~9io da certu d..hpal9Õola da coa -. 

-vio, ~ jul~ ckl-tot•dria. . ·- ·-
· Plicavio 1 taia Htona oa e.preua. 

), Quando decida pela axclaaio "-' .. r.-. _put1e11:lar 

4a ativi~ acé!no-te~~ 01.1 cte c=ertaa -.pnna, a 

autod411,. ~teate, &avarl ·ter - COnte a fJ:!! 

1Dfllcia , duração a o nfv.l de ~sição, t~a. <'2 

-.o o tipo de tr&balbo a aa COrldiçõ .. ••tsteab!la 

fio loc=al do ~ab.ltiC). 

O ~ •JU~bioato• leal~ a f- Ubm.a &:ia aUiCII -

tM a1noraJ.a pu:tet~ceiltea' .,ot, ~ &I ~ • ..u.S~ 

ficaa daa INlQieJIUJYa, isto I, a cd .. tt.l.a ( Aabeat.a 

~co), a oloa llllflb&U011, iato I, a actinolita, a 

..,.·1~ I Aüoato .,.rron. , ~Jn9 toftita - gnaorito) • 

a PWf1Uu, a crocidollta ( Aaboato anil a tretortU~, 

011 'IUOlquiiJ:" ahtiii"A que c:vntllnhll. - OV. Yll:"ioa deR -

toa llinorala. 

IISSAT.f'A-61l QUI Af'UAI.IIInlt O IUIJU. I SOifiUI PRODUrDI DI Af. 

IIBfO t:IZSO'riJ.A, ZN1!'01rAIDO At.GUIS 1108 ,_IIAZS riPOS. 

bl" &xpd&.io • poo1a. de ubloato• dllai'Jft& .. patt!o;:ulu de 

..._.to·- aupQ8io ao u: O'L part.C<:n14• • .-..to .,__ 
pOd~4-~ -~- O ... nNROCDI: - ava;>en 

llio - u: IMM- ~· dlo t:.-~bcu 

cri o ur.o •pira oe a.tlaato .. auapenaio no az:• dl!lal'JIUI. 

~ f1'1'1a "- we4t.çio, .. P&rt!=lu 6a soc-i.n·. ..U4as' 

por a..aua;çio p-whllt:d~ ou 011t.-o •todo Olfu.1•alaat:., 

d) a ~uio ·• fi.bz: .. da ..... ato nspi.z:lVI&"ia• doa19Jla .. 

ttln"•• da .. boato e~~jo 41t...M:.-o .. ja la&rl()r •. l .te~ 

-t:ro. • -i• nlaPD 10t:Qo cc.pr~t:o • m..t.ro 8Qja 

auperlordll, aa ..dlyio ~u M te..a&-io •• conta •• 

Ubl' ... dlo COIIIprtMsato aapedol: a 5 111cra..t:~. 

•l a -...nio••ço!Ji9io - U!Moat:()• ... l<Jil& - aqooaiçio• 

DO t:rabalbo "la I~• 6. uklaato n"plrbeu 011 pc101J.ra 

• aÃolatO .- .-...per~No nQ a>:" oci9Uada pelo aabea\0 ou 

·pctz. llilre&-~. ..udaia 01:1 pz-oo~m:o. q\111 contanhaa aabea­

to• 

._ a ~io " oe ta:aba~· ~ ·- _.,.,_. 4u 

OOCII'U•~· ..... pnaapo. 

IHA DEI'ZUÇJO D8Yil 811 ADitOtfAlM A 
1
I.It)ZSf.ÃÇlO IACro&t60 N 

Aca.IIO CON o rif'ULD r, AniGO J9 IM cououDAçlo w"s urt DO 
hAIALID • A r•r•oouçJo tKJ COICII'l'O DI ••ili.,os N CDOJ'!IÃrr­

rAs il& I'INJDIJÇM•10 tllJrD DA COI'flliÇJO ror SOLZClf'ADA: rlt.ol 

lfl'llllSt:UAI'nS IKJS PAfSilS SOCIAL.ZSf'AS, 

9) a aXpreaaio • ~-ntaatea doa t.ratt.lJiorea" .. aipa " 

n~p~tallllllt ... ua ~ UabalhadD"Cdl nOOftb&Ciidoa ·- taU 

pela l09ialaçio 011 prlticaa aacionaia, ·• -~~' 

- • eon-~ .Wn·" ._~"" ._ "fn.Mo'MIIo .. 

z-, un. 

UI.UUA-81 Qrll A COS,..IÇJO 19 UI 0 Utl, 101111 o• DH•nll­

f'~6 IKJS f'IABAI.IAIJq.ltiS •. 110 ro:z af!Zt:ZCADA ,1.0 •••• n. 

f'IZf'() DA COin•çJt; OI ACOIDO cintA iosu .ltiA~NP IA -

ClO.ItA&, OI UlllfOS • ttiPI!I"OADOifU:•!. • CIO'II~DO·• f Of ' 

f'IU.ALJIADO.ItiB. CIMO APAUC .. ID t'l'.rtO N COIJ'IIIÇko). fW­

g.ltJO 6BPRIBUrA• AQUIUB COIIO tliUUDt/1 tiA Cll' IIOB 1.1-

f'ZCOS JP e 1P 110 f'Zf'fltA :z • 

1 • A r...,t•J.~ ••Qional dll•ul p~~ u 

....uda• q..a .. bic, a. ~ pua ~lc 

• coat:J:Olu Oa .tiacoa pa.ta • 1Mb OnU­

i. axpoaiçio ~c:i-1··110 albllato • ,. ... 

pmta9Ar ~ Uabalhadon.• dlo Uia d•-· 

1:. A la9laJ.AÇio -..c.t.ona1 &*"tada piO apliA-

po do Pl~ltnfo 1 _.,., pno.et~ta Artlto, .._ .. ~ 

-'" perl06i~at. ..... s. .... r- - JC09I"CII­

.oil t:icmi- e do .._•-1•~to Q _._... 

«-t~M ciaat.ln-• 

Af'W.Iíii~UB P.ltOP61-BI QIJI A •osSA UO:ZZJUÇIO U IIGIIUIÇA, I:Z­

Qli•B I MriiZCIIA .DO rauuO ·Pnl.ltii:ZII BSSA BIPZIJO A CAIM ' 

OO:ZS ti'OII, 

.. 

.. 

A o\ut:o.tidada Colopttaa\:.o poda:~ paaitlr OllCI! 

p. da eadt.Gr ~hto 11 -.d.t.«aa Pna­

~ua - •1rtu6a do ,.,.lvrato 1 doat:.l an.s.­
.,., - ~· • a..t:ro ooa -par- u.u-
00. ,pb1 CIOQUlta "ooi. .. oqoant..pa MJ.a' 

ftltn ... tauv•• .. ~~· • uab&Uia­
dona •nta-Hos. 

~ • Al,at(tri.._ ~te pa~M eaoa­

VÕtaa coaton10 o paz-lo;lcato 3 dO .-.-w &rtl 

90, .S.VQ"l nblen'U" pua que ... adr:»te U 11'!. 

-+- -·--ia• pano~ ......... 
~1~1tU-

'· •.• ' ..... 1110. 
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ll Autoridodto Opalpetent. dlltVU"& COI'IIIIultar 1111 or9 ani•-.;iSo• 

.. i, tQpn..,n.t.t.iv•• 4e -.pre-gador.:.• ' t.r~l.Jll4orea. irl 

teres••®• • r~•p;it.o dau -edidaa .:rue ..te, do •t•r-q -

plr.s dl:r •lcdk· i• d.i..,o•!ÇÕtt• & ~~~&:. Con~io. 

!!!.!!!t.! 

1. ., ,...u~· da l'-9ille.çio ..sou&~ •• eonto~id<•do 
aa Arti90 3 dcl•ea Col:ol'ft>Ç'io, "--rl .. ..,ue..:-- .. 

por - lllh~ 61 inçeo;io •ufioie.at. • çroprh.,. ... 
Ur.r1UAJID6 01'-' O fiD1'Bft0

0 
sArUXCUIIQ A con .. çlo. D.,Sd DAli 

t!DBDJ~B ANOVADAB AOS B:ISriiiAS DI UBPIÇIO JJ. PRUZStDB ~ • 

Z.S~ ~AIA ABBWOD'JtAR A API.ZCA~1t.ZDAQ DAS DZIPDBiç0BS PUriSr,tS • 

11111. l'l':t OUI' AnJAUII'nl I'SSIS SISriiU.B .,0 Drsf6BII DOS ncURSOR 

na611hral. 

2. Jt. J.e9i•llllçio lkcion&~4Pirl prewor •• . ...u.da~ 

.. CIIIIlári .. , incluinclo ·~• adi~Qu,adu,,. ,para 

9u.-t1r 1 qoUo.çio •f~at..l:., • ~~to 
4u 4illpCIIiçÕ .. a. pn,IIIIU ~l'lçio. 

l. 

'· 

01 ~adonll .. r'io Jntlponlá"i' Pllll• ob .. r­

vlnclia 41111 -di.S.,I pz'eiJCl:J. talo 

ouan.ao doi• ou IMi• .-ç""..sor." ~.., .. • oabo 

a';hi4ad.s de .o4o siiJIUll:ineo • u. loc:e.l do 

UIIMilho. deverio eolobore..z, na ap,licao;io 41>• ~ 

didu Pl"''•cr.ius ... I'J"G:,lu.bo 4111 I'Oipo111111bili­

d.a&ll qu. in.~ • c-.4& U. pal~ .. Úde • n9u • 

r~ doo• H>l.l pr6prioa trlllboltt.doro•. ~· co.­

ilo• 1propriados o."•utóddacSo< ~:XJmpCtoent.lll dc=rii 

pl'eiiiC:I'fiYel' afl ~lidadofl $101'ail da t.al O::Ol.c~ 

raçio. 

CIIMIA-Slf A Af'IIBÇA.J 'DI QUI/ ~ OS 1/Hl'RBGADOI!IIS • DB\'11• SlfR .. ,.~ 

DIOOS COI"ORNii: O 111/fiiiiDO RD f'If'ULO I, ARf'IOO IP D.t CLt. 

'· OI ~~9adore• lteftlrio prep40rer .. coU•l>oreçio 

c:..,. 01 nrviço• d-. ••Üde • .. 9Urençe doll tzcoba­

lhe.dbre•, .. c.Uante cxm•ult• profvt, co. o• a.'PI'!. 

1e1:1t~ta• do• ,.raball)adortts intere•s•do•, ld' dis 

poiiÇÕ.Sque hÃo ae.çlicu - litua.çõc• c!o • .,.,; 

dinc:,_a. -

ClMitA-SI A A'nBÇXO ,DI' 0111' O BRAsiL BlO Drtll'lJS DOS SERVIÇOS DI' 

SA!IlJI' I SI'OUlt,tBÇA DfB tRABALHADORES 1108 lfOL;BS I'Sf'IISBLtCIDOIJ! 

nu. CO..,BIÇJO S9 111 • .RBCOIII'IIlJAÇIO B9 171 BOBRI' os BI'RVIÇOS Dli 

RO !'RABAr.ltl, t18 UR6. rt!DAVIII o CUIII'RI;.71rfJ IN) DISI'OS'O JIES-

J'B f'I'BII "':DI'aA' OCDR.RI'B A'I'BAVIS lJ(JS SP:RVXÇOS I'SPI'CI.tt.IJADOS Ol: 

III'GIJRABÇA B •«DIC:ZSA DO f'RABALRO (SI'SNf') I'XIB'l'I:BJ'8S RAII BIII'R! 

8AIJ I' PRI'VZStiiS l.t I!'M', 

~t.I'Q do• UaiU• 41 •• rlltponlllhilide&l, doVttri •xi -

9i.l'"' aa 1t>1 trabalhado"' "- oba.~ - p~nt:o• • 
dlll H9UI'~• e bi9U!MO pre•c:rttol ·para preveni~ • CQnu2' = 

lar 011 d.•~~ ~ -~~~n~ ,P'_r• ~ ,••fade, • ·~•içio o­
Oqpeeional 1110 -.blll~, ••11• co.o pera prO~ -io~ '4o 

u.u riloo•. 

.t BOBIIJ. ~QIBT..tÇJO N SlraUBABÇA, MICUBS I' III'D'rCIIfA fia rRA• 

BAC.SO ./A DI'IIJ:IfltiSA I'SS.t. IJ:;IIc!RCZA t AR!':ZQO U.l dq I.I'I •• 

I.U. 4• U. U. 'f'f 0118 .A.f.tEROO D CAPifi.II.D Y DO f'lf'I.ILO U DA 

,er.r J • 

~.· 
OI hrprl9114ono• •- t.rlllbálll.lldon• - .. 111 ~AIIftt..ant<l• deve­

rio cOlaborU o -11 ••treit:.a.~nt<l ~,1,..1, .. to<lol o 11 nl­

VIil de fiiiii'H"• .. ttpUc:a.çio 411• -.t14a• pne.cr.t.U.• c:onfor­

• I J!nlfiiiU ec.n.Yttnçio. 

IADA A HBIBYAR Atl AMr(](J ' 

Puta IU-

l. Jt. t.9illaçio IIHlonll ldota4a .- Clelnfoni14ldl • 

- o ~90 3 4111 pi'8Hft\ft c:aav.nçio dlllnrl dia­

f'C'II' .-.. • pn~io oa-~t.rol• 4a exposição 

1a0 ubill•to -.cu~w - Q\1 vittu 4u"~Cg'i~U\te• --· ., 

bl 

~ur todo o ~aba~ II.Q qv.al o t.rGf_ 

lhlldor P<>••• ••~ •:o:po•to - •P•to a 

tilpOiiÇÕIIIS qui pr'81C"VUI -414ae tiC!!,i 

c" dto PnY~nçio • pJ:iUc;:•• de trlllbalho 

adequada,, 1nol1Urulo a hlgi•MO no loea.l' 

ao trlhlll.ho. 

J:ltllbel<llc.r t-~qrll• • pr~if~ntos eape­

c:iais incluindo •• •ut.ori•+• p40.re, 11 u­

t.,ilhl!Çiío do Asblllst.o 011 &t corto• Upc»~ 

de •llbl.lt.o 011 de certos Pl'ocluto• contondo 

asbesto ou para det:ei'IQine.íkl• proc:oul:loo dQ 

t.rabillh~. 

•A..DA A OBSI:RVI\R SO AR1'1GO , 

ARI'lGO l.O 

0\lllrl.do fozc nec.sslr1° pn~• prol:fl9or " ••iide do• trabalha.do 

"' t •eje tec:ni~nt.e po11slvel. a Legizlaçio hacional dcv: 

~f. .••t..,bttlece~ -. ou 1fári111 da• nquintes .. d1da11 -

., 

b) 

ce.rt.o• prOduto• cont.tndo 11be1to por out.r.:>tl 

.... urilli;• ou Produto•, ou •· utilir•çio "" 

tecnologia• al~ntat1va•. cietntlfic-nto • 

r•ccnthltddos pela eutorida.cS. c:o:xapetento ~ 

- inoten•ivos ou -1\os noçivo~r 

• proibição totllll ou pere.t.ll 1\a. Utilheção 

ao AÜ>ort•to 011 dlll eerto• tipo• de Aabe•to 

CN de C:.rt.o• Pr<Jdu.tol CICUU:endo ~lltO -

Gll'tol pr_...,. "' trlb.U.bo. 

Março de 1988 
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•• 

'· 

O.W.rl pzoibi~ a 11t11109io &o cne~idolita • 

~. po4uU. qo--~ aat;a fibra. 

A aoto.-141odolo co.p~~t.ll.to ;se,.d te.-: podon.a, a~ 

ph oouulta pdvia h oqalllli.qõ.a .aia npn. ~ 

Hntattfta .. _npn .. dona • M tnbu.J.haoJotea il!, 

Pr•••doa,p-.ll:'a pendUr o~~:ceçóea l p,:oibi~:.O • 

GÓat:.ld-. ~ pal:'ii9rato 1' MU.a Artigo, qu&1USo a 

a~tituiçio nio -:1• ra11~vo:a-nto a.oqll!vol, 

..-pro 'I"" n ~ ...,idas p4ra garanUr quo a 

aaiioSc tto• trabolbaok'ln.a nio Hja t:olocada t~a d~ 

~-

A IJHHIIUAÇIO Dtl Alt~I(JO U lr~Sf'l ~~~ PUIIÇI" 11D "LEJ'ADO RifJCO QUK 

liiJtl l'ri'O Dli ABDISJ'D ( CIIOCifJOt.IrAJ lttPRUKRi'A PARA A IIADDI DAS 

nsBOAB liZPO$f'AB. 

O ltiiABit. 1110 I l'RODUNII DliSf't: NUIRA!. e A SUA iltit.IIAÇIO A PAR:rlll 

DA IIIPOII'f'AÇIO t IIASJ',Utl IIISf'ltirA, DIYIIIDO-Sii, PORf'Aif'!'D, PROIBIR -

n liPHirAII/!111'8 A SUA IltPORf'AÇIO t Uf'U.IUÇID. 

.. 
'· 

J:Jov.l'l proibir-u a pultreril:açio .S. toc!aJ aa for -

llaa .,_ a.t>eato • 

A autor!~ CC~J~pet.enbo .tov.d. toor OO.S.raa, apÓIO 

ClOnault.a prévb - aa Or<J&nh-c:õeli -.la ft!prcsa~ 

t&tivaa ct. a~apre'iladore• e o. trabalh~oree intcre!;_ 

••®-. pllt".i. P.r.itit" exceqõ .. lli proibiqio CGnt:1CIQ 

no pari9t"ato I üaU. Artl!JO,<;IIando oa tllétodoa a1 -

t.rnativoe não aej .. ras-vel.Jiente ""eqt11veis, ao,!; 

t:on. lfl"l •• t-., •Mdea para garailt1r que a aaú_ 

4. l!loa trabalha®raa nio njt. colO<:llda .. riaeo. 

A ~glalaçâo Naelot~al devorA 41,.;poc qthl oa e~~pn.gado~ms not! 

f~-..n• fona o na exten•io que pn11ereva a autori<l.ldc CO!. 

potento,. · ~rtoa tipos de tJ:abe.lho . 

"lq>Oaiçio •o a&Hato, 

ARTIGO 1! 

Sul da l"'aponaabili<bde &:>a proa~;~to~a e fo~o.dorea de 

aC~x~ato, aaaiJI cc.o doa faJ>riCt.DU.a • f~rno-.:!orca de pro­

dlltca contendo aabeato, rotular aat1tiente111nte .. -.bala-

99•• •• q;uanao .. :la nec::eaa.lric, oa pr<;>duto.a,.,. va icU-a • 

.S. -il!a facJ.aente ~nen.tvel .,_loa t~abal.hacSorea e 

\lauir:loa intenaaa4ca, ~ aa pt"llaw:t.q&.a deterainadlla 

p.la a\l~r14ade oo.petente , 

COM ltllLAÇlO .A DUPOBIÇlO DSSf'l! llllf'IGD, .JA l!UBf'llll Dt!AS PORf'ARIAS 

PA illlltA - Sl!Cittlf'ARIA tlSPl/CIAr, DO NltiO Allliillltf'lf DO NI.ISJ'tRIO DO 

RSllltVOI.FINtl•f'O DltliAitO 11. NtliO AIOIItl;J'tl, UGflf.AIItl.f'AIIDO D ABsUNro 
{~POYl) 

i'Oilf'AIIIA ., lU 4a U. la. 11 

NnUIA 110 H ... 11 • .,, •• 

•• ~ Aatodda4a ~tente 4ewri p!!illc~r lilllltea 

- tolerbcJ.a 4:.,. trabalhaclor.a ao aab.,.to bu ou-

1:roa erltlrtoa' de expo.iqio que perMitaM a avali! 

çio do .. io a.biente de tr~lhd. 

'· o. Íiaitaa de tolarlnCiia oa _g.,. C:r.t.t.hioa de 

e...-lçio- &iV.riG .._ fi~. • P"~"1<Mii~ente 

n-t1Mo!o8 • •tu-11aadc:u~ i lu• ~ pr001ro•ac:11 tec:­

l\01.6g'ic::o.. • da ..,o~uqio_ ~• eonbeciJIIInto• WCI'I! 

c:oa • c:icndfJ.eoa. 

COIIBBLAÇlD AOS PARAQRAIDS ' • I CBAifll-51111 llfUÇl(1 Qll~ Slf•IIOSS.t 

uQrsu~o DS Bl:CURA·Ç~. 8ICill.B E lnOlCUI. DO J'RADA~O JA,t IJE# 

n.rtp-11111 UH.IJ't H" rou·wJacÚ QIIE DlfVtlRA _SIIJI; pBVISI.DO D~' ACOR # 

DO COII OS A'f'UAIS COIIUCIIIWBJ'OS tiCII,J_CO.-c:fENf!FICO~ E CRUtRIOS I/!i 

~tRNAC!ONÚS. EliSE L.lii:{U_KSrl 11STABELECIDO PELA l'ORT.4NIA. RP l.l'(t. 

08 til .• til, 'fi DO llrll IN SUA IIB-~5. ANElO ~2. {A/11!10. VII) 

'· 
re• estaja• •xpo•to• ao.aSbe$to, o emprevador deV! 

rã adotar to6a• •• med1daa pertinentes para prevenir 

ou controlar o desprendi~ento d~ poeira de asbesto 

no arfpara qarantir que se observe~ os li~ites de 

tolerância o~ outros critérioa de expoGição e~ tA! 

bém.,. para· redu-&!.r a. e.kposiç.io áO ntvel. a~&is ba!_ 

xo que seja razoavelmente exeqü!vel. 

O JEJ'f'O DO PARlGRÁFO 3~ Elt EBPANHO~ E ~~~ FRANCÊS, NJO SE APRE -

SIN'f'A CONFORME O APROVADO PELA CONISSJO DO ASBESTO DA OJT, EN REQ 

IIJJO EN QUE SE DISCU'f'IU AS EMENDAS DO PARAGRAFO, OU SEJA : 

A ENENDA APRBSER'f'ADA PROPUNHA A INCLUSJO AO FINAL DO PAR! 

CBAPO 3 PA PBAS!' EU BSPARBOL; '""AS1 COI~O BEDUCIR LA ExPf!. 

SIÇI08 At N!NINO N1VEL RAZONABLEMENTB POSSIBLEn; 

Bll 1/IGL!S : " AWD ALSO !'O REDUCE EXPOSURE 10 AS LOfl AS tS 

II'!'ASONABL:t PkACUCABLE" 

til YRANCIS : " B'f' !GALEHENT POUR R~DUiflE I'EXPOSITION A 

UI IIVIAU AUSSI BAS QUE CELA EST RAlSONNABLE Ef RR.ALlSA 

~· 

AP~S APROVADA. A EUF:NDA POI SUBUBJ'IDA AO CONJ'rt DE RtDAÇlO DA 

CONISSlO 0 QUAL NODIFICOU NO ESPANHOL E NO FBANCtS AS FRASES 

SUBLI$HADAS, RESPEC'tfVAHENZE PARA: 

"QUE SEA RA*OifABLt 1 FACriliLE t.U:>N<.(""t 

• QUE CELA 1ST ffAISONRABLE ET 

DE 110CIJH!'UAÇJO ANUO .VIII} 

PRATIQUENEHT BtALISABLE (V!,. 

poa-ESQA BAilO PROPOMOS NA 'IRADUÇJO DO TEXTO PARA O PORTUGUtS • 

• QIJE SEJA BAZOA~KLH(N't~­
SALVO NELBOR JUtzo. A EXPRESSAO: 

• I.DIC"B o QUE FOI DISCUtiDO NA CONFtNtNCIA EN G! 
W~, -DB IORIIA " 

IEBBA. 
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RIS~I MISNO trl~~ BO riXrO·IW ISPARBOL- • Bl UN IRRO DI 1NPRIR8A 1 

RA 10 , tiRBA óiDB sÉ~t'•Los' tr.WlfiS DI IXPOSICI6R! O~BOS CBIT! 

~zos• DIVI-BI LIR. • Los' ~zMzrr$ DI •~PoB~czDR ! orRos cszrl ~ 

aros • t Araro vzrrJ. 

•• Q\Um4o · aa •414aS ~~· ui decor:tênci• do pu! 

têafo 3 _deste Art!VO n~ ~·.tea para circunscre -

.-r 0 9Z'SU cJé.upostção AQ pabeato dentro 1!08 11-

.ttea e~êiflcado-., ou não "ja• conforll8s a ou -

tzoa critidos- de expO•ição·fixados na aPlicação 

ao pArign.to 1 &~ate arti;o, o .-pregador deverá 

p&'OPO&'ctonu'r ....,ur e t~r~nçre que ne:ceaai.: 

do, ... que- t.to iJipli~ .~ g:llat:o-.aoa Uabalh!, 

cton•, 0 ~to &I pro_teÇio reap1:r·at6r1a •d:! 
quado; • %0UP(l•do pmt•çio"C!I_çedal, de &CQnlo OOc:t 

a neoautaallle. o oqaipuento de proteção respirat2 

rla deveri eatár confct:rliiO •• aodlaa fixadas pela 

autortd&ae ~tento. e .,_nte " utiliae.r - ca­

rlter co.pl~ntar, t~~io , de e .. rgência ' 

ou excepcional o nunca U substituição ao controle 

tlcatco. 

ki: RADA- A OBGIRYAJ! AO pAJIAGBA10 lt AiWitJO U 

!!1!);00 u 

~ ~ a.v.:~ri ostal.J.ec-Jr O splJ.o.Jr, eall SlY J:ltS • 

~114sde. ~1-- priU-• p&:~ra a pnovenqio a conuol.e 

da &~~pU.içio ... - tlr~J:lta - a.l>eato • palra p~ 

~ -- ._ :d .. _ .S..i*'- - ..b..to. 

..,,. ~~t~r-.tçZo,. •~sua~. non•• r IIPrcr.~ DO nA•AUll ~~ 

. ..,..,.,. .. U8.f UDOUA.UJ,ZMII. I ür. 111 .. t.n lstl .W 

... , •• ,fiM .u.n•• o qp~·r·oo dou sr u cr.rJ. 

•• a a-.1191a ,. iULU"9ÕH o. ••~ -~· 
.nu-iala Hol&aU. tnheia I bua .. aldlasto • a 

ftM9Io dD au.stc~o .. e&Uoi .. - -~· ... o 

~ 111 J"Uoo ... p o ut.at:o p. .. ..u.u • 

........- - -· --. .. e. JIIDIIIario -- eapzoentidu 

poc ....,c ;alons 11M __,niuUoa ~d."'- ,.la 

aatona.a. COIIPI'tenta - .,...uu--. pen ·~ 

Ur bU tnlla:U.O. -ton. .. 41spoaiçiaa 4a pn­

-.ate~O ...... b;aja;'ddo -ot:oda_..so.,...a 

Oabl fia. 

nq FIM ,. IJI.r.lÇO -n~$$Z'rD.I Pl ·~~UUJIIUAÇlO UMCir:tCA .A 

Uflr6UÇZ!J IACU#At.. 

•• Allüs de ~ M UabalJios de deMo_liiio q 

...,...c;a.to't' CIU CllllpftJiteJ.ro·-~ri ~" .... 

pl- 010 b.a..lho IMI quGl H oapecU!qua as 1111d! 

das ... liSa .. ~H :lllc:lusho •• ÕOa\1JIIl4as · ... 
•• 

bl 

., 

uutu" o- c~e•pre:n4s-"' da ~" ... -
h•to.,., U'J 

prewz- a al~ ~ -~•!4- 4t111 - -

Ufttual ul!Pto .. a00Jr60 - o lort1to lt 

~pn-t.a~ •.. 

3. o._ u~a 011 - np~~tea olrftlrio 

MZ" coa-111Udoa IIObn o p~ e. Uab&lho nted.• 

ao - paz&.grafo 2 ••u &rtiF· 

:t. QlaaA6o a pl)aira .to asbea.to PNA_ .. ~ a _. 

.,pa·pe•-1 elo• UU.lbadl»:ea, o .. ........-, .. r 

~ - • t.ti•l~iiia llao:loaal~ ..... -ul.b 

- np~taataa 11tH tnball~Mona, dna..-1 foal2 

cu roapa .. tnobelbo ~ ..... Alo ... uad 

,_ tiDa ~h ao- tz-abal~Mt. 

•• A .-ip11laçia • a 11at;len 4a ftNipa ,. ~bo o 

lk . nMIP& 010 pro~o ospa~al, ·~ - \IUUQ.­

~· ~io ofot~Wor-• sob -'1P. -.tada.a, 

e. -fonal.s.ta -- o eatabcahOi.to peh ~i~ 
eae.petanteó a.tt. o» OYitu o a..p~to ·a .. · 

.. 

•• 

•• 

fPOOt.ir• • aatr.ato - u-. 

._ a.qulqio llaCS:..t .....n poild~ que .,. ·"• 

~ le- - .... ea.icílios -· I'Oiqlll .. 

tnbdbOo • roapa '-~- tiSpacd.al e O .,..ai­

.-~ .. ~ b4iri4Ual· 

o~ •rl s-..,_.._1 po:a. Ullpiaa. ~ 

t.aqio e .-nta a. ftiiiiPil 111e uAl.bo, e.. nvpa.' 

.. pzohtio • .,.cu! • do eip.t. ..... to de ,,_tr­

tio 111111Yidal. • 

....-& colocu.l ........,.... ..,. 

, •• e,..wt:oo !'O ~-~ 
........ lPer ... babar .. - tci.u-~ 

- :lcoolai• --~· .. ----. ---! -· o I'OH RJ.O PUit~aro,a •m•~ • .. ,.,.a,, ••• ~ .41'11 
anJ'À «JUUid O APHf.t• P&'J.ol COIIZid~ 10 UJhrO. AnU .. -. 

U6 ~.nrr;u 1 «»ir6dtJ • llinçSD .t IUiliA IJIU ~ ft~ • 

ntnCA•A AI IUOURf nNro.a.IJ llt hPA.IOI., nAidl I Zl ~ 

• ,_ FiUUO, pAJA!ro lU lF(ftA.Itl • 

• ,. r.M•An., ·•• rut m· "' ... tJ,.. 
• ,,. w•ur.At:l, AI "lfPtN'"• 

PO$I'B~ro~n•. nu DAM ··~ u_DA~O ct/11. u ~~uzn•• .111'~ 
~n 110 ~tir.t.,or. r r~1t:11. 1 

•• P.uwtJr BG~• COifrBIItiA 

•N l'•.trArl., ll'l.Q C. ;., IS!' APNoHzi• 

110$SA DPr•rZo ., qQ SUJ/Mqo,IIBIU-M- IA I'·~~~~ PAU O 

~ .., •xr•~n Dzcz.tlll#ft P•ODrUU NU _,.,, 
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ADIJ J>AIB~S lll!tiiiiiiOS l!t QUI& f'IFitiiAII APRDVA~IO l10 DIIA!Ut.: DESSA 

•oaiiA t'•oi'(U«<B, BAt.VO N!ldl~ !'RADVç.CO , A n'MtsSJO "~.!!........! 

nAUI.BO. Dlt ACOit!IO Ct»> A sltCIIBIIDADI" (VWit DOCUIIItlf'AWlO' 

AlUO ZXJ 

'· 

•• 

~ ·ooaf=-1.,_. - li. J.egUl~ a ~IUCII ..-c:J.g 

-'• o ...,.~ ...._z, a11aiau - nda- ,._ 

CIOftt.eDIIQ •••to· • ..-u·a ~ aio ... 01Xldu:q. -ll!. 

ali• zboo pua a .._(ide .S. t~n• J,n~ -

"...ao., iaclu!Juto CNI qu. -.anJ.pvlA nald~ 6o 

~·t:oo - a. papol*Çio ri•Ulba & ~ ... 

A a.toridaU ~tur.tol a • ~· UYQrio 

..souz: -.414-a fprOpt'iadu Piora evi tu quo o _,o 

~.-.te 911ra1 M1• oca~ I'OZ' pOOb:Q, ~~ 

.-.ato provo.niaacoa dy l.OC&I.A ._ ~- 'Mll· 

~ 
All'J'IClO 20 ~ 

~~ QuJuodo for ~•aaáz:io pe~ra Pl'~•c • aaW!Ia doi!~ 
balhaoforaa, o c.pro9~ clcrYclorl .-dir a concrentr<~ ;,. 

9io Oa ~ica 4a .ul>aa«> - auapenaio no a:&' - lo-­

~b .s. trU..lho, a v.ritic• a ex:po:>at.qio ~ u«ba 
l.hadorea ~ ubeato a i.ntervllloa dote.r;atn~ pelo. 

autod4adtl ~tenta e da IIOZif~tl..S. co. - .&t2 

aos ~ov.a- pcn ··~· 

CIJAifA-8/t A Af'IIIJÇXD PARA A BKCBSBIDADIJ #A All'l'fJilJIMDIJ COIIPil'rõMf'tr 

S ntA118líiiCER O NhODO Olt AVAt.IAÇID BllCEssARIO li>AIM O Ct1111'R1NÀ"!! 

'1'0 110 DIIPDSJ'O llffi'n t'ABlQRArtJ, VIM J'J'S flUI D fl/11 81 n~VI IA 

1!01/l,t loiiQESl.I.ÇlO A.ru,U. UOII'I'AJIIA I. lU, IJt-oU, All'%0 U) llD t; 

SUr:tCUI11 PARA QARAif'lll A ArALIAÇlO APJ'fli1ADA -PAHA PRO~$UB 

UDOI DOS f'BA8At.RADOBIS.: .tl IXIBf'EII l&P'I'UD4S IN AIDAIIE'!J_D IA 

IIIIDACEitRO I IA "ABir~ AS80CIAÇlD IRASJLriRA DI IOÍliiAS f'lCI/CAS 

CO» D DIJHlVO DJ' BJ' P.tDBOIIIAR O 111'1'000 l llVIIt.-,fACIOIIAt..: 

.. 

'· 

.. 

Oa ra!iiltroa da avdiaçio do uio Abiente de tra w 

t>lolho e de expodo;;.iio do. tn.blllhodorea &o asbefllt4 

deverio c;:Ollaatvar~ae durante Wl pedod.o detenoiPa<Jo 

pa.4 G.lltort.ü.d4 coap~~otÀante. 

O.. trabalhedores intereasadca, seu• repros.,Ptanti!J;' 

e oa aerviço• de inspeção terãô acos ... i eates rC 

Os trltbD.lhadorea 01.1 aeua representante" dovorão t<:~:r 

o .dir~ito de solicitar avo~~liaçõas do .,oio aabianlo;,' 

do Ü"ll\Atlho e do 1MPu9'n":r oa :resuHodoll daa IIV"li"­

çõoa !;><!rante a nutori.<l~o. ~tente. 

A'AlM A_.t:M}RVAB No::; !'ARAr;R~FOS Z,J" 4 DO AH'llCO .20. 

~ 

1. Oa trabalh•doroa C{u& estão •xpostos ou '" exputQ­

r .. .o aU..ato üv.rio poder baneficiar~••·cht a-

•• 

•.. 

.. 

1. 

OOriO co- ~ ~hl~ I • pritice. J'M1CNWOll do• • 

..-• ·-'cli-• neocotaairto. ~· vio;iar _.u e•ta~ 

4o doa ao.Gde - f~mÇio ~ ri.tco ~fh•i.~al oi ~.:. 
ra d.U~ticat' aa' ~ ~I'OfhliQQ&J.I Ç&UAdal 

,.la lllpNJ.qio ...... ~ 

~~to à. .. ~ao.u~, .. 
nl.tlqio I !!:t1U~io 6!J ube•t.o aio «owa 'Upn -

-tat' tlah- perà. Gl .,ua.o. par• •u. lh!U a -

~·rh t'to·-._ Hl' P'•ta.ito • Mft liU' feito' 

aa _.ta do pll181"NJ. ~ui. .. IlM'" tk trU.-.... 
OI u-abe.lllldol'u .._do .-r U.fo~ da .:.-1r• 
~ ~ ltllltci.ate .SO. t'IIUlt&dol dolt aeq .X!. 
... Mel- • .. _. ·~u .. aoa • 1'~ tndin­

oi-1 ._nt IlM. _... .. ...-nLaqiD -o -~~ Utbalbo. 

DIMa4o nio -j• --~·1 ao ponto .., viau. ~ 
41co • Mti~io pe~te p~r• • uabdho • 

qqt 09U.qw> fi'Çeoti.~ ao _.,to, a....s-1 tuo:r -

.. todo ·o pattvol pata otfne~r - UaJllllh-.dar !. 

fUa4o c:ratro. -•- tk ~ter .. P !JUlho• de SI!. 

~i;ra CIOI!Ipi~l - • or't.i~ 1 •• con41ÇÕ.a IIS ......... 

Ba ooordlnllQlo e COlabono;ia eoa u o~ninçõe• 

~· re~••entativu de pP&"Dqadona • trllbau.a­

·do~• J.nteno"adO•, a A...t.ortlla4o O,Ç.t:enie da~ 

ri ~t:tll' •• -clidaa ·~· pera pt'O*>Ver a 

tit:u.sio q I.Mo~ • e&o:a~çio G• t.oQ.,. lia 

pea-• intcl'lnt"ad .. OCI!I n~p~tto ~• rhÇ"OI CJWI 

nprea81ltai' p&r« a ulld.! • •xpoatyio ao aabft•to. 

10 tU'ro BIIP.UIOL- D.l CDI7BltÇXO tAt.t.t 11 BIPB888XO AO inllt. DA 

tRAII" l. P.I ,tOS lfltOoos DR 1'BRYBIICI01! r C01i't'80t. •, ''C011'0RIIt: ' 

COIIB'I'A DOJI n:ttoS Bll YRAIC!S ri IRIJT.IS. 

A COIIISSl.O APJtOYA O ARt'ICO COII A UCt.USl.O DESSA fll'AJIII. ( YID11 

O(lctiNIINt'Açio A1111XO :r } . 

'· 

'· 

10\-;(. 
- 1\tfc~" 

A Autori4adflt Colllpfltenta deveri a11sequrar que o• 

.apnqadonl fo.t~~~Ulalll,pOX' ••crito, polÍticas e 

procedilllllffit.<>S relattvo• i .. .:lidas de edu"aç.iio e 

fOP>...,io pe:.<161Uc:a ~ tra"Wlhadore• ~o que ' 

dia >:<:~speito aos ri•c:oa, de,..idos ao aabe.&t.o. (!. •o.o 

Mt~oa de 5)revconçitl e o:mtrc:>le. 

O e"f)regadot doveri aasaqunt que todos ou t:rll_[ 

bolllh<l<lor•• ll>cpolto& ou quo poss"'• se1: e>!p<:>llt.OJ>' 

ao aU>oato lloj<Utl i.pforllado<a 10bre1 os :ris"os ã ' 

laÚd() que rt>pl'QIJC!nta s.:.u t>:o~~balho, conh"'õ'""' aa 

~~ecl.HI(I.~J pr<>"<>PtiVas o 01 noitodos de t:rab(l.lho ' 
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IIAAI .A lJISEII'YAR •Os PAIIAGitArOS .zo I DO ARf'lGO 111 • 

DboodçÕes l'iriau 

AR'l'IGO 23 

A8 l"atiticaçães fonuoia a., pteaente C:Onvençio serio CQIIIUft!. 

ca&o.., para seu reqistro, ao Diut.ol" Geral do BacritOrio' 

lntemacions1 do 'rraba1ho. 

1-

·-

·-

1-

{l;W: 

·-

1-

·-

cuju nttticaçõu «;eM.._, .r.r;htndo o D.hetol!' 

o.r~ .. 

BDtl"ari .. viv= ao se -"• 1Sepo1a dli> 4at;a e111 que 

aa ~:catU:'ie&9ÕSs doa tlallbtoa teJlhu sido J;Wog'ittro&­

~-pelo Dbwtor Gor,ll~ 

A putit ~!este _to, aata COnvenção antl"arli 

.. viver, para c:adll -.bto, eose. -a~• .t.poia ela 

data .. que tenha aJ.do nghtnda 1\ia nttH.Lca­

ção. 

'roda ..-t>ro que Hnh• :nt!.ftoaclo cata Clawnyio 

podcr.i cknunc!.i .. l• .tó tindno 4e 1a1 .-ri•1do' 

de 10 ~· a pntiz, da. -~ • q110 .. tolnha VO;! 

t.:1 - v.t.vor. -•U.anh U~~~~J\ta CollwnlCIII4a para ~ 
giatro, oo Dire~ C..ra1 4o ltacrU:6ri.o lfttern.oc!.g 

nai. do ~abalbo. A denúncia nio- btd efeito DnteS 

dli - ano ç6tl a &ata • quo~~ - teftba ng!.atrad.o. 

~ llalllbro que \enM nttf!.c-:.do esta eonv.J>Çio 111 

<iQe-.._ - praao o. - - ~ o. t:i-s.r.o 4o pu!o­

do .1111 oha .- -o.t-e ao p.r-qrazo pr.c~~""nte, 

nio fi.~ 1JIIO do 41"1to a. a.ruSaoJ.a pnviato nes­

te arUgo, f.lcad. ~!.va4o ilblraDto .. - podo­

do a. dn ono)S ,e no s_ .. !.vo pcder.li <k!iUllolu •! 

u. Ctm""Çio ao t6za1.Do O. ca4a perlodo dD des 

-, Ma 001141ç3a-• P~WYi•tu DOte h"tito. 

O Dh•tot ca.ral <la horit6r1o Xn.ternac!.-.1 4o 

t'l:ablt.lbo acititi~ • todoe o. ~ da Orglln! 

••PD lfttorr~aoi011a1 & orz-abalbo; o ""s..t::ro ~ 
qu.antaa z,at.if!.ca.ções, ~laraçõea a 4eaú'l'lc1 .. 

cpa lbt -!.q'*- oa HQbro. da Or9an.1U.çio· 

Ao ~t.t.Ucazo - ~ 4a Oq,anbagio o ro<Jia• 

UO da H!iiYDd.i. z,atiticagio que u-...,. tanha 11!.6o 

oo-m.!.c:ada, o -Diretor Geral ehoalari a at~ç.iio ' 

4aa ...,.1"0• da OZ'gaJiiaação aobre .. &ab. •• que 

u.uad .. v!.gor i pr.aer~ta eon1AI-nçio. 

6!!!II!!Ul 
0 ... t:cg. Qual 4o .. ortt~·•- ...:~··· 

<k• ~~~· tlrlidall, - infor.açio coçleta •obte tc:>daa ra­

titie~açõea, ~clal:a~B a ataa do ~Senúncia que teMa: to -

gi•trado de aogr-do COIII os artigo• p.n•,.,.dom.tc>a. 

Cada ve11 qua aej;o naceaaãrio, o CC>ll•clho 4<1: Adlll.tniolt:r<Iç-00 

6o l:•critõrio J:ntarnac.1ooal do 'J'z,abalho ap:t"allentar& ã C:O!! 

fe.rlncia - -.sua &obro a aplicação da -c:on ..... nçio' o cen 
•iMrari a Ç'OIIwni.lncia da irt.cluir na ordeol do d!.a da Co!! 

t.rineià a quastio o!le sua nv1sio tOtal ou pai'Cial• 

1, 

·-

11o caso-. &I que. a tont.rônQJ.-a ~te - ll!ova ' 

Oonvençio que bçliqua \11118. Hviaio total ou par­

o!.~l U. praaente, • a. -os q1101 a Nova. OQnven 

po ccmtanha &•poaJ.çôaa .. CIOZitri.rto: 

., A rauncaçlo,poz, ... Malll:lrq,<k t!OV" eon­
.,..,ltio tevista boplic~li·, "ipao jure•, a 

o.n\inci.a 1.-diata <testa Corn•no::io, nio 

oblltanto as clispoSiçõ.a contida• 1t0 Art! 

go 25, auopH 9\10 a MOVa Oon-ção revi!. 

ta t.onha. SJ~trado .. v!.gor1 

A partir &I d.ata o• qM enU. .. vig~ • 

ltOva ~...anção ~iata,a pr.ttaent:<J ccnuW.!!, 

gio ce_,d a. aatar aberta li. ra'ti:fic::a,õas 

pelos MlUolbros. 

hta ~ão.ccmt!.m~arl - v!.toz .. t()do ca-o 
•• soa :to-. e oonteGda at-.ta, P"r• a. ~ 

9116 a ~ .. ratifiQdo • ni<:l zaUf!.f(ae• • CQn"'n­

çi,Q r-v!.sta. 

~ -..r.C... !.D!Il.a .. a fr-.-• do -t>lllto Mata CC..~ 

alo tvoat.~~~ate authuc ... 

COII:tSSlO BID t:tnSrA"U qUJ: ·A-A 1111A tDnriDADS P'"A Sfl'IIS t/4 

ft%1'08 Df r11Cr.l6, "TR_AICI8 Z ZSPAIIJIDZ.. { lll'IrJUDO PDII' 68'1A 1»-

•znlD PA.tA D SSfliDO IJA ttHIY~•:Xo I • 

11e-n4ação IIOb.tw a util.i&'.., lk> .u-.to ea Oonlliçio a. 

·llctfUt-r-· 

tlio N ~aonta nesta parto do ~to 11. tra41)Ção pa­

za o port.UIJUI• 4o Uxt.o 411. ncoaoondaçio ha •ua tonu. -

ri<1!t1111l.P.Or trat.ltr-a& de inatZU~~Cnto 9\H'~.,• pl:it~-clpio. 

nio. Hzi adota4o CQnt:o~ o aptoscntadio. 

A Loglalaçio Nacional. no que respeita ooa aa•antoa •• 
u-ndaçio, da""'ri •er elaborada ela fOra.ll aspecSUca~ ' 

posxivo1-n1:CI adaptandO-•e ou IOOdLt'icmndcJ-ftl oU dtt"ntill!! 

çõcs 4ll .tw~çio, paril possibil!.tu sua a<loçio e ap1! 

cação ao a<:OI!'do ClOIIl • pr6.tica o coat-s n.aciona!.s , ao 

contrã,c-J.o 4o que •• dete.J:lUna pat:a a Convençio que de~ 

ntJ.~J.cada b ·~ forma integral e or.lginal, o que ocasionou 
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ll preowpaçlo 4a CCDl .. ão na tradução · tlcnica QAicame:n'u do 

texto da C«11renção. 

pelo -.o•~ ~··-.. a "guir a apreHtltar u Ob .. rvaçõea 

r..J.taa a al9Qba parlpafoa do hferido ctocument:o. 

Rarl.grafo'l,l ... ·D.P.o o riao()·que Çh~ta·o aJ, 

!Jeno pua o.t ..atorea 6 itaportae, 

tXaa~ ~ o araa11 dA u.a #tençio eapectal a 

•••• queatio, .t.nclu.tve rati:Ucando a convenção 

P9 138. 

-r.ri9ralb 3 ... ,itea'f- aQli~-•• a .. ._. Gbserva­

ção •f~ada ao '.ittut •r• 4o artlqo 

. a. c1a. Oaavençio. 

l'u~vrato • - awaa .... a atau.~ ~ q.-· o araut 

eJJI.da não r•tiUCIOU a CcmvetlÇ,Bo n9 

139, ~ o cincer Profi .. i()AIIl~ No aatanto 

a nio ratUicaçio, tllão -.prejuc!ielt a acSoçi.o du­

te parlgrafo jl que aa diapoaiÇÕOa doa arti90a 1 

• 2 da Omvençio aobr- o câncer ji estio 1naer! 

daa no OQXJ;!O da Con\rençio do Aabeat:o. 

Par,qrafo ).2 - Cbaaa-ae a atenção que dentro d~s 

po•uibil14adea apteaontadas, parn 

a conaultw e OOQperaç~ entre ~roqadorca 

a 88UII tral:Ja~.'tu~;®raa, Qptro ·4e no .. a legislação e prã~­

uciónal, llbpomoa aOflll!!!nte clu. ~~.zea Intcmu da- Pte -

wnçio de Ac14eittea. (CIPA.) , que pode% iam ••r entendidu' ' 

COIIIO ComitéS..· puitár~o$, 

P~~ãarafo 8 ~ Aplica-•e· a mesma observação efetuada hO AE 

tigo 7 da. Conveno;ão. 

I'Aift'IJI- Medidas de Prevençã2 e de ~roteçãp 

Pará~rafO' 1(- A conf~~açio Nacianal da 1naú~ 

tria (CNl) julga qu~ as exig€n -

ciaa contidas neste parágrafo têm ~ caráter ~1-

tamente burocrátioo e não tra=em um avanço pritl 

co p.11:ra a ~Pelho:da aaa condiÇÕes de trllbalho. ' 

Por isso .. a.as\l!IKI \UII.a posiçio contrÁria ao mes..:o. 

Os outros IIH!!mbros da- COI!Iissão não se opéem 

ao parágrafo, mas julgam necessária uma-regula­

.entação mais detAlhada e especifica sobre o 4&­

sunto. 

~·· l•ta-.. • crit&rioa de e~sici6n~. 

•• sa. linhA quaneo a e)ti)"aaão • razonabl'!-.....I., 

factlble losrar• aplica-.o a mesma obaervsçüo 

•f•tueda .aPn o Arti90 15, parlgrafo :J, da ' 

eonwnqão. 

l'arlçrdo 1.l - ttoa i; 
A an: I dlo opinS.io qqa n ~atno 1'0"" eaerito -nta 

loOIIUstoÇ~ .do ...._.ta triiYel que ":la utiU&a&CI m~ çe,! 

tri!Çio 6e .t~itld.-· ~ a n~çic para a nocat~aJ.daaa ' 

t11t .. · ~~DtN" a aanelra ,-la qual aQ"i ifat~· • -. 

~Qadc) - c.tpo O. ntbt.ro. 

Paritrato li. li - .. u. Unha, a axpranio "' r:--Ntlo v 

Laot.iblll• o.wori .. r u..,_usi~, salvo 

-~ id.-. ~r •s:•toa'lii.I.JMint.. emut.-:a. •. 

·~fo20• Ai>Ue&•H • -- c.obnnaçio •fatuada 

aco .utito U 4a COJI.,.aç;o. 

kaao parlgra.fo eaU pnljlldi~ elll vis: 

~ do llr .. tl ter denu:ngiaclo • CCit!W.!! 

çiCI 81 aobn • i.u~ do trabalho. 

PUI.;nto 11.1. ... ~-- • au~k...,. lfall • \\OS&a jcr~ 

~da -al 411 tr:-~hc i a. ~~ horu 

• D& Ux&yio dO u.lt. *' ~içio .tato dlov&rl nr CQn-

Parigrafo 27.3 - QgalqiKii- regul.ulent:ac;Íío à napoit.o 6c­

"ri d&il<AI" glaz"..-mt.o ~tondl»do ' 

qw o aaHto pu.~l doa tral>lllhado"• Aja !'Gito dantro 

da ;torR4A nozt~~al &11 trablllho. 

PAJ:ftl:. IV ~ Vi!f!lânda da tlc!io A!bientc de ft~lhO o iln 

s.~· do! Trab...ltw.ctore• 

-· ~o.r}9rafo 30.3 - o t.er1110 "itnport.Õno;:Jo." ~•tnntCt da _1 ... 

1\.~ ,;_ linh:l <lcvcJ".'i nr cnt.endi.SO '"" portu~u.::; 

coao •abrangincia• (no texto em "ingli• •extent•). 

Parlçrr&fo 35 Bs~ perá~r&to eatÁ p~judieado ~ ~· 

que ~ Convenção 121 sob~e os beneficio• 

ea eaao de a~idantea ~o trabalho e.doença$ profissiona~s' 

nio foi retiticad~ pelo B•asil. 

Parágrafo 39 - A CQniuão julga que adPtanao-se a I'AIC2 

mend~ção constante deste parágrafo deV! 

-aa conaic;Ierar oa· aspectos previstos c;Ie conformidade COD. 

a LfqlslAção Nacional, como j! é referido no artigo 37 de 

Dec~aração Tripartite de Princlpios concernentes as em -

prefa~hultinacionais e pol!tica soeial da Orf- (Vide' 

doc~ntação no anexo XI} . 
IV.-~~ 

Oa Membros da Co~ssão Tripart~te tnstitu!da pela Porta­

ria n9 3.334 de 18.09.86 do Ministefio do Trabalho,aba! 

xo aaa1nAdos, ten_do exu111ado os t.xwe da CtmVCinção 
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~~~ 162 e da Recomendação 172, relativas à • Utilização do ~ ~:=(. ... . 
tf-:. V::: mianto (Mbeato) em condições de segurança•, concluem' 

~~~ pela viabilidade da aãoçio dos referido~ inst~tos' 
pelo lll'as1L ~:::onaideradas as observações apontadas. 

são Paulo, 15 de janeiro do 1987 

Prestdent. da Comissão e 

Repuset~tante dos Eapregadores 

Dr~TINI 
Qfl· - Confederação Nacion.al .S. 

Industria 

aepreaentante do Govêrno A.A..:â ... Ek .. ..,..~ 1 Dr'; tA MARGARIDA 'l'BIXEIRÃ 

FUN~CENTRO - Fundação JOrge' OU -

prat Figueiredo de segurança e Me­

dicina do Tr~alho 

Representante dos Trabalh~dO 
tp~z.a...~~~O!L.. 

arri - COnf'ederat;io Nacional dos 

Trabalhadores na IndÜilltria 

Nota 1 Inforlllll-se que os /membros desta C0111issão participa.rnm · dos 

trabnlhos da 72~ conferência da Organização Inte~nacional 

do Trabalho, junto i Comissão do Asbesto. 

V- ~NEXOS 

I - Portaria 3.334 4e 18.09.1986 

II• 

111-

v. 

Artigo 19 da COnstituição da orr 

Por~arla 3568 da 19.12.85 

convenqio 162 sobre a ut:tlta:açio do Aabesto e111 

Cond~ções 4e Segurança -_OIT 

Re~ndaçio 172 so~re a Utilizat;io do.Asbesto 

••· Con41qóe• b S.pzan9a. - on 

VI- Portarias SBMA- 029 de 13.02.86 

VII-

VIII-

:c<-

080 de 09.07.86 

Portarias 3214 de 08.06;78 do M'l'- NR-15 

Mexo 12 

DoCWIIOtltação relativa ao J\.rtigo lS Par~9rafo 3 -

(Anti90 ru:t1gol3l da Convenção 162 

a) • 

b) 

c)· 

Informe 71 - IV, Ü) OIT - P•. 93 

(venio eepabbola) 

E!Mmda D - 48 

Texto• em inglês e friUioia do ~i_90 15 

da convenção - p. :it A/5 

41 P%oyecto de Infor.e 4e X.. COlllision 4el A~ 

(C. Aa/D 300} - P• 28 a 32 

Docu:-nta9io relativa ao Artigo 18 parágrafo_ 5 

( antigo artigo 16~ da convenção n9 11!2 

al ·tnfo:n~~~o 72 - IV (2) OIT - p. 94-

(.vereio espanhola) 

b) Infon. - P• 516 tvereiô tnqle .. ) 

cl 

d) 

Infon. - -p. 97 l vereio franceu) · 

'1'eXtO ea J.nglia • 8lll francie do Artigo 18 

4a convençio p. 29 A/6 

X - Docwoen~o :rellltiva ao Artigo 22 -- parágrafo 1 4a 

eonven9io ~t2 

a) TeXto in9lis - Ata provis6ria 

b) 'l'Uto franoõa - idem 

XI - O.claração -~lpartite de Priftclpioe oonct:rl'lentea a Blllprg_ 

••• Mult.inacianah e· Pol!tica.Social- ~tisploio • 

pg.ll 

xu. Ata o Lteta de presença das reuniõoe c!a COmiosõ.o 

do Mbosto 1ft' 

a) 21 de ~ro de 1986 

b) 17 e 18 de à:~cmbro de 1!1&6 

A.EXO I 

Jortaria :3.334 _d• 18.09,86 do Mtb. 

·-·---------...­::r::-.:.::=..-·-~--~ ....... u ... _ ::;:.;,., -~---= .. "':i:.-~ =-=t 
:.=.-;:=.~--: .. ~· -,:t;;: :-c.:.~ 11 

.......... -···----,..-- .. -
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=--tor.··-z:;:,.~::-~-.: 
--~· .. _ --

. --·--------- - l ---
ANEXO II 

Arti9o 19 da Conatituição da OIT 

Constitución 

de la Organización Internacional 

dei Trabajo 
,,; • •·t.•·i.-."t . ·~ ., .< · - , . .,, •• ,?;1 

··: 
y 

Reglamcnto de la 

Conferencia Internacional de! Trabajo 

OFJONA INTERNACIONAL DEL TRADAJO 
OINEBRA 

OCIVDRE DE 1985 

.Arlii:AA> J!J 

t. C..ando laCoofttfnciata pr~Jnuncic e favor de la aclopei6n dt 
propoai_cionc• .rel~l.ivu 11 una a.~tUm dcl ordcn del dia, t.!ndr6 qua 
ütermmu ~ doc.bu propor.•~u ban de rtl"'ltal.ir la lorma: 
a) de un convenio inlernaeional, o b) de una roeomcndoci6n ai 
la cucttl6n t.rntada, o uno do ws upcclua, no se prcat-ll.ro 14 ~ 
momenl.ll Plll"• la adopción de un conYCJ:~io. 

2. E.. tmhalcua&, J"-"- qw:.b. Ccm!~m~ncls. uoy.. oa ~ 
ftn•l eJ con,·enio o la recomcnd~ti6n ~er• neCCIIlna uno. mayorf1 
dt do. i.enliot de k>l YGtoa emit.idoa por to. delegado• pruenl.llf. 

--=:=- 3. AI daborlr eualquler convt:nlo o recomcndao16n dt aplio&­
~ _.: Gacióp pt~.111"al, la Caulot<!nait. Ô11bui. teav en ellllnt.. •'l.udllll 
-- palMs c:'orulo el di~a, 11 desi!I'Ollo incomple\0 dt la orgnniuoi6ta 

Int.hnlrial 11 otraa eii"Cl;IPILI:Ine~u ~rUaulai"CII bapn oaencialmenta 
dile~t.ea lu condi.cian~ de ~ljo, '1 deber6 proponcr lu modi­
BIIIImone:a qge conl.ldiJ'O neCIIQI"I.If de &CUC!rdO llPD. .lu ~ 
~ lk ditbot P'!MI. 

:=._ '- El Prcaidcnt.a de la Conlel'll!lol .. , el Direetor Garulral autcn. 
U.,rln, con 1u1 Qrmu, d,. copiu de convenio o de la recomen­
d•CI6n. De ut.u coplu, unaM dopoail.lrtl on lolarehivot de la QQ­
eina lnt.orn~onal d1l 'f~aho.jn y IIL ""' se u.vit.ri s.l ~H\.ario 
GBnetal dt lu Naclonu Unidaa. Sl Direcl.ot Goncral nrni\ir:r un1. 
oopia ccrt.ifleadm dcl oonvenio o d• la roeomuuiaei6A a cad1. 1:1110 
d• loa Miolnbrot.. 

:-r:-.. ' li. En el CU0 de Q CORl'lllfol 

::.:=: •'"" •) eJ _.,enio M comunlcarl a tod01 !01 J,fiembrw part. 111 ra"· 
~~. . . 

J) d"t:,:'11o11:: ~~~~~~d:b1~g:1:,,:;:e~r: :.::.T::~ i: 
Conlorenc:io (O. CUilJI<lo por cireunsl.anciu ucepcion.1.1u no 
p!IBda bucne en ellbmino dQ un ai<o, tan pronl.o IA:I pooib1o 
pero nnnca mt.l d1 diecioclro mnca -dcapu& do cl:o.-.urada J4 
nunl6n do lt Conferencio}, 1 la out.orida.J o aut<lrid~dca 1. 
quienu enmpet.a cl 11uur.o, al~~tluc:t.o ~ qwr k lk.u !u~ms. de t.1 
o adopl.ep ot.ru modidu; · · 

1) to. J,fialnbi"OI inlol'!llarân ll Direclo~ General da ~~ Oficin.a 
lntornaoional dcl Trahajo .abre J;u modidu aciOJ>Ladu do 
~o oon est.o art.leoolo p•~ •omclor oi convonio .._ la aalo­
ri4ad o ~>UI.Oiidadt. COinp!\cn\n, comunicl!ndol., •1 miltRo 
l..lempo, toa dat.o. "'laLivoo • 11 ... t .. rid•d o auloritladca con· 
llidondu conrpelolllü ) ll 111 mcdidn por ell;w •do1otad"; 

tl) d eJ Mi.:.mLro oLttr.,iero cl conaentimionto do I• nnloridacl o 
au\orid~dca a quic••ea com~"'t.. ~~ a1unl.o, cornnuic.ar.\ la n.li.­
Ac.lci6n lomll.l dcl Wll\"011111 '' Dir.:ctur Ganer.J 'I adopLar6" 

-t5-
............ -· lu modidaa noct'UriP para ~ efooUYu lu di•pCIIIdo1101 

de dlcbo connnlo: 
1) d oJ Miambro no obLuvicro cl -ntimicnt.o do la a11toftclad 

o .aut.oridaolca a ~J.uicur.~ cqo;nfl'!.la c1 111\11\to, rw -' ~ 
llioho J.fiatodoro nrngun~ otnl oilli~o'llei6n, a UCIOpei6a da la dt 
Informar ai Din:cl.ot Gencl"lll de la Oneina. lnlômaeia.al det 

Trabajo, con 111 rrecucncia que lljc cl ConM!jo do Administ.n:• 
c.i6n, tobnt el caLado do ao Jr.gi•Lici6n y !11. pnlcl.i~ en lo qua 
ta.pco:U. ll to.· uunl.oi l.tt.t.&d<ll. u. el ~vu.io, rfllOiu.ndo d 
qu.6 mcdiola H ha put!slo O 10 ri'Op<~no poncr 00 CJOC:W::Ô<)n CUal• 
quiua do lu diapO&icionCI ck c.on ...... mo, por .t:l. kli•l:al.iva O 
ádmiuiaLri.Liva, JlOr media df eon\nll.ol coJecLivo.. o do OlrO 

~·~d:"'d"'i!'~~~da qiMI impidea o "'"'*- ia 

6. Eft ti euo dt ana. recomcmQoi6n: ~~ 
•J la rcc:ort~C~:~dllCiOn.., eomunlclri a todot lot M">~~nbi'Of ~"' 111 ::.:::":1.. 
:.!i~~ ~~~=~~a ejccuti6n pot mldio de la ~ci6a -· 

t) t.ada uno de loa Miemhi'Of 10 oblip 11 aomele? la reeotnMdtci611, 
1111 ai L6mlino do 11t1 doo a p&rCIJ' da la da~~aun. dt 1t. Nuai6n 
do la Conlcreacia (ol cuando pw eiroutllta.Qdu axeepdona ... 
no pucda hacene 011 c U:rmino dt un aiio, 1.at1 pronl* aea poaiblt, 
J*O ovnca mh do dieciOGhll ~ dcaru" dt olauou,.da la 
reWII6o do la CoiiiCN11ci.,, • la 1111t.ond•d o autoridade~ a 
qllio .. ea compo~ el aav11t.o, aJ tlooi.O d111 qu. ta. 4ea tonnt. dtltJ' 
o a<lopll!ll oLraa modidu; 

cJ lot. Jtiem.lmlt. ialonni..ri.11 .J. Di.'"!M GenenJ 1!.1 t. ()!\ema 
IA\ol"'lacional dei Ttabajo ool.ore lu modidu adoptll<lu da 
&0\ICJ'do con uk aruculo para .urnct~r I• tcOOIJtendaciôn a 
la au.t.Griclad o au.l.oridlllkl: COfllf~i=l.onl.cl, comulliclondole. a 
Jnilmo ticmpo, loa dal.oa rcJatiw. a la aul.otidad o aui.Qridadf:l 
oom.idcnliu t.Otfl~l.tn\ao y "' lu mod.ióu pot cllaJ allopladiiJ; 

tl) ulvo la oblit;~ci6n da iome~rla recomcndaci6n 11 I~ a11toridad 
o aut.oridodca co111pttento., no n-çacrâ -.bra 1~ Miembr(la 
alnguna OLI"a oltlig"i6n, a ucopci6n do la da inlo"nltr d 
Din:>l:~OI' Ccncrnl do la oncina lntcmaeion•J del Trab-jo, coa 
la frecue~~cia quo lija oi Conscjo de A<hninldnci6n, tobrct cl 
ut.ado da tu JcgislaciOn y la pritctielll cll lo que roapcc~.a a !(l:t 

::Ubn::•;:::..d:-:: ~:o~~:·~~:~~::·c)!:~~~~d~:nd~~~ici~:~~ 
de la rCCO<nend~i6n, y lu onodiCi.cacioD.u q~~e. u wn<U.d~R o 
ruada consiãc•~n~e neeunrio h~~CV a eeLD.a di.p~cionca para 
l.doptiU'~ o opli~ril<a. · 

. ·1 . . E.n el 1\aill de 11.11. Eal.ado federal, te aplicarb Ju aiguicntu oo.~~co-
d.bipossc•ont!S: .. .., -
•) ..-pe..to 11. In• coP.venioa y r&~~Gmend>~.~ionu qun cl (tOI.tierno 

federal consid~ro aproJ>iados do .cu.:rdo con 1u tist.llm& cunu.i-

-iG-

tucional Jlal"D la 1don<ll6n de noedidu an el 4mbil.o ledetlll, I•• oi>lijtaeiitnca del É;iado lcdtral tcrotn lu milmU qua IN 
da loa ldi~mbi"OI qua uo &e&n EaLadoa fcdarale.; 

~) respect.o 1 lo. convtnioa y roeamcndacicmcs que ll .tobierrtO 
federal considere mb apropiadoa, tot.al <> parcilllm~nle, de 
acuerdn 110n 1u tiiL<:ma. ocuntitueional, para la adorción do 
medid!lll pór paM de lo. EUid._, pra•·inCII<I o et~nl.cm-=- eonat.l• 
WÚvoa qui! por plll.o <lW EJL&clo ledual, cl gobitrno todoRJ: 
i)adopt.u6, da •••ardo con 1u oonat.ituci6n o lu oonalitu-

ciones de loa Est.adoa, provinciu o caat.one. in~dOI, 
mcdidu electivu p&n wmeter !.ale• conveniol J I'CcOmell• 
dacíonca, "mu \udn diccõoc.bo m- de.pun !la clau•ur~~.cla 
la ~uni6n de la Conferencie, a lu autntjdaclu fcdereld, 
Ott.al.ales, provi.ucialea o efidanalal apro1•iadu, ai lfNto ela 
qua lca dcn lotm• de Je)' o adoplc.n olzq modidu; 

UI "'li.ut. med.i.du., GOI\dieíonU&.a al f.GUitda ok toa @bicrnoa 
de 01. &11d01, provlllciu o tanl-0~ interesodo., pan 
crl8brar cunsullat peri6dte.u enl.l'lllu 111lorid1dCI ledutiel 

In'';, 4~o;::~~::~r."';;r~.do~!d'::. ==~ 
dirlt.daa pa.r:~~ ponu u. tjt>e>~tit>n 1&1 ~Oiidont:t. da \11M 
connnio. J r«<mendaCIOne•; • 

lii) inloMI\ar6 ai Dirucl.llr G~netal de I• OOcilll Jnt.emadlll\&1 
dcl TnW.tjo aobre lal medidu adópLadu do at:uenlo coo. 
u\.6 Vlle\llO 1\*-fe· .o~ ter u.lct. ~·ven~ ' ~l'ollt.l:io!IU 
a tu aul.ori<.IJdCII fcderalct, ul.atalcl, provindala o C&Jl· 
tontlq aprbpiadu, comunidndola ai miamo t.icmpo ta. 
dai.OI reln\ivu• a l11 autoridadoa ccmliderad.u apropiadu 
"1 a lu U~odidll por o.llu ldopt.aclu; 

h•) i.if<lrmart. al Dlrec:tor GBnctal de la 0Bd.u Jnl.crnacfal!ltl 
dei TnLajo ~ptdo a cad1 uno de csoa coQ.vani._ quo 1t0 

!1.:in~~~~:::aaC:~ !i c~7:d:d~1 ia ~~!~o!1, ~i:ti~ 
de. la leoicrao:ibn'- &.wioa., ?Nvittlliu o can~ coMti·. 
t11ÚY01, pnlOiJan<lo cn qu.l. rnodiola a11 ba pu•lo o R proJIOIU! 
JICiner .m cjco~Wn CW~lquion~ do laa ditposlcionu doi 
convcnio, por via lcgõdol.iva o adrnin;.LtaÜY*• por media 
do c:on1.roto1 coll!ctivoa, o do otro modo; 

1') infor.nar6 ai Ditecl.llr c;cn~al dt lo OrscJna lnt.ornncicmal 
dei TnL1jo r•!lpt'cto o CA<hl una de Cf..lll rcenmendBclonr~So 
con la frccncneia quo lljc ~1 Confl!jO do Adn>ini•t111.<:i6n, 
aoLre el col.cuio de ia l~s:i•la~.illn J la prActica de l:i fcd~ra­
ci6n y· ''" J::oLDdoa, t>tO'õio1ciu o c:mt.oni'JI con•titutin~a, 
prcci•ando cn qu(l ....... id~ ou ban pucdG o IIJ•rot•cinc J•Oncr 
on cjecneiton laa di-I>Dii<:i<>nN do la l"l!com~nd•ei6n J lu 
l!lodiBcv.lollfJ.II q~M •• c~>n•idON o puoda con.W.DI'Ilnll n• ......... 

-t7- --
:::-: haocr a cata. di:apoaidoneJ; pata adopt.ulu o apll-

8. ~n nlng6n easo 1'odt6. e®lid.an."' quo ta adopt\6R lie un -•• 
'!'nvemo o da una_ r«<menda.~ó!l por la Conlllroncia, o lQ ntifiC&· • 
<llón c!o un ~ven10 po~ cu,.lqu,.,.llNmbro>, nrcnoscabari 0\llll<pricr .,. - -
loJ,•.•'.'to•n:•a, COitu111Lt~~ o tclrerdo qiiD pranticc 1 11)1 Lrab1jadoi'UI ::.., __ 

:n~rc;:.":'.,.::~-::~:•aLios quo ba quo (igiU"Ojl oa oi COnVIJQÍO o·- .... -
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A»BXO IV 

OORVENçlo 162 sabre a • Utilia~ção do 

Aabesto -<O:ondições de sequrança• ·aa 

O.l:.T 

~~~~~":sr:'~6C:n;=!,:.! 
pull«t de! onka dd di;. 4c b <CUIIi6R.1 

~ 4c •.bel: 1lecidMio ~ didla ~__._. b-tvnaa de .... __. .. ~ 
..... - fccba .e!~ dejurlio" 11111 ~ ocbcatl, Ris. d r ~ que pocW la' rilado - d Conwaic.> so1m1 d ubclto, 

l'Mu L CNaor~x ~r,__, .._, 
l.!l:p.-Coa-a!oaÍplicla!DCI:ulll~mlllq.bn­

...,_. Dlbl apqtol :1.1 ulltilo 11::1 d _.., ck JU lrdtajo. 

2. """'"-~'"-- w ~ ... ,.._..wmu .SCCIIIPb-

:;'~~~~~~~~~~~~ 
=:~":~~~--~-~.=~~ 
~ddCoa.WIIir>.awldoJ=aw~-~·~-.,.-:';~ 
ICII'a:Oc:np:rcs:l$. - -/.,~·-···~.'\ 

3. c:c-!o decWa la ada:lllll de~- deiC!hWid ..o-.-~ fi,..' .a o • ~ C1:1p1a11$, b uiOridad ~ *""'- 1eKr o ~· 

=~~~yd::J=···~--ddpo·~ 

baD lL r-tmc~t-.u. 

·~J 

I. Lf, ~ --.,.! 6cbcd. pracriWr la ~ ~ lldda * 
=r~~..l-~:o.;:::~~~: 
riap. . .. 

l.t..~~~o~dd(drral'oltd~ 
=~'\c.~!'::'...:!'··-pRIPCIOIIb:akcll1dd 

:L U. tll:cr.'..!ad Ct1CIII):1m!C podrl ~ -;c;ooa de QQcw -
P=f ~ l.u n:Ni~ p--::a ""' oilfW 6d pW»o J do1l ~ uUc:ukt, a 

,_, 
!.llacoricl:od'~dc:lo:rl~·la~-~ 

-llli..-..cle~:tilc~~-"--.lidll .:O.babr.\a C:. adopwapua<l# cf&cwalll~dd pi'DCGII;C.. 

""'""' I. LI~ dela=::: llcloptado..S.Cflllfonnld.d_d.._._ 
~~=10~ ~parllll>lio"UII~ .. ~~ 

l. LI lo:Jlsbd6a IIACioul clebn! po...r 111 ~ _,;., IY.:..,.:uo 
;ts""!" ~.r:-=~.:...aplicdll ctcaiYaJ d CUGlpliriadO 

-· 1. Loo.cmplc:odora JCrlA ~la: de k ~ele lia lldldal 
~· ' 

. 2.· CIWido das o mb ~ ae- a abo simoall!r.comtntc Kli"'­
c!.b m 1111 mbn.,lu;ar de II"'N,jO. 4cbcrlln col"'*- m b apli=:ib:l de lu 
IIW<Sid» pmcrii:Q...;,. pc.j.odo de b ropom:abitil1&d q..c iD<Umbs. c:4>.­
porlls:ollul'b~dc-~lnlbojaclofa.Enf-a;>~ia 
~ c=rpctoaiC dcbori pracrililla ~ a-n1c1 o:lc u.l cobo 

l.Los cmplc:oJorcodcbedll~e~~~- ....... . 

=.w~::~---prN~~":. ..... .:. -·-

-.-... -.-. 
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,_, 
Dauo ~~ los limita .k ..., ra;>ormbnicbd. ~ ai~rse a lo. r:uajr 

=y~~~~~~bp;."i:~~~w~r!':i 
u ukAo, --pua ptOiq.:riol-.11':1 llln ~ 

'"""'' lal crtlilleadorca '1 IN lfâo;.do:cs O M rcp~W'IICS ~~ cebbo:'ll 
lo .. esu«!wncn~_pooib:O., a toJos 1001 nr.-.Jcs ~::~ b C111Pra2. m 11 ~ 
M ba IIICdioW prucnw cor~tONDO ai y.-cscnte CoA•uio. 

P.unm.ManDt.Joer~TDi~ 

'""""' 
a!-J::t'1~~':t~~'~or!i 
akiiO 11114iallll aa o nnu de Jao.med~ lipimta: 

~ c-IOC!o~~.:.t;..-!:~~F=~~ :C:oC:.'+:oda,~la~eadlllllf !nlt2jo: 

)} ~~~~~7,;r;::t-':'=,:~=';; 
4taCIOI'I.KIIOIIICfi&.'UiubtJIOO~adctmDiadalp<OIICP»delnNjo. 

Ankrtl.tfJ 

-~:~"t'"~J:"o..':a~~:c!:.c...r~.J..-:e'f: 
..sidu ,;pimta: 
• ~ que 1e11 pOsibk la 511Slh10â61i dd l5bcslo, o de Clcnoo! llpos do 

•bUlo o 6e ómoJ ~ que conctnpa ~o, pcr01rw ~tcrblcl 
o prodUCIO& o b liiliuci4rl de ~ ll~<:nt~t!YU. o;iallli"~CU~D~Y 
~d01 por la autfridad. e<mpei~IC oomo lnotcm.i- o - IIOCI­
IW: • 

11 b pmlnbitl6a 10111 o ,maa de b cuiliUd611 dcl ~o de clcnos lipol 
""osboPI<I o de dcno. ptO<Iuctot ~· ~ ubcrto Cll ~­
~d·~-

Anblt/1 

1.~1 probibirJell ,..~. IOdal ba t~dc&ibato. 

~':.ro=~~~=;~~=c:~ :f.:s. l'<''~,hl'llliYr ao.'P'iona ~ b pro.'libicl6:!. pm'lsuo m ':f plfrato I dd 

ti!";l;;.;n~~~-~~~~~~::-~":~=~= 
j&d.xg 110.:orn n .. ;o a:;.:~o. 

""""" 
Ja~~~~::=~~.:.:m~ 
...SO. tlpit de mb>,jo que mtnn=llll:l apos!c'.M ai~ 

Al'fln*l. 

cw. fl'llllbdar dcbert Ulabla:cr lpibr ~ - • 
... ~iJu r= fWa la pm-l, 'I d ~: r::;,:qç <k ~ 
~ ~lpatllllli pcowcd6li •'-.uaiosrictp ~ 

"'""""" 
..... ~~~,=::"~é"asbcolo;t.0dõ-:=:zr,;:::t= ... -:= 
o com~"""" eualldo N:y riapdc .- d .._~..altar catupm­
liêll Cll ri ~e, Jl\:opodriA IC'<:mpiOiollicblfi'Cifluf~O OCWIIr.IIIS:&f 

;!:;:.":.r.:.: a·~=-==:~~..;!':; 
lacwl~oM~o>J ~r ~r .. 10. 

J.A•~<~«~b~·.....,d~o-.,.. 
dota ddl!;d Nboonr .. pba• (nhjo cat!l,._ ........ lu ....W. 
.-rllãdlldclum:IIM, ................. : 

fJ ~r Ullill• PfOICCC;.;,.IICCWia •los lr.lb~ÍM~oft:!; 
ti !;m(w c\ 4c>p1trulimieoLO de po~..,. ele uhqlQ a~d ;!iR; 
q P"''~ 11 ~lim:nao:Õóll ~e I<>S ~que CO<IIalpl' """""""da -ror­

illi4.>d ~ d anl~lo \9 dd praco~< Com<cnio.. 

.~~:coo:~w::. ~"~~~~ ,.:e,-:::-IObn: d plu 

.An/t:tlloll 

I. C'Gindo d polvo de asba111 p....b contolllilw 111 top. pcno!Uil de lol 
uabojadOfd. d ..,plcdor, dc-m'IIDrmidad con b ltJisi$6G IUâl;mal 1 ~ 

=~~~:;n.::~~rr.:~~~~~~ciou•ro'r* 
-~~~=~~i~~~~~~';':~o~~!,:'~ 
coMrdl. de conform:d•d CM loouO!ccio.lc> pot ~ outarid:ul Nmpc!CIIIC, 1 rirl 
de ll'i~r cl<l<•rr<lklimioua ck jlol""' de asllqto cn d ·~ 

as!~~t;~r:;j~~~~~~~~~~a~~O::!t: 
ci6ft!"'t0011•1. 

4. El tmrlndM oeri TCipO!l$>blc de b limpicu. el m:ontenimimto Y d 
d~,_jt<>.!., b l"llf" clc rtall:r.jo, doo lltltlpl de prolCCCilla cspmalv olol cqwipa ft 
pror ... •lloft pcnor..al. 

s. fl ~~~d<bcrlJXIDcr a4ispooici6a cklol ~~ei~ll 
asbaiO ir1$1ol:lciona donde piiJÜII 1nu:Jc, baAític o dll<'hmc çn.IOI }aJiorcl 
dcua""lo..n"".;.n.~ 

.Ankulf 19 

I. o. -rormi<f.W conl., ~ y 11 prlclko. a~e$. d m~p:eador 
clobc11 c5mitut los taldiiOS que coawopn ~>balo de .....,m q..c no te ~ 
ll!uza :ilil;ii'l tiQ;p: Jl;ll"õl b Allld de lol Ua~j:ufo:cs in~ inçraldollos 
""'ll\.ntjiloba.Kw!::o\<J<.:I$~0.k\~~~-..ciM~bt1'\I>IC:S:O. 

2._b ~wr.>r:~..s. OCim;><<:nte y lol•m~l<•<l.>tc!. <kl•~da adoj>~r rM<Iklu 
~;-..-:~o.,J:< ~"''~"'"·"~"c d me~'" •n•ticn:~ &<nc.""31 = ctmt~mitu&l por 
p.ol\QI .. o, v~~•l<l N".,.·c~omta .SC ).»lu~ ~. :tabJN. 

r.u tv. v~-..-~ 91 n..u.JO 
T Pl ~ SAWl) DI.~ "ft.UoJ.o.DOUS 

.4rrlr:J. 10 

1. CWido-~ ~=t·pro~o;er 1:o ... r..cr u b tto:~~ d 
anpJetdor dfllctt medir ~ -Mit .. eib~ ofc p.>J .... C"e ,_<MIO Cll IUO~i6ft 

~ire~~~·~~~~~:/$.~,~~~~\~~~ 
mida.l cor1 los m.!lodot ~dos por hra. · · · 

l. tos rqjSiroJ de lo.! o:owora dd mtdio amb:n.:c de ,,.b:ljo 'I dc la 
BpOokio)a. dt lot tr.l:~~et ol ~ dct.:da -~ o!un.:"lle ua pbzrt 
prncri.to ~ r~ a!f\Olo~•ol Cllmpo:tcr.te. 

l. Tcr>dtko .4<:«10 t. dkllo!. qi.uoo. lo$ ln.!N,\~ ifl\atA6te. AI 
rrp~tia~t=ICJ ) lof; JCI'Yi<i01 d~ in1po:cci6a. 

dt&r~..:~==l>=:::i!'jo~~~~~ 
b eonu·ok$ UIIC la .lutoricl.td (l)mp<'IC1Itc.. 

ArrlnM 11 

porl~\:.:r~~~C:..m:'b'~r!a~b~:~:.:::..~ 
~ tnC<Ii<01 nç<CArios ;oua .,pbr w ntola ~~ ...rud m ra!lei6oll «! =sg_ ==: ~ ~~~ las C:nt=-ed~n 9rofalonara FtO\~ 

2. Lo vis;il•nci:t 6o: b alu4 de loS lrltb•j2dorn c:~ r:l.,eibn con b u~lidci6:1 

~·:..: !t;.~J~~.kb..~f:;.d;,d;;t: ~~ pc\';~~e."~~ltlc~ 
bõras do •rab-*" 
.~~:~·="u~:~r=~~~~~~-
pmo ck "' n1aolo 4< AIV<I a t'ltbcioMI con ..a ttab;jo. 

4. Cwando no Jta .oo:onscjablc 4csdc cJ punttl 4c vi111 m&li.., b ui~ 
~nte 1 ua trabojo ~,.. mtralk c•po~io.ióa a1 o~:o, debtt:l. M<."Cõw: 
todo lo pO$Ible JUn otr«cr ol ~ afocudo Cllt"~ ltcdiOJ d~ 1T!~.:.:au 
:i....~ de m:oncn. com:>•tiblc - la prio:tlca y 1.11 con4icioaa ---

). La l\llorida4 ~te dcbcrf. tbborar Q âstc:na de 110titocod6!1dtt 
las a>!crnwdadn plOfaioN!oo c;lldldU por d ~ 

P.-.n:V.~YIDUOICIIilll , .... , 
1. !a~ 7 lillb.bond61l.:oa 111 ~o:ta 1'1111 Rptnflltao 

IM:to lk empr~ y d~ IRW,j;odom iootcraaoha, b $11taódod compc".-r,C, 

4cbcd. ~o~Ar bs mcd1du ~para~ r. dlCwl6a .s.~aroi#..d. 
::.ia'!:!~~~~ti',*:=~~--d::qol ... 

l. t, ~d ~eniC dcbert vebr F« )I formul:xl6a par '-

~=~~ibll~;J~~=:C:!"~!::: 
&los ria~ 4cbidos ar Abalo y 1 los~ d• ~)contrai. 

o ).;:n:~=~r:-=~~--==u: :a?: q'JC CDlnlla J11 Ulbojo. -=:3~ bs tillldi(lq~nl y lão mt~ 
de U.wjo --00 7 ~ •N f~ OCIGIÕD>'I 11 rapmo. 

P....-n:Yl~RIWII ..... , 
-~~=~==-~-~:r .. ~,.. 

A,._ li 

~=~-;~·~~~bd"= 
~0-

.~~=~":;.=~=~nlir"*'-
). Dtllk4idloii10111C1ito. CMec--Jocatrnleo wlctx.pan.Qo!\ M.._. 

- <f«t - dapoob"" b f<ehli .. """ INt)'a lido teplin!Ü ... n.tl.f.:ao:iOa. 

A,...l, 

~;:.~tz-.c::-.;.m=:~.::: 
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..... ,. 
I. El Di!M9r Clftlml okLI Orltiu ~lllõ!TnWollll\mc..it. 

---·~-.ll~.b:lllll~dciTrbjod~qia;olk =· 1 I • ~, ....... _...... .. ~ 

~~t:::=.~·aDl.m!r~~~ 
• llllat.C101okll~drretl fcdoamqueallAiicaYip ._..._... 

~17 

• IID~ruw o-lide la OÍitina 1nteruclolod dd Trmjo ~ J1 

==~~~::::c:'li~kã.t: 
..W.aDpka...,. ... lasn~~Jaladc 
...... M,.~·...í:nlo--artlca~Da~ _, 
.. r::.-... 1)~-=.~~-~~ 
~, .... ~cac~a=t'~~:c.·.~~~~~danka 

_, ... -... -~ ........ -......... ~ 
-nwW6a-Moello,_;.I.W~J•-qued-~­
.,.....,_-.a~~: 

., ~~-'o:.:.t!~~,_,-,..,=~!: 
-~til d anlado 15...,.... d-_.,. m>..lla}t ..,.......... . 

":='Z:::.=ra:::.~b= .. ·-~~ 
1. !M.c-aõo_.._.. Cll'f\prCII ~.ca.Q. Cll .. k.rm., J contcDido 

...... pa:& ... Wia*oi"~~lla)Mmir-loJIIO_IUif ..... dcm'fGiio -, -· .J::.. ........... ,fJDIQadlll11Z10111atreo.-io-~ 

~ 11.2 i!p(lbn· a • uu~aaçio do 

,.._~ --~~p~ Q_&ecJuraa9A•da on 

Março de 1988 
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U. 1) A finde 2K;"'>rl: aplic:ltibft doai•-.. de la l~sl::<i6n ~ b 
au~<>l'i~.W ror.>fi"Lfnt~ dc~crlo 6tlelrnin.u l.u informx'.- q_..c lgjni11 .S. 

~~!::~~~".: .l':.~:r~or3~.J:,c:z::.cl ~~r:~ ai ubci(O, 

1) Ül» inf........Co~a <kbct~ inc:luit, m pMtio:ulu, lu Jieukn~e~: 
•J tlpc> y an:iolod dc ukoio utiliudo; 
bJ tt~i•>.Jod,. y pi'IXC!<IS reoliudos; 
c) pr•>•h:cl<>S cloho;w.>s; · 
dJ ,.;;.....,.., <11: ~<•Nj:ld=s Clpi>GIO:il J lliwd 1 t~ dc R~ d 

""""'' ~~ lll<di&t dc pm~«<iM r de ~ ..sapr.cba ea c.ompllllllauo de la 
Jqisbciórl noci.,~; n • ....,~, «<' U\(Q<~ f.tt~ JOfllo 1'tultJ1:II:I ~ •}li& uno­
i'""'"'" 
14.. I) Ea da... d< d~ de W ~nn dc ba iQm!Kiona o cot~ 

=~~~~~.~~';~~c:.=:.:.~a!,~.::;flb~~; 
d a~bo.l~ pu~ cr.lt:lt "',,..pe:UiU~ en d ~rc. c:ms cbr:U &\>.:rl"o aw 

:_::'"=~..a,:~~~~~los~=:~ 
~w Wct obras. eoal'onué •lu ~de la prcw:ruc 1\.:=c!:t-

l) Alua de cmpmwkr 1o1 1111b:lj<>s dc &r..olio::i6Q o n:m<>ci61l. d c<nÇ~'=!..'{ 

~irs~~1:.:~/!:~:~bnde~~d=~,~~ 
ti~., 

11) p~<>U~"IOCbbprot<ed<"'~"muo.IAj~: 
b} limio:r cl dcs;>t"'>dimi'"'<odc pol\'0 de :ub<s!o., c! ~; 

~ ~=~~~~~h,~;~,~~~tfo~~ .. ~~"';k:! 
'l"C!JI><ó:l.alca:..b pruenci:óc !)Oi•"~:~ de ~:o .:a dain:; 

d) Pf"\"1' b. climi.mión de miduot que con•tnpa asbeslo, de -formi<boj. 
con d plorr.afo lll de b prcscalc R<a>m<fldacibll.. 

dc~~~ ... ~~J~~~=~~~:r:aiO'!mdpW> 
"· L) Todo cmpl~•oior debe~ cbbo:lt.r y pollctca pr'..c~io:a. eo11 b :w-J.. 

âplei.in d.: lct trob.j;ul.xn de 111 ctnt'rQO. un p~ p- b. ~~~.ólm 1 
cl CGr.lrol de b t>~ic:i.)~ de b lroboj:ldO<cs ai ~ Em .P"'ol'"~ 
dcbcri:l w·i .. nc perióJi~ot IWiõob CllaiU de la 0\"QigcÍ<'>:I """"r:.~: 011 = ~:-=~;·::u CA b. n"Qq..U.riJII~Iizll<b. D CJI J.u IÕC11ÕC$ y ll!élodoll 

ll De ~rarmid,..r_ co:~ la prictiel ~Ot'l~l b a~1ori<bd $m;>c:cr.:~ 
&:llc;io cmpr.T..k..- ... 1uidadof de ...;......no, ca Frlicubr • hs F«;'.o~..>J 

=~"';';.·:.b~;,=~·:r~~~ftc::~=.:~~...:h~~ 
c.poo.ici~ •lubcslo. 

.... ~t~~~"..~!·~~~~~~-J~~f. 
~111~~\~~':~~~'i:/:'.;Zosac"':~~~~~~~~~":. 
lu~ión. • lin ele m..,.;r la ... pc>Ski~ ~ nivd ~. b4,io q ... lc:& '"""'~te r 
lacl.ible~Qv.!t. 

11. &tn l::ulledi.m q~~e ckb«<an tOIIUrK alill ele p..-lllr o ~c cor11rolor 
la OlCpo..ici.iJI de las I<Obojõid,)m ~ :»\rala J de cYiur e11-1lquicr ~icic~ 
de!>o:ri:>n •:tr:Ju;....,_ cn portio."Ulor.:at 5i:uietU<I: 
11} sólo do!><rb u1ili<:~nc cl o~l<• cuotllla oca :><~~<'111• ~~r a '"~<robr Lo• 

n,.,~ q11c """•i\o: ca cotO cooar.<rio dobcria r«m;.hQrw!~. ,; c:t.>cs 

~~~·::..~~=cci.:"ó!:ill-,:C!:.,~,!"; 
"""""noxi•"I'>S: 

t) t.nla cl n~mcro dc pei'IDfi.U C\Ly<> 1nbojc> entnl\c 11111 CJ<posición ai uX.:a 
c.>:n<> lo ~urxión clc su <lpo>iciõft clcbcrialt rcducirsc ;d mlninlo :xccs.oria 
P""'~ =li,.rl; l:rc:tcon ..-.uriJad; 

<I ~~ ~~i~~;'!;'b'l~~n~·,!"if':ol~t.":b!o";.~~::: 
p:<ndimi<n!o ca IO$lu~ro.!.: t;~h~fl l ""-d <'<"l<dk\ ~:r.~kM~ l<~; 

4) .las lug.>!'O Jc tr:tb>jo •~ IM quc r~ u:ili:.::ció~ de ubc•tO f•...:!• ~>;l~g..• :J 
d~!I""<r.J;,.,rnlo « pol-..o rle ,.b-:>10 cn cl &I;c \!~~, C>:.U .~;;.~ 'cl 
"'.dia '"'loicn•c de 1~a m ~. coa cllin de ~t:t toda padbll 
c.!'<"'>ic~ 111: ouO> lnbo,j~4ora ol Olbcsto: 

t} h< 7<>nllJ de ~••l•iJ:od que irnpll~m uaa ~ ai uloa!o dcl>crlM 
cllar cbroiMtltc <klir.ôt:id:ts c Ln~~ par raodia lk tcftalcl"dc ad>wteJ>o 
ri> <;tte rmpidon d accc:so de bs penon.u QO lWIDritodu; 

p do!-.rl~ «moi;n:n< pot I!KIÍia la lo=l!it:106n dd. aobcsto ull1ÕZôldcl Cll I& 
a"Minrcciõn <kcd•rláos.. 

ts. t) D<bcú ~"'~ibinel~ ILiiliucib<l de b ~li" y de las prodl>ClDI 
t:;I>Cn>Mtn:>~ ""' lt":>:•. 

2) Prc,i• con>ulla de l.u arJani~ mil rq><nCl'll&~ou <k Olplw 
dotes ~ de lr•b•j•J<'I"CS isuerwd;u. lo autorid:ld compc:l.:nJc dcllcrb. ator 

~Cj~~~·t.i~:\~:::::i~~~~~=:~ .. ~~= 
"'Ni~• p:ra pto.n;iur cr.n b »lt>CI de las w•b:tja~orcs no CCIITI. ria&O 
ol&~M. 

19. I) O<bcr!ap:ohibirwb.pul"=r~dciiJbcslo,~icr,tquc5ca• ,_ 
l) D.:bcr!a proLibin.c b iluuloci6a .de m:ucri>lcs triablcs aislarll.cr. de 

QX!.U>. 

•dtltl/y~~;~~n~~~~=~":'J:=~•~ 
~:~r~"":~~~~r:,~';t'::;,l;r:~~~=~ 
'I'"" ><" """ptcQ mc.Ji<bl por:t U(&llr:ll CJ.IIela ...rud de las uaboj.odarcs "-11 ob<JI ......... 

lO. 1) 1,.ln produoC!<W"CS y los p""""""'rn de ._,J>nla y los fabric>~1a y ko. 

CIW~d~~~~.~~~~';i.:'tlci~~i~~~~. ~=b:t-=1:;,::_ fe>poa~A-
11 (.:. l<~bn Mti ... ol ~,t.<ri• ""!Ípular CJ.IICIOS n):lllos te imprim&IICII 

cJ iJwm~ O tcl~\0\o• <I< UI<> e<>miln <ll cl pOIS .Jc Cj~ !\< lt:l!~ C Ín~iq- CJ.ILC d 
....,;,,;cr.tc ~ pr"<lu<:t<> "'-~";""" "'bc•~<>. 'Õ"" b illh:tl><i6n de pol,.., de a!-boc~JO 
.:nu~i•o ric>~•>J ~·· lo s:dud y q"" .1..-berio~ '""'"'~ ....,diJ" ele prorecciLIQ 
~J« ... .!n. 

,...,1}..,t; ~~~~;,~~'"':';';:!:~=.'la P~~<'<~~J .. ~~~ 
~ue P"-1'~"'" ~ P"'~>"''Wnc!:t u:u r~<:lu. ~ bf..>mo~<~ u b. <1-.a K m.li­
l~"".k~:'= ~~~!d.,.~ Jw "<>"'"'que m1roll:t ~·I& I.>I,.,J y las mcdi-

!1. FJ oi•~ de in,~"ci<'IL. fiiC"-i>.ooC:O.d 1.<1k-olo ~ .!t.l COfNC!>iolObR-tl 
uh<>ll>. 19~6. <kl>crl:l N»rk'"" 1:" dl~ll"' <kl C<'OI>"Cttio wbre l:t i,.._ 

~~~cll~~';:~;t;.:~~f/1:'~.~ ~~: d;';~~4 .. "r! 
m><~aO,W:.oc«:Citfccl:-l.<nl<> \)(jto\:o,.._..\0 "-l>ll:oci(lll. 

.... ?;~ ~.lp~!!-~"'~·:·~~,~~r.-~it;~:';,~~~::~i';i..f." ~~:·~ ~ = 
C<'"'-~"''"":.. «.~ciJ~ ~\>f'.> i=~~ ~c o..-11~ h<n..>J y 1 un• u.r.t~n• dc a.arcn~ 
1\Qr>.~, r ;x-r r:koc~<i• a "" mc".<>.!a rc«>~".cddo<l:o au.:str;:.> r me..Jici.m. 

ll LoJ U!lli!a d~ ~ ddleri;o:J. ~ '( acm=fu::mc pcriM:,"":l· 
=~~~~ldr.la~dclos_.oci.:r:i.,IOS 

llf..-~---d4:~~7~ 
"' pnllc.:do6D cocabfdol ,.... --"' ' -- - cf-...1 4d ,.. • 

asbOto dcbatu rrri$.1rsc" ~rnenot 'I """leflme e>r. l:lll<'l n~ac~o cc 
li:tllâonzmiftlta. 

14. l..oJfo.~preS de tr.lb:tjo ~ .... ' 6~E,Si·" mt:odo:oqge p..=:imo 
b ~- 01011 b rlt'CIIel'ltil rcqucridl ~,.,. im it b ''"''"'"ul=im de po1,.., 
de ubclloalu P~pcrf!da. Lu dllpOIIciorla cL C<IIL•-al.>wbn:cla>bcllo. 
1916.'/debpr<fCIILeR~<kbcrlu.~d~~ 
eleblioflp~ 

1,, 1) Cu.:tndo no- po>ihle pte>-mir o c:ont«>hr llc 111t:1 r<;~~W; lCI :inp 
eleloi.:..O ;d aJII .. IO ClliUO~,.\a tn d oirc, d O"'Pi<XM dcbcrio. ~~~~. 
nwnm<r y m .::uo a~rio m:<!tpl.lt:lr. siri que cllo MÇ'O!Ip pilO ~lfl!t'.O 
IW" ~ tnlllj:ldara. ~a (q_uipo de pn:>t«Cióa fQJiinllllia ~o~·~ de 
ptttlo:WNI apcci:tJ, a.on<!a -~ E<; talct c:ts01. do:bcri.t ui;.ru alot 
lniMj~qucutil~4id>a"'lLLIJIO.. 

2) gr equipo rk p~ m.piratoria dcbr.la ., _,_ a 11· 'IMftU 

=l:o.b~~=~=!~loUI~ oot;r:c:=~":i 
-In>\~ 

J) Elllol..-cn CJ.IOC te uqvien ullliur equipo de ptOMa:ibll ~ 
dcberi:Jn prncrtc ric1ftpo1 rk 4<ocanJa II!Licicatos cn-..' de ..:poso~ 
dQ, Nbida CUCIII:I rk lzil rnolatiu flsicu C,UC: QWAo. b. ~ 4o. -
çipO.." 

~6. 11 c ... ftdtl d ..:c.:., de llbctlo p<>O<b ""'t:nlllur b ~~li c!e lct 

:.:i:!-::!~=csl:Dt.k'=:Oj":.io~~~~~~= 
de •nto>jo .....,,da. ~,. 110 dcbcrio ll.!nnc r...., dd Lu;u de llab;cjo. "" cpc 
~lto "'L'Ot'IP ;:uta "'''""' P""' lc!s ~~~~:KI.v...._ 

li El cmpl<~lhlr tJcl>ctl> propon:ionor .. lot 1ru..jo.ba U.foc=â6ol...r,. 
cicn1c! m dcbõJa (on... oHII>rc1oo ri""p '!"" puJicr:t ""'r;oll:tr P""' loilo:k>ol <lo 
su fomilio y de <)lr:u po.-:.o:t;u li Jl,.-.·an a- C2S» fDPU ~~.:s .,._..,. d 
poi·..,J·~~-

-l~~nr.:~~!~~:ra~~rv.:.~~~J:w~!~ 
UC1011ronlli~:Lil-loe~tabtoci.lopot b amorkbd ~IC.afia rkil::ro­
dir d lklprcnili,.,icnto de pol"" do .llbalo C\ d airc. 

• 27.l)Ctwldodlo~e~~l'l«a.>ri.o.<!cXrl.:t~·~.cllspooici6nrkko.ua­
Njadorcs ...,~ m ""-Í•"iL1>c!el'i"" .:n~"":l~o~ cxpo1.''Ci.b ;d .u~to '~ 
rioo.:l<>l>lc .. Ut.~:~!~d•u.:o.dtl<.~y·""'·de~ 

l) t>c C...'fllu:mid:od.., Us prk:ias ~a oip. d<bcrta ooooce­
denc OL>ftci<ntc ticmpo. dentro <!d ~~-io de lr:lbojo. ~ l:u:ollianr do; ro;oa. 
dudwscolo>õlfiC~IIcltun>O<!clr:l~ 

lL I} 0.:. Oll\(..wtD.~-.4 '*" b lqi\bcitln J h )rl..'"1in. IIKiMal=, d 

:'~~~~~;~~~:J:~~t!~r~J:,~~~ 
IIICIL<tdllllosqiOI:-.,.;.u ~de~ llidrl 1;: pGIIIadOo t'edlll.l11. 

~-- .. 
2) Ddlcrla ~ r.xãldu çropiada por'l& au!Dridad ~ 

~~-=~~~~=::::t,=~=-
IV. VICl!'-'!<CIA ~MmiO ,udlr:<TihTII.U.UOTh loA Mt\ID 

• ~ U» tu.u./ADOUI 

de~ :rr.~t::".cd'l:, ~.:i':, ~u~~~ti~ :':= 
:n~~~~~~~.:~~wr~::.r:a~~~:;~ 
p;c;a ll riJi!onci.> de lo »l~d ~los lr:lb<ljodQfCS.. 

)0. I) El nível ele c•pooit:i6n ele los mbojadOfa ai asba:ltl dcbcsla lfl!"'"""" 
t~ abbnc •~ lCrtnlnos do _,,~Kiaotct modias paatlcad.u ca d ~ 
p:on d<lfm>ill:lolo paloda de utcrC~~da. 

li El m..c>Írc<> r b ,lltdl<Wn de b o:NI<"Ullr:id611 de polw <k ~ 1111 
su,.,.,~,;..., o:>. cl ..w: 4:1oe<WI n;o.lit.V"' j>QC pc.riQI"I:ll a.l\~ llt>"liaD6o 
m.!tOO<lnp:~~•..!os par I~ ;u:orid;td ~te. · 

ll i..a fr«Wndo c i"''"""uncill dd mlLCilrco J ele bs meilidona tlo:bcrlml 
""'r.J~r rtl~ciM '"" cl ni"'l de '"""'· """ los anobios int~ ca b 
pNCe>o15 de tr.LI>aj<> y-"''"' citai"'Wieiu pcni~ . 

.f) AI n"llhtl•< d rio;n. b :Wioritbd cocnpoltcn1c dcbctla _.-til~ 
~ d ,;,.i" q"" """~il:l• l;u fd>ru de ubota de .:.oalquitt wnaAo. 

li. 1) 1',... lo """""ci"" do: 1:" ~r..,.......r .. J de tu ;,.ufl<ic-lxjQ fim. 

~":~~·~:=~.~ .... ~.:~;.;~e~.:!"::~~~~~ 
bci..r,.,imc • .., la mc.Jid.:L en li""""" .... .........,;,.. do:: 
~~ G~r..,.,.,..,.;mi<rllamo.\Jio:o>p,...;~ol~ttodc""'1"'b<ljo; 
11} n..:ono.>cirtoi.'>11c>t m..\:lkos paic"od ..... a illlo:tr.l"" ;td«uoti.>J; 
c} """' pn,.<l••• e ;.,,, .. :;pc;. ... , • .._ n "'"l""'<i;d roJic>;r:IJi01 dd illru J edo 
~., ~,i lur:ti<r.>:t•rliano <kl,. 1!"1,_ Cl.!"' .,..."<l:ln ~r n«eArias pua 

;~~:~~~=~~~ ... ~~~~10..,_ 
lllos ;,~ ~ b .~~ "*"'-~ te1 lijadot 

=d~du:'~.k=~=n.=:!n~~~~l& 
J) L.o ~utariJ.:d CO<II~tc olcbert• ·~ ~ '1"" .. ~ ";' dD.poÃãDo 

11<$ -. ... .,..,;~ .. d< """r.>nni.lod <!"' lo tqbl>ci~ y prànil.-, ft;"'~ ~~ 

=:~::c!.~==.:~~';" ... "'i.~~ ..... 
.t) LoJ f"«t)>""ICimictliOI.. pnocba c iavaclpcioocl prM.Ios 111 las """""' 

m.rQj lJJ J) dQ...Un rcli~ mia m.:diclade kl pcniblc.,dtuule bl toon. 
ele t•:!l>"i"·Y"" J,-b<:i:tr..<i:--,.t,.., ;;o>~o~Lt;ut>op;tt~~l ua~. 

b~i~~~~~J;}:;~~~1à~~·.t:":.~.G.ti!~~ ~~ 
dalpii.•RdiiCÍI"ocliminlril~bb~~~"'i­
tu""olclcriofoma)'Of!kRII:llliil. 

61 t,... n:sc~ll.oob dt las ,_jllllcn:c'Oil I."IIN'LC<!J <.!ct-crln aulinrw p:na 
dctcrnlinor d esl:nlo <k g,'ud ~ rcbcibn Ull\ 1:t l>.~riôn ~ u..,_,to ~ 1\0 
lkbcN.n utiliu...., I"''" ditr;rimiaM m cor.l.fl okl uatoo,i>eor. 

7) t.c. ra~~:tSas <klos r=onocir.ô.,IOll rnidlco< r!d••tba uulianc ~ara 
coloe;or at 1r:1~~ 1111 olro pu<11a de uab<ljo CD~õ~p&<ible 01011 111 a~ de ..... 

I) \.os ~~ o:-JD csüdc> d4: .l&b>d • haUc -"'k> a .;Jilal."ld.l. 
dcbtrian- d=dto: 
11} at rcspc~n dd c:r.:1ctct -.f"Hiezlci:ll de RI cxpcdicll1e pmonal "1 ~= 
.,.mcibit«~~, ..... ~~b~ylot 

raul~deil rl:ilucia: 
q !, ":'.;;..:J"fi.k..lo!t -•m&adclfclrzu.o.CJ.I'C~ ·~conn 

n. u.. 1nb:tjodora clcberl#lo. .., lafiii"IUIIolt ftll pHO -~ J .se 
IIIUltr.l •okao:Lil•. de contonnicbd <M b pr:klica uciooal. de Joo reoull~ 

==':,""~":"J==t::~~du!Ke<ndcsv 
· )l. C...IICkl la >i&ib.Dcla de la salt>CI h:t"" pcnnilido dci«W ~"" er~rcr-

=.r'~~cte=.f~~~~""":"~­
~~u':c:abl'iõqVt:!"~:r~"".~!i~~~t'C 
locklklpooibl.op:orop~r•llflluJ>IIrlr•f<CIIoJo-•<11-""-'"llõon<l<d'~ 
la>CfsuJin;.-com~tihlcs-bpr.1Cib.JI.uCDilo:IXioftl:l;~lct. 

]}. l.rt lcti•locicXI Meional.rlcbel1:t t$1hlcur pra.larima para lo!t .... 

e.":ac:"raiPj,';!&=.:=":.~~t!: 
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veni«"'lll'l: \alpr~aoion.."' en <>>O de xci<k.,, .. d~l ""b;!jo} cnl«l'l<J.Wn 
prd<'>io!l'lb. 1~. 

~. l) Ln• rqimM dcl co.U(CII <!<:l mWio ~Mbicnte Je \rab.tj<> d:b<ri~n 
(OII><:<"~tscd~r~nte uo pcriodo no inlcricn o lfcint> -~~ .. 

lqu!l~~.~:;-~~0:.. ~~=:.1 ~~~~~~~ ~(.~,:,~~~~~~"~ 
""luJ Jcbi..a.>s, b ~po»iriiln •I »bc>t~ v L~ r;J,lr~f:•l dd ter~•· õc!><""~ 
~.,,. Jur:uuc un pr;tl<>do na inferlar • u~;nt, ~nos dopci• ~· ,.,,.". 
n:d>ll:t$ 1:1~<"" que cnlfa~cn ••~tión ;I a•bcslo, 

1>«:;1. ';r~~~~~~~~~:.~;.:.:-~r=~.:: .?.;~,~:":..;,~;.';.,~:: 
trabojo. 

38. &. c1 aso ~ çicm de uu <mpraa. o Iras b. te,.,.Un:><l/)ft del eoqtr>\0 
do un lf>b:lj:odor. los ft1islros y la ialomt:r.CÍ~ """'scfYadot de ~~C~><:"<b eon cl 
p.~m.ro ~do lo prescnt~ R..:orncndxi<tn <lcloeri.vl ~<pOOr;u·sc to•fa"""' a 1:. 
lrlilt'\tcci"""l <!UC dicrc b au1ori<l>O ~~!n;><.""~'~ 

J9. De c~nf<>fmidod eon l• O.:.:l.,,ción t:iporti:' de p:in:;~;,... ,.,h,. ~O! 
t>t>pt<»$ mcl!i!Uci~noks r b pcllric:~ .socW. ~&:>pt::do ""' '' r"<',_.;,. "" 

~~$fg~?~~~~1~~~f~~~~ 
IC> <• h'"" O C• PIJ$ t• c;.c: se <n<!lntrrn. 

V.ISWR>t.\Cibl<'r~ 

4'1 Lo: ~~t<>:i.l.<d com;:..:el!:t <ltNrl• !Oiro4f rne4;~ p•n fomcnwr la I«• 
.l:l:l<'iô~ t i~l.,.m.mén <le tt><.\:a l:t$ ~tSOIW ~ c;.~io:~~:s t:OIIcimoo~:~l~ p~"<ncillfl 
r cl ~Mrol J: 1<1:1 ri<'J'll c;.uc cnt••~• p~•• 1• »lud la, .. posici6n prol~OIW li 
ubcsto y la ptot<cti<ln (Dfltra t>.l•• ,;.,;<'l 

•1. ltn """'"h~"""~ orp~lz~cioncs lllilrcp"'""Uttí~ 6< cmp~ 

~~~!.~~;:i:;':;fa~~';.~.~d~r~C:S;~~~~~rc;~~~ n':'~:"'• 1ulas 
U._ru <n•rk1<l"' <kbcri• '~b~ p<or qut ~o tr.otJoj'odol' '(11<' pw.h ~w 

~pt.; .. :o oi oJ.hc•tu rcctba J'Cflbdlt.truo:ntS 1111 ,,,.10 ol•u'!'l .N'" 01, ea llll 
!dt<>m> y de""' nunna que le ~<">ultcn r.;cdmenre. <Qmpr<nslblcs. f"'II>Xilln' 
munn··-~-· l<'lt•e 1m of..-:ta. por~ la J:ti!Ml qu~ tt<n( di(b>-t\rosid6n wbrc 
1 .. med..Jo; que dd•en Iom>,.. poro prt:>"<nór y çoo\rolor lo: ••po>íci6n a( 

:~~::v~;~~\~~·~~~·~ ... ~;).~ Y"j~~'"",;d\~:l~a ~·~ ~~.~':'!'~: 
cloir< y_,.,~rcdu>o<lc l<l:l«f<irpoo-;k ~~U.a tilldivldu~p~"" 
a J"l'''"""l~ de 11)0; tr~b;v>dllfCJ. 

H- U.s ""'Jid>• cd\>l:~ti_~,. 4ebcrlon ll•mor b aton<i&l sobre o! riCS$0 
~;;;.-c::11~~·~:: cll>.>b-ill> 4t fu=t p;H> lo l:llud de 10'1 trab~jodo>rcs 

~. l>> o,,.,niudon.:s.de <mplcadnrcs y dt: tr.lb*dorcs debcríon tom:tr 

~~~i~~i~f~:~:~:;~~~~~.~~~:í~;~~r:.;:.6~~1'!:~:;!; 
prorc,or.>l•• au~ p<lt la c:t:><>=iei6a >.1 ubo:lro. 

A N E X.O VI 

PORTARZAS 029 da 13.02.86 e oao de 0~.01.8~ 

d• Secretaria Especial do Meio ~iente do 

MI>U. 

•. ·l sthitdhmA' ESi:ttêU.\.'DorMEiO AMlllEN·h~il '/. 
PDfltUTII ll't lU, lll:- 11 ~ T~IRO 11:1 UU 

0 Sf:ÇMt."dlllO ~Sr&o::tU LI() IIUO AIWIL'II'r~, no \001> 0\ao urlb"!, 
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o;.,.udoUn4,. 0 oito rUco pou o oo,;.fo, de.,.. .. nrn<• <lu Ol! 
'llbdn U,odu 1 •tM<otÕo <lo o•I&Mo t~nE$TOj, & hbr!hti\0 o·uoo 44' ,.. ... to.'~""' hntiio ouo o®otln<Ji ~ô.lho·~-po•!tlot • •I ". 1 ·: 

c.,.JdeUndo qu"- o ooluto é r<:o-onol pelo ' ...,..ui!•cto 

th-' onllu .... •o;=.~~;:;~: :!::'; :t~t:~~!,' ~~~ .,_,.u, .,...,-.l<~•••"•! 
.... ou, uuo ~!!~~~ul>do o nouOdholo:do' ouiK.io olo ooollol.. .,..,te!!_ 
~ .. ,~tn<lbl""""ho1o & or,ont•~·'l"" -~~~~~ •u•o rh""0> UIOLU> . 

l - ootn•hoe ooo' l•""teaniA• do f'<Od .. too 'lu «>nu"".., •J'"'" /..SJUTO) que utu ,.,;.;,t.,.,~tu · ~· n9u1n•• odnrti..elo, ~"! 
••- t.o .. 1~9l~olo• . · 

, 'CUJD~DOI "STE HDOUfO ~Oif'ttll I.IIUtiTD. 111<0 llT.$PIJ.E POEIAA 
111: ""'"'"" !~UESTDI, 'o PE~IGQ t 1\I.IQR. UU DS F-lfTU," 

lJ - llcte<•tnu ""' 1o1,oe1contu qu~ dlot<Jbuo., uooboi• • ..,, 
n~•F>4<>doreo e o out<DO utallllot~• urouu ...,.. "" olaoreo .orl ... rei~ 
Uoloo. Eoou dloulbulcloru <!ueuo oUU< uou coruzu c., oe"'" ~H~ 
\NtiocJ-ntoo0 •• )<o<:OI ,bo• doi ui •<>• ~-p.-•"-'>••• o outrno •~u••••~ 

·~· 1/i • f~t• ronorh ,;~L~o n ~I'J<>< ""pro•o olp H ~ho: oo 
'"''"'"'"' uU.o n)dloo h p.ul~dodn pnvhtu no I•Uoloçon •19•)! ... 

Ministério do Desenvolvimento 
Urbano e Meio· Ambiente 

-~·"" : / SEO.tETAIUA EsPECIAL DO MEIO AMBIENTE ~ 
-tU:u~ ft _10·, Dfi O~ DI' ~IIUICt D. Ulf 

O 5CC~~UO I!'UI!'Cl.U. DO JU:ID ..... IE!IT'I:, ·..., uo.; oloo oto,l 
klçiioto """ ltltl do confe<Uoo pelo on. H Iteo XIY do llc9IMnto 1~••!: 
.., ,.. ... ""•ntuiOo opr....,oclo pelo rorU<t• GK/11, do la,al.UUI 

c:,..olol.,r.,.do o -tênclo olUU $ecZ&Utio e- Or9i.o 

:::~:·.:o~!:·~..:;::.:!~d~ lle.!'i!~~-:~:1;..:{~~.: ::.=::: .J>~. 
c:eaoldeulldo " dto •doe<> fi''" •• )>oooo."o, doc:ouo•tt do 

,,..ul ... k • •cJlH~io H ...... ldo~a 0~ to,,.êopUo Qo pe-ç•o·o, -u.~IAU 
.... -e~. .-~. .. t.- -·""" ...... -·~ .... . 

. . -••- - • ...... "" ..... n .. ' ".,._., .. ! ,.. 
lllHc- ..... •• si- o .., o•l--• ~ .. f'h·otk•••r · 

C""oldÕuJMio que o oo~4o o lnt*9tlda.ie dO oez h,.,.,.., d! 
'14' OU roopcJt•~"O ~- 'IU•Iq~at f'O<to 00 - .. ~o, O <JUO OS poi•U Upo;><h 
•~•co ~. o o~rt~oçio .0<~1 ~< dortat 00 u•uitl<>o ul•te~uo ~oo P•l 
·~• '"""n""""u• <JU._ ..... ,..._ ,.,oo~uto• pO~"""'•:--<>t• F•'•o•oa• 
n~n. · · 

J • D<-te.-.l•o< no hh~lc•~tu a ••pO<U~oroo do prod;, 
too quo oonunl>u oohnt<r ~otl><'otoo/ quo uuo •n•• co•••••"• """"'"'" 
od!«t~loclo •. <.-~•n•• c• cu 0~s.a•eo .,..,J~9hoU, "" ldtoaa do p~l• 'l\00 
lto toooloer <>' fclorl~oo P<<>Jutou 

"CDII>M<!! tsl& UO'lUTO CO<t'HH '-"11\NTD \~nurot. ttll> 
IE:!l>tlle 1'0&11\.\""' ,....,....,., IA~ar.sro1. 

o J'UIIo:> t ""'"" v"''" os •·u.....,oYH'. 
, li - hU Ponorlo ~,..,., •• ~19or .,.. "'""' h U '""""!! 
t• • rJ.,t<>l_dJ"., oo lnluto•c• ool._, oujottoo ia l"'"oiUodoo pto~Uho 
no lqtoloç""' "'9""'"• 
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~NEX.0·1Jli1 

Oocumentllção relativa ao ar-tigo 15 parágraf() 

da Convenção 162 ( antigo artigo13 

" 
Anlt·ufu IJ 

1. La ~uiOri<L~ll cocnp.:t•·nlc dd:>.:r.l ""''çrihir limite~ p:~rn la uposkiún de loi 
trnbajall<m:> ~~ :ulx:~u.>" nilcrio~ <Jc c•·alli~ci6n <.1.:1 n><'<IÍII ambicm~ .. k lr.•'"'Í"· 

2. Los limites de e~rosiciún o los criteri<>$ de cvaluación dcbcdn t\jan-c y 
n:vi$:1Br y acltl~li>.arsc p<:riôdk:>ntcntc a 13lul de los tlrogr~'SOs lccnoi<Jr.i•·os y de 
la tvolutiim de \01 conuimi""10Sii:tnicos y çÍcntlfttlll. 

). En todos tos lus.~n:s de trnb.:ijo en que los tr:1l~1jadorcs cstCn c~t>ncshls al 
asbesto, cl cmpleadortlcbcri tomar todas las medidas 1'<-'rlincnlCS P.1r.t pr<·vcnir 11 
control~r cl dcspn:ndimi~nto de rolvo de a~besto cn cl .1irc y paro ~·gurar~ de , 
qut se obr.crvcn los limites de cxrosidón o los critcdos de evaluación. 

4. Cuando las medidas ~dnptad.:tS cn aplica~ión dcl frlrr:~fo 3 dd pn:$Cnle 
artículo 110 b3stcn p;tm rnantcn.:r 1.:1. cxposición ai asbesto dentro d~ to• li•nilfs 
especif•rados o no ~n conformes con los cri terias de c'·aluJciôn r.j,,dos ~~~ ur•!i­
eación dd p:irrafo 1 de! prc:;cnrc ariic~lo, c1 cmplc~dor dcbcri facilir~r )" n•3ntc· 
ncr, sin que s-Ua SUtl<lll{';l ~lOS 9'11":1- lostrnb.:iiador~'· d equipo de protçcció.n 
rc:spirarori~ :tilccuado y ta rllfl-1 de protccción espcci~l ncr.::s.1ria. El equipo de 
protecxión r<:.piraroria se: utili.mni sólo con c~ricter temporal o cn sltuacion~• de 
ur;cncia, y no cn sunitución del control térnico. 

Articulo 14 

Los cmplcadorcs dct>er.in cslabtc«:r y rcaliur, bajo su propia rcspons.1bili· 
dad, un programa de medidas Prictícas p.1ra b. prcvención y cl contrai de 1.:1 
e~posición a! asbesto de sus trab;tjadorcs y para su protecdón conlra los rics,os 
<lebido~ :>l Mbc\lo. 

Artfculo 15 

I. La dcmolidón de Jnstaladt>ncs o cstructurns que contcn~n rnatcri.:~.tes ~is· 
lantcs friablcs aba~ de õl.'bcsto y ia climjllaciôn dcl aslx:sto (]e los cdilicios o 
<:MI$1Nec\Of<CS cn 1<:4 que d a-;bc~to--pu~d;:, p;>.ul 11 \" utmi»fcr:o ellõli!tn ">Ujcton;:, 
una autoriz.:'lrión que sóiOR conccdc!"ii a los cmpleadorc~ o contr:ni~•~• rcconoc:i· 
dos por b ~utorid..-d com~tcnte como calif•cados pa~;~ cjecutar l:tlcs trabajos, 
confurmc a bs disposicillncs dcl prc~nl~ Con\"cllÍO. 

2. El emple~dor o courratista dchcrâ elaborar, lotes de emprcm.lcr los !(aba­
jos de dcmoliriün, un plan <lc lr:rb~jo c11 cl que se csptl:ifiqucll l.:i.s medid~s que 
habr:in dt tom~l"5c, wb1e todo IJs dcstioadas a: 
11) proporcionar tod.:i.la pro1ccción ncccs:~ria a los tr:~bl!j:o.dorcs: 
b) limitar'! d<.:Spn:ndirrtiento de asbeno en cl airc; 
d prever 1:~. diminaciótt de lot r~Wiuot que coutcnr,a.n il.t1l<:t\O, de coni'Qnnidad. 

con cl aniculo 17 dcl presente Convcnio. 

Arlfrulo 16 

t. OJJ.ndo h top:J. perwnll.\ de lo~ \r:J.b:ljadorcs 1'=<13 w.r conlamina<;bt""r "'I 
polvo- de asbesto, cl cn•picador ddx:ri, de conJOrmidad co11la ksi&laciim nado-

llillfRNAT!ONAL LA801)R C:•~ERENCE 
CONFEREUCf IIITERNATIOI>'r.LE :. TI!AVAil 
CONrERnlCIA INHRNAC!11NAL :ot HA8AJO 

7Znd Session • G~neH • ~~ne 1986 
72<1 session • Gtnllve • ~~in 1986 

72. 6 revol6n - Glntbrl • J~•-lo de 1986 

Conuolttee on 1\Sbest~s 
Coan•iuion de l'aai~nte 

to11\Siõn lltl Asbesto 

::g~~~rgEc~~:~~~~~~~~ ~~~m~ no1 
PROYECTO DE CONVENIO ARTICULO 

, .. ,d .. nt sub11itted by the G:overn•tnt •e•bers ·of tl!e •t•ber Sutu of tlle EC. 

At the end of p1r1gnph ), ldd tl!e followlng: 

;::~t~!::,!! .r.educe u;posure .to as low a levei ''· fs ruson•bly 

-ndeiH!n1: IIOUIQiS par les lle,mbrell a:ouveM:Ie•ll'nteux eles Etats He~~bre• de la CE. 

A la 1"1n du parqraphe }, •Jouter le te!"xte sutvant 1 

•et t!salemcnt pour ro!d"i~ l'expoatuon l un nt'"'au ausaJ. bas q"~ oela 
••t ratsonnat>le et r"altsable•. 

~':'}!~tpropue•te. per lc~ m~e-~~~bro-s gubernamE"TJt.l>.ll!!!. de los Es-,;alios miembl">f> 

Al i'Jnal d~l párrai'o 3, sustit\Syase el plUlto íinal por Una çoma y 
t~Mdilsç la sigui~nte rrllSP: 

•as1 tOIIIO redueir la exposiçiÕI'I al min11Do,nivel razonablemcnte posiblo:-". 

lntcrnation<JI Lailour Conlcrence 

Pffovisio.naf Record 
Seventy-second Session, Gençva. 1986 

TEXT OF TllE CONVENTION CONCERNING 
SAfEn' IN Til E USF. OF AS!JESTOS. SUDMIT­

TED DY TIIE DRAFTING COMMm"EE 

'rnXTE DE LA CONVENTION CONCERNANT 
LA SÉCURITE DANS l."UTILISATJON nE 
L'AMIANTE, SOUMIS PAR LE CO/l!ITÉ DE 

REDACTJON 

al!ernalivc m~lhod-' are no! re~~onnbly ('f~eti<:ah1e, pr_ovi<lcd 1hn1 ''"P'l a•e tllk~n 
h> cn>llf~ 1tw.t Ih.: h.·.<!th of "'"'~'·" is notpl~ced :11 r,.k. 

A«icle /J 
N~tionall~ws nnd rcg"1"tio~s sha1i providc that employ~n •holllll>tify tu lhe 

COIII]>Ctcnl a~thority, in a monncr :m<lto lhe extcnt prescribcd by it, ccrtain t)"p!'' 
of work involvi~g c~posure to asbestos, 

Arsit/~ l4. 

Produa:N 1nd ru'ppJiCn of asbcsU>< ~nd tnanufocturcn •nd suppliers of 
produtts cont~ining asbestos shnll 1>c n\adc rcsponsib1c for adequare lab<:lling (l( 
!hecontainer aod, whcrc appropriatc. the ('todutt, in a lan~ua'e aud manncreasil)· 
undc1slood by tl1e workers aGd the u~rs conccrpcd, as prestribed by rhe 
compo.lcl\1 aulborily. • . / 

Artid~HJI 
I. T11c compctent a•llhoriry sha1l prescribe limite• for lhe cxposme ofworkcn 

;o ashesto~ or other exposure criteria (or the evaluation of lhe working eoviron· 
mcnl. 

·~,;~~~e mTu~~~~~i~~ o:;.~'~f,~~~·~r·~:~~\~~k~\"~~~r~:d~:3d f.f:~~.~~~11i! 
techoolo~kal and scicntific knowrc<l~:e. 

). In ali workplaccs wtu:re worke,. ue upo~d 10 a\be\los, the em{\la~er ~MU 
1ake ~~~ approprialc mcasprc• to rrcvcnt orcontrol thc relcas~ of ashcslos dust into 
lhe ~ir, to cnsure rhat the uposure limit~ or olli~r exposu•c crilerio ~re complicd 
with and mlso to n:duct uposure to as lõw a lcv~l '' is rcU!'I11ah1y praetieable. 

... Wben lhe mc.1•uret raken in purJuancc oi par~graph 3 oftl1is Articlc do not 
brin,t U]>OSOte to asbesr~» within the txposurc lin1its or do 1101 CQmply with thc 
othcr exposure erircria ~pccified in pursuanec oi paragraph I olthis Arti>:lc, tlle 
employc:r shall p111vide, maintain and rcplacc, as neccssary, at no cun to lhe 
workers, adcqualc respiratory protcctiv<: cquipmCGI ~nd special proiCcth·c clothíng 
as ~ppropi•atc. Respir~rory prorcc1ivc equlpmenr d>~ll com('1y "'lilstandards set 
by thc oompetcnt authority, and b~ 01cd only ~s ft supplcmenrary, temporal)', 
emcrgcncy clt htc:plional mca$urt and oot as an ~Hcrnativc to tcchnical contrai. 

Artide 16 

Each employcr shall be made rcsponsibfe for (hc c•tabli;hm~nt and implemen· 
latioo of prlttic•l mcasurcs fo! thc: pn:vc:mion and ~oulrol of rhc ~'''""'"'" oi lhe 
workcrs he cmploys to asbeolos ~nd lor thcir protcction a'ai11st the hazards duc lo 
Ull<:UOL 

Arlir:l~ 17 

. I:_De~~lirion of p!ants or.!tructutcs containin& fri~blc.~sbc,tos insulotion 
mate11~ls, and remova! o f a.Weuos fr(lm buil<hn~;·; or sttucturc• in "hiçh nsbc~lnsi~ 
liable 111 bc<:omc aic\.Kimc, s.bU lle OJ.I~<ktl~~.<:n ""''Y b~ tl"<'j\\(l)C<~ '" CCI\IfM\IIfS 
who are rccogni..:d by thc cmnl'~rcu! authoriry as qll;>hfi~d to carc)" (lU( such w"rk 
Íll ac.:,rdallte wirh lhe pro~,.i<>IIS. of this ConV<!nlion aod who h ave t><·ou 
cmpowcred lo Uildcrcakc suçh Wo<k. · 

2. T11e c:mplllycr or contr:.ctor sh:.ll be required before starling dcn•"liti<ln 
wo•k ~o dr;>.w Ol{l 1. 'HO\"k {\lan S!K~•fyin&_.tl~ '"~"~"'"~ \o bc l~kefl, inchn!i"t 
measures to-
(d) provi<!<: ~n ncc.:s:lõlfJ' prOlcctinn to the wor~cfll; 

Artfculo 13 

76. Se hebfin propuesto d1ecis-1ete enodcfldn 1 utt artfculo. El pdfl· 

c:ip1l te•• objeto de debate era e! e,.ple!l de h uprestán· "criterios de ~u· 

lltacUI\" ,ue a j\liCta. ll.e -.uch<:~'> •il!e.hi'O'> ll&dt. rHeunt.h -t. oti'O conc~pto 

1 debertl trat1rn independienteaenu. Se rec:ordó 1 }a Co11isi611 que !1 

C\IUtión se h1bf1 discutido a•pli111e11te en !1 reunlón del liio anterior, y 

q11e n hlbh ut11~n!la. uta u.prnHrn pna refhjn debió•aente h prictlc• 

de 1quellos pafses cu)'os gobierncs, en YU de Utablecer lhaites de upcrs>~ 

c:t6• en h aehal •cepelón habltu.tl de h e~pr"sión. recvrrhn • otro proct­

"•h•to par• efec:tun una evaluac:Urr c:uanttuttu de! grldo·da r''''~· to,.U-
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trnte tn el 11ecl!o 111biente de trabajo. Ambn expreslone' se llabfan lnc!'rpo· 

r1do ti tex.to co11o slncinl•as a los efectos de este articulo. 

n. La prlilera en11l_enda sobra eu cuest16n hebh sido presentada por 

el •lubro guberna11ental de h Jndh, quien proponh h s.ustltuc16_n, en h 

segirnda lfnu del pirrafo I~ de la palabra ~o· por h palabra •y•. Las 

en•lendu presentadas por los •le•bro~ trabajador"es respondhn • la lills•• 

ffu.lldad, y el mle•bro gvberna•ental del_Canad.!. habh propuesto rtemphur 

la pahbra •o• por lu pahbras •as f .::o.o los". Todas estas propuestas se 

rehrhn a 1~ expresUn •crlterlos de eulucf6n" que flgunh en los tru 

p.!.rrafos. A propuesu del Presidente, h to~:~hioSn dec1dl6 l!UIIInar conJun­

t••ente lu shte en•lenda.s o p•rtes de en11lenda que tratoban lfe eu eues­

t16n a efectos lfe dlscusl6n. Al presentlr su e~:•hndil, el •h•bro guberna­

.ental d~r h Jndh lffr•ó que lu exprulones "cr1terios de naluasl6n" Y 

"H•Ites de expos1cl6n" hachn referenda a aspectos distintos y debhn ur 

objeto ele un tr1h11hnto diferent,e. El 11h11bro gubern .. ental del •Jap6n n 

opun (h en•lenda, aduc:lendo que exigir a•bos·•ftodos CCJUinldrll • l11po· 

•er una urga esceslu a un pah. Selia16 que su pah h•bfa adoptlcfo el sc­

t•lldo lfe los pro<:adl•h~tos fndludos para wfgihr los lt•ttes ele espos1-

ct6n 1 recordi a h Co•h16n 1111re el concepto h&bfa sido &doptado por t:on· 

.. no e11 h reun16n clel do &ntertor. (I portlwo:r de tru •fll•bi"OS ,..,lc.r.­

tlores rnpaldi h posturl •doptad• por el Jap611, peru. por el contrario. 

los •leubros trab1j1clores •poy•ron h e,..tend&, IVnque su porta.vox indtc6 

pberna•e11t1l de S.v1clil pregu11t6 si h a.utortdall co.petente dc:berh est1bll!~ 

cor H•ltes plrl flbru de •enos de 5 •I cru. y <:uJles se•hn nos Ú•ftes, 

pero el reprltse-lltantl fll Sl"iir•tarfo Jõ.aerill rcc:or'cl6 que h Co•fsló11 ll•ltf.­

aoprl•fclo ea h dltflnlc1_6n '• refl!re11Ch ~ ftbru de •h de S 11l~rn, 1 q~e 

"' crlterlo era 11 s61o ap11catlle 1 efectos ele •ecilc16n. El •lellbro gubuna­

•otll de llrufl opin.6 que 11 t .. a.,o erl ~~~·crlterfo de ~Udtctón y .apoyl I• 

•-fend•. A h vlsu ilel debite, el portuoz de los •lt•bros ~~~~~lellldoru 

•ro,uso h crl"lc:l6n dl" uo Gr11po dl" _Trltli1J0 que esuodhra h cuutl611 y for•u-

111"1 propu,stu, lo q11e fue •uptado por h c-hf6n. 

78. El Grupo dl" Tra.biljo propuso 11 utf11nc:t6n de 1lgun1 de es.t1s tres 

oapresl~nu para sust~twfr il la de "crt.tertos de •••lua<:f.6n•: "crlterios de 

.-ftlllncf• de h ez"posi~Hho", •crltertos de viJihneh~ y "crlter_fol de ex­

postç16R". Dupuh de un breve dob•te, h Co11hl6n opt6 por h utlt1ncl6a 

dl lu p&hllru •otros erf.tertos de exposfcl611" p1r1 sube1111eedar el a.rtfculo, 

1 se 1dopt6 esta expru16n. Se 14-op-1.6 el texto orlgl111l do h e.,.tendil ctel 

•l••liro 1Jullernallental d!' h )lldh con dlcll•& suben•lenda. lu en11lendu eo­

.. U5 ,prtsentadas por los •hllbros gutltrn••utaln de h lnd,ia 1 del CilnadJ 

f.,rn ratlradas por sus ••teres.. 

7JI. La Co11hlõn slgofO "exa•lnande.lu de•h en•ieadas P.,es.utildiS 1 

este trt1c:ulo. Los •h•llr~s tullerlla•ent•les de tulglrh, M•ngrh, la 

hp6blic& llellOcritttil Ale111ni. y h URSS presentlroll u111 en«hAda. t;endente 

laterclhr lu p&l•bras "efettos !Hol61Jtcol" a coatllluilc16n de lu, pahbru 

~la lu de• ea la segu11d1 llnea ol~tl plrrdo 2. AI aceptar q\le l~t5 cont~ci­

•lelltol deatffi<:DS co•prendhll t1-"U11 los conoc1•1entos fll~df<:os, y~ante h 

hlto da apo.)'o en 1& Co•fsf6n, ."sus autores optaroa por reth·u la en•hnda. 

L• UJIIItcÍa parte de h en•lendil de los •h•tlros trlba.jadore,S • la q~ ba.ce 

nhruch hjo. el presente eplgrafe, proponh IIJregar ·•1 1"1111! del pirrilfo. 

oi stphnte te-xto: "AI ew•ilhnr .. , rlugo, la •.11torflllillll co•tietente ckber.!. 

tMar en c:onslderilc:16n el riclsgo que afltrillla.n todos los tillliiiiOs de f\bru ele 

astlestlr".·- El porthot de" los •1e•llros e"':plndores sebl6 queRO habf& _nece· 

alf•ct _d~t ta~rodu<:lr esa. •o4Hfca.cifll en el tetto fri111C:6s. l' el portavoz de 

Ih •lê•foros. JuberQa .. ntillts de los [Shdol •h•ros ~ h t_E, aunqwe no hho 

~Jeci.O!'"U·.II:··h,·fNifend•, 111111tfest6 que no podia entuftr C:ÕIIO: podda ser 

apl fc:cfdil ·por· los:.tolltern.os, Pr11puso, ~'N~filnte ·UIII svlle~•lenda, que se trn· 

-t~cfan h t:'I'Jhlldil i lil Reco~aend.c16n. La .swbenllltend• obtuvo el·•POJ'O de los 

r•1.eabro~ emple•dorcs l' dOI ah11br0 guberna•eQ~II de S11ec11, y fue &dopU4.a por 

816 v~;,tU a hvor, 616 en contra y _ll ab~tenciones, por lo que el teito de h 

[en•ic:nda se truhd6 • la Reco~~:endlclin. · Otr& en111end1 11 pJrr~~fo Zl, p,:e·un­

"uda por los •ie11bros de Bulg•rh, Hungrh, 1t República Oe•ocr.!.tlca Ale••n• 1 

[h URSS y enca11inad1 a Intercalar lu pillabru "de fibru 

nel fue retlrad1 por el •h•bro guberna•ent&l de h URSS, 

o" 1!n h ter<:era ;lf­

qvilrn se daclar6 ••· 

[ ttshcho al h&cirsel,; notar que este upecto establ :ti cubhrfo por là doflat­

c\611. 

[ 79. a) Los •h•bros "gubernuentlles. dt los Estados Mle•bros de h tE 

preuntaron un• en•hnda enca111lnadi1 1 ilftildlr, al final del p.!.rrlfo" 3) h.,, •. 

[tgfente frue: •ur co•o.reducf_r h u.poslelõn ai •~nl•u nl~el ruonebl~11t1 
,os1bla". Los •le•brus trabajadores propuileron e•plnr h expresf6n •al •f­

[.C:J•, 1 el •le•llro gubcrn••ental de l111blbwe propuso ~~ed.hnte una. sub1111111111d1 

h lntroduccUn de las plhbrd •ucnfc .. ente posfbl~ P•_r• S\ls..titÚfr • "ren­

[ullle•ente poslble". E~ al curso del·detlilte, 11 •ie•brc:~ gubo.rn.:•ent•l ~~·Ar· 
tutina phntt6 h c11estl6n de q11t6n urh co•petute p&ra dot•r•tnar lo que~ 

(era r~uublt.ente posfllft, :t 11 •fe•brcJ tullerna•I'IIIUI·<Iel Rctfn~ Un_fdo·~t:tf~ 
'"' se tratalll de 11111 cuut16n que hbrhn de det•r•lnilr los e~~plndores en 

[connlh eo11 .101 trlb•J•dores. Ei •t••bro flllltrna-lltill de I• aePiillllca Dt111• 

crltfu Ate•a"na.. apo:tó d te .to •<:"ta• I. Hedl•ntc otr• ac.t~n.tcnd•, les •tc.a.res 

[trthj&dores pr~tpusferon· rce•plaur h p_alabra •~uonatllle•ent.c• por "tienf.c•-· 

••te•, r~tfriln4o sv '•nterlor suben•tendil. so-tlda a vot1<:l6n, ·tltil· R.....,l 

[,CIU!fefcndl fuc rceiJIZ•d• per "fUI I'Otos • f aPor, 7tJ e11 tontr• 1 }J atlst;ntl-o-

[

(;. Lil en•hml& se ildopt6 pcrr consenso. . 

. n. b) lu •leldlros tnbaJ•doru propulhr.on llnl •n•l•nd't •l.p6rrafl"4). 

[

ucnbada 1 lotroduclr liiS stg~ltntes .ucliflc:acfoaes: 

(I) En la setulldil lfnet, suprl.,tr ti \ellto "deatro ·de los·lf•ltes espect· 

[

fludu o ao seu <:Onf~r.·U con los crlterfos d• nahac16n ftjld_os e11 •pllc:l• 

ciill del p.!.rrafo 1 del presente lrtfculo~ :t ree•plnar!o por el ~f9ufente ••• 

rlllllpll•tento dl lu ••r•ll de segurldad tst•bleeldn, dc"\erhll eont~•pllrse 

L-.dtdu <:OIIIJile•en'tlrlu de ortanhac16n ules co- h rt1111strl,ll~ct6n del per.-

[~al, en ~~ caso de -qut dtcllas -•Idas c~l111das 110 91nRtleae h .pr"otoc::~~:l .. 

'' lo' trabajador•s.•. 

r (l) (n ·11 cu•rU Hnea, r'ei!IIPhZir h pa.hfl.ra •y• por ;UIIil ·COIIa. y, d~&· 

l.J•h oe h p•hllr& ••antener"", en-11 qulntl lleca., tuerur las p•h.br.u".1 

!tHophur tR c1so necesilrto•. 

.~ 
IJJ [n h quinta llntl, dtspuh de lu pa.labru "tqutpo de pr,otecc16nf.-' 

tnserur h5 pthbras "•Prob•do por \~ ntorlda.d co•,.etento": h 1_• sesi1 \l~. 
ou, rce11phur la pahbrt •necuilrh" pOI" h Pil.hflrâ ~~~~rophd•". ~ 

El portnoz de los •tellbros tra.b•jadores, •1·prc~entar h tll•hoda, ll!fllll• 

fest6 que su prt•er puato respo11cth •1. prop-htto de estabhcer·qcJtdas ortilllt_:.· 

111thn co.O h redlstrfbuct6n ~el person&l •• be11eflcfo _de ·&quellos t~ilb•Sade­
ru cu11 nhÍd corrl~ra. npec:h1 pclfgo. E1 •etondo preteadfil reul<:•r h u.~­

cestdlcl ao s61o de •anhntr el equipo do protec<;cf6n," stn.o de ro .. pl~z.,lo c:un• 

cto yil 110 fllne utlltlilble. [1 t•rcero estoba d•stlnade a IJill"&lltt,n,; qwe s6le 

se ut111ura eqvlpo de. protecct6n ilprollacto p~r "11 lutorfd•d co•petenh. Yl ••• 

1111ChDs de 1111 bie11n de t!CJ:IIIpo·u·tsteotu e11 el .erudo •rao de deficieAte C.•~ 

Úd&d. [1 portavo:r de lot •leabros ellfllea.dores &flrU quo no ent..ndh _h ffiii­

Udalll del prl•er pvnto, "'" • 111 jv1elo a.tlord•h cuestlone~ que ~flll str ,..;11~ 
ctu por la hghhci6R y los eonvcatos colectl~os da ·ulla pah. llilllla, l~e•.lis; 
illptllll contradta;1ones u el tt!!Ct.o. [11 c•to, los •llllllros eopieadores ~~'los "p!Mtot. 

seguRdo 1 teri:ero _de la l!llllhlldil. t1 •h•bro gulleriKIIIIIt.ill ele Dl111•ilrca se UI· 

"tr6 contr1rte 11 recorto 111..-ltllal, 1 h redht,."lbuti6R.clr persona1 •• el Í11gãi-. 

dt tra~iiJD~ 10 11111qv1 &pOJ'Ó a1 ••tullcto pilOtO, lftlllll16 q111t Cll illtUaos pilfiOS 110 

l!llf~tfe • slst.l de tprObacl&a, sfno -.as prrri-tc nu61tc1ctn • las quo en nKtsarte 

ajntaru·. Se 11t0str6 dUpvesto a •P-OJ"ilr et tltr<:er jWIIllt .si se rldiltt•lla,de 

otn forllil ti tuto para tdlejar taútfn esu s.ituaciOI'Ies. U •teHro gullu• 

-'al de~ opfftcl que el prf.,. punto de la er-tencle tenta 1111. e1canct ftll:esf~ ~ 

p11ct. J" el •tU:IIbrt gubero•.e•tal. de Arg~11t1na. recordf" • la Co•h16n CJ:Ue ... c••• 

p1h11 -•o u .. ee 11f•t••• f"or•• de ftrf1"fc41r'o IICN'W41ih'lr to• ltl...,a ~ ..-t,-o. 
-,,....... !N ~_..,... ia.dtr a dfcbt ,.i-te la frue •at....,. ... •• ,.. .. ,,.. l• 
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otru 5~ben•lndn el •h•bro tubern••tnhl de Lvu•biiÍ"IJO propuo qui el texto 

dt,Jerl •equipo de buen• nlhlad"; los o1eobros gllbtr,..oenhlt>s dt los htldos 

Mtellbros de 11 tE h frue "equipo f.prob•clo en '11rtvd de un sht- de ccrtlfie•clón", y e! 

ohobro guberu~aenhl de los htldos Ol'l~dos •u ellapÍiotento dt! lu nor1us u· 

tlbhcldn". AI obtelltr uh iiltlo• red•ec:Un el 1poyo de los olu<bros eo­

pltMo"re1. 1 tnbajidoru, lu 6e!Us sube•lelldn flle'ron .-etlracru. Se aprohron los puntos 

~ y tercero de h eralellda en su f o,... sube~.1d1. 

80. Un1 -lend• propuest1 •1 plrrtfo 4 de ene ..-tfculo por el oleat~ro pern..,ntll 

de CaMdli fiH! retlr•d-. los oird.oros guber..-nules. ele C6te d'holre y de 1/igerb prl'ienta-

"'" un• c,.lendl t'nc .. lnldl • sustltulr, en 1• ti!I'Ctrf, 11110!• b expres\6n "lloltn npcclfiCI· 

dos" por "lloltes de txposlc:l6n it<bltldos~, -con el ria dt d,.. 11 t.eato un• rrdKc:l6n .as pred~•. 

f.o!" r:~Jrmbro~< trob!IJedoree no 1noyaron la cn11hmda, y )o:; •lc11bror. CIIIP~codor~t.. 
lo ,1u:r:r_;~r·on :supr.rtluo, olledl.-ndo que cn c>l ar·t(culo l .:;c toobhm <lt-f"lnido ye \(.;:_ 
lo'" lfmlte~ d,. exron1cl6n. La cn•lend• f"ue r"flth·ode por :;ue patr-oct1111dores. 

ru.. Uno enmicnda propu_e:::t:l f>'=T los trabajadorae, que no of"cct3ba ~1 tc,;­

to c:::J>e.'nol, :rue ocept:Jde y rcaitida ol ComiU de Rcd::~cc16n. Otr::. efllaiend::~ 
preeentn•lo. p;:.r el miCf!lbro ~bemamcntal de1. J::rP6n propon!a ree:r:plaz:ar las pa~ 

la. bras ~con cl:ll"5.eter teq>Ora.l o cn ai tuaeiones de urccneia" por la polabra 

•e.xccpcionnlmente• cn el lllisDO p6.rrn!o. !:1 autor, tr::~s Gl..lbra)'ar qúC el equi­

po reeplratorlo de protecci6n no pod!o ut11.1xo.rse cn auatltuc16n de l.as ioedl­

dns de prevcnci6n tl;cnico.&, sei1n16 que h;:tb!:~o deteroi~das situacioncs que, 

ain ser tcmporales ni ur~entcs, no pcrmtt!an sic::rprc la oplic:tci6n de medida$ 

do prcvenci6n t&:ni_c3 0 cOiiiO los opcraciones de treil.sporte desd.c y ,hasta los 

}U$0~C8 de almaceJISr.liento, El pOrtavoz de los mie.:;bros eYber!la!'lentales d_e 

lo:J Eat::rdos HieJGbros de la C!. llam6 lo otenc:16n sobre operacicnes co:no las de 

c.oci6n de oobesto de los buques, que se llcvan a cabo por personai prepara­

do especialmente que uttlizoba equipo respir:~otorio. l:o pod.!a declrse que 

u,)e.s opt<raclones tuvieran eariiçter t«~poral. E1 port.ovoz_de los mieoh_ros 

trob!l~adorC!"s prop>lso por !ll("dio de una &Ubelllllend::r., que se oiiad_lera al texto 

actual lo j>alabra •e:.:cepcionaln,lo que :rue acept:ido por la Coc>isi6n. !>c 

_act•pt6 a:::i::lismo una eronienda del mirunbro auherna;z;cntnl de los 1':&tados. Unidos 

flllJ'B insertar la polabro •eomplel!lenUtrio• a continuaci6n de l11o JX~.labra Mca­

-r6c.tcr", por lo que rue retirado una propuesta lltlálo&a present.ad11 por los 

[alea.bro::: llUbernar:>entolcs de r.enya, 1·1olal•i, Tcnzan!a .y Zir:~bab~1e en la que se 

ut.lilZ3b3n las pal>lbras •como medida co;npleoentarlo.n, 

82, :U art!culo 1;; :rue o.doptodo en su !orJCS .. nr..endad3, sin perjuiclo 

Í::l.ta rwdiílc3c1ones que iJitrodUjer:J. el Comité de ll.cdacci6n, 

Art!culo llo 

63, Unn cn::dt'nda de los oiernbros J;Ubern:lr.Umto.les de J:enya, l·!ala"-'li, 

. 1'3Jl~;,n[a }" Zirobabve, "'' ln que se propon!n ln suprcs16~ dcl a~t.!culo, por en­

.tcJio:lcr qu!! su texto con:::ti1;uh w.a rei_terac16n del ortículo 7, no obtuvo el 

DpOyo de lo~ "'ie~:~bros empleadores ni de los mie!!>bros tr3b:J.jadoreo y :rue re­

·l1Ndn, Lon Dier.~brO<: cuberrun:wntalcs de lo::: Estados lii~"'bros de lo. C!': pro­

P1.1S1cron su!)ri::rir cn ln secunda lÍnea l::ro P"labras "un procrema de-". L;1 pro­

~,.c~tn, n la que :;c opuoieron lot: :::1cr.rbro:; trah;rjadoren, o~t\IVO el npoyo de 

lo~ r.:1c,.,bro~ err:plcadore:::. :>ome"tid'l la enmicndn o votac16n fue odoptodn por 

·~l,':.~~.voto::: a !t~vor, 50.065 cn c:ontr<l y 2,!156 :tbst(!ncione:::, 

ANEXO IX 

Documentação relativa ao artigo 18 parágrafo 5 

õa COnvenção 162 ( antigo artigo 16 ) 
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nal y previa consull~ 0011 los reprt"!oemantes Je los tr:rb:lj~dnl\"s. proprm:ion:u 
ropa. de tr:.h:rjo adc-cu~Hb que no se ~ur;i fucr:~ tlc los lu.g:rres de \r;1h.1jo 

.2.. (;! [t;UIS[lOrle y b JirupÍC7;1 de b-rupa de \r.l\>.1j0 y d~ Ja fOJ>.1 de prOI~'CCÍÓn 
espcci:rl tras su utili1-'!ción debcr.in cl~"Ciu~rsc b:ljo control. a lin ck-t:vitar cl drs­
prcndimicr:llo tk polvo de :.s!>o:sto cn cJ a ire. 

l. La lcgisl:rci6n n:rcional detcri prohibirque los tr~b;lj:.dol\"s 116-m ::a CHI b 
~ de \{;<,~, la 'opa de 1>\"0\w:l~ t'llf.ti-.a\ y .d ~po óe flfO\~ pu­
sana\. 

4. Et mlflleadoc .crt feS90Qu.bte ck la limpkza, cl mv.Mea\11\iemo y oe.l dqlóo 
sito de las prendas IX ~n~o. de la rt1pt1 de protm.ión C$pCÇial y d~J equiptr c!: 
~ónpcnonal. · 

S. El cmplcadoc dcbm poner 1 disposiciÓQ de 105 trai:JI;Ijadorn. UJ"IUH'OS t'l 
asbesto instaladones para que se laven ca los lupres de tnJ.b:!jo, eo eu:u~to 1e:l 
DCCcsario. 

.Artlado 11 

I. De confoonidllcl con la lr:&fsbciO. Y 11 prÀctic::l Mciouln. d cmpbdor 
debcri eliminar los r.:::liduoJ que oon1e11pn asbato de l"nllntra que no K' prod.\1%· 
c. nin&C.n ~ par.~ la ulud do: Jos tra~ in.rere5:1dos. incJuidm los- ql!~ 
JIIUiipulan n:s.iduOI ck ubcsto. 

2. Dcberin &dOpaane medidas~ para prnenir b «mlllmintción ~I 
mcc1io ambimtt pot d asbnto. 

.Artklllo 18 

I. El empl=tor ddJeri medir bl COQafllAcióa ele polvo ele asbesto en svs­
pen.li6n en ti airt: ca los luprei de trabajo y vic;ilar c1 nivcl de e~;pr;niciOn de los 
trabajadon'l 111 asbesto 1 intcf\"llos y 5qC... métodos especilic::ldos por b eutori­
dacl competeniC.. 

2. Los rqisttOS de los mntrob dcl ma:lio ambiente de tralíajo y dt b expoo 
lir:ián.dc m. ~ •I a~o Ubc:riA ~ant t\\tf\\1)~ d ptrlodoqoa 
se pn:saiba: 

l. Los mbajadorcs i11tert$1dos, '"" rtpresalta!lles y los scrvicios d;- inrp:c­
eión IC!Idrán. acx:dO • dichos rqisiTOI. 

.Articulo 19 
I. Los ITllbajadon:s qut tst~n o bayaa estadD expucstos ai 11bcsto debr:r.ln. 

sometene, confont>t: 11 l1 k:&islación y b prãn.ica liacionalcs, • los uümc""~ 
mb.tieos Qtll: nccesile l3 vi;iJaneia de 111 e!LIIdo de !~:~lutl, cn runciõn llei ries&D 
profesion:tl, y c\ dirr;nóstioo de las cnle-mtc:lbda profcsion.:llcs provocad:u por la 
uposkiõn 1l ~sbcllo. 
• l. L:r 01;utoridad competente dcbcr.l een:iof2nl: de que se 1oman las di•posi­

cioncs lle<"CS.1rias, conf<>rnlc a Ja kt.isbciôn ~ b. pdctic:r. nar:ional~•. par:. qu~ tos 
1rabajadorcs p1.1cdan seg1.1ir somcnéndcsc I los re.:onocirnicnun médrcn• atlcet.r:J­
dos tr;~s ttsar de dcs<:mpci•ar un trab<\JO IIUC: cnlr.:l.i>c cxposición al asbcSio. 

" $Qfi1'! ;,. rhr ""' "fallot!Dw 

1. Whcre wnr~crs" pcnonal do1hin.r. m:1y lX"Come ront~minatt"d with a.~1,..,.ns 
duu. the cmpLo)"cr. in a~-or<lana: with nahnna1 J;~.ws ••• «":&Ul"tiuns :111.! in 
con~u\\".)\ion wilh lhe WOT'I.c~· ~~~"1"1\vcs. sha\\ (II"U"<Í<k :0.\'lml\'<ialc ~ 
clochin&. which ~hall not bc wom outSldc th.:-workplact:. 

2. The ttanspon a•ld c1L-:tning of u>ed _work and spccial prmcctive c_lolhillll. 
shalllx: c:1rrir<l o~L undcr oontrolk<l rondouons 10 preveni thc n:lasc ofa~tbome 
asbestos <l1.1s1. 

), National laws or rqubtions sha11 prohlbit the t.:lking homeor ""Ork and 
spcci'l Jl((lll:t:tiYc c1othin&and of DCBDnal protcetive equirrment. 

4. Tbe employer sllall 1x: n:sponsibJc for the deanin~:o nutin1en;rnce and 
stora~ of worl: and spceial prote<:tive clothina arni pcriOm)l pro1cctive 
equijrmcuL. 

_..,. S. Tire emploY.,r shall provide racilities Cor workCB cxposcd to as1x:nos 10 
wash 11 thc ""Drkpl;1C1!, 11 appropriate . 

.Affk/1." 17 

1. In aeoordar1ce with national Jnw and proctiet:, cmplorc:rs shall disposc of 
w.ute eo"ntaining :rsbcstos in a m:mncr that does naL poSI:: a heahh risk to tbc 
worken eoru:crncd. induding thosc handling asbestos waste . 

2. Appropriatc measurcs shall be taten to prevcnt polhuion of tl"~ 
cn.vironmcm by a~be$tos. 

PMT IV. Sullvtii..I.ANCIIOI'"Í1tt: Wmu;rNQ ENvtl.OtlloiENTANO WoiiT..DlS" HEAI.TH 

.At1kle /8 

1. Theemployershall mcasun: thc oonccntr:nions ofnirbome a!lbc$tos duit in 
workpbccs, :.nd shall moniror the levei of c:xposure of workcn to AÜK:Jtos 111 
in.\l:f'lab and USiriJ, 1\\C\hods S)"lttil\-.:1! ll't lltt a>n'~ICII\ a~l\w;ÍI)": 

2. Thc recorli~ of the monitorin' of the working cnvironmcnt and of t!IC 
tKposure o f workcn to aslx:stos shall bc kcpt for a prcscnbcd pcríod. 

). The workcn C<Jnccmcd. their rcprcscnt:Jtivcs and thr inspcction scrvi«s 
shall bavc acce~ to these r1::00rds. 

Atticlc J9 

f. Worl:cn who are or h~vc t>cen expo~ to asbestos shall underto. in 
IK"COrdance Y.~th Mtional l~w and pt:3Cii<·~. such medit:ll C"lamin.auions ~s are 

" 
'.,. Artidt• 16 

I. LoBquc ICii v~tern~nts t~nonncll dL"S ir.lVaíllrurs r_i,;qucnr d\'~rc n>rn:uni­
Jiês.JI3r dcs puu.,iCres <l'a!ni:r.ntc. l"cll"lt>luy~ur <loit, conlto(m~mcnt ã b l1)tid:llion 
n~honak Cl cu consult:nron av~-c lc' rçprcscnmnts dcs lr.l\"at1Jellrs. roumir dn 
~tements dc_tr,wail npprupriü, qui ne doivcnt pas i'u~ purtCs cn tkhursll~s 
hcu~ de trav~tl. 

"2.l;c transport ct 1e nenoyaac dC"S vt~~n1cn.ts de trl:r.v~i1. et des vêtcments de 
protcci\OD 5~\lllll)lts uu&e, doivcnt J'elf~-c~uer d:u1s J~'S eon<litions ~ujctti!S :1 
oontrõlc, a fi ri de pliveAir I'CmiSJion de poussi~rct d"ami:imc dans J'air. 
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1 t. ~sbllon natiGn:lle doit inlenli.e cl'tmpnner i dtornicile les Yi!ltmmu 
de tnvail, ks ~ICmCnU ÔC pRIICCÚOII qftiluA ct rCquQic:mcnt de protcction 
IDdividuelle. 

4. L 'cmployeur doit ~Ire renu polir tesp(MtUble du neiiOYliCCl, de l'entn:tim d 
Cl11 rans:ement dcs vêtcmenu lk travail, dcs vtt~mcnts de Pf'I)ICClion spkiaw; et 
de l'tquipcmt'lll de protcction individuo:ilc. 

S. L'employeur doit meiiTC i ladisposition de$ travaH_lcui'J~poK• i l'amian­
cc des installations pour ablutions sur ks lieux de uavail cn Wfque de bl:soin. 

Ankk17 

1. CoDform~mmt :\.la lé&is)ation ct 41a pntique nation:~les. rcmplol"nf doit 
tliminc:r lcs décheu contcn:mt de l'amiantc d'uroc: m:miên: qui nc pn!scntc p:~s de 
risque pOLir l:r. Unt~ dcs travaillcurs coneernés. y compris ctuJO qui m:mipult'llt 
.SCS déchcu d"amiantc. 

2. Dcs rncsures appropri«:s doivcnt ttre prise$ pour pdveuir la pollutioil4e 
renvironnen-oent pilf l'amiantc. 

PAJ>'m (V. SUaYIIILl»fCe"OOwutUOI!nAt'"AlL 
n' ~ I.A, IAH'ft Di$ TUYAIUO.I\IS 

Ankk18 

I. L'Unployeur doit me:surer b oon«ntnitioft de ~ d"ami:mtc en 5USo­
pendon clanJ l'air sur lcs Jieur; de travail e1 1urveilt.:T lc niveau d'e;~;pnsition dcs 
tnvailkul"$ i.l'amiatlte à des intcfValles e1 par de$ méthodes spicifiés par l'au~ 
ri~ tofll~'"'tc. 

2. Lcs rcle..q- de 111 Rfn'eiR.ma: chl 1111/ieu de' U~Y2ÕI ct h Tupos.i!Jon dcs 
travaillcun. A l"arniantc doivcnt ftre COIUClYés pcndant la pbiode pn:serite. 

3. Lcs uavaillcurs intfressés. lcurs repráeatants ~~ Jcs serviocs d'inspedion 
doivcnt I'I'Oir aocb iceS relcvb. 

.btle# l!l 

I. Lcs travaiUclin. qui sont ou 0111 Ctf upalllis à l'l!mi:lnlc doivftlt l1re 5011-
mis. conromu!mtnt à l:r. )C;i~tion ct i. la pr:l\ique t'l11.lion:~lcs. 1\1.1. e.umens mbl.i-

1'EX":" -"'F me: CONVEI'n"ION coNCERNJNO 
IAF.ó.fl IN ruE USE OF ASDESTOS.SUBMIT­

'I'ET. .•Y THE DR.AFflNG COMMJTI'EB 

TEXTB DE LA CONVEHllON CONCERNANT 
U SéCUJUT(! DANS L'UTIUSATtON OE 
L'AMIANI'B. SOUMIS PAR LE COMITé DE 

RtDAcnON 
t:,J Jimillhe rclcueef .. batoslm..lit!o the alr; and 
fcJ proYidc: for thc dl:;pou! of r• eontai11in& ubeaos In accon1ance witb 

Artick 19 ui' this Çonvention. 

3. The 'M'lrken or lheir rc~ lball bc COIISillled OD tbo work plaa 
n:fcned 10 in P'l~ 2-oftbis~ ._li 

1. ~ Mll'kcn" pc-1 dolbiai lldJ' bccome -WIIInaled wlih.~ 
dllll, tbe employcr, in ~ wltb lllltiotW lawl or iqulalioils aDd IA 

::~·~=~ep::fh'~:!i'~~--

~.U~~C::~ =~~ Zdi"':...-:-' .. ~:'~~ 
~- ... tboriiJ', to JqftDl lho,._ o( .mestol .... 

3. NldDnal llws OI' rqut.daaa 111111 prOhlbit lhe lakfq ,_o( ..t dodllaa: 
-' specW proledhe dolbiaa: aad oi pmooal ptOteCtiwl cqllipaeDL 

Affld" l!l 
1,. la .-ar41mcc whb n~~tloullnr anel pnçtica, empkl)tcn sball dispolc: of 

waste cocuainins asbeslos in a III&IIMr that does 1101 pose a beafth rls.t. lo lhe :n: ~~~~~"-~~in& Mbestos WMlc; OI' lO tbe popdalioa 

. 2. Appropritto - dlall be takeo by tbe eo~~~pclc!lt a~~thority ucl bJ 
~n to prcva~ ..... of tbe cenen1 ~ by asbesto~ d~ 
n:teased lroln tbo ....... 

p,.,.[V. ~o.~lfCiaUIO EH:vraotÍwztn ANDWoaeas-Hu.&.lll 

Anick1Q 

I. Whcre' it 11 _,. (OI' lfMi J'I'Of«1ion o{ lhe lle11kh oi worten, lhe 
employer sh:ill-lbe coacentntions of airbume ubea111 dlllt In workpl:tCU, 
and sball 111011i1m- dlo ~ of Mll'ten to Mbestos 11 lrltcrYib anel usinl 
methocb spcdr~e~~ bJ me eo~~~pclellt autbority. . 

2. Thc . ..-ds oi tbc monitorint Of the workin1 er~vitonJt~Cnl atld ol.tllc 
upo511re of wortus to asbeslos wt1 be kept fm- 1 pcriod prcso:rn..d by tlle 
~~ autboritr. 

,_ n. -w. --. tlldt '"" ..,;., .... tbe iaspcclioiiiCtwka 
c::::lb*'MU:&Jiolk8 ..... 

4. 1be 'M'lrkcrs or thetr r~~lves &haU lmve l11C riahl 10 requcst t:ho 
monltorin& nf tbe workinl cnvirDnmeal atld to appulto tbo OO!ftPCICIII authofitr 
-.,rmna fm- resu)a of lbe laOQi!Drii'IJ. 

Artfdc21 
I. Workcn •ho are or have becn ur-cd to amc.tos sbaJI ~ provi<kd.la 

attOrd;mco with natiollllllaw and f>11Ciice, with 5IICh snc:dic.ll uami11a1;o... • IR 

bJ limiter l'~mission de poun~ru d'amiantc d:ms l'air: 

f) F-:.7~•1; !;!'\:';r~:le~~~:~:..~ten:au de 1'-.niame, COIIformlmclll 1. 

3. LC1 travlnllcurs ou !CIIn reprbentanu doivent tuc coasultâ 111 IU)a. da 
plan de travail viZ au ~raphc 2 o;i-des.s_ .... 

Arrlch 18 

I. r.on.que ka vttemen.h penonncls des ltlvallleurs 10111 .... ecptlblel d'tl:re 
oontlmil\4 pa.r dcs poUS!ii~res d'ami1nte, l'cmpiO)'CIII' dolt, ocmform~mc111 • 11 
ltpi~ioll 111tion1le ct ea oonstdt•tlon avee lu n:.prtJcntants des travaillcurs, 

=::=~~:~~!,."•vai! •pproprib qui 1IC doivcnt pas ~tre portâ ca 

2. La tnanipulatlon e1 )e netto)'llp dc:s vttcments de tnvail ct da vttcments 
de protectioll q>éciaw: 1prh usaçc doiftllll'cffcc:tuet dana dc:s conditiom Hjcucs 

.1. oontrOie, eon.fo~lll aw: C)J;c""' de l'autori«! CIOQipl!:lcn&c, aru:t de pr~vcnit 
fbllimoct de pollllitm. d'a.aiante. 

l. Lio ~sis(ation nafiollale doitJpterdire.d'empo!WI' I. domklle lt~o~lelnellll 
~~d:!k~ ·vt~ts de protc:ctioft sptciew: e1 r~ipcmeat 4k prouàb, 

~ 4. L"crnployellr doil o!tro RJponahAi'.du ~.de I'~ a • 
niiiC'li'CDI dcl ~emath de tnvail. dcl vttements da p.-ioa !lphiauiL ct • 
1'6quip!-~~!eat de protcction lndividuelle. 

5. L'emrloycur doit menre &la dispo&ifloll deltravalDeors u;posl:ll. r~ 
::;~~~- dCIIav1bo, bala& ou doucbc:s sur lu~ de uall'lil, sdoo 01 ~ aa 

Artit:kJ9 

J. Conlomi&Jem i la 14fsJa-Jloo c1 i la pndquc nltion..a,. rcmp~oyem doit 
llimi11Cr lcs dtchets coote111111 de l'.miante d'uao -~ qui nc prbeDte de 
risque nl pour la unti des travaillrun iii!Ucss&, y c:ompris oew: qui llllllipuletlt 
da dúbets d'&mianle,lli pour celle de la popu!atioA 111 voilinap de J'eatrcprilc. 

2. Dcs mesura 1ppt0pritel doivent etrc prisel par rautorit~ cocnpttente e1 
pu lcs clllpio)'cun pour prtveair la poliutloa de l'cnviron~~ellletlt ~par lei 
poussierc:lõ d'alnianto ~millll dupuillcs licu.r. de travllil • 

. ...,.,. 
I. U oil cela est ~ire pour la prnlectiol'l de la $11'111 da traYfilleurs, 

femplo)'eltr doit mcsurcr la OCIIIOCllllnotion de poussiUe1 d'ami:lntc ca l;uspcnsioa 
daas rair sur lc:s lieUJ de IJIYail cl mrveillef l'cxposition des tnonilleutd l'allliantc 

•I dcs intern!la e1 selon des !Kihodcs tp«ilit1 par I'LlUiori«! compitkntc. 

2. La rc\cvá de la IUfVCilllncc du ll\Íiicu de travall e1 de l'uPositloa eles 
tnnillc:ufl. I !'amianto doivem ttre oonsavã: penda1ttune púiodc prcseri~~: par 
l'au10rit~ OCimptlcn!O, · 

• l. LCI nYilncun lnlircsl&, lcurs tcpdleallnts ct 1es Urvica d"ialpecdDD 
doiven! lvoir' accb • te~ rdev&.. 

4. La travaille\ln. ou Iam R'pl~nllntl<doilt'alt aWir le droll'cfa obaander t.· 
auw:illomo:c du milil:u de tr•V11il ~I de lain: 1ppcl al'll'lltorili -tp..'leaco 111 "'id 
t1cs Jtsul~;~u de CdiC survclllance. 

Anlck21 
1. Les cravaillcurs qul -• ou ont ld ~ .11 r~ dDitoent po&ndr 

WMrlt:icJ, conforrntment I. la tt&Watioa n &la pPilquQ 11111ionalel. da CU~MDS 

ANEXO X 

Doeumentação ralativa ao artiJi(o 22 parãvráfo l 

4a conv•nçio :LU 

~ ln~mationall.abour Conferenc:e 

~ Provisfanal Reccrd 
Seventy-~nd Session, Geneva. 1986 

'EXT OF lHE CONVEtrriON CONCERNINO 
AFETY IN ruE USE OF ASBESTOS. SUBMIT­
TEOBYTHED~NGCOMMflnCE 

TEXTB DI! U CONVENTION CONC2IUrfANT 
LA s8CUJU1'S: DAHS L'UTiUSATJOH DB 
L'AMJANT'B, SOUMIS PAR U! 00MJTt DB 

IW>ACllON 
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5. The c:ompcteal 1utboriry tbaU devclop al)'llem o! DOtirtç&~ion of oa:upa· 
lioaal discua causcd by asbcttoJ. 

____., Arrkk 22 

I. The compelent authPrity 51lall mal:e apptopri~te arnngemcnts, in consulla· 
tlon and wllaboration willl the IIW$t rcprcscntmivt: org:anisat1ons of employcrs ~nd 
worl:cn conoerned, to promote lhe disseminalion of information and the education 
of ali çom:emed with ~cnd to heallh hazar4s due In CJ'JX)Silfe to .. bestos and to 
mctbodl of prevcntion. and contrai. 

1. The competenl authorily shaU C11$11rc lha! employen haY'C cstablishcd 
wriUcn policies and proccdutc:41 qn musures for lhe cduc1tion and pcriodic 
lrainina o! workcrs on asbestol banrcls· and mcthods of ptcvcntion and conuol. 

3. The employer s.b'lll cnsurc lhat ali workcrs «pos.cd or Jikdy lo bc cxpo~ 
to asbatos lrC informed aboli\ thc heallh l!al'<!rds rclatcd to lhcir work. instructcd 
in prcventive1mcasllfd and conca"wod: pracliCC$ arn1 receive coiltinuing traiqiP& 
in thae llcJck. 

P.uTVI. i'INALPIWvtSIOHs 

A.rtfde~. 

Thc·formal tõlltificatit"lflll of lhis Convcntion shall bc c:otnmt.inic:ucd to the 
Dirc~or·GCIIu;o] ollhC tbe lnte.mationall..olbour Orfic.t: for registr:ation. 

Art.-deU 

l. 'This Cnn'"'ntion sbr.\1 be bindin~ only upon those Mcmben of rhc 
lntcmational Labour Or_g'lnisation wh0$C nllific.:otions havc·bccn rcgiste.cd willl 
lhe Dire<;tor·Gcncnll 

2. lt ih-ali come inlo force iwctve months aflcr lhe date on ,.·hich the 
fllific•tions .o f two Memben h~ .c bcen re&iStcred with lhe Dircctor·Ocncral. 

3. Therc:oftcr, this Convemion ~hall oo•nc into for"' for any Mcmbcr twclve 
months af1~r the date on which ils r~tifi~tion hnJ been rcgistcrcd. 

.A.Tiid<'25" 

l. A Mcnth~r which has r.1rificd lhi• Ccmvcntion rnay tlcnouncc il aflcJ thc 
npiro!inn of ten ycnrn fmm 111< date on wltich thc Convcruion fir~t com~• i1uo 
{ore..,, by an acr communica!cd to rhc Directtor·Gcncral o f lhe lntcmational L1lxwr 

médic:oux nc!ccsS<Oires ~ l:t ~urv~illançc de leur s~nté cn fonction •lu. ris.tue 
prnfcs.lo!umrcl. et au tlt:t~<lO>IÍC d"" makiJrcs p><>fcosi<>nncll"~ prom<,LCc• par 
l"cxposmon à J'aoniamc. 

2. l..a ntrvef!lance Jc la nnt~ dt:• trnvaillcuro en rdation avcc J"urilisarion de 
f'amiantc nc tlolt cntraincr pour eux aucunc pertc de S<~ÍD; cllc doit ~uc &raLurt~ ~~ 
•voir lícu a~tant que pos.!oiblc pcndont Jcs heures de uavail. 

J. les tr•vaillcurs doivent llrc informés d"uoc manit!rc suffis~nte. ct appro-

~:~et1a~ ~~·~:;~~ :: :~;~~:~~~~~.n~;~~~~~~t rcccvoir un conscil indmduel ~ur 
4. Lof$1lu'une affe<:rarion permanente A un rravail itnpliqu3nt une exposition .l. 

l'ami.ontc ut déoonscill~c pour de:; raisons m~dic.1lcs, tuu•les efforts <loivcnt C!re 
faits, d'unc mani~rc compatible Jvec b pratique cllcs condilion1 nationalc.l, pour 
foumir au• uavaillcur~ intér~st• d'autres moycns de conscrver Jeur rc\·tnu. 

S. L.'auroritt compélentc doi! tlaborer un i)'SI~me de noLificarion de• mal~djes 
profcssionncll=s c:.us&s par l'amiante. 

PARTIE V. lf'II'OilMATlON ET~PUC\T!Ptl 

__...,. Arlicle 22 

t. t..'autorirt c:on•p~renle doi!, cn c:onsultation e\ -en colla_bor~ti~n avec lOS 
orp;ni.atio~~t> lcs p!w.. rCIIrbenMivcs d'e11tp!oyeun: et do. """:ailleur~ tmércuéc~. 
p1endrç le~di.posirions •rororuprí~cs pour prurouuvoir la dlflus.on dos mforn•atoo~! 
el I"MuClltiOII de toulcs Jcs rersonnos oono:erntcs au suj.:l dos nS<Jucs q,ue 
f"cxpo~lilln l J"amiamc oompon!;.POur l~ •. iantl! JÍll•i que d9 ,mttllodes tlc 
pri!O>ention ~r de conrrók · •· 

2. L'autorirt comp.!tente doi! "ciUcr it ce qut: les cmplnyoun aient ~rrtL~ p.il 
krit une politique et llcs proc•!durcs rcl~tiva aux mesurcs d'éd~uhnn c\ de 
tonnarion p,!riodiquc dJ:S travailleun: sur Jcs raqucs dus it l"anti.antc et lcs mé!hod~s 
de prtventu:>n etll.= contrôle. 

3. l.'cmploycur doi! veiUcr). a 911a I011$1CS trnaillcurs exposU ou susccpli· 
Wes d'ttrc uposts it i'•m.iante sotcnt informts dcs risques que lcur trnail 
jXIIIIpotlc pour la wut çl insCruitt: dcs mesutes de prévcntion 1insi q•te Jes 
lftl!lbO<kl de 1rav.ail o:orrcçrc.s, e:t qu'ill ~oi~cnl une {ormation 0011tinoc cn ~ 
lllll!Ílrel. 

PAiml! VI. D\a'OJmOMFDU.t.U 

Aniclc2J 

Les rati[.ealions fonnelles de la prtscntc convcntion 51!ront communiqlltes au 
Direacur Jélltral du Durcau int~-matioml du Trav&il cl pat luicnr41Ci•trécs. 

Anklc24 

I • .Lo. prtscn1e c:onvenlion no liera que lcs hfeatbrcs de I'Orpniution 
~ du Tr•~~il4colll&llllif\Ct\ion &»ra ~ enre~otrtc pair lt Dlr«teur 
.Fabal. 

2. Cflc tntrc.ra ea vigoetrr douu: moís aprts q,ut: lc.s r.arlfieacit>AI de dcux 
Mct:abn:s ~uroat éú eoreti:itrtcs P" lc Dirc~cur &l'al!ral. 

3. I''' L1 ~uilc, ctllc &nn•enlion cntr41ra en viJ:UI'Uf rou• ch•q""' m~mbrc douzl: 
·blaâ apr~s !:1 d~tc o~ A ratif~U~ÍOII aurlllll!" •nrcgisu~c. 

Artide1S 

J. Tt2111 Mernb1e ayant noti6t la pltscnte convcntir>n pcur fa dénonr:er • 
l"UJ~itMi<>u d"une ptriock de dl& 11111"=: aprês ta dótrc tlc b mis.l eu vip>eur iniiiõllll 
de la ~liott, p;~r "" IIII'IU _,mcmiqué tu Dirccu;ur ~~~~~~r:tl !lu llurc .. 

Declaração Tripartite àe principies 

Concernentes a empresas Multinacionais e Política 

Social 

INTERNAfiONAl lABOUR ORGJI.NISATION 

TRIPARTifé DECLARATION OF PRINCIPLES CONCERNING 
Mil L TINA TIONAL ENT€1/PRISES ANO SOCIAL PDLIC'r' 

jodQPnd by lhe Goierl><rl!l BO<Jy oi tl>e lntern.Jl!on.>l Labour Qlho:t) 

The Go•crning Bodv oltt>t lnte<n.Jtlonollobour OWce: 
Rocolling thot thc lnternotiD<lol Labour.Orgoniution for mony v••" h•• wen 

IIW<>I>"<d wit~ terla>n st>t:>ol i<•u.., relat<d to lhe octiY>liO> oi mu!(motion•l lflterptif,OJ; 

Noting in paqiçulor thot •orlou> IOOuttríol Comminee.. Re9ion.JI Conle<tners, 
1 r.d the lm<H•01ional ltbour Co~lerefiCe si,.çe the mi<l·IB&h hove ••Quc>tcd appo<> 
priote O<:llon by the G<.>,•ernin; tlodv ifl the lield <.>I m<!lliuatio,..r cnterp.,,.. -00 
soc:iol policy; 

lto•ing bee~ inforrned of tht ~liYitirs of Othcr jntern;ltional bo<hrs, in particul-.r 
1ho tiN Commkoion ""T<an>nalion.JI C<nPO'atio"' on<l tht Orglflkalion ror [<:o· 

1
nornic Cc·oprution anel Owoloprntnt (OECDJ; 

Con>idering lhat the I LO, with in unique !lipartiteotructure, iu compettnce, ood 
i11 IOng511nding ••Po<ie,.çe in the •oci•l field. ha< on "''ential role to ploy in ••ol••l'9 
prin<:iplot !01 lhe !l"idlfiCO oi go•ernmon,., workeu" lnd cmployon' organi<atiort>. 
ond multin.Jtíonol <n!O<pri< .. th...,>olvO$; 

Recalling that" it "'rwoned ' TJipottile MoÕiing oi bperu Of"l lh; ~elotionohip 
br1WOM Multin01io""l Ente<(>ri>~ ond So<:iol Polic:y ;n 1972. which «-<ommend~ 
on ILO plog<>mmo oi fO<Oor<"h ,,..., study. ond a Tflporttto Advi>ory Mtt>!it'!l on thC 
fl•l•Onn<hip oi Mulunahcn•l En>Orpriu~ ond Soci•l Pcl<cY "' 1916 !Or lhe fiU<p.><e 
oi f<"Yi<wing ll>c ILO P•<>9••mm~ oi t<-«:•r<h and '"11'.1<"""9 •I>P<OPri~to ILO action 
in Lhe social•nd !al>our lield; 

8uring in m<nd th< deliboutioru <>I thoWorld Employononl l;omoronce; 

Hovif111thereo!tcr docided to t><t•bli>h a t<ipoflitc 9roup to proparo o Drolt Tti· 
p.artito Oocloro•ion of Pflnctplo• covc-rir.g ali oi Lh" u~•• o! ILO conccrn whtCh 
rolate to lhe •ocial a<~C'Cl!l o( 1M ~llvilie> o( multin>~"'"'-1 on\~'1>'""· iocl\lt.l>P9 
cmploym•nt Cf<•tion '" lhe <lev<loping counui .. , ali thC v..t>rlc l>oonn~ 10 min~ lhC 
fl-<ommend•tion> mode by tnc Tripartite Advi>O<V M•olii>'J hei<! in 197G. 

K.•iOIJ aho docidod to rocenvene lhe TripOflite A<l•i<ory Mcot1~g to oon>idet 
th• Dr•h Occlarotion oi Pri....,iplo> I> proporod by lhe tr•P..rt•te g">up; 

Havin~ co...,i<lcr<d thc RoPort •nd lhe Oralt Doclo,.tion oi P"nciriO> <ul>m>ttcd 
to <1 by 11>< h'<Mv.nc~l "fri!>'rtite A<lv"'-''Y M~oting. 

Horot.v owrovcs thc lollowin9 Ooclaratton wt.•<l• rr.ay lle cncrJ as lho Tuportite 
Oc..:l.lf~t<on oi f•Õinoiploo concornrng Multtnotlon•l ((lto•P"'"' arJ<l Soc••t Pol.cv. 
•doplc'<l ~v tho G<Jycrni(l~ BOdy ot lhe lntern.Jtinn>l L•~~ur Olhe•. •nd 1Mrl~ 
\)'.>•<~~""''"" oi $\~\•'< Moml'"" oi lho ILO. tho e•nployo.,· •"d wo•Kcr,· "'9.,"" 
"''"'"' tctk''~"".J .md the muhinouon•l ~nlorpmo• <>P•"'"""9 Íll illv« tc<r11ori<.~ 
tu ob<o••• tho !" OfiCÍ(JI<! embothcd thv•vru. 

Saloty ond ~ealth 

36. Go•crrwnont> >hould en>u<O lhat both mulltnation&l ond n•[IMal Mtorpooo<"< 
pro•i<le odoquate s.aloty and ho•hh >tandordo \O• '""" "'"Pio.~e<.>. Tl\t>w IW'ot" 
rnenl< whoch ''"•• not yet r>lliJed lh~ ILO Corwc(lttoru on Guor<!n19 oi Moctuncrv 
(No. 1191. loni<ing Rodiation 4No. 115). (lcnzone (No. 136) anrl Octup.<!JO""I 
C.n<:~r !No. 139) .••• urgcd fl<."l'ertholcJJ to apply to 1110 9' .. le!( «1Mt Pmoihlc r no 
ptifiCopl., eml>odJcd in Ih.,• C<.>rwentiun; and in th"i' '"'"'"-' Rt<:r>mmond!toono 
(Nm. 110. 114, H4 •nd 147). Thc CocJ., oi Pr.ctic• onrt Gu1d., in the cu 11.,01 11>1 
O( ILO pWiicalion< On Occupalioolal S.l•tv •nrl lleollh <l>oui<J oho be taken iMO 
ocoounr•, 

37. Mulrinalion.Jl ent~ri> ... •hould mointoin tho high•-.t '.'andord• oi .. fety ar>d 
h..,lth. in tonformit)' wnh nauonal requlf..,.,Cnt>. bc•rinv '" mifl<J their rolevJOI 
""perienr:;e· wilhin the cnterprioe., • whole, ifiCiudrng •nv ~no,·Aerlge oi spi!CWI 
h~l>th. Th..., >hould a\sa mo~o IN"adable to 1h" rcr><C>entotm.~ of tho wotkuo in 
the entcrpti<e. •nd upon requO>t, r o lhe compctent auLhuo •tit> ond thlworkoro' or1d 
employell' <>rs•ni<ationo in 111 coumriO> in which they operote. mlorrn••ion on 1uo 
.. fe<y and h .. lth <tandord• rel..,.ont to their local op<r,,liono. which lhey ob<O<•c 
in othe. ~ountri ... In p.nicular. thoy ihould moko known to lho<o c<>nce<ned anv 
lf>t(:ial hll-.rd• and related'protecti.o '""'"'"' O>sac;.tod with new r>rod...as ..-.c1 P""'"''"'· Tboy. hke çornpar.oble dom.,tic onto•u•i< ... Jl>outd be upoeted 10 pt~v a 
!eadin9 rolt in lho ex,.,in>tlo" o f uuon of ito<itmiai .. MY ond hoalth huau:b and 
In the >'PJ)Io:otionol ,,.ulung ionpro•ornent< ~ithin tho ~nt«P<""<".., ~ ,.-holo. 

38. Multinotion.JI cntcrpril ... <l"lol•ld co-operote in tho work oi .intt<n.Jtlonof 
0f91niutiM> COncllroood Wi\h Ú\4! P<ctm"ion and lltdoP\\Ofl oi im.or..:Olional J.IIOIV 
•ntl hoaltM <llf"ldMd<. 

39. In accol'dance wlth n;tio..,.l procticc, ~n~rltin•liot"'l ontetprk., of>ould c<> 
op.-uto I<!IIY wich tlw cuo>IP"l"nt <al<ir and h""lth ""'"'"i""'· lho ",.....,~m.1 .. co 

:!.::." ::,~.,~~~~~. 0Zt~~~~;l~i;: :~.7~n~~~~~:;,"'~':~' b";g~~. =::· l<l OWe«r~enu wlth the <ec>rH•nl•tWa oi tho Y<O<ktra 1ncf lhoir or[l.lni· 

INDIJSTRIAL REtATIONS 

40. Multinltlonol erncrprl<ct. ihould oblav<! fl•ndltdo of in<MtrJ.t relatil>J"& 
..,, lea favou•ablo t.han rhQ<a obs<:niW by corrop.,IJblo crnploy.,.. itl oh~ counLJV 
concorned. 

Frndom olonocllllononcltherl~lllo orpn;.o 

41. Wo<k"" """'""""" by muftinotionol ""'"'f'<i>n ••wellu 11u:to<1 emptoyed by 
notionol .onterprl,., """''"· wítn""t <lininclÕ<on whot><>••••. hoYe tho •'!l>t to .. ,.,. 
lioh ond, wbiect onl)' to lhe"''"" o( ti» Ot!tMioolio~ C\lfiCCrRo'd, to jo•n o•tM"'" 
tíons oi thelr _.. ~hoooii"OII ,..irh11lrt -ious tulhor~tion'•. Thoy ohoutd f(fO 

enjov adl!<ruóole P<utu:tion ogoinu ""''o( anti-unit>n tti<.:rituin.Jtion "' ""P<lC:t olthcir 
Omt>loYOtu.~ll· •• 

Tl<e !LO eo ...... oJOM """ ""'"""""'""";,."' •<~•nrd ,o •• '""'' '" .....,.,.,_ 
..,~.~...,,...,.....,. ~~~· >n<l l"';jrt,",ll..O.(,«..,.•l~1~ ..... 1-l. 
e.-......... No.ll1 .......... ~-

... ~o-Ho.tle,Anõtto<\11. 
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ANEXO XXI 

Atas das reuniões da ~iGsio de estudos 

do Ministério do Trapalbo 

ATA 00 REltUMI 

~: Análise da ConvençÃo n' 162. e da ~ndaçio' n' 172 da OJT scbre a 

"lltilhação do Asbesto em Condi.ções de Segurança", pela anissão in! 
tiiulda pela POrtaria 3334 de 18/09/86 do MinistéTio do Trabalho (Jll1 

blicada no DOO de 22./rYJ/86 - JI Seção) 

MTA: 21/ll/86 

PERlCOO: das 10:40 às 12.:00 hs e 
das 14:00 às 18:30 hs 

LOCAL: Centro Téct~ico Nacional da. RNWJ:NmO - São Paulo. 
PARTICIPAm'ES: lista de presença ero anexo • 
.MISEH1ES JUSTIFICAIXl5: Dra. Maria de Fatima Can.tídio lobta - OI.I 

Dra.· Jlerli Alves do Santos - ~jJ.J]b 

'JRABAlH)S DESENVOLVIDOS: 

- Seguindo orientações da assessoria para assuntOs internac.itnais do ~lizlj!_ 

tério do Trobalho, através do ofício CJ/OJT/Ml Nt 384/86 endereçado a Fl.l:\~ 

a:tfiRO, foi feita a escolha de membro para a presidência da cCQi.ssão que cod:le 

ao Eng9 Viviano Ferrantini da 011 por indicação do representan.te da ClcTI 
A Ellg§ )!aria J.Jargarida Teixeh-a ofereceu-se para relatar os trabalhos do 

""""'' 
- Apesar de ausentes 3 Jllellbros da canissio foi dado andamento ã reunião 

por estarem devidamente representados os trabalha&res, o govemo e os empre2!_ 

dores. 

- Formr! distribuidos pel~ repreSCfltante da RN>ACENIRO os textos finais da 
CCI1Vençâo e da reccm:ndaçlio, 'em língua e~panhol.a, para a ànãliso re.~rida. 

- lnic.iaram-so os trabalhos atravês "da análise dos artigos apresentados na 
c:cnvençào n• 162., caaparati'VZ!Iellte liO _disposto na nossa legislação, tendo-se 

Cheiado às seguintes c:mcluSÕ'>..s: 

PARTE I - Campo de aplicado e deftn1çÕes 

Artigo 1 - Nada a acrescentar 

Artigo 2 

ita a - Ress.alta-se que atllalMnte o Brasil i sonllmte produtc.ti· oe.asbesto cris! 

tila, faportando a1gvn$ dos dtaats ttpos. 

ttens b,c,d,e - nada l acrescentar 

itec1 f - Esta definição deve ser adequada i legislação nacional, de •cordo c0111 o 
TITULO I, artigo 39 da Consolidação das Lfli.S do Trabalho. 

A introdução do conceito de •lllelllbros·de cooperativas ele produção• no 
texto da convenção foi solicitada pelos rt:pre"sentantes dos palses soei!. 

listas. 

item g - sanentll-se que a Convenção n9 135 d&. 191\, sobre os repr:esentantes dos 

trabalhadores, não foi rat,ficada pelo Bruil. 

HDTA: A comissão julga que para a aplicabilidade do presente texto da convenção, 

de acordo com a nossa realidade nacional, os te1'1110$ •empregadores• e •empregare~ 

(ou trabalhadores, corno aparece no texto da corwentio), deverão representar aqu.!_ 
Jes com deffrridos rra CLT nos artigos 29 e 39 do UlULO 1. 
Parte li . Prfncipios. Gerais 

Artigo 3 

item 1 - Tlllda a acrescentllr 

itera 2 - atualmente a nossa lêgislação de Segut"'nça,, Hig.iene e Medicina ·do Traba­

lho détennina essas revisões a cada dois anos 

itens 3 e 11 - nada a acrescentar 

Artigo 5 - SalientaiiiOs que o governo, ratificAndo a convenção, deverã dar condi .. 

ções a.dequadu aos sistemas de' inspecio ji prevhtos eni lei pua ass"egurar a apl,! 

cabilidade das disposições p~vistas, UIIWI ·vez que atualmente esses sistemas nio 
dhpÕillll dos recursos necessirios, 

Artigo 6 

item 1 - nada a acrescentar 

ttm 2 - Vide Nota constante da aniltse da Parte 1 da presente -convenção. 

U.em 3 - Este item não esclarece bem quais sio os •serviços de saúde. e scguranc:a 

dos trabalhadores• a serem lcionados, nem o que define uma •situação de urgénc:â•. 

~ legislação nacional deve espec1fiu.r quais &ió esses serviços e o que se cons! 
dera sftuacões de yrgênc:ta ou de t:s~ergincia. 

Artigo 7 - Jã existem nonaas a esse respeito 

Artigo 8 - fiada a acntscent&r 

Parte 111 -"Medidas de Prevenção e dl Proteção 

Artigo 9 ~ Nada a acrescentar 

Artigo 10 - Nada a acrescentar 

Artigo 11 -A detel'lllinac:io do artigo 11 exHõ;te 1111 função do elevado rfsc:o que es­
te tipo de asbesto (croc1dolita) representl para a saüde das pess6as 

exposias. 
O Brasil não i produtor deste IRineral e a su~ utilização ·i partir da 

illjlortac:ãp i bastante restrita•, devendo-se, portanto, proibir-se eftti"!. 

~nte a sua. importação e utilização. 

Artigo 12 - Kada a acrescentar 

Artigo 13 - Nada a acres.centar 

Artigo 14- com relação a disposição deste• artig_o•ji existe. duas portarias da. 

SEMA - Secreta;ria Especial do Meio ~iente regulamentando o assunto: 

- Portaria n9 029 de 13.02.86 

-.Portaria n9 080 de 09.07.86 

Artigo 1S -
itell 1 e 2- Em nossa legislação de SegUrança! Higiene e Medicina do Trabalho.Ji 

é definido 11111liaitl! de exposição qlle deverã Ser revisado de acordo COCIOSltuais 

c:oimedmentos técnieo-cientlficos e critérioS internacionais. Esse limite esti 

estabelecido pela l'ortarta 3.214 de 08.06.~ do mb em sua ~P.-15, Anflxo 12. 

itenl 3 - O texto apl"escntado neste itear. no espanhol, nio reprt!senta a dechio da 

reunião :a que se discutinhas eaendas aprCsentilcSn ao texto. 

lta 4f linha ao invês de •1os lfaites deexpnic;lony.otr-os critérios• •· 

ve-se ler •1os lfllites de uposki~ \1' otros critérios•. 

Na ~· linha ao t_n~is de •que s~ r'azo~ble y· .fa~tible lograr• .fen..:.st. 

•que sea ruonabJeaet~te. posibJe•. 

(Ver doc~.~~~~entaçio aneu i respe4-to) 

Neste iiltimo caso ressaltaJDoS que quando"da. treduçio do texto.para o· PD!. 
tugui"s dever-se-i considerar as expressões .indicad'as nas tri:s llnguas ofitiatl da. 

OJT: 
- no inglês; •reuonably practicable• 

- no fancis: •raisonnable et réalislble• 
-no espanhol: •razonable~~~ente"posible• 

SúgeriiiiOS que no texto e~~' português se utilbe1sa1Yo llll!lhor traduciO:. I 

expressão,. •.razoavelmente exequfvel• de forma a retratar o que fÕl dfscut1do ,. 

Conferência em Genebra.. 

item 4 - Nada a acresc•nta.r 

Artigo 16 - A disposição deste artigo ji estã era p~~rte prev,fs:ta hO arl1go 6 •. 

Artigo 17 
itell 1 - Esse tipo de serv1çe ~ssitarí de regulilllll!ntaçio e~peclfiu. na letisla 

çio nacional. 

itens 2 e 3 - Hada e .acres.tentar 

Arttto ti. 
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ttens 1 a 4 - ~ada a acrescentar 

fiem s _ Chamaraos a atenção para a traducão do termo ~.segiin convenga~ ·• No;sa 
optnlão ê de que seja traduzida pela segui~te express~o: •_de acordo com a necessf 

dade•, em virtude de ter sido esta a 1'ras.e inic~almente ilpri!"Sent.ado pela OH aos 

pehes ~~~e~~~bros e aprovada pela Brasil. 
(nÕ espanllal: •en cuanto se11 necessario•) 
(no inglês: •u appropriaté•) 

(no francês: en tant que de besoin•) 

OBS. A."CLT jâ pn!ve ~ fo-.,. p~~orc:lal as dhposlções deste Artigo 

Artigo 19 - Nada a acresc(!ntar 

Plrte lY - YfgHinçia do ~neio qbierite de trabalho e da saüde dos trabalhadores 

ArtigO zo 
ft• 1 - ChlllliiiiOS a atenção para a neces~fdade da autoridade competente· estabele­

cer o llléto® • avaliação necessírio para o cumprilll!nto do disposto nes­
te artigo, Ulll vez que o que se preve na nossa. legislacio atual {Porta­
ria 3.214, NR~1S, Anexo 12), não ê sllffciente para garantir a avaliacio 

adequa tU_ pa.t·a prOteger 111 sailde dos b·-aba lha dores .Ji existem estudos au I_!! 

da~~~ento .na FUNOACENTRO e na ABHT com o objetivo de u, padronizar o llléto­

do ã nivel nacional. 

ttens 2,1 e 4 - Nada a acrescentar 

Artigo 21 

*da a acrescentar 

Plrte V - lnfOrmat'iio e Educação 

Artigo 22 
ttem 1 - Ho texto espanhol da Conrocio falta a expressão ao final da fr~s.e:"y de 

los métodos de prevenciôn y control", confonne co.nsta dos textos e111 fran­

c:~s e 1ngl~s. 

A comissão aprova o artigo c0111 a inclusão dessa frase. 
Uens t'e 3- nada a acr-escentar 

Parte VI - DisWstçães Finais 
líihgt~S 23 ao - nada a acrescentar 

Arhgo lO - fl. Comhsio t~io ·constatou que haja Ulllito identidade entre os textos ~ 

inglês e fr~ncas. 

PAOXIHA REUf~IAo 

Pauta: 
- Aniliu da ata sobre a Convenção 162 

- Anilise do t.exto da recomendação 172 
- Conclusão dos trabalhos 

- (labonciQ de correspondêntil par_a a OIT i respeito das falhas cflcontra 

das no texto da convcncão em espanho). 

DltTA, HOilf.ll/0 E lOCAl: 

Obs 11 e1 18.12.86 - ãs 9:00 h. no Centro T'écnico N";ional i:la l'tiH!l.~CiitlTRO 

·U~TIIOCI'lll~ 

·IIIPIIMO M COIISSI4) IWIA ES1WD D\ o::r4-~ 11" l6lll M IIW:J.a1MÇG 11' 111 110. OJT 

~ .IL VTIU~ CO ASIIE$10 &I cmtll~ IE ~. llo!STnurn., JIFJ,\ lnttARIA 

P l»t 11! P ,.-, SlaDaiQ. ot ~- lll) MlltlS"IOtiO 10 ~. 

~~o~n: -llJ.!!.Jf1, 
WIW.IIJ:- ,, : .. o 

; ll'f: 111-

......... 

ASSUNTO: ANXLlSE PA cOWVEHÇA.O N1! 16t e R.ECOI.!EMJAÇM IR 111: I)A OlT SOGR.E A 

"UTILllAÇÃ.O 1>0 AAIJANTO. [AS6ESTOI EIJ CO.V!JJÇ{JES IJE SEGlliWI{'A", PEU. 

CO/.IISSÃO lNSTITU(lJA PELA. PORTARIA. 3.33( dt. ft.O<J.&6."tC »lNlST!':RIO 

PO TRABALHO IP.UBLICA.OA Uó Mt·OE U.09.16'- H SEÇ'M) 

OATA: 11,12.16 - ~~ deu f:OO Ü "11:00 h. 

11,1!.16 - ltoJti,úo: d46 10:00 Ãd lt:OO h. 

ASSUWT"OS TRA.TAPOS: 

11 Foi. Ud4 a «ta ~ (atf.IKio-o&f. "'«4. 4tgu.ú\tu. AtteM.ç.iiu. 4.6 o~r..tva.çÕu 

"-' Rt.Ue li - M.t.Jso J - LWa t - A.OOt.lMtrltc. pilopÕrm.:41. quL 4 MU4 let~~l.A-

çio_ dt. SegUM.~. fU.g-Wtf. t. loled4tintt. do T.I!Abdh.o d~ U.-44 1tw.Uão 4 C! 
da do.U. anoo&. 

M.tieo 6 - U:br t - Hova 4ul4çio1 
Ch~-H 4 «.tenç@ dt. qu.t. 04 l!l!lpttfB4do.\t.6 dr.v.w Ult vt.UndldH c.on6o-'WIL O 

·dt_i.iMdo no rZtu.lo l, dJt.t4lo ~~ da. CLT. 

·~O 6 - U011 l - lk!va. R.ulação: 
C1Wllld-4t. 4 a.t~ de que. o S!t4.4.U. IT4o d.U.põt do4 .Stltv.i.ço4 de 4aUde e U.g_!!; 

.t.«nça do4 buib4!1!4dol1.1!6 no4 1110ld1!.6 eJta.be!C!Lido4 peltl COIIIJellç.oio rll !61 t. Rt.co-

11VIdaçio nt1 111 o&Ob.\t. 04 4('}1.viço4 dt. 4aiide. no Ci.aba.Vw, de. 1915. rodav.W. Oc.tl! 

p.Umento do di4po«:o nc.4U. ÜeJII podeJtii ocoMe/1. a..Otavi4 do4 UJwiço4 1!4pe.c-la.U.­

zado.S de. SegWl4nÇ4 t. /.1~ do T11.4balho [SESlfT) u.U..te.tlt1!.6 IW emp'U'AM !.pll.!: 

v.UtD-4 nt1. CLT. 

Mt.iso 1 - Now: !l.eda.ção: 
A nou« le!J.U.la.r;.io de. Seg~~~tanç.«, tUg.i.er«~. e. t~lll. do T!Ut~ j5. de..te.>un.C.-

M. UM v:.ig2ucia. IA.U:. ISJ da. Lei. 6,5/4 de. tt.Jt.n qu.e. aUe.ll.ou. o c::apZ.ádo V 

do T1.tuto IT da. CLT\. 

Ntt4Jo l.f ~ A.~'lt.!cl!n-tM. o. ll.t.it~t2nc.U. d~ QUe ~t SH" pe.~t.tenc.t. :1.0 1W1ü.!Wo 

do Ot..semolvimtol.t.o UJtbauo e /.lti.o A,b.iefi..tt.. 

Alt.tÁ.go JS, i..tl!lll 3 - Nova -te.da.çáo 

O texto dt.A-0! ~. flll upAMot. e em 4-'utneê.s, Mp .•e aptr.uu.ta. c::on6o~'ol!t. 

«P'Wvllllo ~ Coaiuâo de Mbu.to da. OIT, t.111 -teu.n.ião f.lll que 4t. d.(.&c.ut..iMIIII 

u tmend~ lU! Urm, ou 4ti«: 
A. t!lllvwia ltp'lUt.l$da ptop.u!ha. t1. i.r.<:lu.t.io IW 6-ina.t do UtJot 3 da. 61U14t.: 

t11 upa.Mol: "aú c.omo rttduc.i..\ 14 tt,xM.ic.i.ôn a.t ~o AoWet .tttzonablemen te. 

po4iblf . 
1!111 .ul9 u: "~t~ld a.tt.o t.o -ttduc.e Upci'Me to 46 toe~ 4 twd u .U «44c-nnút1r 

p!l\~t." 

m 'Jtancio&: ~u ig.!ll.ellle.•tt pou11. -.fdu.õtt. t'upoa.U..U.ra i 1.u1 11-ive.au. tw.ui b~U 

que. c.úa ut. Jt«.i6ontJclble et .tta.t.i.l.aúle~ 

~ llp'Wvlllia, « ent...da floi .6u.blnr..ticl4 cto c.om.Ui: de. -.ed«cão da. Co!IU: .. u4o 4 

qual moeU~ no u~Dt t. 110 ~ncê6 lU 6WU 4~ • .ll.e.Apec..tiwa­

llltntf. pollttt: 

- •que 41!4 .otazOnable. y 6«etlblt.l.og~t'wt• fupa.nltDll" 

- "qut. edD. ut. .ta.U.olllltlb(.r. t.t pou;.t.iqv.tl'ltn.t úa.U.u.btt." r~l 
.fu.Ue. dOCWI!~ ~tnua.J 

Po.t· U44 Jtatio ~ M tllad"~o d.o .lu.tJ> "pct.U o pa.Uugu.Ü, -Ütvo -. 
lJwlt iuÃzo. G. U.pll.tu.io: "~f. 6f.j4 Jtdzc«ut&~ v:eqqlvel" cft. ,~ « ./.Ir-:_ 
tÜcAJI. o que 6oi. dil.eatidb 111t Con6~ .., Ct.nd:tu. 

Nu.tt. .iWIIO Ual, 1t0 t.tU.o fM Up:tnh6L. lui. u. eMO d:t. .úaplt.vll«l IICl .fc; 

LinJI4 ondt. .&t. ti. "lo.6 tiJni.hu dt. UptU.i.eión .( o~ ~ "dwt.-4e !.« 

"lo.6 /..btti.h.l. dt. t.x!)04-ic..úi_A.!!. o.tlto4 ~·. 

~o J6 - lrl-""4 .wl.llçio: 
A. 110444 ltg.i4htçM dt. Stg~, K.lQfut. t. ~ d1 T-\4bc.Lh0 ji. Je.t~ 

I$Ú111 UU .._upo~e (LU 6514 d.t>. U.12.77- Mt.. 15,11 

M:..UQo U - i.tt.tn 5 - llovlt Re.daç.io: 
ó .tu.to de.tt:e. UU., t111 1'..6J)«nhot t. em l!l.ttneÜ, ti® n 4J)'I.t.un.t4 eou&~e ti 

~ petA COifti.u.iD do Mbu'to. A~U de .(Vt. o&.ükt 4u.f.tniU:Uto 4 CQ!Hti.t.~ 
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d~ .tcd~çãc a ÚU.imc1 Uuf1a rio tv;;to ·ÚtdiM.va a.J 4<!9uhjt:U Up.tuúu, tm ~.~~~·· 
nhol, ~ .. n.111:êf, t. .ingtê-4, .tu.pe.c..«vMie~l-te: 

-··"de tJ!.a!Jajo, !:11 cuauté ~M ~tec.utoít~io" 

"de bmvtt.U, tJI tant que de be.!ooin" 

".tlie. I<I(J}j/.!pla.ce, ~~~ 

Po.&t~nte, ~o.l dt~.da 110va .te.daç.ão .c.0111 4.b .&eg!Wl-te4 U:p\UAÕU 110 eA~­
rahot e 1!111 61!.MeÜ: 

-· de.t-W.I.uljo,H9iilt t'.Onve.ngtt 

~ ri~ tM.va..tt, Jdo11 e~ qui. u.t l!Pfl'top'l..i.ê 

A !IDAA~ opi!I.(Ã.o c: :... ;-.;.' ·. ·-. ;:-.; t: d~ qM ujam con.lid'Vtt1ált6 na: .tMdu.çio ~a q 

po.t.tuguü 4.b v;p•u.uõu i.tri.c1.alnrUW! llp'IU>VIhtdaJ> pWt OIT MJ. pa16u llltniÚM.i 

e que .t.i.veJ~.arn a ctptovaçéio do IJ.ola.6U: ·Duto~ 601tma P'IOpo!IIOA, Aa.tvo Jlittl!o.t .t.W.d_l! 

ção, ct txptu.!oão "de. ~o, de. ttcoltdo t'.om tt ne.c.e.ui.dltde.". 

(VtJI. docba.e.n.tdção ttntxct/ 

M.tiQo U ~ .i.Um 1· - AeAu.c.vtt411. 40 '.tnAÍ da obuJt.vação: 
(veJt. d~ent4çâo alltX41 

M.t.<Qo 50 .'" llova. lt.edaç.ão: A COJII.i.uio' Mo eoM.ttt.tcu que Mja. lQIIQ. .iden.t.i4A-

4e. ~ di.Ote OJ ~ .em .i.ngl.U,, ~ü e upallhot lu.til.itado ~ u..tA '! 
~ÃD ptt1t4 o u.t.udo d4 Co~t~~ençio) .• 

ti ~ At.Bu.iA pa.uou-.u. i a.M.t..Ue do .ttx.tD dcL .._t.ee~~~~, <'4111 u .ugJÚn.ti.A 

ctb6~vaçõid: 

PARTE l - Cawpb de @usae~ t. dMht.(ç.õu. 

J'a.tigM6o I .3 - twlo O o\.i6~ qM llp\UVI.tA O lt6bt6tD pMA OA ~ f: -U!PÇIL­
t4n.ÚU.i.mct que. o BltoJ..U di.' 111114 a..tueçio 'upeci41. 4 uu. quu.tio, ~.Wt. ~ 
t.i.~Wtndo 4 COmi~ n!l 131. 

l'tllt4t!.ta&o 3 - U:e. ' - Ap(.icA-u. ll mt6lll4 o6u.wa.~ e'u-4 u .u~ •r do 
cr..t.Ug11 t ela. Comn:nçãb. 

PARTE lt - P-Une.i:rlc.!. Gc.'W 

f'A.\ig.to.6c .f ~ Cfuuna-Ae 4. lltVIçill dt. que o B.taJ.U 4-(nda não ./Ult.i6.i.eoU 4 Covtn­

çio IJ9, .tob.te D c.inu)l_ pr.o6i.u.i.o1Utl., Í.'l1- e.n.tnnto, ll Mo .out.ti5-Wtçiio 1tno p\~j~ 
d.Wr. 4 .Mcçdo de<~te p!l.'lá~.to.6o jii ljU.t. lU dil.po~~Õ!!A doA Mt.if)OA I e 2 dd. t'ou­

vueção A~b.\e o cÃnc.vt jii e.Atã!l iN.tÀIJitU no tO·\p!l tll1 Ccnve~o do ..Ube.Atc. 
~g.'UI&o 7~r - Ch~-.st.4 atv~.,M que derwto d46 poA~.U:..lUdadi!.A 4V'!-t.sili'ti&dii.i 
p4ltl.\ a tonA~ e. c.oopi!Ádç.io vttlte fiiiP'leno:tdolleA e 6t.u.6 .t\.d.Wiutdoii.C.S, dentlto 

d4 nOA.\.A lt.s.UUção e p\Ãt.ieA lllle.i.ollctt, dJ.t.(IOIItO.t .1mc.nte deu eo.n.UAÕt.s intvt~ 

n.u 'Je Puve~~ de Aeidmtt.s ICIPAAI, que podi!.I\.Üurl .&ill. e.n.t~ eono C~­
ti.A~A. 

PAitrt Ill - Mtd.id«.s dt. P!Levme.io e dl!. J'11.oteçio 

P41!.âgM6o 14 - A CNI julg4 qut. lU> u:.<eêne.W eoniua..t nu.te pw1Ág1Ul6o tem Wll 

~t.t d.ta.!t.J!-ie bu.\l!CII.d.tis!l e 11êio .t\4um um AlllUIÇO ~ pdJill 4 llelJJOII.~ 
d4..6 c.ond.içõu de btaWho, Po--t 1.6-40 IUiAWlle. ·WIIIl poA.(ção c.o~ ao IIU!.bll!o. 

0.6 Ou.tlto-4 m~bii.OA d4 C0111i.6Aiio rtão At. oJ>dtm dO )'JCt.otág1!.46o, IIL'U jtdgttm llÚU­

~ - -t~cntll.ç.ão lll4iA de.Wit4dtt e upltÜ'.i.ea. Aoblte o ctuu.Mo. 

1'MisJut4o 16.'- llt!. 44. Unha h« um f:llll.o de .i.m,P'lf:.l\44, Orde At. li "MUWoo~. de 

e.olllua.e.i.õli", .te.Ut-o~.e ~~A d!!- b:poA.ic.LÕn~. 
),ta. 54. LWut qwtn.to tt vcpt.wão "-tl:l.:wtutb!e_ ~ 6~etl.bte bg.'UV1~·t1ptie4~u 4 

ob.!etwt.-;io t.6e..tu4d4 .&oblte o dlt..t.iso IS, i,.Um 3,da:·.co'n,rençio. 

l'ltAig~t~~.6o 17, Uet/1 6 

A CNJ i. dt. o~ que u o\e.g.U..tu. po11. uc:Jt.i..to .Aome.n.te. 4 loettU%1lç.âo do u­
bu.to ~vu. qut. U.jd u.t.Ui.Zildo 1'14 C.OMt.\t!ç.io de. tdi6:t.c.i.oJ. CflarM a ~c.r..ç.io 
pa1t1t tt ne.eu.s4facte de Jt. Jt~t.Jt..tAII. A .111Meil4 ii .. pfbt quAL Ãr.ouí t.'e.twtdo e 

ea~~IUI.ic.lldo e..sAi t.i.pc de. 1Lf:.9il..tllo. 

J'411Âg1Ul_~o- 11.2 - Nd. 44. l.úlhA, a. t:xP'-r.uiio "JUU:onu.6te. 11 'ac.t.ible." tltve/L(a. 41!.11. 

~. 41llvo ~~~ j!J.áo, po.'t "lt4%04vthrUite. uequlvr.t". 

~611 21 - EA.tt. jXlllág~t46o u.t.i p~~.ejLtcU.CD.do em v.i.lt.tll.dt do 8'144.U t.v. d('.JI:m­

c,l4ci'o 4 amvcn(.<lo Jl Aob.tt a .úu.pe.çlio de. tJutblllho. 

PMêigll.d~O Í2. I - Choi.;a~o~.e. 4 ~tnç.lo dr. ClM 4 n044d jOII-'tliJ.d4 Jcn111Ml de P.t~Ca!l!o 
i dt 41 fw'tM t. M 6-(_l((lção do ~I! dt. vtpo4iç.â.o it..to dl'.veM. 4t.ll C!ltt.!.i.dc.~r.do, 

Ptvtiig11a~a t1.t- ().texto VIl po.t.tuguú. dev~ di.utVt.·c.ta:tamtllte. d~teArrlúudQQue 
4 ltU('.(.o pUAOIIl doA P.a/xttlladoii.Cb At.ja ~Wo dc.n.t/'.0 d4 jo~t.nll.da 1\0/urlll{ de -C~ 

ba.tllo, 

PARTE T\1 - \li?lliinWt do m~..w· Mbi.c.n.tl'. dl'. tfr.alxttho 1'. .!..'\ A4Úde dot. ttal~lir:1i.C:?M 

PaAigM~o 30.3 - O tCAA:o "~polt.tâ:nt.i.a" cÕ11i.tAn.te. da la.. Uniu: devVI.á AM rn.ttl~,: 

fÜd4 em po.WLgu.Ü c.omtJ "AbtallQiineill." hw .tutD tn1 .õtgti..s "u-te.n.t"l 

Pall.iisu'o 3S - E4te. pllllág.out'o u.tÃ piLt.jud.ú!.ado uma uu q'ue 4 Convl'.ffÇrio 121 ..so~ 

Lu " bue.'L:..W6 cm eaAo de. Ac.i.dc.n.tu. dt. t.\nblllho. e doe.n.çcu pt.o'.i4Aionlt.U. tliio 

'"" ~.p«o .... a. 

PtrotiQM4o 5f·~ kc..iUi!l iu4« qu:~ adD.tl!Nio:l>t. a.~ t.on4t4nte. de,.)te. 

~~o devt-Ae eoM.idi!MIL 06 At.pe.c..tot~ ~evi..stoA dt. c.on,OJUrl.tdttde c.om a. te.sl!, 
.ta.çio Me.Úinal, COIIIO jã. t: o\i,VI.ldo no 4/L.tigo 37 d4 o~ r~c. de 

~ c.o~l!.ft.Wo i.t. otp\1.64.6 llll/.l.t.L.Isaéi.Dtf4.i.& i pc;~ ~ dn. OJT 
(VM ~ 411VCA). 

SI Foi.. el.ttbMildll. 10M toMupolllfinc.(a. p111t.a. 11 t>~ da {)JT c.on.te..do obt.vtvaç~ 
.sob« e.~ .tuitc& o. Uptfnhflt da. c.onvençao e d4 JLtc.omtnd4ç4o A!lbll.e. o it4be6to 1 ~ 

'-'ltllt4d04 rw dt.c.Oitilt.IL 411. a.niiU.At do..s .ie.:t.to6 JLUeh.i.do6, O entiiii\.Útii4JI:<:nto ~ C.O_! 

A.Üpondêrte.ia. ~vú do C4Mt c.Dpettn.tt d!l ~~ do rNlba.tho. 

41'0 dotltllt.llto 6.ill4l: Ar.M pt.~ e ~Nuufo c:t.ti o· diA 16.01.17, c.ol\.6.tttn­
llo do 111f:.6IIO 06 ~ d4 c.onvueçii~ 'e d4 lLUonrtnrfaçâo tlutdu.r..ldo..s pvuz " po.'l.tu.­

ti&Ú, COIII 11<1 ob6«v~u e'e.tJuuiM pUA C~Aiio, até.. dOA doeumr.1t.to4 dn. ."-~ 
IJlÃO de. Gt1lf:.M.a. !d.il.UadoA c.o1110 bu.e pi1ll4 o..tgwnu 446 ob..!.I!Jt.vciÇ.Õu. llo doc.ame!! 

.to tind devrlti C.Orl4.tAII. 4 ugu.tntr. c.onel.u.sio: 
o.. 11em61Lo.6 dll; Conrit.do r~ 1N.t.i..tu1da pd4 P~ rr9 3334 de n.o9. 

Jl tlo /LUI.ii.ÚJL.io d!l Tll.4b4!fw, ctbctú.o MA.i.nlldoA, .tvvfo ptllll.i.MdO OA .ttxtol. da. 
to1111~ 161 e. do. ReeOrll~ç.Ão 171 .tc14t:.i.vlt6 a.· ~uuthírçio do Jm.Unt.:>lMb.e.J.to) 

f:ll c.ono:Uçõu de UQU-'A~· .. c.ortelu:tm pe./4. v.i..abU.idade. da. adoçiio doA 11.e~e.'Wfo~ 
.úaUtWI!Vl.tDA pd.J) St4AU, toll6-idvuufll.6 44 oboi.Vtll4çãcu .o.pontll.dt\.6, 

0 doet~~~~t.!l.to a. 6M ~do a 11.6.61!460II.i4 jWild.i.e11. J::la.'t-4 4<\AU!ItOA i.ll.ti'.ILII.l• 

elo1'14i.6 do ~ti.ILio do T'Ldb4.tfw teJti. o Ae.guin.te LW.d.o: 

•DoeUDtl'.llb de. Má.U..se d4 Cotcven~ nll 16! e da ~tlldtteiio 1111 In da Ot:ga· 

~o ll!.tf:.llrntc..itmal. dfl TJU~.bll.Uao lt.rl4tCvlt.6 4"Ut..i..U::Ilç.cio d11 M6u.CO I'J1I t'OJl~ 

ÇÕu dr. SegW1411Ç4". 

StAi e.hlbo-\ado, .tvulo tomo JNTRODUÇM, o usui.nte. .tu.to: 

Ao COII-l.uão Th.ipM.ti.te. .úv..tl.tut.dll. pdo Exnro. $1t.. 1Wti.6-t.to dt. f6.14dc rio TMba.­
tho,o..tM.vi.s d«. P~ 3.334 dt. 11 de. o~.e.tll:mb.to de 1'116 _!Anuo Il, h.l'.iulida noA 

dJA.t. 21 de ttOVe.Albh.o e 17 e. 11 dr. ducn1b11.o dt. 198"6, uam.i.rwu oA .tu.tot. l!e&utnte-6 

a Convenção n'i' 162 e. Re~~nvrda.çiio llll 172 da OTT (.t.ri.txo If/ .tendo óe.ito ll.6 ~>tgu..0: 
tu obuJLva.ç.Õ11.6: 

IKJTA• U..tA a.t4 já óo.l dt.I,I.Ú{pri!ftâ. ~4 e.. 4plt0Vtui4. pdoA mi':IIIMo dtt Cerm.i.u.io 

dt. E.l.tudo a.nW. de. .SeA dttt.Uoj114,4d4. 



Março de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACION/Il (Seçilo I) Sexta-feira 11 517 

A Sua Bxeelência o SenhOr 
Deputado PAES DE ANDRADB • 

mtiV.O !li CD~JSS!>O PAAA [STJDO ni·CU\,'DÇI.O ~" 162 ~ n1 JIEO:)=çAD 11' 11Z 11,1, OJT 

!niRJ' A utJUZAÇIC llO A.'ii'ESlll DI ONJI<;(X:S DE ~- D'SI"lllllflll ftU lUTARIA 

11' 3ll4 OC 18 0C SETD~ OC JPI6 DO llllásttRJO ro 'lliAIN.Ill· 

DD+ Prl.elro s~retãrio da Camara .do8.Deputados 
BRAS!t.IA-DF. 

_.,.,o, 'f:oo - 1..:!:00 
I~=Ol· tQ,oo 

Aviao nQ 11l-sutu. 

Bm 19 de junho de 1 987. 

Excelentlasimo S~nhor prime!J:o SecretÁrio: 

li;lrnt.'.O p,o, CO·USSo'oO PARA r,<m.tiO n\ (Th",'E)\'ÇAP 11" 162 EM~ l!t 172 llO. Or1 

fll:mA\n-1\.llNJo;OD:IIoSI!ISmfNCCM!JÇTSOC~. Ji'STJnJIMf'flA I'!JtTAALo\ 
'l'ellho a honra de encaminhar a etJsa Secretaria 

a Mensagem 4o Excelentlaai~~a Senhor ?residente da RepÚblica, 

aooa.panhada de SXpOsiçio de Motivos do· senhor Ministro de E!,. 

tado daa Relações Exteriores, relativa aos textos das ConveE 
ções e Recomendações adotadas pela COnferência Internacional 
4o 'rrlllblllho. 

1/0 3ll4 OC JB DI SETDIIIIIl 0C jga6 DO Mi/l'lstr.JuO 00 lllAMVIO· 

Publicado no DCN (Seção U), de 11·3-88 

O SR. PRESIDENTE (!Nceu Comeiro) - Do 
Expediente lido consta o Prqeto de Decreto legis­
lativo w 2188, que de acordo com os arts. 1 00, 
inciso I, Item 18, 111, inci!lo l, alinea g, do Regi~ 
mento Interno, será remetido às Comissões de 
Constituiç6o e Justiça e de Relações Exteriores, 
devendo !1@1' submetido A deliberação do Plenmio 
após 11 Ordem do Dia, em virtude do que se acha 
previsto na allnea • do inciso n do art. 388 da 
Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (!Nceu Carneiro) - Es­
gotou-se diá 7 de março o pnuo previsto no ~ 
39 do art. 59 da Consijtuição, para deliberação 
do Congresso Nadonal sobre as seguintes maté­
rias vetadas parcialmente peJo Senhor Presidente 
da Rep(JbJica: 

-Projeto de Lei da Càmara n9 37, de 1987 
(n• 184187, na origem), que regulamenta 11 trans­
~rtn<:ia de recursos do imposto Sobre Trans­
portei - JST e dil outras prOYidências; e 

-Projeto de lei da amara n' 46, de 1987 
Complementar (n' 12/87- Complementar, na 
origem). que dil nova redação ~ lista de serviços 
a que se refere o art. & do Decreto-Lei n• 406, 
de 3 1 de dezembro de 1968, e d6 outras pn:M­
dbldas. 

Nos tennos do § 49 do referido dispostivo con.s­
tibJcional, os vetos são considerados mantidos. 

A ~d~ia farli a devida comunfcaç6o ao 
Senhor Presidente da República. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Bzcelincill protestos de elevada estt.ma. e eonaideraçio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ComeUoJ - So­
bre a mesa, comunicações que serão üdas; pelo 
Sr. !•-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Oficio Nt f86 
Bnssilia, 1 O de março de 1 988. 

Excelentl$simo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
MO. Premdente do Senado Federal 
Nesta 

Excelentfssimo Senhor Presidente: 
Por dedsão da Bancada do Partido T rabalhlsta 

Bra:~ileiro no Senado Federal, comunicamos a 
Vossa Excel~da que, a partir desta data, a Ude­
rança e a Vice-Uderança do PIB nesta Casa serão 
exerodas, _,., pe~oo Senado«o Al­
fonso c.m.,., (P'Ill-PR) e Carlos Alberto (P'Ill 
-RN). 

Ao ensejo, renowmos a Vossa Exce~ os 
nossos protestos da mais alta estimtl e distinta 
consideraç6o.- Senador Culoa Alberto -Se-

""""'-Comorao-
Senhor Presidente, 
Nos ten'I'KlS do artigo 64, § 1', do Regimento 

Interno, indicamos. como Uder do Pirddo do fto\o.. 
v!mento Democrflti.c:o Brasüeiro- PMDB, no Se­
nado. para a 2• Sessão Legislativa Ordin6ria da 

~~~= 
Mini•tro Chefe do GAbinete Civil 

Quadragéssima Oitava Legislaturl!, o Senador 
Femando Henrique Cardoso. 

Sala das Sessões, em 1 O de março de 1988. 
- Rachid Saldanha Derzi - Gerson Camata. -
José lgn6cio Ferreira -Leopoldo Peru- Almir 
QabrieJ - Mendes Canale - Francisco RoDem· 
berg- Pompeu de Sousa -Meira Filho -Cha· 
gas Rodrigues - José Paulo Bisol - Luiz Viana 
-Ronan TJto-Jo6o Calmon-RonaldoAragáo 
-Nelson Wedekin -lmpuan Costtl Júnior-
Raimundo Ura - Nabor Júnior - Cid Sabóia 
de Carvalho - Wilson Martins - Ruy &lcelar 
- Jutahy Magalhães - Áureo Melo - AluW<> 
Bezerra-T@Otanio Vilela Filho-Márcio Lac:erda. 
- 0111\'0 !?ires - Albano franco - lr.am Saraiva 
- Nelson Carneiro - Dirceu Carneiro - Man-
sueto de Lavor - Mário CovllS - Severo Gomes 
_ Alfredo Campos - José Fogaça - Mauro 
Benevides - José Richa - LotJremberg Nunes 
Roch<. 

O SR. PRESIDEri'IE (Dirceu Carneiro) -As 
comunicações lidas v6o li publicaçio. 

O SR. PRE8IDEN1E (Dirceu Carneiro)- H6 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José F c> 
goça. 

O SR. JOSt FO<IAÇA (PMDB- RS. Pro­
nunda o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Estamos vivendo dias, sem dúvida, decisivos 
para a Nação. Estamos decidindo, ·no fórum legíti­
mo, livre e soberano da Assembléia Nacional 
Constituinte, a sorte e o futuro institucional da 
Nação. 

Estamos completando quase 14 meses de in­
tensa e cotidiana tarefa de elal:foração do texto 
constitucional. É uma longa e prof~eua jornada, 
através da qual o debate, a análise crítica, a refle­
xão amadurecida é a matriz para a produção de 
um texto moderno, democrático, um texto que 
consiga espelhar a realidade viva e indiscutível 
do nosso País. 

É por isso que venho a esta tribuna, porque 
estamos às vésperas de uma decisão que entendo 
a mais crucial, a decisão mais importante a ser 
tomada por esta Assembléia Nacional Constituin­
te. De nada adiantarão as conquistas no plano 
social e muito pouco também adiantarão as con­
quistas no plano econômico, os avanÇos que pos­
.samos obter no campo dos direitos e garantias 
individuais se não conseguirmos estruturar um 
Estado democrático submisso ao direito e aberto 
à participação popular, 

A estrutura fechada e autoritária do Estado aca­
baria por comprometer e tomar inviáveis todas 
as demais conquistas da Carta Constitucional. 
Portanto, nos próximos dias estaremos decidindo 
a essência do novo texto, a essência da nova 
Constituição. Eu diria o sistema de Governo é 
a alma que dá força e vitalidade ao conteúdo 
democrático que estamos imprimindo à nova 
Constituição do Brasil. 

Neste momento, o que nos cabe perguntar é, 
exatamente, o seguinte: um sistema de Governo 
pode representar a solução pronta, acabada, defi­
nitiva para as injustiças estruturais da sociedade 
brasileira? Temos nós a ilusão ou a esperança 
de que a simples organização da superestrutura 
jurid.ica do Estado possa, por si só, acarretar ou 
determinar a supressão absoluta de todos as ma­
les e de todas as contradições da sociedade brasi­
leira? É evidente que não. Sabemos que tão-so­
mente o sistema de Governo não é capaz de pro­
duzjr esses resultados, mas a pergunta que deve­
mos fazer é a seguinte: qual é o sistema de Gover­
no que é capaz de conviver de forma mais estável 
com a crise? Qual é o sistema de Governo capaz 
de sobrevíver às dificuldades e às contradições 
de uma economia permanentemente em crise? 

E, aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não tenho 
nenhuma dúvida de responder que o sistema par­
lamentarista é a alternativa e é a opção acenada 
e amad..Jrecida da Assembléia NacionaJ Consti­
tuinte, neste momento. (Palmas.) 

Não há dúvida nenhuma que o sistema Parla­
mentarista é o único capaz de fazer conviver a 
instabilidade social e econômica com a estabi­
lidade política. Temos sido vítimas de retrocesso, 
de golpes, de crises e de impasses institucionais. 
E toda vez que há uma ruptura institucional, os 
fracos perdem. 

A História da República no Brasil tem sido a 
história do presidencialismo. E a história do presi­
denc:ialismo é uma história de sucessivos fracas­
sos de sucessivas frustrações da democracia. 

É por isso que, desde o dia 9 de abril de 1987, 
quanto foram instaladas as subcomissões da As­
sembléia Nacional Constituinte, temos palmilha­
do uma trajetória definida, no sentido de Obter 
desta Assembléia Nacional Constituinte a deCisão 
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pelo sistema parlamentarista. Só o parlamenta­
rismo é capaz de coovíver com ó necessário con­

, llito democrático da sOciêdade. 'E ê pór isso qUe 
precisamos, nesse inoníehto", rêb'ater os· a·rgu-
mentos daqueles que dizem que esSa· Opção w 

' deria ser simplesmente uma deciSãO casUistica 
e.uma solução emergencial para a crise. RePe­
tidas, reiteradas vezes, teinoS oUvido essa afirma­
ção, de que a imPlantação do parlamentarismo 
é mais uma vez uma solução episódica, uma soJu­

. Ção conjuntural. Ledo engano; estamos, sem dú­
vida nenhuma, no momento mais adequado, es-
tamos na ocasião mais propícia para tomar essa 
decisão. E perguntO se há, na história dos povos, 
se há na experiência histórica da Humanidade 

. alguma ocasião que tenha mais legitimida·de, Que 
. seja mais conveniente, mais propícia e mais ade­

quada para se alterat Um sistema de Governo 
do que a Assembléia NacionaJ Constituinte. Esta 

. decisão, portanto, não é produto de uma situaÇão 
emergencial, não é uma tentativa de superação 
de uma crise, mas é, acima de tudo, o produto 
Uma reflexão longamente amadurecida. Estamos 
reunidos quase que 24 horas por dia, 7 dias da 
semana, há mais de·14 meses.·E essa decis~o. 
sem dúvida, será produto de uma mastigada, de 
uma aprofundada, de uma amadurecida reflexão 
e de um processo crítico que sofreu permanentes 
e constantes revisões. 

O Sr. Aluizio Bezena Permite V. Er. um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Aluízio Bezena Nobre Senador José 
Fogaça, ouvimos com toda atenção o brilhante 
e oportuno pronunciamento que faz V. EJr num 
dos momentos históricos mais imponantes desta 
Nação, que é justamente o momento em que 
a Assembléia Nacional Constituinte se aproxima 
de sua decisão sobre esse tema, o sistema de 
governo para o nosso País. E, sem dúvida alguma, 
constitui um momento de grande reflexão, porque 
realmente, como ouvimos nos argumentos de V. 
Ex', a colocação a defesa do sistema parlamen­
tarista não é uma moda, não é aJgo que estejamos 
discutindo em busca do saudável, mas em busca 
da resposta necessária à realidade brasileira. Co­
mo muito bem colocou V. Ex', hoje vivemos uma 
crise econômi<::a aguda com reflexos enormes na 
área social e precisamos dar uma resposta a esta 
questão, precisamos de um instrumento político 
aprofmado, aquele regime que possa conviver 
com esses problemas, com essas crises cons­
tantes na área da economia com reflexos na área 
social, sem que haja risco para a ruptura institu­
cional do País. Também a resposta apropriada 
para esta questão, em termos de regime político, 
é o regime parlamentarista. Temas exemplos na 
História e podemos trazê..Jos. Vemos o caso da 
Grécia, que estava em uma ditadura militar, ado­
tou o regime de Gabinete e está em estabilidade 
política e em prosperidade econômica. Tivemos, 
na Ewopa, também o franquismo, que, com gran­
de dificuldade, teve a resposta da saída através 
do regime parlamentarista. Mais recentemente, 
a nação innã, Portugal, buscou também uma sai­
da através do regime parlamentarista. Há, entre­
tanto, aqueles que dizem, mas o Brasil é uma 
República Federativa e não se adaptaria ao regime 

parlamentarista. Nesta caso temos o Canadá e 
aí está uma resposta de estabilidade politica e 
de prosperidade econômica. Entendo, então, co­
mo V.&, e, por-isto,. felicito-o' pelo" bnlhahte pro­
nunciamento' que faz nesta casa; pela ·oportu­
nidade deste pronunciamento eín apoio à pro­
posta do regime parlainentarista. Coin isso V.~ 
está dando uma grande contribuição, pela inteli-

, ·gência, pela respeitabilidade que tem nesta Casa, 
pelos esforços que tem despendido ao longo des­
te trabalho da Assembléia Nacional Constituinte, 
pela autoridade que tem ao abordar esta matéria. 
Entendo, e concordo com V. Ex', a proposta do 
regime parlamentar para o Brasil vem responder 
com precisão, neSte momento histórico, que não 
é, absolutamente, um·a resposta casuística, mas 
a resposta pelo órgão competente que, historica­
mente, responde a essas questões - a Assem­
bléia Naciona1 Constituinte. No momento exato 
em que a Nação necessita ·da sua aprovação, que 
defendo no aparte que tenho a oportunidade de 
proferir, quero pedir o apoio de nossos Pares para 
que discutamos e aprovemos a proposta do regi­
me parlamentar, para que este seja implantado 
no nosso País, como instrumento apropriado, a 
partir de agora, para responder, com estabilidade 
polític~. às questões econômicas e sociais. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, 
nobre Senador. V. EJr, como Representante do 
Acre, é aqui, permanentemente, um defensor des­
sa tese e um homem que defende o debate aberto, 
o debate público. 

A propósito, tem·se dito, também, por este Pais, 
que a Assembléia NacionaJ Constituinte não pode 
tomar qualquer decisão sobre o sisterra de gover­
no, porque o tema não está sendo debatido nas 
ruas, nas praças, nas cantinas, nos bares, nas 
escolas e nos salões acadêmicos. 

Ora, Srs. Senadores, eu pergunto se a SOCie­
dade brasileira está discutindo nas ruas as teJeco-­
municações; pergunto se há nas praças deste Pais 
muJtidões reunidas para debater como organizar 
de forma democrática o Poder Judiciário e o Su­
premo Tribuna] FederaJ; pergunto se as multidões 
estão reunidas para discutir a questão do direito 
nacional, o direito do povo brasileiro ao subsolo 
como patrimônio da Nação; pergunto se as multi· 
dões estão reunidas para decidir a. forma de orga­
nização do sistema monetário e o sistema tribu­
tário brasileiro. É evidente que não. O fato de 
este assunto não ser discutido, o fato de este 
assunto não ser debatido, não significa que nao 
tenha legitimidade. 

O Sr. João Menezes- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pediria ao nobre 
Senador, ilustre Uder do PFL, me permitisse dar 
curso ao meu raciocínio. Após isto, terei imenso 
prazer, mais do que isto, a honra de conceder-lhe 
o aparte. Gostaria de, pelo menos, colocar alguns 
postulàdos fundamentais da minha análise. 

O Sr. João Menezes- Aguardo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Dizia eu, nobre 
Senador, V. EX" que é ilustre Representante do 
Pará, nesta Casa, que estamos, hoje, presencian­
do no País essa argumentação, a meu ver absofu-. 
tamente retrógrada e improcedente, que a Assem. 
bléia Nacional Constituinte não pode tratar de 
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sistema de gOverno nem optar por uma alteração, 
porque este assunto não está sendo debatido pela 
sociedade. Esta é, aparentemente, uma afumaçâo 
de caráter democrático e popular, mas ela ·res­
guarda, no fundo, um caráter profundamente rea­
cionário, contém . wn ranço que é basicamente 
conservador. ou seja, o de que qualquer assunto 
que tenha um grau maior de tecnicidade, qual. 
quer assunto que tenha um grau maio!' de sofisti­
cação ou que exija um grau maior de especia­
lização, não pode ser objeto de debate e decisão 
do Parlamento. Desta afirmação se conclui, em 
primeiro lugar, que tudo neste campo, então. deve 
ficar como está. As telecomunicações devem ficar 
como estão, bem como o subsolo, o sistema tri­
butário, tudo que não está debatido nas praças 
deve ficar como está. Este é um posicionamento 
rigorosamente conseNador. E mais: .além de ficar 
como estão, devem ser tratado apenas por aque­
les que lidam com essas coisas no dia-aoodia, que 
são os elites sem representação popular. Este ar­
gumento de que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte não pode tomar essa decisão crucial para 
a vida institudonaJ brasileira, é de um ranço pro­
fundamente reacionário e conservador, porque 
pretende deixar para as elites as decisões funda. 
mentais deste Pais. (Palmas.) 

Não há dúvida alguma de que temos legitimi­
dade e razões históricas, porque o conteúdo de­
mocrático desta decisão não se expressa na aten~ 
ção popular. O rato de um tema não ser objeto 
de ampla atenção popular não significa que não 
.... de interesse popular. E ai reside uma dife­
rença fundamental: o sistema de Governo não 
t produto da cabeça de um homem só, de um 
genio; é resultado de uma acumulação gradativa 
e histórica de experiências dos povos, experiên~ 
cios amadurecidos, reftetidos, superpostas ao lon­
go de muitos séculos. CJm povo s6 conhece um 
sistema de Governo pela sua vivência concreta, 
pela experiência prática. Esta é a história do parla­
mentarismo, com uma tradição, com uma longe­
'lklade politica resultante de uma acumulação de 
experiências. É nisto que reside o seu conteúdo 
democrático. 

Temos ouvido insistentemente a tese de que 
é preciso implantar ou manter um sistema prest~ 
dendalista, porque sem o presidendalismo, sem 
o poder un.ipessoal e sem um governo rorte não 
se pode ter mudanças ou refonnas sociais. 

Sr. Presidente, esta é uma visão atrasada. Na 
verdade, a grande opção que esta Assembléia 
Nacional Constituinte está fazendo é entre o atraso 
e o modernidade. Não há dúvida de que há, mes­
mo no bojo desta Constituinte, e até com legitima 
representação popular, setores progressistas, ou 
tidos como progressistas, que têm uma visão atra~ 
sacia e retrógrada da sociedade brasileira. São 
setores que ainda estão fixados numa visão dos 
anos 50, quando vMamos num Pafs semi~agrário, 
semi-industrializado, quando vMamos num País 
de estruturas sociais mais estáveis, e era possível, 
através do poder un.ipessoaJ, através da concen­
tração de poder na figura de um homem s6. inter­
vir no contexto social e produzir resultados, produ­
zir mudanças, produzir reronnas. Numa sociecfa.. 
de complexa, estratificada, como é hoje a socie­
dade moderna, a sociedade brasileira, esse tipo 
de visão e esse tipo de práf:ica não são mais possí­
veis. Essa visão atrasada das esquerdas brasileiras 
está, hoje. contundentemente negada e não há 
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dúvida de que a Presidente da República, na soli­
dão do seu poder unipessoal, é alguém absoluta­
mente impotente para realizar reformas sociais 
e mudanças efetivas no campo econômico. 

O paradoxo do presidencialismo, a sua contra­
dição básica é que, enquanto o Presidente é abso-­
lutamente fraco e impotente para realizar as refor­
mas que melhorem o padrão de vida do povo 
brasileiro, é também. extrema e ilimitadamente, 
poderoso para fazer concessões, sinecuras, be­
nesses e para distribuir favores. (Muito bem! Pal­
mas.) Esta é a tragédia do nosso presidencia­
lismo. 

O Presidente da República é fraco para refonnar 
e forte para distribuir favores. Portanto, o resultado 
é a triste experiência que estamos vivendo. O re­
sultado não é nada mais do que a repetida expe­
riência de uma concepção patrimorUalista do Es­
tado, em que o governante se sente dono e se­
nhor, como se fora seu patrimônio. E como ele 
é proprietário, como tem o Estado como patri­
mônio seu, se sente também autorizado a distri­
buir, a conceder; se tem como autoriz.ada para 
distribuir sinecuras, para beneficiar familiares, pa­
rentes, amigos, compadres, correligionários. En­
fim, é um sistema pelo qual não se reforma a 
sociedade, mas se aprofundam os seus vicios e 
as suas práticas menos recomendáveis. 

Tenho ouvido - e é o próprio Presidente da 
República quem o diz - que precisamos cami­
nhar para um presidencialismo com um Con­
gresso forte. 

Ora, Sr. Presidente, presidencialismo com um 
Congresso forte foi o que produziu a Constituinte 
de 1946. O Congresso Nacional tinha mecanis­
mos poderosos de controle, de fiscalização no 
Poder Executivo: E • experiência pela qual possa­
mos roi traumática. 

lembro-me de uma frase de Jânio Quadros, 
reiteradamente dita, muitas vezes repetida: "Não 
posso governar porque o Congresso não permi­
te". O próprio Joio Goulart, o último Presidente 
democrático deste Pais, o último Presidente eleito, 
também repetiu diversas vezes esta mesma ex­
pressão: "Não posso governar porque o Congres­
so não pennite". 

Ora, Sr. Presidente, ora, Srs. Senadores. se o 
Presidente da República tem em si a concentração 
de todos os poderes, de todas as atribuições, de 
todas as responsabilidades, se ele é dotado de 
um poder absoluto, e o Congresso tem um enor­
me poder de fiscalizaÇão e de controle, ao Con­
gresso termina cabendo o papel de inibir e de 
bloquear o Governo. O presidencialismo com um 
Congresso forte acaba gerando o poder de blo­
queio para o Congresso e o transfonna num anti­
poder. Basta que vejamos a experiência recente 
do Uruguai. Até maio de 1987, o Presidente Julio 
Maria Sanguinetti não conseguia governar o Pais, 
porque o Parlamento não tinha votado o Orça­
mento - o instrumental de que é possuidor -
o Parlamento no Uruguai tem poderes tais que 
consegue inibir a ação do Executivo pela via da 
obstrução orçamentária; até maio de 1987, Julio 
/'o\aria Sanguinetti, como Presidente da República, 
como Chefe do Poder Executivo, não podia colo­
car em prática o Orçamento de 1987. Pasmem 
V. Ext-: a única emenda presidencialista que estâ 
para ser votada na Assembléia Nacional Consti­
tuinte tem esse enorme defeito, tem esse grave 
e irrecorrivel defeito. 

Ocorre que os ilustres pares que produziram 
essa emenda, homens honestos, de uma visão 
do BrasiJ ciue em nada difere da nossa, preservam 
ainda o equívoca de supor que. depois de 98 
anos de fracasso, o presidencialismo ainda é a 
solução para o Brasil. 

O Sr. João Menezes - Dustre Senador, V. 
EX' permite um aparte? Acho que V. Ext trouxe 
o assunto para debater neste plenário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sem dúvida algu­
ma. Em seguida, com c;> maior prazer vou conce-­
der a V. EX' a oportunidade de fazer a crítica e 
a revisão da análise que estou razendo. 

O Sr. João Menezes- É o que estou espe· 
rando. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Dizia eu que a 
emenda apresentada pelos nossos ilustres pares 
na Assembléia Nacional Constituinte possui um 
grave defeito. Ocorre que a emenda roi apresen· 
tada ao Capítulo D do Titulo IV. que trata exclusiva­
mente do Poder Executivo; não houve nenhuma 
emenda ao Capitulo I do Titulo IV, que trata do 
Poder Legislativo. Ora, ao longo dos trabalhos 
e das diversas instâncias da Assembléia Nacional 
Constituinte, o Capitulo I, que trata do Poder Legis­
lativo, roi todo ele ronnulado, elaborado, montado 
e construído para um sistema parlamentarista de 
Governo, para um sistema no qual o Poder Execu­
tivo tenha sempre maioria no Congresso Nacio­
nal. E o único sistema que assegura ao Poder 
Executivo ter sempre maioria no Congresso Na­
cional é o sistema parlamentarista. porque no dia 
em que o Poder Executivo, ou seja, o ConSelho 
de Ministros, o Gabinete, não tiver maioria, o Gabi­
nete cai, para que venha, no seu lugar, um novo 
Gabinete com maioria. 

Ora, a estrutura montada no Poder Legislativo 
foi toda ela voltada exatamente para um governo 
parlamentarista que tenha permanentemente 
maioria no Congresso. Criamos mecanismos de 
decisão sobre o Orçamento que podem.ser aJta.. 
mente inibidores da ação do Poder Executivo, 
se o Congresso, se a Câmara dos Deputados n6o 
estiver afinada com o Poder Executivo. Nesta paro. 
te, a emenda presidencialista não mexeu. De mo­
do que a estrutura do Poder Legislativo, tal como 
está montada - e não há emenda para modifi­
cá-la poderá inviabUizar, poderá tomar irnposslwl 
o governo no presidencialismo. 

Este é o grave e irrecorrível defeito, porque não 
há emenda produzida a este respeito. É o grave 
e irrecorrivel defeito desta proposta presidencia­
[sta. 

O Sr. José Richa- Pennita~me um rápido 
aparte, Senador José Fogaça, senão perco a opor~ 
tunidade. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- 'Tenho, por critério 
de anterioridade, que dar o aparte ao Uder do 
PFL Depois, então, posso o aparte a V. Ex' 

O Sr. Joio Menezes - Meu caro Senador 
José Fogaça, acho que quando V. Ext veio a essa 
tribuna não foi para dar uma aula ao Senado 
e, sim, para debater este assunto, que é realmente 
importante. Realmente V. Ex' está fazendo um 
belo discurso, no qual encontro várias contradi­
ções. V. Ex' começa dizendo que a discussão do 

· sistema de governo é a mais importante da As­
sembléia Nacional Constituinte. Eu contesto. É 
fundamental, mas não a mais importante. E é 
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fundamental em face da desordem que existe nos 
partidos políticos, que não têm idéias próprias 
para defender fiXamente. Por outro lado, V. EX' 
declarou que o sistema parlamentarista é mo­
demo e que, se ficarmos no atual sistema vamos 
permanecer no atraso. Como vamos justificar, por 
exemplo, o parlamentarismo que existe em gran· 
de parte compatível com a monarquia - como 
Inglaterra, Suécia, Dinamarca, Bélgica, Espanha, 
Japão, Canadá e Austrália, que não são tão mo­
demos assim; com a república como na Alema­
nha, França, ltáJia e Portugal; com Estados unitá­
rios, como a França, que hoje já o modificou 
um pouco, a BéJgica, ltáJia e Portugal; como no 
leste europeu - a União Soviética? Não é case 
de mod.Eimidade; é um assunto a ser tratado con­
forme as circunstâncias. O que é o sistema parla­
mentarista? É aquele que se caracteriza pelo go­
verno de gabinete, que modemamente é chama­
do de governo das maiorias. Este é o fato. Vê 
V. Ex' que há uma contradição na brilhante defesa 
que faz - quando se vale da frase do Presidente 
João Goulart e do Presidente Jânio Quadros -
quando diz que não pode exercer o Governo, por­
que o Congresso não permite. Ora, vê V. Ex' que, 
se não houver um Congresso equilibrado, não 
é com parlamentarismo, não é com presiden­
dafismo, não é com governo nenhum que vai 
fwlcionar. Se o parlamentarismo é o governo da 
maioria, é o governo dos partidos, se os partidos 
não permitem governar, como é que se vai gover­
nar dentro do próprio parlamentarismo? Então, 
vê V. Ex' que há uma contradição na tese. Pelo 
contrário, no parlamentarismo é o governo que 
depende do Congresso, é o Governo que depende 
dos Partidos, é o Governo que depende das maio­
rias. Esta é que é a grande realidade. V. EX' fala 
bonito, faz um belo discurso e usa os argumentos 
necessários que lhe vêm à memória e dá corno 
se o Congresso já estivesse definido ou marchan­
do defmitivamente para a solução do regime polí­
tico. Há mudanças. Por exemplo, Rui Barbosa, 
que já foi citado aqui, naquela befiSSima aula que 
nos deu o eminente Senador da Bahia Luiz Viana. 
Rui Barbosa foi citado por S. EX', porque foi o 
maior defensor do presidem:ialismo. Mas depois 
que perdeu algumas vezes,. que não conseguia 
a vitória, então, achou também que o regime pre­
eiro era ditadura, era um estado crônico. E é o 
que V. Ex" está respondendo, está dizendo, está 
afirmando: regime presidencialista brasileiro é um . 
estado crônico. O que é crônico é que está faltan­
do educação política, isto é que está faltando, 
este é que é o estado crônico, é a falta de educa­
ção política, porque, enquanto não tivermos edu­
cação política e não tivermos partidos que real­
mente representem as necessidades do País e 
as opiniões nacionais, viveremos nessa luta ingló­
ria, sem nexo, sem fim. Esta, eminente Senador, 
é a grande rea1idade brasileira. Então, digo e reafir­
mo a V. EK~ aqui: continuo a ser um presiden­
cialista circunstancial Circunstancial, porque não 
encontro o que é necessário e fundamental para 
um governo presidencialista, que é o regime das 
maiorias, dos Partidos Políticos, e hoje não os 
temos. Nem o partido de V. Ex" nem o meu parti­
do, hoje, podem representar, como os outros tam­
bém não o podem, uma estrutura capaz de man­
ter, de estabelecer uma estabilidade governamen­
tal. Proferi este aparte porque tenho certeza de 
que V. EX' trouxe o assunto para debater. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. 
V. EX' contribuiu enormemente, não há dúvida 
nenhuma. V. EX' tem razão. Aliás, seria demasiada 
pretensão minha dar uma aula de parlamenta­
rismo. Não seria este o lugar e não seriam estes 
os ouvintes. 

Não há dúvida nenhuma de que estamos aqui 
discutindo a modernidade, e a modernidade é 
o sistema parlamentarista. V. Ex• confundiu mo­
demo com modernidade. Estamos avançando, 
estamos produzindo o novo nas instituições brasi­
leiras. Essa modernidade, V. ~ não a entendeu, 
não percebeu o quanto ela pode, neste momento, 
reformular as relações políticas no Brasil. 

V. Ex"' se equivoca quando se vale do exemplo 
dado em relação a João Goulart e Jânio Quadros 
e ao poder inibitório do Congresso. O Congresso 
os impedia de governar, porque no presidencia­
lismo, quando o Presidente tem todas as respon­
sabilidades e a ele cabe só o dever de fazer, o 
Congresso fica apenas com a possibilidade de 
impedir. Só isto cabe ao Congresso num governo 
presidencialista com um Congres59 forte. Não 
hâ outra função para o Congresso, a não ser a 
absoluta irresponsabilidade e a única tarefa de 
impedir a ação do Executivo. Jânio Quadros e 
João Goulart viveram a situação, que me parece 
não ser uma situação tão pouco rotineira na vida 
brasileira, na história política de nosso País, de 
não terem maioria no Parlamento. 

O Sr. João Menezes - E no parlamenta­
rismo o que faz o Congresso? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - Quanro ao que 
V. Ex" disse a respeito dos partidos políticos, V. 
Ex' tem toda razão. Não temos Partidos políticos 
fortes e consistentes. Não temos partidos políticos 
representativos, porque a ilusão messiânica do 
presidencialismo gera esta atitude de permanente 
descrédito na organização popular. Temos hoje 
líderes políticos que vendem esta ilusão, que pro­
movem esta moeda falsa de que, uma vez assen­
tados na cadeira presidencial, golpearão a socie­
dade, de cima para baixo, para estabelecer a pleni­
tude da justiça. Esta é uma visão golpista e apare­
lhista. Por que golpista? Porque alguns entendem 
que basta assumir a Presidência para, a partir 
daí, reformar, através de uma simples assinatura, 
através de uma caneta, toda a estrutura de injus­
tiças solidamente instalada na sociedade brasi­
leira. Supõem que é possível golpear a sociedade 
a partir do Palácio do Planalto. E há outros que 
supõem que basta tomar conta do ap.areJho do 
Estado para, também a partir daí, reformar a so­
ciedade. 

O Sr. João Menezes - O Gabinete será o 
aparelho do Estado. É a mesma coisa. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- É uma ilusão gol­
pista e aparelhista, mas que acaba fazendo o povo 
desacreditar da organização popular, acaba ge­
rando o descrédito na força dos Partidos. Se um 
homem sozinho é capaz de conduzir o povo à 
felicidade e ao paraíso, sem necessidade de luta 
e de organização, então, entreguemos a nossa 
alma, o nosso destino e a nossa felicidade nas 
mãos deste homem e vamos descansar da orga­
nização popular. 

O presidencialismo é que gera partidos fracos 
e inconseqüentes. A única forma de superarmos 
essa etapa é através da implantaç~ do regime 
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parlamentarista, porque este, sim, irá gerar a ne­
cessidade inadiável de partidos sólidos e consis­
tentes. (Palmas.) 

O Sr. João Menezes - Não. É educar o 
povo, Senador. 

O Sr. José Richa- V. Ex' me concede um 
aparte, Senador José Fogaça? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Com muito prazer 
ouço o aparte de V. Ex', Senador José Richa. 

O Sr- José Rlclta- V. Ex' vem produzindo 
um discurso bn1hante. Aliás, todos já reconhe­
cemos que, sempre que assoma a essa tribuna, 
V. Ex' nos brinda com discursos extremamente 
lúcidos e competentes. Queria, apenas, enfatizar 
um dos pontos que, no meu entendimento, foi 
dos mais altos do discurso de V. EX' É o de que, 
a esta altura da elaboração do texto constitucional, 
não há mais como, aprovado o sistema presiden­
cialista, ajustar esta Constituição à plena nonna­
lidade do seu funcionamento depois de promul­
gada a Constituição. Enfatizo e acentuo esse pon­
to importante que V. Ex:' aborda, para dizer que 
não foi por falta de avisos. Quantas e quantas 
vezes nós, parlamentaristas convictos, que acredi­
tamos que este seja o caminho para a estabili­
zação deste País, que vive conturbado nestes qua­
se cem anos de presidencialismo, com sucessivas 
crises politcas que sao, aliás, normais em todos 
os países, mas que por falta de mecanismos ágeis, 
rápidos, modernos de equacionamento, acabam­
se transformando sempre em crises institucionais. 
E nós que estávamos, então convencidos de que, 
para assegurar futuramente a este País a estabi­
lidade de que ele tanto precisa, para encontrar, 
no equacionamento das questões econômic-as, 
a paz social tão almejada, o ideal seria o parlamen­
tarismo; entretanto, nós próprios queríamos, se 
a Assembléia Naciona1 Constituinte deíxasse de 
aproveitar o momento histórico da sua implan­
tação, que pelo menos a alternativa de se manter 
o presidencia1ismo se fizesse de acordo com uma 
estruturação razoavelmente coneta, bem feita, pa­
ra corrigir aquilo que os que estão convencidos 
da manutenção do presidencia1ismo imaginam 
precisa ser feito para eliminar uma parcela ou 
minimizar as sucessivas crises políticas e institu­
cionais. Pedimos, encarecidamente, que a ques­
cada nesse patamar, para que pudéssemos, en­
tão, ter o todo da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e a própria sociedade debatendo entre dois 
modelos bem concebidos. Entretanto, não foi isso 
que aconteceu. Agora mesmo, mais recentemen­
te, quando o nosso Presidente, o Presidente d~sta 
Casa, Senador Humberto Lucena, tomou a inicia­
tiva de apresentar uma emenda presidencialista, 
e quis colher a nossa assinatura, de preferência 
para viabüizar a sua discussão, eu próprio, embora 
com convicções parlamentaristas, assinei essa 
preferência, com uma condição de que a emenda 
fosse bem feita, para que nós, que não nos julga­
mos donos da verdade, pudéssemos ter algo bem 
feito para cotejar com o modelo, que, depois de 
meses de reuniões - nós todos, guando chega­
mos a esta Casa, não passávamos talvez de 90, 
100 parlamentaristas convictos - e, em todas 
as nossas reuniões, era evidente que cada um 
tinha um modelo parlamentarista diferente na ca­
beça, levamos meses para ajustar, para conciJJar 
posições, até que saiu uma emenda, que me pare-
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ce perfeitamente ajustada às caracteristicas do 
nosso País, à cultura do nosso povo, ao jeito de 
ser dos brasileiros. Conseguimos nos unir em tor­
no de um texto, que para nós não precisa emenda 
nenhuma, adotado o sistema parlamentar. E os 
presidencialistas até agora, não conseguiram 
construir um texto. E, o que é pior, descuida­
ram-se dos outros rrtulos e Capítulos. Então, va­
mos exacerbar, na verdade, as crises po1iticas e 
institucionais, se aprovada a emenda no Capítulo 
ll do Titulo IV- do Poder Executivo, e forem 
mantidos os demais Capítulos e TítuJos da Consti­
tuição, porque é impossível, o Pais estará inviabi-
11Zado adiministrativa e politicamente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senador 
José Richa, V. EJro tem inteira razão. Não há dúvida 
nenhuma. O atuaJ Projeto -e veja bem o Centrão 
repetiu praticamente, reproduziu a mesma coisa 
- o atuaJ Projeto cria mecanismos, através dos 
quais, no art. 86, a Comissão Mista de acompa­
nhamento e Fiscalização Orçamentária pode sus­
tar qualquer despesa do Executivo. Ora, isto para 
o regime parlamentarista é absolutamente aceitá­
vel, normal e compatível, porque quem está no 
Executivo, quem está governando, está em per­
feita consonância com a maioria parlamentar. En­
tão, esse mecanismo, esse poder de sustar as 
despesas do Executivo, que é dado à Comissão 
Mista de Fiscalização Orçamentária, ê absoluta­
mente própria do parlamentarismo, mas é uma 
anomalia no regime presidencialista, em que o 
Presidente responde por todas as atribuições e 
por todos os poderes. Ora, vamos criar uma situa­
çio em que, se a maioria do Congresso for con­
tr6ria ao Presidente, esse mecanismo pode sim­
plesmente paralisar a máquina administrativa. E, 
af marcharemos, novamente, para um impasse, 
para um confronto, e, quem sabe, para uma ruptu­
ra institucional. Mais uma vez repito: a ruptura 
institucional só desserve aos mais fracos, só des­
serve àqueles que são os mais sofridos na socie­
dade brasileira. 

Lembraria também, aqui, e V. Ex-, Senador José 
Rt'cha, trouxe à colocação este tema da emenda 
presidenctalísta no seu aparte, novamente lem­
braria o mecanismo de veto que criamos. O me-­
canismo de veto, criado no Capítulo do Poder 
LegisJativo, dá uma força muito grande ao Con­
gresso e coloca o Presidente numa situação de 
.-.de fraQI1idade. Por quê? Porque o mecanismo 
de 'letD pode ser deiTllbado mediante maioria ab-­
d.lta. metade dos membros do Parlamento. Ora, 
ewldentemen~ que uma maioria contrária ao Pre­
Jidente da República pode, permanentemente, 
Impor-lhe uma legislação contrária ao seu projeto 
• ., seu programa de governo, e derrubar, perma­
nente e sistematicamente, os vetos presidenciais. 
E'ldo, estamos numa situação dúbia e paradoxal. 
O Presidente tem todas as responsabilidades, to­
dos os poderes, todas as atribuições, mas fica 
exlremamente fragilizad.o diante de um Congres· 
10 que tem um poder inibitório, um poder impe­
ditivo, altamente concentrado. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Perrmle V. 
EX' um aparte? 

O Sr. Monso Arinos - Permite V. EX' um 
aparte. nobre Senador JOsé Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com muita honra, 
concedo o aparte a V. Ex', Senador Afonso Arinos. 
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Pediu-me a palavra o líder do Governo, Senador 
Rachid Saldanha Derzi, mas V. Ex', Senador Afon­
so Arinos, tem a palavra 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Concedo 
a palavra ao nobre Senador e nosso Mestre Afonso 
Arinos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida. 

O Sr. Monso Arinos- Agradeço profunda­
mente a gentileza do meu velho amigo Rachid 
Saldanha Derzi. Não havfa percebido que S. Ex' 
h:wia pedido a palavra, e pediria que usasse a 
sua prerrogativa de Uder. Eu falaria depois. Muito 
obrigado. Hoje, meu prezado colega, Senador Jo­
sé Fogaça, querta lembrar um fato que contnbuiu 
de maneira coletiva, para a interpretação que V. 
EX' está fazendo do excesso de poderes do Presi­
dente da República no sistema presidencial -
se ver tolhido, barrado, contido pela possibilidade 
de o Congresso impedir a sua ação. É um fato 
que vou narrar, é ilustrativo da tese de V. Ext Eu 
era Ministro das Relações Exteriores do Presidente 
Jânio Quadros. Certa feita, em conversa no Palá­
cio dos Despachos, depois de tratarmos do assun­
to relatiVo a esse mesmo despacho dos Ministros 
da minha Pasta, Sua Excelência me fez. a seguinte 
pergunta - estou contando rigorosamente, de 
acordo com minha memória; só que hoje, creio, 
o amigo Jânio Quadros não considerará isso uma 
indiscrição: "Ministro- Sua Excelência era muito 
cerimonioso-, V. EX" se lembra daquela luz. que 
existe no Palácio de Weatmlnster. sede do Parla­
mento inglês?" E eu disse a Sua Excelência: "N.ão, 
Presidente, não tenho uma idéia clara, mas sei 
que ela existe." Sua Excelência me disse: "Essa 
luz é permanente, leVa dia e noite. É o súnbolo 
das liberdades políticas da Inglaterra, do poder 
do governo inglês. E se algum dia essa luz entras­
se em risco, o povo inglês se juntaria para defen­
der aqueJe símbolo da estabilidade política ingle­
sa." As palavras eram aproximadamente estas. 
Depois, Sua Excelência parou e me disse: "Minis­
tro, V. EX' se levantaria para defender este Con­
gresso que aí está?" E eu fiquei paralisado, porque 
eu pertencia ao Congresso. Disse: Presidente, é 
uma pergunta muito dificil de ser respondida, de-­
pende das drcunstãncias, depende da oportuni­
dade, depende das causas. E Sua Excelência en­
c~rrou a conversa. Nesse mesmo dia, contei esse 
fato a Pedro Aleixo, meu velho amigo e compa­
nheiro de Bancada, quando eu era Deputado. 
Nesse tempo, eu já era Senador, mas fui Depu­
tado por Minas, e era líder. Contei a Pedro Aleixo. 
Mais tarde, conversando com o Presidente Jânio 
Quadros, de quem sou amigo, disse a Sua Ex:ce­
lênda que tinha ficado extremamente surpreso 
com a decisão da sua renúncia. Eu estava no 
ltamarati quando soube, de repente, que Sua Ex­
celênda havia renundado. E Sua Excelência me 
disse: "Mas, certa feita, tivemos uma conversa ... " 
Era o fato que queria relatar. Talvez tenha contri­
buído com algum depoimento histórico para a 
afirrnativa de V. Ex< (Palmas.) 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Afonso 
Arinos, V. & é quase que um oráculo vivo da 
História do nosso País. V. fx!' tem sido sempre 
alguém que enriquece, enormemente, todos os 
nossos debates e todas as nossas discussões. É 
um privilégio ter a palavra de V. Ex' iluminando 
o nosso modesto pronunciamento. 

Volto a abordar a questão da emenda presiden­
cialista. Vejam V. EJ("' o que ela propõe. Propõe 
a moção de censura para os Ministros. com a 
suposição errônea de que isso seria uma parla­
mentarização do presidencialismo. Notem bem 
V. Ex"' para que se tenha a iniciativa da moção 
de censura basta 1/3 das assinaturas - e sabe­
mos o quanto é fácil colher assinaturas nesta Ca­
sa; no entanto, para aprovar uma moção de cen­
sura e derrubar um ministro são necessários 213 
dos votos da Câmara dos Deputados, o que colo­
ca a moção de censura no nível do hnpeachl­
ment. de que não se tem registro na história 
da República. 

Por outro lado, vejam que este mecanismo é 
de tal sorte defeituoso que gera a crise sem ter 
a solução para ele, ou seja, gera-se o confronto 
entre o Congresso e o Executivo, porque se coloca 
em votação uma moção de censura para derrubar 
um Ministro, o que é, notoriamente, um confronto 
entre o Congresso e o Poder Executivo, e não 
se obtêm a solução, porque o quorum de 2/3 
é absolutamente inexeqüível, absolutamente im­
pensável. Então temos um mecanismo que é ge­
rador de crises sem conter as soluções para elas. 
E o que é próprio do parlamentarismo na moção 
de censura? É justamente servir como institUto 
para a superação rápida de crises, sem gerar a 
instabilidade política. No sistema parlamentar, 
basta que uma maioria apresente uma moção 
de censura, vote uma moção de censura, para 
se mudar todo o Gabinete. E este é um meca­
nismo ágil, flexível, rápido e eficiente para su~ 
ção de crises. 

Temas que ter claro isto, porque, do contrário, 
estou antevendo uma experiência presidencialista 
que será extremamente funesta. Com este mo­
delo presidencialista que está sendo proposto, va­
mos para o buraco, para o verdadeiro "buraco 
negro" das instituições democráticas, porque; ve­
jam bem V. Ex", se o Congresso tem o poder 
de deiTl.lbar o Ministro, mas as condições para 
que isto se dê são extremamente dificultadas, por­
que o voto de 213 é quase impossível de atingir, 
o que ocorre é que, frustrado na sua possibilidade 
de censurar o Governo, o Congresso acaba to­
mando represálias, medidas vingativas, negando 
recursos financeiros, adotando medidas legisla­
tivas contrárias ao programa do govemo, arras­
tando as crises, prolongando o impasse e abrindo 
campo para a débik:le das instituições. 

Srs. Senadores, temos que ter, neste momento, 
consciência da nossa responsabilidade. Não po­
demos produzir um sistema que seja gerador de 
crises, mas temos que ter, isto sim, mecanismos 
eficientes, ágeis, eficazes de superação dessas cri­
ses. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Permite-me 
V. Ex.' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Ouço com muito 
Prazer o nobre Líder do Governo, o Senador Ra­
chid Saldanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Eminente 
Senador José Fogaça, vê V. & corno a Casa 
toda ouve V. Br. reverenciando-o pelo brilhante 
discurso que está pronunciando, digno da inteli­
gência, da cultura, e da capacidade de V. fx\' Sabe 
V. Ex" que sou um dos maiores fãs da inteligência 
e da cultura de V. Ex' 
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O 8~. JOSÉ !FOGAÇA - Obrigado a V. Ex' 

O Sr. fuochld Saldanha Derzi- Realmente. 
nenhum de nós pode voltar-se contra o regime 
parlamentarista. Indiscutivelmente é um regime 
magnífico, é o regime que dá maior estabilidade 
às instituições, é um regime, como diz V. e:,c., 
que está na época moderna realmente pontean­
do. Posso dizer isto porque sou um admirador 
do parlamentaiismo, já votei nas emendas parla­
mentaristas, desde a de 1955, quando o meu 
Partido, a União Democrática Nacional, era contra 
o parlamentarismo. Depois, ele se converteu ao 
parlamentariSmo. EJegemos o nosso Presidente 
Jânio Quadros, e se esperava realmente que fosse 
o Presidente que tirasse o Brasil de todas aquelas 
dificuldades, foi a esperança do povo brasileiro 
a sua eleição. Votamos, naquela ocasião, na 
emenda parlamentarista nesta Casa. Acompanha­
mos sempre o grande Raul Pilla, meu fraterno 
amigo, de saudosa memória e por quem eu tinha 
grande admiração. Mas fomos somente 16 Depu­
tados que tivemos a coragem de votar a favor 
da emenda parlamentarista - isso está aí nos 
Anais-. porque, então, já estávamos com o Presi­
dente da República eleito, Jânio Quadros, que 
era a esperança deste Brasil. Realmente, não po­
demos ser contra o parlamentarismo, se bem que 
ele traga crises também. Na Itália, por exemplo, 
crise sobre crise, derruba-se o Gabinete, mas as 
instituições têm permanecidas intocáveis, porque, 
lá os partidos são fortes, seus correlígionários dis­
ciplinados. Mas temo, e, por isso, não votarei 
pela emenda parlamentarista nesta hora no Bra­
sil ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que é lamen· 
tiNe!. 

O Sr. Raclúd Saldanha Derzi- ... em que 
estamos numa ~rdadeira anarquia. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Esperava que a 
linha da inte.venção de V. Ex' o levasse a uma 
confissão de adesão ao parlamentarismo. 

O Sr. Raclúd Saldanha Derzi-Estou justifi· 
cando a V. Ex", por que não darei o meu voto 
ao parlamentarismo nesta oportunidade. Esta 
anarquia partidária em que estamos, trinta, qua­
renta, cinqüenta, agora com essa abertura, com 
essa facilidade de organizações partidárias - foi 
um erro da Constituinte no meu ponto de vista 
- poderemos chegar a com partidos políticos. 
Como é que poderemos ter um governo de Parla­
mento com essa anarquia partidária? Temo pelo 
fracasso de um regime parlamentarista nesta 
oportunidade. Então, vejo vários Parlamentares, 
vários Constituintes - e devo nominar, aqui, o 
esforço do nosso Líder Fernando Henrique Car­
doso -que procuram arranjar fórmulas para che­
gar a um consenso, para que o parlamentarismo 
venha gradativamente, a fim de nos preparar 
para o parlamentarismo puro, que é o único que 
pode, realmente, dar tranqüilidade à Nação. So­
mos homens inteligentes. Em conversa com o 
Uder Senador Fernando Henrique Cardoso e com 
as Lideranças maiores da Assembléia Nacional 
Constituinte, tenho certeza de que é possível que 
encontremos uma fórmula, para que o parlamen­
tarismo seja instituído gradativamente, a médio 
e longo prazo. Este é o meu ponto de vista. Estou 
aberto, a fun de conversarmos neste sentido e 
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encontrarmos esta fórmula, porque, se insistirmos 
no parlamentarismo puro, agora, que é o ideal, 
não conseguiremos. O presidencialismo tem mui­
tos defeitos, principalmente em nações menos 
desenvolvidas. Podemos elogiar, nos Estados Uni­
dos, o presidencialismo, com um Parlamento , 
uma Justiça fortes. Realmente, é um exemplo 
magnífico de regime aquele. Congratulo-me com 
o inteligente e culto discwso de V. EJr 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' me dá aigu· 
ma esperança. V. EJrtraz uma alentada motivação 
para o meu pronunciamento. É possível que ve­
nhamos a chegar a um ponto oonvergente, ou 
seja, venhamos a implantar realmente o parla­
mentarismo no Brasil. Vamos aprová-lo, agora, 
nas Disposiçõs Permanentes. Depois, quando 
chegarmos nas Disposições Transitórias, vamos . 
decidir, serenamente, com maturidade. a data da 
sua implantação. Tenho esta mesma posição e 
serenidade, e vejo da mesma maneira de V. & 
Só, talvez, o que venhamos a discutir melhor é 
este conceito do que seja médio prazo. Tenho 
certeza de que não haverá grandes diferenças. 

V. Ex' se referiu ao presidencialismo congres­
sual americano. Realmente, o presidencialismo, 
nos Estados Unidos, deu certo. Porém, s6 poderia 
dar certo numa sociedade onde vigora o Estado 
liberal clássico, sem contestação. 

Nos Estado~ Unidos nós temos o Partido Repu­
blicano e o Partido Democrata. O Partido Republi­
cano defende o sistema e o Partido Democrata 
o que faz? O Partido Democ:rata também defende 
o sistema E eu pergunto se esta estabilidade, 
se este funcionamento estável do presidencialis­
mo congressual americano persistiria se exiStisse, 
nos Estados Unidos, um partido de corte social 
reformista, um partido socialista que tivesse con­
sistência, base e apoio popular e condições para 
chegar à Presidência da República. Eu pergunto 
se este estado liberal dássi<::o tão sólido, tão está­
vel pennaneceria com tal solidez e com tal estabili­
dade, se um partido socialista, ou mesmo um 
partido comunista, tivesse possibilidade concreta, 
possibilidade eleitoral de chegar ao poder? Supo­
nho que não. A estabilidade do presidencislismo 
americano só se dá porque lá os partidos poJíticos 
não contestam o sistema, apenas o reforçam e 
o reaJimentam. 

Num país comO o Brasil, de tantas contradições 
sociais, de profundas diferenças, existem os parti­
dos de caráter sociaJista, o Partido Comunista e 
partidos social-reformistas de grande presença no 
cenário político e alguns com inegável força elei­
toral. 

Ora, num pais assim, onde as contradiçõe-s le­
vam à necessidade das reformas sociais, onde 
as contradições levam à Recessidade de se orga­
nizar o conflito democrático ao nível das institui­
ções, não podemos conviver com o regime presi­
denc:ialista, porque ele somente sobrevive no Es­
tado liberal clássico, absoluto e não contestado. 

Ora, o regime parlamentarista permite, tranqüi­
lamente, que um partido socialista chegue ao po­
der, sem representar, com isso, ameaça à estabi­
lidade das instituições. Estão lá os exemplos da 
Espanha e da França, onde um partido socialista 
pode chegar ao poder sem que isso coloque em 
xeque a base e a estabilidade das instituições. 

V. Ex" tem razão, pois o presidencialismo con­
gressual americano é um modelo e um exemplo. 
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É lamentável, apenas, que esse exemplo s6 sirva 
para a sociedade americana. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per· 
·mite-me V. l:X urri aparte, nobre Senador José 
Fogaça? 

O SR. JOSÊ FOGA(;A·_·Com muito prazer 
e com muita honra, ouço o meu Líder, o Uder 
do meu Partido, nObre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sena­
dor José Fogaça, V. &, mais uma vez, está trazen­
do, ao debate o parlamentarismo, não apenas 
com brilho, mas urr· conhecimento e uma preo­
cupação c:om as minúcias que explicam a razão 
pela qual, até hoje, na nossa Assembléia Nacional 
Constituinte, doutrinariamente s6 houve uma po­
sição, que foi a parlamentarista. Isso é porque 
muitos Senadores e Deputados, e V. Ex" é paradig­
mático nesse grupo, têm-se dedicado, a sério, 
a estudar a questão do regime político, do sistema 
de governo. Infelizmente, não encontramos, até 
agora, nos debates parlamentares, uma defesa 
consistente do presidencialismo e muitos dos que 
vão votar ou dizem que vão votar-- ou, pelo 
menos até agora, estão inclinados a votar no presi­
dencialismo, como o nobre üder do Governo, 
Senador Saldanha Derzi - declaram, também, 
que a forma superior de organização do Governo 
é a parlamentarista. Quase sempre a argumen­
tação começa pelo reconhecimento da superio­
ridade do parlamentarismo e, depois, agregam: 
''não obstante, na conjuntura, não há ainda condi­
ções para a implantação do parlamentarismo." 
Mas não fazem um dabate vigoroso sobre as \lirtu­
des do presidencialismo. E por que não o fazem? 
Porque a argumentação escasseia. O próprio au­
tor da principa1 emenda presidencialista, nosso 
Presidente, Senador Humberto Lucena, diz a m~ 
ma coisa: - "Não há dúVida nenhuma; o parla­
mentarismo é uma forma superior de organização 
de governo, apesar disso, por circunstâncias, é 
melhor agora, no momento, adotamos uma fór­
mula talvez híbrida ou, então, o sistema presiden­
cialista." Esta fraqueê:a na argumentação, esta fal­
ta de convencimento doutrinário enfraqueceu o 
presidencialismo. Mas essa falta de argumento 
doutrinário deriva precisamente, da experiência 
histórica. E não é por acaso que V. Ex!' cita vários 
exemplos que mostram as dificuldades no funcio­
namento do sistema presidencialista entre nós. 
E mesmo muitos de nós que defendemos, no 
passado, o presjdencialismo, fomos, pouco a pou­
co, nos convencendo de que o momento era ago­
ra de dar esse passo de modernização. E se V. 
Ex" me permite, acabei de receber e de ler um 
trabalho do Prof:' Fred Riggs, numa reunião que 
houve nos Estados Unidos em setembro, convo­
cada pelo Prato Juan Uns, que esteve aqui a con­
vite meu, recentemmente, discutindo precisa­
mente essas matérias em função da nossa As­
sembléia Nacional Constituinte, e nesse simpósio, 
organizado por Juan Uns, o título já é significativo. 
Chama-se assim ·~ Constituição Americana no 
Exterior. A Falência do Presidencialismo". E o 
ensaio do Professor Riggs mostra alguns aspectos 
interessantes. Primeiro, os trinta e três países que 
adotaram o sistema presidencialista, depois da 
Constituição americana, e mais recentemente, de­
pois da Segunda Guerra, em trinta deles ho~~ 
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golpes militares. Dos trinta e três que adotaram 
o presidencialismo em trinta, houve golpes milita­
res. Estão aqui os dados. Enquanto, naqueles que 
adotaram - por inspiração inglesa e francesa. 
tendo em vista a colonização na África e na Ásia 
- o sistema parlamentarista, houve apenas treze 
golpes militares, menos de um terço. É um dado 
que convém trazer à nossa apreciação. Não é 
$Ó aqui, é uma experiência já existente que mostra 
a superioridade do sistema parlamentarista, pelo 
menos com relação à estabilidade do sistema de 
governo. Mas além disso, nesse pequeno ensaio 
do Professor Riggs - ele mostra também algu: 
mas das características da sociedade americana 
que permitiram o êxito do presidencialismo Já. 
O Pro~ Afonso Arinos, em mais de uma ocasião, 
se referiu a esse problema e citou um livro chama­
da "Milagre em Filadélfia"- "Mirade in Philadel· 
phia" -onde há, realmente, toda uma síntese 
dos debates havidos e o porquê ocorreu o milagre 
em Filadélfia. Só que esse milagre não foi apenas 
um milagre de engenharia política; está baseado 
numa sociedade em que, antes da existência de 
wn sistema burocrático mais amplo - é o que 
diz o Professor Riggs e, diga~se de passagem, 
o Professor Riggs é especialista em administração 
e em burocracia - antes que crescesse a buro-­
cracia estatal e até empresarial, havia, nessa socie­
dade americana, estimulas muitos fortes para a 
associação e para o debate, a partir, principal· 
mente, das deQom\nações protestantes que sem· 
pre encorajaram o debate, a disCussão e o espírito 
da assembléia. }sso foi mais forte do que o presi· 
dencialismo. A prática contínua, na sociedade 
americana, da associação e do debate tomou o 
presidencialismo, praticamente bloqueado para 
que ele tivesse esses efeitos de transformação 
negativa da ordem institucional legal. Fez com 
que houvesse um suporte pennanente, ao Con· 
gresso, por parte da sociedade. Isso somado ao 
que já mencionou o Prof." Afonso Arinos aqui: 
a presença de uma tradição do Judiciário muito 
diferente da nossa, com papel relevante na condu· 
ção, a interpretação, na construção e as leis foi 
o que permitiu que como um caso exepcional 
- e aqui está vista a excepciona1idade pelos da~ 
dos trazidos há pouco - fosse possível haver 
o funcionamento deste regime nos Estados Uni~ 
r os argumentos de V. Ex' porque é desnecessário, 
mas ocorreu o oposto e, agora, o que está sendo 
apresentado, como uma proposta presidencialista 
é, realmente, uma acomodação de última hora 
e que não resolve os problemas que o próprio 
presidencialismo propóe. Acredito que nós todos. 
lendo o texto, vamos estar inibidos para votar um 
sistema que nós sabemos que vai provocar uma 
crise. Poderiam ter apresentado um sistema mais 
coerente. O nobre Senador José Richa disse, e 
disse com razão, que suscitou a apresentação 
deste texto. Eu também assinei e depois retirei 
a minha assinatura da Proposta Lucena, pela mes~ 
ma razão, porque não percebi que não podia 
apoiar alguma coisa que, aí sim, é um mons~ 
trengo, porque cria um Executivo presidencialista 
e um Legislativo parlamentarizado. Nós não pode~ 
mos concordar com isso. Acho, Senador José 
Fogaça, que por todos esses argumentos que 
V. ~está trazendo aqui, e por vários argumentos 
já trazidos a este Senado temos que, nesta sema­
na, intensificar nossa batalha e discutiremos a 
implantação, como, cfisse o Senador Rachid Sal· 

d.aitha Derzi, depois. Estamos todos abertos à dis. 
cussão de como se implanta esse sistema. Mas 
nesta semana votaremos outra coisa, que é o 
sistema permanente para o Brasil. E a votação 
no sistema permanente tem que ser feita tendo 
em vista a únka pergunta que cabe a um Consti­
tuinte: o que é melhor para o País? Qual é o 
bom sistema? Essa é a nossa pergunta, e a res· 
posta tem que ser nestes termos. Outra questão 
é saber o mandato do Presidente, a circunstância 
atual, a questão de como é que se implementa, 
quais são os choques eventuais entre o Planalto 
e o Congresso; são questões, digamos assim, de 
detalhes, se encaramos sob o ângulo histórico, 
a decisão constitucional. E como não se faz Cons­
tituinte a cada momento, é agora a oportunidade. 
O argumento de que a situação econômica vai 
mal não tem nada a ver a definição constitucional, 
nada a ver, é o argumento utilizado para frear 
uma decisão, que deve ser pensada em função 
dos interesses do Brasil e dos valores de cada 
um de nós. Estarei disposto, Senador Uder do 
Governo, que está aqui presente, a discutir perfei· 
tam.ente como se implanta. Estou disposto e acho 
que todos estamos dispostos. Mas o que não es­
tou disposto é a votar para o texto pennanente 
da Constituição por um projeto que realmente 
é um Frankstein e que vai acabar por provocar 
uma crise no Brasil. Vamos votar um texto coe­
rente, correto, pois o texto foi elaborado, penosa­
mente, por V. Ex' e muitos outros sr Constituin­
tes, como o Senador Nelson Carneiro. Senador 
Afonso Arinos, Senador José Richa, Deputada 
Sandra Cavalcanti o nosso Relator, Deputado Ber· 
nardo Cabral, parlamentarista de primeira hora 
e primeira ordem, tantos que trabalharam neste 
texto, que é um texto trabalhado, um texto pelo 
qual podemos nos responsabilizar. Não podemos 
contrastá~lo com um<J emenda feita à última hora, 
somente para resolver os problemas da conjun· 
tura; a conjuntura vamos resolver nas discussões 
transitórias, então teremos muito boa vontade pa· 
ra atender aos reclamos do País. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao ilustre orador que o tempo de V. Ex"" 
está esgotado. Peço que se encaminhe para o 
encerramento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, pa­
ra encerrar, gostaria de ouvir vários Srs. Sena~ 
dores que me honram com seus pedidos de apar­
te. 

O Senador Fernando Henrique Cardoso foi ex­
tremamente predso nas suas colocações, ou seja. 
temos que, neste momento, fazer uma reflexão 
fundada numa interpretação cíentifica da História: 
não é o Presidente José Sarney quem deve balizar 
a nossa decisão, ou melhor, é o Presidente José 
Sarney, mas não só Sua Excelência, mas também 
os Presidentes Rodrigues Alves, Campos Sales, 
Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros, desde o 
Marechal Deodoro da Fonseca até hoje. Essa tra­
jetória de fracassos do presidencialismo deve ser­
vir de base para a nossa reflexão e decisão. 

Senador Fernando Henrique Cardoso, V. EX' 
adiantou o tema que eu iria ainda tentar abordar 
no meu pronunciamento, que é a Emenda do 
ilustre Deputado Egídio Ferreira Uma, que aqui 
nos honra com a sua presença. Infelizmente, o 
cálculo do tempo é sempre falho nesses momen· 
tos, e não consegui entrar no tema que aqui está 
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assinalado, que é a Emenda Egídio Ferreira Uma 
e que resulta da contribuição de inúmeros parla­
mentares e Constituintes entre os quais o ilustre 
Senador Nelson Carneiro, Senador Afonso Arinos, 
Deputada Sandra Cavalcanti, que temos aqui tam· 
bém nos honrado com a sua presença, e o ilustre 
Relator Deputado Bernardo Cabral, que também 
teve participação decisiva e fundamental na elabo­
ração deste texto. Um texto que é produto de 
14 meses de trabalho, de sucessivas, de árduas 
e muitas vezes penosas discussões que nos leva· 
vam a mergulhar nas noites e nas madrugadas 
na busca, no exame de soluções mais adequadas 
para as instituições brasileiras. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. João Menezes- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Gostaria de ouvir 
o Senador Nelson Carneiro que há tempo espera 
a oportunidade de dar seu aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador 
José Fogaça, será desnecessário dizer do encanto 
com que acompanho a sua oração, V. ex" focali­
zou, já agora, com as contribuições recebidas, 
o desacerto que seria a aprovação da emenda 
que tem por primeiro signatário o ilustre Presi· 
dente desta Casa, e que no ftrn acabou sendo 
a soma de três emendas e, por isso mesmo, tem 
os efeitos dessa coligação inesperada e abrupta 
feita à última hora. Há uma outra emenda para 
a qual peço a V. Ex" que reflita e, com a sua 
experiência, se dirija ao Plenário. É aquela emenda 
que sinuosamente se espalha como capaz de 
substituir a Emenda Egídio ferreira Uma, que 
é a Emenda Manoel Moreira. Esta, então, é a des­
mora1ização não só do parlamentarismo como 
do presidencialismo. É, integralmente, uma solu­
ção que não servirá nem aos presidencialistas 
nem ao parlamentaristas mas, sobretudo, não ser­
virá à estabilidade politica e ao interesse nacionaL 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' lembra uma 
questão que é sem dúvida, da maior importância, 
neste momento. Estamos vivendo às vésperas de 
uma grave decisão. A Emenda Manoel Moreira, 
nobre Senador Nelson Carneiro, não é uma pro­
posta híbrida; é rigorosa e essencialmente presi· 
dencialista. O Chefe de Governo e o Chefe de 
Estado se confundem na mesma e única pessoa. 
Se o Chefe de Governo e o Chefe de Estado 
são a mesma pessoa, não há por que falar em 
parlamentarismo. Aliás é essa coincidência deres­
ponsabilidades e de atribuições que tem causado 
danos às nossas instituições. 

Quero lembrar o episódio da visita do Presi~ 
dente José Sarney ao Rio de Janeiro. Houve uma 
manifestação, de crítica ao Governo, uma mani­
festação, inclusive, agressiva, de populares à polí· 
tica econômica, á política salarial, às decisões do 
Governo. No entanto aquelas críticas e aqueles 
protestos que eram dirigidos ao Chefe do Governo 
-como o Chefe do Governo e o Chefe de Estado 
são a mesma pessoa - acabaram por atingir 
também o Chefe de Estado. Sabemos que, neste 
País, a ideologia da segurança nacional, a ideolo­
gia dos militares é a de que eles têm a responsa· 
bilidade da defesa das instituições, do resguardo 
da Pátria, do Estado e das suas instituições. Con~ 
seqüentemente, no sistema presidencialista, toda 
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vez que alguém protesta contra o Chefe de Gover­
no está atingindo o Chefe de Estado, toda vez 
que alguém critica a política salarial está atingindo 
as instituições. É muito dificiJ, e eu diria quase 
impossível, no presidencialismo, .. separar uma 
oposição legítima e democrática de subversão. 
No presidencialismo todo o opositor é um subver­
sivo, porque ele atinge o Governo e o Estado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V. EX' um aparte? 

OSR. JOSÉ FOGAÇA -A Emenda Manoel 
Moreira produz esta situação que é uma situação 
presidencialista: Chefe de Governo e Chefe de 
Estado são a mesma pessoa. Tem um Ministro 
coordenador de um Conselho de Ministros que 
é aprovado pelo Parlamento, mas este Ministro 
coordenador tem e deve total obdiência ao Presi­
dente da Repúblka, e ficaremos com ·a singular 
situação de um primeiro-Ministro que presisa 
aprovação do Parlamento, mas que deve submis­
são ao Presidente da República. 

O Sr. Cid Sabóia de Catvalho - Gostaria 
de apartear V. 5r.' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Imaginem que 
situações equívocas e contraditórias esta proposta 
poderâ gerar! 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V.~ 
um aparte? 

O Sr. LeJte Chaves- Permite um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com muita honra, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, ouço V. 
~ e também tenho a honra de receber o pedido 
de aparte do nobre Senador Chagas Rodrigues 
a quem ouvirei antes de encerrar o meu pronun­
ciamento. 

Senador Leite Chaves, terei também grande 
prazer em ouvir V. Ex" 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Gostaria 
de apartear V. ~ para algumas considerações 
muito rápidas, em respeito ao tempo que já há 
decorrido bastante. Gostaria de lembrar que os 
Partidos fracos são instrumentos do presidencia­
lismo, e os Partidos fortes são instrumentos do 
parlamentarismo. Se estamos no presidencialis­
mo, não podemos, evidentemente, dispor de Par­
tidos fortes, porque o instrumental é a fraqueza 
dos Partidos. Assim como ninguém consegue ata­
car o chefe de Governo sem atingir ao chefe de 
Estado, não se há de como, no Brasil, criticar 
Partidos sem atingir até a honradez das pessoas. 
Porque os Partidos se confundem com a persona­
lidade de suas principais figuras. Isso na falta de 
um programa, na falta de um ideário, na falta 
de urna conduta tipicamente ideológka, e os Par­
tidos chegarão a essa conduta por força do parla­
mentarismo. É evidente também, e V. Ex.' há de 
notar, que não podemos ter os instrumentais do 
parlamentarismo antes que o sistema exista. É 
preciso que ele se instale e que gradativamente 
o instrumental se crie e apareça: a máquina do 
parlamentarismo passe a existir e, posteriormente, 
a funcionar. Não podíamos nós dispor agora de 
um mecanismo parlamentarista. Gostaria tam­
bém de lembrar a V. EX', nesse seu brilhante dis­
curso e neste ousado aparte, um detalhe que me 
parec:e importante. Advogado, como o Relator 
Bernardo Cabral, que aqui está nos honrando, 
vivi todas as agruras advocatícias de quem, nos 
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deveres de sua profissão, teve que ir aos tribunais 
defender estudantes, defender pessoas pobres, 
defender os acusados de terrorismo e outras c:oi­
sas tantas. Eu digo a V. Ex', por experiência pró­
pria, que há uma coisa muito interessante no pre­
sidencialismo: quando há as crises, a crise se ins­
tala evidentemente no Poder Executivo, mas o 
Poder Executivo cresce com a crise e esm<!ga 
o Poder Judiciário, e esmaga o Poder Legislativo. 
O Poder Executivo engorda, aumenta, cresce, se­
não incha, durante as crises. E como resuké!do 
das crises, um enfraquecimento gradual do Poder 
Legislativo, Nós hoje vivemos uma fraqueza incri­
vel do Poder legislativo, quase que castrado. Vtve­
mos isso porque as crises se sucedem. E nenhu­
ma dessas crises decorrem sem nos arrancar um 
pedaço; um pedaço do Senado, um pedaço da 
Câmara Federal, muitos pedaços das Ass~m· 
bléias Legislativas e a nulidade funcional das Câ­
maras de Vereadores, que ficam reservadas tão­
somente aos pequenos escândaJos municipais. 
Tudo isso é fruto do presidencialismo. Agora, note 
V. EX: vêm as crises, as ditaduras se estabelecem 
no Poder Executivo, são fortes, são capazes de 
esmagar. O Legislativo fica apenas para o asp~ 
neutralizador das repercussões internacionais. O 
Judiciário, esse fica numa situação mais cômoda 
porque passa a cumprir a ordem legal, qualquer 
que seja ela, sem a indagação da moralidade, 
sem as indagações éticas que precederam a exis· 
tência das normas legais. E assim, no Brasil, te­
mos um Poder Judidário que se ajustou às ditadu­
ras; um Poder Legis1ativo que foi aviltado ~as 
ditaduras, e um Executivo que cresceu pelas dita­
duras. O nome disso é presidencialismo (Palmas). 
E agora temos que criar uma nova situação e 
esta nova situação é estabelecer um parlamen­
tarismo que, de princípio, poderá ser dúbio, PQde­
rá ser fraco, mas que resistirá, tem mecanismos 
para resistir, e enquanto resistir crescerá denoda­
damente de modo sadio e ético e isto que é eS!;en­
cial, para que não tenhamos de contar a história 
do Executivo passando exatamente peJos grandes 
escândalos nacionais que fizeram do ExecutivO 
aquilo que tem base nos porões do Estado NQvo; 
nas torturas do Estado Novo: nas torturas que 
vieram pela degenerescência do movimenta de 
64 e outras coisas tantas que se instalaram neste 
Pais pela força bruta, pelo desrespeito às Jibetda­
des, pelos atentados aos direitos personais, alguns 
até direitos personalíssimos, por um ataque a tudo 
isso o Executivo cresceu e agora deverá, por um 
novo sistema, caber de dimensões mais lógicas, 
mais democráticas. O discurso de V. Er é marca­
do, como sempre por muita inteligência, urna ou· 
sada inteligência jovem que nos sensibiliza neste 
instante. Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obri9"do 
a V. Ex", nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Pe­
ço que os Srs. Senadores sejam breves em seus 
apartes para que o nobre orador possa contluir 
o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu me sinto no 
dever de ouvir os apartes dos nobres Senad<Jres 
Chagas Rodrigues, Leite Chaves e, por fim, o nos· 
so mestre e historiador que já nos brindou c:om 
uma aula de parlamentarismo, esta, sim, uma legí­
tima e respeitável aula de parlamentarismo, reten­
temente, aqui, no Senado. 
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Ouço o aparte de V.~. nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIG<IES- Nobre Se­
nador José Fogaça, V. Ex' nos brinda - eu o 
felicito e me congratulo com a Casa. Ninguém 
discute mais, neste País -nenhum cientista polf. 
tico, nenhum sociólogo, nenhum constituciona­
lista, ninguém discute, ninguém tem dúvidas so-­
bre a excelência do pariamentarismo. O paria· 
meotarismo, peJa sua natureza, é essencialmente 
democrático e é o regime de todas as grandes 
nações do mundo, com exceção dos Estados Uni· 
dos e a exceção é para confirmar a regra. Então, 
isto não se discute. Aqui mesmo nós vimos que 
apenas se diz que ainda não chegou a hora, mas 
acontece que há cem anos nós esperamos esta 
hora e não estamos dispostos a esperar mais um 
século para termos o parlamentarismo. O sécuJo 
de fracassos justifica e não seria necessário ne­
nhum outro argumento. Os fatos históricos já jus­
tificariam o fracasso do presidenciaJismo,jájustifi­
cariam a adoção do parlamentarismo. Mas, per­
mita V. Er - surgiu aí uma teoria sem nenhum 
fundamento juridico - aqueles que não podem 
discutir a excelência, a primazia do parlamenta­
rismo, vêm, agora, com uma tese esdrúxula de 
que nós não temos competência para adotar um 
novo regime de governo ou um novo sistema 
de governo. E também que nós não podemos, 
sequer, reduzir o mandato do Presidente da Repó­
blica nem elastecer esse mandato. Ora, esta é 
a tese nova dos que j& não têm mais argumentos. 
pois permita V. Ex". qualquer manual de Direito 
Constitucional diz que o "Poder Constituinte ou 
é originário ou é derivado". Originário é quele 
que se destina a originar, a elaborar uma Consti­
tuição. Derivado é o Poder ConstitUinte quando 
emenda ou reforma a Constituição. Quero, então. 
repelir esta tese. Temos, portanto, do ponto de 
vista juridico-constitucional - porque politica· 
mente ninguém, discute- através da Assembléia 
Nacional Constituinte, poder para isto, porque so­
mos um Poder Constituinte originário. E, então, 
incorporo ao discurso de V. Br trecho da Mensa· 
gem n9 31 de 7 de maio de 1985, assinada pelo 
Presidente José Sarney, que certamente ouviu os 
seus grandes juristas. Vou ler a parte inicial e de­
pois o texto que nos interessa. Diz S. Ext: 

"Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de dirigir-me a V. ~ para 
encaminhar, inclusa, proposta de emenda à 
Constituição, que restabelece o sufrtlgio uni~ 
versa! e o voto secreto e direto na escolha 
de Presidente "e Vice~Presidente da Repú~ 
blica". 

Lago depois, diz Sua Excelência: 

"De conformidade com entendimento 
consagrado em acordo político nacional, a 
Assembléia Nacional Constituínte, a ser eleita 
em 1986, haverá de, no exercício do seu po­
der constituinte originário, fixar data da elei­
ção do meu sucessor." 

E a Emenda Constitucional n9 26 diz no art. 

"Os menbros da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal reunir-se-ão unicame­
ralmente em Assembléia NacionaJ Consti~ 
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tuinte,JiVre e soberana, no dia 19 de fevereiro 
de 1987, na sede do Congresso Nacional." 

Portanto, temos, como Assembléia Nacional 
Constituinte, o poder de instituir,livre e soberana­
mente, qualquer regime de Governo e de flxar 
a data do sucessor do atual Presidente da Repú­
blica. Meus parabéns! 

O SR. JOst FOGAÇA- V. Ex- tem razão. 
E a exposição de V. Ex' desmonta qualquer argu­
mento, inclusive os argumentos absurdos que an­
dam por ai, de que um poder constituído, que 
é o Supremo Tribunal federal, pode deddír con­
tra um poder constituinte, que é o desta Assem­
bléia Nacional. V. Ex', a pau1adas de raciocínio 
Jógko, desmonta esse argumento. 

Ouço agora o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Congratulamo-nos 
com o discurso de V. ~- É um ponto aho, uma 
espé<:ie de hlgh llgl\t nesta nossa luta pelo intro­
dução do novo regime. As assembléias demo­
cráticas internacionais, há muito tempo, introdu­
ziram um hábito, singuJar, o de colocarem para 
presidHas sempre o mais velho dos membros 
e, para secretariá-la, o mais novo. E aqui temos 
V. Ex", uma grande revelação de tribuna; o Sena­
dor Afonso Arinos, o mais querido e mais antigo 
Parfamentar da nossa ca.sa, e V. Ex' um dos rrtais 
novos. Isso mostra que a nossa luta está certa. 
O amadurecer da vida e a juventude se juntando 
nessa Juta. Inclusive, o que me SUJpreende é que, 
em pesquisa recente, entre jovens que agora tive­
ram o direito de votar, a grande maíoria $e mani­
festou pelo parlamentarismo. Mas, Senador, trago 
também um depoimento particular. Em 1976, 
1977, estávamos aqui, nesta Casa, em pleno regi­
me ditatorial. Havia greves, pressões e tínhamos 
instantes de incerteza. Para onde iamos? E, havia 
aqui, como Embaixador da Romênia, um den­
tista, professor, que se chamava Nicolae Gaenea, 
um homem muito culto e que dava-se muito bem 
conosco. Urna vez, perguntei ao Embaixador -
estávamos até na Embaixada AmericBna - para 
onde é que o Brasil ia. Com essa sua experiência, 
o que é que ele achava? lríamos para a extrema 
direita? Haveria outro golpe? biamos para a es­
querda? Que tipo de regime haveríamos de ter 
aqw? Mais democ:racla? 1-'\tnos democracia? Dita­
dura? Ele não respondeu de momento. Dias de­
pois, ele me disse: "não há outra alternativa, o 
caminho do Brasil, que é um País diferente, é 
a democracia". E, de fato, quando na época não 
prev(amos saída, encontramos uma. Vamos sedi­
mentá-la como parlamentarismo. O parlamenta­
rismo não é um fim, é um instrumento, é um 
meio de reaJização da democracia, do seu aperfei­
çoamento, asseguração de sua permanência. V. 
Ext volta inspirado em raíles puras do parlamen­
tarismo que surgiu no Sul E agora nós o ouvimos, 
assim enriquecido, como que contaminando todo 
o País, vendo V. EX' defendendo com muito brilho, 
com muita segurança, com muita maturidade. 
Honestamente, congratulo-.me com V. Ex', e diga­
se de passagem, de improviso. Aliás, eu disse 
a V. EX' ontem. quando me falou que faria hoje 
o seu pronunciamento: não me traga discurso 
escrito, porque, senão vou lê-lo em seu gabinete. 
Então, os discursos dessa fonna são mais criati­
ms. Na época de Rui Barbosa era proibido discur­
so escrito, porque não tinha vitalidade p~ os 
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correr a apontamento$,. como o faz V. Ex'. Poi.s 
bem, V. Ext se inspira nas legítima! raízes do parla­
mentarismo nacional. V. EX" veio do Sul do País, 
do Rio Grande do Sul, onde ele iniciou-se. Agora, 
temos também uma pessoa extremamente bri· 
lhante e responsàvel, em gronde porte pelo suces­
so da Constituição que nós estamos fazendo, que 
é o Deputado Bernardo Cabral, do extremos Norte 
do País, do Amazonas; e temos a presença, o 
depoimento, a juridicidade, a sapiência do cora­
ção do Brasil, que é o Senador, peio Rio, mas 
de Minas Gerais, Afonso Arinos. Então, a causa 
está vencida. E o que me impressiona é como 
ela contagia as inteligências superiores, descom· 
prometidas, desoompromissadas, sem vinculo de 
servilismo. Então, eu me congratulo e tenho certe­
za de que este seu discurso ficará nos Anais. Mas 
ele haverá de faJar de maneira alta às grandes 
reflexões, CVJand.o estamos às vésperas de coroar 
a Constituição brasileira com a introdução do regi-

' me que venha a ser as grandes alternativas de 
justiça, de democracia e de liberdade. (Palmas.) 

O SR. JOSÉ FO<lAÇA :_ V. EJ<' é extrema­
mente generoso e às vezes, até, me sinto não 
merecedor do julgamento que V. Ex' faz da mihha 
atuação. De qualquer forma, o recebo com a 
maior alegria. 

O Sr. Lulz '\'lana- Permita-me V. ~ um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço. por fim. 
o nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz VIana- Sem qualquer surpresa 
para nós, V. EX' conseguiu, falando de um tema 
que tem sido tão debatido, tão tratado e maltra~ 
tado, às vezes, nesta Casa e na ConstitUinte, trazer 
aspectos novos ao debate que estamos travando. 
Aspectos da maior importância e que mostram 
que, a esta aJtura da Constituinte, é irreversível 
o parlamentarismo, salvo se tnstalássemos no 
Brasil, com a Constituinte, não uma Constituição, 
mas uma crise ~ a crise do conflito entre o Paria~ 
mento e o Presidente da República. Esses argu­
mentos de V. Ex-, têm outros méritos; eles mos­
tram que é necessário a aplicação imediata do 
parldiTlentarismo. Ora, senão pudemos a longo 
prazo conciliar o presidencialismo e o Presidente 
cÔm a Constituição que de-verá ser votada, então, 
é lógico que devemos, de imediato, suprimir essa 
causa de conflito e instalar, de logo o parlamen­
tarismo. Não há por que qualquer delonga. Essas 
delongas que têm sido suscitadas, que têm sido 
acenadas como formas de concenso, de acordo, 
elas me lembram wn pouco aquele personagem 
de Machado de Assis que todos. conhecem e que 
no seu delírio, na sua agonia, sobretudo na sua 
agonia, pedia sempre mais a1guns minutos de 
vida. Ele queria sempre uns minutos mais, dois 
minutos mais. O presidencialismo está assim: está 
em agoni.a. Sabe que estâ pare. morrer, mas vive 
pedindo uma delonga, uma pequena dilação, é 
uma pequena dilação. Infelizmente, sou contra 
essa dilação. O presidendalismo deve morrer Jo­
go e também deve ser ente11ado logo, não há 
porql.le deixá-lo insepulto, o que s6 faria mal ao 
País. Eu me congratulo com V. Ex' pelo discurso 
brilhante, sobretudo pelos novos argumentos, pe­
los novos aspectos que trouxe ao debitte sobre 
o parlamentarismo e o presidencialismo. 
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O SR. JOSÉ FOOAÇA - Senador tuiz \lia· 
na, li por estes dias, não só com a percuciência 
da análise histórica, e também como deleite da 
qualidade literária, o pronunciamento- de V. 
Ex' nesta Casa, que alentou enonnemente a nossa 
luta pelo parlamentarismo. V. Ex', quando fala 
ou quando escreve, produz alguma coisa que não 
só tem o conteúdo da pesquisa, da análise percu­
ciente dos documentos históricos, mas tem aque­
la grande eloqOência, aqueJ8 sensibilidade do es­
critor, do acadêmico. 

O Sr. Luiz VIana- Muito grato a V. Ex" 

O Slt. JOSÉ FO<lAÇA. - Sem dúvido que 
o documento que V. Ex!' produziu - "Deus Ajude 
o Brasil" - é inestimável para esta grande luta 
que estamos mantendo, e será bem~sucedida, da 
implantação do parlamentarismo. 

Trouxe o debate a esta Casa, porque entendi 
que, na véspera de uma decisão tão cruciaJ, tão 
fundamental par~ a vida brasileira, era nossa obri- · 
gação. a obrigação do Senado, abordar os diver­
sos e múltiplos aspectos que esta questão tem, 
que esta questão encerra. 

Creio que estamos assumindo uma enorme 
responsabilidade. Venho de uma geração de ho­
mens e de mulheres que nasceram, que cresce­
ram e se desenvolveram, que se educaram, que 
casaram, que tiveram seus filhos, que fizeram a 
sua familia e que amadureceram, homens e mu­
lheres da minha geração, e que não conheceram 
a vida democrática na sua plenitude. Para nós 
a democracia ainda é uma perspectiva, a demo­
cracia ainda é uma expectativa, e trago para a 
Assembléia Nacional Constituinte a responsabi­
lidade dessa geração, a geração que teve toda 
a sua mocidade submetida a um regime autori­
tário, aquela que foi a parte mais importante das 
nossas vidas, aquela que talvez tenha sido a fase 
mais brilhante das nossas vidas, a nossa juven­
tude, (oi submersa por um período de escuridão. 
Não quero isto para os meus filhos, não quero 
isto para os meus descendentes, não quero Isto 
para as Muras gerações deste Pais, para que não 
venhamos a mergulhar novamente em ondas te­
nebrosas e profundas de obscurantismo politico. 
de opressão, de autoritarismo, de ausência da 
liberdade. Tenho a certeza e a convicta e serena 
afirmação de que caminhamos para a verdadeira 
modernidade política, que é a implantação do 
sistema parlamentarista no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O SR. El>ISOI'I LOBÃO (PFL-MA. Pronun· 
da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O mundo ficou chocado corn o brutal atentado 
praticado contra um avião das Unhas Aéreas Co­
reanas, no dia 29 de novembro de J 987, que 
conduzia a bordo 115 passageiros e tripulantes, 
todos mortos com a explosão da bomba que havía 
sido colocada no aparelho. 

Agora, são dM.JJgados os resultados das investi~ 
gações. O crime foi praticado por um casal de 
terroristas da Coréia do Norte. 

Esse deplorável acontecimento sensibilizou o 
mundo inteiro que agora se manifesta com pala­
vras de rePúdio o crime bárbaro. 
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· Na Câmara dos Deputados foi solicitada a 
transcrição, em Ata, de uma declaração de repú~ 
dio aos terroristas, manifestação que agora peço 
seja também transcrita nos Anais do Senado Fe-
deral. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre· senador Lourival 
Baptista. · 

O SR. LOURIVAL BAP11STA (PfL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Reunião Nacional de Coordenadores de Pro­
gramas de Controle do Tabagismo, realizada em 
Brasília no periodo de 3 a 5 de fevereiro de 1988, 
foi promovida pelo .Ministério da Saúde que a 
viabilizou, através da infra-estrutura de apoio pro­
porcionada pela Divísão Nacional de Doenças 
Crôrucas - Degenerativas, Campanha Nacional 
de Combate ao Câncer, DMsão Nacional de Pneu­
mologia Sanitária e Campanha Nacional contra 
a Tuberculose. 

O Ministro de Estado da Saúde, Deputado Luiz 
Carlos Borges da Sífveíra, deu prosseguimento, 
com lucidez e patriotismo, aos esforços desen­
volvidos pelos ministros que o antecederam, os 
Doutores Carlos Sant'Anna e Roberto Santos, 
prestigiando o funcionamento dó "Grupo Asses­
sor para o Controle do Tabagismo no Brasil" -
órgão écnico instituído a J 6 de setembro de 
1985- que tenho a honra de presidir, instalado 
no dia 11 de dezembro do mesmo ano, incum­
bido de efetuar análises e propostas concretas, 
a partir de uma criteriosa avaliação do flagelo 
tabágico nos amplos setores da investigação cien­
tífica, ecológica, sócio-econômico e político-ad­
ministrativa. 

No conjunto dos resultados da reunião dos 
coordenadores dos Programas de ConttoJe do 
Tabagismo, além das conferências, mesas-redon­
das, exposições e debates, nos parâmetros do 
seu amplo temário, merece destaque a exaustiva 
anAlise do "Plano de Trabalho para o período 
de 1988 até o ano 2000", nos tennos do projeto 
elaborado pelos técnicos do Ministério da Saúde, 
submetido à apreciação das participantes da reu­
nião pelos Doutores Geniberto Paiva Campas, re­
presentante do Ministro da Saúde, Luiz Carlos R o­
mero e pela Doutora Vera Luiza da Casta e Silva, 
expositores. 

Independentemente das repercussões da Reu­
nião Nacional nos mais variados setores e níveis 
das instituições governamentais e não governa­
mentais vinculadas ao combate do fumo, os coor~ 
denadares de prog:rams antitabágicos reunidos 
em Brasí1ia, representam, de fato. lideranças ex­
pressivas e atuantes, que retomaram aos respec­
tivas Estadas com renovado entusiasmo, plena­
mente convencidos de que a mobilização contra 
o tabagismo inaugwou uma nova etapa na sua 
trajetória, Visando atingir, com a erradicação do 
vício de fumar, ou pelo menos, uma substancial 
redução do consumo de cigarros, os objetivos 
determinantes de sua existência, ou seja, a melho­
ria da qualidade de vida do povo brasileiro e das 
suas condições de saúde e bem-estar. 

Aos esforços pioneiros das médicos, profes­
sores universitários, técnicos, Jíderes religiosos e 
c;_omunitártos que atenderam aos apelos da Orga~ 
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nização Mundial de Saúde (OMS)- quando, a 
7 de abril de 1950, "Dia MundiaJ da Saúde", con~ 
densau na seu famoso dilema "Fumo ou Saúde: 
a escolha é sua•·, as diretrizes naneadaras do 
combate éÍO tJagelo tabágico - somar-se-á à in~ 
diSpensável colabOração institucionalizada das 

· MinistérioS da Educação, da Previdência Social; 
da Cultura e das Comunicações, entre outros, que' 
já estão se articulando com a Ministério da Saúde. 

Em seguida irradiar-se-á através dos Estadas, 
dos Municípios e de uma vasta rede de entidades 
não governamentais, a atuação dos coordena~ 
dores, de tal forma que processo detonado pelos 
pioneiros e pelo ''Grupo Assessor para o Controle 
do Tabagismo no Brasil" tomar~se-á irreversível 
e vitoriosa, desenvolvendo estratégias, programas 
e ações convergentes no território nacional. 

Com otimismo verificamos que as diversas 
segmentos da população estão sendo conscien· 
tzi:ados, a fim de que participem dos eventos pro­
gramados pela mobilização nacional antitabágica, 
a começar pelo ·nía Mundfaf sem Tabaco"; no 
próximo dia 7 de abril de 1988, instituído pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) para co­
memorar o seu 4()9 aníversário. 

Este J 9 Dia Mundial sem Taba co (""Warld' s 
vr. No Tobacco Dary") foi sugerida pela OMS 
em sua reunião anual no dia 15 de maio de 1987, 
que considerou o evento como uma iniciativa ade­
quada às comemorações do '"Dia Mundial da Saú­
de'"- 7 de abril de cada ano. 

Posteriormente, o Doutor Halfdan Mahler, Dire­
tar~Geral da OMS, durante a 6~ Conferência Mun­
dial sobre Fuma e Saúde, realizada em novembro 
de 1987 em Tóquio, no Japão, dirigiu veemente 
apelo a todos os governos e lideranças mundiais 
- políticas, econômicas, educativas, culturais e 
religiosas - no sentido de tomar o século XXI 
livre de todas as doenças tabaco-associadas ( ... "to 
make the 21st century free of T obacco-related di­
seases ... "). 

Alertando a opinião pública, a nível planetária, 
para a trágica realidade de que cerca de 2 mühões 
e quinhentas mü pessoas morrem anualmente, 
vitimadas por doenças como as várias modali­
dades de câncer, principalmente dos pulmões, 
bronquites crônicas, enfisemas. doenças do cora­
ção, acidentes cardiovasculares e cerebrais, entre 
outros, o Doutor Haffdan Mahler assinaJou que 
isso significa uma morte a cada 13 segundos 
(" ... a death every 13 seconds ... ") e concluindo 
exortou as sociedades e as pessoas para o dilema 
da OMS: "tobacco or health: choose health" (entre 
o tabaco e a saúde, escolha a saúde). 

Seria demasiado longo enumerar todos as no­
mes dos participantes da Reunião Nacional de 
Coordenadores de Programas de Controle do Ta­
bagismo, bem como tecer considerações sobre 
as respectivas contribuições a respeito dos proble­
mas -examinadas nos dias 3,4 e 5 de fevereiro 
passado. 

Não me seria lícita, todavia, deixar de enaltecer 
as insignes conferencistas, técnicas e expositores 
que transformaram a aJudida Reunião Nacional 
em um auspicioso e significativo acontecimento 
na trajetória das lutas travadas contra a epidemia 
tabágica em nosso país. 

Refira-me especialmente aos professores José 
Rasemberg, Mário Rigatto, Antônio Pedro Mirra, 
Jayme Santas Neves, Edmundo Blundi, Aloysio 
Achutti, Jayme Zlotnik, Thomas Szego, Regina 
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Celi Nogueira, Celso Feltter Hilgert, Geniberto Pai­
va Campos, Luiz Carlos Romero, Vera Luiza Casta 
e Sílva, Victor Manoel Martins, Rita Cássia Carva­
lho, Francís<::a Elmans M. Souza, Simone Moreira, 
Maurício de Souza e Carlos Alberto Maciel. 

Antecipando desculpas por qualquer omissão 
involuntária, devo assinalar que a Reunião Nacio­
nal recém-encerrada em Brasília, contribuiu para 
fortalecer as laças de fraterna amizade entre os 
companheiros engajados na mobilização anttta. 
bá.gica. 

Na qualidade de Presidente do "Grupo Assessor 
para o Controle do Tabagismo no Brasil "felicito, 
a totalidade das participantes, ao mesmo tempo 
em que congratufa·me com o Ministro da Saúde, 
Deputado Luiz Carlos Borges da Süveira e' sua 
brilhante equipe técnica, pelo êxito incOntestável 
da Reunião Nacional de Coordenadores de Pro­
gramas de Controle do Tabagismo. 

Parece-me necessária, ao encerrar estas SUcin­
tas considerações, requerer a incorporação ao 
texto deste pronunciamento dos seguintes docu­
mentos: 1 ç) a discurso que proferi ao ensejo da 
sessão de abertura da reunião; 29) o· "progama 
de trabalho para o periodo 1988 - 2000"; 3•) 
a programação elaborada pelo Miilístério da Saú~ 
de. , 

São documentos emprescindíveis a uma exata 
avaliação da importância e das dimensões daque~ 
la Reunião. 

Eram as observações que desejava fazer nesta 
oportunidade. 

DOC(JMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO, 

DOCUMENTO N• 1 

Discurso da Senador Lourival Baptista, Presi­
dente do Grupo Assessor do inínistéría da Saúde, 
para o Controle do Tabagismo na Brasil, na Se~ 
são de Abertura, da Reunião Nacional de Coorde­
nadores de Programas de Controle de Tabagis-­
mo, no dia :3 de fevereiro de 1988. 

Cumpro o dever de felicitar o Ministra de Estado 
da Saúde, Dr. Borges da Silveira pela oçortuna 
iniciativa de promover esta "Reunião Nacional de 
Coordenadores de Programas de Controle da Ta­
bagismo", cuja Sessão de Abertura tenho a honra 
de presidir neste momento. 

Verifico com justificada satisfação que já está 
assegurado a êxito integral dos trabalhos a serem 
reaJizados atê sexta-feira vindoura, 5 de fevereiro, 
quando se encerrará a Reunião planejada com 
indiscutível eficiência peJas magníficas equipes 
técnicas da Ministério da Saúde através da DiVisão 
Nacional de Pneumologia Sanitária, da DiVisão 
Nacional de Doenças Crônico-degenerativas. da 
Campanha Nacional de Combate ao Câncer e 
da Campanha Nacional contra a Tuberculose. 

A execução do "Programa de Trabalho para 
o período 1998-2000", a ser progressivamente 
realizado pelo Ministério da Saúde, é a objetivo 
básico colimado. 

Os indicadores estatísticos disponíveis bastam 
para dimensionar as estarrecedoras e crescentes 
proporções do flagelo tabágico na território nacio­
nal. Assim é que, de acorda com os dadas forne­
cidos pela Associação Brasileira da lndústria do 
Fumo, cerca de 33 milhões de fumantes invete­
rados consomem aproximadamente 150 mi1hões 
de cigarros por ano. A agroindústria do tabaco 
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ocupa de 11 O a 120 mil trabalhadores, empre­
gando, a1ém disso, diretamente, nas 15 fábricas 
existentes, 19 mil trabalhadores e 1.500.000 na 
comercialização dos produtos do tabaco. 

Em resumo, pode~se dizer que da plantação 
à comercialização, o tabaco ocupa 2 milhões de 
brasileiros. Estes números caracterizam o imenso 
desafio que têm de ser enfrentado e resolvido 
pe)o esforço conjugado dos órgãos governamen­
tais e das instituições não governamentais, no 
que tange às transformações e à conversão do 
vasto segmento furnageiro da economia nacional 
ou seja, a erradicação desse setor e sua substi­
tuição pelo desenvolvimento de culturas alterna­
tivas, de preferência no incremento da produçáo 
de aUmentos, matérias-primas e produtos corre­
latos capazes de proporcionar a manutenção, me­
lhoria das condições de emprego e renda daque­
les dois milhões de trabalhadores, cuja sobrevi­
vência depende da agroindústria do fumo. 

Esse, porém, é um objetivo somente atingível 
a longo prazo, nos parâmetros de um criterioso 
planejamento - confonne, aliás, pretende a pro­
gramação nacional de combate ao fumo, a ser 
realizada no período de 1988 até o ano 2000, 
isto é, durante os próximos 12 anos de ininter­
ruptas atividades antitabágicas. 

Trata-se, evidentemente, de uma vasta, com­
plexa e delicada mobilização de ações concretas 
e enérgicas, porque a agroindústria fumageíra aín­
da e, infelizmente, uma fonte geradora de impos­
tos, tributos e clivisas, bastando assinalar que 20% 
do tota1 do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados (IPI) no País decorrem do consumo de ci­
garros e produtos do tabaco. Cerca de 70 bilhões 
de cruzados foram arrecadados em 1987 com 
a tributação do tabaco no País. 

As empresas que comercializam os produtos 
do fumo. notadamente as multinacionais taba­
geiras e suas subsidiárias focais aplicam recursos 
superiores a 200 milhões de cruzados, um volume 
substancial dos respectivos luc:ros, nas atividades 
vinculadas à publicidade e "marketing" dos seus 
produtos, iltravés dos jornais, rádioemissoras e 
de sofisticados programas de lV. 

O setor econômico será, possivelmente, na mi­
nha opinião, a área onde serão travados os com­
bates mais diftceis no que tange à erradicação 
da epidemia tabágica em nosso país. 

Quanto aos demais aspectos da estratégia de 
combate ao fumo, parece-me que o "Cirupo As­
leSsor para o Controle de Tabagismo Brasil", cria­
do em 16 dê setembro de 1985, pelo Ministro 
Carlos Sant'Anna, como órgão técnico do Mlnis­
t&ío da Saúde, equacionou, com realismo e luci­
dez. as diretrizes norteadoras do combate ao fla­
gelo tabágico, ensejando, inclusive, a instituição 
do "Dia Nacional de Combate ao Fumo" quando 
à frente do Ministério se enc::ontrava o Ministro 
Roberto Santos -lei .sancionada pelo Presidente 
José Sarney - e, agora, o "Dia Internacional". 
a 7 de abril de cada ano, instituído pela Organi­
zação Mundial da Saúde (OMS). 

No plano da informação técnico-científica es­
pecializada, o "Grupo Assessor" promoveu a di~ 
vulgação do excepcional trabalho do Professor 
José Rosemberg, intitulado 'Tabagismo e Saúde" 
-Informação para Profissionais de Saúde, edita­
do pelo Centro de Documentação do Ministério 
da Saúde, na série B, "Textos Básicos de Saúde, 
n9 9", onde são examinados, com a re<:onhecida 
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competência técnica e profissional desse insigne 
médico e cientista, entre muitos outros, os seguin­
tes aspectos: a) mecanismos çle ação do fumo. 
Incidência das principais doença$ tabaco-asso­
ciadas (bronquite crônica e. enfisema, câncer do 
pulmão. Câncer de outras localizações. Sistemas 
cardiocirculatório); b) aumento da mortalidade 
global nos fumantes; c) interação do fumo com 
poluentes ocupacionais; d) interferência do fumo 
na fannacologia das drogas; e) tabagismo na mU­
lher (Menopausa. Uso de anovulat6rios orais. Gra­
videz); O poluição tabágica ambiental e fumantes 
involunt6rios (Poluição ambiental pelo cigarro. 
Crianças fumantes passivas. Adultos fumantes in­
voluntários); g) tabagismo- problema de saúde 
pública; h) Bibliografia (191 referênc::ias básicas). 

Tudo indica que a mobilização nacional contra 
o flagelo tabágico e o estudo dos problemas gera­
dos pelo tabagismo - assuntos sobre os quais 
formulei dezenas de pronunciamentos da tribuna 
do Senado Federal. reunidos em publicações que 
são do conhecimento geral- marcham paralela­
mente, possibilitando, ao mesmo tempo, a erradi­
cação da epidemia tabágica, e o controle das 
doenças por ela provocadas, bem como a melho­
ria das condições de assistência às vitimas do 
flagelo. 

Esta Reunião, e os documentos relativos aos 
trabalhos do Programa Nacional de Combate ao 
Fumo, que o Ministério da Saúde vem executando 
com exemplar eficiência e objetividade, consti­
tuem um acontecimento sumamente auspicioso, 
representando, ao mesmo tempo, um passo deci­
sivo no que tange à consecução dos objetivos 
colimados pela insigne equipe dos pesquisadores, 
cientistas, professorês, médicos e técnicos que, 
desde alguns anos. se engajaram no combate, 
sem tréguas, contra o tabagismo e seus nefastos 
efeitos. 

Poder-se-ia resumir essa luta permanente em 
poucas palavras, assinalando que o combate ao 
vicio de fumar contribuirá, decisivamente, para 
melhorar as condições de vida, saúde e bem estar 
do nosso povo. 

O Ministério da Saúde deve, portanto, ser enal­
tecido pelo muito que tem feito nesse sentido, 
fazendo jus aos agradecimentos e à gratidão de 
toda a Nação brasileira. 

Finalmente, mais uma vez, reitero as minhas 
felicitações ao Ministro Borges da Silveira, fazendo 
votos no sentido de que os resultados desta mag­
na reunião nacional, proporcionem condições de 
plena exeqüibilidade e êxito total ao desempenho 
dos Coordenadores dos Programas de Controle 
do Tabagismo no Brasil. 

DOCUMENTO N• 02 

Ministério da Saúde 

Programa Nacional de Combate ao Fumo 

REUNIÃO NACIONAL DE COORDENADORES 
DE PROGRAMAS DE CONTROLE 

DO TABAGISMO 

Brasilia, 3 a 5 de fevereiro de 1988. 

Objetivos: 
1. Conhecer e articular o trabalho dos progra­

mas estaduais, municipais e de organizações não-
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governamentais de controle do tabagismo entre 
si t:! com o Programa Nacional de Combate ao 
Fumo. 

2. Definir os papéis e atribuições dos Minis­
térios da Saúde, Educação e da Cultura, das se­
cretarias estaduais e municipais de saúde e edu­
cação e de organizações não-governamentais no 
controle do tabagismo no País. 

3. Definir diretrizes, estratégias e programa­
ção para 1988. 

Partldpantea: 
-Coordenadores de programas de controle 

do tabagismo mantidos por instituições federais, 
estaduais e municipais e por organizações não 
governamentais. 

Patrocinlo: 
1. Divisão Nacional de Doenças Crônico-De­

generativas 
2. Campanha Nacional de Combate ao Cân­

cer 
3. Divisão Nacional de Pneumologia Sanitárta 
4. Campanha Nacional Contra a Tuberculose 

Programação 

3 de fevereiro/quarta-feira (1• dia) 

09:00- Sessão de Abertura (Sen. Lourival 
8aptísta/GACf; Celso Feltter Hilgert!SNPES-MS) 

09:30-Exposição: o Programa Nacional de 
Combate ao Fumo do Ministério da Saúde -
histórico, realizações e plano de trabalho para o 
periodo 1988-2000 (Luiz Carlos Romero/PNCF­
MS) 

10:30 -Intervalo 
10:45 -Conferênc:ia: Poluic;ão tabágtca am· 

biental - fumantes passivos (José Rosemberg/ 
GACf) 

12:00-1\lmoço de trabalho: A politica e a par­
ticipação do Ministério da Educação no Programa 
Nacional de Combate ao Fumo (Expositora: Regi· 
n& Celi Nogueka/SG-ME) 

14:00-Mesa Redonda: Experiência de pro­
gramas estaduais (Moderador: Thomas Szegol 
AMB) 

-O programa gaúcho (Aloysio Achutti/ 
SESRS) 
-O programa paranaense (Jayme Zlotnikl 

SESPR) 
15:15 -Intervalo 
15:30-Mesa Redonda: Experiêncie. de pro­

gramas municipais (Moderador. Mário Rigatto/ 
GACf) 

-O programa de Curi.tiba (Rita de Cássia Car­
valho/SMS Curitiba, PR) 
-O programa de Natal (Francisco Elmano M. 

Souza/SMS Natal, RN) 
-O programa de Sabará (Simone Moreira/S­

ME Sabará, MG) 
17:30 -Intervalo/Jantar 
20:30- Mesa Redonda: Expdiência de pro­

gramas de organizações não - govema!nentais 
-O programa da Associação Médica Brasileira 

(Antônio Pedro Mirra/AME!) 
-0 programa do Movimento Evangélico Bra­

sileiro (VItor Manuel Martins!MEB) 
-O programa da Uga Espiritosantense Contra 

a Tuberculose (Jayme Santos Neves/L.ESCT) 

4 de fevereiro/quinta-feira (2' dia) 
08:00 -Trabalho em grupo: Discussão do 

PNCF-88/2000. Engajamento das várias institui-



528 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO <CONGRESSO NACIONAL (Seção'O) 

ções. Mecanismos de articulação e coordenação 
em.cada UF. 

12:00- almoço 

4. Atividades programadas pano 1988 

. I. POR QUE CONTROlAR O TABAGISMO 
(}.guisa dé juStificativa par'a·um programa·na-

cioJÍal de cortttole do tabagismo).' · ' 

1. ·Fumo e s8úde 
14:00 - Plenária: Tema anterior (Coordena­

dora: Vera Luiza Costa e SilvaiCNCC-MS; Secre­
tário: Luiz Carlos Romero/PNCF-MS) · 

16:00 -Intervalo 
. Á Primeira 'advertêôda dentífica· do efeito noci! · 

16:15 - Exposição: Tabagismo corno traço 
de cultura. A Juta antitabágica como proposta de 
mudança cultural (Luiz Carlos Romero/PNCF­
MS) 

18:00 - Intervalo/Jantar 
20:30 - Exposição: Campanhas de comuni­

cação social de 1988 (Maurício de Souza) 

5 de feverelroisexm-felra (3• dia) 
08:00- Sessão de temas livres (COordenador: · 

Geniberto Paiva Campos/DNDCD-MS) 
10:00 - Intervalo 
1 O: 15-Sessão de ternas livres· (Coordenador: 

Carlos Alberto Maciel!DNPS-MS) 
12:00- Almoço 
14:00 - Trabalho em grupo: As comemora­

ções do Dia Internacional sem Fumar (7 de abril) 
e do Dia Nacional de Combate ao Fumo (29 de 
agosto) 

15:45- Intervalo 
16:00-Plenária: Tema anterior (Coordenador: 

Luiz Carlos Romero!PNCF-MS; Secretária: Vera 
Luiza Costa e Silva/CNCC-MS) 

17:30 - Plenária: Encaminhamentos, propo­
sições, moções e acertos finais. (Coordenador: 
Luiz Carlos Romero!PNCF-MS; Secretária: Vera 
Luiza Costa e Silva!CNCC-MS) 

18:00 - Sessão de Encerramento (Sen. Lou­
rival 8aptista/GACf; Celso Feltter Hilgert/SNPES­
MS). 

DOCUMENTO H' 03 

PLANO DE 1RABALHO PARA O 
PERÍODO DE 1988ATÉ O 

AN02000 

Brasí1ia - DF. 1988 

PROGRAMA NACIONAL DE 
COMBATE AO FUMO 

Programa de trabalho para o 
penado 1988-2000 

SUMÁRIO 

1. Por que controlar o tabagismo 
(À guisa de justifiCatiVa para um programa na-

cional de controle do tabagismo) 
1. Fumo e saúde 
2. Fumantes passivos 
3. Fumo e cultura 
4. A economia do tabaco 
5. A epidemia tabágica 
6. Fumo e ambiente 
7. Por que controlar o tabagismo 

2. Descrição do programa 
I. Objetivos 
2. Metas 
3. Estratégias 
4.Avaliação 

3. Desenvolvimento do programa 
1. Parâmetros para programaçãp 
2. Estratégia de implementação 
3. Estrutura operacional 
4. Articulação inter-institudonal 
5. Previsão de investimentos 

vo do tabaco partiu de um clínico francês em 
· 1859, chamado BouisSon. ÉJe elaborOu ó pririlei­

ro esiudo berÍl docun1éntado ·neSte sentido a apa­
recer na literatura médica de 68 doentes do Hos­
pitaJ Montpenier, com câncer dos lábios, da boca 
e da língua, dos quais 66 fumavam cachimbo. 

Desde há mã'.s de 30 anos há reconhedmento 
cientifico irrefuiáveJ dO fatO df qUe fWnai faz inal 
pará a saúde. Oatani dO fim dá déca'da de· so·. 
e início dos anos 60 os i'elat6rios de maior impac­
to- de autoridades sanitárias 'inglesas e am'eri..: 
caMs-que dão conheCimento aos efeitos noCi­
voS 'do tabagismo sobre a saúde· de quem fuma. 
HOje existem cerca de 50 mil trabalhos científicos 
pubiicados em várias áreas (investigações biomé­
dicas, laboratoriais, experimeritais, clínicas e epi­
dein.iológicas) comprovando, sem discrepância, 
os efeitos deletérios do fumo sobre a saúde. 

As principais doenças prodUzidas pelo tabagis­
mo são o infarto do miocárdio, o Câncer do pul­
mão, a bronquite crônica e o enfiSema pulmonar. 

Vale lembrar que estas são apenas as doenças 
que mais infelicitam e matam os fumantes. Deve­
se juntar a elas várias outras doenças do aparelho 
caidiovascular, vários outros tipos de câncer além 
do pulmonar, úlcera péptica, redução das defesas 
do organismo contra infecções (a gripe é cinco 
vezes mais freqüente entre fumantes que entre 
não-fumantes) e um importante comprometi­
mento fetal quando a gestante fuma durante a 
gravidez. 

O hábito de fumar durante a gravidez traz, como 
conseqüência, aumento importante do ris<:o de 
abortamento espontâneo e das taxas de natimor­
ta1idade e de mortalidade no primeiro ano de vida. 
Causa perda definitiva de parte da inteligência 
da criança com um atraso médio de sete meses 
em sua alfabetização. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, o 
tabagismo constitui, na atualidade a mais impor­
tante causa evitável de doença e morte. Segundo 
um estudo publicado em 1984, 25% de todas 
as mortes ocorridas nos Estados Unidos são atri-
buídas a seqüelas do hábito de fumar. 

O vício de fumar contribui com cerca de 30% 
de todas as mortes por câncer, com 25% das 
doenças cardiovasculares e com 75% das doen­
ças pulmonares obstrutivas crônicas. 

Estima-se que morrem prematuramente em 
decorrência do tabagismo entre 80 mil e 100 mil 
brasileiros por ano. 

2. Fumantes passivos 
Os malefícios do tabagismo, no entanto, não 

se restringem às pessoas que fumam, mas se 
estendem a todas as que as circundam. Em qual­
quer ambiente fechado, os indivíduos que não 
fumam mas que estejam próximos de um fuman­
te lnalam e absorvem importante quantidade de 
substâncias tóxicas que evolam do tabaco que 
se queima e que se difundem no ar ambiente. 
Essas pessoas, não fumantes mas que convivem 
com fumantes, são chamadas fumantes passivos 
e estão sujeitas às mesmas doenças que vitimam 
os fumantes. 
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As crianças de baixa idade, filhas de pais fuman­
tes, sofrem de 2 a 4 vezes mais infecções respira­
tórias do que as que vivem em ambientes sem 
poluição tabági,cá Adol.escentes e adultos jovens 
que cresceram em lares onde se fuma apresen­
tam: ein malo"r proporção, manifestações de 
broncoespaSffiO e valores funcionais respiratórios 
abaiXO do 'nOhnal para a idade. Entre mulheres 
casàdas càm himântes encontrou-se duas vezes 
mais mortes p·or câncer de pulmão que entre 
mulheres casadas com maridos não-tabagistas. 
O mesmo fenômeno foi constatado entre colegas 
de trabalho de tabagistas, sendo o risco propor­
cional ao tempo de exposição à poluição tabágica 
anlbientaJ. 

Também ficou ·demonstrado que, entre fuman­
tes·. o risco de contrair câncer de pulmão na idade 
a<:lulta é maior entre aqueles que, na infância, 
foram submetidos à poluição tabágica. 
3. Fumo e cultura 

O fumo ou tabaco é uma planta nativa da Amé­
rica, existente sob várias espécies das quais ape­
nas duas têm importância cultural: Nicotiana rús­
tica e Nicotiana tabacum. Crescia originalmente 
no sul da América do Norte, na região ocidental 
da Guatemala e na vertente leste dos Andes, re­
giões de onde foi levada para quase todo o conti­
nente. 

Um grande número de sociedades pré-colom­
bianas empregava o tabaco com vários usos cul­
turais. A tecnologia de plantio empregada pelos 
ameríndios permitia às várias coletividades abas­
tecerem-se satisfatoriamente e - em razão de 
sua eficiênda -foi adotada pelos co1onlzadores 
europeus, adaptada às necessidades do novo mo­
delo econômico implementado durante a coloni­
zação e no qual o tabaco teve um importante 
papel. 

Os registros mais antigos dão conta do uso 
ritual, mágico-religioso, do tabaco entre os Maia­
Quiches, já nas etapas mais antigas do estabele­
cimento desta cultura nas terras baixas da Guate­
mala há mais ou menos cinco mil ano. O Popoi­
Vuh diz que os Ahpú, primeiros deuses agrários 
e que ensinaram o povo a plantar, foram, também, 
os primeiros fumadores de tabaco. 

O tabaco, isto é, sua fumaça e a inalação dela 
pelo praticante, tinha um importante papel no ri­
tual religioso maia no qual a criação do homem 
e do mundo era reencenada. Fumar folhas de 
tabaco e respirar a fumaça decorrente de sua 
queima era também um elemento importante nos 
rituais de propiciação e preparação do pagé ou 
sacerdote para práticas religiosas ou curativas; 
nos ritos de passagem e de iniciação de jovens, 
de guerreiros e de sacerdotes; e para entrar em 
contato com deus, em várias culturas pré-colom­
bianas da América. Fumar tabaco também com­
punha rituais políticos como as reuniões do con­
selho de chefes das tribos Tupinambá, no Brasil, 
e para selar a paz, tratados e acordos entre índios 
norte-americanos. 

Entre os Asteca e Mexica, há mil anos Antes 
de Cristo, o tabaco tinha uso médico- aprendido 
das culturas mals antigas - as folhas, pulveri­
zadas e aspiradas, eram usadas como medica­
mento contra dores de cabeça, tonturas e doen­
ças da fossa nasal. Este uso foi também encon­
trado entre índios da costa brasileira da época 
da invasão européia (as chamadas "Descoberta'' 
e "Colonização"). O tabaco era empregado contra 
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dores de cabeça, doenças do estbioago e vermes. 
e usado cheirado, fumado, mascado ou comido. 

Outro uso médico descrito do tabaco consistia 
em o médico (pagé ou sacerdote) fumar e lançar 
fumaça sobre os doentes como forma de "expuJ· 
sar os demônios". Uma vez que a doença é enten­
dida, nestas cuJturas, também como um enfeitiça­
mento, este rito - no qual a fumaça materializa 
o hálito do chamã - propicia a purificação do 
doente e, em decorrência, a cura. 

Entre os índios da costa brasileira esta aplica­
ção era não apenas clínica mas também sanitária: 
durante as epidemias, o pagé soprava fumaça~ 
de tabaco nos cantos e pontos mágicos da taba 
e toda a coletividade vinha até a sua presença 
para ter a fumaça soprada em sua face ou sobre 
os seus ombros. 

Mas a aplicação mais estendida do tabaco era 
seu uso lúdico: Astecas fumavam para aJcançar 
uma "condição de tranqüilidade", para entorpe-­
cer-se ou para iluminar-se e, entre os Tupinam­
bás, consistia em hábitO diário de homens e mu­
lheres de várias tribos que o usavam para ficar 
mais "saudável e alegres", segundo um cronista 
da época. 

Fumar tabaco, entre estes vários povos, é um 
traço de cultura ubíqüo, diferenciado e criativo: 
entre os índios da América do Norte o tabaco 
era fumado em cachimbos; os centro-americanos 
e antilhanos usavam uma espécie de charuto pri­
mitivo feito com folhas curadas, picadas e enrola­
das em folha de palmeira ou do próprio tabaco, 
cuja fumaça aspiravam pelo nariz; já os índios 
brasileiros usavam a cangueira, espécie de tubo 
de barro de proporções variadas enchidos com 
folhas secas. picadas e queimadas, cujo fumo 
era aspirado quer pelo nariz quer pela boca; os 
Astecas usavam um "tubinho" parecido, a que 
chamavam acayatJ. 

O tabaco foi difundido por aculturação das so­
ciedades pré-colombianas dominadas pelas euro­
péias colonizadoras. O tabagismo, como traço 
de cultura, ê o exemplo mais acabado do fenô­
meno de modificação da cultura que decorre do 
contato de duas culturas/civilizações distintas. 

T odes os usos culturais do tabaco presentes 
nas cu1turas indígenas da América foram transfe­
ridos por aculturação ou difusão para as socie­
dades européias e, daí, para todos os continentes 
e para culturas tão diferentes quanto as africanas 
e chinesa. 

O uso mágico-religíoso, propiciatório e curativo 
do tabaco està presente nas práticas religiosas 
históricas e atuais dos cultos africanos no Brasil 
e na América: o Pai de Santo "pita" cachímbo 
ou charuto e usa sua fumaça para benzer ou "dar 
passes", soprando-a- tal como fazia seu ances­
tral indígena - sobre o rosto ou os ombros do 
consu1ente. 

O rapé foi, durante muito tempo depois de sua 
introdução na Europa. empregado como medica­
mento para "tonturas" e "doença do nariz". Está 
na história do tabaco que, em 1560, Jean N.k:ot. 
funcionário do governo francês em missão diplo­
mática em Portugal, e ai conhecendo e usando 
medicinalmente o tabaco como cicatrizante, en­
viou "sementes e mudas" da planta para sua rai· 
nha, com a recomendação de que se tratava de 
uma "erva usada peJos indios da América com 
maravilhosos poderes curativos". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção 11) 

Conta Rosemberg que ''as virtudes terapêuticas 
do tabaco nas sociedades européias renascen~ 
tistas e modernas foram aceitas praticamente sem 
restrições e, durante anos, ele foi usado no trata~ 
mento de variados males, havendo-se inventa~ 
riado 59 doenças que com ele podiam ser cura­
das". 

O uso médico-sanitário também foi transmi~ · 
tido: durante a grande peste de 1666, o tabaco 
foi recomendado - fumado e como incenso -
como proftlático dos miasmas e da própria doen~ 
ça. 

Mas foi o seu uso lúdico- o que hoje denomi­
namos o tabagismo - que veio a constituir, nas 
nossas culturas pós-modernas do final do sécu1o 
20, um importante desafio da necessidade de 
uma nova mudança cultural. 

O tabaco entrou na História no dia 16 de outu­
bro de 1492. Relata Colombo, em seu Diário do 
Descobrimento da América- fazendo o primeiro 
registro literário -. que neste dia, Viajando perto 
das Bahamas (como hoje as denominamos), en­
contraram um índio solitário, numa solitária ca­
noa, no meio do mar em viagem entre duas Ohas, 
que portava, tão-somente, um pedaço de pão, 
uma cabaça de água e folhas secas, "que devem 
ser coisa muito apreciada por eles". 

Em 1542 o tabaco foi levado para Portugal 
por Luiz Góes, da expedição de Martim Afonso 
de Souza, e, em 1560 -como já vimos -Jean 
Nicot mandou sementes e mudas para a França., 
onde Catarina de Medieis o experimentou como 
medicamento contra suas dores de cabeça, gos­
tou e espalhou o hábito por toda a sua corte. 
Em 1586. Sir Francis Drake introduziu o cachim­
bo na Inglaterra, após ter aprendido a fumar com 
os índios da Nova Virgínia e, mais tarde, Sir Walter 
Raleigh consagrou-o, tomando-o um hábito ge­
neralizado entre arist~ratas e burgueses. 

No sécu1o XVII o hábito estava difundido, iniciaJ­
mente entre a soldadesca e 0$ "homens rústicos" 
e posteriormente entre a nobreza e a burguesia. 
Nem diêtribes contra o hábito emitidas pelas auto­
ridades pofiticas e médicas nem as ameaças de 
excomunhão feitas pelos papas nem as medidas 
restritivas promulgadas pelos governos foram efi­
cientes para impedir seu avanço e o Século XVII, 
nas palavras de Rosemberg, transfonnou-se na 
idade de ouro do cachimbo, com o hábito esten­
dendo-se a todos os quadrantes da terra, aos paí­
ses do Oriente, à África e à América. 

No século XVIII os hábitos de fumar cachimbo, 
mascar tabaco e cheirar rapé constituíam rotina 
diária nos vários estratos sociais e eram cultural­
mente percebidos como toques de distinção. O 
consumo de tabaco era tão estendido que a planta 
alcançou valores comerciais muito elevados no 
comércio internacional. 

O charuto aparece no segundo quartel do sécu­
lo XIX e seu uso, em especial o hábito de fumar 
"havanas" e "holandeses", foi associado a um 
signo de poder: em 1870, conta Rosemberg, prati­
camente todos os homens de negócios, políticos 
e governantes dos Estados Clnktos fumavam cha­
rutos. É desta época a primeira medida de prote­
ção aos não fumantes: as estradas de ferro passa­
ram a manter, nos trens, compartimentos reserva­
dos aos fumantes. 

O cigarro de papel, conhecido desde o início 
do século XVII. toma-se mais e rapidamente con­
sumido a partir do final do século passado, inicial-
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mente como uma moda nos salões galantes pari­
sienses e entre as mu1heres. Sua industrialização 
pennitiu a popularização do uso que, no entanto, 
tomou características de massa só após a pri~ 
meira grande guerra. 

Este grande aumento do consumo de cigarros 
durante e após a primeira guerra é explicado pelos 
estudiosos do assunto como decorrente, de um 
lado, da produção industrial que facilitou o acesso 
e barateou o produto e, por outro, de estilos de 
vida decorrentes do conflito annado e da situação 
econômica e social do pós-guerra. 

Segundo Rosemberg. "a tensão pennanente 
das populações, as alterações dos padrões de 
vida e dos métodos de trabalho c:onstituiram fato­
res a favorecer o consumo do cigarro". A maior 
participação das mulheres no mercado de traba­
lho e a emancipação feminina são apontados co­
mo fatores do grande e rápido aumento do núme­
ro de mulheres tabagistas, a partir da década de 
20 neste século, na Europa e nos Estados Unidos. 

A transmissão do tabagismo-traço-de-cultura 
se faz na- família. Um estudo norte-americano 
mostrou que 75% dos atuais fumantes investi­
gados eram provenientes de uma família na qual 
pelo menos um doo membros era tabagista. Ou­
tros fatores culturais importantes para a trans­
missão do vício são a perrnissividade social à sua 
prâtica e a milionária publicidade promovida pelos 
fabricantes de cigarros. 

Segundo dados do Departamento de Saúde, 
Educação e Bem-Estar dos Estados Unidos, o 
consumo médio anual de cigarros para cada adul­
to era 750 em 1929, passando a 3.900 em 1960, 
o que representa um consumo médio diário per 
caplta de cerca de 12 cigarros. Este padrfK> de 
consumo é similar nos países europeus no mes­
mo período. 

Os resultados se fizeram esperar por 30 anos: 
a curva de mortalidade por câncer de pulmio 
nos Estados Unidos cresceu - paralelamente ~ 
de consumo de cigarros com um atraso de 30 
;mos - de óbitos por 100.000 habitantes em 
1920, para 100 em 1960. E hoje, é de 100 por 
1000 000 habitantes. 

4. A economia do tabaco 
Os primeiros tempos da colonização da Amé­

rica se caracterizaram por uma economia muito 
tspec\alizada na produção e exportação de mine­
rais preciosos, mas, apesar da precoce especia­
lização mineral-exportadora. cedo a economia co­
lonial começou a diversificar-se pela exportação 
de produtos agricolas "de plantación" e, dentre 
eles, do tabaco, na periferia dos centros coloniais 
t sob a égide das metrópoles. 

No Século XVI. o comérdo de tabaco tomou-se 
altamente lucrativo, criando-se companhias que 
tomaram-se poderosas e arrecadando volumosos 
recursos para os cofres reais às custas do comér­
cio e da taxação do tabaco. O desenvolvimento 
de monopólios, o contrabando e a conquista de 
mercados geram lutas comerciais nas quais se 
envolveram ingleses, espanhóis, portugueses e 
holandeses. Em 1560 o tabaco estava já nas cos­
tas da África, levado por naus exploradoras e mer­
cantes, como mercadoria e como moeda. 

No entanto, o modelo agràrio-exportador que 
substituiu o mineral-exportador só toma real ex­
pansão no final do Século XVII e no SécuJo XVIII, 
gerando, especialmente no Brasil, na Venezuela 
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e no Caribe, uma nova sociedade baseada na 
agricultura - uma de subsistência, voltada para 
o abastedmento das cidades e centros minera~ 
dores, e outra de tipo comercial, voltada para o 
mercado interno e para a produção de produtos 
agrícolas de interesse para a politica-mercantilista 
(açúcar, café, cacau, tabaco). Estas economias 
geram uma estrutura social consistente em um 
pequeno e poderoso grupo dirigente- os donos 
das "haciendas" e "plantaciones" -. um grupo 
intermediário de comerciantes e burocratas e 
uma massa de escravos. As nações que se desen· 
volveram nessas sociedades foram das últimas 
a alcançar sua independência política. 

Ambos os modeJos econômicos, baseados na . 
mineração e na "plantación", em virtude da gran­
de demanda de mão-de-obra, levou à máxima 
exploração da força de trabalho indígena escra­
vizada e causou, em decorrência, uma hecatombe 
e verdadeira catástrofe demográfica- o que Frei 
Bartolomeu de Las Casas descreveu como "la 
destrucción de las fndias" - e à necessidade de 
importação de mais mão--de-obra escrava. 

No caso brasileiro, o tabaco foi usado como 
moeda no comércio de escravos entre a Bahia 
e as costas da África, a partir do fim do Século 
XVI e início do Século XVII. Segundo Nardi, que 
escreveu uma "História do Fumo Brasileiro", edi­
tada em 1985 pela Associação Brasileira da Indús­
tria do Fumo, "a partir de então, o fumo passou 
a ser o principaJ gênero de comércio no escambo 
e os escravos da Costa da Mina e entrou, em 
quantidades reduzidas, nas transações com ou­
tras regiões africanas e, até sua extinção na segun­
da metade do Século XIX, fez a riqueza dos comer­
ciantes baianos". Como se vê o tabaco esteve 
-desde cedo -ligado às questões da liberdade 
dos povos do Terceiro Mundo. 

O tabaco- no contexto agrário-exportador -
teve uma importância econômica tal que as armas 
do Império e as da República brasileira mostram 
ramos de café e de tabaco. 

Nos séculos XVII e XVIII o tabaco produzido 
no País destinava-se ao mercado interno, ao mer­
cado europeu e ao tráfego de escravos. Com a 
abolição da escravc:ttura, o excedente foi redirecio­
nado para o consumo interno, o mercado externo 
e ~ industrialização nascente no País. Hoje, cerca 
de 16% do tabaco consumido no mundo ociden­
tal é exportado do Brasil. 

O Século XX. e especialmente o pós-guerra, 
viu surgir, no mundo ocidentaJ, o maior desenvol­
vimento das formas de produção capitalista e de 
uma cultura de massas. Neste contexto, o taba­
gismo constituí -outra vez -o exemplo acaba­
do de como, na cultura de massas, um traço 
de cultura e um bem de consumo se transformam 
em consumo e fenômeno de massas. Enquanto 
atividade econômica, a agroindústria do tabaco 
se mostrou também um dos mais perfeitos exem­
plo de oligopolismo capitalista. 

A primeira máquina de fazer cigarros, da marca 
Bonsac, posta em funcionamento em 1881, pro­
duzia 200 cigarros por minuto. Os modelos em 
uso em 1976 fabricavam 5000 cigarros por minu­
to. Entre 1916 e 1976, o número de pessoas 
empregadas nas indústrias fabricantes de cigarros 
diminuiu, propOrcionalmente, em 25%, no entan­
to a produtividade do trabalhador cresceu mais 
de vinte vezes (um operário produzia um milhão 

de cigarros por ano em 1916 e, cinqüenta anos 
depois. produzia 23 milhões). 

No início desta década, 55% do tabaco em 
.folha comercializado no mundo era produzido 
num país capitalista subdesenvoMdo. Os conglo­
merados multinacionais tabageíros representam, 

. na opinião do economista Frederick Claifmonte, 
, "o último estágio no desenvolvimento do capita­

. lismo oligopolista no último quartel do Século 
XX. Sua estrutura corporativa oligopolistica nlarca 
uma fase qualitativamente nova e defmitiva na 
história do capitaJismo tardio". 

As multinacionais tabageiras se formaram nas 
úJtimas três décadas através da concentração de 
centraJização do capitaJ. Hoje a produção agroin­
dustrial de tabaco é dominada, no mundo ociden­
tal, por sete grandes conglomerados transnacio­
nais. Por outro lado, cerca de 60% do tabaco 
produzido no mundo é consumido numa econo­
mia socialista. 

A agroindústria do tabaco gera, nos países capi­
talistas subdesenvolvidos, trabaho (no campo e 
na cidade), impostos, tributos e divisas, decor­
rentes estas da exportação de folhas. · 

O Brasil é o Pais que mais tributa os produtos 
de tabaco: cerca de 70% do preço do maço vai 
para os cofres do Governo. A arrecadação de lPl 
(Imposto sobre Produtos lndustrializados) sobre 
os produtos de tabaco rende cerca de 20% de 
todo o IPI arrecadado no país. Como se vê, não 
são só os consumidores que são dependentes 
do cigarro: também os governos dependem da 
arrecadação tributária do tabaco - especialmen­
te nestes tempos de déficit público. 

Em 1985, foram arrecadados no País cerca 
de 7 trilhões de cruzeiros; em 87 estima-se uma 
arrecadação de 70 bilhões de cruzados com tribu­
tação de produtos de tabaco no País. 

A cultura do fumo é uma das mais rentáveis; 
poucas culturas apresentam lucratividade compe­
titiva com o tabaco e -geralmente- com libera­
ção de mão-de-obra no campo, quando da substi­
tuição. 

Também nas cidades a agroindústria do tabaco 
mantém e gera emprego. O terceiro setor depen­
dente do tabaco é composto pelas pessoas e em­
presas que promovem e vendem os produtos de 
tabaco. A pubJiddade, apenas, mobiliza recursos 
da ordem de 200 mUhões de cruzados, hoje, no 
País. Historicamente as multinadonais tabageiras 
e suas subsidiárias locais vem gastando parcelas 
significativas de seus lucros com a publicidade 
e a protnoção de seus produtos. Até a grande . 
recessão (quando os gastos com publicidade re­
duziram-se drasticamente por um ou dois anos) 
eram gastos em publicidade cerca de 40% dos 
ganhos líquidos; nas décadas de 30 e 40 gastaram 
entre 50 e 80% dos lucros com publicidade! 

No Brasü, hoje, segundo dados da Associação 
Brasileira da Indústria do Fumo, consomem-se 
cerca de 150 milhões de cigarros por ano, esti­
mando-se a exístêncía de cerca de 33 mHhóes 
de fumantes regulares. A agricultura e o beneficia­
mento do tabaco ocupam de 110.00 a 120.000 
agricultores; as 15 fábricas de cigarro existentes 
no País empregam 19.000 trabalhadores direta­
mente e, indiretamente (varejistas), outros 
300.000. A comerciaJização de produtos de taba­
co emprega cerca de 1.500.000 outros trabaJha­
dores. Da plantação à comercializaÇão, o tabaco 
ocupa 2 milhões de brasileiros. 
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Mas tanto dinheiro fácil tinha que ter seu preço. 
E o preço foi alto: em 1962, o Real Colégio Médico 
Britânico publicou em "report" onde conduia, ba­
seado "nas mais razoáveis conclusões possíveis 
f~ente à's evidências", que "o tabagismo é a mais 
P.rovável c~usa da recente pandemia de mortes 
por câncer de pulmão{ ... ), é uma causá prectispo­
nente impÕrtante de bronquite crôilica ( ... )e pro­
vavelmente aumente o risco de rriorrer-por"doen­
ça coronária, particularmente no começo da 
meia-idade". 

Eles ainda não tinham visto tudo. E, em 1964, 
o cirurgião-geral dos Estados Unidos publicou 
o seu relatório, conhecido como "O Relatório Te­
zy" e entitulado "Smoking and Health", onde che­
gava às mesmas conclusões. Em 1971, outro re­
latório britânico referia-se à mortalidade tabaco­
associada corno "o presente holocausto". 

.Mas enQuanto não morrem, os tabagistas adoe­
cem mais que os não-tabagistas, têm mais dias· 
por ano de restrição de atiVidades, passam mais 
dias acamados, perdem mais dias de trabalho, 
hospitalizam-se e usam com muito mais freqüên­
cia os serviços de saúde e utilizam-se muito mais 
dos beneficios da Previdência Social. 

Em 1982, o tabagismo esteve envolvido na 
morte de 300.000 norte-americanos e de 500.000 
europeus. O Ministério da Saúde estima que, hoje, 
no BrasH, morrem prematuramente em razão do 
tabagismo entre 80.000 e 100.000 pessoas por 
ano. 

5. A epidemia tabágk:a 
Não temos números sobre a prevaJência de 

tabagismo entre comunidades amerindias de an­
tes da invasão nem entre as populações das ~ 
nias. Sabemos que era hábito "bastante estendido 
entre homens e mulheres" entre os indios do lito­
ral brasileiro onde em algumas sodedades era 
interdito l!s mulheres e em outras não. 

Vimos como o tabagismo se expandiu nas so­
ciedades européias da renascença e da idade mo­
derna, levado já pelos primeiros exploradores e 
difundido, de um lado, a partir dos portos, dos 
marinheiros e soldados, entre as classes desfavo­
recidas e, de outro, entre a aristocracia e a burgue­
sia, favorecido pela adesão e apoio de formadores 
de opinião influentes como Catarina de Médici& 
e Sir Walter Raleigh. 

Foi, no entanto, no início deste sécuJo que a 
industrialização por wn lado - que ampliou a 
produção, diminuiu os custos e facilitou o acesso 
-e, por outro, o desenvolvimento de uma cultura 
com eventos e valores depressivos e urna super­
estrutura de comercialização e comuni<::ação 
transfonnaram o vício de fumar cigarros em uma 
solução e um problema. 

Durante a priÍneira grande guerra mundial o 
tabaco foi uma peça de ração indispensável para 
a soldadesca nas frentes de batalha e durante 
a segunda guerra a plantação de tabaco, prote­
gida e estimulada peJo governo americano, fez 
parte do esforço de guerra. "Poucos suspeitavam 
àquele tempo- diz Peter Taylor, autor do livro 
'The Smoke Ring"- de que o produto que era 
tão valorizado pelo governo seria capaz de matar 
mais pessoas que as guerras que eles estavam 
lutando." 

O efeito que o tabagista busca no cigarro é 
c:onseguido peJa impregnação por nicotina de re­
ceptores neJVosos centrais e periféri<::os que pro-
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duzem estímulo e antidepressào. A nicotina -
que atinge o cérebro mais ou menos sete segun· 
dos após a inalação da fumaça- acelera o pulso 
cardiaco, aumenta a pressão arterial, faz vaso­
constrição, promove liberação de catecolaminas 
e funciona como estimulante geral e antidepres­
sivo: exatamente a droga certa na hora certa para 
as sociedades européia e americana da início do 
século quando, num periodo de binta anos, houve 
duas guerras mundiais e uma grave depressão 
econômica. 

O uso regular do tabaco leva à dependência 
- que é de dificil recuperação. No início, a nico­
tina provcx:a palpitações, tonturas, náuseas. bradi­
cardia e outros sintomas que, com a continuidade 
do uso, desaparecem cedendo lugar à tolerância 
e à dependência. 

A prevaJência de tabagismo nos países da Euro­
pa cresceu rapidamente e a partir do início do 
século, atingindo um ponto de estabilização no 
início da década de 30. A prevalência en.tte os 
homens foi sempre perto do dobro da encontrada 
entre as mulheres. O consumo de cigarro tam­
bém cresceu e duplicou, entre homens e mulhe­
res, no espaço de vinte anos, entre 1929 e 1940. 

Nos Estados Unidos o renômeno roi semelhan­
te, nos mesmos períodos históricos. 

Aa conseqüências sanitárias começaram a ser 
reconhecidas - pela sua gravidade e relevância 
- na década de 50, e as autoridades sanitárias 
britanicas e americanas- as primeiras- come­
çaram a atuar em combate ao tabagismo no início 
ct. dkada de 60. 

A implantação e o desenvoMmento de progra­
mas antitabagista nos Estados Unidos e na Euro­
pa. a partir da década de 60, reverteu parcialmente 
aquela situação, redirecionando os interesses e 
as ações da indústria tabageira para os mercados 
promissores dos países em desenvolvimento. 

Em nosso Pais. em 15 anos, entre 1970 e 1985, 
enquanto a população cresceu 45,5%, o consu­
mo de cigarro subiu 101% e a invasão tabágica 
apresenta tendêru::la. a amplla.r-se: o consumo do 
cigarro no primeiro semestre de 1986 e do Plano 
Cruzado, comparado com o consumo em igual 
período do ano anterior, <:orresJ?Ondeu a um au­

mento de 20%. Na África e na Asia o fenômeno 
roi semelhante. 

A partir da década de 70, com o início da redu­
ção do consumo na Europa e nos Estados CJní­
dos, as muttinacionais tabageiras acestaram suas 
armas para o Terceiro Mundo. E o Brasil, pela 
potencíafídade de seu mercado, recebeu a conti­
nua recebendo tratamento especi8). 

Hoje nos Estados Unidos a prevlência média 
de tabagismo é da ordem de 30%, 34% entre 
homens e 28% entre mulheres, e vem decaindo 
- mais entre os homens que entre as mulheres 
-cerca de 2 a 3% ao ano, em média. O consumo 
per caplta de cigarro também está apresentando 
tendência decrescente há 6 anos. 

Na América Latina, ao contrário, estudos têm 
mostrado que a proporção de fumantes entre 
adultosvariaentre34% e 58% parao sexo mascu­
lino e entre 7% e 26% para o sexo feminino. 

Estes estudos mostram também que a preva­
lência de tabagismo é inversamente proporcional 
à escolaridade e ao nfvel sócio-econômico entre 
homens e diretamente proporcional a ambos os 
fatores entre mulheres. 
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A captação para o vício dá-se nos primeiros 
anos da adolescência. As crianças experimentam 
dgarros entre 11 e os 13 anos e passam a fuman­
tes regulares entre os 14 e os 16 anos. Aos 18 
anos a prevalência de tabagismo é pouco menor 
que a prevalência entre adultos. 

Nos países subdesenvolvidos em geral, cerca 
de 50% dos homens aduhos são dependentes 
do tabaco, mas não mais de 5% das mulheres. 
Em São Pauto, um estudo da Organização Pana­
mericana da Saúde, realizado em 1974, encon­
trou 53,7% dos homens e 20% das mu1heres 
adultas fumando, em Porto Alegre (Achutti, 1978) 
estas taxas eram de 61,6% e 26,1%, respectiva­
mente e, em Vitória(Reves, 1984),43,4% e23,6%, 
34% dos funcionários do Ministério da Saúde, 
em Brasília. 

As novas gerações brasileiras também estão 
começando a fumar mais cedo que seus pais. 
Em 1972, em São Paulo, um estudo mostrou 
que os adolecentes começavam a fumar regu]ar­
mante entre os 14 e os 16 anos; em Porto Alegre, 
os adolescentes de 1984 eram, aos 15 anos, fu­
mantes regulares na proporção de 14.7% entre 
os meninos e 6% entre as meninas, mas, aos 
18 anos, 25% dos homens e 17,3% das mulheres 
eram tabagistas. 

Entre os fumantes que trabalham no Ministério 
da Saúde, em Brasília, os homens que têm hoje 
entre 41 e 45 anos de idade iniciaram-se no fumo, 
em média, aos 15 anos enquanto as mulheres 
de sua raixa etária, em média, comecaram a fumar 
só depois dos 20 anos. N'a geração de funcio­
nários que está hoje com 16 a 20 anos, os rapazes 
começaram a fumar, em média, aos 13 anos e 
meio e as meninas aos 14. 

Menos de 10% dos brasileiros fuma cachimbo 
ou charuto. Estes são praticamente só rumados 
por homens e de mais de 40 anos. Menos de 
2% das fumantes urbanas brasileiras fumam cha­
ruto ou cachimbo. 

Em geral as pessoas estão informadas quanto 
aos chamados maleficios do furna para a saúde 
do fumante, no entanto muito poucos estão infor­
mados dos riscos da poluição tabágica ambiental 
e do tabagismo na gravidez. 

Pelo menos nos serviços de saúde parece haver 
consenso de que o tabagismo deve ser restringido 
aí. Uma pesquisa realizada entre alguns hospitais 
do Município do Rio de Janeiro em 1986, pela 
Campanha Nacional de Combate ao Câncer, reve­
lou que 92% das pesSQaS eram favoráveis a se 
restringir o fumo em todas as dependências dos 
hospitais e à criação de áreas exclusivas para fu­
mantes". Entre os funcionários do Ministério da 
Saúde, em Brasília, 50% se manirestou a ravor 
da "proibição de fumar nos prédios do Ministério 
de Saúde" (76,8% dos não-rumantes e 31,5% 
dos fumantes). 

Uma portaria i::Jo Ministro da Saúde, datada de 
2~ de agosto de 1987, "coibe fumar nas depen­
dências do Ministério" e cria áreas. 

Em decorrência de todo este quadro, estamos 
vivendo, hoje, no Brasil. a experiência de 30 anos 
atrás dos Estados Unidos: o câncer de pulmão 
é a localização de maior incidência entre os brasi­
leiros, matando cerca de 5000 pessoas por ano; 
.5000 outras morrem por ano em decorrência de 
doenças pulmonares obstrutivas crônicas e 170 
000 por doenças pulmonares obstrutivas crônicas 
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e poderiam ser reduzidas em pelo menos 30% 
se as pessoas parassem de fumar. 

6. Fumo e ambiente 
O tabagismo é considerado pelo órgão de defe­

sa ambiental americano como e. principW e mais 
frequente causa de poluição ambiental doméstica 
da atuaJidade. 

A corrente secundária de fumaça, isto é, a fuma­
ça que evola do cigarro entre tragadas, enquanto 
ele está aceso na mão ou no cinzeiro -- o 
que representa. mais de 95% do tempo em que 
ele permanece aceso -- contém numerosas 
substâncias tóxicas (nicotina, monóxido de carbo­
no, acroleina, benzopireno, nitrosaminas, etc) que 
se difundem na atmosfera dos ambientais onde 
se fuma. 

Em decorrência de ter de viver, morar ou traba­
lhar em ambientes poluidos pela fumaça do taba­
co, as pessoas não-fumantes correm riscos au­
mentados de c:ontrair ou agrave.r infecções respi­
ratórias, doenças pulmonares obstnrtivas crôni­
cas e câncer de pulmão. 

Em vários ambientes de trabalho (minas e usi­
nas, onde existe poeiras minerais e orgânícas ou 
se manipulam produtos de algudão e outros) o 
fumo interaje com poluentes ocupacionais, de for­
ma aditiva. Em outros (Trabalhos com asbesto, 
urânio) esta interação tem ação sinérgica multi­
plicativa. 

.Mas o tabaco não polui apenas quanto é consu­
mido: sua procução agrícola ~ um dos cultivos 
que mais empregam derensivos agrícolas e mais 
exigente em nutrientes -naturais ou provenien­
tes de adubos químicos. Em conseguéncia, as 
plantações de fumo são das que causam maior 
número de acidentes de envenenamento por 
agrotóxicos. 

Sua exigência de terra rérteis tem levado a que, 
no Brasil como na Africa, terras agricultáveis se­
jam esgotadas e bosques sejam destruidos em 
novas frentes de plantação de tabaco, geralmente 
para exportação, e preferencla.lmente à produção 
de alimentos.. 

E mais: a maioria dos fumos claros, prórprics 
para a produção de cigarros, têm de ser curados, 
isto é, beneficiados pela passagem em estufa an­
tes da industrialização. Estas esturas têm seu calor 
produzido pela queima de madeira: para cada 
300 cigarros que são produzidos é preciso quei­
mar uma árvore. 

Em decon"ência, bosques naturais roram e es­
tão sendo construídos e bosques artificiais inteiros 
são quimados para a cura nas estufas. Dados 
do Rio Grande do Sul dizem que só neste estado 
são desmatados. por ano, 600.000 hectares de 
bosque artificiais. 

Afora isto, atabagismo é apontado como. a prt­
meira causa de inçêndio em áreas rural e como 
a segunda dt! inceêm:ios urbanos. 

Aá!Vore é bem wn símbolo da luta antitabágica: 
a árvore que é cortada para plantar tabaco; a árvo­
re que é queimada para curar o tabaco; a árvore 
que produz oxigênio que revigora o ar que o con­
sumo do tabaco polui. 

7. Porque controlar o tabagismo 
Porque mata. 
Porque o tabagismo polul 
Porque respirarar puro é necessário para a saú­

de, o crescimento e a realização do homem. 
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Porque nos comove e nos dói o sofrimento 
dos nossos pacientes e amigos, morrendo lenta .. 
mente de faJta de ar. 

Porque todos os lucros. os impostos, os empre­
gos e os dividendos gerados pela agro.indústria 
e pela exportação do tabaco não pagam o preço 
da vida, da saúde e do ar puro. 

2. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

I. Objetivos 
1.1. Geral 
Reduzir o consumo de produtos de tabaco e 

a prevalência de tabagismo no País e, desta forma, 
contribuir para a prevenção das doenças dos apa~ 
relhos resPiratório e cardiovascular, bem como 
de outros sistemas orgânicos, além de diminuir 
os riscos de complicações da gravidez, do parto 
e do desenvolviemnto infantil que decorrem do 
tabagismo. 

1.2. Específicos 
1. Reforçar o comportamento das não-fuman­

tes no sentido de não se iniciarem no vício (em 
especial crianças e adolescentes). 

2. Modificar o comportamento dos não-fu­
mantes no sentido de defenderem seu direito ao 
ar puro e reduzirem sua exposição à poluição 
tabágica. 

3. Modificar o comportamento dos fumantes 
no sentido de reduzir a po!uição tabágica e respei­
tar o direito dos não-fumantes. 

4. Modificar o comportamento dos fumantes 
no sentido da redução do consumo e do aban­
dono do vício. 

5. Criar, na sociedade, com sua participação, 
atitudes favoráveis à abstenção do fumo e à mu­
dança cultural nec:essária à reversão da epidemia 
tabágica. 
2. Metas 

l. Reduzir o consumo de cigarros, tota1 e per 
capta, em 20% em relação ao conswno atual, 
até o ano 2000. , 

2. Reduzir a prevalência de tabagismo entre 
adultos (maiores de 20 anos) a 30% no ano 2000. 

3. Reduzir a proporção de mulheres que fu­
mam durante a gravidez a, no máximo, 50% da 
proporção geral de mulheres que fumam, no ano 
2000. 

4. Reduzir a prevaJênda de tabagismo entre 
adolescentes (10-20 anos) a menos de 5%, no 
ano2000. 

5. 100% dos profissionais de saúde, até 1995. 
devem estar informados quanto ao risco de doen­
ças relacionadas ao uso de produtos de tabaco 
e à exposição à poluição tabágica ambiental 
(doença pulmonar obstrutiva crônica, neopJasJas, 
doenças cardiovasculares e complicações da gra­
videt, do parto e do desenvolvimento infantil, in­
cluindo as infecções respiratórias agudas). 

6. 90% dos professores de 19 e 29 graus, até 
1995, devem estar informados quanto ao rtsco 
de doenças relacionadas ao uso de produtos de 
tabaco e à exposição à poluição tabágica ambien­
tal (doença pulmonar obstrutiva crônica, câncer 
de pulmão, doenças cardiovasculares, complica­
ção ·da gravidez, do parto e do desenvolvimento 
infantil). 

7. 80% da população adulta urbana. até o ano 
2000, deve estar informada quanto ao risco de 
doenças reladonadas ao uso de produtos de taba­
Co e à exposição à poluição tabágica ambiental 
(doença pulmonar obstrutiva crônica, câncer de 
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pulmão, infarto do miocárdio e complicações da 
gravidez, do parto e do desenvolvimento infantü). 

8. 80% da população feminina adulta wbana, 
até o ano 2000, deve estar .informada quanto ao 
risco de complicações decorrentes do consumo 
de cigarros durante a gravidez e da sua interação 
cofn contraceptivos orais. 

9. 60% das crianças de 14 anos (último ano 
do }9 grau), em 1995, deve saber relacionar o 
hábito de fumar com o aumento do risco de sérias 

·doenças do coração e do pulmão e a exposição 
à poluição tabágica ambiental com o aumento 
do risco de complicações da gravidez, do parto 
e do crescimento e do desenvolvimento infantO. 

· 1 O. Até o ano 2000: a) 80% dos trabalhadores 
que lidam com asbesto, em minas e usinas de 
urânio, com poeiras minerais e orgânicas, em mi­
nas de carvão, com poeira de sílica e produtos 
de algodão devem estar informados dos riscos 
da interação do fumo c::om os poluentes ocupa· 
cionais; b) 80% dos trabalhadores em escritórios 
e outros ambientes de trabalho coletivo fechados 
devem estar informados dos riscos da exposição 
à poluição tabágica ambiental. 

11. Até 1990, deverão existir leis federais: a) 
proibindo o uso de produtos de tabaco em Jocais 
públic::os fechados (em especial escolas, seMços 
de saúde e nos transportes coletivos); e b) estabe­
lecendo áreas separadas para fumantes e não-fu­
mantes nos locais de trabalho e de consumo de 
alimentos. 

12. Até 1995, deverão existir leis federais: a) 
proibindo a promoção, a propaganda, a publici­
dade direta e indireta, o apoio e o patrocínio de 
eventos culturais e esportivos, bem como de 
ações de saúde e de defesa do meio ambiente, 
pelos produtores, fabricantes, beneficiadores, in~ 
dustriais e vendedores de produtos de tabaco; 
e b) obrigando a existência de advertências sobre 
os riscos para a saúde do consumo de tabaco, 
nos maços de cigarros, pacotes de tabaco e de­
mais produtos de tabacaria, bem como em todo 
material publicitário sobre os mesmos. 

13. Awnentar progressivamente a taxação dos 
produtos de tabaco até, no minimo, 80% do preço 
de venda, até o ano 2000, repassando este custo 
para o preço·ao consumidor. 

14. Retirar, até o ano de 1995, o preço do cigar~ 
ro do cáJculo dos índices de custo de vida. 

15. Até o ano 2000, todas as unidades federa­
das e <:idades de mais de um milhão de habitantes 
deverão possuir programas para deixar de fumar, 
mantidos, preferentemente, por organizações não 
governamentais. 

16. Produzir a cada5 anos (1990, 1995. 2000) 
as informações estatísticas necessárias à vigilân­
cia epidemiológica do prob!ema, com vistas ao 
diagnóstico, ao acompanhamento e à avaliação 
da ação de governo e da evolução do problema. 
3- Estratégicas 

3.1. Ação educativa 
1. Difusão de informação científica para profis­

sionais de saúde, professores, legisladores e auto­
ridades sanitárias. 

2. Educação para a saúde, integrada nos cuni­
culos de 1' e 29 graus e nas universidades, voltada 
para crianças, adolescente se jovens. 

3. Educação para a saúde desenvoMda nos 
serviços de saúde e organizações comunltárias, 
dirigida preferencialmente a gestantes, pacientes 
de risco e fumantes passivos. 

4. Educação para a saúde desenvoMda nos 
ambientes de trabalho, evocando preferencial­
mente os riscos da exposição à poluição tabági<::a 
ambiental e da interação do fumo com poluentes 
ocupacionais. 

5. Campanhas de comunciação social (através 
de cartazes, rádio, lV, jamais, sistemas de alto-fa­
lante etc.) e ações promocionais (concursos, 
eventos culturais e esportivos etc.) visando difun­
dir informação à população em geral, fazer contra 
propaganda e criar atitudes favoráveis à mudança 
cultural. 

6. Formação de líderes de opinião (parlamen-
. tares, artistas, modelos, autoridades, escritores, 

desportistas etc.) pela sua identificação, difusão 
diferenciada de informação e mobilização para 
o apoio às ações antitabágicas em suas respec~ 
tivas áreas de atuação. Promoção de seminários 
e encontros, realização de mostras e exposições 
e outros ações capazes de chamar a atenção de 
autoridades e legisladores para a questão e favore­
cer a legislação antitabágica. 

7. Atuação junto a formação de profissionais 
de saúde e de educação. 

3.2. Ação legislativa e na esfera econômica 
1. Encaminhamento de projetos de lei, direta­

mente (molões popuJares} ou através de parla­
mentares. 

2.2 Identificar sistematicamente as autorida~ 
des e legisladores que favoreçam ou não a política 
de controle de tabagismo no País e atuar junto 
a eles. 

3. Estimular a promulgação de legislação an­
titabágica a niveJ estaduaJ e municipal, oferecendo 
apoio técnico e assessoria. 

4. Formular uma política de governo (econô­
mica, fiscal, trabalhista) em relação ao tabaco, 
que atenda aos interesses da saúde da população 
sem comprometer a arrecadação fiscal e o em­
prego, de iniciativa do Ministério da Saúde. 

3.3 Ação Médico~Social 
J. Estimular e apoiar organizações públicas 

e não-governamentais a estabelecer e desenvol­
ver programas para deixar de fumar. 

3.4. Ação de pesquisa e informação 
1. Negociar, com órgãos governamentais res~ 

pensáveis pelo desenvolvimento científico e tec­
nológico (CNPq, CAPES, Ministério da Ciência e 
Tecnologia) a criação de linhas de pesquisa volta­
das para a produção de informação epidemio­
lógica de interesse para o diagnóstico, o acompa­
nhamento e a avaliação de governo e da evolução 
do problema. 

2. Obter financiamento para pesquisas nesta 
linha a serem desenvolvidas em centros de pes­
quisa nacionais ou pelo próprio Ministério da Saú­
de. 

3. Conveniar com organismos internacionais 
e centros nacionais de pesquisa para o desenvol~ 
vimento de pesquisas nesta linha. 

4. Estabelecer cooperação técnica com orga~ 
nismos internacionais (OPS, OMS, UICC, U!Cf, 
etc.) e outros programas nacionais com vistas 
ao desenvolvimento cientifico e tecnológico. 

4. Avaliação 
Proceder-se-á a avaliações periódicas, com vis~ 

ta ao acompanhamento das ações programadas 
(monitoramento, reprogramação), a serem feitas 
com base nos seguintes indicadores: 
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Metas Jndk:adores Perlodltldacle 

I. 1.1. Consumo de cigarros no país em unidades vendidas. mensal 
1.2. Consumo per capta de cigarros 

= n~ de unidades vendidas no ano 
população total anual 

1.3. Consumo per capta de cigarros da população adulta 
= n~ de unidades vendidas no ano 

n9 de habitantes 20 anos anual 

2. 2.1. Prevalência (%) de tabagismo entre adultos (totaJ), por 
sexo, idade e extrato sócio-econômico) 
= n~ de fumantes regulares 20 anos X 100 

n9 de habitantes 20 anos qüinqüenal 

3. 3.1. Proporção de gestantes fumantes (total: por idade e ex-
trato sócto-econômlco) 
= % de gestantes fumantes X 100 

% de mulheres fumantes qüinqüenal 

4. 4.]. Prevalência de tabagismo entre adolescentes de 1 O a 
14 anos (total, por sexo e extrato sócio-econômico) 
= nç de fumantes regu1ares de 1 O a 14 anos X 100 

população com 10 a 14 anos qüinqüenal 
4.2. Prevalência de tabagismo entre adolescentes de 15 a 

19 anos (total, por sexo e extrato s6cio-econômico) 
= nQ de fumantes regulares ( 15-19 anos) X 1 00 

população com 15 a 19 anos qüinqüenal 
4.3. Prevalência de tabagismo entre adolescentes ( 10-20 

anos) total, por sexo e extrato sócio-econômico) 
= n• de fumantes regulares (10-20) X \00 

população com 1 O a 20 anos qüinqüenal 
4.4. Uso de tabaco entre adolescentes de 1 O a 14 anos (total, 

por sexo, extrato sócio-econômico) 
= n9 de fumantes ocasionais de 10 a 14 anos X 100 

população com 10 a 14 anos qüinqüenal 

4.5. Uso de tabaco entre adolescenteS de 15 a 19 anos )total, 
por ~ e extrato sócio-econômico) 
= n9 de fumantes ocasionais de 15 a 19 anos X 100 

popuJação com 15 a 19 anos qüinqüenal 
4.6. Uso de tabacp emtre adolescentes (10 a 20 anos) (totaJ, 

por sexo e extrato sócio-econômico) 
= nQ de fumantes ocasionais de 10 a 20 anos X 100 

população com 1 O a 20 anos qüinqüenal 
4.7. Idade média em que começou a fumar por cortes de 

1 O anos (total, por sexo e extrato sócio-econômico) (grá· 
fico) qüinqüenal 

5. 5.1. Proporção(%) de profissionais de saúde que relacionam 
tabagismo e exposição à poluição tabágica ambiental 
com: doença ·pulmonar obstrutiva crônica, neoplasias, 
doença cardiovascular, complicações da gravidez, do 
parto, do crescimento e desenvolvimento infantil e inf~-
ções respiratórias agudas (total), por categoria profiS· 
sional e faixas etárias). qüinqüenal 

6. 6.1. Proporção (%) de professores que relacionam tabagis-
mo e exposição à poluição tabágica ambiental com: 
doença pulmonar obstrutiva crônica, câncer de pulmão, 
doença cardiovascular, complicações da gravidez, do 
parto e do cre$dmento e desenvoMmento infantil (total 
e por faixas et6rias} qüinqüenal 

7. 7.1. Proporção (%) da população urbana com mais de 20 
anos que relacionam tabagismo e exposição à poluição 
tabágíca ambiental com: doença pulmonar obstrutiva 
crônica, câncer de pulmão, infarto do miocárdio e com· 
plicações da gravidez, do parto e do crescimento e desen· 
volv\mento infantil (total, por idadt-, sexo e extrato sóc:io-
econômico) qüinqüenal 
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Metas 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

Indicadores 

8.1. Proporção (%) da população urbana femininade mais 
de 20 anos que está informada dos riscos do consumo 
de cigarros durante a gestação e da interação com con­
traceptivos orais (total, por idade e extrato sócio-eco­
nômico) 

9.1. Proporção (%) de crianças de l 4 anos que reJacionam 
tabagismo com doenças do puJmão e do coração (por 
UF) 

9.2. Proporção(%) de crianças de 14 anos que relacionam 
riscos de exposição à poluição tabágica ambiental (por 
sexo e UF) 

10.1 Proporção (% ) de trabalhadoreS informados dos riscos 
de interação do tabaco com poluentes ocupacionais (pro 
grupo de risco) 

1 0.2. Proporção (%) de trabalhadores em ambientes fechados 
informados do risco da exposição à poluição tabágica 
(por GF) 

11.1. Existência de lei (ou leis) federal (federais) proibindo 
o uso de produtos de tabaco em escolas, estabeleci­
mentos de saúde e transportes coletivoS. 

11.2. Existência de áreas separadas em locais de trabalho 
e de consumo de aUmentos (por UF) 

12.1. Existência de legislação federal proibindo a propaganda. 
12.2. Existência de legislação federal obrigando a existência 

de advertências. 

13.1. Nível (%) de taxação sobre o preço de vendas ao consu­
midor. 

13.2. Evolução do preço de venda ao consumidor (gráfico). 

14.1 O preço do cigarro entra nos cálc::ulos dos índices oficiais 
de custo de vida? 

Periodicidade 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 

qüinqüenal 
qüinqüenal 

anual 

15. 15.1. Número de UF que possuem programas permanentes 
para deixar de fumar. qüinqüenaJ 

15.2. Percentual de cidades com mais de 1 milhão de habi­
tantes que possuem progrmas permanentes para deixar 
de fumar, seguindo o tipo de instituição mantenedora. qüinqüenal 

16. 16.1. Proporção (%) de indicadores obtidos. 
16.2. Proporção (%) de metas avaliadas. 

qüinqüenal 
qüinqüenal 

16.3. Evolução da mortalidade por doenças tabaco-associa­
das no país, por UF, por sexo e faixa etária. anual 

D. DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA 
l. Parâmetros para progi8111Bçáo 

O cÍesenvoMmento do programa depende do 
fornecimento sistemático e continuo de informa­
ções provenientes dos Ministérios da Fazenda, 
Educação e Trabalho, e do Cadastro de Estabele­
cimento de Saúde e do Sistema de MortaJidade 
do Ministério da Saúde, bem como de dados de­
mográficos (IBGE). 

Os dados necessários são: 
a) Ministério da Fazenda 
-número de cigarros vendidos por mês; 
-arrecadação tributária sobre produtos de ta-

bac:o, discriminada por tipo de tributo; 
-nível de taxação sobre produtos de tabaco. 

b) Ministério da Educação: 
-número de estabelecimentos de ensino de 

}? e 29 graus por Unidade Federada; 
-número de estudantes de }9 e 2ç· graus, por 

Unidade Federada; ' 
-número de professores de 19 e 29 graus, por 

Unidade Federada. 

c) Ministério do Trabalho: 
-número de profissionais de saúde registra­

dos nos respectivos conselhos por categoria pro­
fissional ~ por Unidade Federada; 

-número de estabelecimentos onde se traba­
. lha com poluentes ocupacionais cuja interação 

com tabaco é de risco. por Unidade federada; 
-número de trabalhadores que trabalham 

neste estabelecimento. 

d} Ministério da Saúde: 
-número de estabelecimentos de saúde por 

tipo e Unidade Federada; 
-estatística de mortalidade por doenças taba­

co -associadas. 

2- Estraügla de 1mp1ementaçio 

O programa visa a ordenar a ação governa­
mental e articular ação não governamental de 
controle do tabagismo por um periodo de tempo 
que vai até o ano 2000. 

Deverão ser cumpridas três etapas, correspon­
dentes a ações de custo, médio e longo prazos 
que constituem as fases do programa. 

As ações de curto prazo objetivam a desen­
volver infra-estrutura, formar quadros e melhorar 
as condições de coordenação e articulação, ao 
mesmo tempo em que se buscará estimuJar a 
criação e ampliação de programas nos níveis esta­
dual e municipal e juntos a organizações não-go­
vernamentais. 

Ações educativas, de comunicação social e 
atuação nas esferas legislativas e econômicas se­
rão mantidas nos niveis atuais e se aproveitará 
os eventos e situações em que nossa atuação 
possa ser potencializada. 

Esta fase, prevista para durar três anos, poderá 
ser abreviada, se se puder contar a curto prazo 
com infra-estrutura adequada e recursos huma­
nos em número e qualific:ação adequados ao no­
vo porte do programa. 

As etapasde médio e longo prazos represen­
tarão a ampliação e, em alguns casos, a entrada 
em execução de ações voltadas diretamente para 
os objetivos epidemüógicos. As prioridades d~s 
etap~s e a própria natureza das ações poderão 
ser redefmidas em função do acompanhamento 
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3- Esbubuao~clomd 
O Programa de Combate ao Fumo (PNCF) 

constitui ação do governo para controle do taba­
gismo no Brasil e é desenvoMdo, cooperativa­
mente, pelas divisões nacionais de Pneumologia 
Sanitária (DNPS) e de Doenças Crônico-Dege­
nerativas (DNOCD), da Secretária Nacional de 
Programas Especiais de Saúde (SNPES), do Mi­
nistério da Saúde, contando com financiamento 
da Campanha Nacional Contra a Tuberculose 
(CNTC) e da Campanha NacionaJ de Combate 
ao Câncer (CNCC), através da co-gestão com o 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previ­
dência Social (lNA.MPS). O PNCF é assessorado 
pelo Grupo Assessor para o Controle do Taba­
gismo_no Brasil (GACT). 

3.1 Grupo Assessor para o Controle do Taba­
gismo no Brasil (GACT) 

OGACTfoi criado em 16 de setembro de 1985, 
pela Portaria n"' 655/Q.M., do Ministro da Saúde, 
com as seguintes funções: 

- "propror normas e instrumentos legais para 
o controle do hábito de fumar; 

-assessorar o Ministério da Saúde na elabo­
ração de programa que vise a prevenção das 
doenças relacionadas ao hábito de fumar; 

-acompanhar a implementação e avaliar o 
Programa de Controle do Tabagismo, a ser elabo­
rado pelo Ministério da Saúde." 

32 Coordenação do Programa NacionaJ de 
Combate ao Fumo 

1. A coordenação do programa é exercida por 
um coordenador designado pelos superintenden­
tes da CNCT e da CNCC e diretores da DIPS 
eDNDCD. 

São funções do coordenador: 
- elaborar programação, cronograma e orça­

mento anuais; 
- coordenar a execução das ações progra­

madas; 
- acompanhar e avaliar a programação em 

cooperação com o GACf; 
- promover a articu1ação intra e interinstitu­

cional, necessária ao bom desempenho do pro­
grama; 

-atuar como secretário-executivo do GACf. 

Estimativa de necessidades de investimentos 

Fator de custo 
l 9 Ano 2'Ano 

(19811) (1989) 

1- Folha de Pessoal 
(fixo) 8.000 10.000 
(diário:) 500 1.000 

2- Mat. Permanente 500 250 

3- Senllços 
(aluguel) 600 600 
(outros) 50.000 70.000 

4- Tranaf_.., a UF 13.000 20.000 

5- Mal- de Consumo 500 500 

Total 73.100 102.350 

2. Um grupo deliberativo, composto pelos dire­
tores da DNPS e da ONDCD e pelos superinten­
dentes da CNCT e da CNCC, terá as funções 
de: 

-aprovar a programação elaborada pela coor­
denação do FNCF; 

-autorizar despesas previstas em orçamento­
programa anual. 

4. Articulação lnterinstltuclonal 
4.1 Articulação InterministeriaJ 
Faz-se necessário articular ações com: 
a) Ministério da Educação com vista a imple­

mentação e desenvolvimento de ações educativas 
integradas nos currículos de 1 ç e 2ç graus. Consi­
derando a relevância das ações educativas volta­
das para crianças e adolescentes, entende-se a 
importância desta articulação. 

b) O Ministério da Cultura, uma vez que se pre­
tende urna mudança cultural em relação 80 taba­
gismo, entendido como traço de cultura. 

c) O Ministério da fazenda, com vistas a imple­
mentação das medidas econômicas propostas. 

d) O Ministério do Trabalho, com intensa aten­
ção em ambientes de trabalho e junto a trabalho­
dores. 

e) O Ministério da Previdência e Assistência So­
cial, em razão da implementação do Sistema úni­
co Descentralizado de Saúde. 

f) O Ministério da Agricultura. 
g) O Ministério da Indústria e do Comércio. 
42. Secretarias de Estado 
Em função da estratégia básica de implemen­

tação do PNCF (item 2), a articulação com as 
secretarias de saúde e educação é prioritária para 
alcançar o grau desejado de abrangência e des­
centralização das atividades de controle de taba­
gismo no país. 

É esperado que, a nível estadual, se implemen­
tem e desenvolvam programas nos moldes do 
PNCF, que atuem articuladamente com ele, com 
programas municipais e de organização não-go­
vernamentais, coordenando estas ações nas res­
pectivas unidades federadas. 

Será estimulada a criação de grupos interinsti­
tucionais e multiprofissionais com este fim. A sua 

vinculação institucional a uma secretaria de esta­
do (saúde, educação) favorecerá os mecanismos 
de articulação com o Ministério da Saúde e o 
repasse de recursos e insumos. 

O Programa Nacional de Combate ao Fumo 
envidará esforços para apoiar estes grupos através 
da oferta de financiamento, informação e asses­
soria, e repasse de recursos financeiros, de mate­
riais educativos e de comunicação social. 

4.3. Organizações não-governamentais 
Serão estimuladas, na medida de seus interes­

ses e de seu envolvimento nas ações de controle 
de tabagismo, a cooperar articuladamente com 
os programas estaduais. Serão mobilizadas para 
o desenvolvimento de ações educativas, de comu­
nicação social e de programas para deixar de 
fumar. 

5. Previsão de Investimento 

O presente programa de trabalho prevê um 
investimento total, no período de 1988 a 2000, 
de não menos de 2 bilhões de cruzados, a preços 
de dezembro de 1987. 

50% deste investimento a serem gastos nas 
duas primeiras etapas, isto é, até 1995. 

Em tomo de 70% do total de recursos a serem 
alocados deverão sê-lo para a compra de serviços 
e encargos, necessário à execução de ações de 
coordenação (passagens, reuniões, aluguel, servi­
ços) e de educação, comunicação social e divul­
gação (gráfica, distribuiçao, produção etc.). 

Os investimento de capital (material permanen­
te, inertalações) não devem atinglr mais de 2 mi­
lhões de cruzados, isto é, menos de O, 1% do total. 

Por outro lado os gastos com pessoal represen­
tarão cerca de 1 O% dos custos, sendo proporcio­
nalmente maiores na 1' etapa e atingindo, no 
total do período, um custo total da ordem de 
180 a 200 milhões de cruzados. 

A transferência a Estados e municípios (apoio 
a PECf) deverá crescer de cerca de 15% no pri­
meiro ano para 20% ou mais no final do periodo 
quando totalizarão cerca de 400 milhões de cru­
zados. 

(em ez$ 1.000,00) 

3•Ano 2" Etapa (1991-2000) 3• Etapa (199&--2000) Total 

(1990) Anual Qüinqüenal Anual Qüinqüenal Abs. 'li. 

12.000 12.000 60.000 15.000 75.000 165.000 8,0 
1.200 1.500 7.500 2.000 10.000 20.200 1,0 

100 100 500 100 500 1.850 0,1 

600 600 3.000 600 3.000 7.800 0,4 
80.000 100.000 500.000 150.000 750.000 1.450.000 70,3 

25.000 30.000 150.000 40.000 200.000 408.000 19,8 

500 500 2.500 800 4.000 8.000 0,4 

119.400 147.700 723.500 208.500 1.042.500 2.060.850 100,0 
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FASES DO PROGRAMA 

l• Fase 2• Fase 

1988A 1990 1991 A 1995 

- desenvolver coordenação. - ampliar programas educativos e de 
comunicação social. 

- promover a articularçâo interins- - implementar ação legislativa e 
titucional. econômica. 

Objetivos - estimular a criação e o desenvol- - formar quadros. 
Institucionais vimento de programas._regionais. - desenvolver pesquisa e informação. 

- formar quadros. 
- difundir informação. 
- desenvolver pesquisa e informação. 
- manter ações educativas e de 

comunicação social. 

- composição de equipe de co- - EPS nas escoJas de 19 e 29 graus. 
ordenação. - EPS nos serviços de saúde. 

- desenvolvimento de infra-estrutwa - comunicação social. 
material para a coordenação. - difusão de informação. 

Prioridades - busca de financiamento. - promulgação de legislação federal. 
- implantação e desenvoMmento de - pesquisa e informação. 

programas regionais. 
- formação de quadros. 
- difusão de informação. 
- pesquisa e informação. 

4. PROGRAMAÇÃO DE ATIVIDADES PARA 
1988 

4.1 Atividades 

1. Açio de coordenação 

1.1. ReaJizar reuniões trimestrais do GACf; 
1.2 Manter a coordenação do programa; 
1.3. Formar quadros (realizar cursos de atuaJi­

zação); 
1.4. Apoiar programas de controle de tabagis­

mo (transferência de recursos e assessoria). 

2- Difusão de lnfonnação 

2.1. Reeditar e distribuir pubJicação "Tabagis-­
mo e Saúde"; 

22. Produzir e distribuir materiais e recursos 
instrucionais para PECT; 

2.3. Fornecer <::ópias de artigos. 

3. Educação para a saúde 
3.1. Produzir e distribuir revista de histórias em 

quadrinho (Turma: da Mônica) para escolares de 
19 grau; 

3.2 Produzir e distribuir material educativo para 
gestantes; 

3.3. Produzir e distribuir folhetos para prores­
sores de 19 grau; 

3.4. Produzir e distribuir adesivos para taxis 
(Campanha: "Não fume: estou respirando"). 

4- Comunlcaçâo soclal 
4.1. Comemorar o Dia lntemacionaJ sem Fu­

mar - 7 de abril (filmete de lV) (Turma da Mô­
nica); 

42. Comemorar o Dia Nacional de Combate 
ao Fumo- 29 de agosto (filmete de lV, discos, 
cartazes) (Turma da Mônica). 

- formação de quadros. 
- avaliação e reprogramação. 

5_ Ações promocionais 

5.1. Campanha na praia; 
5.2. Produzir e distribuir marcador de livro 

(Turma da Mônica); 
5.3. Manter 'stand' do programa em congres­

sos médicos; 

Atividades 

1- Coordenação 
1.1. Reuniões do GACT 
1.2. Coordenação 
1.3. Cursos 
1.4. Apoio a PECT 
1.5. Reunião de Coord. de PECT 

2. Difusão de lnfonnação 
2.1. Publicação 
2.2. Materiais (slides) 
23. Cópias 

3. . Educação para a saúde 
3. I. Revista HQ 
3.2. Materia1 educ. p/ gestantes 
3.3. Folheto para professores 
3.4. Adesivos para táxis 

4. Comunicação Socla1 
4. J. Dia JntemadonaJ Sem Fumar 
4.2. Dia Nacional de Combate ao Fumo 

5, Artes promocionais 
5.1. Campanha na praia 
5.2. Marcador de livro 
5.3. 'Stand' em congressos 
5.4. Cartazes do ZiraJdo 

li Pesquisa 
6.1. Pesquisa de impacto 

Total 

Março de 1988 

3• Fase 

1996 A 2000 

- ampliar programas educativos e de 
comunicação social. 

- implementar ação legislativa e 
econômica. 

- apoiar programas para deixar de fumar. 
- desnvolver pesquisa e informação. 

- EPS nas escolas de 1 ~ e 2'> graus. 
- EPS nos serviços de saúde e 

comunidade. 
- EPS para trabalhadores. 
- conumicação social. 
- difusão de informação. 
- promulgação de legislações es-

taduais e muni<::ipais. 
- pesquisa e informação. 

5.4. Distribuir cartazes do ZiraJdo. 

6- Pesquisa 

6.1. Realizar pesquisa de impacto da ação ed1r 
cativa e de comunicação social do PNCF no uni­
verso infantil 

Fonte Total 
Cnct Dncdc/Cnccl 

Acooanco 

470.000 - 470.000 
481.000 - 481.000 

2.747.000 - 2.747.000 
6.526.000 

- 2.000.000 2.000.000 

- 2.500.000 2.500.000 
- 200.000 
-
- 14.000.000 
700.000 -- 500.000 
-

--
- 2.000.000 
--
-

-
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4.2. Cronognuna 
JANEIRO 
15 -Campanha "Não Fume: estou respirando" 
30- Campanha da Praia 

FEVEREIRO 
2-XI reunião do GACT 
3 a 5 -Reunião Nacional de Coordenadores de 
PECT 

-Produção de materiais (slides) para PECT 

MARÇO 
2~ quinzena - Distribuição da revista de HQ e 
folheto para professores 

-Repasse de recursos a PECT 

ABRIL 
7- Dia Internacional Sem Fumar 

MAIO 
-Curso de Atualização em Controle do Taba­

gismo-Rio 
-XII reunião do GACT 

JUNHO 
1• quinzena- Distribuição de publicação 

JUUiO 
-XIII reunião do GACT 
-11 Curso de Atualização em Controle do Taba-

gismo 

AGOSTO 
29- Dia Nacional de Combate ao Fumo 

SETEMBRO 
-DI Curso de Atualização em Controle de Ta­

bagismo 

NOVEMBRO 
-IV Curso de Atualização em Controle do Tra­

bagismo 
-XIV reunião do GACT. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conceda a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
ga)hiies. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o segu\nte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Tenho insistido num tema que considero da 
maior importân<:ía para o projeto democrático do 
Brasíf: como andam as contas do setor públíco? 
Confesso que desde que me debrucei sobre esta 
questão só tenho acumulado perplexidades. Co­
meçando pelo grau de desinformação, senão 
confusão que reina sobre a matéria. Uns dizem 
uma coisa, outros outra, outros ainda outra. Fica, 
então, urna dúvida: o caos é das próprias contas 
ou trata-se, na verdade, de um "buraco negro" 
conceitual que devora furiosamente qualquer fa­
cho de luminosidade? 

Tenho, para mim, que é um pouco de cada 
coisa. Se o aparato conceitual é contraditório, en­
controu no caos da admlnistrtação pública brasi­
leira o fermento das dificuldades para explicitar-se 
c::omo sendeiro da inteligência. 

De qualquer forma, não farei "experimentalis· 
mo acadêmico", nesta oportunidade, o que, aliás, 
nem me compete. Procuro, apenas, reduzir minha 
perplexidade a uma síntese mínima de «:ompreen· 
são sobre o que vem ocorrendo com as contas 
públicas. 

O Estado 
Começo pela questão do Estado. Tem razão 

o Uder do PMDB no Senado Federal, Senador 
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Fernando Henrique Cardoso, quando afirma que 
"ninguém, em sã consciência, pode negar o papel 
do Estado( ... ) no desenvolvimento das forças pro. 
dutivas e mesmo no investimento em setores pio-­
neiros ou essenciais da produção. Isto é tão óbvio 
que não deveria caber uma atitude "estatizante" 
(que implicaria na apropriação do excedente pelo 
Estado para investimentos que irão competir com 
o setor produtivo privado) nem outra. "privatiza.nte, 
que acaba por se confundir com a apropriação 
de benesses do Estado em benefício de empresas 
privadas e com a ilusão de que a substituição 
do Estado pelo indMdualismo libera1 e pelo mer· 
cada resolveria todos os problemas". (A crise e 
as opções nacionais, 2·2·88). Lamentavelmente, 
como também pontualiza o Senador Fernando 
Henrique Cardoso o debate existe e se exacerba 
sobre considerações metafísicas, axiológicas, 
que, em lugar de procurar compreender o lugar 
do Estado moderno no processo de desenvol· 
vimento democrático no Pais, acaba descamban· 
do para o mero discurso. Não basta, também, 
como fez o nobre Uder, denunciar os "progres· 
sistas·· que desaguam no "populismo" ou os 
"tonservadores" na "clientela". O "itinerário da 
modernização", como propõe, exige um franco 
debate ideológico sobre o próprio Estado. Não 
~rá com a denúncia moral aos impulsos. corro­
sivos da "esquerda" e da "direita", que conden· 
sará novas forças em tomo de um projeto alterna­
tivo. Até aqui, talvez. opera o "bom senso" recla· 
mado pelo Senador, que é apenas um bom princí· 
pio, jamais uma garantia para que as coisas mu· 
dem. Outro clássico, aliás também marxista como 
o citado pelo Senador, mas de inspiração reco. 
nhecidamente mais democrática e universal, diria 
que o grande desafio é o salto do "bom senso" 
ao "senso filosõfico", este sim, capaz de levar 
o bom senso às últimas conseqüências, que são 
as conseqüências das transformações sociais. E. 
neste caso, veremos que o problema não reside 
propriamente no uso que a direita e a esquerda 
fazem do Estado- condenável em suas defor· 
mações- mas o tipo de legitimação que recobre 
esses atos e processos. Por que, então, não ques· 
tionar os fundamentos desta legitimação, na espe· 
rança de que a razão redesc~ não s6 limine 
a caverna como se converta no que tanto deseja· 
mos: um novo referencial para a ação política 
que supere o quadro tal como a "esquerda" e 
"direita" o desenharam há mais de um século. 

Explico·me: sendo o "Estado", para a esquer· 
da, um ''Estado da Classe Dominante", é "legiti· 
ma" a extorsão sobre ele praticada tanto pelo 
populismo como, aliás, também pela social·d~ 
mocracia- talvez ai a raiz de seu encanto popular 
-;ao revés, sendo o "Estado", para os liberaiz, 
um centro difuso de representação de interesses 
coletivos; por que não submetê·lo a um de seus 
particularismos, precisamente aquele mais capa· 
citado ao "uso racional dos recursos públicos" 
para a reprodução de investimentos necessários 
à ampliação da produção - os empresários? 

Nesse contexto, populismo e clientelismo não 
só se justificam por si mesmos como se excluem 
~:orno caminhos para a construção de um "Esta­
do Democrático" que, no dizer do próprio Sena· 
dor, em um artigo clássico, publicado há a1guns 
anos, seria o "centro de condensação de interes-­
ses contraditórios". Urn e outro "exploram o Esta· 
do". 

Há necessidade, pois, de submeter alguns su· 
postos clássicos da ·'esquerda" e da "direita"­
no tocante ao Estado - a mals aguda, radical 
e conseqüente crítica de forma a abrir um campo 
de entendimento sobre o assunto, que permita 
aos mortais situarem-se na discussão e co\oea~ 
rem em cheque suas alianças tradicionais. Não 
penso, é claro, que este jogo aberto. a1iás, pro-­
posto pelo Uder, sensibilize corações e mentes 
emperdenidos na limite da "subversão" ou da 
"corrupção" - formas degeneradas e subser­
vientes de adesão às polarizações extremadas da 
esquerda e da direita. Não creio sequer que tais 
formas de existência política subsistam nesta Ca· 
sa. Por isso mesmo estou certo de que o exercício 
é pertinente (e oportuno), visto que a grande ponte 
da liderança política deste País está, precisamente, 
em busca de uma luz que seja, ao mesmo tempo, 
reflexiva e coerente. Uma luz de modernidade. 

Sem pretender, natural e magicamente, resol~ 
ver um dos problemas centraiz da humanidade 
nos tempos que correm, responsável pela divisão 
do mundo em dois grandes blocos antagônicos, 
proponho que se repense as relações entre os 
indivíduos, a sociedade civil e o Estado como 
relações sistêmicas e não antagônicas. Isto signi· 
fica retomar o contratualismo como fundamento 
da sociedade organizada. não no sentido clássic()o­
liberal, mas no sentido em que a explosão da 
consiência participatória o colocou contempora· 
neamente: onde a cidadania se realiza em pro­
cesso ou não se realiza. significando tomar a cons. 
trução do Estado como veículo ativo da demo-­
cracia que assegura a preservação das respectivas 
identidades e que não se esgota nos limites de 
seu aparelho de administração e coerção. Antes, 
os situa na fronteira da sociedade de fonna a 
absorver suas aspirações de participação. Am· 
pliando os graus de inserção popular no processo 
decisório das políticas públicas, num crescendo 
participatório que lhes acaba por definir a natu­
reza. o campo de ação, o volume de recursos 
e os afetados pelas medidas, o Estado deixará 
de ser uma intelequia opressiva para se transfor~ 
mar no lugar estratégico da confecção da história. 

Dir·se·á. que esta é uma recomendação "micro­
politica", incapaz de redefinir os parâmetros da 
dominação, Já os conservadores aí enxergam um 
permissivismo liberalizante que acabará por para· 
lisar o Estado, à semelhança do pacto corpora· 
tiVista do pós--guerra nos países europeus. 

!vJ contrário, a revivescência contratu~ista ape­
nas repõe a questão democráti.<::a no centro das 
preocupações modemizantes, pennitindo àque· 
les que se cansaram da retórica binária do bem 
e do ma1, re;definirem suas percepções e alinha­
mentos rumo a uma reaglutinação capaz de dar 
um desfecho democrático à crise de governa· 
bilidade do Pais e que, inevitavelmente, desem· 
bocará numa profunda mudança nos parâmetros 
da representação, típica da macropolítica dese. 
jada. 

Crise do Estado o Criao de Govomal>llldado 

O mundo ocidental vive, na úhima década, uma 
verdadeira crise da democracia que se expressa 
pela incapacidade do Estado manter-se equili­
brado para fazer frente aos encargos com que 
foi cumulado e de seus governos manterem·se 
fiéis a suas bases e compromissos tradicionais. 
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Qual a origem desta crise, e como se expressa 
ela em nosso País? 

A crise, em primeiro lugar, é de representa­
tividade. Fruto de intensa mobilização ideológi<::a 
que adveio das grandes convuJsões sociais QUe 
enterraram o absolutismo monlirquico, sob os 
alicerces do industriaJismo, o mundo europeu 
acordou do pesadelo da U Grande Guerra com 
um novo tipo de pacto nas mãos: o pacto corpora­
tivista da JKX:lal-democracia. PreseJVava-se o regi­
me de livre iniciativa, mas exigia-se do Estado 
um duplo papel: "articulador" da expansão inter­
nacional do capitalismo em regime de pleno em­
prego e "pagador" da conta das diferenças so­
ciais. Isto exigia, por um lado, que o Estado derru­
basse suas fronteiras alfandegárias, contribuindo, 
outrossim, ao aprofundamento de seus mercados 
pela manipulação do défi<:it público como regu­
lador do mercado e pela abdicação de impostos 
sobre o valor agregado que penaJizava a massa 
consumidora; por outro, que orientasse seus gas­
tos de forma a se transformar no Estado "produtor 
da ordem" no Estado "produtor das condições 
materiais para o exercício da cidadania". Ora, isto 
maximizava as atribuições e minimizava a capaci­
dade financeira para cumpri-las. Perdia o Estado 
grandes campos de incidência tributária, reorien­
tando-se para sistemas menos regressivos, calcu­
lados em impostos diretos, supostamente mais 
justos, e ganhava obrigações sociais. Mas apadri­
nhava um novo ciclo nas relações capital-trabalho 
que permitiria um inusitado período de estabi­
lidade e crescimento. Durante este tempo, traba­
lhadores organizados em tomo de grandes cen­
trais sindicais e empresários concentrados em tor­
no de seus grandes interesses corporificavam 
uma espécie de cidadania coletiva que daria não 
só novo alento, mas nova substância ao Estado. 
Este não era mais o fruto dO pacto entre cidadãos 
abstratos mas o fruto corporativo da transação 
entre grandes e poderosos agentes de represen­
tação socia1: os sindicatos. 

No limite, era claro, que o modelo social-de­
mocrata (e não popuJista!) estava fadado ao infor­
túnio. O Estado, nas mãos dos poderosos agentes 
da representação SOCial, tomava-se incapaz de 
operar como redutor de demandas sociais. Ao 
contrário, tomou-se um instrumento passivo da 
sociedade civil incapaz de realimentá-Ja e delimi­
tá-la em seus anseios materiais e políticos. Cada 
um a seu tempo e lugar, empresários e trabalha­
dores organizados, dedicaram-se à tarefas de 
"consumi! o Estado". Resultado: a crise fiscal que 
assola todos os países desenvolvidos. Curiosa­
mente, esta é até uma "tendência mundial", como 
nota um arguto articulista na Folha de 8. Paulo 
de 11-2-88 (artigo anexo). 

~ até ai, não exJste um problema de repre­
sentação. Esta funciona e se faz presente e efetiva 
através da organização partidária com nítida cliva­
gem social, cuja representação compõe o pacto 
de dominação social-democrática. A crise de re-­
presentação c:omeça a se sentir em dois momen~ 
tos: primeiro, quando o Estado já não é capaz, 
mercê da "crise fisc::al", de manter os serviços 
sociais exigidos pelos menos afortunados abrin­
do, pois, um flanco no processo de legitimação; 
segundo, o Estado Já não consegue manter o 
crescimento a pleno emprego, abrindo outro fJ.an~ 
co, agora no processo de acumulação. De outra 
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parte, mas não menos importante, as transfor­
mações tecnológicas alteram rapidamente as 
condições de trabalho, provocando uma rápida 
terciarização da economia e das cidades que não 
encontrava correspondência na estrutura sindical, 
na organização partidária e no próprio modelo 
de representação politlca que sustenta o Estado. 
Nesse contt:xto o Estado deixa de cumprir suas 
funções básicas perante a ordem social compe-­
titiva e a negociação em tomo da cidadania cole­
tiva - sindicatos - não esgota as exigências 
da participação de amplos segmentos da socie­
dade. 

Tudo isto conduz, nos últimos anos, à emer­
gência de novos fenômenos políticos e ideoló­
gicos na Europa, onde se destaca o dec:línio 
dos velhos partidos populares, notadamente os 
partidos comunistas, mas não só eles, também 
o Partido T1abalhista inglês e alguns partidos de 
tipo socialista. É a crise da govemabilidade. 

Isto não poderia deixar de repercutir, natural­
mente, na dinâmica política e ideológica contem­
porânea. Na verdade, estamos, todos, países de­
senvolvidos e ocidentais do terceiro mundo, no 
epicentro de uma grave crise da democracia que 
está a exigir um alento novo da inteligência políti­
ca. As coisas. simplesmente, já não funcionam 
como antes. A força de trabalho tem novas formas 
de inserção na economia, os serviços pessoais 
desenvolvem-se na vanguarda das inovações tec­
nológicas e na retaguarda da metropolização, os 
§indicatos diminuem sua influência na sociedade 
civJ1 que se toma cada vez mais complexa, os 
partidos tradicionais entram em colapso, as insti­
tuições estatais se intimidam à inovação. 

No Brasil, esta crise é de Estado e de govema­
bilidade. Tem algo que ver com o processo euro­
peu, mas não lhe é equivalente. Começando peJa 
natureza do pacto dominante, Em nosso caso, 
jamais vivemos o pacto corporativo, fruto do exer­
cício da cidadania "institucionaf~zada" que condi­
dona o Estado a um mero instrumento passivo 
da sociedade organizada Quando muito, tivemos 
alguns espasmos popuiistas. vale dizer de ação 
estatal ativa e desinstitucionalízadora da socieda­
de, Isto ocorreu com Vargas, ocorreu com Jusce­
lino, com João Goulart e, em certa medida, até 
com os militares. Mas, mesmo nestes casos, o 
Estado jamais debilitou-se. O pacto, em nosso 
País sempre foi elitista, organizado pelas elites 
e em seu estrito beneficio, conc:omitante ao forta­
leclmento do Estado que lhe amparara. Mesmo 
assim, carcomido pela privatização engendrada· 
nos "anéis burocráticos", o Estado sustentou-se 
como mola propulsora da acumulação, amorte­
cendo, sempre, os impactos negativos desta mu­
dança sobre a sociedade dominante tradicional 
e até mesmo subsidiando sua reinserção no novo 
modelo. A crise do Estado, no Brasil, nos termos 
do pacto elitista, também estava fadada a esgo­
tar-se, embora fosse difícil afirmar quando isto 
ocorreria. Foi a crise externa, cambial, que preci­
pitou seu fim. 

Crise no Estado e Déficit Públk:o 

Insisto em que, se não devemos abdicar da 
crítica severa ao Governo do Presidente José Sar· 
ney, não devemos cair em dois erros vulgares: 
a) imaginàr que, ao contráTiO do que afirmava 
o ex-Presidente Geisel de que éramos uma ilha 
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de prosperidade num mundo tumultuado, mas, 
no mesmo sentido, agora inverso, somos uma 
exceção problemática num reino universal de feli­
cidades. A crise de Estado, de Ciovemabilidade 
e da Democracia não escapa sequer do Leste 
Europeu. Tomou-se mundial; b) supor que há 
saídas "dassicas", seja para a crise de Estado, 
seja para a de govemabilidade. Clássicas, aqui, 
tanto no sentido da e:;querda, como também dos 
conservadores ou social-democratas elegantes 
ou simplórios, também chamados de populistas. 
Tornemos, em primeiro lugar a estrutura e a carga 
tributária da União. 

O Estado brasileíro aínda retira grande parte 
de suas finanças dos impostos indiretos, com ele­
vado ônus às classes assalariadas. Mesmo o im· 
posto que concentre 56% da receita tributária 
onera os assalariados de mais renda e não os 
detentores de mais riqueza. Segundo estudos do 
Professor Walmir Rezende, técnico da Receita Fe­
deral 8,5% dos declarantes do Imposto de Renda 
detém 26% do rendímento bruto total e concen­
tram 50% do imposto arrec:adado. Outro técnico 
da receita, Roberto Pisciteli, no artigo publicado 
na Carta de Conjuntura do CORECON/DF (Finan­
ciamento do Déficit Público e Carga Fiscal), desta­
ca que em 1984 mais de 87% dos declarantes 
tinham rendimentos na Cédula "C"" (trabalho as. 
salariado) representando quase 80% dos renc:fi.. 
mentos sujeitos à tabela progressista, enquanto 
outros 10% dos rendimentos, de 12% dos decla­
rantes, também sujeitos a esta tabela, juntaram 
mais 12% de declarantes. Não obstante, afinna 
Pisciteli, apesar destes declarantes concentrarem 
90% do Imposto de Renda, não alcançam 60S 
da renda nacional. Veja-se, pois, que nossa carga 
tributária é mais baixa que a européia, mas forte­
mente regressiva, dando uma sensação de apreso­
são fiscal que mais se acentua quando se atenta 
a forma como a União gasta. 

Registro, aqui, um dado importante para a dfs. 
cussão da crise do Estado no Brasil, além da 
questão da regressividade que dificulta no apro­
fundamento dos mercados consumidores: a im· 
punidade pela sonegação. O último autor citado 
nos traz informações espantosas: 

"Dos autos de infração lavrados contra 
grandes contribuintes do imposto de renda 
- pessoas físicas, entre 1984 e junho de 
1 987, haviam sido liquidados, respectiva­
mente, apenas 8,2%, 9,2%, 1,3%, e 3,9% 
do total lançado em cada ano (em valor). 
Só para ter uma idéia, 30,6% e 73,6% dos 
totais de 1985 e 1986 ainda se encontram 
em fase de impugnação (primeira etapa do 
contencioso admínistrativo). 

No início deste ano, o então Coordenador 
do Sistema de Fiscalização estimou, só para 
o imposto de renda, uma sonegação de 330 
bilhões de cruzados (para uma arrecadação 
total desse imposto, em 1986, de pouco mais 
de 191 bilhões). Isto sem faJar nas inimagi­
náveis dimensões da chamada economia in­
formal, onde, inclusive, proliferam atividades 
ilícitas de toda ordem, que chegam a fman­
ciar prósperas organizações e até iniciativas 
de governos." 

O Estado nacional, portanto, não passou no 
Brasil por uma Reforma Tributária que lhe penni-
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tisse desonerar os assalariados de forma a incor­
porá-los com maior poder de compra no merca­
do. É um Estado pesado, distante dos modelos 
tributários europeus que, embora com carga mais 

Carta Tributária Bruta 

alta, operam como veículos da formação dos mer­
cados em escaJa internacional. Além disto, o Setor 
Público tem sido onerado nos últimos anos com 
dispêndios impostos pelo pacto autoritário re· 

SETOR PÚBLICO 

1970 1980 

25,93 24,19 
- Juros da Dívida Pública Interna, 

exceto correção monetária 1.29 1,89 
Resultado 2.98 1,23 

Renda Uquida Enviada 
ao Exterior 0,93 3.20 

FONTES: Contas Nacionais do Brasil IBGE- julho/87 

É evidente a origem do défic:it: a brutal escala 
de pagamentos de juros da dívida da União e 
do serviço da dívida externa! 

É outro professor da UnB, Dércio Munhoz, ex· 
Presidente do Conselho Federal de Economia, 
que tem colocado esta questâo em seu devido 
lugar ("a provável repetição do processo", Cor· 
reJo BrazUiense de 6 de fevereiro de I 988): 

O segundo ponto assinalado é que o go-­
verno vem utilizando, desde o acordo com 
o FMJ, em 1983. os conceitos de déficits im­
postos por aquela instituição-voltados par'a 
reduzir os investimentos governamentais e 
levar o pais à recessão a fim de maximizar 
o saldo da balança comercial; conceitos que 
nada têm a ver com desequilíbrios financei· 
ros, sendo medidos, de forma incorreta e 
portanto inaceitável, pelos financiamentos 
obtido junto a teceiros. Assim, por exemplo, 
as empresas estatais mais lucrativas, figuram 
como deficitárias, bastando para isso que a 
Petrobrás, Vale do Rio Doce ou Embraer cu· 
bram uma pane mínima de seus investimen· 
tos com equipamentos financiados por ter­
ceiros uma prática absolutamente normal, 
que nada tem a ver com desajustes da em· 
presa, e sem a qual não existiriam bancos 
nem sistema financeiro. 

A última reunião ministerial constituiu, por· 
tanto, um encontro melancólico. Onde deci· 
sões foram tomadas com total desconhe· 
cimento sobre o que vem ocorrendo com 
as finanças públicas. Qual o ministro pre· 
sente que foi informado, por exemplo, que 
a dívide: pública interna, que se aproxima de 
US$ 100 bilhões (US$ 10 bilhões em 1980), 
cresce explosivamente apenas em função 
dos encargos financeiros alimentados pela 
"ciranda" patrocinada pelo Banco Central? 
Quem infonnou os presentes que, enquanto 
as receitas fiscais foram de Cz$ 1,2 trilhão 
em 1987, a dívida mobiliária (apenas parte 
da dívida interna do Tesouro/Banco Central) 
cresceu em aproximadamente Cz $ 4,5 tri­
lhões, evidenciando que a solução para isso 

não passa por aumento de impostos ou corte 
de despesas? 

Outras questões relacionadas à falta de 
transparências das finanças públicas são ex· 
tremamente preocupantes. A execução fi­
nanceira do Tesouro demonstra, por exem­
plo, que em 1967 o Banco Central teria entre­
gue ao Ministério da Fazenda. para cobrir 
défidts orçamentários, C:z$ 394 milhões 
("Gazeta Mercantil", tabela de pág. 3); mas, 
revelando aparente desnecessidade de ta1 co­
locação de papéis, o saldo de caixa doTe sou· 
ro, em 31!12, era de Q$ 358 milhões. Nesse 
caso o T escuro teria um elevado custo finan­
ceiro não justificável, enquanto a venda de 
títulos figuraria como decorrente do excesso 
de gastos do governo, rendendo politicamen· 
te em favor daqueles que vêm conseguindo 
encobrir as causas verdadeiras do aumento 
descontrolado dos déficits e da dívida pú· 
blka. 

Na tentativa de forçar a transparência das 
finanças públicas sugerimos infrutiferamente 
na Constituinte que o Governo fosse abri· 
gado a demonstrar com clareza as relações 
T escuro/empresas estatais, discriminando 
por empresa subsídios concedidos e aporte 
de capital e dividendos recebidos; com isso 
se evitaria a demagógica propaganda basea­
da em falsas informações sobre as empresas 
governamentais. Também inutilmente colo­
camos proposta na Subcomissão do Sistema 
Financeiro, no sentido de que as emissões 
(normais, porque exigidas para funciona­
mento da economia) deveriam figurar como 
recursos do T escuro, e não do Banco Cen· 
traJ. Isso porque não tem sentido, como ocor· 
reu a partir da unificação orçamentária par· 
cia1, transferir obrigações para o T escuro, fi. 
cando os recursos com o banco oficial. Em 
1986, por exemplo, quando pela primeira vez 
o Banco Central teve de emitir títulos para. 
cobrir um rombo de Ct $ 100 milhões no 
Orçamento fiscal, decorrência de novas 
obrigações do Tesouro, os ez$ 60 milhões 
emitidos ficaram com o Banco Central, que, 
assim, pode adquirir títulos do T escuro, para 
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cém-findo, derivada de acerto de contas entre 
as elites locais e internacionais. 

Veja-se no, quadro abaixo, para onde vão os 
gastos públicos que produzem o déficit: 

Em% do PIB 

1985 

22,15 

10,93 
-10,00 

5,24 

sua carteira, com o próprio dinheiro do Te­
sourof Isso criou um deficit fictício e um au­
mento da dívida mobiliária. 

A controvérsia do déficit público, pois, resu­
me-se no brutal vazamento financeiro da renda 
do setor público que não encontrou, pelo lado 
da receita, qualquer compensação significativa. 

Outro estudo, realizado pelo economista Do­
mingos Rodrigues e referido pelo O Globo, de 
9·2-86, confirma esta convicção: 

"Os pagamentos de juros da dívida externa 
cresceram (de 1970(86) 1.444%, em tennos 
reais, isto é, 18,7% ao ano. No caso da remes­
sa de lucros o <:resdmento real foi de 253% 
(8,2% ao ano). (Enquanto isto) ... a expansão 
real da economia foi de 121,7% (média de 
5,1% ao ano) e o das exportações JBJ,B% 
(6,7% ao ano) .. .''. 

Eis como o ex-Ministro Bresser Pereira, hoje 
fora do Governo, vê esta questão (entrevista à 
Folha de S. Paulo de 19 de fevereiro de 1988): 

"À medida que ia conhecendo melhor as 
relações entre dívida externa e déficit púb)ico 
ficou claro para mim que, ou havia uma redu­
ção na dívida, com um desconto ou uma 
abordagem nova na questão, ou não haveria 
crescimento. Os dois problemas fundamen­
tais da economia brasüeira são o desequi· 
líbrio do setor público e a dívida externa. Os 
dois são relacionados. A maior parte, cerca 
de 70%, da dívida externa é do setor público. 
Os juros que o Governo paga sobre a dívida 
externa são mais ou menos 2,5% do PIB. 
Portanto, metade do déficit público é de juros 
sobre a dívida externa. Se forem somados 
os juros da divida interna, chega-se a 3,6% 
do PIB. Isto mostra o caráter financeiro e 
externo do déficit público." 

São, pois, diversos e competentes juízos sobre 
a matéria que somos obrigados a tomar em conta. 

A questão das grandes empresas estatais, que 
justificam a inteNenção do Estado brasileiro no 
processo de acumulação no pós-guerra, pouco 
Wn a ver, pots, com o défidt público. Excetuan· 
do-se a SIDERBRÁS e NUCLEBRÁS, que detém 
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dívidas impagáveis no exterior, o quadro qeral 
das estatais é satisfatório. Oferecem razOável ren­
tabilidade que se alia às necessidades de financia-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

~ mento de seus novos investimentos. Isto, porém, 
J é financiamento de terceiros e não déficit público 
como pretende o FMI. 

Março de 1988 

SECRETARIA DE CONTROLE DE EMPRESAS ESTATAIS 

mühões fica intacta. Com o crédito aberto, 
o que era 417 passou para 747 o que não 
se coaduna com a regra básica de vigiar o 
"déficit" público de gastar o que arrecadar, 
ou então o que estiver autorizado pelo Con­
gresso Nacional, que aprovou a lei de meios. 

ABERTURA DO WCRO E NECESSIDADE DE Por isso insistimos na eliminação da reser· 
va que ainda persistirá em sua faina demo­
lidora dos controladores do orçamento nos 
gastos com a administração. 

FINANCIAMENTO UQU!DO POR GRUPOS - 1886 

Dlscrlmlnação Lucro Uq- 1876 Lucro/Lucro/PIB NEC Ananc. Délldt 
Cz$ mDhões Patr.Uq. 

dez/86 'lf. 
Total 44,527.6 7.36 
GR. Petrobrás 28.314,0 22.93 
GR. CVRD 4,267.3 22.93 
GR. Eletrobías 14,286.1 0.57 
GR. Siderbrás (8,145.6) (33.10) 
GR. T elebrás 5,113.0 6.31 
GR. RFFSA 3,411.3 2.69 
GR. Portobrás 533.5 5.57 
GR. Nuclebrâs (2.853.8) -

Uq.Cz$ 
% mDhõesde86 

1.21 (28. 798. 7) 
0.77 12,404.4 
0.12 (747.8) 
0.39 (15.229.4) 

(0.22) (13,112.7) 
0.14 (1.274.5) 
0.09 (7,750.7) 
0.01 (300.5) 

(0.08) (7,034.7) 

PlB 
% 

(0.73) 
0.34 

(0.02) 
(1.41) 
(0.36) 
(0.03) 
(0.21) 
(0.01) 
(0.19) 

O placar da luta entre os gastadores e os 
controladores do orçamento federal está 
marcando 1 x O. Gastadores em vantagem. 

Assim está sendo e assim será enquanto du~ 
rar, incólume, a reserva de contingência. 

(Expedito Quintas, Conelo BrazlUense 
de l0-2-88). 

PIB -1985 (A preços correntes 1986). Valor = Cz$ 3.687,473 milhões 

Enquanto isto, no bojo da crise financeira da 
União e do enrijecimento regressivo da estrutura 
tributária que Jhe está suportando, todas as fontes 
de financiamento dos investimentos públicos co­
meçam a ser pressionadas. O Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, por exemplo, instituído pelo 
compulsório sobre derivados de petróleo pagos 
por 1.2 milhões de proprietários está virtualmente 
deteriorado. Os Cz$ 60 bilhões arrecadados desde 
julho de 1986 e que corrigidos atingem quase 
Cz$ 200 bilhões, simplesmente se evaporam. (8.. 
so o Governo tivesse que devolvê·lo de uma hora 
para outra teria que emitir mais de Cz$ 100 bi~ 
lhões, pois os recursos disponíveis em tennos 
de obrigações do FND em poder do Banco Cen-­
tral não ultrapassam Cz$ 70 bilhões. Nesse con. 
texto, a moratória ou o "c:alote" tomam~se quase 
ínevitáveis, acarretando maior descrédito ainda da 
cidadania sobre o Estado e o Governo. 

Déficit público: Considerada a necessidade de financiamento líquido. 

Além do mais, como observouo ex-Secretário 
do Tesouro, ANDRÉA CALAB! (Folha de S. Pau­
lo de 8-2-88): "Um déficit bem financiado, não 
me assusta. O problema é da qualidade do gasto 
e de como ele se financia". Com efeito, os países 
desenvolvidos, mercê da crise flScal, foram obri· 
gados a elevar o coeficiente da dívida pública S!r 

bre o produto, mas o fizeram de forma a impedir 
a paralizaçào do Estado pelos custos financeiros 
deste processo. Além do mais, a União, no Brastl, 
está gastando irracionalmente. Nem atende ade· 
quadamente as exigências sociais dos trabalha­
dores, nem assegura a continuidade do processo 
de acumulação. 

Neste precioso ano do Centenário da Abolição 
e da Constituinte, estas distorções certamente 
acentuar-se·ão. Apesar de todo o controle fman· 
ceiro montdo pelo ilustre profissional que ora se 
retira da Administração federal na Secretaria do 
Tesouro Nacional, onde desagua o Sistema Inte­
grado de Administração Financeira (SIAF) que 
interliga 3,5 mil unidades gestoras de recursos 
públicos no País, inclusive a dívida pública (2 mil 
"cn line", com 90% da despesa), houve um déficit 
de caixa, só em janeiro, de Cz$ 113 bilhões. A 
folga da "Reserva de Contingência" e dos "Encar· 
gos Gerais da União", habilmente montada pelo 
CX·Ministro Aníbal Teixeira, burlará este engenho­
se sistema, que, de resto, aqui no Congresso 
Nacional deveria ter sido mantido como instru­
mento de fiscalízação, e acabará produzindo pres· 
sões até agora inimagináveis sobre as contas pú­
blicas. Eis que um pequeno exemplo do que está 
por vir: 

"Pelo alçapão da "reserva de contin· 
gência" o Governo Federal passou o primeiro 
contrabando na Jinha de defesa armada pelo 
Ministro Mai.lson da Nóbrega, para controlar 
o "déficit" público. 

A causa eficiente veio na urgência reque­
rida para atender às 'Átimas das inundações 
que transformaram Petrópolis numa sucursal 
do purgatório. Assinaram o decreto de cré­
dito suplementar os Ministros João de Abreu 

e Maílson da Nóbrega, secundando o presi· 
dente Ulysses Guimarães. O Ministro João 
Alves, do Interior destinatário dos recursos, 
pelo fato texto do documento oficia!, sobrou 
nc apelo. Não assinou. 

"A reserva de contingência é uma praga 
autoritária que entrou no orçamento da 
União, como erva daninha. É rubrica gleba!, 
sem qualquer especificação. Vale portanto 
para qualquer fim. RodoVia, ferrovia, sanea· 
menta, panos, defesa sanitária, combate e 
endemia. E agora, segundo essa nova desco­
berta, para atender a caJamidades públicas. 

Seu quantitativo é gordo, somando a Cz$ 
191,4 bilhões no orçamento vigente. Foi au· 
mentada em quase mil por cento, durante 
a votação da lei de ??? , pelo Congresso Na­
cional, a pedido do Ministro Bresser Pereira. 

O relevante, no entanto, é que a unidade 
orçamentária do Ministério do Interior, dispõe 
de recursos que somam a Cz$ 417,3 bilhões 
inscritos com a segWnte finaJidade: "Coorde~ 
nação do Sistema Nacional de Defesa Civil 
- Organizar a defesa permanente contra as 
calamidades públicas, visando colaborar no 
socorro, na assistência e na recuperação, es­
pecialmente à seca e às inundaçêf!s. "Uma 
luva, como se vê, para ser colocada à dispa. 
siç:ão do Minter, sem a necessidade de abrir 
crédito suplementar. Em termos de controle 
de despesa orçamentária ocorreu o seguinte 
fenômeno. A rubrica do Minter de Cz$ 447,3 

Estamos, pois, vivendo um momento da coinci­
dência de grave crise do Estado com a crise de 
govemabilidade que acaba imobilizando o Poder 
Central e impedindo que o mesmo opere as alian~ 
ças e políticas indispensáveis à retomada do de-o 
senvoJvimento econômico e à revitalização demo­
crática no País. 

Cabe·nos, neste grave momento da vida nado­
na!, atitude de ponderação destes fatos de forma 
a traduzi·los à opinião pública, ao empresariado 
e aos trabalhadores, em sua singela verdade. A 
verdade, somente a verdade será capaz de ilumi· 
nar os meandros deste insólito labirinto, cuja cria· 
ção, aliás, mesmo para os gregos, era obra de 
Dédalo, um mortal. A verdade, porém, não será 
nem a razão revelada pelo "espírito absoluto" nem 
a razão desvendada peJa "libertação da consciên· 
cia·', descaminhos que já nos c:onduziram à áspe· 
ras experiências de irracionalismo histórico. Ela 
terá que ser o espaço da "conta e razão dos nos-o 
sos tempos". 
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AS VEriDEI'ICIAJS MW'IDIAJS 
E O BRASIL 

Rogerian Wrlght 
O período pós-guerra foi dominado por teorias 

shumpeteríanas de centrafismõ econômico as 
quais só começaram a retroceder no final da últi­
ma década com o surgimento de lideranças fortes 
representadas, principalmente, por Ronald Rea­
gan e Margareth Thatcher. As teorias que preconi­
zaram a intervenção estatal via nacionalização do 
parque industrial, aliadas a um sistema tributário 
de dif~r~nciação de alíquotas de imposto para 
os mats ncos, acabaram por criar governos gigan­
tescos, com grande envoMmento na produtivi­
dade com uma assistência social excessivamente 
onerosa 

O tempo tem se incumbido de demonstrar que 
os povos de países com governos ·centralistas e 
socializantes estão economicamente piores do 
que aqueles com governos marcadamente favo­
rável à livre iniciativa. Um exemplo muito farte 
dessa afirmação acorreu na África, onde o socia­
U:S~o foi o regime escolhido para suceder o ímpe­
riahsmo. Constata-se, hoje, que o regime adotado 
em nada ajudou aqueles países que registram 
um retrocesso em seu desenvolvimento econômi­
co--social. Excetuam-se dessa realidade poucos 
países daquele continente. Destacam-se entre ou­
tros, a Botswuana. Essa como sabe, optou pela 
livre iniciativa, a qual, nos últimos 20 anos, vem 
crescendo na mesma proporção do T aiwan e de 
Hong Kong. Talvez, baseados nesses exemplos 
é que os países africanos, líderes do socialismo, 
como é o caso da T anzânia e de Gnana estão 
reformulando suas políticas e passando a estimu­
lar as atividades empresariais, reduzindo, em con­
seqüência, a ingerência estatal e a carga tributária. 
Visam, com essas mudanças aplacar a onda de 
insatisfação lá reinante. Desde o fim dos anos 
10, cerca de 20 países de grande envergadura 
modificaram seus conceitos, com a quebra de 
antigos dogmas, tendo seus líderes conseguido 
resultados bastantes expressivos. O Sr. Lubbers, 
da Holanda; o Sr. Cavaco Silva, de Portugal; e 
mais recentemente, o Sr. Chírac, da França; são 
alguns desses exemplos. Mesmo governos S<X:ia­
listas como os do Sr. Lange, da Nova Zelândia 
e do Sr. Felipe Gonza!ez da Espanha, advogam 
a mais livre iniciativa e o menos governo. 

Contudo, não é somente na tendência de me­
nos governo que o mundo está caminhando. A 
resistência da atual presidente norte-americano 
em ceder às pressões crescentes do protec:io­
nísmo ajuda a reavivar a discussão sobre o livre 
comércio internacional. 

Naquele país, se a falta de proteção à indústria 
local, de um lado, resultou numa dívida gigan­
tesca de outro, trouxe benefícios na medida em 
que as empresas americanas tiveram que retirar, 
forçosamente as suas respectivas gorduras para 
se tomarem, novamente competitivas. A verdade 
é que a xenofobia industrial, existente em vários 
países, por sem maJética, está sendo minimizada. 
Mu1los Países Já estão modificando a política em 
relação ao capital estrangeiro. Esses primeiros 
a atrair riquezas que se acham concentradas em 
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algumas parte do mundo onde as opções de in­
vestimento são escassas. 

Verifica-se qu~ a China, a União Soviética e 
a fndia C_?meçam a mudar. E com suas grandes 
populaçoes, atraem os capitalistas peJo potencial 
de sua mão-de-obra e pelos seus mercados inter­
nos. Na Índia, onde a expulsão da IBM e da Coca­
Cola resultarem em um quase completo desco­
nhecimento sobre teorias modernas de informa­
ções e_ s~a _cola local de péssimo sabor, já há 
automove•s Japoneses televisores coreanos, além 
de convites para as empresas expulsas retoma­
rem. 
Enq~anto e:tão ocorrendo essas mudanças 

em vánas naçoes, o Brasil esta se preparando 
para caminhar na contramão da história e do de­
~nvolvi~ento. Aqui, pensamos em criar alíqUotas 
diferenciadas para os mais abastados, aumentar 
a máquina assitencial e a estatização da econo­
mia. Essa última só não é maior pela notória es­
cassez de recursos. Nessa mesma diretriz, er­
guem-se barreira~ aliadegárias de todos os tipos 
bem com se conjura o capital estrangeiro. 

A opção por uma economia mais aberta, onde 
o instinto da falência seja a punição natural dos 
inencientes, aumentariam e estimularia a criativi­
dade e a competitividade empresarias. A aceita­
ção de capital ext~mo redundaria em mais investi­
mentos, empregos, tributos e exportação. A dimi­
nuição de ingerência estatal na economia além 
de reduzir o déficit público, faria o Estado voltar-se 
para as suas funções básicas. 

Necessitamos, inquestionaveJmente, dessas 
mudanças. Assim procedeu a Inglaterra para citar 
só um exemplo. Lá, os industriais, há dez anos, 
também se encontravam em situação desespe­
radora. Bastou que Margareth Thatcher adotasse 
medidas fortes e decisivas para que fosse restabe­
lecido o c-aminho do desenvolvimento. 

A despeito da diferença histórica e cultural, o 
Brasil tem também condições assim como teve 
a Inglaterra, de sair desse verdadeiro n6 econô­
mico e social. Temos, para isso, riquezas naturais 
espírito empreendedor e mão-de-obra. Basta ape­
nas, vontade e determinação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDC - AC. Pronuncia 
o seguinte discwso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Tomei conhecimento, através da imprensa, de. 
que o jornal The rtew York Post, decano entre 
os jornais dos EUA, com seus 187 anos de exis­
tência, foi vendido a um empresário do setor imo­
biliário porque estava ameaçado de fechamento. 
Seu antigo dono, Rupert. foi enquadrado numa 
lei aprovada no final do ano passado, que impede 
uma mesma pessoa de possuir numa mesma 
cidade um jornal e uma emissora de televisão 
Então, o empresário optou por abrir mão do Jor: 
nal, pois este padece de um déficit crônico há 
muito tempo. 

A lei que proíbe essa acumulação de meios 
de comunicação em poder de uma s6 pessoa 
e na mesma cidade é de autoria do Senador Ed­
ward Kennedy e reflete a constatação geral de 
que o poder representado por um jornal ou uma 
emissora de televisão é algo por demais impor­
tante para permanecer em mãos de wna só famí­
lia ou m.esmo em nome de prepostos. 

É preciso democratizar os meios de comum~ 
cação. É indispensável prover o Pais, a sociedade 
cMI, através de seus representantes legais e legíti­
mos, de controles sobre os meios de comuni· 
cação. Tais controles terão que ser democráticos 
pois exercidas pela sociedade, alvo público desse~ 
próprios veículos. 

Informo aos ilustres e nobres colegas desta Ca­
sa que estou pesquisando o assunto e preten­
dendo oportunamente apresentar projeto de lei 
nesse sentido. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) _ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_ 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 37, de 1985 (n• 91185 
na Câmara dos Deputados), que aprova ~ 
acordo entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a organização das Nações 
Unidas para o funcionamento do escritório 
em Brasília da Comissão Econômica para 
a América Latina, concluído em Santiago 
Chile, em 27 de julho de 1984, tendo ' 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anteriOr. 

Em votação o projeto, em turno único (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDEI'ITE(Dirceu Came~o)-So­
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida peJo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 37, de 1985 (n• 91/85, na 
amara doa Deputados.) 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto LegisJativo n9 37, de 1985 (n9 91/85, 
na Càmara dos Deputados) que aprova o Acordo 
entre o Governo da Repúblic;a Federativa do Brasil 
e a Organização das Nações Unidas para o funcio-­
namento do Escritório em Brasília da Comissão 
Econômica para a América latina, concluído em 
Santiago, Chile, em 27 de julho de 1984. 

Sala das Sessões, 1 O de março de 1988. -
Alfredo campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do projeto ele Decreto 
Leglslatlvo n' 37, de 1985 (n• 92185, na 
amara doa Deputadoa.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1988 

Aprova o Acordo entre o Governo da 
RepúbUca Federativa do BrasU e a Orga­
nização das Nações Unidas para o 1\m­
donamento do Esattórlo em BrasOia ela 
Comissão Econômica para a América La· 
tbul, concluido em Santiago, ChDe, em 
27 de julho de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado, com ressalva, o texto do 

Acordo entre o Governo da República Federati>Ja 
do Brasil e a Organização das Nações Unidas 
para o funcionamento do Escritório em BrasíJia 
da Comissão Econômica para a América Latina, 
concluído em Santiago, Chile, em 27 de julho 
de !984. 

Parágrafo único. A ressalva é relativa à seguin­
te expressão, constante no artigo V do Acordo: 

"Não obstante, tais gastos poderão ser par­
cialmente custeados por contribuições de 
instituições brasileiras com as quais a CEPAL 
mantenha convênio para a prestação de coo­
peração técnica." 

Art. 2" Este Decreto LegisJativo entra em vi~ 
gor na data de sua publicação. 

Art. 3ç, Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Eru:errada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota~ 
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto LegislatiVo nç, 22, de 1986 (n~ 110/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo sobre a criação de Comissão 
Mista entre o Governo da República Fede~ 
rativa do Brasil e o Governo da República 
de Gana, celebrado em Brasília, em 5 de 
julho de 1985, tendo 

PARECER FAVORAVEL, profertdo em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEMTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. ]9~Secretário. 

É lida a seguinte 

R-ção llnal do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 22, de 1986 (n• 110/85, 
na Cêmara dos Deputados). 

O Relator apresenta a redação final do projeto 
de Decreto Legislativo n• 22, de 1986 (n• 110/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre a criação de Comissão Mista 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
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e o Governo da República de Gana, celebrado 
em Brasília, em 5 de julho de 1985. 

Sala das Sessões, 1 O de março de 1988. -
Francisco RoUemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Decreto 
Leglslatlvo n• 22, de 1986 (n• 110/85, 
na Cêmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, pro~ 
mulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1988 

Aprova o texto do Acordo sobre a cria~ 
ção de Comissão Mista entre o Governo 
ela RepllbUca Federatlw do BrasU e o 
Governo de Gana, celebrado em Brasília, 
em 5 de julho de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1, É aprovado o texto do Acordo sobre 

a criação de Comissão Mista entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
de Gana, celebrado em Brasília, em 5 de julho 
de 1985. 

Prágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que pos~ 
sam resultar implementação deste Acordo, bem 
como aqueles que se destinem a estabelecer ajus~ 
tes operacionais complementares. 

Art. 2? Este Decreto Legislativo entra em vi~ 
gor na data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
c:liscussão a redaçãO final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE.NJ'E (Dirceu Carneiro)- Es~ 
gotada a matéria da Ordem do Dia, passa~se à 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n9 

2, de 1988, lido no expediente, e que, nos termos 
regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
oportunidade. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 2, de 1988 (n? 8/88, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentar~ 
se do País no período compreendido entre 
19 de março de 1986 e 28 de fevereiro de 
1989 (dependendo do Parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Sr. Senador Cid Sabóia 
de Carvalho para proferir parecer sobre os aspec~ 
tos Constitucionais e Jurídicos da matéria, pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Sf Senadores: 

O Presidente da República pretende ausentar~ 
se do País em algumas datas que estão contidas 
no periodo de 19 de março de 1988, data já venci~ 
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da, a 28 de fevereiro de 1989. O pedído de Sua 
Excelência cabe perieitamente dentro das atuais 
disposições constitucionais e a matéria já teve 
trâmite na Câmara Federal, de onde saiu o Projeto 
de Decreto Legislativo de n~ 2, deste ano de 1988. 

Neste projeto está acentuado que Sua Exce~ 
lência o Senhor Presidente da República irá comu~ 
nicar às Casas do Congresso Nacional, antecipa~ 
damente, as datas, durante as quais, pretende não 
estar no País, indicando, também, os locais no 
estrangeiro aos quais viajará. 

No aspecto de juridicidade, também nada há 
a opor. 

De tal sorte que a Comissão de Constituição 
e Justiça, através de meu Parecer, opina favoravel~ 
mente à aprovação do Projeto Decreto Legislativo 
nç, 2, de 1988, para que o Senhor Presidente da 
República possa ausentar~se do País até a data 
de 28 de fevereiro de 1989 para locais e durante 
os dias, os quais indicará, antecipadamente, às 
Casas Congressuais. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Luiz Viana, para 
proferir o parecer da Comissão de Relações Exte~ 
ri ores. 

O SR. LUIZ VIAl'IA (PMDB- BA Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Sr Senadores: 

A leitura rápida da Mensagem de Sua Exce-­
lência o Senhor Presidente da República nos dá 
a idéia de que Sua Excelência está com uma 
grande disposição para viagens. São inúmeros 
países e ainda há a anúncio de que Sua Exce~ 
lência poderá ir a outros países. Vai à China. vai 
à Índia, vai a Angola, acredito que terá pouco 
tempo para ficar no Brasil. 

Eu faria um reparo apenas: eu não colocaria 
neste momento a data ou as datas, que são entre 
1 o de março de 1 988 e 28 de fevereiro do ano 
que vem. E preferível dizermos que ou em 1988 
ou, então, enquanto durar o mandato de Sua Ex~ 
celência, porque este mandato vai ser objeto de 
apreciação pela Constituinte e não sei até quando 
irá. Ele poderá prolongar~se muito e, também, 
poderá não se prolongar. 

De qualquer forma, com esta observação, a 
Comissão de Relações Exteriores, dentro de sua 
tradição de não criar qualquer problema para a 
ação do Executivo na vida exterior do País, está 
de acordo com a solicitação de Sua Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Os 
pareceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se 
à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Em votação. 
Os Sr" Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 

O Sr. Ruy Bacelar- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de quorum. 

' O SR. PRESIDEKI'E (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência vai suspender a sessão por 1 O minu~ 
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tos, antes acionando as campainhas, a flll1 de 
que os Sf Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 50 minutos, a 
sessão é reaberta às 13 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá reaberta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, em conse­
qüência a matéria fica com a sua votação adiada. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 

Carneiro. 

O SR. I'!ELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Universidade Federal Rural do Estado do Rio 
de Janeiro, localizada no quilômetro 47 da Rodo­
via Presidente Dutra, a Rio-São Paulo, no Muni­
cípio de ltaguaí, é instituição de tradiçãO, vene­
randa, na história da Educação fluminense. Res­
peitada nacional e internacionalmente, a Univer­
sidade Rural tem prestado nobilíssimos serviços 
ao País, formando gerações de técnicos, cientistas 
e pesquisadores, responsáveis pelo progresso das 
dências agrk:oJas, que vêm modernizando as di­
versas atividades do setor primário brasileiro. 

No seu belo e extenso campus são oferec:idos 
dezenas de cursos nas ãreas da Biologia Animal 
e Vegetal, da Sociologia e Economia Rurais, e 
muitos passos da nossa evolução científica e tec­
nológica dirigidas à agriculb.na, à pecuária, ao 
criatório de animais foram, e são, cotidianamente, 
dados em seus laboratórios, campos de experi­
mentação e viveiros. Não há, neste País, centro 
de pesquisa agropecuária, serviço de extensão 
ou de educação rural, instituição dedicada a estu­
dos de economia rural, que nao apresente, nos 
seus quadros, profissionais fonnados ou, pelo 
menos, aperfeiçoados em seus cursos de gradua­
ção, pós-graduação ou de extensão universitária. 
Enfim, a Universidade Rural é uma das grandes 
fontes formadoras de talentos, capacitadoras de 
mão-de-obra, supridoras de técnicos para o nosso 
sistema de pesquisas e a nossa economia rural. 

Na Universidade Rural, integrado ao seu Siste­
ma de ensino, func:iona o Laboratório de Produ­
ção Animal do Ministério da Agricultura, que com 
suas pesquisas e experimentos, a realização de 
testes e produção de insumos, tem prestado in­
substituível assistência à pecuária do Estado do 
Rio de Janeiro. Inacreditavelmente, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, nos chega a insólita notícia: 
é intenção do Governo federal transferir para fora 
do Estado do Rio o Laboratório de Produção Ani­
mal, medida absurda que, se concretizada, feriria 
de morte a já sofrida pecuária fluminense. A notí­
cia tem provocado inquietações entre as lideran­
ças rurais e políticas do Estado, especialmente 
no seio da Sociedade Nacional de Agricultura, 
de onde recebemos mensagem de preocupação 
do seu Presidente, Octávio MeUo Alvarenga, e do 
nosso ex-companheiro nesta Casa, o ilustre Sena­
dor Amaral Peixoto, Coordenador do Conselho 
de Integração Agropecuária F1uminense. 

Ainda na semana passsada, comuniquei ao Ple­
nário essa infeliz tentativa de golpe contra a resis­
tente e demasiadamente sacrificada pecuária flu­
minense, que tem naquela unidade um apoio tec­
nológico vita1 para as suas atividades. Apelamos, 
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em nome de toda a bancada fluminense no Con­
gresso, para o tirocínio e a sensibilidade do Minis­
tro da Agricultura Íris Rezende, e também ao Mi­
nistro da Educação Hugo Napoleão, alertando o 
Sr. Presidente da República ante a possibilidade 
desse erro administrativo e econômico, que pode­
rá trazer nefastas constqüências para a pecuária 
de meu Estado. Não se conhecem os motivos 
ou as razões técnícas que orientariam tão esdrú. 
xula decisão, descabida, inconveniente e inopor­
tuna. Todas as informações sobre a eficiência dos 
trabaJhos do Laboratório e, principalmente, sobre 
sua eficácia J·unto ao seta! produtivo, contrariam 
a transferência. · 

Acresce, Sr. Presidente, que, além disso, os ani­
mais que chegam ao Rio de Janeiro são vacinados 
e examinados· pelos representantes da Universi­
dade Rural, peJo laboratório ali existente. Se esse 
laboratório for transferido para outro Estado, ha­
verá uma impossibilidade desse exame e dessa 
atenção inicial aos animais que descem pelo porto 
do Rio de Janeiro. 

Confiamos, Sr. Presidente, na competência do 
Sr. Ministro da Agricultura, em sua ação imediata, 
para dissipar tal expectativa, e esperamos que a 
anunciada medida não passe de uma construção 
imaginária, uma "idéia infeliz", restabelecendo-se 
a normalidade, a continuidade dos serviços essen­
ciais do Laboratório de Produção Animal, para 
o bem da pecuária fluminense e brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. ALEXAI'IDRE COSTA (PFL - MA) 
-Sr. Presidente, peço a paJavra pela ordem. (As­
sentimento do Presidente.) 

Veja V. Ex" que na Casa não há o quorum 
mínimo para que se prossiga a sessão. Em virtude 
disto, peço a V. EX verifique se há condições 
de prosseguirmos a sessão. 

O SR. PRESIDENre (Dirceu Carneiro)- V. 
Ex" tem razão. 

Nestas circunstâncias, a Presidência vai encer­
rar a sessão. Antes, porém, convoca uma sessão 
extraordinária a realizar-se terça-feira, dia 15, às 
1 O horas e 30 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
-1-

(Em regime de urgência - art 388, 11, A, 
Do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 2, de 1988 (n9 8/88, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente 
da República a ausentar-se do País no periodo 
compreendido entre 19 de março de 1988 e 28 
de fevereiro de 1989, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em Ple­
nário, das Comissões: 

-De Constituição e Justiça; e 
-De Relações Exteriores. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n91, de 1988 (n9 9/87, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do tratado 
de lnstitucionalização do Parlamento Latino-Ame­
ricano, assinado em Lima, a 16 de novembro 
de 1987. (Dependendo do Parecer.) 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 3, de 1988 (n9 6/87, na Câmara 
dos Deputad~s), que aprova os textos das conven­
ções e recomendações da Organização Interna­
cional do Trabalho-OIT que especifica. (Depen­
dendp de Parecer.) 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado n9 9, de 1988, de autoria do Sena­
dor Nabor Júnior, que dispõe sobre benefícios 
fiscais do Imposto de Renda relativos às doações 
efetuadas por Pessoas Físicas ou Jurídicas às víti­
mas das eilchentes ocorridas nos Estados do Acre 
e Rio de Janeiro, em 1988. (Dependendo do Pare­
cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão 6s 13 horas e 5 min~ 
tos.) 

ATO DO PRESIDEI'!lE 
J'!• 32, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo ND da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 001181/88-2. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ney da 
Motta Bastos, Técnico Legislativo, Oasse "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso 111, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituiçio 
da República Federativa do BrasU, combinados 
com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, 
incisos IV e V, 414, § 49 , e 438 da Resolução 
SF n9 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, 
da Resolução SF n9 358, de 1983, artigo Jç da 
Resolução SF n913, de 1985, e artigo 29 da Reso­
lução SF n9 182, de 1987, com proventos inte­
grais, observado o disposto no artigo 102, § 29, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de março de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

EXTRATO DE CONTRATOS E/OU 
TERMOS ADITlVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo 
Contratada: T eleservice- Equipamentos e Servi­
ços Ltda 
Contabilidade: Senado Federal 
Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção, 
preventiva e corretiva, dos aparelhos e sistemas 
telefônicos tipo "KS" 
Ucitação: Convite n9 012/87 
Crédito pelo quaJ correrá a despesa: À conta do 
programa de Trabalho n• 0101021. 20f81702, 
Natureza da Despesa n9 3132-0106n 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho no 
00062/0, de 11-1-88 
VaJor contratual: Estimado em Cz$ 1.950.000,00 
(hum milhão, novecentos e cinqüenta mil cruza­
dos) 
Vigência: }?-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 11-1-88. Pelo Senado Federal; 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: lheodoro 
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Americo Vervloet Serendnick. - Amaury Gon­
çalves Martins, Diretor da Subsecretaria de Ad­
ministração de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/OU 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Sitran -Indústria e Comérdo Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviço de limpeza e conser­
vação, com fornecimento de mão-de-obra espe­
cializada 
Ucitação: Concorrência n~ 001187 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• 0101021. 22051771, 
Natureza da Despesa n9 3132··0112/0 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 
00093/0, de 12-1-88 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 
26.000.000,00 (vinte e seis milhões de cruzados). 
Vigência: 19-l-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 13-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela contratada: José Go­
mes Ferreira. - Amawy Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/OU 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo 
Contratada: Sitran -Indústria -e Comércio Ltda 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de limpeza e con­
servação, com fornecimento de mão-de--obra es­
pecializada 
Ucitação: Concorrência n~" 001/87 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do 
Programa de Trabalho n• OI 01001.2229/50 I, Na­
tureza da Despesa n~" 3132-0113/0 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n~" 
00000/9, de 13-1-88 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 984.295,28 
(novecentos e oitenta e quatro mü, duzentos e 
noventa e cinco cruzados e vinte e oito centavos) 
V~gência: 13-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 13-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Peta contratada: José Go­
mes Ferreira. - Amawy Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/OU 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo 
Contratada: Só Antenas - Comércio, Indústria 
e Representações Ltda 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de assistência técni­
ca e manutenção dos sistemas de antenas cole­
tivas instaladas nos Blocos "C", "D" e "G" da 
SQS309 
Ucitação: Convite n9 312/86 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do 
Programa de Trabalho n•OIOI021.2205n74, Na­
tureza da Despesa n9 3132-0106/0 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00079/5, de 13-1-88 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 122.752,62 
(cento e vinte e dois mil, setecentos e dnqüenta 
e dois cruzados e sessenta e dois centavos) 
Vigência: 19-1-88 a 31-12-88 
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Data da Assinatura: 13-1-88. Pelo Senado federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Orestes 
Salvador de Oliveira. - Amaury Gonçalves 
Martins, Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/OU 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Arki - Serviços e Segurança Ltda 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de vigilância arma­
da nas dependências da representação do Sena­
do Federal no Rio de Janeiro 
licitação: Convite n• 002/87-RSF-R.J 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• OI OI 0012229/571, Na­
tureza da Despesa n• 3132-011212 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho nç 
00115/5, de 14-1-88 
Valor Contratual: Cz$ 530.880,00 (quinhentos e 
trinta mil, oitocentos e oitenta cruzados) 
Vigência: 1~"-1~88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 14-1-88. Pelo Senado federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Nataniel 
Paulo Kochenborger. - Amaury Gonçalves 
Martins, Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo T enno Aditivo 
Contratada: Lavanderia Copacabana L TOA Con­
tratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de seMços de lavagem de rou­
pas de diversos setores do Senado Federal. 
Ucitação: Convite n9 316/86 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do 
Programa de Trabalho n• OI OI 021.22051771. Na­
tureza da Despesa n• 3132 - O 106/6. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho nç 
0012512, de 15-1-88. 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 1.165.374,00 
(um milhão, cento e sessenta e cínco mil, trezen­
tos e setenta e quatro cruzados). 
Vigência: 1•-1-88 a 31-12-88 
Data da assinatura: 15-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. JoSé Passos Pôrto. Pela Contratada: José Divi­
no de Amo rim. -Amaury Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/OU 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Contrato 
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Te­
légralos 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de coleta, recebi­
mento, transporte e entrega de encomendas, atra­
vés do Serviço de Encomenda Expressa Nacional 
-SEDEX 
Ucitação: Dispensa de licitação com base no item 
VIl, art. 22 do Decreto-lei no 2.300/86, e no item 
VU, art. 19, do Ato n~ 31/87 da Comissão Diretora 
do Senado Federal. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• OI 01021.2018/581. Na­
tureza ·da Despesa n9 31 32-0110/2 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

0004913, de 7-1-88. 

Valor çontratual: Estimado em Cz$ 1.000.000,00 
(um milhão de cruzados). 
Vigência: 19-1-88 - indeterminado 
Data da assinatura: 7-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Jorge 
Eduardo Martins Rodrigues. -Amaury Oonçal~ 
vea Martins, Diretor da Subsecretaria de Admi~ 
nistração de Matéria! Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'TRATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato 
Contrata: Empresa Brasileira de Correios e T elé· 
grafos 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de coleta, tratamen~ 
to e entrega de objetos de correspondências, atra­
vés do Serviço Especial de Entrega de Doeu~ 
mentos - SEED. 
Ucitação: Dispensa de licitação com base no item 
VIl, art. 22 do Decreto-lei n9 2.300/86, e no item 
VIl, art. 19 do Ato n9 31/87 da Comissão Diretora 
do Senado federal. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n9 010102120161581. Na~ 
tureza da Despesa n9 3132~011 0/2. 
Empenho: foi emitida Nota de Empenho n9 

0013117, de 18-1-88. 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 50.000,00 
(cinqüenta mil cruzados). 
Vigência: 19-l-88- indeterminado 
Data da assinatura: 18-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Jorge 
Eduardo Martins Rodrigues. --Amau:ry Gonçal.­
vea Martins, Diretor da Subsecretaria de Admi~ 
nistração de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'JRATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo 
Contratada: RENAN. - Reformas, Manutenção e 
Obras Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção dos 
gramados e jardins, internos e externos, dos pré­
dios do Senado Federal. 
Ucitação: Tornada de Preços n9 060/86 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• O 101021.2205/816. Na­
tureza da Despesa n• 3132-0106/0. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00144/9, de 20-1-88. 
Valor contratual: Cz$ 617.403,60 (seiscentos e de­
zessete mil, quatrocentos e três cruzados e ses~ 
senta centavos). 
Vigência: 19-J-88 a 31-12-88 
Data da assinatura: 219-1-BB. Pelo Senado Fede~ 
ral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Mar­
celo Oliveira Borges.-Amaury Gonçalves JVlar .. 
dns, Diretor da SubSE:cretaria de Administração 
de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATOS E/OU 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Laboratório de Patologia e Citologia 
Aplicada Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
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Objeto: Prestação de serviços de Citopatologia 
e Patologia Cirúrgica aos Senadores, Servidores 
do Senado Federa] e seus dependentes. 
Ucitação: Dispensa de licitação, com base no 
art. 69 do Ata n9 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo quaJ correrá a despesa: A c:onta do 
Programa de Trabalho n• 010142820041761, Na­
rural da Despesa n• 3132-QI0/2. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00182/1, de 22-1-88. 
Valor Contratual: Estumado em Cz$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mü cruzados). 
Vigência: 19-l-88 a 31-12-88. 
Data da Assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Regis 
Sales de Azevedo. - Amaury Gonçalves Mar­
tJns, Diretor da Subsecretaria de Administração 
de _MateriaJ e Patrimôruo. 

EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Magno - Conservadora e Serviços 
Ltda. 
C:onstratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de limpeza e con­
servação nas dependências do Senado Federal 
no Rio de Janeiro. 
Ucitação: Convire n' 001187-RSF/RJ 
Crédito pelo quaJ correrá a despesa: A conta do 
do Programá de Trabalho n• OI OI 0012229/571, 
Natureza da Despesa n• 3132-QII212. 
Empenho: F oi emitida Nota de Empenho n~ 
00123/6, de 1-1-88. 
VaJor Contratual: Estimado em Cz.$ 706.669,74 
(setecentos e seis mil, seiscentos e sessenta e 
nove cruzados e setenta e quatro centavos). 
Vigência: 1•-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 15-1·88. Pelo Senado Federa]: 
Dr. José Passos Pôrto Contratada: 1w> Magno Pin-
10. - Amaury Gonçalves llllutbuo, Diretor da 
Subsecretaria de Administração de Material e Pa­
bimônio. 

EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Centro Integrado de Anatomia Pato-
lógica de Brasilia -
Contratante: Senado Federa1 
Objeto: Pre5t4.c;ão de serviços de Anatomia Pato­
lógica e Citologia (esfregac;os e biópsias). 
ücítac;ão: Dispensa de licitação, com base no 
art. 6<? do Ato n9 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta do 
Programa de Trabalho 0101428.2004/761, 
Natureza da Despesa n• 3132-Q I 0912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00180/5, de 22-1-88. 
Valor Contratual: Estimada em Cz$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzados). 
Vigência: 1 9~1-88 a ~1-12-88 

Data da Assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Elias 
Fernando Miziara. - Amaury Qonçalveo Jlllar. 
Iins, Diretor da Subse<retaria de Administração 
e Patrlmônl<> 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç6o H) 

EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Serviço de Anatonomia Patológica e 
Citológica. 
Contratante; Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de Anatomia Peta­
lógica e Citologia (esfregaços e biópsias). 
Ucitação: Dispensa de licitação, com base no 
art. 69 do Aro n9 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo qua1 correrá a: despesa: A conta 
do Programa de Trabalho n• 010142820041761. 
Natureza da Despesa n9 3132-010912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

0017617, de 22-1-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 50.000,00 
(cinqüenta mil cruzados). 
Vigência: 1•-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
deraJ: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. 
Elias Fernando Miziara. - Amaury Gonçalves 
Martins, - Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrimônio. 

EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro T enno Aditivo 
Contratada: Centro Radiológico de BrasOia 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de radiologia, radio­
diagn6stico, ultra·sonografia e tomografia com­
putadorizada. 
Ucitação: Dispensa de licitação, com base no art. 
69 do Ato n9 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo qua1 correrá a despesa: A conta do 
Programa de Traballio n• OI 0142820041761, Na­
tureza da Despesa n' 3132-()10912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00179/1, de 22-1-88. 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil cruzados). 
Vigência: 1~-1·88 a 31~12-88 
Data da assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. 1\ri­
valdo Araújo Teixeira.- Amaury Gonçalvea 
Martins, Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'ffiATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro TennoAditivo 
Contratada: Villas Bôas Clínica de Radiologia Ltda. 
Contratante: Senado Federa] 
Objeto: Prestação de serviços radiológicos e eco­
gráficos. 
Ucitação: Dispensa de licitação, com base no art. 
69 do Ato n9 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conâl do 
Programa de Trabalho n• OI 0142820041761. Na­
tureza da Despesa n' 3132-010912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
001 nt5, de 22-1-88. 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzados). 
Vigência: 1•-1-88 a 31-12-88 
Data da assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Tito 
Uvio Mundim. -Amaury Gonçalves-· 
Diretor da Subscretaria de Adrninistraç6o de Ma­
terialeP-. 
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EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Centro Integrado de Neurologia Ltda. 
Contratante: Senado Federa] 
Objeto: Prestação de serviços nas especialidades 
de Neurologia, Neuropediatria, Ortopedia, Asiore­
rapia, Terapia Ocupacional, Psicologia e Fonoau· 
diologia. 
Ucitação: Dispensa de licitação, com base no art. 
6' do Ato n' 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo quaJ correrá a despesa: A conta do 
Programa de Trabalho n• OI 0142820041761, Na­
tureza de Despesa n• 3132-010912. 
Empenho: Foi emitida N.ota de Empenho n9 
0017813, de 22-1-88. 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 140.000,00 
(cento e quarenta mn cruzados). 
Vigência: 1•-1-88 a 31-12-88 
Data da assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. José 
Goes Viena. -Amaury Gonçalves Martlno, Di­
retor da Subsecretaria de Administração de Mate­
ria] e P8trirnônio. 

EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Tenno Aditivo 
Contratada: Centro de Medicina Nuclear de Bra­
sília. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços na especiaJidade 
de Medicina NtJdear. 
Ucitaçilo: Dispensa de licitação, com base no art. 
6• do Ato n' 09/86 da Comissão Dketora. 
Crédito pelo qua] correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n•010142820041761, Na­
tureza da Despesa n• 3132-QI0912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

0018113, de 22-1-88. 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil cruzados). 
Vigência: 1•-1-88 a 31-12-88 
Data da assinatura: 22-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Rogé­
rio Ulysséa. -Amaury Gonçalves-. Dk­
tor da Subsecrttaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 

EXI'RATO DE CON'ffiATOS E/OU 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Tenno Aditivo 
Contratada: Dirnas de Melo Pimenta SI A- DIMEP 
Contratante: Senado federa] 
Objeto: Prestação de serviços de conservação, as­
sistência técnica e manutenção preventiva e cor­
retiva em diversos relógios de propriedade do Se­
nado Federal. 
Ucitação: Con>ire n• I 09/87 , • 
Crédito pelo qual coJTerá a despe$<!: A conta do 
programa de Trabalho n• OI OI 02122051781, Na­
tureza da Despesa n• 3132-0106/3. 
Empenho: Foi emitida N.ota de Empenho n9 

00124/4, de 15-1-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 706.039,02 
(setecentos e seis mil, trinta e nove cruzados e 
dois centavos). 
Vigencia: 1•-1-88 a 31•-1-88 
Data da Assinatura: 15-1-88. Pelo Senado Federal: 
Dr.José Passos Pôrto. Pela Contratada: José Maria • 

-- --·---
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Saldanha da Costa. - Amawy Gonçahles Mar­
tins, Diretor da Subsecretaria de Administração 
de Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'TRATOS E/00, . 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Mrtivo 
Contratada: Encademadora Gua!iabàra 'Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de encadernação 
de livros, periódicos e Diários ([)()(J, DODF. DF, 
DCN-1 e DCN-11): 
Licitação: Convite n9 321/86 
Crédito pelo qua1 correrá a despesa: A conta do 
programa de T rabaJho n9 01010012229/641, Na­
tureza da Despesa n9 3132-0103/8. 
Empenho: Foi emitido Nota de Empenho n"' 
00247/0, de 1•-2-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta mil cruzados). 
Vigência: 1'-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 19-2,88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Põrtt>. Pela Contratada: GUbertt> 
Souza da Rocha. - Amawy GcmçaWa Mar­
tins, Diretor da Subsecretaria de Administração 
ele Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'TRATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo T enno Aditivo 
Contratada: Keninya - Comércio, Representa­
ções e Serviços Gerais Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de lavagem de car· 
petes e tapetes, nas dependências do Senado, 
Residênda Oficial do Presidente do Senado e Blo­
cos C. O e G da SQS 309. 
Ucitação: Convite n9 31 0/86 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
programa de Trabalho n• OI 010212205n7I, Na­
tureza da Despesa n9 3132~0106/6. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00252/6, de 3-2-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ I 00.000,00 
(cem mil cruzados). 
Vigência: 1'-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 3·2-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Põrto. Pela Contratada: Hélio Ma­
chado Vie~a. - Amawy Gonçalv .. Martins, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma· 
teriat e Patrimônio. 

EXTRATO DE .CON'TRATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Tenno Aditivo 
Contratada: Araújo Abreu Engenharia Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção pre­
ventiva e corretiva dos sistemas elétricos do Sena­
do Federal. 
Ucitação: Tomada de Preços n9 069/86 
Crédito pelo quaJ correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• 01 OI 0212205/819, Na­
tureza da Despesa n9 3132-011219. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 

00297/6, de 4-2-88 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzados). 
Vigência: 1'-1-88 a 28-2-88 
Data da Assinatura: 4-2-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Põrtt>. Pelo Contratada: Fronciso 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Josê Gonçalves de Abreu. -Amaury Gonçalves 
Mari:IM, Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrknônio. 

EXTRATO DE CON'TRATOS E/00 
. TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo AditiVO 
Contratada: Xavier ........ Comérdo e Refrigeração 
l..tda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviço de manutenção cor­
retiva, com fornecimento de peças, de geladeiras, 
freezers, máquinas de lavar fomos e fogões. 
Ucitação: Convite n9 267187 

· Crédito pelo qual corrl!!rá a despesa: À conta do 
· Programa de Trabalho n• OI 01 021.2205n74, Na­

tureza da Despesa n' 3132-0106/0. 
· Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n~> 

0024818, de I •-2-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 1.000.000,00 
(um milhão de cruzados). 
Vigência: 1~-1~88 a 31-12·88 
Data da Assinatura: 19-2-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Alfredo 
Lopes Xavier. - Amawy Gonçalves Martins, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio. 

EXTRATO DE CON'TRATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: CCA- Companhia Comercial de Au­
tomóveis 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Fornecimento de peças e acessórios des­
tinados a veículos fabricados pela General Motors 
do Brasü SIA 
Ucitação: Tornada de Preços n9 008/87 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• 0101 0212205n72, Na­
tureza da Despesa n• 3120-0400/1. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 
00294/1, de 4-2-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 1.000.000,00 
(um milhão de cruzados). 
Vigência: 1'-1-88 a 31-12-88. 
Data da Assinatura: 4·2-88. Pelo Senado FederaJ: 
Dr. Josê Passos Põrtt>. Pela Contratada: Antô­
nio Eclmar da SOva. --Amawy Gonçalves Mar­
tlns, Diretor da Subsecretaria de Administração 
de Material e Patrimônio. 

EXTRA TO DE CON'TRA TOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: Eficaz-Tecnologia Contra Incên­
dio Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviço de manutenção 
e revisão dos extintores de incêndio instalados 
em todo o complexo arquitetônico do Senado 
Federal, inclusive nas residências dos Senhores 
Senadores. 
Ucitação: Convite n9 100/87 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do 
Programa de Trabalho n• 0101021.2205/815, 
Natureza de Despesa n• 3132-0113/4. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n9 
00251/8, de 3-2-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 350.000.00 
(trezentos e cinqüenta mU cruzados). · 
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Vigência: Jç-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 3-2-88. Pelo Senado Fede­
ral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Horá­
cio Pinheiro Barreira. - Amaury Gonçalves 
Martins, Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Pabimônio. 

EXTRATO DE CON'TRATOS E/00 

TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo 
Contratada: MATEL- Tecnologia de Teleinfor­
mática S/ A -MATEC 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviço de supervisão, e 
assistência técnica, preventiva e corretiva, do cen­
tro Telefônico AKD 791/3-1500 + 1800/100-4 (ra­
mais-troncos, saída-entrada/circuito de comuni­
cação/mesas telefônicas.) 
Ucitação: Tornada de Preço n9 002/87 
~ Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta 
do Programa de Trabalho n• 0101021.20181702, 
Natureza da Despesa n~ 3132-0106!7. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

0026410, de 3-2-88. 
Valor Contratual: Cz$ 341.100,00 (trezentos e 
quarenta e um mil e cem cruzados). 
Vigência: 1 ~-1-88 a 31-12-88 
Data da assinatura: 3-2-88. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Olavo 
Pontes Nogueira. - Amawy Gonçalves Mar­
Uns, Diretor da Subsecretaria de Administração 
de Material e Patrimônio. 

EXTRA TO DE CON'TRA TOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Pctmeiro Termo Aditivo 
Contratada: TELE-SISTEMA L TOA 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviço de manutenção 
preventiva e corretiva dos aparelhos e sistemas 
telefônicos do Senado Tipo KS, Marca TELEQ{JI­
PO, compreendendo 03 centrais e 29 aparelhos, 
no total de 32 unidades. 
Ucitação: Convite n9 012/87 
Crédito pelo qual correrá-.. a despesa: À conta 
do Programa de Trabalho n• 010102!2018/702, 
Natureza da Despesa n9 3132-1011211. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n<:> 
0024611, de 1•-2-88. 
Valor Contratual: Cz$ 38.400,00 (trinta e oito mll 
e quatrocentos cruzados). 
Vigência: 1~'-1-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: t~-2-BB. Pelo Senado Federal: 
Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Elias 
Fernando Miziara - Amawy Gonçalves Mar­
tins, - Díretor da Subsecretaria de Administra­
ção de Material e Patrimônio. 

EXTRA TO DE CON'TRA TOS E/00 

TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato 
Contratada: COWAPP ENGENHARIA~ TDA 
Contratante: Senado Federa] 
Objeto: Construção de um galpão de estrutura 
metálica, pelo regime de empreitada por preço 
global, no lote "B" do Setor de Áreas Isoladas 
Norte. 
Ucitação: Concorrência n<:> 003187. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: · Á conta 
do Programa de Trabalho n• 0101001.4000/951, 
Natureza da Despesa n9 4110-01 oon. 
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Empenho: Foi· emitida a Nota de Empenho n9 

00005/1. de 3:i-á8. · · · · · · · • · • · 

Valor Contratual: c:z$ 87.100.000,00 (ottenta e se­
te mUhões e cem miJ cruzados). 

Vigência: 18-2-88 a 29-6-88. 

Data da Assinatura: U~-2-88. Pelo Senado Fe­
deral: Dr. Josê Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. 
Paulo Roberto Perez de Almeida. - Amaury 
Gonçalves Martins , Diretor da Subsecretaria 
de 'Administração de Material e Patrimônio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

EXffiATO DE CONTRATOS E/00 
TERMOS ADITNOS 

Espécie: Contrato 
Contratada: Vidraçaria Pisotec - Comércio e 

· Representações Lida. 
·Contratante: Senado Pederal 
Objeto: Prestação de· serviços de fornecimento 
e colocação de moldltras. 
Ucitação: Convite n~ 014/88. 
Crédito pelo quaJ correrá a despesa: À conta 
do Programa de Trabalho o' OI 01 021.22D5n20, 

.Natureza da Despesa o• 3132-0113/4. 

Março de 1986 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n• 
00333/6, de 10·2·88. 

Valor ContratuaJ: Estimado em tz$ 1.000.000,00 
(hum milhão de cruzados). 

Vigência: 10·2-88 a 31-12-88. 

Datada Assinatura: 10-2-88. Pelo Senado Fe­
deral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Eu­
nicardo Brasil de Carvalho. - Amawy Gonçal­
ves Martins , Diretor da Subsecretaria de Admi­
nistração de Material e Patrimônio. 
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tr============ SOBSECREI'ARIA DE COMI88ól!8 

C:QMISSAQ DE RELAÇÕES EXTER'?R/!8- (<:RE) 

'(15. membros) 

COMPOSIÇÃO 

.. 
Presidente: Luiz Viana. ~. 

19- Vice-Presidente: Vago 
2>-Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

Titulares 

Albano Franco 
Francisco Rollemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Marc:o Mac1el 

João Lobo 
José Agripino 

Jarbas Passarinho 

PMDB 

PFL 

PDS 

PSB 

Supl~ntes 

Aluízio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Vago 
João CalmOn 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
Édison Lobão 

Lavoisier Maia 

Jámd Haddad 

Assistente: Marcos Santos Parente Filho - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às l 1.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões -Ramal: 3254 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO, 

Presidente: Meira Filho 

Vice-Presidente: Edison Lobão 

11 ......... 

Pompeu de Sousa 
Meira Filho 
Mauro Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
lram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

Alexandre Costa 
Édison Lobão 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ronan Tito 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Mansueto de Lavor 

João Menezes 

. . . ' .. < ... :. • /~· .. 
, . . .... . . ' 

· •• ~ Mâúrício 'COrrêa 

...... 

Mauro Borges 

~ '~1. . ', 'PDT .' '. · . 

' ' ~.' . , 

.. 
... 

' ... 
PDS 

Lavoisier Maia 

· · · · Às·s~nte: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal: 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às 19:00 horas 
L.Ocàl: ' • Sala da ComisSão. na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões - Ramal: 3168. 

COMISSAO DE C:OI'ISMW<;AO E JUSTIÇA (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

· • Presidente: Alfredo Campos 

1ç~Vice-Presidente: Guilherme Palmeira 
2Q·Vice·Presidente: Chagas Rodrigues 

Titulares 

Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Louremberg NunesRocha 
Wilson Martins 
José Paulo Bisol . . 
Cid Sabóia de Carbalho 
AlUÍZiO Bezerra 
lram Saraiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilherme Palmeira 

Roberto Campos 

Antonio Faria 

Mauricio Corrêa 

PMDB 

Suplentes 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

PfL 

PDS 

PMB 

PDT 

PTil 

João Menezes 
.Marcondes Gadelha 

Carlos Alberto 

Assistente: Vera Lúda L Nunes - Ramais: 3972 e 3987 
Reuniões: 
Local: Sala da Comissão, na Saia Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal: 4315 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

(lnclusu as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

SEÇAO 11 (Senado federal) 

Semestral.................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ••••••••••••••••••••••• 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica federal-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n• 92000 1-2, a favor do: 

CENlRO GRÁACO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1203 - BrasOia - DF. 
CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N<? 95 

(julho a sete,mbro de 1987) 

Está circulando o n' 95. da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 360 páginas, contém as seguintes matérias: 

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Rei­
naldo de Lima Lopes 

- Proteção internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu 
-uma introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidos - Clemerson Merlin Cleve 

- Teoria do ato de governo - J. Cretella 
Júnior 

- A Corte Constitucional -Pinto Ferreira 

- A interpretação constitucional e o controle 
da constitucionalidade das leis - Maria Helena 
Ferreira da Câmara 

- Tendências atuais dos regimes de governo 
- Raul Machado Horta 

- Do contencioso administrativo e do pro-
cesso administrativo - no Estado de Direito -
A.B. Cotrim Neto 

- Ombudsman - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo 

- Liberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes de 
Almeida 

- A distribuição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado Schiller 

- A moeda nacional e a Constituinte- Letá· 
cio Jansen 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional Constituinte - Nailê Russoma­
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos" -
e eu ... - Rosah Russomano 

- Mediação e bons ofícios - considerações 
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina -José Carlos Brandi Aleixo 

- Prevenção do dano nuclear -aspectos jurí­
dicos -Paulo Affonso Leme Machado 

Assinatura para 1988 
(n'' 97 a 100): Cz$ 600,00 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas­
Senado Federal, Anexo I, 
22' andar - Praça 
dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160- Brasília. DF 
-Telefone: 211-3578 

Cz$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se. também. pelo sistema de reembolso postal. 



REVI.STA .. DE INFORMAÇÃO 
LEG.IS·LATIVA N9 96 

(outubro a dezembro de 1987} 

Esta circulando o n9 96 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa JUrídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. çqm. :3!?2 paginas. contém as seguintes matérias: 

Os dilemas Institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista. A polít1ca como Estado e o 

direito coma le1 - Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual ConstituiÇão?- Torquato Jardim 
Hermenêutica constituc1oi1al - Celso Bastos 
ConsideraçOes sobre os rumos do federal1smo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil -Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

Rut Barbosa. Constitui~te -Rubem Nogueira 
Relaciones y conven1os de las Provmc1as con sus MuniCI­

pios. con el Estado Federal y con Estados extraníeros 
- Jesús luis Abad Hernando 

Constituição sintét1ca ou analítica?- Fernando Herren 
Fernandes Aguillar 

Const1tu1çào amencana: moderna aos 200 anos- Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Consvtu1ção dos Estados Umdos - Kenneth L Pe­
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a braslie1ra - Fernando Whitaker: da Cunha 

Uma an8l1se S1Stêm1ca do conce1to de ordem econôm1ca 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A Intervenção do Estado na econom1a - seu processo 
e ocorrência históricos -A. B. Cotrim ~o 

O processo de apuração do abuso do poder econômico 
na atualleg1slação do CADE -José hnácio Goolzaga 
Franceschini 

Un1dade e dualidacle da mag1stratura - R.al.l1l Macfrl.ado 
Horta 

I 

Judiciário e minoriaS- Geraldo Ataliba 

Dívida externa do Brasil e a argüição de sua inconstitucio­
nalidade - Nailé Russomano 

O Ministério Público e a Advocacia de Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabilidade civil do Estado- Carlos Mário da Silva 
Velloso 

Esquemas privatísticos no direito administrativo- J. Cre­
tella Júnior 

A Sindicância administratiVa e a punição disciplinar - Ed­
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucional. a recorribilidade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho- Paulo 
Emflio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos jurídicos da inseminação artificial e a disciplina 
jurídica dos bancos de esperma- Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e 1amília na 'futura Constituição brasileira: a 
contribUição alemã -João Baptista Villela 

A evolução social da mulher - Joaquim lustosa So­
brinho 

Os seres monstruosos em foce do direito romano e do 
c1vli moderno - Síilvio Meira 

Os drre1tos intelectuais na ConstitUIÇão- Carlos Alberto 
Bi--

0 dir•e1to autoral do ilustrador na literatura 1nfant1l- Hüde­
b<iMlld<> P-es Nero 

Reflexões sob~e os rumos da reforma agrána no Brasil 
- LU<iz Edsoo Facl>ion 

1 

Á venda na Subsecretaria 
de Ed1ções Técnicas 
Senaclo Fecleml, 
Anexo I. 229 andar 
Praça dOs Três Poderes. 
CEP 70160 - Bras~l,ia, DF 
Telefones: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

(n"' 97 a 1 00): 
Cz$ 600.00 

Cz$ 150.00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser ácompanhados de cheque nominal à S.ubsecretaria de Ediçóes Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal reme·tido à Agência ECT Senaclo Federal- CGA 470775. 

Atende-se. também. pelo sistem<l de reemooso postal. 



' . . ' . . . . . . 
' '' ' .... 

CÓDIGO DE MENO:RES 
(2~ edição- 1984) 

'' ... ' ' .. ' 

Lei n• 6.697, de 10 de outubro de 1979, tramitação legislativa 

e comparação com a legislação anterior; anotações (legislação, parece­
res, comentários) e outras informações 

532 páginas - Cz$ 120,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
(CEP 70160 - Brasília-DF), ou através de encomenda mediante vale 
postal ou cheque visado. 

Atende-se, também, pelo reembolso postal. 

---------



CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E 
CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal esté lançando a obra Constltulçio 

do Bnall e ConstttulçOes Estrangeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um Indica temético comparativo 

das Constitu içOes de 21 Parses. 

Volume 1 

BRASIL- ALEMANHA, Rep\lblica Federal da -ARGENTINA 

CHILE - CHINA, Repllblica Popular de 

CUBA- ESPANHA- ESTADOS UNIDOS DA AM~RICA 

FRANÇA- GRÃ-BRETANHA- GUINÉ·BISSAU 

Volume2 

ITÁUA- JAPAO- MÉXICO 

PARAGUAI- PERU -PORTUGAL- SUÍÇA 

URSS- URUGUAI- VENEZUELA 

Volume3 

INDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 300,00 

P
A vendar"" Su~ritde'Edl~ Técnicas (Telefone: (061) 211-3578) Senado Federal Anexo 1 22'> Andar 

- raça dos rês Podal'88, CEr-70160- Br .. Ria, DF. ' ' 
Os pedidoa deveria ser aoompanhadoa da cheque nominal 6 Subsecretaria de Edições Técnicas do S81Uldo 

Federal ou de vale postal, remetido 6 Agencia ECT Senado Federal- CGA 47Dns 
Atende-se, lllmbém, pelo sistema de reembolso postal. · 


